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O Centro de Estudos Judiciarios do Conselho da Justica Federal CE]/
CJE no cumprimento de sua missio de coordenar pesquisas e editar publi-
cacgoes visando ao aperfeicoamento institucional, apresenta a comunidade
juridica o II Volume da Série Notas Técnicas e A¢bes do Centro Nacional de
Inteligéncia da Justica Federal.

Esta obra consiste na compilacdo dos resultados alcangados pelos Cen-
tros de Inteligéncia da Justica Federal e dos Gltimos estudos teéricos e empiri-
cos realizados por seus integrantes e colaboradores.

A riqueza das informacoes constantes deste volume, desenvolvido a
varias maos, demonstra que, a sociedade do conhecimento, da informacéo e
da inteligéncia artificial carece de novos modelos institucionais com énfase
em fatores qualitativos e tecnolégicos fundados na inovacido. Entretanto, as
experiéncias relatadas nestas paginas comprovam, acima de tudo, que a efe-
tividade e a eficiéncia dependem da cooperacio entre os seres humanos que
compoem as instituicoes.

Os Centros de Inteligéncia — CI foram inicialmente instituidos por
meio da Portaria n. 369, de 19 de setembro de 2017, da lavra do Minis-
tro Mauro Campbell, Corregedor-Geral da Justica Federal a época. Devido
aos excelentes resultados alcancados, o Ministro Raul Aratijo, em gestdo
posterior, apresentou ao Conselho da Justica Federal proposta para refe-
rendar a criagdo dos Centros de Inteligéncia, que foi aprovada em 1° de
outubro de 2018, por meio da Resolucdo n. 499 do Conselho da Justica
Federal, sob a lideranca do Ministro Jodo Otavio de Noronha. No mesmo
ato normativo, determinou-se a criacdo de Centros Locais de Inteligéncia
em cada Secdo Judiciria, estruturando-se uma rede de governanca com
vistas a0 monitoramento de demandas judiciais e ao gerenciamento de
precedentes, sempre sob a 6tica da prevencéao de litigios, padronizacédo de
rotinas e articulacdo entre todas as instancias da Justica Federal.

Este II Volume esta divido em quatro capitulos. O primeiro deles
consubstancia-se numa coletdnea de artigos que desenvolvem aspectos
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tedricos e pragmaticos relacionados aos resultados alcancados pelos CI,
com especial destaque a integracido promovida entre as instancias do Ju-
diciario e a sua imprescindibilidade para o modelo atual do sistema de
precedentes brasileiro devido a sua abordagem bottom-up, enfatizando,
assim, uma metodologia em que a participacio surge como a melhor for-
ma de desenvolver as habilidades e competéncias dos profissionais em
prol do sistema de justica. Destaca-se, ainda, a relevincia da abertura de
espaco institucional para a construcido de solucdes cooperativas possi-
veis para problemas sistémicos, aspecto destacado pelo Ministro Paulo de
Tarso Sanseverino no Recurso Especial n. 1.769.306/AL, DJe de 7/11/2018):
“O Centro, colegiado administrativo, instituido pela Resolucdo do Conse-
lho da Justiga Federal n. 499/2018, esta inserido na proposta do CPC/2015
de potencializar a eficiéncia da atividade jurisdicional, apresentando-
-se como importante colaborador do ST] e de toda a Justica Federal, em
virtude de sua composicao diversificada, a qual inclui ministros do STJ,
desembargadores presidentes das Comissdes Gestoras de Precedentes, ju-
izes federais e servidores do Poder Judiciario da Unido(...)".

O segundo capitulo inova ao apresentar relatos de experiéncias dos Cen-
tros Locais de Inteligéncia ja instalados em todo o territério nacional. Os relatos
demonstram os impactos positivos da atuacdo coordenada nas secoes judicia-
rias, como economia para os cofres piblicos, maior celeridade na prestacio ju-
risdicional e materializacdo dos efeitos praticos na gestao judiciaria local.

O terceiro capitulo, por sua vez, transcreve as ultimas Notas Técnicas
emitidas pelo Centro Nacional de Inteligéncia (5 até 21), relacionadas direta-
mente a construcio de solucdes para conflitos de alta complexidade que geram
o fenémeno das demandas repetitivas, apontando os beneficios alcangados
por meio da integracao institucional do Poder Judiciario para o gerenciamen-
to do sistema de precedentes.

O quarto, e tltimo capitulo, apresenta as Notas Técnicas elaboradas pelos
Centros Locais de Inteligéncia, reunindo, assim, a atuagio de se¢des judiciarias
de todas as regides do pais e seus impactos positivos no sistema de justica.

E possivel concluir que a atuacio dos Centros de Inteligéncia da
Justica Federal estd em harmonia com a Plataforma Agenda 2030 da ONU,
que contém os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel (ODS) do milé-
nio. Com efeito, constata-se que a solucio de conflitos na origem, de forma
cooperativa, é uma inovacido estratégica que auxilia na implementacdo da
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ODS 16 (Paz, Justica e Instituicoes eficazes), na sua exata extensio de “pro-
mover sociedades pacificas e inclusivas para o desenvolvimento sustentavel,
proporcionando o acesso a justica para todos, e construir instituicoes efica-
zes, responsaveis e inclusivas em todos os niveis.”

Boa leitura!
Ministra Maria Thereza de Assis Moura
Corregedora-Geral da Justica Federal e

Diretora do Centro de Estudos Judiciarios do
Conselho da Justica Federal
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CENTRO NACIONAL DE INTELIGENCIA E UMA ABORDAGEM
BOTTOM-UP PARA A POLITICA DE GERENCIAMENTO DE
PRECEDENTES

Clara da Mota Santos Pimenta Alves!

Resumo: Apresenta um panorama da judicializagio brasileira incidente sobre
politicas publicas, analisando a experiéncia do Centro Nacional de Inteligéncia
da Justica Federal como possivel mecanismo de formacao de entendimentos da
base para o topo da piramide do sistema de justica, numa légica bottom-up de
participacio e implementacio da politica de gerenciamento de precedentes.

O sistema de justica brasileiro procura, ha muito, respostas para uma
crise de litigiosidade excessiva, especialmente problematica no campo da ju-
dicializagdo de politicas publicas?’. Num dominio em que existem promessas
constitucionais ainda ndo cumpridas, colocam-se em tensdo permanente a
busca pela eficiéncia e a amplitude do acesso a Justica, ndo bastando que os
processos sumam das prateleiras para que se tenha uma fotografia de sucesso*
(ALVES; MORAES; CLEMENTINGO, 2019).

O Centro Nacional de Inteligéncia da Justica Federal, criado pela Por-

1 Juiza Federal. Doutoranda em Direito pela Universidade de Sdo Paulo. Mestre em Direito pela
Universidade de Brasilia.

2 Atematica é tdo antiga que, no inicio da década de 1960, no momento anterior a refundacéo
da Justica Federal, ja estava posto o debate piblico sobre o elevado ntimero de processos a épo-
ca existentes no Tribunal Federal de Recursos e no Supremo Tribunal Federal. A nova-velha
Justica ja nascia com uma preocupacdo gerencial. Ver Lenora de Beaurepaire da Silva Schwa-
itzer, Desmistificando o AI2: a recriacio da Justica Federal a partir da visdo dos bacharéis em
Direito, Fundacdo Gettlio Vargas, tese de doutorado. Disponivel em: http://bibliotecadigital.
fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/18943/LENORA_TESE_CPDOC_AI2_JUSTICA_FEDE-
RAL_STEpdf?sequence=1&isAllowed=y. Acesso em: 24 mar. 2019.

3 Segundo o Relatério Justica em Numeros do Conselho Nacional de Justica, ano 2018, o Brasil
conta com 80,1 milhdes de processos em andamento.

4 Extraio a ideia de texto escrito em parceria com Vanila Moraes e Marco Bruno M. Clementino.
Cf. A criacdo dos Centros de Inteligéncia da Justica Federal: novas perspectivas de enfrenta-
mento da litigiosidade repetitiva, Portal Jota, 14 maio 2018. Disponivel em: https://wwwjota.
info/paywall?redirect_to=//www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/a-criacao-dos-centros-
-de-inteligencia-da-justica-federal-14052018. Acesso em 24 mar. 2019.
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taria CJF n. 369, de 19 de setembro de 2017, traz como alternativa a essa crise
uma experiéncia institucional que revela novas dindmicas da jurisdicdo como
politica publica e, a0 mesmo tempo, como mecanismo interventor em outras
politicas publicas (policies) existentes nos demais ramos do Estado.

Dentre as multiplas possibilidades em que o Centro de Inteligéncia (CIn)
pode ser ator de politica publica judicial, interessa-me o aspecto em que ele se
distingue da solucdo racionalizadora classica de verticalizacio de sistema de
precedentes, prevista pelo Cédigo de Processo Civil de 2015. O CIn, em carater
inovador, supde a construcdo de consensos tanto entre magistrados quanto
entre estes e as instituicoes que os cercam.

Neste trabalho, apés apresentar breve panorama da judicializacio
brasileira incidente sobre politicas piiblicas, busco especular as perspectivas
futuras do CIn como ferramenta consistente para a comunicacdo de enten-
dimentos da base para o topo da piramide do sistema de justica e vice-versa,
numa “légica” bottom-up de participacdo e implementagao da prépria politica
de gerenciamento de precedentes judiciais®.

A distingdo entre modelos top-down (de cima para baixo) e bottom-up
(de baixo para cima) de implementacio de politicas publicas nao faz parte do
repertorio conceitual préprio da literatura que aborda as tematicas de obser-
vancia de precedentes ou de organizacdo do sistema de justica; tal distincdo
estd conectada mais propriamente ao debate amplo sobre implementacao de
politicas publicas.

Segundo Leonardo Secchi, o modelo top-down separa a tomada de deci-
sdo da implementacéo. Por essa abordagem de cunho tecnicista, a implemen-
tagdo é um problema dos atores que estdo na base do sistema, sobre os quais
os formuladores e superiores hierarquicos exercem uma funcéo de controle. O
modelo bottom-up, por sua vez, garantiria “liberdade de burocratas e de redes
de atores em auto-organizar e modelar a implementacao de politicas ptiblicas”
(SECCHLI, 2012, p. 47).

Tais abordagens podem ser apropriadas para analise da sistematica de
vinculac@o de precedentes ou da governanca do Poder Judiciario na organi-

5 O Conselho Nacional de Justica, ainda que promova um debate anual para fixacdo das suas
metas de julgamento, ndo possui canais colaborativos completamente abertos para o enga-
jamento direto de magistrados de primeiro grau, seja no planejamento estratégico, seja na
concreta gestdo e apresentacdo de ideias para o sistema de justica. A sua rede de governanca
colaborativa foi estabelecida pela Resolucéo n. 221/2016.
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zagdo do sistema de justica® A davida central, assim, é se a possibilidade de
formacao de consensos por meio do Centro de Inteligéncia é mais promissora
para a reducao de litigios e o aumento de qualidade da adjudicacio do que os
tradicionais mecanismos verticalizados.

A primeira secio deste trabalho busca contextualizar numa perspecti-
va mais abrangente o fenémeno de litigiosidade sobre politicas pablicas. Em
seguida, trato das possibilidades que o Centro Nacional de Inteligéncia repre-
senta para o enfrentamento do problema, abordando a sua especifica caracte-
ristica de ator que opera a comunicacio entre tribunais, de modo a criar uma
“teia deliberativa”” (MENDES, 2013).

UM PANORAMA SOBRE JUDICIALIZACAO DE POLITICAS PUBLICAS
A crescente judicializacao de pretensoes que ndo eram consideradas justiciaveis
é um fendmeno global de expansao tanto das constituicdes mais generosas na
previsdo de direitos quanto do poder jurisdicional para implementa-los (VIEI-
RA, 2015). Por isso, as relagdes que se travam reciprocamente entre decisoes ju-
diciais e politicas piiblicas sdo um componente hoje indissociavel da analise dos
resultados destas Gltimas no Brasil (SOUZA; FURTADO, 2015, p. 293-314)%.

Foi necessario algum tempo até que o Poder Judiciario modificasse sua
postura nao interventiva no campo dos direitos sociais (LOPES, 2006). Nao foi
rapida a superacio do antigo perfil contido e por vezes marcado por momen-

6 Omodelo de governanca estabelecido pelo Conselho Nacional de Justica, através da Resolugao
n. 221, de 2016, tem carater top-down. Segundo Guy Peters, trata-se da tipica forma de coorde-
nacdo governamental. Para ele, “[t]he typical conceptualization of co-ordination in government is
as a top-down hierarchy dependent upon central agencies. Within individual organizations hierar-
chy is often replicated, with a minister or ‘bureau chief charged with providing central direction.
This approach to co-ordination functions well analytically so long as the organization or organiza-
tions involved are well integrated from top to bottom and they have a clear mandate about what to
do. If organizations are structured more loosely or are involved in complex policy areas requiring
multiple information exchanges and interactions with a number of different organizations the effi-
cacy of hierarchy is reduced” (PETERS, 1998, p. 295-311).

7 Aexpressio é de Conrado Hiibner Mendes ao abordar reciprocos inputs e outputs entre cortes
no sistema de justica.

8 Adoto a definigdo de politicas publicas (policies) utilizada por Julio Rios-Figueroa e Matthew M.
Taylor, segundo a qual “public policy is defined rather loosely as whatever governments choose to do
ornot to do, but with the implicit assumption that a public policy includes a particular object or goal, a
line of action, and the declaration and implementation of intent”. [Institutional Determinants of the
Judicialisation of Policy in Brazil and Mexico. Disponivel em: http://investigadores.cide.edu/ju-
lio.rios/papers/Rios-Figueroa%20and%20Taylor%20JLAS%202006.pdf. Acesso em 25 mar. 2019.
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tos de “condescendéncia excessiva para com os governantes” (VIEIRA, 1994,
p- 23). A mudanca - ainda que com fluxos e contrafluxos — processou-se no
ambito do Supremo Tribunal Federal e hoje cunha uma nova postura também
na jurisdicdo em primeiro grau.

A constitucionalizacio teve efeitos simbdlicos e praticos impulsionado-
res do aumento de demandas. Entre 1990 e 2002, houve o aumento de 270%
do nimero de processos que ingressaram no Poder Judiciario (SADEK, 1995). O
aspecto simbdlico refere-se a construcdo de um discurso de direitos e cidada-
nia, ao passo que, no ambito concreto, assiste-se a uma pressio no Estado para
o cumprimento das promessas constitucionais, movimento que nio necessa-
riamente se repete em torno de politicas de transferéncia nio constituciona-
lizadas, a exemplo do Programa Bolsa-Familia, que operam a partir de uma
moldura infralegal, calcada em conceitos normativos mais fechados e modelo
de concessao mais abrangente e flexivel.

O agigantado volume de processos, assim como as exigéncias que ele
impoe em termos de estrutura e recursos do sistema de justica, faz com que a
judicializacdo de politicas piblicas conviva com a tensdo entre duas perspec-
tivas: de um lado, os inputs judiciais de expansao pressionam inegavelmente
pelo aumento da cobertura de servicos publicos e possivelmente importam
para a reducio de desigualdades; de outro, ndo existem medidas seguras acer-
ca do quanto o Poder Judiciario é acessivel a toda a populagido nesse tipo de
demanda e nio se sabe se a ineficiéncia supera os possiveis beneficios.

A judicializacdo é vista como indutora de resultados positivos por Jane
Reis Pereira (2015) e Mariana Motta Prado (2013, p. 124-137)°, que exemplifi-
cam a sua percepcao pela situacio vivida no caso da politica de distribuicio
de medicamentos para o tratamento de HIV/AIDS na década de 1990. As de-
cisoes concessivas de medicamentos impulsionaram o didlogo entre os pode-
res Executivo e Judiciario, de modo a conformar um programa mais amplo de
tratamento. Assim, haveria certos “mitos” pairando sobre a tematica da judi-
cializacdo de politicas publicas, tais como os de que o Judiciario nao possuiria
legitimidade democratica e capacidade para alocar recursos publicos, consi-

9 Também Biehl et al., a partir da analise da concessio de medicamentos no &mbito do Rio Grande
do Sul, entenderam que as criticas a judicializacio pode ser um marco ideolégico, utilizado para
amparar uma posicio politica maior. The Judicialization of Health and the Quest for State Ac-
countability: Evidence from 1,262 Lawsuits for Access to Medicines in Southern Brazil. Disponi-
vel em: https://www.ncbinlm.nih.gov/pubmed/27781011. Acesso em: 10 ago. 2018.
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derando que néo seria o ente adequado para resolver questoes de natureza
policéntrica e interinstitucional, e reforcaria desigualdades econémicas, ante
a dificuldade de acesso dos efetivamente pobres ao sistema de justica'.

Isso pode significar que a defesa de uma contencéo especial do Poder
Judiciario no campo desses direitos seja uma agenda em relagdo ao tipo de
direito envolvido e ndo uma concepcao geral relativa ao funcionamento e aos
limites da Justica. Portanto, segundo Jane Reis, “a discussio sobre o carater po-
licéntrico de demandas de direitos sociais e a inadequacio do Judiciario como
foro de solucoes guardam semelhancas entre si e com a discussio sobre legiti-
midade democratica. O ponto nevralgico, aqui como 14, refere-se a uma leitura
seletiva de desvalorizacdo das demandas sociais, em contraposicio a outros
tipos de demanda” (PEREIRA, 2015).

Esse argumento de “criticas as criticas” e a constatacdo de que, ao cabo,
quase todas as objec¢bes levantadas a conformacéo judicial de direitos sociais
poderiam ser erigidas contra a atividade judicante em toda e qualquer circuns-
tancia importa para o debate que conforma o Centro Nacional de Inteligéncia
no ponto em que este calibra e inibe altos graus de litigiosidade, sem, no entan-
to, acarretar eliminagdo de direitos. O CIn é uma via pela qual se propde uma
solucdo para as demandas de massa sem filtro teméatico do que pode ou nio
ser levado ao Poder Judiciario.

Defendi, juntamente com Vénila Cardoso e Marco Bruno Clementino, que
o CIn “rompe com modelos que advogam a reducéo dos processos por meio da
simples escolha das agendas que podem ou néo ser judicializadas ou pela con-
tinua expansao dos servicos judiciarios, o que é igualmente indesejavel.” Desse
modo, como ator que promove um didlogo interinstitucional inédito, o CIn per-
mitiria uma “mudanca de perfil de litigiosidade sem violacdo do compromisso
constitucional de se superar o elevado nivel de desigualdade e de se efetivar di-
reitos fundamentais de carater social” (ALVES; MORAES; CLEMENTINO, 2019)".

10 No ambito do direito a satde, essa é a linha de pesquisa conduzida por Virgilio Afonso da Silva
e Fernanda Vargas Terrazas, de acordo com a qual as receitas médicas sdo, em sua grande
maioria, prescritas por médicos vinculados ao sistema privado e que 60% das acoes foram
ajuizadas por pessoas representadas por advogados. A conclusao é a de que “o Poder Judiciario
esta longe de ser uma voz institucional dos pobres” e a de que a “a judicializagio dos direitos
sociais, pelo menos no nosso caso de estudo, ndo provou ser um meio de democratizagio ao
acesso de certos servigos. Ao contrario, os beneficios de tal judicializacdo foram mais fruidos
por aqueles que tendem a ter os seus interesses considerados no processo politico”.

11 Op. cit., Portal Jota.
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Em suma, sdo escassas as alternativas gerenciais que pregam a redugio
de litigios sobre politicas ptblicas sem representar, por outro lado, um grau de
reducio de acesso a Justica. E nesse panorama que o CIn pode representar uma
interessante hip6tese no campo da pratica interinstitucional, uma vez que nio
ocasiona ruptura com direitos sociais constitucionalizados. Além dessa valiosa
peculiaridade, o CIn pode trazer inovagdes para o dmbito deliberativo e de gestdo
intrapoder dos precedentes, conforme buscarei enderecar no tépico seguinte.

INTERACOES BOTTOM-UP DO CENTRO NACIONAL DE INTELIGENCIA:
NOVO MODELO PARA GESTAO DE PRECEDENTES E ENFRENTAMENTO
DA LITIGIOSIDADE REPETITIVA EM POLITICAS PUBLICAS?

As interacoes estabelecidas entre burocracia e justica tém sido vistas mediante
diferentes modelos e concepcdes teéricas. A forma de judicializacio extraordi-
naria e ainda artesanal, via de regra, tem correspondido farta literatura que se
debruca sobre as praticas dos tribunais superiores, debatendo acerca da existén-
cia ou nao de ativismo, pardmetros e modelos de deliberacio. Ao tipo de judicia-
lizacdo que rotulo como ordinaria-artesanal tem-se vinculado uma teorizacao
que trata de nulidades, hipoteses e limites do controle, constituindo um arsenal
voltado a pensar situacgoes relativamente estanques nas quais o Poder Judiciario
poderia ou nio intervir, deveria ou néo ser deferente.

Ja para enfrentar o dilema da judicializagdo de massa, tem sido cons-
truida, no geral, uma literatura processual civil que trata de institutos legais
que tentam reduzir o estoque de demandas e estudos centrados na analise
da intervencédo judicial sobre politicas publicas que, tanto pelo viés empirico
quanto normativo, centram-se na perspectiva dos impactos sofridos pelas po-
licies afetadas pelas decisdes. Nesse segmento encontram-se as pesquisas que
versam especialmente sobre as politicas de distribuicdo de medicamentos.

Os modelos que disputam os campos do diagnostico e das solugdes para
a litigiosidade de massa enderecam o problema usualmente pelo viés eficien-
tista de reducdo de volume de processos e de analise econémica. Em paralelo,
o novo Codigo de Processo Civil apostou na ideia de um sistema de vinculacio
de precedentes como a chave para a racionalizagio do sistema. O resultado, no
entanto, ndo tem sido o esperado.

A litigiosidade incidente sobre politicas publicas, especialmente rele-
vantes no ambito da Justica Federal, tem aumentado. No tocante ao direito
3 saude, nota-se um crescimento da ordem de 130% entre os anos de 2008 e

24



2017 (COLLUCCI, 2019). No que tange a demandas previdenciarias, recentes
alteracoes na legislacdo sobre auxilio-doenca tém ocasionado o vertiginoso
incremento de processos da ordem de 25% ao ano (ALVES; MORAES, 2019).

As modalidades de controle existentes, baseadas em mecanismos de in-
cidente de demandas repetitivas ou, ainda, de reclamacdes, ndo deixam de re-
presentar novos procedimentos que ingressam no Poder Judiciario e que néo
necessariamente engajam os magistrados a uma permanente mudanca de po-
sicionamento. Assim, o novo Cédigo de Processo Civil ndo promove uma vira-
da de mesa no sistema judicial, utilizando-se da técnica de precedentes como
solucdo isolada e dentro da antiga perspectiva segundo a qual a néo aplicagao
adequada de um julgado gera alguns efeitos rebotes.

Portanto, a associagio entre as caracteristicas vertical e adversarial do
nosso modelo de governanca judicial e de gestdo de precedentes tende a pro-
duzir novas contendas a partir dos ruidos de comunicagao®.

Diferentemente da orientacdo que se busca fazer prevalecer no Brasil,
na Common Law, a observancia dos precedentes deriva de uma construgao de
cultura judicial. E, acima de tudo, um clamor geral por coeréncia em relacio
a todo o sistema juridico®. La ndo existe uma obrigatoriedade, um imperativo,
discutindo-se os fundamentos pelos quais os juizes se reportam — ainda que
para altera-los — a julgamentos anteriores. Logo, stare decisis nao significa re-
peticdo pura e simples de decisoes, mas o dever de considera-las e supera-las,
0 que também nio se casa com as modalidades de vinculacao instituidas a
partir de sancdes e reclamacoes voltadas contra as decisdes da magistratura
em primeiro grau.

O caso ¢, portanto, de construcao de determinada cultura judicial, o que
nio costuma ocorrer a partir de imposi¢cdes normativas e controle hierarqui-
co. A ideia de criagdo de uma cultura envolve a disseminacao de uma lingua-
gem, ferramentas e solucdes comuns.

12 O modelo adversarial de solugdo de controvérsias é aquele que, para Robert A. Kagan (2003),
tem a formulacéo e implementagio das politicas ptublicas dominadas por uma litigdncia ju-
ridica, conduzida por advogados (lawyer-dominated). Esse ambiente admite uma grande cria-
tividade judicial; possui um sistema de justica fragmentado e uma burocracia administrativa
mais sujeita a pressées politicas e a desconfiancas.

13 Cf. Earl Maltz: “Few would argue that the actions of courts are not affected profoundly by the basic
political/moral culture in which the court operates. An important tenet of our political/moral cultu-
re, however, is that judges should feel strongly constrained by prior cases”. (The nature of precedent,
North Carolina Law Review, v. n. 66, 1988).
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O Centro de Inteligéncia injeta novas possibilidades de interacéo e cons-
trucdo de uma cultura judicial que racionalize o volume de litigios. A portaria
instituidora dispde, dentre outras coisas, que o CIn pode:

“I) subsidiar possivel alteracdo de entendimento firmado em casos
repetitivos (recursos repetitivos e IRDR) pelo Superior Tribunal de
Justica e pelos Tribunais Regionais Federais com a apresentacdo de
fatos e dados que justifiquem a revisdo do precedente; e

II) indicar ao Superior Tribunal de Justica e aos Tribunais Regionais
Federais situacgoes faticas ou juridicas identificadas em processos em
tramitacdo, que podem estar dificultando a aplicacdo do entendi-
mento firmado em casos repetitivos a processos correlatos”.

A abertura normativa que permite a existéncia desta verdadeira “forca-ta-
refa” permanente de juizes a monitorar precedentes, propondo alteracées de en-
tendimento e, ainda, apresentando o feedback de falhas na aplicacéo destes, é uma
concretizacio da ideia de que a deliberacio das cortes pode ser um processo em
que se erige uma cadeia de deliberacfo, abastecida por inputs advindos da base
do sistema de justica, numa espécie de interacdo de baixo para cima (bottom-up).

Olhando para o especial lugar das cortes constitucionais no espectro do siste-
ma de justica, Conrado Hiibner Mendes explica que o processo deliberativo envolve
interacoes entre tribunais que precisam estabelecer comunicacéo entre si para me-
lhores resultados qualitativos em termos de adjudicacéo. Nas palavras dele:

“[al relacdo que um tribunal constitucional deliberativo pode ter com
o sistema judicial ndo se baseia apenas na autoridade hierarquica
de cima para baixo (encapsulada, por exemplo, por um mecanismo
de stare decisis vertical). Também é argumentativa de uma maneira
especial. Ha mais na interagao intrapoder do que deferéncia hierar-
quica ou politica judicial interna corporis. Argumentos fluem através
de seus canais e sdo vitais para o sustento da coeréncia do sistema. E
um fato que, comparativamente, ha uma grande variacéo no que diz
respeito ao lugar onde os tribunais constitucionais sdo colocados em
relacdo ao resto do Judiciario. [...] Um tribunal deliberativo é limita-
do em ambos os sentidos: ele precisa ouvir o que o sistema judicial
produziu anteriormente e comunicar suas decisdes de uma maneira
que preserve um encadeamento narrativo histérico coerente. Isso é
mais do que coordenar a autoridade dentro do Judiciario, mais do
que comandar ou impor decisdes especificas do topo. Envolve a co-
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municacio de uma interpretacdo constitucional de maneira inteligi-
vel, persuasiva e manejavel” (MENDES, 2013).

A colaboracéo de atores diversos para a construcao de boas deliberacoes
pelos tribunais que ocupam o topo da cadeia relaciona-se a imagem pela qual
o Direito é produto de razdo e ndo de coercio. Dentro desse espirito, o CIn vem
realizando a funcio promissora de aparar arestas, evitando ricochetes proces-
suais pela ma aplicacdo de precedentes. Ao mesmo tempo, 0 grupo promove ino-
vacao deliberativa com potencial qualitativo acerca da tarefa de adjudicacao.

O Centro Nacional de Inteligéncia demonstrou a sua contribuigio ao aper-
feicoamento do sistema de precedentes por meio de notas técnicas acerca de:

I - captacgdo e compartilhamento de informacédes sobre precedentes qualifica-
dos [NT 21];

II - estudo sobre possiveis medidas de gestdo judiciaria para solucdo do pro-
blema da excessiva litigiosidade que a Justica Federal tem vivenciado em fun-
¢do do julgamento do Tema 810 pelo Supremo Tribunal Federal e da posterior
interposicio de embargos de declaracdo [NT 20];

III - ICMS/Base de calculo do PIS-COFINS/Recurso Extraordinario — Modula-
céo [NT 19];

IV - renda do segurado a considerar para fins de concessio de auxilio-reclusio
[NT 17];

V - sugestoes para o gerenciamento do acervo dos processos sobrestados, es-
pecialmente quanto ao momento a partir do qual podem ter prosseguimento,
com vistas a aplicacdo do quanto decidido com efeitos expansivos [NT 08];

VI - remessa necessaria no novo CPC e liquidez das decisdes. Avaliacdo da ex-
tensao e aplicabilidade da Stmula n. 490 do ST] no novo contexto processual
[NT 03];

VII - sugestdo de nova delimitacdo da questdo submetida a julgamento no
Tema Repetitivo n. 106/STJ [NT 01].

Como visto, ja existe uma atuagio inovadora do CIn quanto a comuni-
cacio entre cortes, o que, na forma vista, gera uma diferenciada interagio de
baixo para cima (bottom-up) no sistema de justica, democratizando a prestacédo
jurisdicional como politica pablica, bem como aperfeicoando o gerenciamen-
to de precedentes e, por fim, a prépria construcio deliberativa. Essa ferramen-
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ta aparenta a capacidade de propiciar o maior engajamento dos magistrados,
que passam a participar do processo decisério dos tribunais superiores. Logi-
cas de controle e hierarquia sdo substituidas no formato do CIn por coopera-
¢do e divisdo de poder.

PALAVRAS FINAIS

A forma hierarquizada de gestao de precedentes, sujeita a controle formal por
reclamacao, ndo tem apresentado até o momento resultados expressivos no
quesito reducao de litigios. Além disso, o uso desta sistematica propicia o sur-
gimento de reiterados incidentes, o que chamei de “efeito rebote do descum-
primento das decisoes superiores”.

Anovidade que o CIn representa neste campo, ainda que com a sua insti-
tucionalizacio recente, é a de criagdo de centros locais, ja existentes nas secoes
judiciarias da Justica Federal, que funcionam como ferramenta de construcéo
coletiva. O ClIn traz consigo a possibilidade de uma rede de comunicacéo e
gestao de precedentes com uma expressao de politica publica feita de baixo
para cima (bottom-up) e um valioso instrumental de incremento deliberativo.

Trata-se de um passo positivo e relevante em termos de experimentagao
institucional no dmbito do Poder Judiciario, seja porque os resultados estatis-
ticos atuais ndo sdo satisfatdrios, seja porque, no tocante a judicializacio de
politicas publicas, ndo podem ser cegamente encampadas abordagens de viés
economicista que reduzam a espectro constitucional o acesso a Justica.
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A INTEGRACAO PROMOVIDA PELO CENTRO NACIONAL
DE INTELIGENCIA DA JUSTICA FEDERAL E SUA
IMPRESCINDIBILIDADE PARA O MODELO BRASILEIRO DE
PRECEDENTES — ANALISE CONTEXTUALIZADA COM A
NOTA TECNICA N. 5/2018

Marcelo Ornellas Marchiori!

Resumo: A analise pratica do modelo brasileiro de precedentes, regulamenta-
do no Cédigo de Processo Civil, demonstra a preocupacao do legislador de 2015
em estabelecer uma metodologia de julgamento com foco na racionalizagio
da atividade jurisdicional mediante a dispensa da tramitagao de processos em
todas as insténcias do Judiciario por via do julgamento de processos paradig-
mas, por amostragem. Essa metodologia exige intenso trabalho colaborativo
entre juizes, tribunais de segunda instancia e tribunais superiores para que o
tratamento as demandas repetitivas ndo se limite apenas a formacéo do prece-
dente, mas também as possiveis distincoes ou superacoes que porventura po-
dem surgir em outros processos. A Nota Técnica n. 5/2018 do Centro Nacional
de Inteligéncia da Justica Federal abordou a problematica referente a possivel
superacio da tese firmada pela Primeira Secdo do ST] no Tema Repetitivo 692,
demonstrando a imprescindibilidade da integracao institucional do Poder Ju-
diciario para o modelo brasileiro de precedentes.

Palavras-chave: Precedentes judiciais; gerenciamento; integracéo do Poder Ju-
diciario; superacao; distincao.

INTRODUCAO

A atuacdo do Poder Judiciario exige uniformidade de procedimentos para que a

sociedade identifique uma atuacio linear e padronizada, e ndo um conjunto de

agoes coordenadas mecanicamente, em que juizos e tribunais diferentes buscam

o atendimento individualizado da demanda sem analisar o resultado global da

atividade jurisdicional que, muitas vezes, ndo sera resolvida em inica instancia.
E importante essa constatacdo e a analise dos detalhes a ela envoltos,

1 Analista Judiciario do Superior Tribunal de Justica. Assessor-Chefe do Ntcleo de Gerenciamento
de Precedentes (NUGEP). Integrante do Centro Nacional de Inteligéncia da Justica Federal.
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porque uma pessoa que, por exemplo, ajuiza uma acdo na vara federal de seu
domicilio, em regra, nio deve se preocupar, dentre outras, com: a) a forma de
tramitacdo de seu processo (eletrénico ou fisico); b) o modo de tramitacio de seu
processo entre a primeira instancia e as superiores (TRE, ST] e STF), sob o ponto
de vista tecnoldgico; ¢) a qualidade e eficiéncia do acesso dos magistrados ao
entendimento firmado nos tribunais sobre a matéria; d) a celeridade das ativida-
des administrativas decorrentes de cumprimento de ordens judiciais.

Com isso, quer-se afirmar que a sociedade visualiza a atuacéo jurisdi-
cional como uma atividade una, em que o processo judicial inicia e finaliza de
forma linear, pelo menos sob o ponto de vista institucional.

Correlata a tramitacido processual, esta ligada a prépria atividade ju-
risdicional. Nesse ponto, a visdo da sociedade também nio destoa da mesma
légica da tramitagdo processual: ter como resposta no processo a do Estado-
-Juiz, independente se conferida por um juiz de primeira instancia, por um
colegiado de segunda instancia ou por um tribunal superior.

Nesse ponto, no entanto, a complexidade da norma processual e a for-
ma de estruturacdo da Justica brasileira podem permitir atuagoes diversas
para a mesma questao fatica e juridica, caso o Poder Judiciario ndo adote pos-
tura proativa na identificacio de solucgoes integradas.

Trata-se de atuacoes diversas do Poder Judiciario em razao da total au-
séncia de integracio jurisdicional e administrativa dos juizos e tribunais, e
nio da atuacido funcional do magistrado ou tribunal.

Em virtude da complexa estrutura do Poder Judiciario, mesmo dentro
de um ramo, como a Justica Federal, existem diversidades de procedimentos,
metodologias, estruturas, sistemas tecnolégicos e atos administrativos.

A superacdo dessas dificuldades tornou-se mais urgente com a entrada
em vigor do Cédigo de Processo Civil de 2015, que permitiu trabalhar mais
claramente um modelo de precedentes de cunho eminentemente pratico, exi-
gindo a integracio do Poder Judiciario para a resolucio de conflitos de massa
ou repetitivos com a adogdo de julgamentos por amostragem pelo STF, pelo
STJ e pelos tribunais de segunda instancia, e com a utilizagdo das técnicas de
julgamento dos casos repetitivos?, cujos efeitos se irradiam por todo o sistema

2 E importante registrar que, mesmo o art. 928 do CPC/2015 estabelecendo o recurso extraor-
dinério repetitivo, esta nomenclatura néo é adotada pelo Supremo Tribunal Federal, como é
possivel depreender dos diversos julgados proferidos sob a sistematica da repercussao geral.
Na pratica, o recurso extraordinario repetitivo é o recurso submetido ao rito da repercussio
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processual brasileiro, com o intuito de conferir maior eficiéncia e celeridade a
tramitacdo dos processos judiciais.

Nesse sentido, é preciso buscar solucoes para a superacio das referidas
diversidades, possibilitando a sociedade acesso a uma prestacdo jurisdicional
una, com decisbes coerentes e integras em cada uma das instancias.

O MODELO DE PRECEDENTES DO CPC/2015 EXIGE UNIDADE

DO PODER JUDICIARIO

O objetivo principal deste texto é a analise pratica da problematica da integra-
cdo entre as instancias do Poder Judiciario. Para melhor visualizaco, lanca-se
uma situacao hipotética para analise neste topico II, e posteriormente aborda-
da no ponto III, com uma situacio real constante da Nota Técnica n. 5/2018 do
Centro Nacional de Inteligéncia da Justica Federal.

Imagine um processo, cuja questio juridica ja foi decidida sob o rito
dos recursos repetitivos pelo STJ, ensejando, portanto, a aplicagdo do mesmo
entendimento pelo juiz de primeira instdncia — conforme estabelecido pelo
art. 927 do CPC? — mas que, no entanto, o magistrado identifique uma hipédtese
justificada de distincdo® ou de superacdo® do precedente.

A atuacdo jurisdicional, mesmo em um modelo calcado em precedentes
judiciais, ndo pode ser mecanica, representativa de mera replicacio de teses
juridicas firmadas pelas instincias superiores a casos idénticos ou correlatos
numa atividade de automatismo de subsuncio da tese firmada em um prece-
dente vinculante ao caso concreto. Cabe aos juizes e tribunais realizar a ana-
lise juridica e fatica do precedente ao caso concreto. Esse exame podera resul-

geral e que possui multiplicidade de processos.

3 “Art. 927. Os juizes e os tribunais observarao: III - os acérdaos em incidente de assuncio de
competéncia ou de resolucdo de demandas repetitivas e em julgamento de recursos extraor-
dinario e especial repetitivos.”

4 O termo “distincdo” compreende a atividade de juizes e tribunais que, ao se depararem com
um dos precedentes vinculantes listados no art. 927 do CPC, entendem pela sua ndo aplicagio
a0 caso concreto sob o fundamento de que se trata de situago fatica ou juridica diversa da
fixada no precedente vinculante.

5 O termo “superagdo” compreende a atividade de juizes e tribunais que, ao se depararem com
um dos precedentes vinculantes listados no art. 927 do CPC, entendem pela sua néo aplicagio
a0 caso concreto sob o fundamento de que o entendimento estabelecido no precedente vincu-
lante ndo mais deve ser utilizado em casos futuros.
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tar, basicamente, em trés cenarios®: a) aplicacio do precedente; b) distincdo do
precedente; c) superacao do precedente.

No entanto, da andalise dos dispositivos do CPC que regulamentam os
efeitos dos recursos repetitivos, pode-se identificar alguns pontos de risco en-
sejadores de injusticas no caso concreto e limitadores de nova analise do pre-
cedente qualificado’ produzido.

Retomando o caso ilustrativo da problematica, caso o juiz, entendendo
pela distincdo ou superacio do precedente, afaste, justificadamente, a aplica-
cdo do entendimento firmado em recurso repetitivo pelo STJ ao caso sob sua
analise, a eventual interposicao de recurso para o tribunal de segunda instan-
cia ensejard novo exame do precedente e do caso concreto, podendo haver a
confirmacao da sentenca que afastou o precedente com a indicacgéo ao tribu-
nal superior competente sobre a necessidade de sua revogacao ou de andlise
de uma possivel distincao.

Nesse ponto, focando ainda na analise pratica, é possivel verificar
que o CPC de 2015 (principalmente com a alteragdo promovida pela Lei n.
13.256/2016) exige uma atuacio jurisdicional dialogada e integrada entre as
instancias devido aos mecanismos processuais do préoprio cédigo, bem como
aos mecanismos regimentais dos tribunais superiores que buscam evitar a
aplicacdo do precedente qualificado aos demais casos idénticos e correlatos.

Esses mecanismos iniciam no momento do juizo de admissibilidade do
recurso especial, pois, conforme o inciso II do art. 1.030 do CPC, identificada
a nao aplicacdo do precedente, cabera ao presidente ou ao vice-presidente do
tribunal de origem encaminhar o processo ao 6rgao que proferiu o julgamento
em desacordo com a tese repetitiva firmada pelo STJ para juizo de retratacio.

Na pratica, em regra, ndo haveria o juizo de retratacio, pois o tribunal

6  Ostrés cenarios demandariam analises pormenorizadas dos motivos e consequéncias de cada
um, mas o importante a se deixar aqui consignado é que o modelo brasileiro de precedentes
ndo adota um modelo mecénico de replicacdo de julgados, permitindo, em todos os casos, a
analise pelo magistrado de hip6tese de possivel distingdo ou superagéo do precedente.

7 A expressdo “precedente qualificado” é a adotada pelo art. 121-A do RIST] para os acérdaos
proferidos em recursos repetitivos, em incidente de assuncdo de competéncia e nos enun-
ciados de simulas. Ao fazer analogia com as demais técnicas de julgamento previstas no art.
927, pode-se nominar também como precedente qualificado, além dos recursos repetitivos,
do incidente de assuncio de competéncia e do enunciado de simula, os acérddos proferidos
em agoes de controle concentrado no STE, em repercussio geral, em incidente de resolucio
de demandas repetitivas, o enunciado de simula vinculante e a orientacao do Plenario ou do
6rgdo especial do tribunal.
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de segunda instdncia entende pela nao aplicacdo do precedente, sob a justi-
ficativa de sua superacdo ou de que o caso é distinto do precedente. Caber3,
assim, ao presidente ou ao vice-presidente admitir o recurso com fundamento
no art. 1.041 do CPC.

A respeito desse artigo do CPC, faz-se necessario compreender seu fun-
damento e importancia, bem assim sua estreita relacdo com a integracio do
Poder Judiciario para permitir o essencial balanceamento entre um modelo de
precedentes vinculantes, sem perder o necessario desenvolvimento do Direito,
conferindo, para controle dessa balanca, grande responsabilidade aos tribu-
nais de segunda insténcia.

O art. 1.041 do CPC dispoe que “mantido o acérdao divergente pelo tri-
bunal de origem, o recurso especial ou extraordinario serd remetido ao res-
pectivo tribunal superior, na forma do art. 1.036, § 1°”. Sua leitura apressada
pode deixar transparecer a presenca de antinomias entre sua redagao e a do
ja citado art. 927 no ponto em que este Gltimo impde aos juizes e tribunais um
dever de observar o julgamento proferido pelo ST] sob o rito dos repetitivos,
enquanto o art. 1.041 autorizaria a manutencio de decisio de tribunal de se-
gunda instancia contraria ao precedente. H3, inclusive, debates questionando
se este artigo do CPC buscou ou néo retirar o carater vinculante dos acérdaos
em recursos repetitivos®.

Na verdade, os dois dispositivos (arts. 927 e 1.041) complementam-se
com o objetivo de expurgar qualquer risco de engessamento do Direito. Para
chegar a essa conclusio, deve-se ler todo art. 1.041, em especial o fundamento
da inclusdo na sua parte final da remissdo ao § 1° do art. 1.036 do CPC.

Esse paragrafo dispGe sobre a selecdo e o envio de recursos representati-
vos da controvérsia ao STF e ao STJ, pelos presidentes ou vice-presidentes dos
tribunais de origem, quando for identificada multiplicidade de recursos com
fundamento em idéntica questdo de direito. Assim, o recurso admitido com

o”»

8 No seminario O Novo Cddigo de Processo Civil e os Recursos no STJ, realizado no Superior Tri-
bunal de Justica no dia 13 de abril de 2015, a Ministra do ST] Assusete Magalhdes apresenta
suas preocupacoes de se concluir que o art. 1.041 do CPC permitiria aos tribunais de segunda
instdncia ndo adotarem as teses firmadas em acérddos submetidos ao rito dos recursos repe-
titivos. Segundo Sua Exceléncia, para manter as decisdes no dmbito de uma recomendagio,
podera deixar o ST] ainda sem a tdo esperada luz no fim do tinel. “O tempo nos dir4 se efetiva-
mente essa disposigdo merecera algum aprimoramento”. Noticia com o resumo do seminario
disponivel em: https://stj.jusbrasil.com.br/noticias/180695824/palestrantes-discutem-forca-
-vinculante-das-decisoes-em-recurso-repetitivo. Acesso em 22 mar. 2019.
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fundamento no art. 1.041 do CPC devera ser processado nos tribunais de ori-
gem e nos tribunais superiores como recursos representativos da controvérsia
por imposicao legal.

Mas qual o motivo e a consequéncia pratica dessa imposicdo? Ora, se a
matéria discutida no recurso especial ou extraordinario ja esta decidida nos
respectivos tribunais superiores sob o rito dos recursos repetitivos, a conse-
quéncia logica desse recurso sera o seu provimento monocratico, com funda-
mento na alinea b do inciso V do art. 932 do CPC°.

E nesse aspecto que a correta compreensio da necessidade de haver in-
tegracao entre os 6rgaos do Poder Judicidrio demanda concluir que a nica in-
terpretacdo possivel ao art. 1.041 do CPC é permitir ao tribunal de segunda ins-
tdncia manter julgamento em desconformidade com a tese fixada em recurso
especial ou extraordinario submetido ao rito dos repetitivos somente quando
o Tribunal de Justica ou Tribunal Regional Federal identificar hipoteses de
distincao ou superacao do precedente, nunca devido a2 mera discordancia da
posicao adotada pelos Tribunais Superiores. Essa leitura do art. 1.041 do CPC
pode ser identificada em despachos proferidos pelo Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Presidente da Comissdo Gestora de Precedentes, na atuacdo de
analise dos recursos indicados como representativos da controvérsia em aten-
¢do ao art. 256 e seguintes do RIST]J. Cite-se, por exemplo, o Recurso Especial
n. 1.763.462/MG, cujo despacho, publicado no DJe de 17/9/2018, registrou que:

“Nos termos do art. 1.041 do Cédigo de Processo Civil, ‘mantido o
acordao divergente pelo tribunal de origem, o recurso especial ou ex-
traordinario sera remetido ao respectivo tribunal superior, na forma
do art. 1.036, § 1°.

Nesse sentido, o CPC qualifica como representativo da controvérsia
(candidato a afetagdo) o recurso especial em tramitacao nesta Corte
na hipétese em que o acérdao recorrido se encontra em desconfor-
midade com orientacdo do STJ firmado sob o rito dos repetitivos.

E que uma das possibilidades para a manutencio do acordao recor-
rido, conforme identificado pelo tribunal de origem, é o reconheci-
mento de possivel distin¢do ou superacdo do precedente firmado

9 “Art. 932. Incumbe ao relator: [...] V - depois de facultada a apresentacéo de contrarrazdes,
dar provimento ao recurso se a decisdo recorrida for contraria a: b) acérdéo proferido pelo
Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justica em julgamento de recursos
repetitivos;”[...]
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no julgamento qualificado, podendo justificar nova submissdo do
recurso ao rito dos repetitivos, seja para o STJ: a) reafirmar o enten-
dimento e a sua aplicabilidade a um caso correlato; b) esclarecer se
os casos realmente sdo diferentes, firmando novo precedente qualifi-
cado; c) revisar o seu precedente.”

Com essa contextualizada leitura do art. 1.041 do CPC, o Superior Tri-
bunal de Justica eleva a importancia e a responsabilidade dos tribunais de se-
gunda instdncia na atuacido como moderadores dos precedentes firmados em
recursos repetitivos. E que, se por um lado cabe as instancias de origem dar a
Gltima palavra sobre a aplicacdo ao caso concreto de uma tese repetitiva nos
termos dos incisos I, Il e III do art. 1.030 c/c o seu § 2°%, por outro, ha a imposi-
cdo legal no art. 1.041 de admissdo de recursos representativos da controvérsia
quando se identifique hipéteses de superagio ou distingdo do precedente. Pa-
rece consolidar-se no modelo brasileiro de precedentes a pratica denominada
pela doutrina estadunidense como antecipatory overruling, (MARINONTI, 2014)
em que o tribunal de segunda instdncia indica ao tribunal superior a necessi-
dade de revogacio do precedente. (O modelo brasileiro também procura an-
tecipar ao tribunal superior possiveis hipdteses de distincdes do precedente,
sem a necessidade de encaminhamento a instancia superior de todos os pro-
cessos que contenham a mesma questao juridica.)

Dessa forma, pode-se visualizar dois cenarios, no caso hipotético apre-
sentado no inicio dessa analise, de um processo cuja questao juridica ja foi de-
cidida pelo STJ sob o rito dos recursos repetitivos, em que o magistrado iden-
tificou hipodtese justificada de superacio ou de distincdo do precedente: um

10 “Art. 1.030 [..] I - negar seguimento: a) a recurso extraordinario que discuta questdo consti-
tucional a qual o Supremo Tribunal Federal ndo tenha reconhecido a existéncia de repercus-
sdo geral ou a recurso extraordinario interposto contra acérddo que esteja em conformidade
com entendimento do Supremo Tribunal Federal exarado no regime de repercussao geral; b)
recurso extraordinario ou a recurso especial interposto contra acérdao que esteja em confor-
midade com entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justica,
respectivamente, exarado no regime de julgamento de recursos repetitivos; II - encaminhar
o processo ao 6rgao julgador para realizacdo do juizo de retratacdo, se o acérdao recorrido
divergir do entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justica
exarado, conforme o caso, nos regimes de repercussio geral ou de recursos repetitivos; III
— sobrestar o recurso que versar sobre controvérsia de carater repetitivo ainda nao decidida
pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justica, conforme se trate de
matéria constitucional ou infraconstitucional; [...]§ 2° Da decisdo proferida com fundamento
nos incisos I e III cabera agravo interno, nos termos do art. 1.021.”
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cenario com a aplicacdo mais direta das normas do CPC sem a preocupacio
com a integragdo administrativa e jurisdicional; e outro com a preocupagao
de se analisar o impacto da atividade judicante nos processos em tramitacio e
na resolugao integral do problema.

Para que a visualizacio possa ficar mais evidente, pode-se ampliar a
quantidade de processos sob a problematica apresentada, situando-os como
demandas de massa em que se terdao centenas ou milhares de agoes idénticas,
as quais, numa analise mais direta das normas processuais e sem a devida in-
tegracdo administrativa e jurisdicional, serdo sentenciadas, com a indicacao
de disting¢ao ou superagao.

Interpostas apelagées pelo sucumbente e havendo a confirmacéo pelo tri-
bunal de segunda instancia sobre a possivel distin¢do ou superagao do preceden-
te, havera centenas ou milhares de acérdaos. A parte sucumbente, novamente,
buscando a fiel interpretacdo do precedente pela Corte que o proferiu, manejara
centenas ou milhares de recursos especiais. A presidéncia ou a vice-presidéncia
do tribunal de segunda insténcia recebera esses incontaveis recursos e determi-
nar4, com fundamento no inciso II do art. 1.030 do CPC", o encaminhamento do
processo ao 6rgdo julgador para realizacdo do juizo de retratacao.

Muito possivelmente (e corretamente), o 6rgdo julgador nio se retrata-
ra, ensejando novo encaminhamento desses inimeros recursos a presidéncia
ou a vice-presidéncia, que realizara a admissio para o STJ de todos, com fun-
damento no art. 1.041 do CPC. Ao chegar ao tribunal superior, esses processos
serdo encaminhados ao niicleo de admissibilidade, sob a responsabilidade da
presidéncia do tribunal®?, que podera dar provimento monocraticamente ao
recurso especial ou distribuir desses inimeros recursos aos relatores.

Esse longo e tortuoso trajeto processual pode ser justificado para os
recursos representativos daquela controvérsia que indiquem a distincdo ou
superacao do precedente (na diccdo do CPC na quantidade de dois ou mais re-

11 “Art.1.030 [...] Il - encaminhar o processo ao 6rgao julgador para realizacio do juizo de retra-
tacdo, se o acérdao recorrido divergir do entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do
Superior Tribunal de Justica exarado, conforme o caso, nos regimes de repercussio geral ou
de recursos repetitivos;”

12 RIST]J, art. 21-E. “Sdo atribuicdes do Presidente antes da distribuicdo: [...] VII — dar provimento
a recurso se a decisdo recorrida for contraria a simula do Supremo Tribunal Federal ou do
Superior Tribunal de Justica, a acérddo proferido em julgamento de recursos repetitivos ou a
entendimento firmado em incidente de assuncio de competéncia;’[...]
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cursos). Contudo, néo é razoavel que haja a movimentacao de toda a maquina
judiciaria para a atuacio em centenas ou milhares de processos, cuja questao
juridica, em tese, ja foi analisada pelos tribunais superiores sob o rito qualifi-
cado dos repetitivos.

Isso ja é uma preocupagdo do Superior Tribunal de Justica. O Ministro
Paulo de Tarso Sanseverino, Presidente da Comissdo Gestora de Precedentes
- na atuacio de analise dos recursos indicados como representativos da con-
trovérsia, em atencdo ao art. 256 e seguintes do Regimento Interno do Supe-
rior Tribunal de Justica — RIST] - proferiu despacho no Recurso Especial n.
1.761.618/SP, publicado no DJe de 24/9/2018, em que é possivel verificar um re-
lato de trajetoria processual muito parecido com o apresentado neste texto. Na
hipétese, tratava-se de recursos especiais interpostos pelo INSS contra acor-
daos que, em juizo de retratacio por possivel afronta a tese firmada pelo STJ
no Tema repetitivo 16, mantinha-se a decisdo por identificar possivel distin¢ao
do precedente®. Veja-se:

“[...] a pacificacdo dessa controvérsia juridica sob o rito dos recursos
repetitivos evitara a tramitacdo desnecessaria de processos também
na instancia ordinaria, pois, conforme se observa dos processos que
chegam a esta Corte, ap6s o acérdio que decidiu pelo nio conheci-
mento do recurso ordinario o INSS interpde recurso especial, cuja
devolucdo, invariavelmente, serd determinada pelo Presidente da
Secdo de Direito Publico do TJSP para juizo de retratagdo. Como néo
ha a modificacdo do julgado, o recurso retorna a presidéncia, que o
remete ao STJ. Nesta Corte, conforme comprovam diversas decisoes,
o recurso especial do INSS é, em regra, provido, com determinacdo
de baixa dos autos para que o tribunal de justica aprecie o recurso
anteriormente tido por deserto, analisando, assim, o seu mérito.”

Essadesnecessaria tramitacido durou alguns anos até que, em 26/11/2018,
a Corte Especial decidiu pela afetacio do Tema repetitivo 1.001, sob a relatoria
do Ministro Sérgio Kukina, para a resolugdo da controvérsia juridica a res-

13 Com a identificacdo da problematica, pelo Presidente da Comissdo Gestora de Precedentes, de
que milhares de recursos estavam sendo admitidos ao STJ por possivel identificagdo de distin-
¢do do Tema repetitivo n. 16/STJ, a Primeira Se¢do acolheu proposta de afetacdo do recurso ao
rito dos repetitivos, com a determinagéo de suspensao nacional de processos (Tema repetitivo
n. 1.001, afetado em 27/11/2018).
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peito da presenca ou nio de distingdo da tese firmada no Tema repetitivo 16%,

Toda a analise até aqui realizada busca comprovar a premissa apresen-
tada inicialmente de que, calcado em precedentes vinculantes com a presenca
de normas processuais que limitam a recorribilidade da parte, o Poder Judici-
ario exige uma completa integracdo das instancias e dos tribunais superiores.

A identificacdo por juizes e tribunais de casos distintos ou que podem
levar a superacdo do precedente deve receber especial tratamento, pois o mo-
delo legal adotado no Brasil busca evitar a rediscussao do precedente qualifi-
cado, com o objetivo de frear a recorribilidade.

Assim, como ja apresentado, a integracdo do Poder Judiciario é uma
exigéncia do CPC que busca, claramente, a resolucio de conflitos de massa
ou repetitivos com a adogdo de julgamentos por amostragem pelo STF, pelo
STJ e pelos tribunais de segunda instdncia e com a utilizacio das técnicas de
julgamento dos casos repetitivos, cujos efeitos se irradiam por todo o sistema
processual brasileiro, a fim de conferir maior eficiéncia e celeridade a tramita-
¢ao dos processos no Poder Judiciario®.

A ATUACAO COMPLEMENTAR DO JUDICIARIO FEDERAL POR MEIO
DOS CENTROS DE INTELIGENCIA DA JUSTICA FEDERAL. ANALISE
DA NOTA TECNICA N. 5/2018.

Os Centros Nacional e Locais de Inteligéncia da Justica Federal possuem im-
portante destaque para a integracido do Poder Judiciario na atuagdo com os
precedentes qualificados, preenchendo algumas lacunas operacionais pre-
sentes na atividade pratica judiciaria, o que a Resolucéo CJF n. 499, de 1° de
outubro de 2018, nomina no inciso II do art. 1° como competéncia de geren-
ciamento de precedentes, listando em seis alineas a incumbéncia do Centro
Nacional neste aspecto.

14 Conforme pesquisa de jurisprudéncia no site do STJ (http://www.stj.jus.br/SCON/pesquisar.
jsp), até 26/11/2018 (um dia antes da publicagéo do acérdéo que afetou a discusséo sobre a pos-
sivel distingdo do Tema repetitivo n. 16 ao rito dos repetitivos) foram proferidos 24 acérdéos e
pelo menos 5.000 decis6es monocraticas.

15 A respeito dos reflexos das decisdes proferidas em precedentes qualificados, confiram-se os
seguintes dispositivos do CPC: Art. 12, § 2°, IT; Art. 311, IT; Art. 332; Art. 496, § 4° Art. 521, IV; Art.
932, IV e V; Art. 66, § 5% Art. 988; Art. 1.012, § 1°, V; Art. 1.022, paragrafo nico, I; Art. 982, art.
1.035, § ° e art. 1.037, II; Art. 985, II e III; Art. 1.040, I, II e III; Art. 1.040, §§ 1° ao 3°.

16 Os Centros Nacional e Locais da Justica Federal foram instituidos primeiramente por meio da
Portaria da Corregedoria-Geral da Justica Federal n. 369, de 19 de setembro de 2017.
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Na mencionada resolucéo, hé o estabelecimento de atribuicoes aos Cen-
tros Nacional e Locais para reduzir expressivamente as dificuldades de comu-
nicacdo externa (entre os tribunais) e interna (entre as instancias), as quais
se pode resumir, quanto ao campo de atuacio da norma administrativa e da
atividade jurisdicional, na premente necessidade de integracio dos Tribunais
Federais, incluindo, também, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribu-
nal de Justica.

Nesse ponto, a atividade do Centro Nacional de Inteligéncia da Justica
Federal ja demonstra importantes resultados, atuando nas dificuldades decor-
rentes da necessidade de completa integracdo do Poder Judiciario, consoante
apresentado no tépico anterior, referente a exigéncia de unidade do Poder Ju-
diciario na atuacdo no modelo de precedentes do CPC/2015.

Apresenta-se, como exemplo, uma nota técnica, dentre as vinte e uma ja
aprovadas pelo Centro Nacional, no sentido de comprovar a importancia de o
Brasil possuir um Poder Judiciario integrado e a necessidade de as atividades
do Centro Nacional de Inteligéncia da Justica Federal serem ampliadas para
os demais ramos da Justica. E possivel comprovar, também, que a situacio hi-
potética relatada no tépico anterior exige a atuacio mais proativa de magis-
trados e servidores do Poder Judiciario sob aspectos administrativos e jurisdi-
cionais — apenas para situar o leitor na problematica do desenvolvimento do
Direito com a edi¢do do CPC/2015 sobre as centenas e milhares de agoes que
indicam distin¢des ou superacdes de precedentes.

Assim, considerando a Nota Técnica n. 5, de 27 de fevereiro de 20187,
que retrata a divergéncia entre a tese fixada pela Primeira Seco no Tema
repetitivo 692/STJ* com outro acérddo proferido pela Corte Especial e com
julgados do Supremo Tribunal Federal, identificou-se no ST] que os 6rgaos fra-
cionarios dos Tribunais Regionais Federais, de forma reiterada, nos anos de
2015 a 2017, ndo estavam aplicando aos processos em tramitagao no tribunal

17 O inteiro teor da Nota Técnica pode ser acessado no Portal do Conselho da Justica Federal no
espaco do Centro Nacional de Inteligéncia da Justica Federal. Disponivel em: https://www.cjf.
jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-1/nucleo-de-estudo-e-
-pesquisa/notas-tecnicas. Acesso em: 17 mar. 2019.

18 Tese firmada no Tema repetitivo n. 692/STJ: [...]“a reforma da decisdo que antecipa a tutela
obriga o autor da acéo a devolver os beneficios previdenciarios indevidamente recebidos”
(Recurso Especial n. 1.401.560/MT, relator para acérddo Ministro Ari Pargendler, DJe de
13/10/2015)
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o entendimento firmado no referido tema repetitivo. Dentre outros motivos,
mas principalmente ante a auséncia de uma integracdo administrativa entre
os TRFs e o Superior Tribunal de Justica, o “circulo” decisério, mencionado na
situacdo hipotética do tépico anterior de se buscar a distin¢do ou superacgio do
precedente, ocorreu no STJ.

Veja-se, por exemplo, os seguintes julgados proferidos pelas Primeira e
Segunda Turmas do STJ que reformam ac6érdios dos TRFs em clara afronta ao
Tema repetitivo 692/STJ: AgInt no REsp 1.619.629/RS, Primeira Turma, relator
Ministro Benedito Gongalves, DJe de 3/2/2017, e REsp 1.623.311/RS, Segunda
Turma, relator Ministro Herman Benjamin. Este Gltimo assim ementado:

“PREVIDENCIARIO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFICIO PERCEBIDO
POR FORCA DE ANTECIPACAO DOS EFEITOS DA TUTELA,
POSTERIORMENTE REVOGADA. RESTITUICAO DOS VALORES
RECEBIDOS. POSSIBILIDADE. 1. A Primeira Secdo do STJ no julga-
mento do Recurso Especial Repetitivo 1.401.560/MT, relator p/ acor-
dao Ministro Ari Pargendler, DJe 13/10/2015, assentou a tese de que
é legitimo o desconto de valores pagos aos beneficiarios do Regime
Geral de Previdéncia Social - RGPS, em razdo do cumprimento de de-
cisdo judicial posteriormente cassada. 2. Recurso Especial provido.”

E possivel listar inimeras decisées do ST] (acérdaos e decisdes mono-
craticas) proferidas até 3/12/2018, data do julgamento da Questio de Ordem
nos Recursos Especiais 1.734.627/SP, 1.734.641/SP, 1.734.647/SP, 1.734.656/SP,
1.734.685/SP e 1.734.698/SP, todos da relatoria do Ministro Og Fernandes, em
que a Primeira Secdo do STJ decidiu afetar novamente a matéria ao rito dos
repetitivos para analisar possivel distin¢cdo ou superacido do precedente — jul-
gamento iniciado em 20/6/2018, cujo pedido de vista de Ministro prolongou a
discussdo da matéria até dezembro de 2018.

Peculiar aos seis recursos especiais é a existéncia de despacho do Pre-
sidente da Comissdo Gestora de Precedentes destacando a indicacio de supe-
racdo do precedente (com fundamento no ja trabalhado art. 1.041 do CPC) e
mencionando a Nota Técnica n. 5/2018, cujo teor alerta para a necessidade de
o STJ analisar a questdo da superagdo ou nao do precedente firmado no Tema
repetitivo 692/ST].

Com isso, vé-se que, primeiramente, a Nota Técnica do Centro Nacional
de Inteligéncia da Justica Federal serviu para alertar a Comissao Gestora de

43

NOTAS TECNICAS E ACOES DO CENTRO NACIONAL DE INTELIGENCIA DA JUSTICA FEDERAL



SERIE CEJ VOLUME 2

Precedentes do STJ sobre a necessidade de destacar processos com essa ques-
tao juridica, qualificando-os como representativos da controvérsia com fun-
damento no art. 1.041 do CPC. Por outro lado, cumpriu fielmente o objetivo de
apresentar ao STJ uma situacdo indicativa de um descompasso ja em curso,
pelo menos desde o ano de 2015, entre as Cortes Regionais e a Corte Superior,
que transcende o mero inconformismo das insténcias inferiores ao ndo cum-
prir um precedente qualificado. Existia ali uma situacio justificavel de analise
de possivel superagido do precedente que, no entanto, estava servindo ape-
nas para fazer tramitar, indevidamente, milhares de processos na primeira
e segunda instincias e nos Tribunais Superiores. O acolhimento unanime da
questdo de ordem pela Primeira Secdo comprovou isso.

A atuacdo do Centro Nacional de Inteligéncia da Justica Federal ocorreu
em 27 de fevereiro de 2018, surtindo efeitos imediatos logo em junho de 2018,
com a indicacdo do relator dos recursos qualificados como representativos da
controvérsia, Ministro Og Fernandes, na sessdo da Primeira Secdo do STJ, si-
nalizando a necessidade de se revisitar o precedente.

E possivel que a Primeira Secio nio altere o entendimento fixado em
fevereiro de 2014, mantendo a tese de que a “reforma da decisdo que ante-
cipa a tutela obriga o autor da agdo a devolver os beneficios previdenciarios
indevidamente recebidos”; no entanto, resolvera o problema da tramitagio
desnecessaria de recursos que, apds receber decisdo em um sentido nos TRFs,
eram providos no STJ, com a reversio do entendimento. A certeza da decisao
do tribunal superior, além de orientar as instancias ordinarias, servira como
importante medida para a diminuicdo de acoes e recursos com a mesma con-
trovérsia juridica, pois é sabido que a auséncia de critérios objetivos para a
identificacio de qual é a orientacao do tribunal (em especial dos superiores)
incita a recorribilidade.

Por outro lado, caso haja a mudanca do entendimento da Primeira Se-
cdo, com a fixacdo de distin¢bes ou superacdo do precedente, o éxito para o
Poder Judiciario com a atuagio do Centro Nacional de Inteligéncia da Justica
Federal sera maior ainda, tendo em vista a propria questdo juridica do Tema
repetitivo 692/ST], cujo impacto social é de larga escala.

A problematica apontada no tépico II deste texto possui diversos de-
talhes a serem abordados, e a atuacdo do Centro Nacional de Inteligéncia da
Justica Federal com a edicdo da Nota Técnica n. 5/2018 buscou apenas o ali-
nhamento entre os TRFs e o ST] para a resolugdo de divergéncia que extrapola
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o campo da independéncia funcional dos magistrados. Tratava-se, no caso, de
situacdo em que se indicava um dialogo institucional fora dos autos para en-
frentamento da questdo da possivel superacdo ou ndo de um precedente.

Sucesso como esse pode ser consultado em outras notas técnicas, que
buscam apresentar a problematica referente a gestdo de precedentes com so-
lugbes que primam pela integracdo administrativa e jurisdicional dos juizos e
tribunais do Pais.

CONCLUSAO

Discute-se muito, na doutrina especializada, a escolha do legislador de 2015
em consolidar no Brasil um modelo de precedentes vinculantes como forma
de racionalizar o julgamento no Poder Judiciario. A repercussdo geral e os
recursos repetitivos sdo os institutos processuais relacionados a precedentes
judiciais que mais provocam debates. No entanto, é preciso identificar que o
Brasil, mesmo tendo um sistema juridico desenvolvido sob fortes influéncias
da tradic8o juridica da civil law, destaca-se pela valorizagio dos precedentes
judiciais durante a sua histéria. O sistema judicial brasileiro, ha tempos, alme-
ja a instituicdo de um organograma institucional lastreado em precedentes
judiciais de cunho estritamente pratico, cujo principal objetivo é o combate
efetivo a8 morosidade processual®.

A constatacdo da crescente valorizacdo dos precedentes judiciais no
Brasil é importante e possibilita realizar uma flexibilizacdo na posicdo doutri-
naria de que, sendo um pais de tradicio civil law, ndo possui ele a cultura de
respeito aos precedentes judiciais. Ademais, essa posicdo doutrinaria é tio re-
lativizada que, ja no século XVI, Portugal trabalhava com um Poder Judiciario
emissor de decisoes vinculantes (denominadas assentos), equiparadas a legis-
lacdo, conforme estabelecido nas Ordenacées Manuelinas (PORTUGAL, 1521).

As sistematicas de julgamento de recursos extraordinarios e de recur-
S0s especiais repetitivos representaram importante medida de racionalizacio

19 Conforme apresentado na exposicdo de motivos n. 204, de 15 de dezembro de 2004, que constitui
a Proposta de Formalizacdo do Pacto de Estado em favor de um Judicidrio mais Rapido e Republica-
no, “Poucos problemas nacionais possuem tanto consenso no tocante aos diagnésticos quanto
a questdo judiciaria. A morosidade dos processos judiciais e a baixa eficicia de suas decisdes re-
tardam o desenvolvimento nacional, desestimulam investimentos, propiciam a inadimpléncia,
geram impunidade e solapam a crenca dos cidaddos no regime democratico.” Disponivel em:
http://www.jf.jus.br/ojs2/index.php/mono/article/viewFile/2271/2157. Acesso em: 17 mar. 2019.
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de julgamentos no Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justi-
ca e serviram de inspiragao para o legislador de 2015 replicar a metodologia de
trabalho adotada pelas Cortes Superiores nos Tribunais de Justica e Tribunais
Regionais Federais, com a criacdo do incidente de resolucdo de demandas re-
petitivas (IRDR)?.

Essas técnicas de julgamento possuem objetivo de, nos casos em que
for identificada multiplicidade de processos, possibilitar o julgamento pelo
STE STJ ou tribunal de segunda instancia, a depender da competéncia, de
processos paradigmas que representem uma ou mais controvérsias juridicas,
hipétese em que os demais feitos com idéntica matéria, em regra, devem ficar
paralisados nos tribunais de segunda instancia ou nos juizos de primeiro grau
até a definicdo da matéria pelas Cortes.

A opcao do legislador, portanto, impde ao Poder Judiciario a adocio de
medidas administrativas e jurisdicionais uniformes e coerentes entre todas as
instancias e deixa claro que dificuldades politicas, operacionais ou tecnologicas
que afastam a comunicacdo entre os tribunais ndo podem ser mais toleradas,
sob pena de cometer inimeras injusticas e continuar incitando a litigiosidade.

A atuacio coordenada do Poder Judiciario, por meio de seus agentes, em
medidas que efetivem essa integracdo surtira inimeros beneficios a presta-
cdo jurisdicional e ao Pais, pois se alcancara, aos poucos, o nivel de integracao
exigido pelo Cédigo de Processo Civil, com a efetiva reducio das atividades
repetitivas em processos de demandas de massa, podendo os magistrados e
servidores focarem suas atencoes e esforcos na analise processual.

Nio se espera uma utopia de que se extinguira as demandas de massa.
Nao é isso! Espera-se, sim, o controle das demandas de massa para evitar a
tramitacdo desnecessaria de processos (até mesmo o ajuizamento de muitas
delas), podendo magistrados e servidores realizar uma gestdo organizada e
colaborativa desses processos, sem a necessidade de adotar acoes mecéanicas
para o cumprimento de ritos que servem apenas para o processo “sair de sua
responsabilidade”. A responsabilidade é de todos!

A resolucdo do problema, muitas vezes, pode estar a um pequeno passo
do magistrado ou do servidor, precisando eles apenas de um meio para asse-
gurar as tramitacgoes. A atuacido do Centro Nacional e dos Centros Locais de
Inteligéncia da Justica Federal possui esse perfil de ser um agente colaborador

20 Arts 976 ao 987 da Lei 13.105. (BRASIL, 2015)
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da Justica Federal Brasileira. Nas palavras do Presidente da Comissdo Gestora
de Precedentes:

“O Centro, colegiado administrativo instituido pela Resolucdo do
Conselho da Justica Federal n. 499/2018, esta inserido na proposta
do CPC/2015 de potencializar a eficiéncia da atividade jurisdicional,
apresentando-se como importante colaborador do STJ e de toda a
Justica Federal, em virtude de sua composicao diversificada, a qual
inclui ministros do STJ, desembargadores presidentes das Comissoes
Gestora de Precedentes, juizes federais e servidores do Poder
Judiciario da Unido, e da suas atribuigdes institucionais, focadas em
dois pilares: a) o monitoramento de demandas judiciais (art. 2°, I); e
b) o gerenciamento de precedentes (art. 2° II). (Recurso Especial n.
1.769.306/AL, DJe de 7/11/2018).”

Em um futuro bem préximo, muitas atividades manuais de magistrados
e servidores do Poder Judiciario serdo substituidas pela inteligéncia artificial,
mas isso ndo dispensara a atuacdo humana, essencial na analise de questdes
juridicas ou administrativas (das mais complexas até as mais simples).

Os nameros de processos em tramitacdo no Poder Judiciario brasilei-
ro clamam por uma revolucio, mas, conforme ensina o professor americano
Clay Shirky: “Uma revolugio nio acontece quando a sociedade adota novas
tecnologias. A revolucdo acontece quando a sociedade adota novos comporta-
mentos”. Ja é possivel identificar novos comportamentos do Poder Judiciario.
As atividades exercidas pelo Centro Nacional de Inteligéncia bem demons-
tram isso.
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SUPERVISAO DE ADERENCIA NOS CENTROS
DE INTELIGENCIA

Marco Bruno Miranda Clementino’

TEMOS SOMENTE HOJE!

“Ontem foi embora. Amanha ainda nao veio. Temos somente hoje.
Comecemos! Qualquer ato de amor, por menor que seja,

é um trabalho pela paz.”

Madre Teresa de Calcuta

Comeco este texto com uma citagdo de Madre Teresa de Calcutd, para ja ante-
cipar meu clamor de perdio pela impertinéncia. “Estou sem tempo, rigorosa-
mente sem tempo.” Juizes federais sdo entendedores quanto a isso, e entende-
rio! E segunda-feira e meu deadline para entrega deste texto foi ontem. A vida
do juiz federal tem sido assim: uma eterna correria, que frustra sua dedicagao
a qualquer proposta de trabalho intelectual de maior verticalidade, sobretudo
quando se trata de pensar o design organizacional do Poder Judiciario. Se, mes-
mo para as cada vez mais frequentes demandas judiciais complexas e estrutu-
rais, o tempo tem sido escasso, qualquer reflexdo minimamente sistémica se
tornou tarefa praticamente impossivel.

Eum paradoxo inacreditavel, inaceitavel e mesmo assustador. A Justi-
¢a Federal, no curso da sua histéria, ganhou notoriedade e reconhecimento
social justamente pelo seu invejavel capital intelectual, inclusive quanto aos
servidores, figurando desde sempre como referéncia — até internacional — de
eficiéncia, independéncia, tecnologia (no sentido mais amplo possivel) e inova-
cdo na prestacio jurisdicional. A sociedade reconhece os juizes federais como
formadores qualificados de opinido, todavia desconhece o contexto de sufoca-
mento (mesmo intelectual) a que eles tém sido submetidos ha alguns anos, um
verdadeiro desperdicio de talento e capacidade de inovacdo em beneficio da
sociedade brasileira.

1 Juiz Federal da 6 Vara e Presidente do Centro Local de Inteligéncia da Se¢do Judiciaria do Rio
Grande do Norte. Membro do Grupo Operacional do Centro Nacional de Inteligéncia da Justica
Federal. Mestre e Doutor em Direito. Professor da Universidade Federal do Rio Grande do Norte.
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Sufocado pela intensa agenda diaria, sem tempo, “sempre sem tempo”,
tomei a liberdade de ousar e substituir por um ensaio o artigo cientifico que
me foi encomendado. Confesso que ndo me foi facil tomar essa decisio, po-
rém, ela me fez refletir sobre a fascinante oportunidade de dialogar sem os
rigores epistemolégicos e metodoldgicos de um trabalho cientifico. Redigir um
ensaio, em primeira pessoa do singular, vai me permitir dialogar mais franca-
mente com o leitor e talvez até me ajude no dificil propésito de advertir sobre
a irresponsabilidade sociopolitica que se manifesta no fato de um pais como o
Brasil desperdicar um capital intelectual tdo s6lido quanto o da Justica Fede-
ral, ao imergi-lo numa perversa e irracional burocracia judiciaria.

Minha proposta tem um recorte especifico. O objetivo ndo é produzir um
texto de contelido emocional e muito menos de critica jornalistica. A ideia é dia-
logar com o leitor sobre os centros judiciais de inteligéncia. Mais precisamente,
pretendo tratar de uma ferramenta que visa promover articulacio em rede para
resgate do capital intelectual do Poder Judiciario, particularmente da Justica Fe-
deral: a supervisdo de aderéncia nos centros judiciais de inteligéncia.

Para refletir sobre essa ferramenta, vamos precisar tanto contextualizar
criticamente o papel dos centros judiciais de inteligéncia quanto conversar so-
bre tépicos como gestdo do capital intelectual e do conhecimento, estruturas
politicas em rede e, enfim, supervisio de aderéncia. Simplificar uma proposta
tdo densa num ensaio é um desafio e tanto. Ultimamente, porém, os desafios
exigidos do juiz federal sdo muito mais complexos, e ainda assim jamais nos
demos por vencidos.

Nio ser, pois, diante deste desafio que irei me acovardar!

“PRESIDENTE, EU ADORO UMA CRISE!”
No final de 2015, no contexto da grave crise or¢amentaria que causaria uma
enorme turbuléncia na Justica Federal no ano seguinte, fui convocado para
uma reunido urgente com a Presidéncia do Tribunal Regional Federal da 5°
Regido. Na ocasifo, estava eu exercendo a Dire¢do do Foro da Segdo Judiciaria
do Rio Grande do Norte — SJ/RN, funcio que ocupei ap6s reconducéo. O en-
tao Presidente do Tribunal, Desembargador Federal Rogério Fialho, precisava
advertir os diretores de foro da 5* Regido sobre o caos orcamentario que se
avizinhava no exercicio seguinte e que exigiria decisivo enfrentamento pelos
gestores publicos em toda a Justica Federal.

Escutei atentamente as noticias estarrecedoras, tomei nota de tudo,
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juntei-me ao coro das angistias manifestadas pelos presentes, porém, ao
final, decidi arrematar com uma brincadeira: “Presidente, estou adoran-
do esse aperreio todo, porque eu adoro uma crise”. Por 6bvio, era uma
forma de amenizar o peso psicolégico da reunido, assim como uma pa-
lavra de estimulo ao enfrentamento dos desafios que se apresentariam.
Contudo, expliquei que minha reacdo estava também calcada na crenca
de que a crise seria uma interessantissima oportunidade de ressignifica-
¢do para a Justica Federal.

Naquele instante, eu me lembrava de John Kennedy: “Quando escrita
em chinés, a palavra crise compoe-se de dois caracteres: um representa perigo
e o outro representa oportunidade”. Aquele contexto me foi bastante revela-
dor. Inovar no setor publico ndo é propriamente tarefa facil e isso se agrava
nos momentos de aparente calmaria institucional. A Justica Federal, durante
alguns anos, voou em céu de brigadeiro com tranquilidade or¢amentaria, mas
passou a apresentar indicios estagnantes na sua capacidade de inovacao. En-
fim, aquela “chacoalhada” orcamentaria, se vista como oportunidade, teria o
condio de produzir frutos muito alvissareiros.

Pouco tempo antes desse especifico fato, também na condicdo de
Diretor do Foro, recebi no gabinete uma visita do Juiz Federal José Carlos
Dantas Teixeira de Souza, da 3* Vara da SJ/RN, com uma proposta de cria-
¢8o de uma Comissao Judicial de Prevencado de Demandas. A proposta era
bastante tentadora, embora ndo houvesse, ainda naquele momento, cla-
reza quanto ao fundamento teérico daquela inovacio. Havia, entretanto,
a nitida percepcédo de que a ideia do magistrado tinha como proposta ofe-
recer alternativas para o sufocamento e a atomizacio do juiz federal na
solucdo de problemas. Por isso mesmo, a ideia foi imediatamente acolhida,
com a edicdo de um ato administrativo de carater normativo, pela direcdo
do foro, para conferir suporte a sua efetivacao.

Era uma ideia bastante simples e sem custos para a instituicdo. Uma
comissido seria criada para conferir estruturacdo ao conhecimento produzi-
do no ambito da gestdo judicial e para possibilitar a interlocucio da Justica
Federal com outros atores do sistema de justica (assim como da sociedade
como um todo) em torno da prevencio de litigios. A comissdo era composta
por voluntarios, por 6bvio, mas esses magistrados e servidores abnegados, na
Justica Federal, sempre aparecem e atendem ao chamado institucional, quan-
do necessario. Por outro lado, a inovadora proposta implicava o oferecimento
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de um espaco institucional para os magistrados e servidores atuarem estrate-
gicamente na gestao judicial e ndo mais na mera posigao operacional de até
entdo, algo que havia se consolidado no curso dos altimos anos, sobretudo
pela passividade com que o Poder Judiciario brasileiro absorveu o escandalo-
S0, progressivo e preocupante aumento de litigiosidade.

A comissdo entdo criada rapidamente ganhou impulso em funcdo da
crise orcamentaria. O momento era propicio porque a escassez de recursos
para investimentos e a ameaca de comprometimento do proprio custeio da
maquina judiciaria escancararam a necessidade de uma reacgéo institucional
quanto ao crescente incremento da litigiosidade. A partir daquele instante, au-
mentar o tamanho da estrutura judiciaria ndo era mais uma solucao viavel,
abrindo oportunidade para ressignificacdo num campo tdo dificil, marcado
por formalismos e tradicionalismos: a gestdo judicial.

A Comissao Judicial de Prevencdo de Demandas da SJ/RN comegou ta-
teando. Marcamos uma primeira reunido com diversos atores do sistema de
justica, muitos dos quais compareceram. Explicamos a nossa estratégia, que
nio foi rigorosamente compreendida por todos, seja porque os instrumentos
taticos ndo estavam mesmo ainda muito claros, seja porque ela fazia ruir int-
meros paradigmas na forma como a Justica Federal dialogava dentro do siste-
ma de justiga. A SJ/RN sempre teve uma tradicdo de intenso e aberto didlogo
com as demais instituicGes juridicas federais no Rio Grande do Norte, mas
nunca com perfil tdo proativo, dimensao estruturante e finalidade sistémica.

No processo de experimentacio dessa nova estratégia, fomos conceben-
do ferramentas de acdo e construindo um fluxo de trabalho (CLEMENTINO,
2018, p. 22-36), que terminou sendo exportado para o Centro Nacional de In-
teligéncia da Justica Federal, posteriormente criado. Entre as ferramentas por
meio das quais se estrutura o fluxo de trabalho dos centros de inteligéncia, esta
a supervisdo de aderéncia, que pretendo descrever mais detidamente adiante.

A Comissao Judicial de Prevencdo de Demandas da SJ/RN foi a princi-
pal inspiracdo para a criacdo do Centro Nacional de Inteligéncia da Justica
Federal. A comissao transformou-se no Centro Local de Inteligéncia da SJ/RN,
porém continua desempenhando as mesmas funcdes, com atuagio em quase
trés dazias de temas, voltados a prevencao de litigios, gestdo de demandas re-
petitivas e padronizacdo de rotinas administrativas. Integra, portanto, uma
importante rede que findou se formando, cujo objetivo é a gestido do conheci-
mento e do capital intelectual da Justica Federal.

51

NOTAS TECNICAS E ACOES DO CENTRO NACIONAL DE INTELIGENCIA DA JUSTICA FEDERAL



SERIE CEJ VOLUME 2

COMO CHEGAMOS A ESSE PONTO?

A experimentacao foi a ténica do inicio dos trabalhos da comissdo. Os desafios
se apresentavam e eram enfrentados passo a passo. Lembro que, apés afetar-
mos o primeiro tema, sequer sabiamos como designa-lo no fluxo de trabalho
e optamos por buscar inspiracio na terminologia que os tribunais superiores
utilizavam para gestdo de precedentes judiciais. Depois, apés o estudo do pri-
meiro tema, nio tinhamos sequer uma nomenclatura para referir ao produto
do nosso trabalho, tendo a Juiza Federal Gisele Maria da Silva Aratjo Leite,
primeira relatora a concluir um trabalho na comissdo, proposto a designa-
¢80 como nota técnica, objetivando, ao mesmo tempo, exprimir a natureza de
gestdo daquela atividade e sinalizar que o trabalho nem de longe pretendia
usurpar ou interferir em competéncias jurisdicionais.

Entretanto, a constatacio mais surpreendente foi a de que, mesmo num
evidente processo de experimentacio e sem a clara definicdo dos instrumen-
tos taticos a serem empregados para implementacio, os trabalhos fluiam com
muita espontaneidade, eficiéncia e eficacia. A capacidade de interacio entre
os membros da comissdo, os demais atores do sistema de justica e a sociedade
civil em geral produziram rapidamente resultados muito significativos com
relacdo a prevencao de litigios.

Descobrimos, entre outras vicissitudes, deficiéncias normativas muito
profundas, ocultadas por uma perversa burocracia, que geravam demandas ju-
diciais repetitivas artificiais até mesmo em ambito criminal, como ocorreu com
os pescadores de lagosta do litoral potiguar, uma espécie de opressao silenciosa
do sistema juridico. Percebemos quao poderosa e eficaz era a nossa capacida-
de de didlogo, até entdo sufocada pela reducio do magistrado federal a mero
componente operacional de uma producao fabril de julgamentos. Descobrimos
nossa capacidade de gerir sistemicamente nossa area judicial e, sobretudo, de
produzir conhecimento. Descobrimos, enfim, o poder do nosso capital intelectu-
al e as possibilidades de gestao do conhecimento que produziamos!

Toda instituicio ou organizacio apresenta um ativo muito importante,
que precisa ser bem gerido, consistente no conjunto de conhecimentos e infor-
macoes gerados pelo capital humano e pelo capital estrutural, ou seja, aque-
les formalizados pela propria instituicdo ou organizacio. A esse ativo da-se o
nome de “capital intelectual”.

As instituigGes e organizacdes sdo essencialmente formadas por pessoas,
com talentos, competéncias, habilidades, capacidades criativas e inovadoras. Além
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disso, o conhecimento produzido no curso dos anos agrega-se a instituicao ou a or-
ganizacao, assumindo identidade propria e a capacidade de influenciar as pessoas,
assim como a producéo de novos conhecimentos. Uma institui¢ao piblica com boa
gestdo do capital intelectual tem maior facilidade de atrair papéis (também institu-
cionais) de lideranca no debate ptblico e revela maior capital politico.

Por outro lado, instituicGes com elevado capital intelectual precisam de
uma sélida gestdo do conhecimento. Para produzir e absorver conhecimento, a
instituicdo precisa apresentar com clareza os processos de trabalho que serdo
empregados na sua construcao, sistematizacdo, implementacéo e — por que nao?
—transferéncia. O problema é que, na Justica Federal, tratava-se a gestdo do conhe-
cimento como mera producdo académica e ndo como geracao de conhecimento
voltado & melhoria dos processos de trabalho da instituigdo. O conhecimento, por
mais qualificado que fosse, era reduzido a producao individual de magistrados e
servidores, normalmente com finalidade essencialmente doutrinaria.

O trabalho da comisséo revelou algo socialmente preocupante: a Justica
Federal estava desperdicando seu capital intelectual e, por consequéncia, re-
presando sua capacidade de producéo de conhecimento. O inestimavel capital
intelectual da Justica Federal estava voltado a solugao de problemas de for-
ma atomizada, exclusivamente dentro do processo judicial, portanto sob uma
perspectiva meramente individualizada. Nao se produzia conhecimento para
ser disseminado numa perspectiva sistémica e potencialmente transformado-
ra. Como consequéncia, a instituicio gerava conhecimento apenas voltado a
aceleracdo dos processos de trabalho ja existentes, com sério risco de fadiga e
colapso institucionais. Em linhas gerais, o conhecimento produzido néo solu-
cionava problemas estruturais de forma sistémica. Pelo contrario, contribuia
para o agravamento de um circulo vicioso de inducéo a litigiosidade, foco de
um fenémeno que convencionamos chamar de “demandas repetitivas”, entre
muitos outros problemas sistémicos detectados.

Como chegamos a esse ponto?

A explicitacdo das causas merece uma investigacdo mais profunda. Ali-
as, é uma tematica fantastica. Porém, ndo ha davida de que concorre para isso
a propria formacao tradicional dos juristas, apegada ao dogmatismo e ao in-
dividualismo, associada ao fato de que a sociedade se tornou mais complexa e
informada do que outrora. O individuo é hoje um ser em constante interacéo
e comunicacio e, em virtude disso, expande progressivamente sua teia de rela-
¢Oes, inclusive numa dtica transnacional. Conflitos se tornaram mais numero-

53

NOTAS TECNICAS E ACOES DO CENTRO NACIONAL DE INTELIGENCIA DA JUSTICA FEDERAL



SERIE CEJ VOLUME 2

sos, mais complexos, mais irradiados; as solugoes precisam ser mais criativas,
mais sistémicas, mais estruturantes.

INTERVIZINHOS!

Estou mesmo ficando velho. Para mim, a expressio “cidadio global” ja é um
tanto antiga e, por incrivel que pareca, ja a considero estar em processo de
superacdo. Sem uma melhor expressio para qualificar o individuo contem-
poraneo, resolvi chama-lo, nas minhas aulas de Direito Internacional no mes-
trado em Direito da UFRN, de “intervizinho”, justamente para advertir sobre
a eliminacdo do paradigma espacial no estabelecimento de relacées sociais (e,
portanto, também de relacoes juridicas).

O “intervizinho” tem uma facilidade de se conectar nunca dantes vista.
Nas criancgas, essa é uma caracteristica simplesmente assombrosa. Criancas
nio mais adaptam sequer a légica da programacéo televisiva, nem mesmo dos
canais a cabo. Absorveram facilmente o conceito de plataforma digital e, ja na
tenra idade, conectam-se ao mundo virtual em busca de informacao. O “inter-
vizinho” adulto desenvolve até afeto por redes sociais, faz home office mesmo
no servico publico e ndo depende mais do ensino tradicional para se formar e
informar. E um novo modelo mental que se desenvolveu e se consolidou com
uma velocidade exponencial, sem que as respostas institucionais tivessem
acompanhado o processo de mudanca.

Isso significa que o Estado ja estd marcando passo na Historia. Mais
do que isso: se ndo despertar muito rapidamente para esse novo mindset, difi-
cilmente o Estado conseguira acompanhar essas mudancas. Nao é por outra
razdo que as instituicoes pablicas, dentre as quais a Justica Federal, comeca-
ram a apresentar sinais de esgotamento. O Estado esta exausto e algo precisa
ser feito, porque sua eventual faléncia, sem um substituto canal legitimo de
expressdo de valores sociais e democraticos, pode ser a ruina de um padrao
minimamente civilizatorio de convivéncia humana.

Felizmente, o Conselho da Justica Federal, por meio do Centro de Estu-
dos Judiciarios, enxergou potencialidade no novo design institucional que, de
forma silenciosa, estava sendo formatado na SJ/RN, cuja maior virtude era
constituir uma rede de governanca judicial numa estrutura tradicionalmente
bastante hierarquizada. Assim, a pequena célula potiguar findou por inspirar
a criacdo do Centro Nacional de Inteligéncia da Justica Federal e dos Centros
Locais de Inteligéncia da Justica Federal.
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Nesse sentido, por meio da Portaria da Corregedoria-Geral da Justica
Federal n. 369, de 19 de setembro de 2017, o entdo Corregedor-Geral da Justica
Federal criou o Centro Nacional de Inteligéncia da Justica Federal, que teve
sua estrutura normativa posteriormente reforcada pela Resolugao CJF n. 499,
de 1° de outubro de 2018. Nesses atos normativos, determinou-se a criacdo de
Centros Locais de Inteligéncia em cada Secdo Judiciaria, estruturando uma
rede de governanca com o objetivo de monitorar as demandas judiciais e o ge-
renciamento de precedentes, sempre na 6tica da prevencao de litigios, padro-
nizacdo de rotinas e articulacio entre todas as instancias da Justica Federal.

Os centros judiciais de inteligéncia consistem em estratégia baseada na
premissa de que problemas complexos, como os da atualidade, apresentam
caracteristicas sistémicas e ndo conseguem ser solucionados pelo modelo clas-
sico de hierarquia e competéncias, mais adaptado ao equacionamento atomi-
zado de questdes individuais. A rigor, o modelo em rede nio visa propriamen-
te desestruturar a loégica de hierarquia e competéncias, ainda bastante valido
como instrumento de controle do exercicio do poder, sendo complementa-la
ao estabelecer canais de articulacio e comunicacdo entre os agentes envolvi-
dos no processo decisério.

Na solucio de problemas complexos, sdo muito ténues as fronteiras ins-
titucionais definidoras das distribuicées de competéncias, simplesmente por-
que varios interesses gravitam em torno daqueles ao mesmo tempo. Por outro
lado, as nogdes de espaco, tempo, matéria, funcio, interesse, entre outras, que
normalmente sdo utilizadas para delimitacdo de competéncias e estrutura-
cdo de hierarquias, tém sido progressivamente desafiadas pela ciéncia e pela
tecnologia, exigindo que o processo decisério seja repensado para conseguir
apresentar respostas adequadas.

A propria legislacio processual ja busca revisitar o modelo classico, ao
instituir o principio da cooperacio. Ao resguardar, por exemplo, a validade na
pratica de atos processuais concertados, o Cédigo de Processo Civil sinaliza o
fim da rigidez do sistema de competéncias e confere validade ao didlogo como
fundamento de legitimac&o procedimental (artigos 67 a 69 do CPC). Assim, em-
bora talvez surja de forma prospectiva a remodelagio procedimental baseada
nessa premissa, o CPC ja aponta para o presente e para o futuro ao reconhecer a
insuficiéncia dalogica classica na solucdo de determinados problemas juridicos.

O fato é que os individuos estdo conectados em rede. O incremento
da comunicacdo multiplicou a capacidade de produzir relagdes simultaneas
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e interdependentes. Se, no passado, os individuos tinham suas relacoes juri-
dicas limitadas a praca em frente da qual residiam nos pequenos vilarejos,
atualmente criam vinculos transnacionais, sobretudo no plano virtual, com
enorme facilidade. De uma hora para outra, as competéncias do tradicional
“juiz da comarca” puderam assumir uma dimensio muito mais ampla, como
ocorre, por exemplo, quando se determina a suspensdo do funcionamento de
determinada rede social num pais continental como o Brasil.

Problemas complexos exigem, portanto, uma 6tica sistémica de solucéo,
por meio de um modelo estruturado em rede, e essa é a proposta fundamen-
tal do Centro Nacional de Inteligéncia e dos Centros Locais de Inteligéncia.
Eles formam uma rede de articulacio visando a efetivacio de uma governanca
judicial em torno da solucdo de desafios sistémicos no processo decisério de-
senvolvido no dmbito da Justica Federal. Cria-se um canal institucional para
tratamento adequado, sob o valor politico do didlogo, de questdes como segu-
ranca juridica, gestdo de precedentes e de demandas repetitivas, gestdo judi-
cial, interlocucdo com outros poderes, instituicoes e sociedade.

ARME A REDE NA VARANDA!

Nordestino é um povo que gosta de rede. Mais do que uma superficie para
se deitar e dormir, ele identifica na rede um simbolo de aconchego, de afeto.
Lembro, ainda na inféincia, como bom potiguar, do forrozinho da cantora
Eliane, “Rede na Varanda”, usando a rede como uma alegoria de chamego.
O uso frequente da rede no Nordeste talvez se explique pelas elevadas tem-
peraturas na regido. E um dispositivo mais leve e flexivel, portanto bastan-
te interessante para enfrentamento das noites de calor intenso, sobretudo
nas lindas noites verdo.

Tive esse pequeno rompante de nostalgia ao visualizar uma rede como
modelo material para ilustrar o tema sobre o qual estamos conversando. De
qualquer rede, extrai-se a ideia de leveza e flexibilidade, assim como a de con-
junto. No caso da rede de dormir, essa Gltima nocao se reflete no conjunto de
fibras que formam aquele objeto tdo charmoso e confortavel.

A mesma légica de conjunto, leveza e flexibilidade pode ser identificada
numa rede de pesca, o que me remete a reflexdo sobre a “escolha histérica”
por esse dispositivo para extracdo ou captura de organismos aquaticos, que
flutuam pelas aguas, muitas vezes em coletividade. Os organismos aquéaticos
podem ser pequenos e, velozes, costumam se locomover sem uma légica muito
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definida. Gravitam em torno de um ecossistema bastante complexo nem sem-
pre visivel ao olho humano.

Por isso, a captura desses organismos aquaticos com o uso de ferramen-
tas mais individualizadas, rigidas ou concebidas para uso da forca, como uma
vara de pescar, atende a uma finalidade mais propriamente recreativa. Captu-
rar peixes exige, com certa eficiéncia, um método baseado na flexibilidade e
na leveza, que permita uma estratégia sistémica para sua extracio das aguas.

Grosseiramente, é disso que venho falando neste texto. A solucdo dos
problemas contemporineos exige estratégia, com a definicdo dos recursos
adequados a serem empregados em cada situagdo. Os problemas juridicos
complexos sdo como os peixes, cuja extracdo de forma eficiente depende de
uma rede de pesca, um dispositivo leve e flexivel que permita a adocdo de uma
estratégia sistémica, com a captura de varios deles apds uma pescaria.

Entretanto, um modelo em rede, como sdo os centros judiciais de inte-
ligéncia, ndo pode ser uma premissa meramente abstrata. E preciso que esse
modelo se projete em toda a expressao discursiva no desenvolvimento das ati-
vidades, assim como nas ferramentas utilizadas. E precisamente ai que surge a
ideia de supervisdo de aderéncia nos centros judiciais de inteligéncia.

A funcio jurisdicional é exercida sob o fundamento da autoridade, por
meio da producdo de normas juridicas aplicaveis a solucio de conflitos de in-
teresses. Nestes, ha uma lide, caracterizada pela existéncia de uma pretensio
a qual se opde resisténcia. A jurisdigao, entdo, atua para determinacao da re-
lacdo juridica a prevalecer na hipdtese de conflito, fixando o interesse preva-
lecente, assim como para garantir a satisfacdo da pretensdo reconhecida. A
jurisdicdo, portanto, tem legitimidade para emitir uma ordem de execucao ou
cumprimento, a fim de efetivar a pretensio legitima por ela reconhecida.

Os centros judiciais de inteligéncia nao substituem a jurisdicio e nela
nio podem interferir. Exatamente por isso, o discurso empregado precisa ser
muito cuidadoso, a fim de que reflita precisamente o propésito do modelo de
governanca judicial em rede, fundamentado essencialmente no dialogo. Os
centros de inteligéncia nio visam solucionar conflitos individualmente, mas
constituem importante instrumento de viabilizar uma melhor articulagio ob-
jetivando a prevencao deles e uma atuacdo coordenada das instdncias compe-
tentes no processo decisério em busca de solugdes estruturais.

Por essa razdo, ainda na entdo Comissao Judicial de Prevencio de Deman-
das da SJ/RN, ao elegermos a terminologia do produto final do estudo de deter-
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minado tema, optamos por denomina-lo de “nota técnica”, a fim de deixar bas-
tante claro que aquele trabalho nio substituia a sentenca ou a decisdo judicial
e muito menos usurpava a jurisdicdo. O objetivo da nota técnica é documentar
a analise sistémica realizada pelos centros judiciais de inteligéncia acerca de
determinado tema e permitir sua circulacio para fins de divulgacio e aderéncia.

Por 6bvio, nessa 6tica, ndo se pode falar em execucdo ou cumprimento da
nota técnica. Como uma rede de pescar, o trabalho do centro é pautado pela fle-
xibilidade e pela leveza, legitimado essencialmente pelo diadlogo. Em outras pa-
lavras, sua funcio é convencer, a partir da legitimidade democratica do modelo
empregado e pela cientificidade buscada nas suas analises de carater sistémico.

Nessa logica horizontal, que nio permite invasio do “territério jurisdi-
cional”, a finalidade da nota técnica é sua aderéncia, ou seja, sua penetragao
em toda a rede de governanca judicial. Assim, como forma de avaliar e fazer
gestao sobre a disseminacdo do contetido da nota técnica, criou-se o procedi-
mento de supervisio de aderéncia, uma ferramenta muito simples de acom-
panhamento de cada tema apreciado pelos centros judiciais de inteligéncia.

Se a finalidade dos centros é convencer por meio do didlogo e irradiar
conhecimento voltado a efetivacdo de uma governanca judicial, esse acom-
panhamento é fundamental para avaliacdo do trabalho desenvolvido, assim
como para definicio das estratégias de comunicacdo a serem desenvolvidas
ou eventualmente renovadas.

Para isso, foi necessario conceber um expediente de verificacdo de ade-
sdo a rede pelos atores envolvidosNao ha uma forma especifica para supervi-
sdo de aderéncia ou mesmo uma cronologia determinada. A flexibilidade sera
a principal caracteristica desse expediente e, de preferéncia, sera interessante
a utilizacdo de tecnologia para acompanhamento constante no futuro. Uma
boa ferramenta, por exemplo, de big data ¢’ analytics podera permitir o acom-
panhamento permanente da aderéncia, chamando atencido dos centros em
caso de necessidade de intervencao.

Arrisco dizer que o aprimoramento da supervisdo de aderéncia é o
maior desafio a ser estudado no futuro quanto aos centros judiciais de inteli-
géncia. A dindmica das relacdes sociais e a rapidez das transformacoes na atu-
alidade podem ser tentagdes para constantemente desviar o olhar para novos
e sucessivos temas, causando um possivel “esquecimento” de temas antigos
nido completamente exauridos, pela simples manutencao dos fatores que de-
ram ensejo a sua aprovacao para fins de estudo.
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Como bom nordestino, lembro que o aconchego na rede também de-
pende de uma boa aderéncia nas fibras de tecidos com as quais é fabricada.
Quanto mais refinadas, melhor a aderéncia e maior o aconchego. Cabe-nos,
portanto, iniciar o processo de refinamento dessa ferramenta, a fim de que
possamos obter resultados cada vez melhores dos trabalhos dos centros judi-
ciais de inteligéncia.
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CENTROS DE INTELIGENCIA NA JUSTICA FEDERAL:
POSSIVEIS REFERENCIAIS TEORICOS DE UMA
INICIATIVA QUE PEGOU

Tais Schilling Ferraz!

Resumo: Este texto é produto de algumas reflexdes sobre a criagio e a rapida
implantacdo dos Centros Nacional e Locais de Inteligéncia da Justica Federal,
bem como sobre seus determinantes. Parte dos desafios do contexto de traba-
lho de magistrados e servidores, marcado pela convic¢ao ja formada de que as
formulas tradicionais de aumento da produtividade néo sdo suficientes a efe-
tiva prestacdo da justica. Propoe referéncias tedricas e analisa o processo de
instalacdo dos centros de inteligéncia, como espacos de inovacao, circulacao,
iniciativa, construcao e gestao do conhecimento, onde é possivel compartilhar
desafios e visoes de futuro, bem como conceber e executar solucdes viaveis,
seja para a prevencao de novos conflitos, seja para a definicdo de estratégias
adequadas e eficientes aos ja judicializados.

Palavras-chave: Centros de inteligéncia. compartilhamento; inovacio. refe-
rencial teérico.

INTRODUGAO E UM POUCO DE HISTORIA

Para entender como as pessoas devem ser alimentadas, é preciso submeté-las
primeiro a fome. Essa frase, cujo contexto e significado serdo melhor aprofun-
dados na sequéncia, exprime, em alguma medida, o processo pelo qual vem
passando ha muitos anos a Justica brasileira, e que produziu as condicoes para
diversas transformacées que hoje ocorrem, dentre as quais o surgimento dos
centros de inteligéncia no dmbito da Justica Federal.

Criados inicialmente pela Portaria n. 369, de 19 de setembro de 2017,
editada pelo entdo Corregedor-Geral, e confirmados pela Resolucdo n. 499, de
1° de outubro de 2018, do Conselho da Justica Federal, o Centro Nacional de
Inteligéncia e os Centros de Inteligéncia das Secdes Judiciarias espalharam-se

1 Juiza Federal, mestre em Direito pela Pontificia Universidade Catélica do Rio Grande do Sul
(PUCRS) e doutoranda em ciéncias criminais na mesma instituigdo. Integrante do Centro Na-
cional de Inteligéncia da Justica Federal. Contato: taisferraz@uol.com.br.
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pelo Pais. Em menos de um ano da sua ratificagio, ja estavam instalados em
praticamente todos os Estados e no Distrito Federal.

A ideia de criar espacos para avaliacdo, em perspectiva sistémica e inclu-
siva, dos conflitos que aportam aos milhdes no Poder Judiciario, nio surgiu tao
rapidamente. Foi sendo construida e lapidada ao longo de anos, em grupos de
trabalho de magistrados e servidores, que funcionaram, em muitos momentos,
espalhados pelos diversos ramos da Justica brasileira e, também, no Conselho da
Justica Federal, no Conselho Nacional de Justica, na Escola Nacional de Forma-
cdo e Aperfeicoamento de Magistrados e nas associacoes de magistrados.

Eram grupos voltados especialmente a estudar o fenémeno das deman-
das repetitivas e estruturais, a compreender a l6gica de atuacdo dos grandes li-
tigantes e do funcionamento de um recente sistema de precedentes, bem como
a pensar alternativas para tratamento mais estruturante dos processos.

A experiéncia, que funcionou como laboratério e forneceu as bases mo-
delares para a criagdo dos centros de inteligéncia, ocorreu em solo potiguar. A
iniciativa da Se¢fo Judiciaria do Rio Grande do Norte envolveu determinacéo,
criatividade e uma boa dose de coragem de juizes e servidores, ja que se estava a
instituir um modelo de trabalho totalmente novo e completamente fora da estru-
tura verticalizada pela qual se distribuem os 6rgios que integram as secoes judi-
ciarias e os tribunais regionais federais. Adotou-se, desde o inicio, um modelo de
funcionamento que prestigiaria a construcio conjunta de ideias, num ambiente
livre de amarras burocraticas e que encontraria forte acolhida na comunidade.

Os primeiros e surpreendentes resultados obtidos pelo trabalho do Cen-
tro Local de Inteligéncia da JF/RN deram impulso e legitimidade as ideias que
germinavam, posteriormente trazidas ao Conselho da Justica Federal, com vis-
tas a uma possivel replicacio.

Na ocasido, funcionava no CJF um grupo de trabalho sobre demandas
repetitivas, grandes litigantes e sistema de precedentes, reunindo todas as Re-
gides e o Superior Tribunal de Justica em esforcos para compreender, moni-
torar e racionalizar a sempre crescente quantidade de processos. Esse grupo,
conhecendo e acompanhando o histérico de sucesso da iniciativa da JFRN,
propds ao entdo Corregedor-Geral da Justica Federal a criagdo de centros de in-
teligéncia no CJF e nas secoes judiciarias, que funcionariam como uma grande
rede de producdo e compartilhamento do conhecimento sobre questdes liga-
das a administracio da Justica, em especial sobre prevencéo de conflitos, mo-
nitoramento de demandas e aperfeicoamento do sistema de precedentes.
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Nasceu, assim, o Centro Nacional de Inteligéncia; e, com ele, num curto
espaco de tempo, foram implantados os centros locais, em uma rede orques-
trada e inédita de integracio de esforcos e de tomada de rédeas sobre a pres-
tacdo da Justica.

O surgimento desses espacos representa uma mudanca de paradigma
no Judiciario, permitindo que conflitos sejam tratados na sua origem, in-
terligando informacGes desde a primeira instdncia até as cortes superiores
(MORAES, 2018, p. 19).

As linhas que se seguem destinam-se a propor uma reflexio sobre os
fatores determinantes deste grande movimento e da sua rapida difusdo no
ambito da Justica Federal, além de sugerir algum referencial tedrico, avalian-
do em que medida os centros se tornam catalisadores da construcdo de uma
eficiente rede nacional, ao abrirem suas teias de modo a integrar toda a comu-
nidade juridica.

A ESCASSEZ CAPTURA A MENTE

Importantes reflexdes sobre como as pessoas reagem diante da escassez foram
trazidas pelos professores Mullainathan e Shafir (2016). Estudiosos da ciéncia
comportamental, eles tomaram por base resultados de experiéncias realiza-
das por outros especialistas, que documentaram o impacto da fome sobre um
grupo de voluntarios saudaveis em um ambiente controlado.

O monitoramento da condicio das pessoas que foram voluntarias em
um dos experimentos permitiu constatar que, para além das modificacoes pro-
duzidas sobre seus corpos (fraqueza, perda de peso, dificuldade para sentar,
lentiddo no metabolismo), essas pessoas sofreram mudancas mentais signifi-
cativas. Dentre as reacdes, foram documentados: impaciéncia, possessividade,
siléncio, desaparecimento da aversio a determinados alimentos, obsessao por
livros de culinaria e cardapios de restaurantes, desejo de trabalhar com agri-
cultura ou ser dono de restaurante, desinteresse por problemas académicos,
entre outros efeitos? Suas mentes tornaram-se focadas na escassez de alimen-

2 O estudo foi realizado por pesquisadores da Universidade de Minesotta, Estados Unidos, que
estavam interessados em entender qual a maneira mais segura de tirar as pessoas do limite da
inanicdo. Nao estava entre seus propositos avaliar os comportamentos do grupo sob o expe-
rimento controlado, mas suas reacdes fisicas e emocionais acabaram por ser rigorosamente
documentadas e foram utilizadas por Sendhil Mullainathan e Eldar Shafir para a analise do
fenémeno da escassez.
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tos de um modo que transcendia os beneficios praticos das ilusées que cria-
vam (abrir um restaurante, comparar precos de alimentos). Eram pensamen-
tos que, inclusive, aumentavam o vazio na barriga. Os individuos famintos
nio optaram por colocar a comida como o bem mais precioso. “Foi a fome que
capturou o pensamento e a atencdo deles”(MULLAINATHAN; SHAFIR, 2016,
p. 17). Outros estudos chegaram aos mesmos resultados, permitindo avaliar
como a escassez influencia o funcionamento do cérebro (MULLAINATHAN;
SHAFIR, 2016, p. 18). Dai a tese, formulada pelos autores, de que a escassez
captura a mente. E a afirmacio é tomada como valida para qualquer tipo de es-
cassez. Ela afeta o que notamos, o modo como pensamos, nosso humor, nossas
escolhas e nossos comportamentos (MULLAINATHAN; SHAFIR, 2016, p. 25).

Um dos efeitos dessa captura da mente pela escassez é o foco. Aquilo
que mais nos faz falta retém automaticamente a nossa atencio. Quem tem fal-
ta de tempo para realizar muitas tarefas em sua atividade profissional tende a
pensar nas pendéncias ndo apenas quando esta trabalhando, mas em muitos
(sendo todos) outros momentos.

A escassez nio produz apenas efeitos negativos. Ao produzir foco, nos
traz como dividendos a concentracio e uma maior eficiéncia no desempenho de
tarefas especificas. E comum que em cenarios de dificuldade tenhamos as ideias
mais criativas. Prazos sdo eficientes justamente porque criam escassez e focam
amente. Quando o tempo é curto, é preciso tirar o maximo de proveito dele. Nao
ha espaco para desperdicio (MULLAINATHAN; SHAFIR, 2016, p. 36-44).

Por outro lado, ha o risco de “entrar no tinel” e perder o que ocorre no
entorno, muitas vezes mais importante que a prépria tarefa em que estamos
capturados. Focar a atencdo em algo significa negligenciar outras coisas. O
poder da concentracdo é também o poder de excluir coisas (MULLAINATHAN;
SHAFIR, 2016, p. 44-47).

E o0 que isso pode ter a ver com nossas atividades como magistrados e
servidores ou com os centros de inteligéncia?

Se o fendmeno alcanca todas as formas de escassez, conforme proposto pelos
pesquisadores, podemos avaliar de que forma nos comportamos diante dele, frente
aos desafios diarios de dar conta de um volume crescente e, por ora, incontrolavel
de processos e de exigéncias, com recursos limitados e pressoes de toda ordem.

Para entender como as pessoas devem ser alimentadas, é preciso sub-
meté-las primeiro a fome. Assim comecou o experimento antes descrito.

Impaciéncia, necessidade de controle, siléncio, obsessao por produtivi-
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dade e eficiéncia, desinteresse por problemas académicos, negligéncia a fami-
lia sdo sintomas de escassez bastante conhecidos no &mbito da Justica Federal.

Nossa fome, no Poder Judiciario, expressa-se, em grande medida, na es-
cassez de tempo e de recursos para dar adequada resposta a demanda pela
prestacdo da Justica.

Concentrados na distribuicdo dos processos, no volume de decisdes e
nas taxas de congestionamento, aumentamos, com dedicacao, gestdo e tecno-
logia, a nossa eficiéncia. Somos capazes de julgar mais processos e de forma
mais rapida. Eis ai, de forma muito resumida, nosso dividendo de foco, para
usar as palavras de Mullainathan e Shafir.

Mas parece que muitas outras coisas interessam para que nossas mis-
soes sejam adequadamente cumpridas e para que possamos manter também
a saude fisica e mental. Aparentemente, entramos no tinel e negligenciamos,
induzidos pela escassez, diversos fatores que para ela concorrem. Fotografa-
mos e emolduramos’® nossos desafios de tal forma que deixamos na periferia
questdes que agora se revelam fundamentais, e talvez as mais importantes
para uma adequada prestacio da justica.

Nio se trata de desprezar a forma como os desafios do Poder Judicia-
rio vém sendo historicamente trabalhados. Para que se possa chegar ao limiar
de qualquer transformacéo, é preciso reconhecer a importancia do caminho
percorrido e avaliar decisbes em seu contexto, sem o que nao se produzirao os
elementos propulsores de mudancas. A necessidade de novos passos nasce jus-
tamente da valorizacdo dos ensinamentos construidos ao longo do caminho.

Precisamos manter a capacidade de foco nos nossos desafios, mas ndo
conquistaremos melhores resultados enquanto nao sairmos do tinel.

E nessa perspectiva que surgem e passam a funcionar os centros de
inteligéncia. Holisticos, desde sua concepcéo, eles criam as condigoes para
que os problemas e fendmenos que afetam a efetividade do trabalho do Po-
der Judiciario sejam analisados fora dos contornos do tinel, de forma mais
abrangente e integral.

NAO QUEREMOS MAIS “ENXUGAR O GELO”
“Enxugar gelo” tornou-se, entre magistrados e servidores na Justica brasileira,

3 Nas palavras de Susan Sontag, “fotografar é emoldurar, e emoldurar é excluir”. A citagio é
trazida por Mullainathan e Shafir (2016, p. 47.)
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expressdo corrente, destinada a exprimir uma certa sensacio de impoténcia
diante do volume de processos e da sua reproducio sempre crescente.

Por muito tempo, diante da quantidade de trabalho e das dificuldades
de atendimento rapido ao jurisdicionado, as iniciativas estiveram voltadas a
tentar equilibrar demanda a capacidade de resposta. Pode-se dizer que esta
é ainda uma estratégia fortemente utilizada. Ela, inclusive, vem expressa na
primeira meta do Poder Judiciario: julgar maior ntimero de processos do que
os distribuidos no ano.

A meta tem proposito relevante: é preciso reduzir a taxa de congestiona-
mento do Poder Judiciario, expressa no estoque de processos que remanesce
pendente ao final do periodo anterior, apds serem considerados os casos novos
e os que foram baixados no periodo sob analise. O esclarecimento sobre este
indicador é dado pelo Conselho Nacional de Justica:

“Ele tem analogia direta com uma caixa d’agua, que quando da va-
z80 ao volume que entra e mantém um nivel baixo, resulta numa
baixa taxa de congestionamento. Ao contrario, quando nao da va-
z80 a0 que entra e ainda mantém um estoque alto, resulta numa
alta taxa de congestionamento®.”

A analogia é perfeita. Estavamos naufragando sob um volume cada vez
maior de processos e em vias de perder os sentidos.

Néo ha davida de que é fundamental reduzir as taxas de congestiona-
mento. Precisamos deste e de varios outros indicadores, bem como de metas
direcionadas a controlar e dar vazdo aos estoques de processos, a exemplo das
metas 1 e 2 do Poder Judiciario. Trata-se de “fincar pés” na realidade.

O que se questiona (e o questionamento néo é recente) € se a estratégia
que temos utilizado, historicamente, é adequada e, mais que isso, se é sufi-
ciente para reduzir as taxas de congestionamento e, principalmente, para uma
mais eficiente e efetiva prestacio da justica.

A manutencao insistente das taxas de congestionamento em indices al-
tos e pouco variaveis, nos tribunais e juizos de primeiro grau, indica que, se

4 O esclarecimento sobre a taxa de congestionamento é dado pelo CNJ, na pagina sobre indi-
cadores. Disponivel em: http://www.cnj.jus.br/gestao-e-planejamento/gestao-e-planejamen-
to-do-judiciario/indicadores/486-gestao-planejamento-e-pesquisa/indicadores/13659-03-ta-
xa-de-congestionamento. Acesso em: 22 mar. 2019.
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quisermos produzir resultados diferentes, teremos de mudar a forma como
estamos lidando com o problema. “Loucura é querer resultados diferentes fa-
zendo tudo exatamente igual.” A frase, atribuida a Einstein, exprime, talvez, o
grande motivador da criagdo de centros de inteligéncia no Judiciario Federal
e, quica, em todo o sistema de justica. Aumentar nossa capacidade de trabalho,
julgando mais e mais processos, nio vai resolver nossas taxas de congestiona-
mento nem alimentar adequadamente de justica o povo brasileiro.

Logo, uma reflexdo mais profunda sobre o papel do Judiciario e de todo
o seu corpo funcional é necessaria. Muito avancamos em termos de gestio e
melhoria dos nossos processos internos de trabalho. Muito investimento ja foi
feito em tecnologia e na capacitacio voltada ao aumento da eficiéncia.

E a aumentamos, vertiginosamente. Se a quantidade de novos processos
continua a crescer, parece evidente que precisamos considerar em que medida
esta nossa resposta esta alimentando a demanda, em um movimento tautolégico.
Atacar os sintomas é necessario, mas insuficiente. E como tratar a febre sem de
fato debelar a doenca. E esta patologia do sistema nio parece ser como uma vi-
rose, que o tempo se encarregaria de combater. Nao somos imunes; alias, ndo po-
demos ser imunes. Temos de buscar o que esta provocando a disfuncionalidade.

Ja se sabe que o grande volume de demanda pela prestacéo jurisdicional
ndo tem uma sé origem. O crescimento e a reproducéo de processos sio feno-
menos multifatoriais e multifacetados.

Esta busca néo é facil, mas ela ndo deve nem precisa ser feita de for-
ma solitaria.

“TODOS NOS SOMOS MAIS INTELIGENTES DO QUE
QUALQUER UM DE NOS.”
O titulo reproduz uma afirmacio atribuida aos japoneses.

Uma pesquisa de Havard, conduzida pelos professores Claremont e
Stanford, resultou, entre outros achados, na definicdo do que eles chama-
ram de “bom trabalho” uma mistura poderosa daquilo em que as pessoas
sdo excelentes, do que as engaja e da sua ética — aquilo que acreditam ter
importancia (GOLEMAN, 2014, p. 29).

Essa parece ser uma boa definicdo para o que fazem os centros de inteli-
géncia e uma explicacdo para a forma rapida e para o entusiasmo que cercou
a sua instalacdo no dmbito da Justica Federal.

Trabalhos repetitivos, que caracterizam grande parte das nossas ativi-
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dades diarias, tendem a produzir dispersao. Pressionar a realizacdo incessante
de tarefas repetitivas leva a exaustio e desmotivacio.

Alinhar, porém, o que se faz ao que se gosta, segundo Goleman, produz
um estado ideal do cérebro para realizar bem um trabalho, um estado de har-
monia neural - uma interconexao rica de diversas areas que, quando ocorre,
melhora o desempenho, produzindo foco (GOLEMAN, 2014, p. 29). Quando es-
ses focos convergem para um propdsito comum, a motivacio faz fluir ideias
que, trabalhadas sob uma perspectiva concretizadora, podem produzir resul-
tados em perspectiva sistémica e multidimensional, antes sequer visualizados.

Ao pensar de forma ampla a administracio da Justica e confrontar de
fato seus desafios, ndo basta que cada um faca a sua parte. E preciso que haja
articulacdo, que cada ator se insira num processo encadeado de construcio e
implementacio das solugoes possiveis.

A participacdo dos diferentes atores e o debate publico e transparente
sdo condi¢des fundamentais em um novo modelo de jurisdicio e de processo
(FERRARO, 2017, p. 546-547). A aposta na forca absoluta do poder jurisdicional
tende a ser ingléria (RODRIGUES; VARELLA, 2017, p. 526).

Para que sejam concebidas as solucoes mais perfeitas e inovadoras, ndo
basta reunir em um mesmo lugar produtores de ideias, ainda que altamente
criativos. Qualquer caminho que se proponha deve ser percorrido com os pés
na realidade. As escolhas devem ter presentes as condicOes existentes ou pas-
siveis de serem criadas.

Amartya Sen, ao propor sua ideia de Justica e criticar o que denomina
“transcendentalismo institucional”, defende que uma abordagem comparati-
va é mais eficiente como mecanismo de escolha. O fil6sofo indiano e professor
de Harvard procura demonstra-lo com um exemplo (SEN, 2011, p. 46):

“Se estamos tentando escolher entre um Picasso e um Dali, de nada
adianta invocar um diagnéstico (mesmo que esse diagnodstico trans-
cendental pudesse ser feito) segundo o qual o quadro ideal no mundo
é a Mona Lisa. Pode ser interessante ouvir isso, mas nao tem nenhuma
relevincia na escolha entre um Dali e um Picasso. Na verdade, para a
escolha entre as duas alternativas com que deparamos, ndo é minima-
mente necessario falar sobre o que pode ser o quadro mais grandioso
ou perfeito do mundo. Também néo é suficiente, ou mesmo de alguma
serventia especifica, saber que a Mona Lisa é o quadro mais perfeito do
mundo quando a escolha é de fato entre um Dali e um Picasso.”
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A licdo é primorosa. Solugdes em tese para problemas reais pouco con-
tribuem.

E neste espaco de construcéo coletiva que se inserem os centros de inte-
ligéncia. Cria-se, com sua implantacéo, a oportunidade para que, desamarrados
das formas tradicionais de enfrentamento dos problemas da jurisdicdo, todos
possamos ser intuitivos e criativos, reconhecer padrdes em fenémenos seme-
lhantes, pesquisar e comparar alternativas viaveis (ndo apenas em tese), propor
caminhos exequiveis bem como identificar acoes preventivas, abordando os de-
safios da prestacao da justica de forma integrada, inspirada, criativa e factivel.

CONSIDERAGCOES FINAIS

A filosofia ocidental, fortemente baseada no racionalismo, tende a compreen-
der o mundo observando os fené6menos como se sempre pudessem ser expli-
cados a partir de regras preestabelecidas. Para todo acontecimento, ha uma
causa suficiente.

Ha um esforco para encontrar solucées com o enquadramento de pro-
blemas em categorias de causas conhecidas e uma resisténcia em reconhecer
que determinados acontecimentos nio se ajustam a tais categorias porque tra-
zem algo de novo ou porque tém mais de uma causa possivel.

Essa forma de observar o mundo traz também, como produto, o senti-
mento de que, para cada problema, existe uma Gnica solucao verdadeiramen-
te possivel. Uma vez identificada essa verdade, cabera buscar todos os meios
para implementa-la. A criatividade daqueles que trabalham nesse caminho
centra o foco muito mais nos instrumentos voltados a fazer valer a verdade
“encontrada” do que no problema e suas circunstancias.

Ao concentrar energias na busca dessa verdade e na construcao da mais
eficiente resposta, em tese, a ela, negligencia-se quanto as perspectivas do pro-
blema e, até mesmo, quanto aos propoésitos deste empenho.

A verdade, porém, nas palavras de Vanila Moraes®, é um mosaico. Uma
Unica perspectiva ndo a revela nem é capaz de implementa-la. Por vezes, mais
importante que encontrar a verdade, é abrir espaco, mediante perguntas, para
que ela se evidencie nas muitas vozes que pretendem porta-la.

Os Centros Nacional e Locais de Inteligéncia da Justica Federal traba-

5 Vanila Cardoso André de Moraes é juiza federal em Minas Gerais, idealizadora e coordenado-
ra do Grupo Operacional do Centro Nacional de Inteligéncia da Justica Federal.
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lham sob essa 6tica, ao serem espagos estratégicos que reinem, em rede, as
diversas formas de visualizar os desafios da prestacdo da Justica e as muitas
possibilidades de com eles trabalhar, avaliando e antecipando possiveis conse-
quéncias sistémicas das solugbes que surgem como alternativas.

Antes de serem polos de producéo de solugoes inovadoras, sdo espagos
para perguntas, para pesquisas e para gestao do conhecimento circulante.
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CENTROS DE INTELIGENCIA DA JUSTICA FEDERAL: UMA
ESTRATEGIA INSTITUCIONAL DE SUCESSO

Vinila Cardoso André de Moraes!

Resumo: O texto apresenta a recente histdria de sucesso dos Centros de Inteli-
géncia por meio da descri¢ao dos resultados alcancados num periodo inferior
ha dois anos desde a sua instalacdo: criacio de centros locais de inteligéncia
em todo territério nacional; realizacdo do 1° curso de formacio de magistra-
dos para atuar em centros de inteligéncia; iniciacdo da 1* campanha nacional
para identificacdo de temas repetitivos ou com potencial de repetitividade;
aprovacdo de 21 Notas Técnicas com reflexos diretos na prevencao de conflitos
e gerenciamento de precedentes; e realizacao de audiéncia publica relaciona-
da a pericias e de workshop dos conselhos profissionais.

Palavras-chave: Centros de Inteligéncia da Justica Federal; criacdo; resultados;
inovacgéo; notas técnicas.

Na sociedade do conhecimento, na era da informacéio, de inteligéncia ar-
tificial, é preciso desenvolver modelos institucionais com énfase em fatores qua-
litativos e tecnoldgicos fundados na inovacdo. Mas nenhum desses elementos
tera eficacia, se ndo houver cooperacio entre os seres humanos que compéem
as instituicoes, sendo essa a principal caracteristica dos Centros de Inteligéncia.

Com efeito, a criacdo dos Centros de Inteligéncia da Justica Federal, es-
tratégia institucional inovadora que interligou os juizos de primeira insténcia
aos tribunais regionais federais, ao STJ e ao STF, ja é uma realidade que se
desenvolveu pelas cinco regices federais do Pais e tem demonstrado os reais
beneficios da comunicacio e cooperacio para o alcance da efetividade e efici-
éncia do sistema de justica.

Essa gestdo judiciaria democratica estruturada num espaco dialégico
de carater administrativo que permite um funcionamento coordenado, do-
tado de cientificidade, tem alcancado a reducio da litigiosidade, aprimora-
mento da gestdo do sistema de precedentes e, ainda, gerado reflexos positivos
para a administracio publica. Diversas notas técnicas ja foram emitidas pelos

1 Juiza Federal na 18* Vara em Belo Horizonte - MG, Doutora em Sociologia e Direito e Coorde-
nadora do Grupo Operacional do Centro Nacional de Inteligéncia da Justica Federal.

70



Centros Nacional e Locais, restando comprovado que a promocao de solucoes
consensuais construidas coletivamente é o melhor caminho para o aprimora-
mento institucional e para a resolucao de problemas sistémicos.

Os Centros de Inteligéncia foram inicialmente instituidos por meio da
Portaria n. 369, de 19 de setembro de 2017, da lavra do Ministro Mauro Cam-
pbell, Corregedor-Geral da Justica Federal a época. Devido aos excelentes re-
sultados alcancados, o Ministro Raul Aratjo, na gestao posterior, apresentou
ao Conselho da Justica Federal proposta de resolucéo para referendar a cria-
cdo dos Centros de Inteligéncia e, em 1° de outubro de 2018, foi aprovada a Re-
solugdo n. 499 do Conselho da Justica Federal, sob a lideranca do Ministro Jodo
Otavio de Noronha. Institucionalizou-se, assim, os Centros de Inteligéncia da
Justica Federal. Nesta quadra da histoéria, é indispensavel um breve registro do
trabalho que tem sido desenvolvido nesse curto intervalo de tempo, inferior a
dois anos, e seus excelentes resultados.

CRIACAO DOS CENTROS LOCAIS DE INTELIGENCIA EM TODO O
TERRITORIO NACIONAL
Inicialmente é possivel constatar que, praticamente, todas as 27 Se¢oes Judici-
arias do Brasil ja instalaram seus Centros Locais de Inteligéncia, a maioria por
meio de portarias dos diretores de foro, tendo como fundamento a Resolucao
CJF n. 499/2018. Nao ha como, em um texto, apresentar todos os resultados al-
cancados até o momento, mas é possivel constatar que a gestio processual reali-
zada de forma cooperativa entre as diversas instancias do Poder Judiciario pos-
sui um potencial infinito de gerar efeitos benéficos para a prestacio da justica.
Dentre as diversas acoes relevantes adotadas pelos Centros Locais,
transcreve-se, aqui, duas iniciativas para ilustrar a eficiéncia dos traba-
lhos que tém sido realizados. A primeira relaciona-se a uma atuacéo do
Centro Local de Inteligéncia (CLI) da Secdo Judiciaria de Pernambuco? (S]/
PE), que garantiu uma economia de aproximadamente R$ 2,4 milhGes aos
cofres do INSS. No caso, o CLI da SJ/PE constatou um atraso dos cartorios
para reportar o 6bito do segurado ao INSS, o que gerava prejuizos milio-
narios a instituicdo com o pagamento de beneficios indevidos e a dificul-

2 Previdéncia Social: Iniciativa do Centro de Inteligéncia da JFPE garante economia de aproxi-

madamente 2,4 milhGes aos cofres do INSS. Disponivel em: https://www.jfpe.jus.br/index.php/
noticias-destaques/2191-previdencia-social-iniciativa-da-centro-de-inteligencia-da-jfpe-
-economia-de-aproximadamente-2-4-milhoes-aos-cofres-do-inss.html. Acesso em: 23 mar. 2019.
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dade da administracdo publica em reaver esses valores junto aos bancos.
A providéncia tomada pelo Centro de Inteligéncia da Secdo Judiciaria de
Pernambuco foi sugerir a alteracdo do art. 611 do Cédigo de Normas do
Estado por meio do Provimento n. 009/2018. A nova regra determinou
que o envio das certidoes de 6bito deveria ser feito em até 24 horas. Antes
da determinacéo, os cartdrios tinham até o dia 10 do més subsequente a
morte do segurado para reportar o falecimento ao INSS, prazo que, além
de nem sempre ser respeitado, permitia que alguns pagamentos fossem
feitos ap6s a morte do beneficiario. Mencionada atuacio foi levada ao
Centro Nacional para analise. A partir desse momento, foi realizada uma
reunido técnica com a Presidéncia do INSS, tendo sido analisada a possi-
bilidade de extensdo da iniciativa para todo o territério nacional, o que
acarretaria uma economia anual de 1 bilhdo de reais para os cofres pa-
blicos, além de permitir a concessédo de pensdes previdenciarias de forma
célere, repercutindo na diminuicido do ajuizamento de demandas previ-
denciarias. Referidas intimacgdes em 24 horas poderiam ser realizadas,
ainda, nas hipoteses de nascimento, o que permitiria a concessao de auxi-
lio-maternidade em aproximadamente 48 horas.

A segunda iniciativa foi apresentada pelo Centro Local de Inteli-
géncia de Minas Gerais? que passou a exercer atividades de prevencéo de
conflitos relacionadas as grandes tragédias ambientais e humanas que
tém ocorrido em Minas Gerais, em parceria com o Observatério do Con-
selho Nacional de Justica. A primeira reunido aconteceu em fevereiro de
2019 e estiveram presentes representantes das Justicas Federal, Trabalhis-
ta e Estadual, com a finalidade de firmar parcerias e atuar de forma coo-
perativa com fundamento nos arts. 67 e 68 do CPC. Entre as sugestdes em
estudo, destaca-se a criacdo de um banco de peritos, inclusive para atuar
na prevencao de desastres, na definicdo de pardmetros das indenizacoes
e no compartilhamento de informacaes.

Vale destacar que diversos Centros Locais ja possuem links de aces-
SO para que possam ser apresentadas a sociedade as acgdes realizadas,
bem como os trabalhos em andamento. A exemplo do Centro Nacional de

3 Resposta do sistema de justica ao rompimento de barragens é pauta de reunido histérica do
CLI-MG. Disponivel em: https://portal.trfl.jus.br/sjmg/comunicacao-social/imprensa/noti-
cias/resposta-do-sistema-de-justica-ao-rompimento-de-barragens-e-pauta-de-reuniao-histori-
ca-do-cli-mg.htm. Acesso em: 23 mar. 2019.
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Inteligéncia, os Centros Locais também abriram espaco direto para a co-
munidade juridica apresentar novos temas para auxiliar na prevencio de
conflitos e gestio de precedentes, inclusive com identificacao visual, con-
forme alguns exemplos abaixo:

(ﬂ j;. CENTRO LOCAL Centro de

“ 5’52?’.;?25“;221 Inteligencia
EM SAO PAULO

S Justiga Federal da 5° Regido - JFRN

CENTRO DE [
INTELIGENCIA
ntro Lacal de

@

DA JFPB

Justica Federal de Minas Gerais

REALIZADO O 1° CURSO DE FORMAGAO EM CENTROS LOCAIS

DE INTELIGENCIA

A Escola de Magistratura da 1* Regido — Esmaf realizou, em setembro de
2018, o primeiro Curso de Formacdo em Centros Locais de Inteligéncia¥
com a presenca de aproximadamente 100 juizes federais, representando
as secoOes judiciarias de todo o Brasil. O curso foi devidamente credenciado
pela Enfam e obteve excelente avaliagio de todos os participantes. Do even-
to, destaca-se a realizacdo dos debates ocorridos nas oficinas de trabalho,
consistentes na construcdo coletiva de solugdes para casos concretos que
possuiam potencial de multiplicacdo de litigios, simulando os trabalhos
produzidos nos centros de inteligéncia.

4 Esmafsediara Curso de Formac&o em Centros Locais de Inteligéncia da Justica Federal. Dispo-

nivel em: https://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2018/agosto/esmaf-sediara-curso-de-formacao-
-em-centros-locais-de-inteligencia-da-justica-federal. Acesso em: 23 mar. 2019.
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INICIADA A 12 CAMPANHA NACIONAL PARA IDENTIFICAGAO DE
TEMAS REPETITIVOS OU COM POTENCIAL DE REPETITIVIDADE®
O Centro de Estudos Judiciarios do Conselho da Justica Federal (CEJ/CJF) ini-
ciou, em agosto/2018, a Campanha: Ajude a Justica Federal a identificar os temas
repetitivos ou com potencial de repetitividade para que os conflitos massivos possam
ser resolvidos na origem e evitar a judicializa¢do indevida.

A campanha teve apoio da Associacdo dos Juizes Federais do Brasil —
Ajufe e, em pouco tempo, foram propostos aproximadamente 50 temas para
analise. Concretizado este espaco inclusivo para a gestdo dos precedentes e
a prevencdo de conflitos, percebeu-se que varios temas apresentados tinham
semelhancas substanciais, demonstrando que os problemas sistémicos sio de
conhecimento coletivo e que os Centros de Inteligéncia cumprem a fungéo de
ser um espaco institucional para atuacio coordenada em busca de solucoes.

Um exemplo de afetagio de tema proposto por meio do site do Centro
Nacional foi a denominada “Operacédo Pente Fino” do INSS e seus reflexos na
judicializacdo, principalmente aquela vinculada aos juizados especiais fede-
rais. Foram apresentadas seis proposicoes de afetacio deste tema por juizes
federais de diferentes regices. Referida atuacdo coordenada pela autarquia

5 Justica Federal recebe sugestdes de temas repetitivos que geram judicializagio indevida. Dis-
ponivel em: http://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2018/agosto/justica-federal-recebe-sugestoes-

-de-temas-repetitivos-que-geram-judicializacao-indevida. Acesso em: 23 mar. 2019.
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previdenciaria foi implementada ap6s a edicdo da Lei n. 13.457, de 26 de junho
de 2017, a partir da adogdo de diversas medidas administrativas, como, por
exemplo, a Portaria Conjunta INSS/PGF n. 7, de 19 de agosto de 2016. A finali-
dade da operacéo foi revisar as aposentadorias por invalidez e auxilios-doenca
que nao passavam pela revisdo médica do INSS ha mais de dois anos. Consta-
tou-se, ainda, a adocdo de um procedimento para suspensao que incluiu a inti-
macao, por edital, de milhares de segurados apds néo terem sido encontrados
por meio do envio de correspondéncia.

Em decorréncia da afetacio do tema, foi realizada uma reuniio técnica
com o INSS, MPF e DPU e diversas acoes estdo em andamento para que as
préoximas revisdes administrativas possam ser resolutivas®, assegurando um
devido processo legal administrativo, nos termos da Nota Técnica n. 18.

e g o sy e dernir!

INTEGRACAO E COOPERACAO DO STF AO CENTRO NACIONAL DE
INTELIGENCIA

Foi realizada reunido entre os integrantes do Centro Nacional de Inteligéncia
e a Presidéncia do STF?, em outubro de 2018, com a finalidade de apresentacio
das atividades desempenhadas pelos Centros de Inteligéncia e a proposicdo de
uma parceria institucional. Em data posterior, foi indicado o assessor-chefe do
Ntucleo de Apoio a Repercussao Geral do STF, para integrar o Centro Nacional
de Inteligéncia.

6 Disponivel em: file:///C:/Users/Ju150/Downloads/Nota%20T%C3%A9cnica%2018_2018%20-%20
Opera%C3%A7%C3%A32%20pente-fino%20(3).pdf. Acesso em: 23 mar. 2019.

7 Magistrados do Centro Nacional de Inteligéncia da JF se reiinem com presidente do STE Dis-
ponivel em: https://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2018/outubro/magistrados-do-centro-nacio-

nal-de-inteligencia-da-jf-se-reunem-com-presidente-do-stf. Acesso em: 23 mar. 2019.
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A partir dessa parceria institucional, foi possivel interligar todas as instin-
cias do sistema de justica em rede, oportunizando um melhor gerenciamento dos
precedentes por meio da cooperacio e do compartilhamento de informacées.

APROVADAS 21 NOTAS TECNICAS PELO CENTRO NACIONAL DE
INTELIGENCIA: ACOES E RESULTADOS COMPROVADOS POR MEIO
DE SUPERVISAO DE ADERENCIA

O Centro Nacional, até o presente momento, aprovou 21 Notas Técnicas, as
quais tém gerado efeitos positivos mensuraveis, com reflexos, inclusive, na
melhoria da prestagio de servicos pela administragao publica.

Num primeiro plano, no que tange ao sistema de precedentes, os traba-
lhos realizados em parceria com os Niicleos de Gerenciamento de Precedentes
do Superior Tribunal de Justica e dos Tribunais Regionais Federais apresenta-
ram resultados positivos expressivos. Isso pode ser verificado, por exemplo, na
Controvérsia (CT 84), especifica em matéria previdenciaria, em que se abre a
oportunidade de revisdo do entendimento que prevé a obrigatoriedade ou néo
de se submeter a reexame necessdrio sentenca iliquida proferida em causa previden-
cidria, interligada a Nota Técnica n. 3; reafirmacédo da DER mediante o computo
de tempo de contribui¢do posterior ao ajuizamento da agdo — proposta de afetagdo
para os fins do art. 1.036, § 1°, do CPC, Tema Repetitivo n. 995/STJ e sua interli-
gacdo com a Nota Técnica n. 4; e a devolucdo de valores recebidos de boa-fé pelo
servidor puiblico, quando pagos indevidamente pela administra¢do, Controvérsia
n. 70/STJ e sua interligacdo com a Nota Técnica n. 12.

Quanto ao monitoramento de demandas, foi iniciado um estudo perti-
nente aos sistemas de inteligéncia artificial que existem no Poder Judiciario e
a viabilidade do seu compartilhamento. Concomitantemente, a Justica Federal
do Rio Grande do Norte desenvolveu um sistema tecnoldgico para facilitar o
armazenamento do conhecimento produzido e mediar as tratativas dos mem-
bros do Centro de Inteligéncia — CIn. O portal é constituido por uma parte
externa, que pode ser visualizada publicamente, e uma area administrativa,
reservada aos membros do CIn. Enquanto a parte exterior traz informacées
sobre temas afetados, eventos, notas técnicas e noticias, a interna permite a
insercdo e a edicdo de conteddo, a definicao de restricio de acesso, o chat sobre
temas, a votacao de notas técnicas em painel eletrénico, a busca por assuntos
via tags e o acesso a links de audiéncias realizadas. A intencéo é fazer com que
todos os Centros locais possam dispor desse sistema para que, posteriormente,
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possam ser integrados num sistema nacional de informacoes judiciarias.

O objetivo relacionado a prevencéo dos conflitos também foi amplamen-
te desenvolvido por meio de varias acoes. Inicialmente, houve a realizagio da
1* audiéncia publica do Centro Nacional, com a finalidade de debater, de for-
ma ampla, os problemas relacionados as pericias judiciais previdenciarias na
Justica Federal com a presenca dos atores envolvidos. Debateu-se amplamen-
te a evolucdo da despesa; a inviabilidade or¢amentaria e o comprometimento
institucional da Justica Federal; a jurisprudéncia como elemento propulsor
do aumento de despesa e a cultura pericial; a influéncia da alta programada; o
papel da Defensoria Pablica da Unido — DPU na assisténcia juridica gratuita; a
otimizacdo das Requisicoes de Pequeno Valor — RPVs e a disponibilizacdo dos
antecedentes médico-periciais; além de outras medidas de cooperacao judicia-
ria. A partir dessa iniciativa, foi criado um grupo de trabalho para elaborar um
Manual de Pericias da Justica Federal, com a possibilidade de colaboracio de
integrantes do INSS em busca de pontos de consenso e da prevencao de litigios®.

Uma segunda iniciativa foi materializada por meio de reunides técni-
cas relacionadas a chamada “operacio pente-fino” do INSS, que resultaram na
definicdo de varios pontos de consenso para a prevencdo de conflitos futuros,
como, por exemplo: 1) Elaboragdo de um protocolo de alinhamento de pericias ju-
diciais e administrativas; 2) Intimagdo da revisdo na prova de vida quando houver
atualiza¢do de endereco do segurado (para revisdo de beneficio por incapacidade
na proxima fase da Operacdo Pente Fino); 3) Orientar o sequrado a levar, quando
da convocagdo do INSS, os documentos comprobatorios da concessdo judicial do
beneficio (ex: exames, atestados e relatorios médicos); 4) Encaminhamento, por parte
do INSS, do relatorio que demonstra o fluxo de procedimentos administrativos para
a realizacdo da Operagdo Pente Fino; e, por fim, 5) Constar, na nota técnica do CIn,
a informacgdo de que a referida forca-tarefa ndo teve o objetivo de cassar beneficios
fraudulentos, e, sim, a revisio de beneficio por incapacidade, que estavam sem revi-
sdo hd mais de 02 (dois) anos’.

Também foi realizado o workshop “Solucoes inovadoras nas execugoes

8  Pericia judicial é tema de audlenua publlca realizada pelo Centro de Estudos Judiciarios do CJF DISpO-
nivel em: https:
blica-realizada-pelo-centro- de estudos-judiciarios-do-cjf. Acesso em: 23 mar. 2019

9 Nota Técnica n. 18. Disponivel em: file:///C:/Users/Ju150/Downloads/Nota%20T%C3%A9cnica%20
18_2018%20%200pera%C3%A7%C3%A3°%20pente-fino%20(3).pdf. Acesso em: 23 mar. 2019.

77

NOTAS TECNICAS E ACOES DO CENTRO NACIONAL DE INTELIGENCIA DA JUSTICA FEDERAL



SERIE CEJ VOLUME 2

fiscais de conselhos profissionais”, com objetivo de criar uma politica de co-
branca eficiente dos conselhos profissionais por meio de uma padronizacéo
nacional com énfase na conciliacdo e na concepcio de um fluxo enxuto de
requisicdo dos valores devidos, compativel com o custo médio de processos
desse grupo, nos exatos termos do que foi proposto na Nota Técnica n. 11°°. Na
ocasido, foi apresentada a experiéncia da Procuradoria da Fazenda Nacional
no regime diferenciado de cobranca, analise de critérios de viabilidade eco-
ndémica da cobranca da divida ativa dos conselhos profissionais e estudos re-
lacionados ao aspecto pessoal de manutencio do profissional no mercado e
vinculado ao conselho.

Percebe-se, assim, que todos os temas afetados e as notas técnicas pro-
duzidas estdo relacionados diretamente aos conflitos que possuem potencial
de multiplicacdo de demandas no Judiciario Federal.

CONCLUSAO

Esse texto se propds a apresentar a recente historia de sucesso dos Centros de
Inteligéncia por meio da descricdo dos resultados alcangados num periodo in-
ferior ha dois anos. A partir da criacdo desse espaco flexivel e horizontal, opor-
tunizou-se a reflexdo coletiva para a solucao de problemas sistémicos fundada
na cooperacio e no comprometimento.

Os Centros de Inteligéncia so, enfim, o resultado da unido das varias
inteligéncias humanas que compdem o Judiciario Federal e que trabalham em
harmonia pela sustentabilidade institucional e pela concretizacdo de um bem
vital a sociedade: a justica.

10 CJF sedia workshop Solugdes Inovadoras nas Execucdes Fiscais de Conselhos Profissionais.

Disponivel em: https://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2018/outubro/cjf-sedia-workshop-soluco-
es-inovadoras-nas-execucoes-fiscais-de-conselhos-profissionais. Acesso em: 23 mar. 2019
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Relatos de experiéncias e iniciativas dos
Centros Locais de Inteligéncia







BREVES REFLEXOES ACERCA DA EXPERIENCIA NA
CONDUCAO DOS TRABALHOS DO CENTRO LOCAL DE
INTELIGENCIA NA SECAO JUDICIARIA DO PARA

Caio Castagine Marinho!

Resumo: Breve ensaio com os registros dos trabalhos desenvolvidos no Centro
Local de Inteligéncia da Secéo Judiciaria do Para — CLI-S]J/PA, relatando, em
especial, a metodologia utilizada para a reuniio de dados, o didlogo estabele-
cido com os agentes envolvidos na questdo examinada e os resultados obtidos.

Na Secéo Judiciaria do Para, o Centro Local de Inteligéncia foi instituido pela
Portaria SJ/PA-DIREF n. 6920332, de 18 de outubro de 2018. Inaugurando os
trabalhos do CLI-S]/PA, o primeiro tema afetado tratou do cumprimento de de-
cisoes judiciais em matéria previdencidria. Para andlise e condugéo dos traba-
lhos, fui designado como relator.

Este ensaio registra os desafios enfrentados na conducéo das atividades
realizadas no processamento do tema afetado. Pretende, sobretudo, documen-
tar os relevantes resultados obtidos em razdo do uso de um novo espaco de
dialogo, aberto e democratico.

DIAGNOSTICO E OBJETIVO DO TRABALHO DESEMPENHADO

O diagnoéstico dos magistrados federais da Secdo Judiciaria era o de que, nas
demandas em que o INSS figurava no polo passivo, havia uma especial dificul-
dade no processamento dos feitos, diante do elevado nimero de descumpri-
mento de decisoes judiciais em matéria previdenciaria.

De acordo com a perspectiva dos magistrados, tal dificuldade se eviden-
ciava diante das seguintes situacoes: elevado nimero de descumprimento de de-
cisdes determinando a implantacdo de beneficio previdenciario; aparente falha
na comunicacgao entre a Procuradoria Federal e a Agéncia da Previdéncia Social
de Atendimento as Demandas Judiciais — APSADJ; auséncia de comunicagao,
nos autos, dos beneficios implantados; intensificacdo da atuacio do Poder Judi-

1 Caio Castagine Marinho. Juiz Federal titular da 11* Vara Federal na Secdo Judiciaria do Para.
Juiz de Ligacdo no Centro Local de Inteligéncia do Para.
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ciario em procedimentos que deveriam ser realizados pela Procuradoria Federal
e pela Autarquia Previdenciaria; e valor elevado de multas aplicadas ao INSS em
razdo do descumprimento das determinacdes do Poder Judiciario.

Neste contexto, o objetivo do trabalho foi identificar, por meio de estu-
dos e levantamento de dados, a questido do cumprimento de decisoes judiciais
pelo INSS na Secéo Judiciaria do Para. Com a reunido de informacdes pres-
tadas pelos envolvidos, pretendeu-se agregar dados empiricos que pudessem
indicar possiveis rotinas favoraveis a superacao da dificuldade enfrentada.

Uma vez que inexiste um procedimento regulamentado para a atuagao
do Centro de Inteligéncia, a condugao dos trabalhos foi pautada no que pode
ser colhido das experiéncias vivenciadas por outras secoes judiciarias. Utili-
zou-se, entdo, a seguinte rotina de trabalhos: afetacdo do tema, com a delibe-
racio dos integrantes do Centro Local de Inteligéncia; designacio do relator;
levantamento de dados e analise do tema afetado; realizacdo de encontro para
estabelecimento de didlogo com os envolvidos diretamente no tema em ana-
lise; elaboracgéo, pelo relator, de uma nota técnica com proposicdo de solucio
para a questao examinada; e deliberacdo acerca da aprovacio da nota técnica
pelos integrantes do CLI-S]/PA.

Especificamente sobre a documentacio do procedimento, optou-se pelo
uso do SEI, viabilizando-se ndo apenas a documentacéo e registro dos atos
praticados, mas, sobretudo, garantindo transparéncia ao procedimento.

COLETA DE DADOS E CONTATO COM AGENTES ENVOLVIDOS

COM O TEMA AFETADO

Para estruturar a conducéo dos trabalhos, foram estabelecidos contatos com
autoridades relacionadas ao cumprimento das decisdes judiciais. Por meio do
dialogo estabelecido com tais agentes, foi solicitado que apresentassem suas
consideracdes sobre o problema, incentivando-se, de igual forma, que sugeris-
sem eventuais solucoes.

Nesse processo, foram estabelecidos contatos com a chefia da Agéncia
da Previdéncia Social de Atendimento as Demandas Judiciais — APSAD], res-
ponsavel pela implantacao dos beneficios. De igual forma, foi oportunizada a
manifestacdo dos procuradores federais, da Defensoria Pablica, de advogados
e do Instituto Brasileiro de Direito Previdenciario.

Como resultado dessa apuracio, identificou-se o nimero de processos
pendentes de implantacdo na APSAD] de Belém — 3.867. Uma vez contextualiza-
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do o universo de processos retidos, a propria chefia do érgéo iniciou projeto no
sentido de intensificar os esforcos para superacido do atraso nessa implantacao.

O levantamento de informacées também contou com a colaboracio de
6rgaos e membros do Poder Judiciario. Por meio do contato realizado com ju-
izes federais e com os diretores de secretarias, foi possivel reunir dados sobre
as rotinas processuais adotadas em cada unidade jurisdicional. Uma série de
dados estatisticos também puderam ser obtidos junto a Corregedoria do TRF
da 1* Regido e a Coordenadoria da Execugéo Judicial - CORE].

Especificamente em relacdo aos dados apresentados pelo Tribunal, foi
possivel identificar o nimero de RPVs expedidas no ano de 2018 em razéo
de multas aplicadas ao INSS. Com efeito, foi possivel apurar que o valor das
multas aplicadas a autarquia previdenciaria foi na ordem de R$ 973.767,78.
Constatou-se, também, que o aumento do nimero de multas intensificou no
segundo semestre do referido ano.

COTEJO ENTRE AS PRATICAS JUDICIAIS E O CUMPRIMENTO DAS
DECISOES JUDICIAIS

A identificacdo do nimero de processos pendentes de implantacdo trouxe
elementos empiricos relevantes para o exame do problema. De igual forma, a
identificacao do valor das multas aplicadas também foi relevante para a anali-
se do tema em debate. Sem duvida, as referidas informacoes foram essenciais
para o inicio das reflexdes acerca de possiveis solucdes.

Tais dados tornaram evidente que o cenario de descumprimento estava
relacionado as questdes atribuiveis a Procuradoria Federal, bem como as situ-
acoes especificas que diziam respeito a organizacio interna do INSS.

Contudo, no trabalho de levantamento de dados efetivado, foi extre-
mamente importante a identificacio das praticas utilizadas pelas diferentes
unidades jurisdicionais, especialmente quando uma determinada rotina pro-
cessual foi comparada com o indice de descumprimento da vara. Esse exame
comparativo permitiu aferir quais rotinas processuais teriam mais influéncia
no efetivo cumprimento da decisdo judicial, a despeito das dificuldades en-
frentadas pela Procuradoria Federal e pela APSAD].

O foco dos trabalhos foi a identificacio dos seguintes aspectos: o prazo
concedido para cumprimento da decisio; a forma utilizada para a comunica-
¢ao da decisdo; as medidas adotadas em caso de descumprimento.

Acerca do primeiro tépico, ap6s comparar o nimero dos casos de des-
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cumprimento com o prazo concedido ao INSS, foi possivel constatar que a ele-
vagdo do prazo de implantagdo ndo implica maior efetividade no cumprimento da
decisdo judicial. Em outros termos, o nimero de decis6es ndo cumpridas nas
unidades que adotavam prazos mais extensos era igual ou superior as outras
unidades, que utilizam prazo menor.

Em relacdo ao segundo ponto, houve a comparacio dos nimeros de des-
cumprimento com as praticas adotadas para comunicacio da decisdo. Esse
exame permitiu constatar que as unidades que estabeleciam um contato dire-
to com a APSAD] conseguiam garantir uma maior efetividade no cumprimen-
to de suas decisoes. Esse contato direto era realizado por e-mail, telefone ou via
WhatsApp. Em especifico, tal resultado ratificava a percepcao de existéncia de
problemas na comunicacio entre os procuradores federais e a agéncia respon-
savel pela implantacdo do beneficio.

Por fim, quanto as sangdes processuais aplicadas nas hipdteses de des-
cumprimento da decisdo judicial, constatou-se que a definicio de uma multa
em valor elevado ndo garantia, necessariamente, uma maior efetividade no
cumprimento da decisdo judicial. Isso porque as varas cujos valores das mul-
tas eram mais elevados possuiam indices semelhantes de descumprimento.

CONCLUSOES

Foi possivel notar que o inicio dos trabalhos do CLI - SJ/PA serviu como catali-
zador para estimular a Procuradoria Federal e a chefia da APSAD] a adotarem
novas praticas que pudessem enfrentar o problema da implantacio de benefi-
cio previdenciario.

Anteriormente a conclusio dos trabalhos, foi possivel verificar o inicio
de um esforco concentrado do INSS para o cumprimento das decisdes penden-
tes. Constatou-se, também, que a Procuradoria Federal passou a reformular
sua organizacio interna, especialmente com a criacio e aprimoramento do
Gerenciamento de Contencioso de Massa Previdenciario - GEAC.

Com efeito, os resultados comecaram a ser colhidos antes da elabora-
¢ao da nota técnica consolidando os resultados dos trabalhos. Para além desta
constatacdo, a reunido de elementos empiricos possibilitou a contextualiza-
¢do mais precisa do problema, de forma a evidenciar um “grave ruido” entre a
Procuradoria Federal e a APSAD].

Os dados consolidados também permitiram identificar a eficacia de al-
gumas praticas judiciais estatisticamente mais eficazes para a superacao do
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descumprimento reiterado das decisoes judiciais. Em especial, foi constatado
que a severidade da multa aplicada ou a concessio de prazos mais dilatados
nio representavam fatores que refletiam em maior efetividade da decis3o.

Ao final, a consolidacio dessas constatacoes na nota técnica elaborada
pode permitir que os magistrados eventualmente reformulassem algumas das
rotinas internas da sua unidade jurisdicional, o que também resultou em uma
maior padronizacio das praticas das unidades jurisdicionais da secdo judiciaria.
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OS CENTROS DE INTELIGENCIA DA JUSTICA FEDERAL E SEU
PAPEL NA PREVENCAO E NO TRATAMENTO DOS LITIGIOS!

Carlos Marden Cabral Coutinho?
Cintia Brunetta’

INTRODUCAO

O Poder Judiciario brasileiro enfrenta, atualmente, uma das maiores crises da
sua historia. Segundo o relatério “Justica em Nmeros”, do Conselho Nacional
de Justica, embora o nimero de casos resolvidos (sentencas prolatadas ou pro-
cessos baixados) aumente a cada ano, também aumenta o nimero de feitos
pendentes de julgamento (no ano de 2016 alcangou a marca de 79 milhoes) e,
consequentemente, da taxa de congestionamento respectiva.

Assim, quando se fala no sistema judicial contemporidneo, questdes
como o papel deste dentro da sociedade e a propria nogao da expressao “acesso
a justica” sdo colocadas em discussao.

De fato, se ndo pensada a Justica em termos de seu “decesso” (ALVIM,
1989), ndo apenas de seu acesso, mas de término do conflito levado em juizo,
de nada servem os sistemas de protocolamento drive-thru, em que o advogado
sequer sai do carro para dar entrada em uma peticdo inicial (existente, por
exemplo, no Superior Tribunal de Justica e na Secdo Judiciaria do Ceara), ou
os sistemas de processo eletrénico (que remontam ao ano de 2003), em que o
proprio carro é dispensavel, podendo o ajuizamento das novas acgoes ser feito,
mesmo de madrugada, no conforto da casa ou do escritério do subscritor.

Foi com essa percepc¢ao que, em 19 setembro de 2017, o Conselho da Justi-
ca Federal editou a Portaria n. 00369, criando o Centro Nacional de Inteligéncia
da Justica Federal, com as finalidades, dentre outras, de trabalhar na prevencao
de demandas judiciais repetitivas ou de massa, fomentar a implementacio de

1 Este texto foi originalmente publicado na Revista de Politica, Gestdo e Administragio da Justi-
ca, Salvador e-ISSN: 2525-9822/v.4/ n1/ p.41-57/jan/jun 2018.

2 Mestre em Direito pela Universidade Federal do Ceara e Doutor em Direito Processual pela
Pontificia Universidade Catélica de Minas Gerais.

3 MPB em Poder Judiciario pela Fundagao Getulio Vargas, Mestranda em Direito pela Unichris-
tus, Juiza Federal e Secretaria-Geral da Escola Nacional de Formacdo e Aperfeicoamento de
Magistrados — ENFAM
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medidas preventivas e de projetos de solucées alternativas de conflitos e propor
solucdes judiciais e administrativas para o manejo de litigios.

Tal portaria veio ao encontro do item 4 do macrodesafio do Planejamento
Estratégico do Conselho Nacional de Justica para os anos 2015/2020, “gestao de
demandas repetitivas e grandes litigantes”, o qual se refere a reducio do acimu-
lo de processos relativos a litigdncia serial, advinda dos entes publicos e sistema
financeiro, dentre outros, e partiu da percepc¢ao de que o fenémeno processual
denominado “demandas repetitivas” contra o Poder Pblico representa sensivel
problema da Justica brasileira consubstanciado no ajuizamento de demandas
semelhantes (mesma tese juridica) por centenas ou milhares de vezes, tendo,
como objeto principal, acoes e omissdes da Administracdo Publica.

Este artigo propoe-se a apontar algumas questoes relevantes em relacdo
a criacdo dos Centros de Inteligéncia, como, por exemplo, o que motivou sua
instituicdo, o que ela representa em termos de reformulacdo da funcao judi-
cial classica e quais seus objetos de estudo. A escolha desse tema para a pesqui-
sa foi motivada pelo interesse nos novos papéis assumidos pelo Judiciario no
tratamento de litigios, ante o reconhecimento, pelo préprio Poder, da situacio
de litigiosidade exacerbada vivenciada nos dias de hoje.

No primeiro e segundo tépicos, analisar-se-4 a conjuntura em que fo-
ram criados os Centros de Inteligéncia e a proposta de dialogo democratico
com a sociedade a eles associada, culminando com a percepc¢ao de que a Justi-
ca brasileira assumiu seu papel inserida dentro do sistema e néo isolada.

Falar-se-a, assim, da crise do Poder Judiciario e da ideia surgida neste
contexto de implantacdo do chamado “sistema multiportas” como politica pa-
blica de acesso a Justica, reconhecendo que o sistema judicial tem mais do que
a responsabilidade de impor, por meio da forca e de medidas coercitivas, uma
s6 decisdo considerada justa e correta

Por fim, no terceiro topico, a proposta é abordar algumas propostas con-
cretas associadas as inéditas estruturas judiciais e alguns desafios desta nova
forma de atuagéo judicial, como preservacao do desenho institucional préprio
e do principio da separacdo de poderes.

A metodologia empregada no desenvolvimento do texto é descritivo-
-documental. Como se trata de inovac¢ao no sistema de justica brasileiro, ine-
xistem bibliografia especifica acerca do tema; a maior fonte de pesquisa é a
proépria regulamentacao dos Centros de Inteligéncia e sua producao.

Ao final do trabalho, pretende-se ter dado uma pequena contribuicao
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na compreensao da inovadora estrutura judicial que sdo os Centros de Inteli-
géncia. A tentativa de sistematizacdo da matéria servird como um guia para
futuros estudos.

A CRISE DO PODER JUDICIARIO E O SISTEMA MULTIPORTAS

Desde 2004, o Conselho Nacional de Justica propde-se a fazer uma radiografia
do Poder Judiciario e divulga, anualmente, estatisticas e indicadores para diag-
noéstico e mapeamento dos diversos ramos da Justica brasileira.

Em setembro de 2017, foi lancada a 13* edicao do projeto chamado “Jus-
tica em ndmeros”, considerando o ano-base de 2016, e os dados trazidos sdo
estarrecedores: 109,1 milhdes de processos tramitaram pela Justica durante
2016 e 79,7 milhoes continuam em andamento. Mais do que isso, a despesa
total com o Poder Judiciario foi na ordem de R$ 84.846.934.555,00 sendo 89,5%
deste valor destinado ao custeio de recursos humanos (R$ 75.948.590.205,00).
Tais nimeros sdo assustadores. Porém, ndo sao surpreendentes.

Desde o inicio da coleta de dados, é possivel observar-se o que Mancu-
so (MANCUSO, 2015) chama de “crise numérica dos processos judiciais”. Em
seu livro “Acesso a Justica: condicionantes legitimas e ilegitimas”, o referido
doutrinador aponta as supostas concausas para a crise numérica que noticia
e elenca, entre varias outras, a cultura demandista, os grandes litigantes e, es-
pecialmente, o que chama de gigantismo judicidrio. Em resumo, defende que
o Judiciario se expande para atender o suposto clamor publico pelo acesso a
justica e, assim, retroalimenta a demanda e incentiva a cultura judiciarista:

[O Judiciario] Fomenta a contenciosidade ao interno da coletividade
[...], cria focos de tensdo com o Executivo, na medida em que este é cada
vez mais instado a disponibilizar novos e maiores recursos orcamen-
tarios, labora contra o vero sentido de cidadania, que, a0 menos num
primeiro momento, sinaliza que as pessoas fisicas e juridicas tentem
ajustar suas pendéncias diretamente [..] e dificulta as atividades de
controle e planejamento dos drgaos jurisdicionais (MANCUSO, 2015).

Ainda mais, alerta Mancuso que a tentativa de resolver o problema da
crescente judicializacdo e da taxa de congestionamento a qualquer preco con-
duz a oferta da justica em padrio massivo, estratégia que, aparentemente, ser-
ve de resposta imediata aos clamores da sociedade pela resposta estatal, mas
nio se revela adequada a médio e longos prazos (MANCUSO, 2015).
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Foram essas percepcoes e angustias, resumidas tdo bem pelo citado pro-
cessualista, que acabaram permeando um debate nacional sobre a responsa-
bilidade do Poder Judiciario pela cultura demandista instaurada no Pais. Esse
debate teve por objeto, especialmente, uma reflexdo acerca do papel do juiz — e
do Poder Judiciario — frente aos conflitos sociais, econ6micos e politicos cada vez
mais complexos e passou-se a reconhecer que, indubitavelmente, os horizontes
da jurisdicio precisavam ser ampliados para além da analise do conflito indivi-
dual resolvido por meio de uma decisdo tradicional de command and control, em
prol de uma justica mais democratica voltada a real pacificacio social.

O conflito, na verdade, é universal e, ainda que distinto em cada cultura,
é o resultado do embate permanente dos individuos pelos mesmos objetivos,
direitos e recursos. Apesar de distinta em virtude das diferencas culturais pa-
tentes, a resolucio dos conflitos tem uma nota comum, construida a partir da
analise das contradicoes e contribuicoes dadas pelas diversas maneiras que
diferentes culturas tendem a gerenciar as tensoes sociais, politicas e culturais:
a sua triangularidade.

A triangulacéo, a utilizacdo de um terceiro individuo, ou grupo, é tao
antiga quanto a comunicagdo humana. O eterno tridngulo, como aponta Au-
gsberger (AUGSBERGER, 1992), esta presente tanto na origem como na solucio
do conflito e o nimero de tridngulos tende a crescer quanto mais se expande o
conflito (todos buscam, eternamente, aliados para suas questdes).

No momento de tensido, um terceiro sempre é levado a aliviar o conflito
proporcionando apoio para algum dos lados (uma opcéo ndo muito funcional)
ou para ambos (uma escolha mais promissora). Quando o terceiro se recusa
a formar uma coalizdo com um dos vértices do tridngulo, um novo desenho
se forma* no qual esse individuo imparcial pode auxiliar os envolvidos a se
movimentar em direcio a uma solucdo mutuamente satisfatoria do conflito.

O que essa triangularidade quer dizer? Bem, pode-se encarar por dois
enfoques distintos. O primeiro enfoque e mais ébvio: seria a desejavel parti-

4 Sobre o assunto, é bom registrar que alguns doutrinadores, a exemplo de AUGSBERGER, de-
fendem que, se o terceiro individuo optar pela abordagem construtiva na intervengdo do con-
flito, o tridngulo daria lugar a uma trindade (horizontal), mas fez-se no presente trabalho a
opcdo pela permanéncia da figura do tridngulo, ndo s6 por ser mais familiar ao operador do
Direito (a “triangularidade da relagéo processual”), mas, também, por entender que, especial-
mente que, no Ambito judicial, o terceiro interveniente tem, necessariamente, um papel mais
destacado na autocomposicao.

89

NOTAS TECNICAS E ACOES DO CENTRO NACIONAL DE INTELIGENCIA DA JUSTICA FEDERAL



SERIE CEJ VOLUME 2

cipacdo de um terceiro na solugio do litigio, alguém de fora, imparcial, que
auxilie os conflitantes a tentar enxergar a posicdo do outro, identificando seus
conflitos e interesses, e a construir, em conjunto, alternativas de solucio.

O segundo enfoque seria a necessaria participacdo ativa de todos os
envolvidos na solucido do conflito a ser pacificado. Ou seja, eliminar a pas-
sividade da espera de uma decisdo a ser tomada por um individuo de fora
da lide e participar da construcao de uma solucao conjunta da controvérsia
(no tridngulo, existe ponto de contato entre todos os vértices, todos eles se
interligam e se comunicam).

Nesse contexto, entende-se que é natural, para todas as sociedades, que-
rer que aqueles envolvidos em um conflito resolvam suas proprias questdes
sozinhos. Porém, apesar de natural, é praticamente impossivel, na maioria dos
casos, eliminar a hostilidade e a perda da confianca para caminhar em direcio
a solugdo conjunta. Afinal, quem disputa algo esta na pior posicdo para resol-
ver a disputa.

No entanto, apesar de reconhecer a facilitagcdo da solucdo da lide me-
diante a intervencio de um terceiro (triangularidade), é importante ter em
mente que a construcdo da melhor solugio nio pode ser algo imposto aos en-
volvidos, a menos que isso seja absolutamente necessario (no caso de impossi-
bilidade juridica, técnica ou emocional de conciliacao).

Essa proposta de maior democratizagio da Justica e mesmo de reformu-
lacdo da funcdo judicial classica comecou a ser concretizada no Brasil, dentro
do Poder Judiciario, a partir da Resoluc¢do n. 125/2010 do Conselho Nacional de
Justica, que dispds sobre a Politica Judiciaria Nacional de tratamento adequa-
do dos conflitos de interesses no &mbito do Poder Judiciario.

O referido texto normativo consolidou a ideia de que:

“Cabe ao Judiciario estabelecer politica publica de tratamento ade-
quado dos problemas juridicos e dos conflitos de interesses, que
ocorrem em larga e crescente escala na sociedade, de forma a organi-
zar, em ambito nacional, ndo somente os servicos prestados nos pro-
cessos judiciais, como também os que possam sé-lo mediante outros
mecanismos de solucdo de conflitos, em especial dos consensuais,
como a mediacdo e a conciliacdo.”

Ou seja, a partir deste momento, ficou claro que, para a Justica brasi-
leira, ndo é funcao jurisdicional apenas prolatar a decisdo que diz o direito.
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Muito pelo contrario, cabe ao Poder Judiciario dar tratamento adequado aos
problemas e conflitos postos a sua apreciacéo.

E, assim, é adotado o chamado “sistema multiportas de solucao de con-
flitos”, oferecendo ao jurisdicionado diversas ferramentas, processuais ou nao,
de resolucao do litigio, partindo do pressuposto, constante nos considerandos
da referida resolucéo, de que “o direito de acesso a Justica, previsto no art. 5°,
XXXV, da Constituicio Federal além da vertente formal perante os 6rgaos ju-
diciarios, implica acesso a ordem juridica justa e a solucdes efetivas.”

Mais ainda, o sistema multiportas vem ao encontro da chamada terza
ondata do acesso a Justica, chamada por Cappelletti (CAPELLETTI, 1988) de
novo enfoque de acesso a Justica (do acesso a representacio em juizo a uma
concepc¢do mais ampla de acesso a Justica), que sintetiza as duas primeiras
(representacio legal dos pobres e hipossuficientes e representacdo dos direi-
tos difusos), concatenando-as de modo a construir um todo coeso. Na licdo do
mestre italiano:

“Esse enfoque encoraja a exploracio de uma ampla variedade de refor-
mas, incluindo alteracées nas formas de procedimento, mudancas na
estrutura dos tribunais, o uso de pessoas leigas ou paraprofissionais,
tanto como juizes quanto como defensores, modificagdes no direito
substantivo destinadas a evitar litigios ou facilitar sua soluco e a uti-
lizacdo de mecanismos privados ou informais de solugio dos litigios.
Esse enfoque, em suma, nio receia inovacoes radicais e compreensi-
vas, que vao muito além da esfera de representagio judicial.”

Trata-se de transformar a estrutura judicial, desburocratizar tribunais
e procedimentos, buscar novos ou alternativos métodos para decidir as cau-
sas, com a instituicio de incentivos econémicos para a solucio de litigios fora
dos foruns e cortes e simplificar o proprio Direito.

Implica uma ampla cadeia de reformas que, necessariamente, passam
pela alteracdo da legislacdo, modernizacio dos instrumentos operacionais e,
acima de tudo, mudanca da mentalidade do operador do Direito.

Como consequéncia, mudancas comecaram a ser necessarias nos es-
copos da acdo, do processo e da jurisdicio, que passaram a constituir-se em
conduto importante de participacdo politica por intermédio do Judiciario e
em instrumentos de racionalizacio do poder politico econémico e social e de
mediacdo dos conflitos de interesses e tensoes sociais.
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Nessa linha, ficou estabelecido, a partir da citada Resolucdo n. 125/2010
do Conselho Nacional de Justica, que aos 6rgaos judiciarios incumbe oferecer
outros mecanismos de solugoes de controvérsias, em especial os chamados
“meios consensuais”, como a mediacdo e a conciliacdo, bem assim prestar aten-
dimento e orientacdo ao cidaddo. Ou seja, ndo mais adianta que o Judiciario de-
cida e imponha a decisdo que considera justa, precisa ele dar ao cidaddo a opcao
de solucoes alternativas para o conflito, “com vista & boa qualidade dos servigos
e a disseminacédo da cultura de pacificacdo social” (art. 2°, parte final).

E é dentro desse novo conceito de jurisdicdo e de resolucio de conflitos
de interesses e problemas juridicos que surgem os Centros de Inteligéncia da
Justica Federal, com objetivos voltados a compreensdo ampla do perfil de liti-
giosidade, a busca de rapida solugao para litigios que estejam impactando ne-
gativamente uma ou mais unidade jurisdicional e a elaboracdo de propostas e
acoes coordenadas com instituicoes piblicas visando ao combate da fragmen-
tacdo na resolucao dos conflitos.

A TENTATIVA DE DEMOCRATIZAGAO E DIALOGICIDADE NA CRIAGAO
DOS CENTROS DE INTELIGENCIA

Alguns riscos sdo apontados quando se propoe uma revisita, uma reformu-
lacdo, da funcéo a ser exercida por algum dos poderes constituidos, notada-
mente pelo Judiciario. Isso porque, associada a prépria nocio de separacio
de poderes, encontra-se a discussdo sobre capacidade institucional, limitacdo
de tempo e recursos, auséncia de vocacdo democratica (Judiciario como forca
contramajoritaria) e, claro, potencial violacdo a separacdo de Poderes.

Segundo Diego Arguelhes e Fernando Leal (2011. p. 6-50):

“O argumento das capacidades institucionais pressupoe uma deter-
minada concepcio de separacdo de poderes e de desenho institucio-
nal, segundo a qual diferentes funcées devem ser alocadas, tanto
quanto possivel, para o nivel de governo ou da sociedade que possa
exercé-los melhor. Sob tal perspectiva, a palavra chave na distribui-
¢do de poderes é especializacdo.”

Assim, em principio, alega-se que faltaria ao Judiciario expertise para lidar
com questoes com repercussoes de uma atuacio ndo pontual em nivel economi-
co e social, e, ainda mais, tempo e recursos para assumir mais do que sua funcao
classica. A atuacio atipica, dessa forma, poderia acarretar impactos irremedia-
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veis na conjuntura social, politica e econémica do Estado, e a conduta deslocada
(além de sua capacidade e desenho institucional) constituiria no s6 violagio ao
principio da separacdo de poderes, mas também uma atuacdo autoritaria (com
ideias contramajoritarias e viés ndo democratico) do Poder Judiciario.

No entanto, ndo ha davida, pelo menos em teoria, sobre a vocacao de-
mocratica dos Centros de Inteligéncia, instituidos a partir da Portaria da Cor-
regedoria-Geral da Justica Federal n. 369, de 19 de setembro de 2017, do Conse-
lho da Justica Federal, uma vez que permitem a promocao do didlogo nao s6
entre instdncias do Poder Judiciario, como também a partir da provocacio ou
participacdo de qualquer pessoa fisica ou juridica, publica ou privada.

Tal percepcao é extraida de forma clara da propria redacio da citada por-
taria, que prevé, entre outras competéncias do Centro de Inteligéncia nacional:

“Organizar reunioes e propor encontros e seminarios com membros
do Poder Judiciario, do Ministério Publico, das Defensorias Publicas,
da Ordem dos Advogados do Brasil, do Poder Executivo, do Poder
Legislativo, de organizacoes da sociedade civil, das universidades, de
estudiosos e outros que, de qualquer modo, possam contribuir para
o debate e apresentacgio de propostas que visem ao aprimoramento
da prestacdo jurisdicional.”

A participacdo e a influéncia, na construcéo da solucio, de todos os en-
volvidos, independentemente do papel que exercem (ou nio exercem) na seara
judicial, é um dos grandes focos dos Centros de Inteligéncia — e nao é por outra
razdo que o Conselho da Justica Federal também deixou expresso que cabe aos
Centros Locais de Inteligéncia “convidar as partes e advogados, piblicos ou
privados, com o objetivo de buscar a rapida solugio para litigios que estejam
impactando negativamente uma ou mais unidade jurisdicional”.

Nesse contexto, parece claro que um dos objetivos dos centros é a instru-
mentalizacdo e abertura do didlogo interinstitucional. O funcionamento deles,
assim, pressupde essencialmente uma logica colaborativa; e é exatamente essa
concepcao dialégica e democratica que marca as novas estruturas judiciais.

Por meio delas, ndo sé o Judiciario aparenta repensar seu papel classico,
como ja dito, mas também parece reconhecer que néo existe, em principio,
decisdo correta e justa que nio conte com a efetiva participacio das partes em
sua construcgao.
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OS CENTROS DE INTELIGENCIA E A PREVENCAO

DE LITiGIOS JUDICIAIS.

Segundo Candido Rangel Dinamarco (2008), “ao Estado Social contemporaneo
repugna a inércia do juiz expectador e conformado; o juiz ha de ter a cons-
ciéncia da funcdo que, como agente estatal, é encarregado de desempenhar
perante a sociedade”.

Com efeito, nos dias de hoje, foge-se da ideia de que, no fazer cumprir a
lei, no dizer o direito, “exauria-se a ideia de promover justica mediante o exerci-
cio da jurisdicdo” (DINAMARCO, 2008).

Neste contexto, a feicdo classica e verticalizada da autoridade judicial,
inspirada na perspectiva de Oskar Biillow (BULOW, 1868), ja ndo faz mais sen-
tido na sociedade democratica contemporanea, onde o juiz, a par de suas fun-
¢Oes classicas, deve, também, atuar como promotor do didlogo e instrumento
para a busca de solucées e prevencao de litigios.

Marco Bruno de Miranda Clementino, juiz federal do Tribunal Regional
Federal da 5% Regido e Presidente do Centro de Inteligéncia da Secéo Judiciaria
do Rio Grande do Norte, posiciona-se de forma irretocavel sobre o assunto, em
trabalho ainda inédito (CLEMENTINO, 2018, no prelo):

“N&o se trata, portanto, da superacio da inércia como principio da
jurisdicdo. O juiz permanece com os “olhos vendados” quando é
provocado a atuar no plano contencioso, decidindo litigios. Porém,
isso ndo afasta a sua funcio de gestor na promocgéao do didlogo e do
tratamento adequado dos conflitos, assumindo sua funcio carater
administrativo. Assim, ainda que “cego”, ndo se pode afirmar que o
juiz contemporineo deva ser “amordacado”. Ndo mais se concebe
um juiz que ndo dialogue com a sociedade com o objetivo de atuar
institucionalmente como gestor na solucéo de conflitos.”

Nessa perspectiva, a mencionada Portaria CJF n. 369/2017 estabelece
que, além de sua funcdo no gerenciamento de precedentes, cabe ao Centro
Nacional de Inteligéncia:

a) trabalhar na prevencdo dos motivos que ensejam o ajuizamento de
demandas judiciais repetitivas ou de massa, a partir da identificacio das pos-
siveis causas geradoras do litigio;

b) acompanhar e monitorar o ajuizamento de demandas judiciais repe-
titivas ou de massa na Justica Federal, a partir de relatérios a serem elaborados
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pelos Grupos Locais, com a finalidade de propor solucées para os conflitos e
prevenir futuros litigios;

c) emitir notas técnicas referentes as demandas judiciais repetitivas ou
de massa, notadamente para a uniformizacio de procedimentos administrati-
vos e jurisdicionais e para o aperfeicoamento da legislacdo sobre a controvér-
sia em debate;

d) sugerir a Presidéncia dos Tribunais Regionais Federais e ao Presiden-
te da Turma Nacional de Uniformizacio a adogao de mutirdes de julgamentos
de processos que versem sobre idéntica matéria, bem como propor solucoes de
natureza nao jurisdicional em face de conflitos repetitivos ou de massa;

e) propor medidas para o aperfeicoamento procedimental das rotinas
cartorarias dos tribunais regionais federais no processamento de feitos que
tenham recebido a mesma solucao;

f) fomentar a implementacdo de medidas preventivas e de projetos de
solucoes alternativas de conflitos;

g) coordenar a instalacdo e supervisionar o funcionamento dos Centros
Locais de Inteligéncia no 4mbito dos tribunais regionais federais brasileiros,
bem como a comunicacdo entre eles e os Nicleos de Gerenciamento de Prece-
dentes dos Tribunais Regionais Federais;

h) propor ou realizar estudos sobre as causas e consequéncias do exces-
so de litigiosidade na Justica Federal;

i) organizar reunides e propor encontros e seminarios com membros do
Poder Judiciario, do Ministério Publico, das Defensorias Publicas, da Ordem
dos Advogados do Brasil, do Poder Executivo, do Poder Legislativo, de orga-
nizacoes da sociedade civil, das universidades, de estudiosos e outros que, de
qualquer modo, possam contribuir para o debate e a apresentacdo de propos-
tas que visem ao aprimoramento da prestacdo jurisdicional na matéria rela-
cionada as atribuicoes do Centro Nacional;

j) realizar audiéncias publicas visando a busca de subsidios para estudo
dos temas submetidos a sua apreciagao.

A seu turno, competem aos Centros Locais de Inteligéncia:

I - apresentar ao Centro Nacional, mediante iniciativa prépria ou por
solicitacdo, fatos e dados inerentes a demandas judiciais repetitivas ou com
grande repercussio social para subsidiar os trabalhos na atuacio estratégica
de gestdo processual e de precedentes;

II - identificar e monitorar, por meio de estudos e levantamentos, in-
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cluindo dados estatisticos, as demandas judiciais repetitivas ou de massa, bem
como os temas que apresentam maior niimero de controvérsias;

III - propor ou realizar estudos sobre as causas, as consequéncias do
excesso de litigiosidade e estimativa de custo econémico das demandas identi-
ficadas no d&mbito de competéncia jurisdicional da se¢do judiciaria;

IV - convidar as partes e os advogados, publicos ou privados, com o ob-
jetivo de buscar a rapida solucido para litigios que estejam impactando negati-
vamente uma ou mais unidade jurisdicional;

V - propor ao Centro Nacional medidas concretas e normativas volta-
das a modernizacdo de rotinas processuais, organizacao, especializacio e es-
truturacdo das unidades judiciarias atingidas pelo excesso de litigncia, em
integracdo com os tribunais regionais federais e cortes superiores;

VI - elaborar propostas e agoes coordenadas com instituicoes publicas
visando ao combate da fragmentacio na resolucio dos conflitos;

VII - organizar reunioes e propor encontros e seminarios com mem-
bros do Judiciario, do Ministério Piblico, das Defensorias Pablicas, da Ordem
dos Advogados do Brasil, do Poder Executivo, do Poder Legislativo, de organi-
zacOes da sociedade civil, das universidades, de estudiosos e outros que, de
qualquer modo, possam contribuir para o debate e apresentacdo de propostas
que visem ao aprimoramento da prestacgao jurisdicional na matéria relaciona-
da as atribui¢oes do Centro Nacional.

Como é possivel observar, os Centros de Inteligéncia tém uma clara
proposta voltada a prevencao de litigios e, mais do que isso, a elaboracéo de
estratégias diversas de enfrentamento de lides e feitos judiciais, sem esquecer
a grande caracteristica da litigiosidade na Justica Federal: os repeat players.

Segundo Rodolfo de Camargo Mancuso (2015), uma das concausas da ja
mencionada crise numérica do sistema judicial brasileiro é a existéncia dos
chamados litigantes habituais. E essa percepcdo, como é possivel observar,
guiou a propria ideia dos Centros de Inteligéncia.

Os repeat players ndo sé contribuem para grande parte das demandas
repetitivas que assoberbam o Poder Judiciario, mas, também, afetam a forma
como o sistema atua. Naturalmente, mais acostumados com as agruras e be-
nesses da disputa judicial, os litigantes habituais geram uma desigualdade na
distribuicao dos 6nus e encargos processuais.

Na Justica Federal, por sua competéncia especifica, os 6rgaos estatais ocu-
pam, sem duvida, o papel dos maiores litigantes do sistema. Questdes previden-
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ciarias, assistenciais, administrativas, financeiras e tributarias permeiam o dia a
dia dos operadores do Direito que transitam pelas dependéncias das varas federais.

Embora recentemente estruturados, ja é possivel identificar a atuacio
de alguns desses centros na prevencao de litigios, especialmente com os repeat
players. Para este trabalho especifico, é interessante apontar a experiéncia do
mais proficuo dos centros instituidos (e o primeiro deles): aquele instalado na
Secdo Judiciaria do Rio Grande do Norte.

Desde setembro de 2016, antes mesmo da edicdo da aludida Portaria n.
369/2017, o Centro de Inteligéncia da Justica Federal do Rio Grande do Norte ja
atuava sob o nome de “Comissao de Prevencio de Demandas”. Possui pagina vir-
tual prépria (https://www.jfrn.jus.br/vara/quem-somos.html?id=51) e apresenta
21 temas afetados pela inovadora estrutura judicial, de questdes envolvendo cri-
minalizagio da pesca de lagosta por intermédio do mergulho (Tema 0018/2017)
a cobranca de anuidade de conselhos profissionais (Tema 0008/2016).

Embora ndo haja procedimento estabelecido para o tratamento dos
temas afetados, é possivel observar que uma estratégia envolvendo convites
para reunioes, levantamento de dados estatisticos, realizacdo de audiéncias
publicas e emissao de recomendacoes é colocada em pratica pelos componen-
tes do mencionado Centro.

Em marco de 2018, dez notas técnicas haviam sido emitidas a partir do
trabalho com os temas afetados, sdo elas:

TEMA NOTATECNICA ASSUNTO

0020/2017 0002/2017 Cadastramento de pessoas juridicas em sistemas
0003/2017 processuais eletronicos.
0015/2017 0004/2017 Cessao de crédito. Caixa Econémica Federal. Con-

dicoes da divida. Legalidade do repasse.

0011/2016 0003/2016 Multiplas demandas idénticas. Projeto Assenta-
mento Rural Zabelé. INCRA, titulo de posse. Inde-
nizacdo por danos morais.

0010/2016 0002/2016 Portaria MF n. 156/99. Instrugdo normativa SRF n.
096/99. Limites a importacdo de bens. Legalidade.

0008/2016 | 0004/2016 Certidao negativa de débitos ou positiva com efei-
to de negativa. Postulagdo judicial. Multiplicidade
de demandas. Indeferimento administrativo.
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0007/2016 | 0006/2016 Conselhos profissionais. Cobranca de anuidades.
Multiplicidade de demandas judiciais. Politica de
conciliacdo.

0006/2016 0005/2016 Beneficio de prestacdo continuada. Auséncia de
parametros para concessdo. Multiplicidade de de-
mandas judiciais.

0004/2016 | 0001/2016 SFH. Vicio construtivo. Seguro. Miltiplas deman-
das idénticas. Litisconsércio ativo multitudinario.
Caixa. Legitimidade passiva.

0001/2016 0007/2016 PSS. Valores percebidos por servidores publicos.
Desconto. Determinacao judicial.

Cada tema traz, em sua afetacdo, alguma caracteristica que distingue o
trabalho do Centro de Inteligéncia.

A guisa de exemplo, o Tema 0008/2016, que diz respeito a emissdo de
certiddo negativa de débitos ou positiva com efeito de negativa, foi afetado a
pedido da Procuradoria da Fazenda Nacional, que identificou um nimero con-
sideravel de postulacées judiciais de fornecimento de certidées positivas com
efeito de negativas de débitos federais (fazendarios e previdenciarios), sempre
acompanhadas exclusivamente da negativa de outorga do documento extrai-
da do mero acesso ao link disponivel na rede mundial de computadores, como
prova da suposta violacio do direito subjetivo do contribuinte.

Os estudos e as discussoes conduzidas resultaram na Nota Técnica n.
4/2016, a qual, entre outras recomendacées, orienta que as varas federais exi-
jam decisdo administrativa especifica, proferida em decorréncia de protocolo
formal perante a administracio tributaria, realizado pelo interessado com re-
querimento para emissdo do documento e que nio seja aceita a mera copia
da tela do link em que disponibilizada a consulta eletrénica da certiddo como
prova de seu indeferimento administrativo.

Ja o Tema 0001/2016 foi afetado a pedido da direcéo do foro da Segao Ju-
diciaria, com vistas a estabelecer critérios para encaminhamento dos autos a
contadoria do foro e indicar determinadas demandas nas quais o calculo pode
ser elaborado na prépria vara, em razdo da simplicidade e da disponibilidade
de planilha pela contadoria.

Ap6s os estudos conduzidos, foi sugerido o debate entre os juizes da sub-
secdo sobre as recomendacoes da Contadoria e o agendamento de curso para

98



o inicio de 2017, com a participacido da Contadoria do Foro, diretores de se-
cretaria e servidores do setor de cumprimento, a fim de uniformizar procedi-
mentos e conferir maior celeridade ao trdmite dos processos que demandam
calculos judiciais menos complexos.

Com relacdo ao Tema 0018/2017 (ainda sem concluséo), a nota distin-
tiva foi uma demanda surgida a partir de reiteradas a¢des penais propostas
contra pescadores de lagostas potiguares, cujos estudos estdo sendo conduzi-
dos no sentido de reformulacio do entendimento administrativo que culmina
por criminalizar a conduta dos pescadores.

CONCLUSAO

A partir dos pontos apreciados neste artigo, conclui-se que o Poder Judicia-
rio brasileiro enfrenta, atualmente, uma das maiores crises da sua histéria.
Segundo o relatério “Justica em Numeros”, do Conselho Nacional de Justica,
embora o nimero de casos resolvidos (sentencas prolatadas ou processos bai-
xados) aumente a cada ano, também aumenta o nimero de feitos pendentes
de julgamento (que, no ano de 2016, alcancou a marca de 79 milhoes) e, conse-
quentemente, da taxa de congestionamento respectiva.

Assim, quando se fala no sistema judicial contemporianeo, questdes
como seu papel dentro da sociedade e a préopria nogao da expressao acesso a
Justica sdo colocadas na mesa de discusséo.

De fato, embora se reconheca que a facilitacio da solugao da lide me-
diante intervencdo de um terceiro (triangularidade), é importante ter em
mente que a construcdo da melhor solugio nao pode ser algo imposto aos en-
volvidos, a menos que isso seja absolutamente necessario (no caso de impossi-
bilidade juridica, técnica ou emocional de conciliacio).

A proposta de maior democratizacdo da Justica e mesmo de reformula-
cdo da funcio judicial classica comecou a ser concretizada no Brasil, dentro
do Poder Judiciario, a partir da Resoluc¢do n. 125/2010 do Conselho Nacional de
Justica, que dispds sobre a Politica Judiciaria Nacional de tratamento adequa-
do dos conflitos de interesses no &mbito do Poder Judiciario.

O chamado “sistema multiportas de solucéo de conflitos”, instituido a
partir da referida Resolucéo, oferece ao jurisdicionado diversas ferramentas,
processuais ou nao, de resolugdo do litigio, partindo do pressuposto, constante
nos considerandos do normativo, de que “o direito de acesso a Justica, previsto
no art. 5°, XXXV, da Constituicio Federal, além da vertente formal perante os
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6rgaos judiciarios, implica acesso a ordem juridica justa e a solucoes efetivas”.

Foi com a percepcio da necessidade de uma reformulacdo do papel do
Poder Judiciario dentro da sociedade que, em 19 setembro de 2017, o Conselho
da Justica Federal, por meio da Corregedoria-Geral da Justica Federal, editou
a Portaria n. 369, criando o Centro Nacional de Inteligéncia da Justica Fede-
ral, com as finalidades, dentre outras, de trabalhar na prevencao de demandas
judiciais repetitivas ou de massa, fomentar a implementacio de medidas pre-
ventivas e de projetos de solucdes alternativas de conflitos e propor solucoes
judiciais e administrativas para o manejo de litigios.

Um dos objetivos dos Centros de Inteligéncia é a instrumentalizacéo e
abertura do didlogo interinstitucional. O funcionamento deles, assim, pres-
supde essencialmente uma légica colaborativa, e é essa concepcao dialdgica e
democratica que marca as novas estruturas judiciais. Por meio dela, ndo sé o
Judiciario aparenta repensar seu papel classico, como ja dito, mas também pa-
rece reconhecer que nao existe, em principio, decisdo correta e justa que nio
conte com a efetiva participacio das partes em sua construcio.

Os citados centros tém uma proposta voltada a prevencao de litigios e,
mais do que isso, a elaboracio de estratégias diversas de enfrentamento de
lides e feitos judiciais, sem esquecer a grande caracteristica da litigiosidade na
Justica Federal: os repeat players.

Embora nao haja procedimento estabelecido para o tratamento dos te-
mas afetados, é possivel observar uma estratégia envolvendo convites para reu-
nioes, levantamento de dados estatisticos, realizacdo de audiéncias publicas e
emissao de recomendacdes, colocada em pratica pelos componentes do centro.

Ante o exposto, a partir da breve analise dos elementos que envolvem
o trabalho em um Centro de Inteligéncia judicial, é possivel observar que o
tratamento e a prevencio de litigios fora do processo, mas, ainda, na seara
judicial, esta em fase inicial, mas bem diversificada. Porém, algumas notas ja
sobressaem e sdo comuns: didlogo interinstitucional permanente, democrati-
zacdo na afetacio dos temas e estudos técnicos de solucoes que permitem um
funcionamento dotado de cientificidade ao sistema judicial.
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REUNIAO DE DEMANDAS REPETITIVAS E EXECUCAO
CONJUNTA DE ACOES COLETIVAS

Itagiba Catta Preta!

NOTAS TECNICAS N. 14 E 15 DO CENTRO NACIONAL DE INTELIGENCIA.
REUNIAO DE DEMANDAS REPETITIVAS. CPC, ARTIGOS 55, § 3°, E 286, INCI-
SO III. REUNIAO DE EXECUCOES COLETIVAS. CENTRAL DE CONCILIAGOES.

Resumo: Demandas que podem gerar risco de decisées conflitantes ou contra-
ditérias, se decididas separadamente, devem ser reunidas para julgamento no
juizo prevento, mesmo sem conexao entre elas.

Medida de economia processual. Incidente de resolucio de demandas repetitivas.
Reunido de demandas coletivas de igual contetido. Central de Conciliacoes.
Execucédo invertida.

A atual dire¢do do foro da Secdo Judiciaria do Distrito Federal tem foca-
do a gestdo na prestacao jurisdicional.

A primeira providéncia foi instituir e estruturar o Centro Local de Inte-
ligéncia da Secéo Judiciaria do Distrito Federal — CLI-SJ/DF. A medida inicial e
as dela decorrentes tiveram e tém tido total apoio e incentivo do Tribunal Re-
gional Federal da 1* Regido, nas pessoas do Presidente da Corte, Desembarga-
dor Federal Moreira Alves, do Vice-Presidente, Desembargador Federal Kassio
Marques, e da Corregedora-Geral, Maria do Carmo Cardoso.

Logo de inicio, nossas propostas de racionalizacio dos trabalhos resul-
taram nas Notas n. 14 e 152 do Centro Nacional de Inteligéncia.

1 Juiz Federal da 4* Vara da Secdo Judiciria do Distrito Federal. Diretor do Foro (2018/2020).
Coordenador do Centro Local de Inteligéncia — CEINT-DE

2 AsNotas Técnicas do Centro Nacional de Inteligéncia podem ser acessadas por meio do site do
Conselho da Justica Federal ou pelo link direto: http://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-jus-
tica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-1/nucleo-de-estudo-e-pesquisa/notas-tecnicas
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NOTA TECNICA N. 14

A Nota n. 14 tem grande relevincia, mas depende,, para sua total efetividade,
do desenvolvimento de ferramenta digital capaz de identificar, ainda na distri-
buicdo, a repetitividade ou estruturalidade das demandas.

A medida visa dar efetividade aos arts. 55, paragrafo 3°, e 286, inciso II1,
do Cédigo de Processo Civil de 2015% mas nao s6.

Como efeito colateral benéfico, a reunifo de processos repetitivos ou estrutu-
rais, no juizo prevento, além de evitar a prolacio de decisGes e sentencas conflitan-
tes ou contraditorias — mével do art. 55, § 3° —, é medida extremamente bem-vinda
sob o ponto de vista da economia processual, para todos os graus de jurisdicio®

No Distrito Federal, temos 16 Juizos Civeis, com dois juizes em cada. No
caso de ajuizamento de demandas repetitivas, por exemplo, a impugnacao de
um edital de concurso publico para provimento de cargos: sem a medida, te-
mos, potencialmente, 32 juizes se debrucando sobre o mesmo edital, sobre o
mesmo decreto e demais normas regulamentares, a mesma lei e os mesmos
dispositivos constitucionais. E o retrabalho ou difusio do mesmo trabalho que
ira resultar, também potencialmente, em 32 decisGes e/ou sentencas repeti-
das, as vezes contraditérias, conflitantes.

Antes mesmo das Notas Técnicas, criamos — Juizes de Varas Civeis — um
grupo de whatsapp destinado a comunicagio dessas demandas, com vistas a
reunifo de processos. Da experiéncia, o primeiro resultado foi a remessa, pela
4® vara, de processos referentes a energia elétrica (demanda estrutural — GSE,
garantia fisica) a 5* vara. Da providéncia, resultou a suscitacdo de um Inciden-
te de Resolucdo de Demandas Repetitivas — IRDR, que aguarda julgamento no
TRF - 1° Regido. Recentemente, o juiz federal da 14® vara noticiou, naquele gru-
po de whatsapp, a existéncia de demandas repetitivas visando a suspensdo dos
efeitos da Medida Provisoéria n. 873/19. Logo identificamos o juizo prevento (6
Vara) e, para 14, foram remetidos todos os processos — mandados de seguranca
e a¢bes ordinarias.

3 “Art. 55. Reputam-se conexas duas ou mais acoes quando lhes for comum o pedido ou a causa
de pedir. [...] § 3° Serdo reunidos para julgamento conjunto os processos que possam gerar
risco de prolagdo de decisdes conflitantes ou contraditérias caso decididos separadamente,
mesmo sem conexao entre eles.”

4 Veja-se entrevista do Desembargador Federal Kassio Marques, Vice-Presidente do TRF1, ao
Consultor Juridico, disponivel em: https://www.conjur.com.br/2018-nov-14/entrevista-kassio-
-nunes-marques-vice-presidente-trf.
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Ja sob a égide da Nota Técnica n. 14, e mesmo sem a ferramenta digital
demandada, o Niucleo Judiciario da SJ-DF — NUCJU, em conjunto com o gabi-
nete do CEINT - DF>, em trabalho que merece todos os nossos elogios, identi-
ficou, nos altimos dias tteis de 2018, o ajuizamento de mais de 400 demandas
idénticas, de natureza tributaria‘. Identificado o juizo da 1* vara como o pre-
vento, para 1a foram remetidas todas as agdes.

A preocupacio inicial foi com a compensacgio na distribuicdo. Para es-
clarecer as davidas, solicitamos a assessoria do Servidor responsavel pelo Pro-
cesso Judicial Eletronico — PJe no TRF — 1* Regido, que atendeu nosso chamado
prontamente e esclareceu que a compensacio se dara, pelo proprio algoritmo
do PJe, de forma paulatina, considerando a complexidade das demandas, sua
classe processual e demais caracteristicas que evitardo uma distribuicdo injusta.

Por tal razdo, a compensacdo podera levar até varios meses. Ja no primeiro
més, contudo, foram compensados 80 processos, respeitados os critérios do PJe.

Nessa primeira experiéncia, onde ha um volume muito grande de pro-
cessos, foram colocados, a disposicao da 1* Vara, a chefe de gabinete do CLI-S]/
DF, que esta auxiliando, para aqueles casos, no gabinete, e 0o NUCJU, que auxi-
lia o trabalho de Secretaria para os processos repetitivos’.

A oferta de igual auxilio a 6° Vara, nos casos de impugnacio da Medida
Proviséria n. 873/19, foi dispensada pela titular da 6* Vara, tendo em vista a
capacidade daquele Juizo de absorver o trabalho decorrente.

Paralelamente a tais iniciativas, a SJ/DF esta, em conjunto com o TRF
- 1% Regido, em fase de integracdo ao Laboratério de Inovacio para o PJe (Ino-
va PJe), instituido pelo Conselho Nacional de Justica — CNJ. Em um primeiro
momento, como projeto inicial, a iniciativa da SJ/DF tem em vista o desen-
volvimento de ferramenta de inteligéncia artificial (microsservico) capaz de
proceder a reunido das demandas repetitivas e estruturais nos moldes acima
- na distribuicéo.

5 Nas secoes judiciarias da 1? Regido, as secretarias judiciarias ainda sdo tratadas como nucleos,
o que resulta em grande dificuldade, inclusive para a escolha de servidores capacitados para
o exercicio da funcdo. Urge a reestruturacdo administrativa das secoes judiciarias, inclusive
com a criacdo ou realocacdo de cargos em comissdo para secretarias judiciarias.

6 O objeto é a exclusdo da base de calculo da contribuicao previdenciaria, diversas verbas de na-
tureza indenizatoria tais como aviso prévio indenizado, férias indenizadas, horas extras etc.

7 Asiniciativas de auxilio voluntario a 1°* vara partiram da chefe de gabinete do CEINT-DF e da
diretora do Ntcleo Judiciario.
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Por fim, deve ser lembrado que, identificadas questdes de Direito capa-
zes de ensejar o incidente de resolucdo de demandas repetitivas, o juizo pre-
vento que receber as demandas podera, com maior propriedade e facilidade,
provocar o tribunal de forma mais coerente e enxuta, saneando questoes pro-
cessuais e de fato intercorrentes e adotando o procedimento adequado.

NOTA TECNICA N. 15

Com relacdo a reunido de processos de execucdo/cumprimento de sentenca
coletivos, a medida indicada pela Nota Técnica n. 15 tem sido mais morosa,
especialmente em vista da ancianidade dos processos.

Trata-se de legados de processos fisicos, cuja digitalizagio, além de ser
mais dificil, dado o volume de documentos, é de economicidade relativa, ten-
do em vista que tais processos, em breve, serdo arquivados por seu proprio
exaurimento. Além disso, sdo processos em tramitacdo hi varios anos, nas
secretarias de juizos distintos, tendo cada juizo dado aos respectivos processos
um ritmo préprio.

A opcéo foi desencadear as providéncias a partir de dois processos em
tramitagdo na 4* vara. Um deles trata de matéria sob defesa e patrocinio da
Procuradoria Federal — 28,86%, servidores do INSS —, processo em tramita-
¢ao ha varios anos. Outro esta aos cuidados da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional — PFN e trata de incidéncia do Imposto de Renda sobre rendimentos
recebidos acumuladamente. Este processo esta em fase inicial de execucéo.

A ideia basica é a da execucgdo invertida®, conduzida e incentivada pela
Central de Conciliagoes.

Independentemente da fase em que se encontrem, os processos serao
suspensos e remetidos (ndo necessariamente fisicamente) a Central de Conci-
liacoes, que, em um outro momento, podera dar tratamento conjunto a pro-
cessos oriundos de varios juizos.

O que se pretende é sanear os processos, preparando-os para conciliacéo,
inclusive mediante reunides, conjuntas e em separado, com procuradores, advo-
gados e representantes de todas as partes, tais como presidentes de sindicatos.

Feitas as tratativas iniciais e havendo possibilidade de conciliacdo, o

8 Pratica procedimental surgida no Rio Grande do Sul e ja adotada por diversas vezes na Jus-
tica Federal (inclusive do DF). Nesse tipo de procedimento, a Fazenda Publica apresenta uma
planilha com os valores que entende devidos, cabendo ao credor, caso concorde, receber o
pagamento voluntario da obrigagao.
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processo sera encaminhado para o Poder Publico, com vistas ao calculo, so-
mente em relacdo ao crédito certo. Feitos os calculos e oferecida a planilha,
serdo decididas eventuais questdes processuais intercorrentes e intimadas as
partes para audiéncia coletiva.

A audiéncia sera designada para data posterior, com periodo nio infe-
rior a 120 dias®.

Apés vislumbrada a possibilidade de acordo, a Coordenacio da Central
de Conciliacées notificara todos os demais juizos a fim de que, havendo inte-
resse e processos da mesma natureza, remetam os feitos para a central, com
vistas a receberem o mesmo tratamento do primeiro, e sejam agregados a au-
diéncia de conciliacao.

Eventuais recusas de conciliacio e questdes intercorrentes de maior
complexidade, que ndo possam ser resolvidas na propria Central de Concilia-
¢Oes, serdo devolvidas ao conhecimento do juizo de origem.

E procedimento em elaboracéo, mas tem potencial para solucionar ou,
a0 menos, amenizar um dos maiores problemas da SJ/DF: as execucdes coleti-
vas, com milhares de credores. Processos que se arrastam ha varios anos sem
perspectiva de solucéo a curto prazo.

Essas sdo as medidas mais relevantes que o CEINT-DF esta implemen-
tando. A experiéncia de didlogo entre os juizes, no ambiente dos Centros Lo-
cais de Inteligéncia, bem como a oportunidade de participar das reunides do
Centro Nacional, em geral realizadas em Brasilia, tém sido alento e inspiracéo
para uma Justica Federal melhor.

9 O prazo sera determinado pela Coordenacio da Central de Conciliacdo levando em conta o
tempo estimado para as providéncias indicadas na sequéncia do texto.
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CENTROS DE INTELIGENCIA: A EXPERIENCIA DE SAO PAULO

Katia Herminia Martins Lazarano Roncada’

Os Centros de Inteligéncia nasceram da necessidade de o Poder Judicia-
rio concentrar esforcos nas areas realmente necessarias, haja vista o crescente
ntmero de feitos e o grande estoque existente?. Assim, tais Centros visam a
prevencao e monitoramento de demandas repetitivas ou de massa e a uma
efetiva gestdo de precedentes.

A prevencdo de demandas repetitivas ou de massa faz-se a partir da per-
cepcdo de que muitas dessas acoes — que sobrecarregam o Poder Judiciario,
em nimeros gigantescos, sugando forcas de servidores e juizes em seu pro-
cessamento e julgamento — poderiam ser resolvidas na origem, por meio de
didlogos interinstitucionais.

Essa atuacdo preventiva, como regra, vem se mostrando resultado de
uma analise mais detida de processos ajuizados, em que se busca ndo apenas
prestar a tutela jurisdicional, mas também identificar demandas com grande
chance de proliferacdo. Uma vez feita essa identificacio, o que justifica a ana-
lise da origem da controvérsia, recomenda-se sua remessa para o ambiente
proprio, a saber, o Centro de Inteligéncia.

Além disso, quando o tema é demandas repetitivas ou de massa, ha a
grande preocupacio com a questdo da isonomia, devendo o Poder Judiciario,
de maneira uniforme, adotar os mesmos critérios norteadores, sob pena de
configurar sentimento (ou até a efetivacdo) de injustica.

Assim, a Secao Judiciaria de Sao Paulo, por meio da Portaria n. 33, de 20 de
julho de 2018, instituiu o Centro Local de Inteligéncia, inicialmente com seis inte-
grantes, composicao com previsdo de ser ampliada com o ingresso de cinco juizes,
um de cada polo de gestao, visando a capilaridade dos trabalhos do Centro.

Desde o inicio dos estudos que levaram a edicdo da Nota Técnica n. 1,

1 Juiza Federal da 5 Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal de Sdo Paulo, Coordenadora do
Centro Local de Inteligéncia de Sdo Paulo.

2 O ano de 2017 representou o menor crescimento do estoque desde 2009, periodo computado
para a série histérica da pesquisa, com variacao de 0,3%; entretanto, ndo houve diminuicéo do
estoque, conforme consta do relatorio Justica em Niimeros 2018.
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despontou uma questio recorrente: a falta de conhecimento do cidadao.

Na Nota Técnica n. 1, foi tratada a questao da pensao por morte nega-
da em razdo da percepcao prévia do BPC (beneficio de prestagio continuada),
também chamado de LOAS. Generalizando-se, pode-se dizer que a maioria dos
casos trata de mulheres casadas que um dia se declararam ou assinaram de-
claracdo afirmando que estavam separadas de fato — o que foi usado para fins
de obtencao do BPC - e, mais tarde, quando do 6bito do marido, buscaram a
concessdo de pensdo por morte, afirmando inexistir separagao.

Na pratica, a hipétese acima descrita pode dizer respeito a uma pessoa
que esteja fraudando o sistema, na busca de um beneficio indevido, mas tam-
bém pode referir-se a caso diverso, em que a pessoa é induzida por intermedia-
rios a acreditar no direito a um suposto beneficio, quando na verdade néo ha,
tudo gragas ao desconhecimento sobre seus direitos.

Assim constou na nota técnica:

“Vislumbra-se um grande niimero de casos em que a concessao do
BPC ou, até mesmo seu requerimento, poderia ter sido evitado se
houvesse um macico esclarecimento das hipé6teses de cabimento e
das implicacdes decorrentes de concessdo indevida, especialmente
considerando as implicacoes penais, que também geram demandas
no dmbito criminal da Justica Federal.

O conhecimento é um grande aliado para diminuir esse tipo de pro-
blema, eis que se parte da constatacdo de que muitas das requerentes
foram efetivamente enganadas por terceiros, na falsa esperanca de
“suposta aposentadoria”. Ao mesmo tempo, o conhecimento inequi-
voco também revela, afastando davidas, quando ha fraude na con-
cessdo do beneficio.

Vale dizer, regras explicitas, bem expostas, evitam o erro e denun-
ciam de forma inegavel a fraude.”

Aconteceu uma situacido muito interessante durante a discussao des-
sa nota técnica, na reunido do Centro Local de Inteligéncia: uma das servi-
doras integrantes trouxe depoimento que veio corroborar o que falavamos
sobre a necessidade de conhecimento, frisando que no caso a seguir nio se
tratava da busca de uma desculpa em um processo, mas do relato de muitos
anos, que nio culminou no requerimento administrativo. Cito a referéncia
feita na nota técnica:
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“A titulo de exemplo, cita-se o depoimento de uma servidora do
CLISP, durante a exposicdo da Nota Técnica, narrando que ha muitos
anos atras sua méae estava convencida de que tinha direito a requerer
o BPC, pois seria uma aposentadoria, e varias de suas amigas teriam
conseguido o beneficio. Todas as amigas haviam sido informadas do
direito ao beneficio por um terceiro, que agia como intermediario.
Sua mée s6 se convenceu de que o beneficio ndo lhe era devido quan-
do levada ao INSS, ouvindo do servidor da autarquia quais eram os
verdadeiros requisitos para a concessdo do beneficio, que, na verda-
de, era assistencial.”

Assim, uma das propostas da nota é a edicao de videos visando ao escla-
recimento sobre os requisitos para a concessio dos beneficios previdenciarios
e assistenciais.

Na sequéncia, aprofundando a analise do BPC, identificou-se processo
em que foi negado o beneficio assistencial pela falta de cumprimento de exi-
géncia quanto  inscricdo/atualizacio no Cadastro Unico (CadUnico), quando
a hipétese evidenciava que a parte cumpria, efetivamente, seus requisitos.

Consultando o INSS, identificou-se um intervalo de pelo menos trés se-
manas, podendo chegar a dois meses, para a informacéo atualizada do CadU-
nico chegar ao banco de dados do INSS. Isso, por si s, ja indica que beneficios
podem ser indeferidos, visto que, se a parte tem trinta dias para cumprir a
exigéncia imposta pela INSS, dependendo da data em que efetivar a atualiza-
¢ao, isso nao aparecera para o INSS, mesmo que a autarquia previdenciaria
adote a cautela de aguardar as informagGes que chegam na terceira semana
de cada més.

A fim de entender o funcionamento do CadUnico e o atendimento cor-
relato, o Centro de Inteligéncia estreitou as relacoes com a Secretaria Munici-
pal da Assisténcia Social de Sdo Paulo, tendo o apoio da Secretaria Municipal
da Pessoa com Deficiéncia.

Como seria de se esperar, a questio da necessidade de levar conhecimen-
to ao cidadao surgiu de maneira bem evidente, conforme os questionamentos
eram feitos no que tange ao BPC e as contribui¢es do segurado facultativo de
baixa renda, matéria esta ja em estudo no Centro de Inteligéncia de Sao Paulo,
de relatoria da Juiza Federal Tais Vargas Ferracini de Campos Gurgel.

Como sabido, no caso do segurado facultativo, ele efetua as contribui-
¢Oes em percentual menor, entendendo, assim, poder fazer (hipoteses restritas
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as previstas na Lei n. 8.212/91, art. 21, §§ 2° e 4°) o que estara sujeito a posterior
validagdo. Desse modo, o que se tem hoje sdo a¢des e mais agdes em que o INSS
desconsidera os recolhimentos feitos, eis que o contribuinte ndo se enquadrava
nas hipdteses em que a lei autorizava essa contribuicao em percentual menor.

Evidente que s6 com o forte investimento na disseminacdo do conheci-
mento essa questdo pode ser minorada, pois, para o INSS, néo é possivel fazer
a prévia validacio das contribuicGes, ja que é pressuposto verificar se, na pra-
tica, a situacdo foi efetivamente vivenciada.

E o INSS, sensivel a necessidade de disseminar o conhecimento pre-
videnciario aos cidaddos, conforme objetivo do Programa de Educacdo Pre-
videnciaria — PEP, prontificou-se a capacitar todos aqueles que operam no
atendimento ao cidaddo no dmbito do CadUnico, desde aqueles que prestam
o atendimento inicial, dando as primeiras informacées, até os proprios cadas-
tradores e gestores do sistema.

O Centro de Inteligéncia realizou reunides extremamente proficuas
com esses atores tao importantes, e testemunhou a vontade de efetivamente
prestar um atendimento pablico de exceléncia tanto pelo INSS quanto pela
Secretaria Municipal. No dia 9/4, a primeira turma de agentes SUAS sera ca-
pacitada na sede do INSS em Séo Paulo, ja estando fechado o cronograma para
datas subsequentes deste ano de 2019.

Assim, a semente, para que tanto aquele que busca o BPC quanto aque-
les que visam contribuir na qualidade de segurado facultativo de baixa renda
possam obter as informacdes qualificadas e, assim, exercitar seus direitos, ja
foi lancada. Com isso, espera-se que o BPC atinja, inclusive, um publico que
sequer exercita seu direito por desconhecimento, bem como possibilite o aten-
dimento exitoso aqueles que efetivamente fazem jus ao beneficio, evitando
demandas desnecessarias.

O conhecimento, com certeza, também evitara, consideravelmente, de-
mandas quanto as contribuicées do segurado facultativo de baixa renda, pois
evitara que pessoas fora das condicGes previstas efetuem o recolhimento na
expectativa vazia de um beneficio, eis que desde logo saberdo as reais condi-
¢Oes para tal.

Cabe o registro de que ja foram publicadas quatro notas técnicas pelo
Centro de Inteligéncia (a de nimero 1 ja citada), bem assim as notas que ver-
sam sobre aplicacdo das normas que disciplinam a concessio dos beneficios
da justica gratuita (Nota Técnica n. 2); criacdo de um laudo médico pericial
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unificado para toda a Secdo (Nota Técnica n. 3); liberacdo do FGTS em casos de
alteracdo de regime celetista para estatutario (Nota Técnica n. 4).

Além disso, ja foram aprovadas as Notas Técnicas 5 e 6, ainda nao publi-
cadas. A Nota Técnica n. 5 é resultado de um estudo que visa oferecer subsidios
aos setores de desenvolvimento do PJe, em especial quanto as ferramentas de
controles estatisticos e gerenciais, enquanto a Nota Técnica n. 6, ja menciona-
da alhures, refere-se as contribuicées do segurado facultativo de baixa renda.

Por fim, registra-se que o centro de inteligéncia é um local de didlogo
tanto interinstitucional como para os membros da Justica Federal, de modo
que estdo todos convidados a participar com temas ou, também, no préprio
desenvolvimento das atividades, em atuacio conjunta com os atuais integran-
tes?, na busca de medidas que possam estimular o debate e a elaboracio de
medidas sugestivas.

3 Portarias 34 e 37 da Diretoria do Foro, ambas de 2018.
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EFICIENCIA NO COMPARTILHAMENTO DE INFORMAGOES
RELEVANTES A PREVIDENCIA SOCIAL

Luiz Bispo da Silva Neto'

Resumo: O presente artigo tem por objetivo expor os meandros e resultados
alcancados por iniciativa tomada pelo Centro de Inteligéncia da Justica Fe-
deral de Pernambuco, voltada a reducéo de litigios derivados da cessacéo tar-
dia de beneficios previdenciarios, em razdo do 6bito de segurado, a exemplo de
acoes de ressarcimento e de estelionato previdenciario.

INTRODUCAO

A concepcao dos Centros de Inteligéncia é recente, mas ja exibe cenario alvis-
sareiro, bem como expoe a consolidacao de projetos com sélidos resultados, de
inquestionavel envergadura.

Um dos nortes do Centro de Inteligéncia é permear o enfrentamento racional da
demanda de massa, estudando sua origem e quais os atores envolvidos no conflito.

AJustica Federal, receptora final da problematica em que estao envoltos
os particulares e o Ente Publico, passa a atuar preventivamente, evitando até
mesmo o surgimento de novos processos; agindo — pelo didlogo institucional
— como arquiteta de uma solucdo macro, tendente a reduzir ou mesmo solu-
cionar futuras pendéncias judiciais.

A criacdo de novas varas ja no se apresenta como solucdo facil para o
enfrentamento das litigdncias de massa, haja vista o curto espaco orcamentario
entdo vigente. A crise fiscal é uma realidade que ladeia o Brasil, com grande in-
tensidade, nos tltimos anos, de sorte que a administracdo publica — incluida a
Justica Federal — necessita reinventar-se, na busca de promocao de eficiéncia no
enfrentamento da litigiosidade excessiva presente no sistema juridico brasileiro.

O dialogo interinstitucional apresenta-se, portanto, como uma das prin-
cipais ferramentas de atuagio dos Centros de Inteligéncia, buscando-se a ra-
cionalizagdo do problema que fundamenta o processo judicial.

1 Juiz Federal da Secdo Judiciaria de Pernambuco, integrante do Centro Nacional de Inteligén-
cia e do Centro Local de Inteligéncia da SJ/PE.
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Mas essa funcio de trazer o didlogo das partes, fora do processo, é
compativel com a fungdo jurisdicional? O juiz federal Marco Bruno? bem
esclarece essa questdo:

“No entanto, também é certo que atividade do juiz ndo se limita ao
exercicio da jurisdigdo. Pelo contrario, com a complexidade crescente
das relacoes sociais — e dos conflitos sociais propriamente ditos —, cada
vez mais esta sendo obrigada a ampliar seus horizontes de atuacio
para além do exercicio da jurisdicdo tradicional voltada a solucdo dos
conflitos individuais, em prol de uma postura de promotor do dialogo
em sociedade. O préprio Cédigo de Processo Civil em vigor impdes ao
juiz uma postura de cooperacdo e de incentivo ao didlogo, através de
métodos de solugdes de conflitos diversos do emprego tradicional da
jurisdicdo. Assim sendo, o direito processual coloca o juiz na posicdo
de gestor ativo de uma politica de tratamento adequado de conflitos.”

Vé-se bem que a evolucdo estrutural da sociedade clama por alteragoes
no modo macro de pensar e agir na administracdo da justica.

PROBLEMATICA DA FALTA DE COMUNICACAO EFICAZ DOS
OBITOS AO INSS
A informacao, com o aprimoramento da internet, passou a circular quase que
instantemente. Hoje néo é incomum a realizacdo de videoconferéncia com os
filhos, por meio de um celular, a um custo relativamente baixo. O acesso a in-
formacao revela-se amplo e irrestrito, alcangando cerca de 97% dos lares brasi-
leiros (considerando o uso de celulares), segundo estatisticas recentes do IBGE®.
As noticias sdo compartilhadas, e fatos que acontecem nos rincdes do
Brasil ganham notoriedade, por meio de grupos de WhatsApp, em uma velocida-
de impressionante. Todavia, essa eficicia tem-se exibido deveras seletiva quan-
do se trata de informacdes sensiveis aos drgaos piblicos, a exemplo do INSS.
A noticia de que a previdéncia social vem arcando com o pagamen-
to de beneficios a pessoas ja falecidas ndo é nova, mas o impressionante é

2 Centro Local de Inteligéncia da Justica Federal potiguar: legitimidade pelo didlogo, in Caderno
da Magistratura da ESMAFE, edicio em comemoracao aos 50 anos da Justica Federal do RN.

3 Disponivel em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-
-de-noticias/releases/23445-pnad-continua-tic-2017-internet-chega-a-tres-em-cada-quatro-do-
micilios-do-pais. Acesso em: 23 mar. 2019.
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que, com todo esse aparato tecnolégico, fatos desse jaez ainda acontecem,
em um nimero incomodo e até assustador. Os prejuizos sdo milionarios:
sejuntar o acumulado em um s6 ano, ha estudos da autarquia previdenci-
aria que apontam alcar o dano ao erario a uma cifra bilionaria de valores
pagos indevidamente.

O prejuizo ndo fica s6 no que se paga ao beneficiario morto. Somem-se
a essa conta todos os recursos gastos para tentar reaver o valor indevidamente
pago, bem como o que se gasta para, eventualmente, tentar punir a pessoa que
sacou aquele dinheiro depositado por equivoco, porquanto se trata, em tese, de
estelionato previdenciario.

Os nimeros da perda sdo gravosos, apesar de toda tecnologia a disposi-
¢do do aparato publico e privado..

CAMINHO DA INFORMAGAO

Na hipétese de falecimento, o enterro do familiar depende da prévia expedi-
cao de certidao de 6bito, instrumento juridico necessario para tanto, isso con-
forme disposicio clara do art. 77 da Lei n. 6.015/73 (Lei dos Registros Publicos),
cujo teor se reproduz:

“Art. 77. Nenhum sepultamento sera feito sem certiddo do oficial
de registro do lugar do falecimento ou do lugar de residéncia do de
cujus, quando o falecimento ocorrer em local diverso do seu domici-
lio, extraida apés a lavratura do assento de 6bito, em vista do ates-
tado de médico, se houver no lugar, ou em caso contrario, de duas
pessoas qualificadas que tiverem presenciado ou verificado a morte.”

Seguindo essa logica, quando o Oficial de Registro lavra a certiddo de
6bito, o Estado, por meio de seu delegatario, ja tem conhecimento desse fato
juridicamente relevante, que é o passamento do cidadao.

Todavia, essa informacao, apesar de existir ferramentas para tanto, nao
é comunicada de forma eficiente ao préprio Estado, no caso, o INSS (autarquia
federal), o qual continua a pagar, indevidamente, ao morto, gerando uma série
de contratempos e prejuizos.

E qual o motivo de ndo haver um compartilhamento eficaz das informa-
¢oes pelos Cartorios ao INSS? Sdo duas as principais razoes.

A primeira delas é que a lei que obrigou o envio da informacéo é rela-
tivamente antiga (ja esta perto de completar 30 anos), e o prazo la previsto é
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amplo, ndo compativel com a forma e agilidade em que a informacéo é trans-
mitida atualmente.

A sua regulamentacao esta prevista no art. 68 da Lei n. 8.213/91, cujo teor
se reproduz:

“Art. 68. O Titular do Cartorio de Registro Civil de Pessoas Naturais fica
obrigado a comunicar, ao INSS, até o dia 10 de cada més, o registro dos
6bitos ocorridos no més imediatamente anterior, devendo da relagio
constar a filiacdo, a data e o local de nascimento da pessoa falecida.”

Na pratica, nessa sistematica, se o 6bito ocorrer no inicio do més, o pra-
zo para o envio da informacao pode demorar até 40 dias para ser encaminha-
do e devidamente trabalhado pelo INSS.

O segundo ponto, e talvez o mais grave, é a falta de punicio efetiva para
sancionar os cartoérios que nem sequer cumprem O generoso prazo previsto
no art. 68 da Lei n. 8.212/93. Apesar de esta lei instituir multa no caso de falta
de envio de informacées ou mesmo de envio fora do prazo, essa sancio, na
pratica, é esquecida, ao argumento de que o INSS nao mais dispoe de corpo
de auditores proprios, em razdo da criacdo da Super Receita, de modo que nio
seria possivel lancar a multa“

Eis o teor do art. 92 da Lei n. 8.212/93:

“Art. 92. A infracdo de qualquer dispositivo desta Lei para a qual ndo
haja penalidade expressamente cominada sujeita o responsavel, con-
forme a gravidade da infragdo, a multa variavel de Cr$ 100.000,00
(cem mil cruzeiros) a Cr$ 10.000.000,00 (dez milhGes de cruzeiros),
conforme dispuser o regulamento.

Valores atualizados pela Portaria MPAS n° 4.479, de 4.6.98, a partir
de 1° de junho de 1998, para, respectivamente, R$ 636,17 (seiscentos e
trinta e seis reais e dezessete centavos) e R$ 63.617,35 (sessenta e trés
mil, seiscentos e dezessete reais e trinta e cinco centavos)

4 O CNJ, na 230° Sessdo Ordinaria, debateu sobre a proposta de ato normativo para aperfeigoar
a comunicacdo de obitos feita pelos cartérios extrajudiciais ao Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS). A proposta, de relatoria do Conselheiro Fabiano Silveira, fixa parametros para a
definicdo da multa prevista pela Lei n. 8.212/ 1991 aos cartorios que retardarem essa comuni-
cacdo. A andlise da proposta foi suspensa por um pedido de vista da Corregedora Nacional de
Justica, Ministra Nancy Andrighi.
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A soma do prazo do art. 68 com a falta de efetividade do art. 92 tem-se
exibido desastrosa.”

PREJUIZO MILIONARIO

Entremostra-se um fato incontroverso que a previdéncia social, obedecendo ao
comando previsto no art. 201 da Constitucional Federal, abarca grande parcela
da populacio brasileira, a qual se encontra atrelada a algum tipo de beneficio
previdenciario ou mesmo assistencial (hoje também gerenciado pelo INSS).

Dados do Anuario Estatistico da Previdéncia Social de 2017 bem ilus-

tram a discussao®:

“Em dezembro de 2017, a Previdéncia Social mantinha cerca de 34,3
milhoes de beneficios ativos em cadastro, dos quais 84% eram previ-
denciarios, 13,6% assistenciais e 2,3% acidentarios. Desses beneficios
72,1% pertenciam a clientela urbana e 27,9% a clientela rural.”

O valor pago por conta desses beneficios representa um nimero relevan-
te da despesa orcamentaria dos cofres pblicos e com uma crescente elevacao®:

“O valor dos beneficios ativos atingiu R$ 45,5 bilhoes em dezembro
de 2017, o que correspondeu a um aumento de 9,4%, com relacio a
dezembro do ano anterior. Mais de 80% do valor dos beneficios ati-
vos eram da clientela urbana e 19,7% da clientela rural. As espécies
que apresentaram maior participagdo em termos de valor foram a
aposentadoria por tempo de contribuicio, a aposentadoria por idade
previdenciaria e a pensdo por morte previdencidria com, respectiva-
mente, 28,5%, 24,2% e 21,8% do total.

O valor médio dos beneficios ativos em dezembro de 2017 foi R$
1.336,29 o qual correspondeu a um aumento de 7,2% em relacio ao
ano anterior. O valor médio dos beneficios urbanos era 57,7% mais
elevado que os beneficios rurais (R$ 1.477,61 e R$ 936,92, respecti-
vamente). Os beneficios do sexo masculino representaram 50,4%
da quantidade e 57,2% do valor total, o que fez com que o valor
médio dos beneficios masculinos fosse 31,4% maior do que o femi-

5 Disponivel em: http:

www.previdencia.gov.br/dados-abertos/dados-abertos-previdencia-so-

cial/. Acesso em: 23 mar. 2019.

6 Idem.
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nino, respectivamente R$ 1.516,29 e R$ 1.153,83. Aproximadamente
71,9% dos beneficios ativos no cadastro eram devidos a beneficia-
rios com 60 anos ou mais de idade, porém, quando se considerou
a distribuicao dos beneficios segundo a idade na DIB, esta partici-
pacao foi de apenas 40,7%.”

N&o obstante, um dos desafios é encurtar o tempo gasto para fazer ces-
sar a ordem de pagamento — que é automatizada pelo sistema informatizado
—quando ocorre o passamento do segurado. De fato, para garantia do cidadao,
a cessacao do beneficio previdenciario demanda um conjunto de ato burocra-
ticos, necessitando da comprovacao do falecimento, que é feita, via de regra,
pela certidao de ébito.

Em havendo o descompasso entre o 6bito e o envio da informacéo, o
INSS segue pagando o segurado - ja falecido — até ser comunicado do 6bito
por algum meio oficial, ou quando o segurado néo se apresenta na convocacao
para a prova de vida.

Calha apontar, ainda, que cerca de 80% das pessoas que falecem no Bra-
sil tinham, em vida, algum tipo de beneficio previdenciario’.

Corroborando esse cenario, em noticia extraida do sitio da Controlado-
ria-Geral da Unido, percebe-se bem que o problema, além de atual, é dramatico:

“Durante cruzamento da folha de pagamento (Macica) com o Sistema
de Controle de Obitos do INSS (Sisobi), realizado entre janeiro a agos-
to de 2016, foram encontrados 101.414 segurados que receberam em
conta corrente, mesmo registrados como falecidos na base de dados.
Em média, cada beneficio irregular resultou em quatro pagamentos
mensais. O prejuizo, se calculado o periodo de oito meses analisado
pelos auditores, é da ordem de R$ 460 milhdes.

Também foram identificados casos mais graves: ha 1.256 segurados
que constam do Sisobi como falecidos em 2005 e que receberam be-
neficios previdenciarios em 2016.”

Outrossim, identificou a dita auditoria pelo menos R$ 1 bilhdo em re-
cursos do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) bloqueados em bancos,

7 Informacdo obtida junto a Divisdo de Integracdo de Cadastros do INSS.

8 Disponivel em: http://www.cgu.gov.br/noticias/2017/09/atuacao-da-cgu-levara-bancos-a-res-
tituir-inss-valores-pagos-apos-obito-dos-beneficiarios.
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cuidando-se de pagamentos de beneficios, como aposentadorias, transferidos
para contas de pessoas mortas.

A restituicdo desses valores somente foi temporariamente solucio-
nada pelo art. 31 da MP n. 871/2019, que determinou a pronta restituicao
de tais montantes.

SISTEMA SIRC

Desde 2015, o Governo Federal conta com uma ferramenta moderna para agre-
gar informacdes colhidas pelos Cartorios de Registro Civil, utilizando-a no di-
recionamento de politicas piblicas, na efetivacdo de direitos e no cessamento
de beneficios previdenciarios, em funcio do 6bito do segurado.

Trata-se do Sistema Nacional de Informacées de Registro Civil (SIRC),
responsavel por captar e tratar dados advindos dos registros civis de nasci-
mento, casamento, 6bito e natimortos.

Dessa forma, o Cartério de Registro Civil conta com um canal informa-
tizado para enviar, por meio da internet, os dados sensiveis a administracéo
publica, a exemplo do nascimento e do ébito.

A integragdo do Cartério com o SIRC ja é realidade em varios cartorios,
havendo adesao ao sistema em todos os Estados do Brasil.

A plataforma admite o envio dos arquivos gerados pelo sistema infor-
matizado do Cartoério pela internet, ou permite uma integracio com o progra-
ma do cartério, de modo que a transmissdo da informac&o seja realizada com
poucos comandos ou mesmo de forma automatizada, para que o seu envio
siga de tempos em tempos.

Na rara hipotese de falta de internet na prépria Serventia, a informacéo
pode ser encaminhada até mesmo por celulares, “lan house”, entre outros.

Projeto de envio de informagdes junto ao TJPE

A questio da falta de eficicia da comunicacio dos 6bitos ao INSS foi levada
ao Centro de Inteligéncia da Justica Federal de Pernambuco, pois, ao fim e ao
cabo, as acoes derivadas desse fato desembocam na Justica Federal, a exemplo
de agdo de ressarcimento (na qual o INSS busca reaver os valores pagos irregu-
larmente e eventualmente sacados), ou mesmo na esfera criminal, em que so
ajuizadas agdes de estelionato previdenciario®.

9 Em havendo o saque dos valores indevidamente depositados, em razdo do 6bito do segurado,
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A primeira frente de busca de solucio da problemaética foi gestada junto
a Corregedoria do TJPE™, que, ap6s rodadas de discussdo, com participagao de
representantes do INSS, Ministério Pablico Federal e Procuradoria Federal,
propds a reducido do prazo de comunicacdo do 6bito pelas serventias de Regis-
tro Civil, para 24 horas, ap6s a confeccio da certidio de 6bito, ao invés do dia
10 do més seguinte ao passamento.

A medida foi materializada pelo Provimento n. 009/2018, que disp6s
sobre a redugdo do prazo para que os Oficiais do Registro Civil de Pessoas
Naturais do Estado de Pernambuco remetam a comunicac¢ao dos ébitos re-
gistrados na Serventia.

Alterou-se, assim, o art. 611 do Cédigo de Normas do Estado de Pernam-
buco, de modo que o prazo para envio das relacées de dbitos registrados na
Serventia passou a ser de 24 horas.

De fato, essa medida revela-se consentdnea com a presente realidade
em que a informacio flui instantinea, com a massificacio do acesso a inter-
net, ndo se justificando a subsisténcia do extenso e vetusto prazo do art. 68 da
Lein. 8.212/90, uma regra prevista ha quase 30 anos, que ja se evidencia ultra-
passada e contraria a uma gestdo eficaz dos recursos publicos.

O inicio de validade do Provimento n. 009/2018 foi o més de novembro
de 2018 e ja exibiu valorosos resultados em seus primeiros meses de vigéncia,
isso conforme relatado na Nota Técnica n. 01/2018 do Centro de Inteligéncia
da Justica Federal de Pernambuco':

“O Pagamento pos 6bito, por conta de informacées prestadas fora do
prazo legal, gerou um prejuizo na ordem de RS 2.443.172,00. Ja o paga-
mento indevido mesmo cumprindo o prazo legal (excluindo os envia-
dos em 24 horas), alcancou a quantia de R$ 682.636,00 (em tese, mesmo
observando o prazo previsto em lei, por ser muito longo, ha possibilida-
de de pagamento de duas competéncias indevidas, ou até a terceira, se o
prazo percorrer o periodo de pagamento do décimo terceiro).

podera ser o caso de configurar o ilicito de estelionato previdenciario, previsto no art. 171, § 3.,
do Cédigo Penal, cuja pena é de reclusdo de 1 a 5 anos, com causa de aumento de pena, de 1/3.

10 Desembargador Fernando Cerqueira, juntamente com os Juizes Auxiliares da Corregedoria,
Juiz corregedor auxiliar do extrajudicial da Capital, Carlos Damifo, e o Juiz corregedor auxi-
liar do extrajudicial do Interior, Janduhy Finizola.

11 Disponivel em: https://www.jfpe.jus.br/index.php/component/content/article/422/2194.html
Acesso em: 23 mar. 2019.
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Ja no periodo posterior a vigéncia do Provimento n.” 009/2018, em
novembro de 2018, foram inseridos no SIRC 4.279 registros de 6bitos,
sendo que 32,22% (1.379) foram enviados em 24 horas e s6 62 certi-
ddes foram enviadas fora do prazo legal (1,45%). Restou apontado que
4.217 certidoes de dbito foram enviadas dentro do prazo previsto em
lei, todavia, a média de envio das informacées pelos cartorios caiu
para 6 dias.

O Pagamento indevido pds 6bito — efetuado nos casos de informacdes
prestadas fora do prazo legal — caiu para R$ 60.809,00 (reducdo de cer-
ca de 98%).Ja o pagamento indevido — mesmo cumprindo art. 68 da Lei
n.° 8.212/91 (excluindo os enviados em 24 horas) — foi na ordem de R$
570.825,00. Percebe-se que o Provimento n.° 009/2018 gerou uma eco-
nomia aproximada de 2,4 milhdes de reais em uma s6 competéncia.
O pagamento indevido pos 6bito reduziu cerca de 80%.”

Uma simples adequagdo da realidade, que é centrada na possibilidade
do encaminhamento da informacio do 6bito em um tempo razoavel (24 ho-
ras), demonstrou uma indiscutivel melhoria no procedimento de cessacio do
beneficio previdenciario, em razdo do falecimento do segurado, evitando-se,
em um s6 més, uma economia de milhdes de reais.

Ha estudos do INSS que apontam, caso a medida seja nacionalizada,
um potencial de economia anual direta — reducéo de pagamento indevido - de
cerca de 830 milhdes de reais.

Além disso, a economia indireta podera ultrapassar a eloquente cifra
de 1 bilh&o de reais/ano, revelada pela diminuicéo acentuada de instauracéo
de procedimentos administrativos do INSS para detectar fraudes e buscar a
devolucdo de valores pagos indevidamente, agdes de ressarcimento movidas
pela procuradoria do INSS, inquéritos policiais, buscando investigar eventu-
ais saques indevidos por pessoas que detinham o cartdo bancario do falecido,
ou mesmo a correlata acdo criminal, que busca punir o autor dos saques pelo
crime de estelionato previdenciario.

CONCLUSAO

O exemplo pernambucano demostra que, com medidas simples, utilizando-
-se de ferramentas ja existentes e consolidadas, é possivel estancar uma san-
gria de recursos publicos despida de sentido, contribuindo-se na afirmacio de
avancos civilizatorios.
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A eficiéncia no trato da gestdo publica é medida que se impde, reve-
lando-se inoportuna a defesa de um prazo superior a um més para envio de
informacoes que podem trafegar instantemente (ou ao menos em um prazo
razoavel, de 24 horas), possibilitando-se, assim, a tempestiva acdo da maquina
administrativa, a exemplo da cessagio de beneficios de pessoas ja falecidas.

Em uma segunda etapa, pode-se ampliar a ideia ora trabalhada, no sen-
tido ndo s6 da cessacio de beneficios, mas, outrossim, da concessio automati-
ca de beneficios, a exemplo do salario-maternidade do contribuinte individu-
al, facultativo ou mesmo de empregada doméstica, bastando, para tanto, que
o cartério encaminhe as informacoes do nascimento, por meio do SIRC, em
um prazo curto. Outra hipétese seria o proprio beneficio de pensio por morte,
o qual, a depender das informacdes ja depositadas no INSS, também estaria
apto ao regime da concessao automatizada.
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Brasilia, 27 de fevereiro de 2018.

NOTA TECNICA N. 5/2018

Assunto: Tema: 692/ST]. Divergéncia na aplicabilidade dos precedentes relativos
arepetibilidade dos pagamentos de beneficios previdenciarios efetuados a segura-
do do INSS em razdo de decisdo antecipatoria de tutela posteriormente revogada.
Relatora: Juiza Federal Tais Schilling Ferraz

“ _» “ 9

Elabora-se a presente nota técnica, nos termos do art. 2°, I, “c”, e I, “c” e
“d”, da Portaria n. CJF-POR-2017/00369.

Por meio do julgamento do Recurso Especial n. 1.401.560, no rito dos recur-
s0s repetitivos, o Superior Tribunal de Justica definiu que é devida a devolugéo,
pelo segurado, de valores relativos a beneficio previdenciario pagos em decorrén-
cia de tutela antecipada que posteriormente veio a ser revogada. Confira-se:

PREVIDENCIA  SOCIAL.  BENEFICIO  PREVIDENCIARIO.
ANTECIPAGAO DE TUTELA. REVERSIBILIDADE DA DECISAQ.

O grande nimero de acdes, e a demora que disso resultou para a
prestacao jurisdicional, levou o legislador a antecipar a tutela judi-
cial naqueles casos em que, desde logo, houvesse, a partir dos fatos
conhecidos, uma grande verossimilhanca no direito alegado pelo au-
tor. O pressuposto basico do instituto é a reversibilidade da deciséo
judicial. Havendo perigo de irreversibilidade, ndo ha tutela anteci-
pada (CPC, art. 273, § 2°). Por isso, quando o juiz antecipa a tutela,
esta anunciando que seu decisum ndo é irreversivel. Mal sucedida a
demanda, o autor da acdo responde pelo recebeu indevidamente. O
argumento de que ele confiou no juiz ignora o fato de que a parte, no
processo, esta representada por advogado, o qual sabe que a anteci-
pacdo de tutela tem natureza precaria.

Para essa solugdo, ha ainda o reforco do direito material. Um dos
principios gerais do direito é o de que ndo pode haver enriquecimen-
to sem causa. Sendo um principio geral, ele se aplica ao direito pu-
blico, e com maior razdo neste caso porque o lesado é o patriménio
publico. O art. 115, II, da Lei n°® 8.213, de 1991, é expresso no sentido
de que os beneficios previdenciarios pagos indevidamente estdo su-
jeitos a repeticdo. Uma decisdo do Superior Tribunal de Justiga que
viesse a desconsidera-lo estaria, por via transversa, deixando de apli-
car norma legal que, a contrario sensu, o Supremo Tribunal Federal
declarou constitucional. Com efeito, o art. 115, II, da Lei n° 8.213, de
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1991, exige o que o art. 130, paragrafo Gnico na redacgdo originaria
(declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal — ADI
675) dispensava.

Orientacdo a ser seguida nos termos do art. 543-C do Cédigo de
Processo Civil: a reforma da decisdo que antecipa a tutela obriga
o autor da acdo a devolver os beneficios previdenciarios indevi-
damente recebidos. Recurso especial conhecido e provido. (STJ,
Primeira Secdo, REsp 1401560/MT, rel. Ari Pargendler, j. 12fev.2014,
p. 13°ut.2015)

Ap0s a referida decisio, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justi-
ca decidiu de forma diametralmente oposta, assentando a irrepetibilidade de
valores recebidos de boa-fé, quando a antecipacio da tutela, concedida ante-
riormente, chega a ser referendada em decisdo de segundo grau, vindo a ser
revogada apenas pelo STJ, em sede de recurso Especial:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGENCIA EM RECURSO
ESPECIAL. SENTENCA QUE DETERMINA O RESTABELECIMENTO
DE PENSAO POR MORTE. CONFIRMACAO PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. DECISAO REFORMADA NO JULGAMENTO DO RECURSO
ESPECIAL. DEVOLUCAO DOS VALORES RECEBIDOS DE BOA-FE.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO ST]J.

1. A dupla conformidade entre a sentenca e o acérdio gera a estabi-
lizacdo da decisdo de primeira instincia, de sorte que, de um lado,
limita a possibilidade de recurso do vencido, tornando estavel a rela-
¢do juridica submetida a julgamento; e, de outro, cria no vencedor a
legitima expectativa de que é titular do direito reconhecido na sen-
tenca e confirmado pelo Tribunal de segunda instancia.

2. Essa expectativa legitima de titularidade do direito, advinda de
ordem judicial com forca definitiva, é suficiente para caracterizar a
boa-fé exigida de quem recebe a verba de natureza alimentar poste-
riormente cassada, porque, no minimo, confia - e, de fato, deve con-
fiar — no acerto do duplo julgamento.

3. Por meio da edigdo da sim. 34/AGU, a propria Unido reconhece
a irrepetibilidade da verba recebida de boa-fé, por servidor puabli-
co, em virtude de interpretacdo errénea ou inadequada da Lei pela
Administracao. Desse modo, e com maior razao, assim também deve
ser entendido na hipdtese em que o restabelecimento do beneficio pre-
videnciario se da por ordem judicial posteriormente reformada.

4. Na hipétese, impor ao embargado a obrigagio de devolver a verba
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que por anos recebeu de boa-fé, em virtude de ordem judicial com for-
ca definitiva, ndo se mostra razoavel, na medida em que, justamente
pela natureza alimentar do beneficio entdo restabelecido, pressupde-
-se que os valores correspondentes foram por ele utilizados para a ma-
nutencdo da propria subsisténcia e de sua familia. Assim, a ordem de
restituicdo de tudo o que foi recebido, seguida a perda do respectivo
beneficio, fere a dignidade da pessoa humana e abala a confianca que
se espera haver dos jurisdicionados nas decisées judiciais.

5. Embargos de divergéncia no recurso especial conhecidos e despro-
vidos. (EREsp 1086154 / RS, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, CE
— CORTE ESPECIAL, 20/11/2013, DJe 19/03/2014).

Trata-se de precedente em que o prdprio Superior Tribunal de Justica,
em 6rgdo fracionario de maior composicao, relativiza os efeitos do precedente
da 1* Secdo do mesmo Tribunal, retomando entendimento anterior da Corte
pela inexigibilidade da restituicdo nos casos em que a antecipacgio da tutela se
origina de cognicio exauriente, com confirmacdo em segundo grau.

Ao fazé-lo, a Corte adotou, como ratio decidendi, a presenca da boa-fé
objetiva, advinda das decisdes, ainda que provisorias, proferidas em favor da-
quele que recebe verba de carater alimentar.

A grande parte das decisdes adotadas no d&mbito da 1* Secdo do Supe-
rior Tribunal de Justica, inclusive monocraticamente, reforca o precedente
relatado pelo Ministro Ari Pargendler, acima transcrito, com forca expansiva,
porém nao desconhece todos aqueles que se colocam na condicio de invocar
e aplicar o precedente, a existéncia de uma decisdo da Corte Especial do Supe-
rior Tribunal de Justica que, salvo melhor juizo, no minimo enfraquece a forca
vinculante do precedente da 1* Secdo do Tribunal, chegando-se a cogitar de
hipétese de overruling.

O Supremo Tribunal Federal, quando instado a examinar tema seme-
lhante, para fins de formagao de eventual precedente vinculante, decidiu que a
questdo constitucional nele suscitada seria infraconstitucional, portanto sem
repercussao geral nos termos do Tema 799/STE. Naquele exame, porém, embo-
ra se debatesse sobre a interpretacio e aplicacdo do art. 115 da Lei n. 8.213/912,

1 Superagio de um precedente ou de um entendimento jurisprudencial.
2 “Art. 115. Podem ser descontados dos beneficios:

I - contribuicbes devidas pelo segurado a Previdéncia Social;
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a questdo originava-se do pagamento de valores indevidos a segurado, pelo
INSS, pela via administrativa, e sem interferéncia do Poder Judiciario®.

No caso examinado nesta nota técnica, os pagamentos referem-se,
também, a beneficio previdenciario, pago, porém, por ordem judicial provi-
soria. A questdo juridica suscitada é quanto a obrigatoriedade de devolucédo
quando os pagamentos partem de uma prévia analise judicial, que vislumbra
verossimilhanca nas alegacoes da parte e defere uma medida antecipatéria
que, na sequéncia, no vem a ser confirmada.

A divergéncia de entendimentos dentro do préprio Superior Tribunal
de Justica enseja davidas fundadas quanto a aplicabilidade atual do preceden-
te formado no regime dos recursos repetitivos.

A propensao a repeticao de processos em que esta questio surge € muito
grande, ante o volume de demandas de natureza previdenciaria passiveis de
decisoes antecipatorias da tutela.

Em tais condigoes, sugere-se o envio desta nota técnica aos 6rgaos dos
Tribunais Regionais Federais responsaveis pela admissdo de recursos especiais
e o envio de recursos representativos de controvérsia ao Superior Tribunal de
Justica para melhor delimitacdo do tema.

Sugere-se também o envio desta nota técnica ao Superior Tribunal de
Justica para que priorize o encaminhamento de proposta de afetacdo do re-
curso representativo de controvérsia eventualmente formulado por um dos

II - pagamento de beneficio além do devido;
III - Imposto de Renda retido na fonte;
IV - pensao de alimentos decretada em sentenca judicial;

V - mensalidades de associacdes e demais entidades de aposentados legalmente reconheci-
das, desde que autorizadas por seus filiados.

VI - pagamento de empréstimos, financiamentos, cartdes de crédito e operagdes de arren-
damento mercantil concedidos por instituicoes financeiras e sociedades de arrendamento
mercantil, ou por entidades fechadas ou abertas de previdéncia complementar, pablicas e
privadas, quando expressamente autorizado pelo beneficiario, até o limite de 35% (trinta e
cinco por cento) do valor do beneficio, sendo 5% (cinco por cento) destinados exclusivamente
para: (Redagio dada pela Lei n° 13.183, de 2015)

a) amortizacdo de despesas contraidas por meio de cartdo de crédito; ou (Redacdo dada pela
Lei n°® 13.183, de 2015)

b) utilizagdo com a finalidade de saque por meio do cartio de crédito. (Redacdo dada pela Lei
n°13.183, de 2015)”

3 AREn.722421 RG/MG. STF. 30/03/2015.DJE
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Tribunais Regionais Federais que trate da questao juridica — repetibilidade das
parcelas de beneficio previdenciario pagas a segurado por forca de antecipa-
¢do da tutela posteriormente revogada.

Por fim, recomenda-se, ainda, o encaminhamento da presente nota téc-
nica ao Presidente da Comissio Gestora de Precedentes do STJ, 6rgao respon-
savel pela analise inicial de todos os recursos representativos, nos termos da
Portaria STJ/GP n. 299/2017.

As sugestoes ora apresentadas afiguram-se de extrema importéncia na
busca da coeréncia sistémica e na efetividade do sistema de precedentes em
construcdo no Pais.
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Fortaleza, 17 de maio de 2018

NOTA TECNICA N. 6/2018
Assunto: Pericias Judiciais em Matéria Previdenciaria
Relator: Juiz Federal Marco Bruno Miranda Clementino

O Centro de Inteligéncia da Justica Federal, criado pela Portaria n. 369 da
Corregedoria-Geral da Justiga Federal, de 19 de setembro de 2017, vem apresentar
nota técnica com sugestio de uniformizacio da prestacio jurisdicional a respeito
de controvérsia juridica presente em inimeras demandas na Justica Federal.

RELATORIO

Cuida-se de nota técnica referente ao Tema 06 do Centro Nacional de Inte-
ligéncia da Justica Federal, cujo objetivo é promover estudos sobre a proble-
matica do progressivo custo das periciais judiciais a cargo do orcamento da
Justica Federal (acdo or¢amentaria AJPC), em particular em decorréncia dos
processos previdenciarios que tramitam nos juizados especiais federais.

JUSTIFICATIVA
A afetacdo do tema justifica-se pela grave ameaca a qualidade da prestacéo ju-
risdicional e mesmo a viabilidade orcamentaria da Justica Federal em funcio
do acelerado aumento do valor pago, a conta de seu orgamento, por pericias
judiciais, sobretudo as realizadas por médicos e assistentes sociais nos proces-
sos previdenciarios.

O tema enquadra-se no disposto no artigo 1°, alinea “h”, da Portaria
CJF n. 369/2017, legitimando a atuagdo do Centro Nacional de Inteligéncia
da Justica Federal.

FUNDAMENTACAO

DADOS GERAIS DO AUMENTO DE DESPESA
Convém iniciar a analise expondo o expressivo aumento da despesa da Justica
Federal referente a agcdo orcamentaria Assisténcia Juridica a Pessoas Carentes
— AJPC nos ultimos anos.

Para subsidiar este estudo, foi solicitado, por e-mail, ao Centro de Estudos
Judiciarios — CEJ, em 22 de marco de 2018, o levantamento dos seguintes dados:
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a) Valores absolutos gastos com pericias judiciais, globais e por
Regido (2010-2018);

b) Valores absolutos gastos com pericias judiciais, com a distribuicao
por especialidade do profissional (2010-2018);

c) Caso seja possivel, percentual ou nimeros absolutos de pericias
com CPFs do segurado que se repetem (2010-2018);

d) Caso seja possivel, percentual de pericias por assunto judicial
(2010-2018);

e) Caso seja possivel, percentual de processos judiciais em que reali-
zadas mais de uma pericia (2010-2018);

f) Dos anos de 2016 e 2017, seria importante a informagao dos valores
pagos por més, por SJ e TRE, s6 a peritos.

Esses dados foram redirecionados pelo Conselho da Justica Federal -CJF

a Secdo Judiciaria de Santa Catarina (S]/SC), responsavel pela gestdo do siste-

ma AJG de administracio dos pagamentos relativos a essa acdo orcamentaria,

tendo sido apresentados os dados em 14 de maio de 2018. Em sua manifesta-

cdo, a SJ-SC desde logo esclareceu que, somente em 2012, o AJG foi nacionali-

zado, pelo que foi possivel a apresentagido dos dados consolidados quanto a

totalidade de cada exercicio financeiro-or¢camentario a partir de 2013.

Os resultados para toda a Justica Federal sdo os seguintes:

ANO VALOR TOTAL
2012 R$ 4.409.313,81
2013 R$ 77.122.912,51
2014 R$ 117.833.625,44
2015 R$ 138.654.915,53
2016 R$ 144.949.723,24
2017 R$ 170.418.280,45
2018 R$ 88.654.148,12

Paralelamente, solicitou-se o auxilio da Subsecretaria de Orcamento,

Financas e Contabilidade do Tribunal Regional Federal da 5° Regido, que con-

seguiu apresentar os dados por secdo judiciaria desde 2010, conforme tabelas

a seguir:
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A analise dos dados demonstra que o montante gasto com pericias cres-
ceu quase quatro vezes de 2010 a 2017 e que, em algumas se¢oes judiciarias,
essa propor¢ao é ainda maior.

Impdem-se, dessa forma, a analise de algumas das causas e a exposicdo
das severas consequéncias do impacto desse acréscimo no orcamento da Justi-
ca Federal a partir de agora.

A EMENDA CONSTITUCIONAL N. 95 E O RISCO DE INVIABILIDADE
ORGAMENTARIA DA JUSTIGA FEDERAL

O pagamento de pericias judiciais em decorréncia da agio orcamentaria AJPC
é despesa obrigatéria. Por isso, até o exercicio de 2016, a Justica Federal ndo
vinha enfrentando dificuldades no que se refere a essa despesa, em que pese
sua crescente elevagdo nos ultimos anos, ja que sempre havia suplementacio
orcamentaria para a respectiva efetivacao.

Todavia, com a entrada em vigor da Emenda Constitucional n. 95/2016,
essa elevacdo progressiva tornou-se um grave problema, ja que o limite de teto
de gastos da Justica Federal passou a inviabilizar a alocagio de valor suficiente
para atendimento dessa despesa e, mais ainda, a suplementacio orcamenta-
ria para o mesmo fim. Desse modo, como se trata de despesa obrigatéria, sua
liquidacdo precede as despesas discricionarias, como as de custeio e de inves-
timentos, pelo que seu progressivo aumento interfere diretamente no préprio
funcionamento da Justica Federal.

O detalhe é que, em rigor, a Justica Federal ndo tem o pleno controle do
planejamento dessa despesa, que flutua segundo aumenta a litigiosidade em
matéria previdenciaria, em especial na quantidade de beneficios por incapaci-
dade, fator que esta essencialmente atrelado a politica publica tracada pelo Ins-
tituto Nacional do Seguro Social — INSS de concessao e revisdo daqueles, assim
como ao disposto em normas editadas pelo Poder Executivo ou aprovadas pelo
Poder Legislativo em decorréncia de propostas apresentadas por aquele, a exem-
plo das revisGes de beneficios determinadas pela Medida Proviséria n. 79/2016.

Trata-se, portanto, de despesa que impacta severamente o orgamento
da Justica Federal, porém da qual a instituicdo ndo detém o efetivo controle.
Se isso ndo bastasse, é uma despesa que nao custeia propriamente a maquina
administrativa da instituicao, sendo supre uma impossibilidade econémica do
cidadao, por meio da assisténcia juridica gratuita, de arcar com despesas que,
a principio, seriam legalmente de sua responsabilidade.
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SERIE CEJ VOLUME 2

DADOS DETALHADOS DE AJPC NOS ULTIMOS ANOS

Conforme ja ressaltado, por intermédio do CEJ], a SJSC conseguiu extrair do
sistema AJG parte dos dados inicialmente solicitados para estudo do tema. A
metodologia proposta para este topico sera apresentar esses dados e destacar
algumas constatacoes relevantes.

A) TABELA DE EVOLUGCAO ANUAL DA DESPESA POR SECAO JUDICIARIA

SUBSECAO ANO VALOR TOTAL
SECAO JUDICIARIA DA BAHIA 2013 R$ 4.889.070,63
SECAOQ JUDICIARIA DA BAHIA 2014 R$ 6.539.568,35
SECAO JUDICIARIA DA BAHIA 2015 R$ 5.883.422,58
SECAO JUDICIARIA DA BAHIA 2016 R$ 7.243.280,86
SECAO JUDICIARIA DA BAHIA 2017 R$ 9.473.149,00
SECAO JUDICIARIA DA BAHIA 2018 R$ 2.584.239,45
SECAO JUDICIARIA DA PARAIBA 2014 R$ 1.744.209,12
SEGAO JUDICIARIA DA PARAIBA 2015 R$ 2.729.576,05
SEGAO JUDICIARIA DA PARAIBA 2016 R$ 3.771.064,16
SECAO JUDICIARIA DA PARAIBA 2017 R$ 3.962.446,94
SEGAO JUDICIARIA DA PARAIBA 2018 R$ 2.373.963,67
SECAOQ JUDICIARIA DE ALAGOAS 2014 R$ 2.283.076,96
SECAO JUDICIARIA DE ALAGOAS 2015 R$ 3.927.294,99
SECAO JUDICIARIA DE ALAGOAS 2016 R$ 3.283.060,96
SECAO JUDICIARIA DE ALAGOAS 2017 R$ 4.983.173,97
SECAOQ JUDICIARIA DE ALAGOAS 2018 R$ 2.693.694,33
SEGAO JUDICIARIA DE GOIAS 2013 R$ 3.418.589,86
SECAO JUDICIARIA DE GOIAS 2014 R$ 3.847.682,59
SEGAO JUDICIARIA DE GOIAS 2015 R$ 4.671.978,99
SECAO JUDICIARIA DE GOIAS 2016 R$ 6.186.428,42
SECAO JUDICIARIA DE GOIAS 2017 R$ 8.181.880,07
SEGAO JUDICIARIA DE GOIAS 2018 R$ 3.060.939,82
SECAOJUDICIARIA DE MATO RS 6994180

136




SUBSECAO ANO VALOR TOTAL
SECAO JUDICIARIA DE MATO 2013 RS 1.253.704 88
GROSSO e
SECAO JUDICIARIA DE MATO
GROSSO 2014 R$ 1.666.057,53
SECAO JUDICIARIA DE MATO 2015 RS 2315.135.23
GROSSO s
SECAO JUDICIARIA DE MATO
GROSSO 2016 R$ 2.025.995,86
SECAO JUDICIARIA DE MATO
GROSSO 2017 R$ 3.763.880,04
SECAO JUDICIARIA DE MATO 2018 RS 1348.938.72
GROSSO R
SECAO JUDICIARIA DE MATO 2013 RS 1306.217.07
GROSSO DO SUL e
SECAO JUDICIARIA DE MATO
GROSSO DO SUL 2014 R$ 1.812.407,66
SECAO JUDICIARIA DE MATO 2015 R$3.052379,02
GROSSO DO SUL R
SECAO JUDICIARIA DE MATO
GROSSO DO SUL 2016 RS 3.534548,77
SECAO JUDICIARIA DE MATO 2017 RS 3.871.905.10
GROSSO DO SUL s
SECAO JUDICIARIA DE MATO
GROSSO DO SUL 2018 R$ 1.467.348,75
SECAO JUDICIARIA DE MINAS
GERAIS 2013 R$ 6.774.263,44
SECAO JUDICIARIA DE MINAS
GERAIS 2014 R$ 9.883.776,88
SECAO JUDICIARIA DE MINAS 2015 RS 5.943.13259
GERAIS e
SECAO JUDICIARIA DE MINAS 2016 RS 9.108.393.01
GERAIS e
SECAO JUDICIARIA DE MINAS
GERAIS 2017 R$ 14.965.118,22
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SUBSECAO ANO VALOR TOTAL
SEGAOJUD IGCEIQIIS’; DE MINAS 2018 R$ 5.197.444,94
SEGAO IUDIC;’?&S DE PERNAM:- 2014 R$ 2.554.560,04
SEGAOJUDICIARIA DE PERNAM 2015 RS 41455463
SEGAO IUDICE?JS DE PERNAM:- 2016 R$ 4.057.316,52
SECAO JUDICIARIA DE PERNAM- 2017 RS 5.854.712.12
BUCO
SEGAO JUDICIARIA DE PERNAM- 2018 RS 2.790.911.76
BUCO
SEGAO JUDICIARIA DE RONDONIA 2013 R$ 438.237,01
SEGAO JUDICIARIA DE RONDONIA 2014 R$ 1.487.606,13
SEGAO JUDICIARIA DE RONDONIA 2015 R$ 2.872.445,27
SECAO JUDICIARIA DE RONDONIA 2016 R$ 2.159.209,88
SECAO JUDICIARIA DE RONDONIA 2017 R$ 2.586.534,00
SEGAO JUDICIARIA DE RONDONIA 2018 R$ 1.086.228,59
SECAO JUDICIARIA DE RORAIMA 2013 R$ 100.855,34
SECAO JUDICIARIA DE RORAIMA 2014 R$ 190.273,92
SEGAO JUDICIARIA DE RORAIMA 2015 R$ 135.402,75
SECAO JUDICIARIA DE RORAIMA 2016 R$ 160.476,99
SECAO JUDICIARIA DE RORAIMA 2017 R$ 171.421,27
SEGAO JUDICIARIA DE RORAIMA 2018 R$ 91.335,96
SEGAOJUDICIARLA DE SANTA Rs 1117138
SEGAO JUDICIARIA DE SANTA 2013 RS 8332.207.29
CATARINA
SEGAOJUDICIARIA DE SANTA 2014 RS 931818642
SECAO JUDICIARIA DE SANTA 2015 R$ 9.232.094.71
CATARINA
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SEGAO ]Ulg;f;?ADE SANTA 2016 R$ 9.677.911,35
SEGAOJUDICIARIA DE SANTA 2017 RS 869246073
b 2018 RS 7.667.606,21
SECAO JUDICIARIA DE SAO PAULO 2013 R$ 14.445.950,84
SECAO JUDICIARIA DE SAO PAULO 2014 R$ 25.511.490,39
SEGAO JUDICIARIA DE SAO PAULO 2015 R$ 30.679.960,86
SECAO JUDICIARIA DE SAO PAULO 2016 R$ 29.649.810,32
SECAO JUDICIARIA DE SAO PAULO 2017 R$ 32.580.906,26
SECAO JUDICIARIA DE SAO PAULO 2018 R$ 15.626.081,92
SECAO JUDICIARIA DE SERGIPE 2014 R$ 1.104.523,27
SEGAO JUDICIARIA DE SERGIPE 2015 R$ 1.809.759,47
SECAOQ JUDICIARIA DE SERGIPE 2016 R$ 1.531.611,30
SECAO JUDICIARIA DE SERGIPE 2017 R$ 1.883.306,54
SECAO JUDICIARIA DE SERGIPE 2018 R$ 1.031.399,61
SECAO JUDICIARIA DE TOCANTINS 2012 R$ 43.823,05
SECAO JUDICIARIA DE TOCANTINS 2013 R$ 1.089.590,43
SECAO JUDICIARIA DE TOCANTINS 2014 R$ 1.100.962,37
SECAO JUDICIARIA DE TOCANTINS 2015 R$ 859.685,63
SECAO JUDICIARIA DE TOCANTINS 2016 R$ 936.517,65
SECAO JUDICIARIA DE TOCANTINS 2017 R$ 1.200.597,33
SECAO JUDICIARIA DE TOCANTINS 2018 R$ 435.585,60
SECAO JUDICIARIA DO ACRE 2013 R$ 395.174,11
SECAO JUDICIARIA DO ACRE 2014 R$ 622.602,81
SECAO JUDICIARIA DO ACR7E 2015 R$ 306.887,14
SECAO JUDICIARIA DO ACRE 2016 R$ 749.212,04
SECAO JUDICIARIA DO ACRE 2017 R$ 949.888,03
SECAO JUDICIARIA DO ACRE 2018 R$ 343.828,88
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SUBSECAO ANO VALOR TOTAL
SECAO JUDICIARIA DO AMAPA 2012 R$ 4.114,40
SEGAO JUDICIARIA DO AMAPA 2013 R$ 257.367,32
SEGAO JUDICIARIA DO AMAPA 2014 R$ 327.234,25
SECAO JUDICIARIA DO AMAPA 2015 R$ 182.392,47
SEGAO JUDICIARIA DO AMAPA 2016 R$ 342.362,14
SEGAO JUDICIARIA DO AMAPA 2017 R$ 479.842,19
SECAO JUDICIARIA DO AMAPA 2018 R$171.977,08
SEGAO JUDICIARIA DO AMAZONAS 2013 R$ 284.004,16
SEGAO JUDICIARIA DO AMAZONAS 2014 R$ 447.478,08
SECAO JUDICIARIA DO AMAZONAS 2015 R$ 381.635,09
SEGAO JUDICIARIA DO AMAZONAS 2016 R$ 373.499,63
SEGAOQ JUDICIARIA DO AMAZONAS 2017 R$ 783.486,72
SEGAO JUDICIARIA DO AMAZONAS 2018 R$ 362.211,25
SECAO JUDICIARIA DO CEARA 2014 R$ 3.572.362,07
SEGAO JUDICIARIA DO CEARA 2015 R$ 6.781.976,15
SEGAO JUDICIARIA DO CEARA 2016 R$ 6.055.144,15
SECAO JUDICIARIA DO CEARA 2017 R$ 9.425.643,78
SECAO JUDICIARIA DO CEARA 2018 R$ 4.485.645,03
SECAO JUDICIARIA DO DISTRITO 2013 RS 71910557
FEDERAL
SEGAOJUDICIARIADODISTRITO | -, RS 196578150
SECAO JUDICIARIA DO DISTRITO 2015 RS 1589.845,80
FEDERAL
SECROJUDICIARIADODISTRITO | RS 197809404
SECAOJUDICIARIADODISTRITO. |, RS 242585047
SECAO JUDICIARIA DO DISTRITO 2018 RS 911.807.26
FEDERAL
SECAO ]UDIcslfzi{l{&oDO ESPIRITO 2013 RS 1100.176,65
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SECAO JUDICIARIA DO ESPIRITO
SANTO 2014 R$ 1.583.066,55
SEGAO JUDICIARIA DO ESPIRITO
SANTO 2015 R$ 1.889.718,62
SECAO JUDICIARIA DO ESPIRITO
SANTO 2016 R$ 2.061.907,16
SEGAO JUDICIARIA DO ESPIRITO 2017 RS 2.569.931.29
SANTO R
SECAO JUDICIARIA DO ESPIRITO 2018 RS 937.885.60
SANTO e
SEGAO JUDICIARIA DO MARA- 2013 RS 2.527.497.35
NHAO R
SECAOQ JUDICIARIA DO MARA-
i 2 418.599,
NHEO 014 R$ 3.418.599,68
SEGAOQ JUDICIARIA DO MARA-
NHEO 2015 R$ 3.201.864,19
SEGAO JUDICIARIA DO MARA-
N 201 R$ 3.304.589,
NHEO 016 $ 3.304.589,07
SECAO JUDICIARIA DO MARA-
NHEO 2017 R$ 4.409.520,89
SEGAO JUDICIARIA DO MARA-
NHEO 2018 R$ 1.916.362,46
SECAO JUDICIARIA DO PARA 2013 R$ 2.548.006,56
SEGAO JUDICIARIA DO PARA 2014 R$ 3.105.403,43
SEGAO JUDICIARIA DO PARA 2015 R$ 2.595.009,19
SECAO JUDICIARIA DO PARA 2016 R$ 2.441.602,12
SEGAO JUDICIARIA DO PARA 2017 R$ 4.046.559,28
SEGAO JUDICIARIA DO PARA 2018 R$ 1.527.561,77
SECAO JUDICIARIA DO PARANA 2013 R$ 8.063.975,29
SECAO JUDICIARIA DO PARANA 2014 R$ 8.889.369,51
SEGAO JUDICIARIA DO PARANA 2015 R$ 9.959.097,07
SEGAO JUDICIARIA DO PARANA 2016 R$ 11.338.369,63
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SUBSECAO ANO VALOR TOTAL
SECAO JUDICIARIA DO PARANA 2017 R$9.170.985,61
SEGAO JUDICIARIA DO PARANA 2018 R$ 8.253.579,53
SEGAO JUDICIARIA DO PIAUI 2013 R$ 1.351.086,38
SECAO JUDICIARIA DO PIAUI 2014 R$ 1.314.285,11
SEGAO JUDICIARIA DO PIAUI 2015 R$ 2.104.081,70
SEGAO JUDICIARIA DO PIAUI 2016 R$ 2.533.350,13
SECAO JUDICIARIA DO PIAUI 2017 R$ 3.212.437,53
SECAO JUDICIARIA DO PIAUI 2018 R$ 2.226.750,51
SEGAO JUDICIARIA DO RIO DE 2013 R$ 3.780.213.30
JANEIRO T
SECAO JUDICIARIA DO RIO DE
JANEIRO 2014 R$ 5.296.587,38
SEGAO JUDICIARIA DO RIO DE
JANEIRO 2015 R$ 5.840.786,19
SECAO JUDICIARIA DO RIO DE 2016 RS 7.009.973.21
JANEIRO e
SEGAO JUDICIARIA DO RIO DE
JANEIRO 2017 R$ 8.657.607,28
SEGAO JUDICIARIA DO RIO DE
201 R$ 3.261.270,
JANEIRO 018 $3.261.270,60
SECAO JUDICIARIA DO RIO GRAN-
DE DO NORTE 2014 R$ 1.825.832,06
SEGAO JUDICIARIA DO RIO GRAN-
DE DO NORTE 2015 R$ 3.640.048,93
SECAO JUDICIARIA DO RIO GRAN-
DE DO NORTE 2016 R$ 3.301.876,07
SEGAO JUDICIARIA DO RIO GRAN-
DE DO NORTE 2017 R$ 5.246.198,42
SECAO JUDICIARIA DO RIO GRAN- 2018 RS 2382.526.18
DE DO NORTE o
SEGAO JUDICIARIA DO RIO GRAN-
DE DO SUL 2012 R$ 2.879.763,18
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SECAO JUDICIARIA DO RIO GRAN-

DE DO SUL 2013 R$ 14.044.666,22
SEGAO JUDICIARIA DO RIO GRAN-

DE DO SUL 2014 R$ 16.420.641,08
SECAO JUDICIARIA DO RIO GRAN- 2015 RS 17.919.458.79

DE DO SUL e
SEGAO JUDICIARIA DO RIO GRAN-

DE DO SUL 2016 R$ 20.133.141,57
SECAO JUDICIARIA DO RIO GRAN-

DE DO SUL 2017 R$ 16.865.953,10
SEGAO JUDICIARIA DO RIO GRAN-

DE DO SUL 2018 R$ 14.416.902,64
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2017 RS 870.00

2° REGIAO ’
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2018 RS 120.00

22 REGIAO ’
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2015 RS 3.370.22

32 REGIAO e
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2016 R$976.23

32 REGIAO ’
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2017 RS 1.085.61

32 REGIAO e
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2013 RS 295281

4 REGIAO o
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2015 RS 929.71

4* REGIAO '
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2017 RS 370,83

4 REGIAO ’
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2017 RS 536,83

52 REGIAO ’

A principal constatacio que se extrai dessa tabela é que a elevacio da
despesa ocorreu de forma generalizada em todas as se¢Ges judiciaria e Regioes.
As proporgdes oscilam de secdo judiciaria ou Regido para a outra, porém a
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tendéncia se mantém no pais inteiro. Convém destacar que, na 4* Regido, a
proporcio de aumento foi menor, mas os valores ja eram bastante expressivos
desde 2013, sendo interessante estudar, num segundo momento, se as rotinas
de marcacao de pericias sociais ja eram entdo empregadas nas secoes judicia-
rias que lhe sdo vinculadas.

A esse respeito, convém destacar que, na reuniao do grupo operacional
em que foi submetida esta nota técnica, as Juizas Federais Daniela Tocchetto
(Diretora do Foro da Secdo Judiciaria do Rio Grande do Sul) e Tais Ferraz (re-
presentante da 4* Regido no Centro Nacional de Inteligéncia) advertiram que
historicamente se enfrentou, no Rio Grande do Sul, um problema quanto ao
elevado valor fixado para pagamento de peritos no &mbito da competéncia fe-
deral delegada, o que pode explicar o valor mais expressivo pago pela 4 Regido
mesmo antes de se iniciar a tendéncia de crescimento intenso do montante
pago a peritos.

B) TABELA COM VALORES PAGOS POR ESPECIALIDADE DO PROFISSIONAL

CATEGORIA PROFISSAO ANO VALOR TOTAL
ADVOGADO DATIVO | ADVOGADO 2012 R$165.209,13
ADVOGADO DATIVO | ADVOGADO 2013 R$ 2.933.762,05
ADVOGADO DATIVO | ADVOGADO 2014 R$ 3.892.138,43
ADVOGADO DATIVO | ADVOGADO 2015 R$ 3.895.544,93
ADVOGADO DATIVO | ADVOGADO 2016 R$ 4.563.532,52
ADVOGADO DATIVO | ADVOGADO 2017 R$ 4.479.320,52
ADVOGADO DATIVO | ADVOGADO 2018 R$ 1.874.355,41
CURADOR ADVOGADO 2012 R$ 898,74
CURADOR ADVOGADO 2013 R$ 35.579,56
CURADOR ADVOGADO 2014 R$ 65.595,43
CURADOR ADVOGADO 2015 R$ 70.611,85
CURADOR ADVOGADO 2016 R$ 60.669,55
CURADOR ADVOGADO 2017 R$ 51.779,24
CURADOR ADVOGADO 2018 R$ 42.249,45
CURADOR CURADOR 2012 R$ 652,20
CURADOR CURADOR 2013 R$ 13.004,42
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CATEGORIA PROFISSAO ANO VALOR TOTAL
CURADOR CURADOR 2014 R$ 23.064,44
CURADOR CURADOR 2015 R$ 22.313,10
CURADOR CURADOR 2016 R$ 13.184,88
CURADOR CURADOR 2017 R$ 10.294,91
CURADOR CURADOR 2018 R$ 11.679,23
INTERPRETE INTERPRETE 2012 R$ 352,20
INTERPRETE INTERPRETE 2013 R$ 73.990,57
INTERPRETE INTERPRETE 2014 R$ 109.745,76
INTERPRETE INTERPRETE 2015 R$ 140.132,55
INTERPRETE INTERPRETE 2016 R$ 166.580,60
INTERPRETE INTERPRETE 2017 R$199.021,35
INTERPRETE INTERPRETE 2018 R$ 72.703,67
INTERPRETE TRADUTOR 2013 R$ 176,10
PERITO ADMINISTRADOR 2012 R$ 2.817,60
PERITO ADMINISTRADOR 2013 R$ 24.851,70
PERITO ADMINISTRADOR 2014 R$ 42.432,20
PERITO ADMINISTRADOR 2015 R$ 127.122,87
PERITO ADMINISTRADOR 2016 R$ 112.194,55
PERITO ADMINISTRADOR 2017 R$ 140.116,74
PERITO ADMINISTRADOR 2018 R$ 73.858,85
PERITO ADVOGADO 2013 R$ 800,00
PERITO ADVOGADO 2014 R$ 2.618,74
PERITO ADVOGADO 2015 R$ 1.562,13
PERITO ADVOGADO 2016 R$1.300,00
PERITO ADVOGADO 2018 R$ 2.145,00

ANALISTA DE
PERITO TECNOLOGIA DA 2012 R$ 469,60
INFORMACAO
ANALISTA DE
PERITO TECNOLOGIA DA 2013 R$ 880,00
INFORMACAO
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CATEGORIA PROFISSAO ANO VALOR TOTAL

ANALISTA DE
PERITO TECNOLOGIA DA 2015 R$ 46.790,00

INFORMACAO

ANALISTA DE
PERITO TECNOLOGIA DA 2016 R$ 34.237,06

INFORMACAO

ANALISTA DE
PERITO TECNOLOGIA DA 2017 R$ 94.121,18

INFORMACAO
PERITO ANTROPOLOGO 2015 R$ 6.213,25
PERITO ANTROPOLOGO 2016 R$ 41.670,60
PERITO ANTROPOLOGO 2017 R$ 46.972,17
PERITO ANTROPOLOGO 2018 R$ 30.569,19
PERITO ARQUITETO 2012 R$ 1.056,60
PERITO ARQUITETO 2013 R$ 7.078,69
PERITO ARQUITETO 2014 R$ 22.547,85
PERITO ARQUITETO 2015 R$ 8.213,63
PERITO ARQUITETO 2016 R$ 14.793,57
PERITO ARQUITETO 2017 R$ 14.018,27
PERITO ARQUITETO 2018 R$ 9.579,38
PERITO ASSISTENTE SOCIAL 2012 R$ 203.860,52
PERITO ASSISTENTE SOCIAL 2013 R$ 6.801.558,73
PERITO ASSISTENTE SOCIAL 2014 R$ 10.388.265,59
PERITO ASSISTENTE SOCIAL 2015 R$ 13.766.363,93
PERITO ASSISTENTE SOCIAL 2016 R$ 15.282.084,00
PERITO ASSISTENTE SOCIAL 2017 R$ 17.162.568,26
PERITO ASSISTENTE SOCIAL 2018 R$ 7.611.147,80
PERITO ATUARIO 2012 R$ 234,80
PERITO ATUARIO 2013 R$ 469,60
PERITO ATUARIO 2014 R$ 1.174,00
PERITO ATUARIO 2015 R$ 745,59
PERITO ATUARIO 2016 R$ 372,80
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CATEGORIA PROFISSAO ANO VALOR TOTAL
PERITO ATUARIO 2017 R$ 1.215,20
PERITO ATUARIO 2018 R$ 847,06
PERITO BIOLOGO 2012 R$ 1.408,80
PERITO BIOLOGO 2013 R$ 1.617,92
PERITO BIOLOGO 2014 R$ 6.400,40
PERITO BIOLOGO 2015 R$ 2.941,17
PERITO BIOLOGO 2016 R$3.700,49
PERITO BIOLOGO 2017 R$ 1.434,80
PERITO BIOLOGO 2018 R$ 5.017,74
PERITO CONTADOR 2012 R$ 19.462,30
PERITO CONTADOR 2013 R$ 941.256,48
PERITO CONTADOR 2014 R$ 1.349.235,06
PERITO CONTADOR 2015 R$1.479.973,48
PERITO CONTADOR 2016 R$ 1.505.478,91
PERITO CONTADOR 2017 R$ 1.584.222,00
PERITO CONTADOR 2018 R$ 676.158,21
CORRETOR DE

PERITO IMOVEIS/AVALIADOR 2013 R$ 234,80
CORRETOR DE

PERITO IMOVELS/AVALIADOR 2014 R$ 2.143,60
CORRETOR DE

PERITO IMOVELS/AVALIADOR 2015 R$ 3.630,38
CORRETOR DE

PERITO IMOVELS/AVALIADOR 2016 R$ 697,06
CORRETOR DE

PERITO IMOVEIS/AVALIADOR 2017 R$ 2.786,77
CORRETOR DE

PERITO IMOVELS/AVALIADOR 2018 R$1.075,00

PERITO DENTISTA 2013 R$ 1.873,90

PERITO DENTISTA 2014 R$ 5.194,60

PERITO DENTISTA 2015 R$ 7.710,51

PERITO DENTISTA 2016 R$3.910,98
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CATEGORIA PROFISSAO ANO VALOR TOTAL
PERITO DENTISTA 2017 R$ 6.175,01
PERITO DENTISTA 2018 R$ 3.436,77
PERITO DOCUMENTOSCOPICO 2013 R$ 2.232,70
PERITO DOCUMENTOSCOPICO 2014 R$9.291,80
PERITO DOCUMENTOSCOPICO 2015 R$ 9.857,64
PERITO DOCUMENTOSCOPICO 2016 R$ 13.403,57
PERITO DOCUMENTOSCOPICO 2017 R$ 11.641,17
PERITO DOCUMENTOSCOPICO 2018 R$ 2.891,18
PERITO ECONOMISTA 2012 R$ 5.664,20
PERITO ECONOMISTA 2013 R$ 103.845,20
PERITO ECONOMISTA 2014 R$ 143.349,03
PERITO ECONOMISTA 2015 R$ 151.190,29
PERITO ECONOMISTA 2016 R$ 148.206,98
PERITO ECONOMISTA 2017 R$ 147.165,87
PERITO ECONOMISTA 2018 R$ 74.217,12
PERITO EDUCADOR FISICO 2014 R$ 200,00
PERITO ENFERMEIRO 2013 R$ 8.448,40
PERITO ENFERMEIRO 2014 R$ 7.924,50
PERITO ENFERMEIRO 2015 R$ 2.728,30
PERITO ENFERMEIRO 2016 R$ 7.753,00
PERITO ENFERMEIRO 2017 R$ 10.150,00
PERITO ENFERMEIRO 2018 R$ 3.600,00
PERITO ENGENHEIRO 2012 R$ 387.170,55
PERITO ENGENHEIRO 2013 R$ 2.392.233,64
PERITO ENGENHEIRO 2014 R$3.277.977,13
PERITO ENGENHEIRO 2015 R$ 3.859.012,04
PERITO ENGENHEIRO 2016 R$ 5.353.381,99
PERITO ENGENHEIRO 2017 R$ 4.693.963,18
PERITO ENGENHEIRO 2018 R$ 3.275.883,20
PERITO ESTATISTICO 2014 R$ 234,80
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CATEGORIA PROFISSAO ANO VALOR TOTAL
PERITO FARMACEUTICO 2013 R$ 1.350,10
PERITO FARMACEUTICO 2014 R$ 3.345,90
PERITO FARMACEUTICO 2015 R$ 3.769,99
PERITO FARMACEUTICO 2016 R$ 248,53
PERITO FARMACEUTICO 2017 R$ 240,00
PERITO FARMACEUTICO 2018 R$ 2.091,18
PERITO FISICO 2013 R$ 1.908,80
PERITO FISICO 2014 R$ 528,30
PERITO FISICO 2018 R$ 248,53
PERITO FISIOTERAPEUTA 2013 R$ 23.962,90
PERITO FISIOTERAPEUTA 2014 R$ 120.324,50
PERITO FISIOTERAPEUTA 2015 R$ 89.223,80
PERITO FISIOTERAPEUTA 2016 R$ 99.010,65
PERITO FISIOTERAPEUTA 2017 R$ 140.738,06
PERITO FISIOTERAPEUTA 2018 R$ 64.521,57
PERITO FONAUDIOLOGO 2013 R$ 1.584,20
PERITO FONAUDIOLOGO 2014 R$10.326,40
PERITO FONAUDIOLOGO 2015 R$ 4.297,20
PERITO FONAUDIOLOGO 2016 R$ 6.079,86
PERITO FONAUDIOLOGO 2017 R$ 9.646,13
PERITO FONAUDIOLOGO 2018 R$ 918,13
PERITO GEOGRAFO 2013 R$ 234,80
PERITO GEOGRAFO 2014 R$ 1.831,44
PERITO GEOGRAFO 2015 R$ 1.772,81
PERITO GEOLOGO 2013 R$ 2.461,00
PERITO GRAFOTECNICO 2012 R$ 1.110,90
PERITO GRAFOTECNICO 2013 R$ 58.049,78
PERITO GRAFOTECNICO 2014 RS$ 74.368,50
PERITO GRAFOTECNICO 2015 R$ 82.847,28
PERITO GRAFOTECNICO 2016 R$ 145.155,29
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CATEGORIA PROFISSAO ANO VALOR TOTAL
PERITO GRAFOTECNICO 2017 R$ 154.868,01
PERITO GRAFOTECNICO 2018 R$ 72.287,40
PERITO HISTORIADOR 2016 R$ 234,80
PERITO INTERPRETE 2013 R$ 159,00

JOALHEIROS E
PERITO LAPIDADORES DE 2013 R$ 2.582,80
GEMAS
JOALHEIROS E
PERITO LAPIDADORES DE 2014 R$ 5.337,30
GEMAS
JOALHEIROS E
PERITO LAPIDADORES DE 2015 R$ 2.733,83
GEMAS
JOALHEIROS E
PERITO LAPIDADORES DE 2016 R$ 4.179,42
GEMAS
JOALHEIROS E
PERITO LAPIDADORES DE 2017 R$ 734,80
GEMAS
PERITO LINGUISTA 2013 R$ 704,40
PERITO MATEMATICO 2013 R$ 1.878,40
PERITO MATEMATICO 2014 R$ 2.600,00
PERITO MATEMATICO 2015 R$ 5.509,55
PERITO MATEMATICO 2016 R$ 4.850,00
PERITO MATEMATICO 2017 R$ 3.850,00
PERITO MATEMATICO 2018 R$ 400,00
PERITO MEDICO 2012 R$ 3.607.062,03
PERITO MEDICO 2013 R$ 63.514.875,22
PERITO MEDICO 2014 R$ 98.017.136,10
PERITO MEDICO 2015 R$ 114.564.745,32
PERITO MEDICO 2016 R$ 116.992.150,79
PERITO MEDICO 2017 R$ 141.086.913,20
PERITO MEDICO 2018 R$ 75.141.065,67
150




NOTAS TECNICAS E ACOES DO CENTRO NACIONAL DE INTELIGENCIA DA JUSTICA FEDERAL

CATEGORIA PROFISSAO ANO VALOR TOTAL
PERITO MEDICO VETERINARIO 2013 R$ 234,80
PERITO MEDICO VETERINARIO 2014 R$ 234,80
PERITO MEDICO VETERINARIO 2015 R$ 1.491,18
PERITO MEDICO VETERINARIO 2016 R$ 848,53
PERITO MEDICO VETERINARIO 2017 R$ 248,53
PERITO MEDICO VETERINARIO 2018 R$ 819,60
PERITO NUTRICIONISTA 2013 R$ 1.526,20
PERITO NUTRICIONISTA 2014 R$1.339,20
PERITO NUTRICIONISTA 2015 R$ 2.287,00
PERITO NUTRICIONISTA 2016 R$ 1.394,12
PERITO NUTRICIONISTA 2017 R$ 1.100,00
PERITO OURIVES 2013 R$ 1.704,40
PERITO OURIVES 2014 R$ 939,20
PERITO PAPILOSCOPISTA 2016 R$ 704,40
PERITO PAPILOSCOPISTA 2017 R$ 704,40
PERITO PEDAGOGO 2013 R$ 469,60
PERITO PSICOLOGO 2012 R$ 9.646,30
PERITO PSICOLOGO 2013 R$ 30.390,90
PERITO PSICOLOGO 2014 R$ 40.987,80
PERITO PSICOLOGO 2015 R$ 36.038,66
PERITO PSICOLOGO 2016 R$ 31.377,94
PERITO PSICOLOGO 2017 R$ 35.473,67
PERITO PSICOLOGO 2018 R$ 21.897,45
PERITO QUIMICO 2013 R$ 1.408,80
PERITO QUIMICO 2014 R$ 939,20
PERITO QUIMICO 2015 R$ 952,93
PERITO QUIMICO 2016 R$ 2.982,36
PERITO QUIMICO 2017 R$ 2.400,00
PERITO SOCIOLOGO 2013 R$ 2.465,40
PERITO SOCIOLOGO 2014 R$ 704,40
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CATEGORIA
PERITO

PROFISSAO
TECNICO ELETRONICO

ANO
2015

VALOR TOTAL
R$ 704,40

PERITO

TECNICO ELETRONICO

2016

R$ 6.839,60

PERITO

TECNICO EM
SEGURANCA DO
TRABALHO

2013

R$1.019,40

PERITO

TECNICO EM
SEGURANCA DO
TRABALHO

2014

R$12.752,80

PERITO

TECNICO EM
SEGURANCA DO
TRABALHO

2015

R$ 21.543,66

PERITO

TECNICO EM
SEGURANCA DO
TRABALHO

2016

R$ 67.286,33

PERITO

TECNICO EM
SEGURANCA DO
TRABALHO

2017

R$90.210,92

PERITO

TECNICO EM
SEGURANCA DO
TRABALHO

2018

R$ 60.787,86

PERITO

TECNOLOGO EM
GESTAO FINANCEIRA

2015

R$ 200,00

PERITO

TECNOLOGO EM
SEGURANCA DO
TRABALHO

2013

R$ 352,20

PERITO

TECNOLOGO EM
SEGURANCA DO
TRABALHO

2015

R$3.700,00

PERITO

TECNOLOGO EM
SEGURANCA DO
TRABALHO

2016

R$3.385,00

PERITO

TECNOLOGO EM
SEGURANCA DO
TRABALHO

2017

R$ 6.940,00

PERITO

TECNOLOGO EM
SEGURANCA DO
TRABALHO

2018

R$ 2.290,12
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CATEGORIA PROFISSAO ANO VALOR TOTAL

PERITO TOPOGRAFO 2014 R$ 1.408,80
PERITO TOPOGRAFO 2015 R$ 745,59
PERITO TOPOGRAFO 2017 R$ 704,40
PERITO TOPOGRAFO 2018 R$ 600,00
TRADUTOR TRADUTOR 2012 R$ 2.237,34
TRADUTOR TRADUTOR 2013 R$ 129.694,95
TRADUTOR TRADUTOR 2014 R$ 188.987,44
TRADUTOR TRADUTOR 2015 R$ 229.694,69
TRADUTOR TRADUTOR 2016 R$ 255.842,51
TRADUTOR TRADUTOR 2017 R$ 226.541,69
TRADUTOR TRADUTOR 2018 R$ 113.849,57

Essa tabela findou por comprovar algo que ja se intuia: a expressiva in-
fluéncia da litigiosidade previdenciaria nessa despesa. Em 2013, a Justica Fede-
ral pagou R$ 63.514.875,22 somente a peritos médicos e mais R$ 6.801.558,73 a
assistentes sociais. Em 2017, esses valores aumentaram, respectivamente, para
R$ 141.086.913,20 e R$ 17.162.568,26, 0 que corresponde a 92% da despesa total
(82% para os médicos e 10% para os assistentes sociais).

Esses dados corroboram a influéncia da atuacio do INSS e do sistema
de previdéncia social na estrutura orcamentaria da Justica Federal.

Todavia, os nimeros revelam, ainda, uma tendéncia recente de elevacgio
dos valores pagos a peritos da area de engenharia. Quanto a isso, convém men-
cionar o julgamento, pelo Tribunal Regional Federal da 4* Regido, do Incidente
de Resolucao de Demandas Repetitivas — IRDR n. 15, condicionando, em certas
situacoes, a apreciacio de feitos relativos a aposentadorias especiais a produ-
¢ao de prova técnica.
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C) TABELA DEMONSTRATIVA DOS PROCESSOS COM MAIS
DE UMA PERICIA REALIZADA

NUMERO DE PERCENTUAL
PROCESSOS DE
TOTAL DE
JUDICIAIS PROCESSOS
PROCESSOS
COM MAIS DE COM MAIS DE
UMA PERICIA UMA PERICIA
SEGAO JUDICIARIA DA 22.659 182.876 12,39
BAHIA ' ' ’
SECAO JUDICIARIA DA 5 738 25,639 265
PARAIBA ’ ' '
SECAOQ JUDICIARIA DE
327 85.291 0,38
ALAGOAS
SEGAO JUDICIARIA DE
. 21.093 133.816 15,76
GOIAS
SEGAO JUDICIARIA DE
5.506 53.674 10,26
MATO GROSSO
SECAO JUDICIARIA DE
5.906 47.556 12,42
MATO GROSSO DO SUL
SECAO JUDICIARIA DE
21.198 273.011 7,76
MINAS GERAIS
SECAOQ JUDICIARIA DE
6.379 86.512 737
PERNAMBUCO
SEGAO JUDICIARIA DE
) 4433 34.921 12,69
RONDONIA
SEGAO JUDICIARIA DE
781 4.280 18,25
RORAIMA
SECAO JUDICIARIA DE
19.324 249.228 7,75
SANTA CATARINA
SECAO JUDICIARIA DE
4.969 36.700 13,54
SERGIPE
SECAOQ JUDICIARIA DE
- 101.641 694.260 14,64
SAO PAULO
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SEGAO JUDICIARIA DE

2.58 25.852 10,01
TOCANTINS >87 >8
SECAO JUDICIARIA DO ACRE 3.426 17.027 20,12
SEGAO JUDICIARIA DO
_ 1.441 8.776 16,42
AMAPA
SEGAO JUDICIARIA DO
1.630 12.813 12,72
AMAZONAS
SECAO JUDICIARIA DO — 151460 ot
CEARA ' ' ’
SECAO JUDICIARIA DO
4164 37.390 11,14
DISTRITO FEDERAL
SEGAO JUDICIARIA DO
. 5.156 44,850 11,50
ESPIRITO SANTO
SEGAO JUDICIARIA DO
- 8.348 106.790 7,82
MARANHAO
SEGAOQ JUDICIARIA DO 29,703 252,083 178
PARANA ' ' ’
SECAO JUDICIARIA DO PARA 8.232 77.225 10,66
SEGAO JUDICIARIA DO
B 7.683 75.172 10,22
PIAUI
SECAO JUDICIARIA DO RIO
9.590 166.844 5,75
DE JANEIRO
SECAO JUDICIARIA DO RIO 7503 §1.696 029
GRANDE DO NORTE ' ' '
SECAOQ JUDICIARIA DO RIO
45.239 435.681 10,38
GRANDE DO SUL
TRIBUNAL REGIONAL
_ 1 3 33,33
FEDERAL DA 2° REGIAO
TRIBUNAL REGIONAL
B 1 13 7,69
FEDERAL DA 3° REGIAO
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Solicitou-se, também, o quantitativo de processos em que tenha sido re-
alizada mais de uma pericia. O somatério da tabela mostra que isso ocorreu
em 10,8% dos processos e que essa proporciao muda substancialmente de uma
secdo judiciaria para a outra, havendo espaco para algumas propostas de ges-
tdo nos processos de trabalho em algumas delas.

Outro dado que se extrai dessa tabela e que merece ser melhor estu-
dado, no futuro, é que, em cerca de cinco anos, mais de 680 mil processos na
Justica Federal implicaram realizacdo de pericias, o que corresponde a quase
20% da distribuicao anual média.

A INFLUENCIA DA TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAGAO DE
JURISPRUDENCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS (TNU)

No ano de 2015, a TNU aprovou duas simulas que impactaram decisivamente
a tramitacdo dos processos envolvendo beneficios por incapacidade:

“Stmula 79. Nas acoes em que se postula beneficio assistencial, é neces-
saria a comprovagao das condigdes socioecondmicas do autor porlaudo
de assistente social, por auto de constatacio lavrado por oficial de justi-
ca ou, sendo inviabilizados os referidos meios, por prova testemunhal”.
“Stmula 80. Nos pedidos de beneficio de prestacdo continuada
(LOAS), tendo em vista o advento da Lei 12.470/11, para adequada va-
loragdo dos fatores ambientais, sociais, econémicos e pessoais que
impactam na participacio da pessoa com deficiéncia na sociedade,
é necessaria a realizacdo de avaliacio social por assistente social ou
outras providéncias aptas a revelar a efetiva condicdo vivida no meio
social pelo requerente”.

Contudo, a tendéncia de se exigir pericia social nas agbes em que se
postulam beneficios assistenciais de prestacio continuada remonta a 2013,
quando do julgamento, pelo STE, do Recurso Extraordinario n. 567.985/MT.
Nesse precedente, com repercussio geral, o STF relativizou o critério formal
de miserabilidade previsto na Lei n. 8.742/93. Diante disso, a jurisprudéncia do
subsistema dos juizados especiais federais, influenciada pela TNU, passou a
exigir a realizagdo de pericia social para afericdo da miserabilidade em juizo.

Dessa forma, ndo é mera coincidéncia a tendéncia de elevacao dos gas-
tos com pericias judiciais justamente a partir desse exercicio. O préprio INSS,
por sua procuradoria, passou a defender ferrenhamente em juizo a necessida-
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de de producéo dessa prova, que até pouco tempo nao trazia maiores impactos
orcamentarios diretos para a Justica Federal.

Porém, o préprio INSS ndo emprega o mesmo rigor na sua analise admi-
nistrativa da concessdo de beneficios assistenciais de prestacio continuada.
Conforme se depreende do Decreto n. 6.214/2007 (e posteriores alteragdes), o
INSS realiza a avaliacdo social apenas para dimensionar a deficiéncia e con-
cluir se existe impedimento de longo prazo. No tocante ao critério da renda,
limita-se a analise de dados. Na Justica Federal, por outro lado, em razdo da
Stmula n. 79, a pericia social (e ndo apenas avaliacdo social) é utilizada indis-
criminada e preponderantemente para analise da renda.

A avaliacio das condicoes sociais do segurado, feita pelo INSS, é efetua-
da na propria agéncia. O INSS somente desenvolve algo similar a pericia social
quando encontra renda ou nucleo familiar com divergéncias. Nesse caso, pro-
move-se a pesquisa externa. Percebe-se que o procedimento judicial é muito
mais rigoroso do que o administrativo, o que pode denotar substituicio pela
Justica Federal ao INSS no tocante a atividade administrativa que lhe compete.

Se isso ndo bastasse, ndo existe um cuidado do INSS na analise de am-
bos os critérios em todos os casos, a fim de delimitar os aspectos controverti-
dos a serem explorados em juizo. Frequentemente a Justica Federal é obrigada
a se deparar com temas ndo previamente examinado administrativamente,
arcando com eventuais despesas com a producao de prova pericial.

INFLUENCIA DO PROCEDIMENTO DE ALTA PROGRAMADA PREVISTA
NA LEI N. 13.457/2017

Os dados levantados também demonstram um expressivo aumento dos gastos
com pericias em 2017, quando entrou em vigor a Lei n. 13.457/2017, instituindo
a obrigatoriedade do emprego do procedimento da alta programada na con-
cessdo ou no restabelecimento de auxilios-doenca, mediante o acréscimo dos
§§ 8° e 9° no art. 60 da Lei n. 8.213/1991:

“§ 8° Sempre que possivel, o ato de concessdo ou de reativacdo de au-
xilio-doenca, judicial ou administrativo, devera fixar o prazo estima-
do para a duragao do beneficio. (Incluido pela Lei n. 13.457, de 2017)".
§ 90 Na auséncia de fixagao do prazo de que trata o § 8° deste artigo,
o beneficio cessara apds o prazo de cento e vinte dias, contado da
data de concessdo ou de reativacdo do auxilio-doenca, exceto se o
segurado requerer a sua prorrogacio perante o INSS, na forma do
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regulamento, observado o disposto no art. 62 desta Lei.” (Incluido
pela Lei n. 13.457, de 2017)

Tendo em vista o prazo de 120 dias previsto no § 9°, tem sido comum a
repeticdo de demandas pelo mesmo segurado até trés vezes ao ano, com incre-
mento significativo de litigiosidade e elevacdo expressiva na despesa, tendo
em vista o pagamento de pericias.

A POPULARIZAGAO DA PERICIA SOCIAL E A CULTURA PERICIAL

Os dados revelam que a exigéncia da pericia social pela TNU findou por insti-
tuir, nos juizados especiais federais, uma espécie de cultura pericial, em subs-
tituicdo a oralidade antes predominante com a realizacdo de audiéncias de
instrucdo. A prépria TNU, conforme a Simula n. 79, admite a possibilidade
excepcional de emprego de inspecdes por oficiais de justica e a realizacdo de
audiéncias, porém o fato é que o aspecto orcamentario nunca foi um fator
considerado para interpretacdo da extensdo da mencionada simula.

Se isso ndo bastasse, diante da litigiosidade intensa presente nos juiza-
dos especiais federais, que obriga o juiz federal a presidir inimeras audiéncias
por més, passou a ser comum a utilizacdo da pericia social em processos diver-
sos daqueles em que se postulam beneficios assistenciais de prestacdo conti-
nuada. Cada vez mais, pericias dessa natureza comecaram a ser designadas
para comprovacao da condicio de segurado especial e mesmo para avaliacdo
de condicgdes sociais em postulacoes judiciais de auxilios-doenca ou de apo-
sentadorias por invalidez. Embora nio haja detalhamento desse aspecto nos
dados levantados, trata-se de uma tendéncia na realidade forense.

PAPEL DA DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO NA ASSISTENCIA
JURIDICA GRATUITA
Nio ha davida de que a assisténcia juridica gratuita consiste em direito funda-
mental, previsto no art. 5°, inciso LXXIV, da Constituicdo Federal. Todavia, nos
termos do art. 134 da CF, a instituicdo que detém a atribuic@o constitucional de
assegurar a efetivacio desse direito aos cidadaos é a Defensoria Publica. Desse
modo, € (constitucionalmente) incoerente que essa despesa seja contabilizada
no teto de gastos do Poder Judiciario, para fins de cumprimento da Emenda
Constitucional n. 95/2016.

Na verdade, essa despesa é alocada a conta do orcamento da Justica Fe-
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deral por uma circunsténcia histérica. Ainda na Lei n. 1.060/1950, o tema era
tratado como assisténcia judiciaria, com a atribuicdo ao juiz de deferimento
do beneficio. Esse panorama, porém, foi modificado a partir da Constituicao
de 1988, com o fortalecimento do papel institucional das defensorias publicas
na promocao da assisténcia juridica aos necessitados.

Entretanto, a despeito do marco normativo constitucional, a estrutura-
cio das defensorias piblicas, mesmo a da Unido, deu-se muito lentamente. Por
isso, a gestdo dessa despesa orcamentaria permaneceu com a Justica Federal,
sem que isso lhe prejudicasse o funcionamento ou afetasse a independéncia.

No entanto, recentemente, com o limite do teto de gastos, essa expres-
siva despesa passou a colocar em xeque a prestacgdo jurisdicional e, por conse-
quéncia, a independéncia do Poder Judiciario e da Justica Federal. E que, como
ja salientado, trata-se de despesa obrigatéria que foge ao controle da Justica
Federal, a qual se expde a ter inviabilizado seu préprio funcionamento por
acao unilateral dos Poderes Executivo (por meio do INSS) e Legislativo.

Em rigor, o INSS tem o absoluto poder, ao definir sua politica de con-
cessdo de beneficios, de interferir diretamente nas despesas da Justica Federal
e de influenciar no seu teto de gastos. Tem o poder de mudar procedimentos
para economizar seu proprio orcamento no custeio de beneficios por incapa-
cidade e de transferir para a Justica Federal uma despesa proporcionalmente
elevada referente as pericias exigidas nas a¢Ges judiciais de postulacio de res-
tabelecimento daqueles.

E preciso, portanto, iniciar um urgente debate quanto a transferéncia
dessa despesa, para fins de teto de gastos, para o Poder Executivo, tendo em
vista a atribuicio constitucional da Defensoria Publica de promoc&o da assis-
téncia juridica gratuita.

Para ilustrar o debate, destaca-se a regulacdo do pagamento de pericias
judiciais no Estado de Sdo Paulo, por meio da Lei Estadual n. 16.428/2017, em
que se estabeleceu o custeio pelo Poder Executivo, a conta de dotacdo da Secre-
taria de Justica e de Defesa da Cidadania.

OTIMIZACAO DAS REQUISICOES DE PEQUENO VALOR (RPV) PARA O
RESSARCIMENTO DOS VALORES ADIANTADOS PARA O PAGAMENTO
DE PERITOS A CONTA DO ORGCAMENTO DA JUSTICA FEDERAL

Outro aspecto que merece reflexdo é o fato de a Justica Federal arcar, a
conta de seu or¢amento, com o pagamento de pericias que, a rigor, deveriam
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ser custeadas pelo INSS, em funcio da procedéncia do pedido. Segundo esti-
mativa feita pela Juiza Federal Niliane Meira Lima, coordenadora seccional
dos juizados especiais, somente na Secédo Judiciaria do Ceara a economia seria,
tomando-se por base os dados referentes ao ano de 2017, de 35,74% do valor
utilizado do orcamento da Justica Federal no pagamento de pericias.

Na pratica, nos casos de procedéncia do pedido em acdes em que se pos-
tula beneficio previdenciario ou assistencial, o pagamento do perito, anteci-
pado a custa da verba de assisténcia judiciaria da Justica Federal antes do jul-
gamento, deveria ser efetuado pelo INSS ao final, j4 que vencido na demanda.

Para cumprimento dessa obrigacdo, em varias unidades jurisdicionais
do Pais, é expedida a RPV de ressarcimento do INSS a se¢éo judiciaria. Porém,
essa operacao orcamentaria ndo convém a Justica Federal, ja que o recurso fi-
nanceiro volta ao Tesouro sem lastro orcamentario. E valido um estudo sobre
como efetivar essa operacio, ainda que mediante a via legislativa, a fim de que
os recursos sejam efetivamente recompostos em favor da Justica Federal.

Outra solugdo seria a autorizacdo de expedicdo, nos casos de procedén-
cia, de RPV de pagamento do INSS pelo réu diretamente ao perito sem ne-
cessidade de que se aguarde o transito em julgado, uma vez que, em razdo da
possibilidade de demora deste, seria possivel a inviabilizacao das pericias.

COOPERAGAO DO INSS NA ANEXAGAO DE ANTECEDENTES
MEDICO-PERICIAIS E AVALIACOES MEDICAS E SOCIAIS
DOS BENEFiICIOS
A pratica tem demonstrado que se realiza um contingente significativo de pe-
ricias simplesmente porque o INSS ndo descura de anexar aos autos os ante-
cedentes médico-periciais e avaliacoes médicas e sociais dos beneficios. A Juiza
Federal Niliane Meira Lima reportou que, no Cear4, a Procuradoria Federal Es-
pecializada junto ao INSS tem relatado que os médicos e, por Gltimo, os assis-
tentes sociais da autarquia tém alegado o sigilo profissional como objecao para
a ndo apresentacao dos laudos administrativos e avaliagdes sociais e médicas.
A objecdo ndo é apenas absolutamente inaplicavel, como também pode
prejudicar o préprio segurado. Assim, o INSS nédo apenas descumpre o dever
legal de apresentar o processo administrativo em sua inteireza, como também
deixa de observar o estabelecido no item III, “c”, do II Pacto Republicano de
Estado por um sistema de justica mais acessivel, agil e efetivo.
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PREOCUPAGAO COM A PRESERVAGAO DA IMPARCIALIDADE E DA
INDEPENDENCIA JUDICIAIS

Por fim, impGe-se expor a adverténcia feita pelo Juiz Federal Vilian Bollmann,
na reunido de submissio de nota técnica, ao grupo operacional quanto a im-
portancia da resolucdo desse problema relativo as pericias, para fins de pre-
servacdo da imparcialidade judicial e mesmo da independéncia judicial: Nao
é saudavel para o regime democratico que os juizes decidam sob ameaca de
inviabilizacdo do préprio funcionamento da instituicao.

CONCLUSOES
Sob essa fundamentacéo, propde-se como estratégia de atuagao do Centro Na-
cional de Inteligéncia da Justica Federal:

1)

seja realizada audiéncia publica, com a presenca da administracio
central do INSS, do Ministério do Planejamento, da Defensoria Pa-
blica da Unido, de médicos e de associacoes de peritos, entre outros
atores, visando debater os seguintes aspectos:

a) o procedimento da alta programada e seus efeitos;

b) as perspectivas orcamentarias referentes a essa despesa para os
préximos exercicios;

c) alegitimidade de essa despesa impactar o teto de gastos da Jus-
tica Federal;

d) as alternativas possiveis para ressarcimento das despesas adian-
tadas pela Justica Federal para pagamento de peritos, nos casos de
procedéncia ao final do processo;

e) o papel da Defensoria Pablica na gestdo da assisténcia juridi-
ca gratuita;

f) o cumprimento, pelo INSS, de apresentacdo dos antecedentes
médico-periciais e avaliacGes médicas e sociais dos beneficios
judicializados.

sejam realizadas, antes da audiéncia publica, reunides prévias com o
INSS, o Ministério do Planejamento e a Defensoria Pablica da Unido,
a fim de delimitar os pontos em discussao;

sejam oficiados os Centros Locais de Inteligéncia e, na falta deles, os co-
ordenadores de juizados especiais federais, para informarem as rotinas
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empregadas por cada se¢io judiciaria no processamento de agoes obje-
tivando a concessdo ou o restabelecimento de beneficios assistenciais,
assim como as melhores praticas para reducao dessa despesa;

4) seja comunicada a TNU do teor desta nota técnica e do grave risco
orcamentario causado pelas Simulas n. 79 e 80, a fim de que ponde-
rem quanto a interpretacio das excecoes que ela propria estabelece
na Stumula n. 79, bem como incentivada a participacdo de seus inte-
grantes na audiéncia publica;

5) sejam revisados, pela Corregedoria-Geral da Justica Federal, os critérios
de fixac8o da remuneracdo de peritos a conta da agdo orgamentaria AJPC
(proposicdo do Ministro Raul Aratjo na reunido do Grupo Decisorio).

ANEXO: TABELA DEMONSTRATIVA DAS DESPESAS MENSAIS, POR SECAO
JUDICIARIA, REFERENTES AOS EXERCICIOS 2016 E 2017

(0):¢).Xo) ANO MES ¥gliglf
SEGAO Igfé%ARIA DA 2016 1 RS 576.661,82
SEGAO IEEII{CI?LARIA DA 2016 2 RS 447.076,52
SEGAO IEEII{CIIII\ARIA DA 2016 3 RS 496.669,45
SECAO IEEPII?}XARIA DA 2016 4 R$ 676.619,79
SECAO IEEII{(;LARIA DA 2016 5 RS 556.304,34
SECAO IEEI%I%ARIA DA 2016 6 R$ 706.192,45
SECAO IEEIEI%ARIA DA 2016 7 RS 693.254,13
SEGAO IEEEI?LARIA DA 2016 8 RS 478.364,92
SECAO IEEIEICIILARIA DA 2016 9 RS 693.640,78
SEGAO IEEII{(I:LARIA DA 2016 10 R$ 837.163,15
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ORGAO ANO MES TOTAL
SECAO IEEII{%ARIA DA 2016 11 R$ 182.305,32
SECAO IEEI%I?LARIA DA 2016 12 R$ 833.329,82
SECAO IEEIEI%ARIA DA 2017 1 RS 997.923,35
SECAO IEELII%ARIA DA 2017 2 R$ 353.693,71
SECAO IgféCILARIA DA 2017 3 R$ 685.251,16
SECAO ILBJEII{CIIII\ARIA DA 2017 4 R$ 708.678,11
SEGAO ’EEQ?LARIA DA 2017 5 R$ 638.358,41
SECAO IEEII{%ARIA DA 2017 6 R$ 897.231,05
SECAO IEEII{%&ARIA DA 2017 7 R$ 674.032,85
SECAO IEEIL%ARIA DA 2017 8 R$ 855.108,96
SEGAO IEEII{%ARIA DA 2017 9 RS 1.017.045,99
SEGAO IEIISPI&ARIA DA 2017 10 RS 791.757,59
SECAO ][BI[]\)I{I(IZLARIA DA 2017 1 R$ 265.460,94
SEGAO IEEII{%ARIA DA 2017 12 R$ 1.493.479,96
SEGAO gKRD}\%iRIA DA 2016 1 R$ 905.506,72
SECAO IIKEII&%?\RIA DA 2016 2 RS 382.787,52
SECAO I])Kgi%iRIA DA 2016 3 R$ 213.803,85
SECAOILH&%&RIA DA 2016 4 RS 157.694,17

163



SERIE CEJ VOLUME 2

VALOR
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SECAO I])KRDII\%@RIA DA 2016 5 R$ 345.104,32
SEGAOILHRDi%iRIA DA 2016 6 R$ 135.971,86
SECAOgHRDi%iRIA DA 2016 7 R$ 395.443,10
SEGAO I]’Xgi%AARIA DA 2016 8 RS 244.809,92
SEGAO I[XRDiCiZéAARIA DA 2016 9 R$ 525.883,70
SECAOPI)XEI\%AARIA DA 2016 10 R$ 315.839,70
SEGAO gggi%imf\ DA 2016 1 RS 126.464,22
SEGAO IlKRD[I\(i:II%iRIA DA 2017 1 R$ 503.615,03
SECAO I[HRDi(%IlgiRIA DA 2017 2 R$ 433.633,38
SECAO IIHRD,i%iRIA DA 2017 3 R$ 305.904,32
SEGAO gHRD;I\%iRIA DA 2017 4 R$ 402.387,12
SECAO I{KRDi(iZIIgAARIA DA 2017 5 R$ 473.309,67
SEGAO I{KRDiCiIII;AARIA DA 2017 7 RS 467.702,50
SECAO I{Kgici:éAARIA DA 2017 8 R$ 319.687,31
SECAO%KRD}\%iRIA DA 2017 9 R$ 256.016,86
SECAOILKRDXTZII;}\RIA DA 2017 12 R$ 776.896,09
SECAOIJEEégﬁRIA DE 2016 1 R$ 175.833,70
SECAOIJEEégﬁRIA DE 2016 2 R$ 300.909,60
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SECAO AIEE&ASRIA DE 2016 3 R$ 278.538,19
SECAOIJEEégﬁRIA DE 2016 4 R$ 307.173,62
SEGIXOAIEESL@RIA DE 2016 5 RS 247.248,09
SEQAOIJEE(%SK’\SRIA DE 2016 6 RS 325.087,73
SEGAO ggi)égiéRIA DE 2016 7 RS 357.860,17
SEngggfégﬁRIA DE 2016 8 R$ 351.162,11
SECAO ,JffégﬁRIA DE 2016 9 R$ 461.391,63
SECAOE?&&ASRIA DE 2016 10 R$ 373.045,60
SECAO ,lgfégstIA DE 2016 11 R$100.703,53
SEGCAO JE,?&S&@RIA DE 2017 1 R$ 859.825,00
SECAOIJEEégﬁRIA DE 2017 2 R$ 379.481,66
SEGAO ,lffégﬁRIA DE 2017 3 R$ 303.972,06
SEGAO Ei)égﬁ}m DE 2017 4 R$ 506.003,16
SECAOIJEEéSﬁRIA DE 2017 5 R$ 238.781,57
SECAO EE&SK?IA DE 2017 6 R$ 578.413,04
SECAO ggfégﬁRlA DE 2017 7 R$ 397.211,66
SEGAO Ei)égﬁRIA DE 2017 8 R$ 471.722,95
SECAO jlgfécc)ﬁRIA DE 2017 9 R$ 308.509,86
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SECAO AIEESXXSRIA DE 2017 12 R$ 932.600,13
SEGAO IgOD%%ARIA DE 2016 1 R$ 1.591.561,07
SEGAO ]goD%gsARIA DE 2016 2 R$ 276.109,86
SEGAO ]gOD%gISARIA DE 2016 4 R$ 619.290,44
SEGAO Igg%gISARIA DE 2016 5 RS 858.825,75
SEGAO Igg%g;ARIA DE 2016 6 R$ 428.355,99
SECAO IgOD%gISARIA DE 2016 7 R$ 790.036,89
SECAO ‘gOD]{f{QARIA DE 2016 8 R$ 480.613,63
SECAO lgOD%EISARIA DE 2016 9 R$ 511.015,21
SEGAO IgOD%EISARIA DE 2016 10 R$ 290.533,81
SEGAO IgOD%EISARIA DE 2016 12 R$ 156.272,07
SECAO 'goDﬁlsARIA DE 2017 1 R$ 1.648.877,32
SEGAO ]gg%EISARIA DE 2017 2 R$ 318.393,88
SEGAO Igg%gISARIA DE 2017 3 R$ 456.852,12
SECAO IgoD%%ARIA DE 2017 4 R$ 754.290,97
SECAO ]gODL(_iISARIA DE 2017 5 R$ 589.229,95
SECAO IgoD%%ARIA DE 2017 6 R$ 627.627,21
SECAO ]gOD%gSARIA DE 2017 7 R$ 727.933,08
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SECAO ]gOD%gISARIA DE 2017 8 R$ 480.005,39
SECAO ]gOD%gISARIA DE 2017 9 R$ 253.031,62
SECAO ’goDiﬁlsARlA DE 2017 12 R$ 2.132.577,20
SEC&% %g%%i%%‘ DE 2016 2 RS 415.378,77
SEC{}/& %g%gg\slélcf)\ DE 2016 3 RS 147.389,43
oo | w6 | 4| wee
SECI{XA(Z %g%%g%\ DE 2016 5 RS 146.627,22
SEqﬁ?\ r]ngé%As};% DE 2016 6 R$ 174.847,30
et T | w6 |7 | e
smﬁa rlrlélgggilgg DE 2016 8 R$ 244.210,47
SEGI{X/IC; %Dé%‘\sf;l(t)‘\ DE 2016 9 R$ 216.697,32
SEC&%‘CJ%E&%% DE 2016 1 R$ 101.594,87
SECI{XA(Z %‘é%lﬁé‘i‘é%‘ DE 2017 1 R$ 1.024.800,54
SE(;I{XA(‘)L\ %gl)éggislzlg DE 2017 2 R$ 244.705,13
smﬁ% %IcJ)DéE(I)As%Ig DE 2017 3 RS 123.660,45
SE(;ﬁ(I)\ ']rgDGIE&%% DE 2017 4 R$ 181.400,17
ko | wn || e
SEgﬁi f]rlcj)%gé)[\s%% DE 2017 6 R$ 363.308,11
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SECﬁ(z)\']rgDGI%%I;% - 2017 7 R$ 367.264,58
SEC?A%I(;DGIE&I% oE 2017 8 R$ 238.956,76
SECﬁ/I%[cJ)DGIE{)As%% o 2017 9 R$ 261.989,24
SEGI%/I%%%E&%% oE 2017 12 R$ 542.880,71
VAR CROSS0 D6 501 2016 t | rsmseange
VAR CROSS0 D6 501 2016 2| Rszmsnd
VAT CROSS0 DO S0 2016 5| rs4or20230
VAT CROSSO DO S0 2016 & | rswos
VAT CROSS0 D6 S0 2016 5| Rs19401
VAR CROSS0 D6 50T 2016 6 | Rsmazsalo
VAR CROSSO D6 S0 2016 7| rsonswsy
VAR CROSS0 D6 501 2016 8 | R2s718045
VAR CROSS0 D6 S0 2016 o | mssseon
VAR CROSS0 D6 S0 2016 0 | Rstmédsse
VAT (ROSS0 DO S0 2016 0| rsa2201740
;igr%oggg;%&ggs%]i 2016 12 R$ 208.517,19
VAT CROSS0 D6 S0 2017 i RS 44169,60
VAR CROSSO D6 S0 2017 2 | 23626
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VAT OROSSO DO ST 2017 3| resdssss
I\SAigr%O(;]ggsI;g(I)AggAs%]i 2017 4 R$ 166.437,73
VAT CROSSO DS 2017 s | Re3as0ss
VAT CROSSO DS 2017 6 | ms3tomm
VAT ROSSO DS 2017 S
VAT OROSSO DS 2017 R
VATO OROSSO DO ST 2017 5 | rsteosesse
VATO OROSSO DS 2017 2| Rs11707662¢
SEC&?BIIXSDI(;CI;QAR%Q - 2016 1 RS 992.872,82
SEC?A?DIIKSDIGC];QE%Q o 2016 2 R$ 1.025.910,94
SECI%ICI)I\}KSDIGC];QE%Q oE 2016 3 R$ 857.780,53
SEG?A(I)I\}KSDIG%Q,E% oE 2016 4 R$ 597.409,10
SEC&?&KSDIGCQQE% - 2016 5 R$ 901.421,01
SEC&?&SDIGCERAAR%Q - 2016 6 R$ 852.503,40
A GERATe 2016 ;| rsssieon
SEC&?&XSDECEIQE%Q - 2016 8 R$ 1.201.996,80
SEC&?I\]IKSDIGC];QAR%Q DE 2016 9 R$ 1.268.545,76
SEC?A?DIIKSDIGCI;QE%Q o 2016 1 RS 324.123,22
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SEc;Ié[(I) I\]IXSDIGCééﬁg DE 2017 1 R$ 637.909,35
SEC;;XACI) I\]IKSDIGC];QE\{%Q DE 2017 2 R$ 1.888.723,07
SE%S &KSDIGCQQAR%Q DE 2017 3 R$ 1.127.119,24
SEQfACI)I\KSDIGCéﬁ%Q DE 2017 4 R$ 1.298.304,90
SEQ&?I\IIKSDIGCISRAAR%Q DE 2017 5 R$ 1.886.513,73
SE(;ﬁ? I\EXSDIGCEII;AE%Q DE 2017 6 R$ 1.326.450,40
SE(;ﬁ?I\IIXSDIGCEIﬁ%’S\ DE 2017 7 R$ 1.154.662,81
e | | v | wen
SEgﬁ(I) I\]IXSDIGc];éAR%ISX DE 2017 9 R$ 1409.719,73
SEC&?}I}KSDIGCQQE% DE 2017 12 R$ 2.789.635,00
SECI}}S}JEADI%S%% DE 2016 1 RS 244.358,87
SECIES}JEADI{E];@%? DE 2016 2 RS 114.496,40
e N I
SECIE%EB%@%@ DE 2016 4 R$ 479.943,55
i | we | s | e
i | o | o | ww
i | we | v | s
SEC?S}JEE&};@%% DE 2016 9 R$ 491.026,60
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SEC{?](E) R]II\IJADI{E%IEIS DE 2016 10 R$ 469.221,21
i O I
SEQIES R]II\IJADIIVE:];?JEI(SA DE 2017 1 R$ 940.833,07
SEQ{}]CE) gggﬁéﬁfé% DE 2017 2 R$ 370.671,94
i I L
T A I R
SE(;I;? lggzlﬁ;éélég\ DE 2017 5 RS 287.094,61
SE(;IES gﬁfﬁéﬁiﬁ DE 2017 6 R$ 694.587,74
SEC{?](E) ggﬁﬁ%}% DE 2017 7 R$ 514.502,46
SEQ;]CE) gﬁfﬁﬁ%ﬁ* DE 2017 8 R$ 538.011,37
SEQ{}]CE) gﬁfﬁﬁ%@ DE 2017 9 R$ 323.406,98
SEGIE](E) gﬁfﬁéﬁ‘éﬁ* DE 2017 12 R$ 1.173.035,40
SECA%‘I{%&%EA DE 2016 3 R$ 519.870,39
SE(;AOR (IDIIIIDDIg%éRAIA DE 2016 4 R$ 63.200,00
e ONDONIA 2016 > | R
SE(;A(; é%%é;ﬁim DE 2016 6 R$ 595.122,53
SE(;Ag (I)IilllajlgéRAIA DE 2016 7 R$ 53.906,43
SEcAg(I)IiIDDIg%éRAIA DE 2016 8 R$ 403.652,66
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SE(;A(;(%II{IIIDDISII\?II;IA DE 2016 9 RS 342.414,16
SECA%II{IDDIS%\‘;‘}RAIA DE 2016 10 R$ 92.459,43
SECAOR(])II{I]?)I&I\%RAIA DE 2017 2 R$ 953.087,97
SEGA(I:(])II{IDDI(E):%\IIXIRAIA DE 2017 3 RS 404.309,52
SEgAg é‘é%léiﬁim DE 2017 4 R$ 6.144,00
SECAOR&IIDDICC):%\%RAIA DE 2017 5 RS 391.681,94
SE(;AOR (])II{I]I))I(%\;'\IRAIA DE 2017 6 R$38.970,00
SE(;AOR girl:gg%ﬁm DE 2017 7 R$ 297.684,40
SECA(; éII{Il%Ié:II\ﬁIzIA DE 2017 8 R$ 122.452,53
SEL;A?z (glir])nl(gll\ﬁRAIA DE 2017 9 R$ 37.477,73
SEQAC}; él;IDDIg\ﬁRAIA DE 2017 10 R$ 210.455,31
SEgAg éII{IDDIg\ﬁRAIA DE 2017 12 R$ 29.378,00
SECAORIC‘)JII{JIiE\IﬁUA DE 2016 1 RS 28.898,53
S oRATA 2016 | Rememe
SECAORI(I)JRDzingA DE 2016 4 R$ 12.900,00
SECAORI(I)J&EZI\I?EIA DE 2016 5 R$ 8.500,00
SECAORI(I)J&?I\I;IZ\EIA DE 2016 6 R$ 12.000,00
SECAOR](I)JI%E{/?EIA DE 2016 7 R$ 14.300,00
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SECAORI(IDJRDiE\I/{\EIA DE 2016 8 R$ 22.600,00
SECAORI(I)JESBI/?EIA DE 2016 9 R$ 12.100,00
SEQAORI(IDJ&E\I/{\EIA DE 2016 10 R$ 17.220,22
SEQAOR]CI)JII{)gngIA DE 2016 1 RS 3.200,00
SEQAORICI)JI]{)iE\IZ?IA DE 2017 1 R$ 16.198,53
SECAOR?I&?I\I/??IA DE 2017 2 R$ 18.800,00
SECAORI(I)J&;:&FA DE 2017 3 R$ 16.000,00
SE(;AOR](I)J&ICBI/;XEIA DE 2017 4 R$ 12.380,00
SECAOR]éJIJQDIiICI\I?EIA DE 2017 5 R$ 4.800,00
SECAOR](I)JI]{)g;:I\I/?iIA DE 2017 6 R$ 12.700,00
SEQAOR]([)JII{DISJ/?;{IA DE 2017 . RS 25.520,00
SEQAOR]CI)JIl{)gi\IfEIA DE 2017 8 RS 22.750,00
SEQAORICI)JI]{JIg.;/{\EIA DE 2017 10 R$ 3.697,06
SE(;AORIgRD;E\I/{\EIA DE 2017 12 R$ 35.483,99
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SES?IEI)IIX ]c):ﬁﬁiﬁkm 2016 6 RS 708.817,03
SES%?IT]E gﬁf}iﬁ,«m 2016 7 RS 797.742,29
S ANIA CATARIA 2016 8 | Rs750.66470
SEsgflsl)Tlg lc)gﬁ{llﬁ;\ADE 2016 9 R$ 801.786,65
S ANIA CATARIA 2016 0 | Rsss3e408
S ANIA AR 2016 1| rssrosmss
SEE?I?’IIII\J ]c)}x%frﬁllfr\ADE 2016 12 R$ 1.775.911,68
SEE?I?’IIX gﬁféﬁm 2017 2 R$ 559.177,00
SESCIIEIEI)'IIX ]c)gﬁflﬁkm 2017 3 RS 745.894,25
SESCAXS'JX ]c)ﬁ"ﬁ{&ADE 2017 4 R$ 1.281.190,97
SEsgfﬁT]X lgzléfriﬁADE 2017 5 R$ 745.065,63
SESG.IIEI\?'IIX ]c)}éf}%?ADE 2017 6 R$ 1.188.991,86
SEsgfb?TIE ]c)}&f}gIﬁ?ADE 2017 7 R$ 952.603,66
S ANIA AR 2017 8| Rs1414068.43
S ANTA CATARINA 2017 5 | Rstee9er2
S ANTA CATARINA 2017 0 | Rszs001795

SECAO ]U%;CéégIA DE SAO 2016 . RS 378.890.78
SECAO IUI%fé}EgIA DE SAO 2016 , RS 1886.63472
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SEGAO IU%;CIIJ%IA DE SAO 2016 3 R$ 2.807.304,03
SEGAO IUI?)iCIIJ/EgIA DE SAO 2016 4 RS 2.493.041,72
SEGAO IU%flljngIA DE SAO 2016 5 RS 2.254.784,55
SEGAO IU%f[IégIA DE SAO 2016 6 R$ 2.508.500,96
SEGAO IUI%IAC[IJngIA DE SAO 2016 7 RS 2.762.927,16
SEGAO ]UI%IAC[IJZEgIA DE SAO 2016 8 RS 2.247.963,04
SEGAO IUI?JKT[IJI%IA DE SAO 2016 9 RS 2.869.082,96
SECAO IUI%IACIIJIEgIA DE SAO 2016 10 R$ 2.529.331,85
SEGAO ]U%féégIA DE SAO 2016 1 RS 2.489.399,43
SEGAO IUI%LCIIJ%IA DE SAO 2016 12 R$ 2.989.139,13

SEGAO Jugféi\gm DE SAO 2017 2 R$ 3.231.497,79
SEGAO JUI%kCIIJi\gIA DE SAO 2017 3 RS 2.788.555,83
SEGAO IUI;IAC[IJ}EgIA DE SAO 2017 4 R$ 3.351.378,13

SECAO IUI%KJIIJFL\gIA DE SAO 2017 5 R$ 2.060.945,74
SECAO ]UI%IAC[IJIESIA DE SAO 2017 6 R$ 3.586.706,57
SEGAO ]U%féégm DE SAO 2017 7 R$ 3.280.130,24
SEGAO ]U%;Céégm DE SAO 2017 8 R$ 3.094.739,96
SEGAO IU?JIACIIJ%IA DE SAO 2017 9 R$ 3.498.314,38
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SECAO ]U%;CIEII%IA DE SAO 2017 10 R$ 615.033,10

SECAO ]U%;CéégIA DE SAO 2017 12 R$5.738.981,84
SECAO ggRDé%éRIA DE 2016 1 R$ 24.118,13
SEGAO ;gRDé%féRIA DE 2016 2 RS 280.474,73
SECAOéIEJRDCIgIIéRIA DE 2016 3 RS 110.284,11
SEGAO éggé?;éRIA DE 2016 5 R$ 156.021,96
SECAO égRDé%"ERIA DE 2016 6 RS 146.567,93
SEGAO ;IEJRDé%éRIA DE 2016 7 R$ 120.555,68
SECAO ;IEJRDcI;%éRIA DE 2016 8 R$ 128.473,44
SECAO ;ggé%éRIA DE 2016 9 R$ 211.079,44
SEGAO ggRDéCﬁI;;RIA DE 2016 10 RS 174.465,46
SECAO ;{EJRDé(I:IIéRIA DE 2016 11 R$ 159.657,30
SEGAO égRDé%IéRIA DE 2017 1 R$ 196.458,72
SEGAO ég}]gé%éRIA DE 2017 2 R$ 133.566,78
SECAO;I;RDCI;%IERIA DE 2017 3 RS 254.203,44
SEGAO ;I}gRDé(I:IIéRIA DE 2017 4 R$ 172.403,70
SECAO é‘éﬁé%ﬁRlA DE 2017 5 R$ 133.961,86
SECAO ;ggé%éRIA DE 2017 6 R$ 208.737,51
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SEGAO ;IEJRD(I;(IZEI;;RIA DE 2017 7 RS 228.544,12
SECAO ;IEJRDé(IZIIJZERIA DE 2017 8 R$ 154.556,77
SECAOQEJRD(I;(IIII;ERIA DE 2017 12 R$ 376.409,13
SEQA%)IEB{%&I;IA DE 2016 2 RS 111.148,60
SEGA%[CJ&%I&?A DE 2016 3 R$ 24.035,53
SE(;A(T)JEADIEIC_}}II;\\%IA DE 2016 4 RS 282.524,33
SE(;A?OIICJEIE%I;\\IIEIA DE 2016 5 RS 4.648,53
SECA?JEE&?&I?A DE 2016 6 R$ 292.562,37
SECA? o]gggé\ll;m DE 2016 7 R$ 58.494,44
SECAIQOIICJB{I(:}I&I;IA DE 2016 8 RS 73.998,69
SEGA? ochEhII%If;RsIA DE 2016 9 R$ 40.406,13
SEQA<T) (;ICJEI{I?&I?A DE 2016 1 RS 41.265,46
SE(;A<T) (lgflflc"?&iIA DE 2017 1 R$ 213.896,15
SECA’?()IICJII\)I{I?é\gA DE 2017 2 R$ 4.100,00
SE(;A? O]ICJEI{ICTI&IEIA DE 2017 3 R$ 174.867,05
SE(}A? O]ICJEI{I(’?FI&I;IA DE 2017 4 R$ 21.770,00
SECA%) O]ICJADI{I(:}I&RSIA DE 2017 5 R$ 121.215,86
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SECAO JUDICIARIA DE
TOCANTINS 2017 6 R$ 114.235,52
SECAO JUDICIARIA DE
TOCANTINS 2017 7 R$ 91.350,73
SECAO JUDICIARIA DE
TOCANTINS 2017 8 R$ 186.302,06
SEGAO JUDICIARIA DE
TOCANTINS 2017 9 R$ 16.600,00
SEGAO JUDICIARIA DE
TOCANTINS 2017 10 R$ 14.500,00
SEGAO JUDICIARIA DE
TOCANTINS 2017 1 R$ 782,88
SECAOQ JUDICIARIA DE
TOCANTINS 2017 12 R$ 217.900,00
SECAO JUDICIARIA DO ACRE 2016 1 R$ 200,00
SECAO JUDICIARIA DO ACRE 2016 3 R$ 21.821,70
SEGAO JUDICIARIA DO ACRE 2016 4 R$ 142.108,51
SEGAO JUDICIARIA DO ACRE 2016 5 R$ 38.339,58
SECAO JUDICIARIA DO ACRE 2016 6 R$ 156.216,04
SEGAO JUDICIARIA DO ACRE 2016 7 R$ 800,00
SEGAO JUDICIARIA DO ACRE 2016 8 R$ 235.583,94
SECAO JUDICIARIA DO ACRE 2016 9 R$ 32.669,05
SECAO JUDICIARIA DO ACRE 2016 10 R$ 102.319,59
SEGAO JUDICIARIA DO ACRE 2016 1 R$ 3.669,60
SECAO JUDICIARIA DO ACRE 2016 12 R$5.718,13
SECAO JUDICIARIA DO ACRE 2017 3 R$ 60.800,00
SEGAO JUDICIARIA DO ACRE 2017 4 R$ 35.415,19
SEGAO JUDICIARIA DO ACRE 2017 5 R$ 212.218,34
SECAO JUDICIARIA DO ACRE 2017 6 R$ 10.283,33
SECAO JUDICIARIA DO ACRE 2017 7 R$ 215.372,50
SEGAO JUDICIARIA DO ACRE 2017 8 R$ 68.793,23
SECAO JUDICIARIA DO ACRE 2017 9 R$ 153.012,53
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SEGAO JUDICIARIA DO ACRE 2017 10 RS 4.752,65

SEGAO JUDICIARIA DO ACRE 2017 1 RS 6.531,86

SEGAO JUDICIARIA DO ACRE 2017 12 RS 174.183,09
SEGAO IgﬁngIA DO 2016 1 R$ 68.545,23
SEGAO lgﬁﬁi&RIA DO 2016 2 R$ 23.673,96
SECAO IXBI/DIS?RIA DO 2016 3 RS 14.038,92
SEGAO IXI\]/)Ii\C]:PIﬁRIA Do 2016 4 R$ 28.475,16
SEGAO ]XﬁgéRIA DO 2016 5 RS 29.902,29
SEGAO I,}\JﬁngIA DO 2016 6 RS 31.850,11
SECAO IgﬁgéRlA DO 2016 7 R$30.101,97
SECAO ];ﬁgﬁRIA DO 2016 8 R$17.381,49
SECAO III\JB%LCP}II;XRIA DO 2016 9 R$30.262,90
SECAO ‘Xﬁfﬁf““‘ DO 2016 10 R$ 30.836,25
SEGAO IX;SA’\RIA Do 2016 12 R$ 25.719,29
SEGAO ]Xn]/)ngRIA DO 2017 3 RS 57.662,47
SEGAO ]XﬁfpléRIA DO 2017 4 R$ 46.709,77
SEGAO ‘XﬁfﬁleA Do 2017 5 RS 38.832,37
SEGAO Igﬁﬁ)léRIA DO 2017 6 R$ 27.597,63
SEGAO IfﬁnglA DO 2017 7 R$ 98.159,03
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SECAO leﬁngIA DO 2017 8 R$ 49.867,71
SEGAO ]XﬁfgﬁRIA DO 2017 9 R$ 33.758,01
SECAO ngl/)[i\cngIA DO 2017 12 R$ 102.308,85
SEQA%L&I)ZI(()?II\I‘?SIA DO 2016 2 RS 20.600,00
SECA(KII/&DZISII\I%A DO 2016 3 RS 24.008,80
SEGA%/&DZI(%?SIA DO 2016 4 R$ 39.179,20
SE(;Acz EJZISL%A DO 2016 5 R$ 26.550,00
SEgAcz mDZIgLiRSIA DO 2016 6 R$ 18.428,10
SE(;A(X ILKIJZI(SJL%A DO 2016 7 RS 27.121,24
SECA%IL&])Z%:%\I%A DO 2016 8 R$ 54.863,17
SEcAig/&DZIC()III\IiIéIA DO 2016 9 RS 55.826,80
SECA(X IL&DZICC):II\IAARSIA DO 2017 1 R$ 152.912,73
SEgAi J&JJZ%;L%A DO 2017 2 R$10.267,59
SE(;A(Ii IL&DZISII\I%A DO 2017 3 R$ 51.819,99
SE(;Ai ILKJJZISL%A DO 2017 4 R$ 24.080,00
SE(;Ai g&DzlgxlxﬁRsIA DO 2017 5 R$ 45.357,95
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SEngA szI(%%A DO 2017 6 R$ 84.131,17
SE(;A(K K/KngllxriIgA DO 2017 7 R$ 60.095,58
SEQAS: g/gazlgll\ﬁRSIA DO 2017 8 R$ 120.501,46
SEQA%L&DZIC():II\I‘%;IA DO 2017 9 R$ 5.600,00
SE(;Ai IL&DZICC):II\&RSIA DO 2017 12 R$ 135.381,94
SEGAO Igg%iRlA DO 2016 1 R$ 89.846,96
SEGAO Iggi%’mm DO 2016 2 R$ 970.898,00
SEGAO Ig&gRIA Do 2016 4 R$ 1.042.077,53
SEGAO Ig?ig%RIA DO 2016 5 RS 583.355,35
SEGAO IICJ&;?RIA Do 2016 6 RS 553.543,42
SECAO “CE{E?RIA DO 2016 7 RS 758.834,70
SEGAO JICJ&%XRIA DO 2016 8 R$ 596.990,91
SEGAO IEEKE?RIA DO 2016 9 RS 690.358,78
SEGAO Ig&%’*RIA DO 2016 10 R$ 439.903,38
SECAO Ig&%&RIA DO 2016 1 R$ 254.097,06
SEGAO ]ICJ}IEDIi(IiXXRIA DO 2017 2 R$ 1.468.622,53
SECAO IggiifRIA DO 2017 3 R$ 1.497.085,38
SECAO ]gg,iﬁfRIA DO 2017 4 R$ 801.161,77
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VALOR

ORGAO ANO MES TOTAL
SEGAO ]ggi%ARIA DO 2017 5 R$ 955.176,11
SEGAO JICJ&%&RIA DO 2017 7 R$ 1.490.834,95
SECAO chjgi%‘xRIA DO 2017 8 R$ 837.661,76
SEGAO Ig&(ﬁ?RIA DO 2017 9 R$ 512.157,01
SEGAO Ig}];iﬁgiRIA DO 2017 12 R$ 1.778.673,04
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ORGAO ANO MES TOTAL
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SE%ZngiETD(I)CSIiEI{xODO 2017 6 RS 184.911,96
e
R
A R
R B
A
SECAS[ L%IZII\CI:II-I%%A DO 2016 3 R$ 902.568,20
SECAS[ Eﬁ%&:&%f* DO 2016 4 R$ 373.380,86
SE(;AS[ LI}J{]:;I&%%A DO 2016 5 R$ 197.245,59
SEGAS[ E}JQTIEI:II{%%A DO 2016 6 R$ 432.782,65
SEGA&L%REII{%%A Do 2016 7 R$ 370.630,00
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SE(;AS[ E}JzillfrjllﬁilgA DO 2016 8 R$ 531.940,00
SECAS[E?X%&%A Do 2016 9 R$ 278.860,78
SECAS[ L‘ﬁiﬁl&%’\ DO 2016 10 R$ 49.680,00
SECAS[ Lﬁﬁﬁ%A DO 2016 11 RS 76.266.30
SEQAIE)A LIIJ{I/)&II\(I:II&%IA DO 2016 12 R$ 2.066,93
SEQAS[ LLIJ{IzII\cI:II{AA%A DO 2017 1 R$ 80.955,00
SECAI(\)A Lt;l;l;}:;&ROIA DO 2017 2 R$ 1.403.565,60
SE(;AS[ LI}J&IIEI:II;%A DO 2017 3 R$ 203.670,00
SE(;ASI Lgﬁ%gA DO 2017 4 R$ 251.020,00
SE(;AI(\)A LIIJQ]?&II\CI;II{%%A DO 2017 5 R$ 384.318,40
SEQAICJI Lllilill\cllllﬁlgA DO 2017 6 R$ 201.340,00
SEQAS[ LﬁlﬁggA DO 2017 8 R$ 540.393,25
SECAI(\)A L%IZII\(I:II—IIT&%A Do 2017 9 R$ 181.470,00
SEQAS[ LI;]?\II\?II{%%A DO 2017 12 R$ 683.161,79
SEGAO JUDICIARIA DO PARA 2016 1 R$ 381.101,96
SEGAO JUDICIARIA DO PARA 2016 3 R$ 292302,63
SEGAO JUDICIARIA DO PARA 2016 4 R$ 160.495,46
SECAO JUDICIARIA DO PARA 2016 5 R$ 249.876,74
SECAO JUDICIARIA DO PARA 2016 6 R$ 239.792,73
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(0):{¢7:Y0) ANO MES TOTAL
SECAO JUDICIARIA DO PARA 2016 8 R$ 303.745,99
SECAO JUDICIARIA DO PARA 2016 9 R$ 611.191,00
SEGAO JUDICIARIA DO PARA 2016 10 R$ 89.596,06
SEGAO JUDICIARIA DO PARA 2016 12 R$ 17.036,40
SECAO JUDICIARIA DO PARA 2017 2 R$ 1.114.168,98
SEGAO JUDICIARIA DO PARA 2017 3 R$ 376.106,29
SEGAO JUDICIARIA DO PARA 2017 5 R$ 440.377,86
SECAO JUDICIARIA DO PARA 2017 6 R$ 189.542,30
SEGAO JUDICIARIA DO PARA 2017 7 R$ 497.819,38
SEGAO JUDICIARIA DO PARA 2017 8 R$ 191.432,35
SECAO JUDICIARIA DO PARA 2017 9 R$ 358.797,21
SECAO JUDICIARIA DO PARA 2017 12 R$ 726.936,25
SEGAO JUDICIARIA DO
PARANA 2016 2 R$ 1.069.220,50
SEGAO JUDICIARIA DO
PARANA 2016 3 R$ 826.266,77
SEGAO JUDICIARIA DO
PARANA 2016 4 R$ 761.623,14
SEGAO JUDICIARIA DO
PARANA 2016 5 R$ 792.494,71
SECAO JUDICIARIA DO
PARANA 2016 6 R$ 755.394,77
SECAO JUDICIARIA DO
PARANA 2016 7 R$ 934.720,30
SECAO JUDICIARIA DO
PARANA 2016 8 R$ 737.742,96
SEGAO JUDICIARIA DO
PARANA 2016 9 R$ 894.011,01
SEGAO JUDICIARIA DO
PARANA 2016 10 R$ 1.027.813,37
SEGAO JUDICIARIA DO
PARANA 2016 1 R$ 822.962,34
SEGAO JUDICIARIA DO
PARANA 2016 12 R$ 2.176.850,71
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SEGAO ;IigicI\IIAARIA DO 2017 2 R$ 650.277,45
SECAO LX%\CI\IIAARIA DO 2017 3 R$ 885.571,35
SECAO ngfbll%RIA DO 2017 4 R$ 1.040.935,37
SEGAO ;I}J\l;iCI\IIAARIA DO 2017 5 RS 796.668,81
SEGAO LI}J\I;XCI\IIAARIA DO 2017 6 R$ 1.385.637,75
SEGAO ;ggfl\lém’\ DO 2017 7 R$ 1.052.710,51
SECAO ILI}{QLCI}IAARIA DO 2017 8 R$ 1.186.859,42
SEGAO IIDIiIELCI\III}:RIA DO 2017 9 R$ 1.389.845,62
SECAO lljligLCI\IIAARIA DO 2017 10 R$ 329.478,24
SEGAO IIIJDIIDiSIiARIA Do 2016 2 R$ 619.983,40
SECAO Ig?iinARIA DO 2016 3 RS 273.443,43
SEGAO IIPJ)II)EITARIA Do 2016 4 R$ 203.756,03
SEGAO ILPJ)II)iIcJIiARIA DO 2016 5 R$ 98.530,00
SEGAO Ig]ID,iEJITARIA DO 2016 6 RS 246.855,00
SECAO Itli]I)i[CJITARIA DO 2016 7 R$ 385.320,00
SECAO ]IIJ)]IDIiSIiARIA DO 2016 8 R$ 385.030,00
SECAO ]IEJ’]ID,iICJIIARIA DO 2016 9 R$ 263.796,66
SECAO Jg?iSIIARIA DO 2016 10 R$ 469,60
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ORGAO ANO MES TOTAL
SECAO ]I;]IZ)IiICJIiARIA DO 2016 1 R$ 44.730,00
SECAO ]IIJDII),iICjIIARIA DO 2017 2 R$ 323.945,86
SECAO ]Ili]I)iSIIARIA DO 2017 3 R$ 675.741,28
SEGAO ]glljlblﬁliARIA DO 2017 4 R$ 251.805,59
SEGAO Ig?,o{inARIA DO 2017 6 R$ 185.288,24
SEGAO Ig?,iSIiARIA DO 2017 7 R$ 700.202,65
SEGCAO Ig?iEJIiARIA DO 2017 8 R$ 274.750,25
SEGAO ]IIJJIIJIiEJITARIA DO 2017 9 R$ 248.350,39
SECAO ]IIJ’]I),iICJIIARIA DO 2017 12 R$ 513.500,00
SECAO gj};)]ﬁéﬁg DORIO 2016 1 R$ 759.661,62
SEGAO IISJ]?]I:I{%II%:;(\) DORIO 2016 2 R$ 32.750,00
SEGAO I};ﬁf&ﬁ% DO RIO 2016 3 R$ 1.011.395,54
SEGAO %Eﬁ%ﬁlz% DORIO 2016 4 R$ 434.649,10
SECAO %?,fﬁ%féﬁ DO RIO 2016 5 R$ 407.818,50
SEGAO I};Jg}ﬂﬁég DORIO 2016 6 R$ 244.314,58
SECAO g?]ﬁl%ﬁ?é DO RIO 2016 7 R$ 489.215,08
SEGAO g}é)}fiﬁ}l% DORIO 2016 8 R$ 500.477,19
SEGAO IJ;J]?]I:I{I{*EII{II% DORIO 2016 9 R$ 484.011,11
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SECAO g?]ﬁéﬁ% DORIO 2016 10 R$ 751.520,93
SECAO ]];?]ﬁéﬁ% DORIO 2016 11 R$ 487.204,06
SEGAO g?llflféffg(\) DORIO 2016 12 R$ 943.797,69
SEGAO gg]ﬁéﬁ% DO RIO 2017 1 R$ 171.878,31
SEGAO %J;ﬂ%fé% DO RIO 2017 2 R$ 536.832,96
SECAO I]B?]fi}%&% DO RIO 2017 4 R$ 533.786,30
SEGAO gjé)}l&il}é% DORIO 2017 5 R$ 518.070,70
SEGAO ?E,ﬁiﬁ% DORIO 2017 6 RS 752.147,60
SECAO %JED,ﬂ{}ﬁ% DORIO 2017 7 R$ 862.832,60
SEGAO ﬁ?ﬁ’iﬁ% DO RIO 2017 8 R$ 696.921,64
SECAO %Eﬁ%é% DORIO 2017 10 RS 73.455,58
SEGCAO gg}fﬁlﬁl{% DORIO 2017 12 R$ 2.711.288,38
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ORGAO ANO MES VALOR
SE%?XLJDD]I;CI;%R#&E%RIO 2016 5 R$ 317.116,61
S RNDE poNoRE | 2016 6 | Rs3620980
SEgégfggDDécé%lefgg?ERlo 2016 7 R$ 399.562,55
S NDE pooRE | 2ot6 s | Rsa272455
S NDE DO NoRTE | 2016 o | Rswse
T 1| Rs10747206
e | Rs103226077
S RDE poNORTE | 200 2| Rsa1792008
S RDE poNoRTE | 201 3| Re3s644500
S NDE DO NORTE | 207 4 | resioasiss
S NDE DO NORTE | 207 s | Ressesse
S NDE DO NoRTE | 207 6 | mssic36c6
SECé&IEIJDDIIECI;%RIII%E(T)ERIO 2017 7 R$ 225.480,33
e pO NoRTE | 207 s | Re3sssza
S RDE pONORTE | 200 o | rs31029559
SEgégfg;\Ijg}Izcé%Rﬁrpég?ERlo 2017 12 R$ 920.883,72
SE(;A(G)&B]I)CEI%%QSS RO 2016 1 R$ 1.039.644,31
e posoL | s 2| retownazmas
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SE@A&{XE;%%‘S‘;@S RIO 2016 3 R$ 1.398.286,42
SECA(?}{KI]\)UI)CEI%%‘ESE RO 2016 4 R$ 1.529.660,82
SEGAS&K&?’}}E}@SS RIO 2016 5 R$ 1.307.742,48
SEGA&!XB]IJCEI%IE)LESS #O 2016 6 R$ 1.425.087,07
oS | 2o 7| Rs1se4958a8
SECA&&EII)C;%%@SS Ho 2016 8 RS 1.689.086,36
R 5 | mstemsecr
SECA&KE;%%%’;SS RIO 2016 10 R$ 1.719.656,28
SE(;A(G)&HE]IJC;%IS@SE Hio 2016 11 R$ 1.705.216,57
NS | 2o p | RS3266774
S CaAnDE DO SoL | 207 ; RS 400,00
SECAgngEIIJCEI%IggSLO HO 2017 2 RS 1.386.462,34
SEGA&&B]I)CEI%ISIESS RIO 2017 3 R$ 1.210.602,68
R aanbEpo oL | 20 & | rs23er3md0
e posoL 0| 2w 5| Rs171476706
S e posoL 0| 2w 6 | Rsasmesao
SEGA&&EU%%%@SE Ho 2017 7 R$ 2.245.138,56
SECA(GDIQHEJIJCE%IE)I@SE Ho 2017 8 R$ 2.029.099,46
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SECAO JUDICIARIA DO RIO
GRANDE DO SUL 2017 9 R$ 2.462.306,17
SECAO JUDICIARIA DO RIO
GRANDE DO SUL 2017 10 R$ 485.752,50
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Fortaleza, 17 de maio de 2018

NOTA TECNICA N. 7/2018

Assunto: Desdobramentos do Tema 810 do STE.

Relatores: Juizes Federais Luiz Bispo da Silva Neto e Marco Bruno Miranda
Clementino

O Centro de Inteligéncia da Justica Federal, criado pela Portaria CJF n.
0369/2017, vem apresentar nota técnica com sugestdo de uniformizacio da
prestacdo jurisdicional a respeito de controvérsia juridica presente em intime-
ras demandas na Justica Federal.

RELATORIO

Trata-se de nota técnica relativa ao Tema 9, consistente em estudo sobre pos-
siveis medidas de gestdo judiciaria para solucdo do problema da excessiva li-
tigiosidade que a Justica Federal tem vivenciado em funcéo do julgamento do
Tema 810 pelo Supremo Tribunal Federal (STF) e da posterior interposicdo de
embargos de declaracio.

JUSTIFICATIVA

A afetacdo do tema justifica-se pela necessidade de se agir com foco na pre-
vencdo, diante das centenas de milhares de processos suspensos na Justica Fe-
deral, da enorme litigiosidade intraprocessual verificada apés a interposicio
de embargos de declaragdo no dmbito do RE 870.947/SE, assim como da ine-
xisténcia de uniformidade de tratamento pelos Tribunais Regionais Federais
(TRF) quanto aos critérios de sobrestamento.

FUNDAMENTACAO
O STF, quando do julgamento do RE 870.947/SE, cuja relatoria coube ao Minis-
tro Luiz Fux, firmou a tese relativa ao Tema 810:

“1) O art. 1°-F da Lein® 9.494/97, com a redacdo dada pela Lei n® 11.960/09,
na parte em que disciplina os juros moratoérios aplicaveis a condena-
¢Oes da Fazenda Publica, é inconstitucional ao incidir sobre débitos
oriundos de relagdo juridico-tributaria, aos quais devem ser aplicados
os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pablica remunera seu
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crédito tributario, em respeito ao principio constitucional da isonomia
(CRFB, art. 5° caput); quanto as condenacoes oriundas de relacdo juridi-
cando-tributaria, a fixacdo dos juros moratérios segundo o indice de re-
muneracao da caderneta de poupanca é constitucional, permanecendo
higido, nesta extensao, o disposto no art. 1°-F da Lei n° 9.494/97 com a
redacdo dada pela Lein®11.960/09; e 2) O art. 1°-F da Lei n® 9.494/97, com
aredacdo dada pela Lei n®11.960/09, na parte em que disciplina a atuali-
zacdo monetaria das condenacdes impostas a Fazenda Pablica segundo
a remuneracao oficial da caderneta de poupanca, revela-se inconstitu-
cional ao impor restricio desproporcional ao direito de propriedade
(CRFB, art. 5°, XXII), uma vez que nio se qualifica como medida ade-
quada a capturar a variacdo de precos da economia, sendo inidénea a
promover os fins a que se destina.”

O referido julgamento ocorreu em 20/9/2017, tendo sido publicado o
respectivo acérddo em 20/11/2017.

Em 27/11/2017, foram opostos embargos de declaracdo, buscando-se
modular os efeitos da decisdo do STE. Até a presente data, ndo ha noticias de
julgamento dos aclaratorios.

Segundo estudo colhido junto ao site do STF, o Tema 810 ocasionou o
sobrestamento, em todo o pais, de mais de 100 mil feitos processuais.

a) CRITERIOS DE SOBRESTAMENTO:

Inicialmente, foi feito um levantamento sobre como cada TRF tem encami-
nhado o Tema 810 do STF, diante do julgamento do RE 870.947/SE e da subse-
quente interposicdo de embargos de declaracéo:

TRF1

O Vice-Presidente da 1* Regido aguarda o trénsito em julgado do paradig-
ma para realizar o exame de admissibilidade. (Fonte: Cristina/assessora.)
TRF2

O Vice-Presidente da 2* Regido realiza o exame de admissibilidade apés
a publicacdo do acérddo de mérito, antes mesmo do transito em julga-
do. (Fonte: Simone/assessora.)

TRF3

O atual Vice-Presidente da 3* Regido, alterando a orientacio formada na
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gestdo anterior, realizara o exame de admissibilidade logo apés a publi-
cacdo do acérdao de mérito do paradigma. Contudo, segundo informou
o assessor André, a Vice-Presidéncia pretende analisar os argumentos
de eventuais embargos de declaracdo para decidir se deve aguardar o
transito em julgado.

TRF4

A Vice-Presidente da 4° Regido realiza o exame de admissibilidade apoés
apublicacio do acérdao paradigma (mérito), exceto na hipotese de exis-
tir alguma ressalva no préprio julgado das Cortes Superiores. (Fonte:
Ana Tercia/assessora.)

TRF5

O Vice-Presidente da 5° Regido realiza o exame de admissibilidade apés
a publicacdo do acérdao que julgou o mérito do paradigma, sem aguar-
dar, em regra, o transito em julgado. (Fonte: Mario Cesar.)

Um dos objetivos da afetacéo deste tema era buscar uma uniformidade
de tratamento entre os TRFs. A aplicacdo da tese publicada no Tema 810 tem
gerado uma incessante busca dos entes publicos pelo alargamento da discus-
sdo, com vistas a aguardar o pronunciamento do STF sobre a modulacdo dos
efeitos, mediante o manejo de recursos.

A postura adotada pelos litigantes, no sentido de utilizagdo de estraté-
gias processuais objetivando a espera por eventual modulacido dos efeitos, tem
potencial desastroso. Doutra banda, a nio aplicacio imediata da tese definida
pelas cortes superiores ostenta vasto impacto negativo ao jurisdicionado, fa-
zendo ruir o principio da duracéo razoavel do processo.

Idéntica postura tem sido adotada nos Temas 69 (“Inclusdo do ICMS na
base de calculo do PIS e da COFINS”) e 96 (“Incidéncia de juros de mora no
periodo compreendido entre a data da conta de liquidacdo e a expedicdo do
requisitério”) do STE, ambos com tese ja publicada, mas aguardando o julga-
mento dos embargos de declaragio propostos com fim de modular os efeitos
das decisoes.

Com efeito, um dos objetivos na afetacio deste Tema 9 pelo Centro
Nacional de Inteligéncia da Justica Federal era buscar uma uniformidade
de tratamento pelos TRFs quanto aos critérios de sobrestamento. Todavia,
essa discussio foi redirecionada para a apreciacdo do Tema 10 e nele devi-
damente enfrentada, o que ocorreu na mesma sessio em que foi submetida
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a presente nota técnica. Desse modo, tem-se por prejudicada tal discussao
no contexto do Tema 9.

b) CONVENIENCIA E OPORTUNIDADE DE UMA POLITICA DE CONCILIACAO
Na analise deste Tema 9, houve uma especial atencdo no tocante ao risco de im-
pacto econdémico negativo ao erario na hipotese de se aguardar o julgamento
dos embargos de declaracio interpostos no RE 870.947/SE, para cumprimento
dos julgados nas centenas de milhares de processos individuais sobrestados.
Procurou-se, entdo, efetuar uma estimativa do custo desse retardo, empregan-
do-se a seguinte metodologia:

i) colheu-se, a partir dos dados oficiais do CNJ, o nimero de processos
individuais sobrestados em funcio do Tema 810 do STF;

ii) obteve-se, junto a Subsecretaria de Precatérios do TRF da 5° Regido,
uma média dos requisitorios (precatérios e RPV) pagos nos processos
que envolvem o Tema 810 do STE, resultante no valor de R$ 24.346,32;
iii) solicitou-se o auxilio da Contadoria da Se¢éo Judiciaria do Rio Gran-
de do Norte (SJRN) para a projecéo do prejuizo desde o julgamento do
RE 870.947/SE, até o fim de 2018.

Apds conclusido da analise, manifestou-se o contador Maroni Costa, Su-
pervisor da Contadoria da SJRN:

“Boa tarde Dr. Marco Bruno,

Conforme solicitagio, seguem anexas as simulagdes. De acordo com
os dados dos requisitérios pagos pelo TRF no exercicio de 2017, o
valor médio do requisitério importou em R$ 24.346,32 (vinte e qua-
tro mil, trezentos e quarenta e seis reais e trinta e dois centavos),
que, multiplicado pela quantidade de processos represados no STF
(100.000), resulta no montante de R$ 2.434.631.578,38 (dois bilhdes,
quatrocentos e trinta e quatro milhdes, seiscentos e trinta e um mil
quinhentos e setenta e oito reais e trinta e oito centavos). Fazendo a
simulacdo com o IPCA-E projetado até dez/2018 (09/2017 a 12/2018),
resulta numa defasagem no valor de R$ 117.218.293,80 (cento e dezes-
sete milhdes, duzentos e dezoito mil, duzentos e noventa e trés reais
e oitenta centavos) em relacdo a TR no mesmo periodo, ou seja, se
tais valores fossem pagos atualizados pelo IPCA-E, eles teriam uma
correcdo de R$ 117.218.293,80, ou 4,81% no periodo, enquanto que se
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fossem pagos corrigidos pela TR possivelmente nio sofreriam cor-
recdo alguma, uma vez que a TR desde 09/2017 néo sofre variacio.
Realizando a mesma simulagdo utilizando o INPC projetado para
dez/2018 (09/2017 a 12/2018), o resultado é uma defasagem em rela-
¢ao a TR no mesmo periodo, no montante de R$ 100.976.552,64 (cem
milhoes, novecentos e setenta e seis mil, quinhentos e cinquenta e
dois reais e sessenta e quatro centavos).

Atenciosamente,

Maroni Costa”

Portanto, a Contadoria da SJRN estima um prejuizo de mais de 117 mi-
lhoes de reais ao Tesouro, sem levar em consideracao a incidéncia cumulati-
va de juroes, caso os cumprimentos de sentenca sejam postergados para o fim
de 2018, o que, alias, ja é, em si, algo incerto.

A esse respeito, importa ressaltar, ainda, que esse valor foi calculado
com base no nimero oficial de processos. Entretanto, ndo ha davida de que
tal dado oficial do CNJ ainda ndo consegue expressar o quantitativo global dos
processos abrangidos pelo Tema 810. Basta afirmar que, na prépria sessao de
apreciacdo desta nota técnica, a Diretora do Foro da Secgdo Judiciaria do Rio
Grande do Sul, Juiza Federal Daniela Tocchetto, comunicou que o quantitativo
de processos atingidos pelo Tema 810 do STF remonta a 20.000, somente nas
Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais gatichas.

Portanto, esse retardo na solugio do problema é algo essencialmente
antiecondmico.

E verdade que, tendo interposto os embargos de declaracéo, a Advoca-
cia-Geral da Unido (AGU) pretende a modulacéo dos efeitos da decisdo proferi-
da no RE 870947/SE, a fim de minimizar o impacto do prejuizo. Porém, é certo
também que a mera demora, sem qualquer estratégia de gestdo em relacao a
esse acervo, pode implicar um prejuizo ainda maior.

No caso, segundo as informacées colhidas junto aos TRFs, estes tém
apostado na légica estritamente contenciosa na gestdo desse acervo. Estio
apreciando centenas de milhares, quica milhoes, de peticoes e recursos, assim
como atendendo a inimeras reclamacoes de jurisdicionados junto as Ouvido-
rias. Estdo processando um volume enorme e descontrolado de expedientes,
cujo custo também impacta decisivamente o erario, em particular o orcamen-
to da Justica Federal e da AGU.

Considerando que o Tema 810 do STF ja foi julgado e que remanesce
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apenas um acervo em tramitacdo para gerir, com uma quantidade expressiva
de processos individuais pendentes de cumprimento, parece que a via nego-
ciativa é a melhor estratégia para evitar o agravamento de prejuizo para am-
bas as partes envolvidas no conflito.

c) EXPERIENCIA DAS TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS
FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL

Na reunido do Grupo Operacional em que foi submetida esta nota técnica, a
Juiza Federal Daniela Tocchetto também noticiou uma experiéncia exitosa das
Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais do Rio Grande do Sul no que
se refere a gestdo do acervo apos o julgamento do Tema 810 pelo STE. A pedido
do Grupo Operacional, ela fez um relato da experiéncia:

“PROCEDIMENTOS RELATIVOS AO TEMA 810 DA REPERCUSSAO
GERAL

Em 20/09/2017, o Supremo Tribunal Federal julgou o Tema 810 atra-
vés do rito de julgamento de recursos repetitivos e /ou repercussio
geral como segue:

Validade da corre¢cdo monetaria e dos juros moratérios incidentes
sobre as condenacoes impostas a Fazenda Publica, conforme pre-
vistos no art. 1°F da Lei 9.494/1997, com a redagdo dada pela Lei
11.960/2009. — Tema STF 810

Tese Fixada: 1) O art. 1°-F da Lei n° 9.494/97, com a redacido dada pela
Lei n° 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratérios apli-
caveis a condenacoes da Fazenda Puablica, é inconstitucional ao inci-
dir sobre débitos oriundos de relagio juridico-tributaria, aos quais
devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda
Publica remunera seu crédito tributario, em respeito ao principio
constitucional da isonomia (CRFB, art. 5° caput); quanto as condena-
¢oes oriundas de relacéo juridica nao-tributaria, a fixacdo dos ju-
ros moratorios segundo o indice de remuneracao da caderneta de
poupanca é constitucional, permanecendo higido, nesta extensao,
o disposto no art. 1°-F da Lei n° 9.494/97 com a redacao dada pela
Lei n° 11.960/09; e 2) O art. 1°-F da Lei n° 9.494/97, com a redaciao
dada pela Lei n°® 11.960/09, na parte em que disciplina a atualizacao
monetaria das condenacoes impostas a Fazenda Publica segundo a
remuneracao oficial da caderneta de poupanca, revela-se inconsti-
tucional ao impor restricdo desproporcional ao direito de proprie-
dade (CRFB, art. 5°, XXII), uma vez que nao se qualifica como medida
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adequada a capturar a variacdo de precos da economia, sendo inid6-
nea a promover os fins a que se destina.

Do voto do eminente Relator, extraem-se as seguintes passagens:
Quanto a tese da repercussio geral, voto pela sua consolidacdo nos
seguintes termos:

1. O art. 1°F da Lei n° 9.494/97, com a redacdo dada pela Lei n°
11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratérios aplicaveis
a condenacdes da Fazenda Piblica, é inconstitucional ao incidir so-
bre débitos oriundos de relacdo juridico-tributaria, aos quais devem
ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pablica
remunera seu crédito tributario, em respeito ao principio constitu-
cional da isonomia (CRFB, art. 5° caput); quanto as condenagoes
oriundas de relacdo juridica ndo-tributaria, a fixagio dos juros mora-
térios segundo o indice de remuneracdo da caderneta de poupanca é
constitucional, permanecendo higido, nesta extensio, o disposto no
art. 1°F da Lei n°® 9.494/97 com a redagio dada pela Lei n°® 11.960/09;
2. O art. 1°F da Lei n® 9.494/97, com a redacdo dada pela Lei n°
11.960/09, na parte em que disciplina a atualizacdo monetaria das
condenacgdes impostas a Fazenda Pablica segundo a remuneracgio
oficial da caderneta de poupanca, revela-se inconstitucional ao im-
por restricdo desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art.
5%, XXII), uma vez que nao se qualifica como medida adequada a cap-
turar a variacdo de precos da economia, sendo inidénea a promover
os fins a que se destina.

A fim de evitar qualquer lacuna sobre o tema e com o propoési-
to de guardar coeréncia e uniformidade com o que decidido pelo
Supremo Tribunal Federal ao julgar a questdo de ordem nas ADIs
n°® 4357 e 4.425, entendo que devam ser idénticos os critérios para
a corregiao monetaria de precatérios e de condenacées judiciais da
Fazenda Publica. Naquela oportunidade, a Corte assentou que, apos
25.03.2015, todos os créditos inscritos e precatdrios deverao ser
corrigidos pelo Indice de Precos ao Consumidor Amplo Especial
(IPCA-E). Nesse exato sentido, voto pela aplicacao do aludido indice
a todas as condenacdes judiciais impostas a Fazenda Puablica, qual-
quer que seja o ente federativo de que se cuide.

Em setembro de 2017, o gabinete de admissibilidade das Turmas
Recursais do RS identificou mais de 19.000 (dezenove mil) processos
aguardando o julgamento do Tema 810, entre sobrestados e em an-
damento.

Primeiramente, foi feita uma analise do entendimento entio pre-
dominante sobre juros e corregdo monetaria nas Turmas Recursais
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do Rio Grande do Sul, apurando-se que pouco destoa daquele fixado
pelo STE

Nessa linha, eventual remessa para retratacio acabaria por gerar
apenas demora processual desnecessaria, uma vez que as mudancas
seriam minimas e raramente teriam impacto na questao dos hono-
rarios sucumbenciais, por exemplo: onde o INSS permaneceria ven-
cido na questdo da correcdo monetaria pelas regras da poupanca, o
que, de regra, manteria a condenacio intacta.

Ainda, verificou-se que muitas decisdes ndo explicitavam os critérios
de calculo, determinando apenas que fossem confeccionados nos
termos do Manual de Calculos da Justica Federal. Aqui, cabe um pa-
rénteses para recomendar seja iniciado um trabalho de atualizacio
do mesmo em face dessa decisdo judicial recente.

Outra questdo considerada foi a auséncia de transito em julgado da de-
cisdo. Nesse sentido, tal como ja vinha fazendo esta Presidéncia em ou-
tros julgamentos do STF, aplicou-se entendimento da Corte Suprema:
Cito, por oportuno, trecho da aludida decisdo:

[.] Decido. E manifestamente improcedente a alegacdo da
reclamante de que a decisio da Vice-Presidente do Tribunal
Regional Federal da 3° Regido teria usurpado a competéncia do
Supremo Tribunal Federal ao julgar, com base no § 3° do artigo 543-
B do Codigo de Processo Civil, extinto, por prejudicado, o Agravo
de Instrumento n.° 726.229 (n.° 2008.03.00.000082-3 — numero de
origem), o qual havia sido sobrestado e devolvido ao tribunal de ori-
gem para aguardar o julgamento dos Recursos Extraordinarios n.
381.964 e 377.457, os quais foram julgados improvidos no dia 17 de
setembro de 2008. Segundo a reclamante, a usurpacio da compe-
téncia do Supremo Tribunal Federal teria se dado por nao ter ocor-
rido ainda o transito em julgado das decisdes proferidas nesses re-
cursos extraordinarios, uma vez que pendem de exame em ambos
os processos embargos de declaragiao. Equivoca-se, portanto, a re-
clamante, ao entender ser o transito em julgado requisito necessa-
rio para que, apos o julgamento do mérito do recurso extraordina-
rio pelo Supremo Tribunal Federal, os recursos sobrestados sejam
apreciados pelos Tribunais, Turmas de Uniformizacao ou Turmas
Recursais, “que poderao declara-los prejudicados ou retratar-se”.
Nesse mesmo sentido, ja decidiu o tribunal quando do julgamento
das Reclamacdes 7547/SP e 7659/SP, ambas da relatoria da Ministra
Ellen Gracie.

Transcrevo aqui a ementa da segunda: RECLAMACAO. SUPOSTA
APLICAGCAO INDEVIDA PELA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE
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ORIGEM DO INSTITUTO DA REPERCUSSAO GERAL. DECISAO
PROFERIDA PELO PLENARIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
NO JULGAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINARIO 576.336-
RG/RO. ALEGACAO DE USURPACAO DE COMPETENCIA DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DE AFRONTA A SUMULA STF
727. INOCORRENCIA. 1. Se ndo houve juizo de admissibilidade do
recurso extraordinario, ndo é cabivel a interposicdo do agravo de ins-
trumento previsto no art. 544 do Cédigo de Processo Civil, razdo pela
qual ndo ha que falar em afronta a Stmula STF 727. 2. O Plenario
desta Corte decidiu, no julgamento da Acdo Cautelar 2.177-MC-QO/
PE, que a jurisdicdo do Supremo Tribunal Federal somente se inicia
com a manutengio, pelo Tribunal de origem, de decisdo contraria
ao entendimento firmado no julgamento da repercussio geral, nos
termos do § 4° do art. 543-B do Codigo de Processo Civil. 3. Fora dessa
especifica hip6tese ndo ha previsdo legal de cabimento de recurso
ou de outro remédio processual para o Supremo Tribunal Federal.
4. Inteligéncia dos arts. 543-B do Codigo de Processo Civil e 328-A do
Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal. 5. Possibilidade
de a parte que considerar equivocada a aplicacdo da repercus-
sdo geral interpor agravo interno perante o Tribunal de origem. 6.
Oportunidade de correcdo, no préprio dmbito do Tribunal de ori-
gem, seja em juizo de retratacio, seja por decisdo colegiada, do even-
tual equivoco. 7. Ndo-conhecimento da presente reclamacio e cassa-
¢do da liminar anteriormente deferida. [...] (Rcl 9149, Relator(a): Min.
MINISTRO(A) PRESIDENTE, Decisdo Proferida pelo(a) Ministro(a)
GILMAR MENDES, julgado em 23/12/2009, publicado em DJe-018
DIVULG 29/01/2010 PUBLIC 01/02/2010). (sem grifos no original)
Analisadas todas estas questdes, entendeu-se que, com 0 retorno
dos autos a Turma Recursal, o novo julgamento se restringiria, por
determinacio legal, a simplesmente adotar os critérios fixados pelo
Egrégio STF, providéncia que certamente pode ser tomada direta-
mente na origem no momento da confeccdo do célculo das parce-
las vencidas. A nova remessa a Turma implicaria, portanto, evidente
ofensa ao principio da celeridade processual, de imensa relevancia
no dmbito dos juizados. Além do que se pode entender tratar-se de
meros consectarios legais.

AGnica excegdo estabelecida foi relativamente aos recursos dos auto-
res, em relacdo aos quais se entendeu pela remessa a Turma Recursal
de origem em sede de retratacio, pois, de regra, seria mesmo caso de
alteracGes mais extensas na decisdo.

Assim, foram elaborados dois textos padronizados. Os recursos da par-
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te ré (INSS, Unido, etc) receberiam o despacho determinando o retor-
no diretamente a origem para confeccdo dos calculos nos termos da
decisdo do STE Ja os recursos da parte autora seriam encaminhados
as Turmas Recursais de origem para reexame em sede de retratacio.
Elaborados os textos, iniciou-se um trabalho de triagem, considerando:
—recurso do autor ou do réu;

—existéncia de outras matérias no recurso que impde a manutencio
do sobrestamento;

- verificacdo de eventuais pendéncias processuais que precisassem
ser sanadas juntamente com o despacho de prosseguimento.
Iniciados os trabalhos de triagem, os processos foram, concomitan-
temente, levantados do sobrestamento, feitos conclusos e despacha-
dos em blocos de 100 processos.

Cabe aqui referir a importancia do processo eletrdnico (E-PROC) e do
uso das ferramentas do gerenciador de textos (GPROC), que permi-
tem o uso de preferéncias com texto padrio e lancamento de eventos
processuais futuros (recebimento e intimagao).

A partir da implementacio dessa rotina, surgiram diversas situacoes.
As partes rés opuseram, numa andlise grosseira, em cerca de 20%
dos processos, embargos de declaracdo para manutencdo do so-
brestamento até o trénsito em julgado e/ou requerendo aplicacdo
do IPCA-E a partir de 25/03/2015. Os embargos foram rejeitados por
conta do inteiro teor da decisdo proferida pelo STE

Verificou-se entdo, em algumas situacoes, a interposicio de agravo
interno da deciséo pela parte ré. Referido agravo é admitido e remeti-
do a Turma Recursal de origem para o julgamento. De regra, os agra-
vos tém sido desprovidos:

Trata-se de “agravo interno” contra a decisdo da Presidéncia das
Turmas Recursais, que determinou a remessa dos autos diretamente
a Vara de origem para elaboracéo de novo calculo das parcelas venci-
das, em observéncia ao entendimento do STF sobre o Tema 810, nos
seguintes termos:

[.]

Aduz a Autarquia que ndo hi fundamento legal para a devolugao dos
autos diretamente a Vara de origem (evento 113).

Sem razdo, contudo.

Destaco que a correcao monetaria e os juros de mora, enquanto
consectarios legais da condenacao principal, possuem natureza de
ordem publica e, por isso, tém aplicacao imediata e podem ser ana-
lisados até mesmo de oficio, o que justifica a remessa dos autos a
Vara de origem para adequacao do calculo.
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Nesse sentido o julgamento do Recurso Inominado n.5004188-
14.2016.4.04.7122, decisdo uninime de 07/11/2017, que tramitou pe-
rante a esta Turma Recursal:

PREVIDENCIARIO. CONSECTARIOS LEGAIS DA CONDENACAO.
MATERIA DE ORDEM PUBLICA. APLICACAO IMEDIATA. JUROS
DE MORA APLICAVEIS A CADERNETA DE POUPANGCA. CORRECAO
MONETARIA PELO IPCA-E, CONFORME DECIDIDO PELO STF NO
TEMA 810.

[.]

3. A correcdo monetaria e os juros de mora, enquanto consectarios
legais da condenacéo principal, possuem natureza de ordem publica
e, por isso, tém aplicacio imediata e podem ser analisados até mesmo
de oficio, inexistindo reformatio in pejus. Nesse sentido: ST], AgRg no
REsp 1.440.244/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, DJe de 10/10/2014; STJ, AgRg no REsp 1.451.962/RS, Rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de
23/09/2014; STJ], AgRg no AgRg no REsp 1.424.522/PR, Rel. Ministro
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/08/2014.
Assim, ndo se vislumbram elementos capazes de alterar a decisdo da
Presidéncia, devendo a mesma ser mantida para todos os efeitos, por
seus proprios fundamentos.

(5006066-54.2014.4.04.7118, QUARTA TURMA RECURSAL DO RS,
Relator OSORIO AVILA NETO, julgado em 04/04/2018)

Quanto a parte autora, em rarissimos casos, requereu, mesmo em sen-
do o recurso do ente federal, que fosse remetido para retratacio. Tal
geralmente se justifica pela intencdo de condenagdo ou majoracio dos
honorarios sucumbenciais. Em tais casos, o pedido é aceito e os autos
remetidos para retratacdo, a fim de evitar maior demora processual.
Ja nos casos em que a parte autora opoe embargos de declaracio re-
querendo a aplicacdo do art. 85 do Novo CPC, com majoracdo dos
honorarios de sucumbéncia, esta Presidéncia tem rejeitado os em-
bargos ao argumento de que, além de néo ser Tribunal, ndo est3, efe-
tivamente, julgando o recurso, mas apenas aplicando decisdo profe-
rida em sede de repercussio geral pelo STE

S&o estas, portanto, as principais questdes envolvendo o manejo do acer-
vo processual relativamente ao Tema 810 da Repercussdo Geral do STE”

Nesse sentido, tendo em vista o éxito da experiéncia, sugere-se sua dis-
seminacdo para todas as Turmas Recursais de Juizados Especiais Federais pais
afora, a fim de que seja analisada a conveniéncia de sua implementacao, se-
gundo cada realidade local.
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CONCLUSOES
Propde-se, como conclusdo:

i) arealizacio de reunido com a AGU, a fim de debater uma estratégia conci-
liatéria para os processos pendentes de cumprimento quanto ao Tema 810 do STF;

ii) sejam os Centros Locais de Inteligéncia (ou, na falta deles, as Direcoes
de Foro) cientificados da experiéncia das Turmas Recursais dos Juizados Espe-
ciais Federais do Rio Grande do Sul, a fim de que a disseminem localmente,
objetivando que cada Secdo Judicidria analise a conveniéncia e oportunidade
de que seja replicada.

Acompanham a presente nota técnica, como anexos, as planilhas elabo-
radas pela Contadoria da SJRN e as decisoes proferidas pelas Turmas Recur-
sais dos Juizados Especiais Federais no Rio Grande do Sul.
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Fortaleza, 17 de maio de 2018.

NOTA TECNICA N. 8/2018

Assunto: Momento do levantamento do sobrestamento e a aplicacdo do art.
1.040 do CPC

Relatores: Juizes Federais Raphael José de Oliveira Silva e Tais Schilling Ferraz

RELATORIO
O Centro de Inteligéncia da Justica Federal, criado pela Portaria n. CJF-
-POR-00369/2017, junto ao Conselho da Justica Federal — CJF, vem apresentar
nota técnica com sugestoes para a gestdo do acervo de processos e recursosl,
diante da producéo de precedentes qualificados pelos Tribunais Superiores2.
A nota técnica parte da identificacdo dos procedimentos que vém
sendo adotados no d&mbito das vice-presidéncias dos cinco Tribunais Regio-
nais Federais e do Superior Tribunal de Justica, com relacdo aos recursos
em fase de admissibilidade sujeitos a sobrestamento, nos momentos sub-
sequentes & producdo dos precedentes vinculantes pelos Tribunais Supe-
riores, e tem por objetivo apresentar sugestoes para o gerenciamento do
acervo dos processos sobrestados, especialmente quanto ao momento a
partir do qual podem ter prosseguimento, com vistas a aplicacdo do quanto
decidido com efeitos expansivos.

JUSTIFICATIVA
A controvérsia passa pela analise do art. 1.040 do Cédigo de Processo Civil de 2015:

Art. 1.040. Publicado o acordao paradigma:
I - o presidente ou o vice-presidente do tribunal de origem negara
seguimento aos recursos especiais ou extraordinarios sobrestados

1 Quanto ao monitoramento das demandas judiciais, eis a atribuigdo prevista no art. 2° I, ¢, da
Portaria n. CJF-POR-00369/2017: “c) emitir notas técnicas referentes as demandas judiciais re-
petitivas ou de massa, notadamente para a uniformizacdo de procedimentos administrativos
e jurisdicionais e para o aperfeicoamento da legislagio sobre a controvérsia em debate”.

2 No tocante ao gerenciamento do sistema de precedentes, cite-se a seguinte competéncia do Centro
Nacional de Inteligéncia: art. 2°, II, f) propor a padronizacgo, em todas as instincias e graus de jurisdi-
¢ao, da gestao dos processos suspensos em razio da admissao de incidentes de demandas repetitivas
ou afetacio de processos ao regime de julgamento dos recursos repetitivos ou de recursos extraordi-
narios com repercussao geral, nos termos da Resolucio CNJ 235, de 13 de julho de 2016.
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na origem, se o acérdao recorrido coincidir com a orientagéo do tri-
bunal superior;

II - 0 6rgdo que proferiu o acérdido recorrido, na origem, reexamina-
ra o processo de competéncia originaria, a remessa necessaria ou o
recurso anteriormente julgado, se o acérddo recorrido contrariar a
orientacdo do tribunal superior;

III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus de jurisdi-
¢8o retomarao o curso para julgamento e aplicagdo da tese firmada
pelo tribunal superior;

IV - se os recursos versarem sobre questdo relativa a prestacdo de
servico publico objeto de concessdo, permissdo ou autorizacgao, o re-
sultado do julgamento serd comunicado ao 6rgdo, ao ente ou a agén-
cia reguladora competente para fiscalizagio da efetiva aplicagdo, por
parte dos entes sujeitos a regulacdo, da tese adotada.

Em que pese a literalidade do caput do artigo, a decisdo quanto ao mo-
mento do levantamento do sobrestamento dos processos para a aplicacdo dos
efeitos do precedente vinculante ndo conduz a resultados sempre previsiveis.
Mas a questao é estratégica. Dela decorrem importantes efeitos sobre as fases
subsequentes dos processos, podendo resultar tanto no rapido encaminhamen-
to da solugao definitiva, como na proliferacdo de recursos, diante da expectativa
das partes — em especial dos grandes litigantes — de modulagio dos efeitos do
precedente nos Tribunais Superiores, pela via dos embargos de declaragao.

Tendo em vista que a solucdo da grande parte das questdes constitu-
cionais e infraconstitucionais afetadas ao regime da repercussao geral e dos
recursos repetitivos produz efeitos sobre milhares de processos, torna-se ne-
cessario maior alinhamento nos procedimentos a serem adotados, de forma a
ndo prejudicar o alcance dos valores que o modelo brasileiro de precedentes
buscou prestigiar: a previsibilidade, a estabilidade e a seguranca juridica.

FUNDAMENTACAO

Nesse contexto, o estudo que precedeu a esta nota técnica buscou subsidios
que pudessem confortar a decisdo dos juizes e tribunais quanto ao momento
adequado para o levantamento do sobrestamento dos processos. Na sequén-
cia, obteve elementos que apontam para a necessidade de maior seguranca
juridica e previsibilidade para a tomada de decisdo quanto ao momento ade-
quado para o levantamento do sobrestamento dos processos.
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Apesar de o Codigo de Processo Civil estabelecer a publicacdo do acor-
dao como marco, colocou-se em investigacdo a uniformidade na aplicacdo do
preceito legal, avaliando-se a pratica dos tribunais quanto ao momento pro-
cessual que habilita a superacio da fase de sobrestamento.

A pesquisa que antecedeu a presente nota buscou informacées junto ao
Superior Tribunal de Justica e Tribunais Regionais Federais. Indagou-se quan-
to ao marco temporal que vem sendo adotado para levantamento do sobresta-
mento dos processos apés o julgamento de um recurso que se torna preceden-
te qualificado no regime da repercussio geral ou dos recursos repetitivos. As
alternativas propostas foram:

i) prolagcdo do acorddo no julgamento dos recursos repetitivos, com
identificacdo do contetido da decisdo e da respectiva tese através da ata de
julgamento e dos informativos dos Tribunais Superiores;

ii) publicacao do acérdao;

iii) julgamento/publicagio do julgamento dos embargos de declaragio;

iv) transito em julgado.

A questdo, mais recentemente, apresenta elevado grau de pacificagio
nas vice-presidéncias dos Tribunais Regionais Federais, no sentido de se con-
siderar o momento da publicacdo do acérdao como marco para o prossegui-
mento dos feitos.

Quando se analisou, todavia, em perspectiva temporal — desde a vigén-
cia do novo Cédigo de Processo Civil e consideradas as peculiaridades de cada
caso —, foram encontradas algumas solucoes dissonantes nos Tribunais Regio-
nais Federais. Vejamos:

— TRF 1* Regido: O levantamento da suspensio dos processos sobres-
tados ocorria ap6s o transito em julgado dos representativos da controvérsia
nos Tribunais Superiores, em razdo de eventual modulacéo de efeitos. Recen-
temente, o levantamento do sobrestamento passou a ocorrer com a publicacio
do acérdao prolatado no julgamento dos recursos repetitivos.

— TRF 27 Regido: O levantamento da suspensao dos processos sobresta-
dos ocorre imediatamente ao julgamento na sistematica dos precedentes. Nao
se aguarda a publicacio do acérdao.

— TRF 3® Regido: O levantamento da suspensédo dos processos sobresta-
dos ocorre com a publicagio do acérdio prolatado no julgamento dos recur-
sos repetitivos. Essa regra teve alguns temperamentos. Nos casos de desapo-
sentacio, por exemplo, a publicacdo da ata de julgamento foi suficiente para
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o levantamento do sobrestamento. Nos casos de correcdo monetaria (Lei n.
11.960/2009), aguardou-se a interposicio de embargos de declaracéo e o julga-
mento pelo Superior Tribunal de Justica.

— TRF 4* Regido: O levantamento da suspensao dos processos sobresta-
dos ocorre com a publicacdo do acérdio prolatado no julgamento dos recur-
Sos repetitivos.

— TRF 5° Regido: O levantamento da suspensdo dos processos sobresta-
dos ocorre a partir da publicacao do acérddo paradigma. Ressalte-se, todavia,
que o momento de aplicacdo da sistematica no Tribunal foi definido em deci-
sdo proferida pelo seu plenario, por ocasido do julgamento do AGIVP (Agravo
Interno na Vice-Presidéncia) n. 355.

No Superior Tribunal de Justica, sua vice-presidéncia aplica aos pro-
cessos, sobrestados ou néo, o precedente originado de recurso extraordinario
com repercussao geral a partir da publicacdo do acérdao do STE. A vice-presi-
déncia anterior (gestdo set/2014 a set/2016), porém, aguardava o transito em
julgado do acérdao.

Recentes julgados sobre o tema no dmbito da Corte Especial e das tur-
mas do Superior Tribunal de Justica adotam a atual linha de entendimento da
vice-presidéncia:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARACAO NOS
EMBARGOS DE DIVERGENCIA EM RECURSO ESPECIAL. JUIZO
DE RETRATAGAO EFETIVADO NOS TERMOS DO ART. 1.040, II, DO
CPC/2015. ALEGACAO DE OMISSAO. NECESSIDADE DE AGUARDAR
O JULGAMENTO DE EMBARGOS DE DECLARACAO OPOSTOS EM
FACE DO ARESTO PROLATADO NO RE 579.431/RS, EM REGIME
DE REPERCUSSAO GERAL. DESCABIMENTO. EMBARGOS DE
DECLARAGAO REJEITADOS.

1. Na matéria, o STF consigna que “a existéncia de decisdo de mérito
julgada sob a sistematica da repercussio geral autoriza o julgamento
imediato de causas que versarem sobre o mesmo tema, independen-
te do trénsito em julgado do paradigma” (ARE 977.190 AgR, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, Dje 23/11/2016).

2. Assim, tanto os julgados do ST] quanto os do STF ja firmaram en-
tendimento no sentido de ser desnecessario aguardar o transito em
julgado paraaaplicaciodo paradigma firmado em recurso repetiti-
vo ou em repercussao geral. Precedentes: STE, AgRg no ARE 673.256/
RS, Rel. Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, DJe 22/10/2013;
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STJ, Agint no AREsp 838.061/GO, Rel. Ministra Diva Malerbi
(Desembargadora Federal Convocada do TRF/3* Regido), Segunda
Turma, DJe 8/6/2016; AgRg nos EDcl no AREsp 706.557/RN, Rel.
Ministro Benedito Gongalves, Primeira Turma, DJe 13/10/2015.

3. O referido posicionamento vem ao encontro do que dispde o
art. 1.040, II, do CPC/2015, quando consigna que “o 6rgdo que pro-
feriu o acoérddo recorrido, na origem, reexaminara o processo de
competéncia originaria, a remessa necessaria ou o recurso ante-
riormente julgado, se o acérdao recorrido contrariar a orientacao
do tribunal superior”.

4. Embargos de declaracéo rejeitados.

(EDcl nos EREsp 1150549/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE
ESPECIAL, julgado em 7/3/2018, DJe 23/3/2018)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGENCIA EM RECURSO ESPECIAL. DECISAO RECORRIDA
QUE APLICOU TESE FIRMADA EM ARESTO PARADIGMA. ART.
1.040 DO CPC/2015. INTERPOSICAO DE ACLARATORIOS EM FACE
DO JULGADO PARADIGMA. DESNECESSIDADE DE SE AGUARDAR
O DESLINDE DOS EMBARGOS DE DECLARACAO. AGRAVO
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudéncia deste ST] e do STF é no sentido de que a pen-
déncia de embargos declaratérios ndo impede a aplicacio ime-
diata da tese firmada no precedente paradigma, o que vem ao
encontro da redacdo do art. 1.040 do CPC/2015. Precedentes: STE,
AgRg no ARE 673.256/RS, Rel. Ministra Rosa Weber, Primeira
Turma, DJe 22/10/2013; STJ, AgIint no AREsp 838.061/GO, Rel.
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Federal Convocada do
TREF/3® Regido), Segunda Turma, DJe 8/6/2016; AgRg nos EDcl no
AREsp 706.557/RN, Rel.Ministro Benedito Gongalves, Primeira
Turma, DJe 13/10/2015.

2. E que, de acordo com o Pretério Excelso, “a existéncia de decisdo de
mérito julgada sob a sistematica da repercussio geral autoriza o jul-
gamento imediato de causas que versarem sobre o mesmo tema, in-
dependente do transito em julgado do paradigma” (ARE 977.190 AgR,
Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 23/11/2016).

3. Assim, descabe o pleito contido neste agravo interno, o qual diz
respeito a alegada necessidade de se aguardar o julgamento dos em-
bargos de declaracdo opostos ao acérdao paradigma prolatado no
julgamento do REsp 1.131.360/R], cuja tese firmada foi aplicada ao
caso em exame.
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4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EREsp 536.148/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE
ESPECIAL, julgado em 06/12/2017, DJe 14/12/2017)

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATERIAS DE DIREITO
PUBLICO. SERVIDOR PUBLICO CIVIL. EXECUGAO. JUROS ENTRE
A DATA DA HOMOLOGACAO DOS CALCULOS E O PAGAMENTO.
ALINHAMENTO COM A JURISPRUDENCIA DO STE RE 579.431/RS.
I — No julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, sob o re-
gime do art. 543-C do CPC, a Corte Especial havia consolidado o en-
tendimento no sentido de que nao incidem juros moratérios entre a
data da elaboragio da conta de liquidacao e a do efetivo pagamento
do precatério ou da requisicao de pequeno valor (RPV).

II — Entretanto, o Supremo Tribunal Federal no julgamento do re-
curso extraordinario 579.431/RS, em 19 de abril de 2017, decidiu que
incidem os juros da mora no periodo compreendido entre a data da
realizacdo dos calculos e a da requisicdo ou do precatério.

III - Assim, diante da recente decisdo do Supremo Tribunal Federal,
deixa-se de aplicar o entendimento do Recurso Repetitivo 1.143.677/
RS, para, alinhado com o STE, decidir que incidem os juros da mora
no periodo compreendido entre a data da realizacdo dos calculos e
a da requisicio ou do precatorio. Nesse sentido: REsp 1664307/RS,
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em
13/06/2017, DJe 20/06/2017; AgInt no REsp 1655826/RS, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017,
DJe 20/06/2017 EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 946.172/PR,
Rel. Ministro SERGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
20/06/2017, DJe 27/6/2017.

IV -Nao éaplicavel o sobrestamento de julgamento de recurso para
seaguardar o transito em julgado ou o julgamento de recurso inter-
posto contra decisio de repercussio geral ou de matéria repetitiva.
V - Agravo interno improvido.

(AgInt no AgInt no AREsp 976.340/RS, Rel. Ministro FRANCISCO
FALCAO, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2018, DJe 10/04/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. PRETENSAO DE REFORMA OU SOBRESTAMENTO.
DESCABIMENTO. EFEITO VINCULANTE DO ACORDAO
PROFERIDO PELO STF DO RE 579.431/RS. DESNECESSIDADE
DE TRANSITO EM JULGADO PARA APLICABILIDADE DA TESE
FIRMADA. AGRAVO DESPROVIDO.
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I - Na hipétese, houve o exercicio do juizo de retratagio, com altera-
¢do dojulgado, adequando-o ao entendimento da Suprema Corte, em
razdo do efeito vinculante do acérddo proferido no RE n. 579.431/RS,
julgado sob a sistematica da repercussao geral.

II - A jurisprudéncia do STJ e do STF firmou entendimento no sen-
tido de ser desnecessario aguardar o transito em julgado para a
aplicacao do paradigma firmado em sede de recurso repetitivo ou
de repercussao geral. Agravo desprovido.

(AgInt no REsp 1164902/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA
TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 16/4/2018)

Analisadas, todavia, algumas decisdes de ministros relatores, cons-
tatam-se opcoes por aguardar o julgamento dos embargos ou, até mesmo, o
transito em julgado:

REsp 1149019
— Min. Joel
Paciornik

“Ocorre que, diante do pedido de sobrestamento deste feito até o
ulterior pronunciamento do Supremo Tribunal Federal nos Embar-
gos de Declaracéo opostos do acérdao proferido no RE n. 579.431/
RS, necessario se faz o acolhimento do pedido, uma vez possivel a
modulacio de efeitos naquele Tribunal, como forma de evitar pos-
sivel inseguranca juridica.”

Ag 1228309
— Min. Felix
Fischer

“Outrossim, encontram-se pendentes de apreciacdo no referido RE n.
638.115/CE embargos de declaracao opostos, os quais visam esclarecer
o alcance do acérdio proferido pela Suprema Corte. Desse modo, cor-
reto aguardar o julgamento dos aclaratérios perante aquele Tribunal.”

AREsp
767224 —
Min. Mauro
Campbell

“Tendo em vista que o RE n° 574.706/PR ainda ndo transitou em
julgado, e que eventualmente o STF podera decidir pela modula-
cao dos efeitos da orientacao ali adotada, determino o SOBRES-
TAMENTO do presente agravo interno para aguardar a solucao
definitiva a ser dada sobre a matéria.”

RCD no
AgIntno RE
nos EDcl no
MS 19445
Ministro
Humberto
Martins

“Contudo, ressalto que, em situacoes semelhantes a dos autos, que
também tratavam da questao dos juros de mora e corregdo mone-
taria, a Vice-Presidéncia desta Corte admitiu o processamento dos
recursos extraordinarios. Todavia, o STF vem determinando a de-
volucao dos autos e o sobrestamento dos recursos até o julgamen-
to dos embargos de declaracao opostos no RE 553.710, processo
paradigma na formacao do Tema 394/STF’.

O Supremo Tribunal Federal tem precedentes sobre o tema, que pon-
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tuam, com clareza, a desnecessidade de se aguardar o transito em julgado. Ha,
inclusive, precedente autorizando o levantamento do sobrestamento antes
mesmo da publicacio da decisdo paradigma:

EMENTA. Embargos de declaracdo no agravo regimental no recurso
extraordinario. Embargos com o objetivo de sobrestamento do feito.
Aposentadoria especial. Conversdo de tempo comum em especial.
Repercussao geral. Auséncia. Analise concluida. Transito em julgado.
Desnecessidade. Multa imposta no julgamento do agravo regimen-
tal. Afastamento. Precedentes.

1. A existéncia de precedente firmado pelo Tribunal Pleno da Corte
autoriza o julgamento imediato de causas que versem sobre a mes-
ma matéria, independentemente da publicacdo ou do transito em
julgado do paradigma.

2. Nao havendo manifesta improcedéncia no recurso anteriormente
interposto, é incabivel a aplicacdo da multa prevista no art. 1.021, §
4°, do Codigo de Processo Civil. 3. Embargos de declaracdo parcial-
mente acolhidos, tdo somente para afastar a multa imposta no julga-
mento do agravo regimental.

(RE 1035126 AgR-ED, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLIL, Segunda Turma,
julgado em 29/09/2017, PROCESSO ELETRONICO DJe-239 DIVULG
19-10-2017 PUBLIC 20-10-2017)

Quanto a potenciais efeitos infringentes em embargos de declaracéo, o STF
ja decidiu ndo ser motivo que justifique a manutencio do processo sobrestado:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINARIO. DIREITO
TRIBUTARIO. CONTRIBUIGCAO PREVIDENCIARIA. AUXILIO-DOENCA.
REPERCUSSAO GERAL. APLICAGAO DO MERITO DO JULGADO.

1. Nao é cabivel a este juizo o sobrestamento de feito, em decorrén-
cia de potenciais efeitos infringentes a serem eventualmente atri-
buidos a embargos declaratorios opostos em face de julgamento de
recurso-paradigma, o qual rejeitou a repercussio geral de tema.
2.0 art. 1.035 do Codigo de Processo Civil de 2015 preconiza que a re-
jeicdo de repercussao geral tem por efeito a negativa de seguimento
aos apelos extremos que versem sobre a mesma matéria.

3. Ademais, o artigo 1.026 do Codigo de Processo Civil de 2015 prevé
que os embargos declaratérios ndo possuem efeito suspensivo e in-
terrompem o prazo para a interposicdo de recurso.

4. Agravo regimental a que nega provimento.
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(RE 935448 AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Primeira Turma,
julgado em 31/05/2016, PROCESSO ELETRONICO DJe-122 DIVULG 13-
6-2016 PUBLIC 14-6-2016)

Encontram-se, em outro sentido, algumas decisdes monocraticas ou de
turma, no STE que determinam o sobrestamento de processos até o julgamen-
to dos embargos declaratérios.

- Despacho [...] omissis

De inicio, observo que a matéria, conforme assentado pelo Superior
Tribunal de Justica, é idéntica a discutida no RE 553.710/DF, Relator
Min. Dias Toffoli, Tema 394 da Repercussido Geral. Contudo, verifico
que o julgamento do referido Tema ainda nao fora finalizado, res-
tando pendentes de apreciacio por esta Corte os recursos de embar-
gos de declaracao opostos pelo Impetrante e pelo Amicus Curiae,
nos quais se buscam a discussao da matéria relativa a incidéncia
de juros e correcao monetaria sobre as parcelas vencidas, tema que
viabilizou a admissdo do presente extraordinario. Ante o exposto,
determino a remessa dos autos ao Tribunal de origem para adequa-
cao ao disposto no art. 1.036 do Cédigo de Processo Civil, nos termos
do art. 328 do RISTE. Publique-se. Brasilia, 28 de fevereiro de 2018.
Ministro Edson Fachin Relator Documento assinado digitalmente.
(RE 1107852, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 28/2/2018,
publicado em PROCESSO ELETRONICO DJe-041 DIVULG 2/3/2018
PUBLIC 5/3/2018)

Nesse sentido, também o ARE 1.102.185, Min. Gilmar Mendes; RE
1.095.545, Min. Alexandre de Moraes; RE 1.108.154, Min. Rosa Weber; RE
1.106.808, Min. Ricardo Lewandowski.

O principal elemento que aparece como gerador de controvérsia quanto
ao marco para levantamento de sobrestamento é a possibilidade de eventual
modulacio de efeitos. E o compasso de espera vem se justificando em alguns
casos, a despeito da aparente contradigdo com o disposto no art. 1.040 do C.PC,
como forma de evitar possivel inseguranca juridica.

Como visto acima, também o E. Superior Tribunal de Justica ja se deparou
com situacoes em que o recurso extraordinario pendia de transito em julgado,
e a eventual modulagio de efeitos da orientacido adotada justificava o sobresta-
mento do julgamento do recurso especial até a solucdo definitiva da matéria.
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S4o imensos os impactos gerados sobre a forca de trabalho nos tribu-
nais e sobre a comunidade juridica como um todo, decorrentes da potencial
desarmonia entre a decisdo de levantar o sobrestamento desde logo, nos ter-
mos do art. 1.040 do CPC, e a possibilidade de modificagdo do contetdo ou
dos efeitos do precedente vinculante, pela via dos embargos de declaracio que
visem & modulacdo. Destaque-se, entre eles, o manejo de agravos internos e
correlatos embargos de declaracao.

Nesse sentido, chama atencdo a clareza da resposta do Tribunal Regio-
nal Federal da 5* Regido:

“O TRF da5.% Regido tem aplicado a tese, seja em repercussédo geral ou
em recurso repetitivo, independentemente de pairar sobre a questao
eventuais embargos de declaracdo, com a pretensio de fazer modu-
lar os efeitos da decisdo, haja vista a auséncia de efeito suspensivo
dos aclaratérios. Tal postura tem incrementado, por sobremaneira,
o manejo do agravo interno, mormente pelo Poder Piblico, quando
vem a postular, tdo somente, o aguardo da decisdo sobre eventual
modulacdo dos efeitos da repercussio geral. Dessa feita, a exemplo
do Tema 810 do STE, o retrabalho é incessante. Aplicou-se a tese em
cerca de 7 mil processos, dos quais geraram milhares de agravos in-
ternos, que serdo ladeados por outros tantos embargos de declara-
¢do. Evidencia-se, portanto, um desperdicio de forca de trabalho e de
tempo para julgar questdes que ja poderiam ser definidas quando do
julgamento do acérdao paradigma. Segundo levantamentos do pré-
prio STE, o Tema 810 ocasionou o sobrestamento, em todo o pais, de
mais de 100 mil feitos processuais. A postura adotada pelos litigantes
de utilizacao de estratégias processuais visando a aguardar a decisao
de eventual modulagao dos efeitos tem potencial desastroso. Doutra
banda, a ndo aplicagdo incontinenti da tese definida pelas Cortes de
Superiores tem vasto impacto negativo ao jurisdicionado, o qual ver
ruir o principio da duracdo razoavel do processo. O ideal, portanto,
é que as Cortes Superiores ja definam, quando da fixagdo da tese, se
havera possibilidade de modulacéo dos efeitos da decisao, evitando-
-se, assim, eventuais questionamentos.”

E o problema néo se restringe aos tribunais de apelagao. Atinge os gabi-
netes dos Tribunais Superiores, porquanto terdo que devolver eventuais recur-
sos admitidos, para que aguardem o pronunciamento final, v.g., do Supremo
Tribunal Federal nos préprios tribunais de origem. A solucao, que acaba cor-
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roborando a sensacdo de desperdicio de forca de trabalho ja citada, consiste
no retorno ao tribunal de origem para sobrestamento e futura adequagéo, nos
termos do art. 1.036 do CPC e do art. 328 do RISTE

Assim, a decisdo de manter ou levantar o sobrestamento de processos an-
tes do transito em julgado dos precedentes originados dos Tribunais Superiores
acaba tendo que ser tomada a luz do art. 1.040 do CPC, considerando, também,
politica judiciaria e perspectiva da prestacao jurisdicional mais efetiva.

Neste exato contexto, o Centro Nacional de Inteligéncia apresenta ponde-
rages, sem pretender propor, com esta nota técnica, a uniformidade de solucoes.

Embora se reconheca que a possibilidade de se dar imediata solucdo
ao0s processos apods publicacido do teor do precedente vinculante seja, em tese,
a solucdo mais adequada em prestigio a duracio razoavel dos processos — o
sobrestamento indefinido dos feitos vulnera o principio —, ndo se pode perder
de perspectiva que determinados precedentes sdo claramente suscetiveis de
terem seus efeitos modulados pelos Tribunais Superiores.

Foi o que se deu, por exemplo, com o julgamento da questio da constitu-
cionalidade da utilizacdo da TR como fator de atualizacio dos débitos da Fazenda
Pablica. Em um primeiro momento, ao julgar as ADIs 4.357 e 4.425, o STF concluiu
pela inconstitucionalidade, determinando a adocdo do IPCA-E. Mais adiante, em
embargos de declaracio interpostos do mesmo julgamento, decidiu-se pela mo-
dulacéo dos efeitos do julgamento para assentar que a decisio so6 se aplicaria ao
periodo de tramitacdo dos precatorios e para os requisitados a partir de 2015.

Entre um julgamento e outro, grande parte do Poder Judiciario passou
a afastar a TR como indexador, inclusive para os periodos anteriores a expe-
dicdo dos precatorios e com efeitos ex tunc. Modulados os efeitos em posterior
decisdo nos embargos de declaragéo, a jurisprudéncia novamente precisou
alinhar-se, tendo havido muita inseguranca juridica e retrabalho no caminho.

Milhares de decisoes resultaram em milhares de recursos sobre o tema.
Intimeras reclamacées foram interpostas até que o STF decidiu por afetar um
recurso extraordinario (RE 870947) para examinar integralmente a questao
do uso da TR como indexador nos débitos da Fazenda Publica. Recentemente
julgado no mérito, o tema 810 ainda pende de embargos, com pedido de mo-
dulacéo de efeitos.

Um possivel equacionamento da questao passa pela modulagao dos efei-
tos, de plano, quando for cabivel, pelos Tribunais Superiores, ja por ocasido do
julgamento do mérito do tema com repercussao geral ou repetitivo. A perspec-

215

NOTAS TECNICAS E ACOES DO CENTRO NACIONAL DE INTELIGENCIA DA JUSTICA FEDERAL



SERIE CEJ VOLUME 2

tiva eficacial desta espécie de julgamento pode ser obtida na fase de instrucéo
dos precedentes, que antecede ao julgamento de mérito. Alids, normalmente,
a Fazenda Publica, principal atingida nesses julgamentos, apresenta dados so-
bre os provaveis impactos das decisdes, assim como os eventuais amici curiae
que se habilitam a sustentar oralmente e que oferecem memoriais.

A providéncia nio é novidade para nenhum dos Tribunais Superiores.
O STF, em inGimeros casos, ja o fez. Por exemplo, sobre o tema da prescricio e
decadéncia das contribuicoes sociais, decidiu, no préprio julgamento do mé-
rito da questao de repercussio geral, pela modulagio dos respectivos efeitos.

Em outros casos, o STF deixou claro que ndo modularia os efeitos e que,
portanto, seu precedente poderia ter efeitos retroativos. Foi o que se passou
com o tema do crédito-prémio IPI, ocasido em que a Corte promoveu overruling
de posicionamento anterior.

Em quaisquer das situacoes, a questao ja ficara equacionada, e os even-
tuais embargos de declaracdo, embora provaveis, ndo produzirado, enquanto
nio julgados, semelhante inseguranca juridica aquela gerada pela possibilida-
de de haver modulacéo de efeitos, por nio ter sido a questio objeto de analise
no julgamento do mérito do precedente.

Também, o STJ ja adotou a pratica modulatéria.

A Corte, recentemente, julgou o tema 106 e antecipou-se na modulagio
dos efeitos da decisdo. No caso dos medicamentos nio incorporados em atos
normativos do SUS, ficou decidido quanto a Modulacio de efeitos, in verbis:
“Sendo assim, verifica-se que o caso em tela impde a esta Corte Superior de Jus-
tica a modulacdo dos efeitos deste julgamento, pois vinculativo (art. 927, inciso
111, do CPC/2015), no sentido de que os critérios e requisitos estipulados somente
serdo exigidos para os processos que forem distribuidos a partir da conclusdo do
presente julgamento.” (trecho do acérdao publicado no DJe de 4/5/2018).

Outro possivel equacionamento da questao, nos casos em que ainda néo
haja seguranca quanto a eventual e futura modulagao de efeitos de precedente
vinculante pelos Tribunais Superiores, é a busca de procedimentos uniformes
por tema, no ambito dos tribunais e do ST}, incluindo-se os juizes de primeiro
grau e as turmas recursais. A decisdo, que teria carater de politica judiciaria,
evitaria que os jurisdicionados fossem surpreendidos com procedimentos
operacionais diversos para um mesmo tema ja julgado em tribunal superior e
preveniria recursos fundados nas variadas interpretagées que possam surgir.

Essa espécie de solucdo, exceto os casos sujeitos a distinguishing, teria
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minima densidade jurisdicional, qualificando-se mais como providéncia de
carater administrativo, o que justificaria a edicdo de orientacGes pelas cortes.

Conclui-se, assim, que a publicacio do acérdao dos Tribunais Superio-
res, relativamente aos precedentes qualificados, é condicao suficiente para que
se iniciem os procedimentos de levantamento do sobrestamento dos processos
repetitivos e de aplicacdo dos efeitos do precedente, nos termos do art. 1.040 do
CPC e da jurisprudéncia prevalente nos TRFs e nos Tribunais Superiores.

Da regra geral, que prestigia a duragio razoavel dos processos, ndo se
pode excluir, porém, em nome da prépria efetividade da prestacio jurisdicional
e por razdes de politica judiciaria, a necessidade excepcional de se aguardar,
quanto a determinados temas, eventual modulacio de efeitos, quando antevis-
ta esta possibilidade, por critérios minimamente objetivos, o que recomenda a
adocio de procedimentos uniformes, por tema, a0 menos em dmbito regional.

CONCLUSOES
Diante do que foi exposto, propoe-se:

a) o encaminhamento da presente nota técnica ao presidente do Superior
Tribunal de Justica e das segdes do ST] e a presidéncia do Supremo Tribunal Fede-
ral, a fim de que possam ter presente a disposicdo das Cortes Regionais e da pré-
pria vice-presidéncia do ST] em dar imediata aplicabilidade aos precedentes vin-
culantes, bem como para que avaliem a conveniéncia e a oportunidade da adogao
da técnica da modulacio dos efeitos dos precedentes, seja para aplica-la ou para
afastar sua aplicabilidade, sempre que dessa modulacio se puder cogitar, inde-
pendentemente da oposicdo de embargos de declaracgio pelas partes interessadas;

b) o encaminhamento da presente nota técnica ao presidente do Supe-
rior Tribunal de Justica e aos presidentes das se¢des do STJ, presidentes e vi-
ce-presidentes dos Tribunais Regionais Federais, coordenadores dos Juizados
Especiais Federais, para que, como conhecedores dos elementos colhidos pelo
presente estudo, avaliem a conveniéncia da adocio de procedimentos unifor-
mes por tema quanto ao momento para o levantamento do sobrestamento
dos processos, diante dos julgamentos de questoes com repercussao geral ou
repetitivas. Fica ressalvada desta proposta a questdo do levantamento do so-
brestamento nos casos de julgamento de incidentes de resolucio de demandas
repetitivas, diante de regramento diverso pelo CPC (§ 5° do art. 982).

Busca-se, dessa forma, contribuir para o aperfeicoamento da sistematica
de julgamento por precedentes introduzida pelo Cédigo de Processo Civil de 2015.
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Fortaleza, 17 de maio de 2018.

NOTA TECNICA N. 9/2018

Assunto: Sugestao de inclusio de informagdes adicionais na Carta de Conces-
sdo/Memoria de Célculo dos Beneficios Previdenciarios de Pensdo por Morte
Temporaria de conjuge ou companheiro(a), concedida na vigéncia da Lei n.
13.135, de 17 de junho de 2015.

Relatora: Marcia Maria Nunes de Barros

RELATORIO

Cuida-se de nota técnica referente ao Tema cujo objeto consiste em sugestdo, diri-
gida ao INSS — INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, de inclusdo de infor-
macdes acerca da temporariedade dos beneficios de pensio por morte previdencia-
ria, concedidos na vigéncia da Lei n. 13.135/15 para conjuge ou companheiro(a).

JUSTIFICATIVA

A aprovacio do tema pelo Grupo Operacional foi motivada pela constatacio
de que recentemente comecaram a ser ajuizadas diversas acoes na Justica Fe-
deral, em especial perante os Juizados Especiais Federais, em que os(as) bene-
ficiarios(as) de pensao por morte na qualidade de conjuge ou companheiro(a)
questionam a cessacdo do beneficio, pelo simples fato de desconhecerem o
carater temporario, ap6s o advento da Lei n. 13.135/2015.

A aprovacio do tema também se justifica pois, como sera a seguir de-
monstrado, tal beneficio sempre teve carater vitalicio na legislacdo previden-
ciaria brasileira e, 8 medida em que forem sendo cessados os beneficios agora
temporarios, existe um alto potencial de litigiosidade no futuro.

Além disso, é dever da Administracdo Pablica atuar com transparéncia,
e a falta de informaco6es sobre o carater agora temporario do beneficio podera
causar imensos transtornos aos beneficiarios e respectivas familias, que serio
surpreendidos com a cessacdo de pensdo que até entdo acreditavam como de
carater vitalicio.

FUNDAMENTACAO

A pensao por morte, beneficio previdenciario devido aos dependentes do segu-
rado em virtude de seu falecimento, é um dos beneficios mais antigos do nosso
ordenamento juridico, estando prevista desde o Decreto-Legislativo n. 4.682,
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de 24 de janeiro de 1923, mais conhecido como “Lei Eloy Chaves”, que é dado
como um marco para o desenvolvimento da Previdéncia Social brasileira'.

No art. 26? do supramencionado Decreto, foi prevista a concessio da
pensdo para os herdeiros dos ferroviarios que viessem a falecer, ja aposenta-
dos ou que ainda estivessem ativos com mais de 10 anos de servico, estando
indicados a vitva ou viavo invalido como um dos beneficiarios do(a) ferrovia-
rio(a), com direito a pensao vitalicia, desde que ndo contraissem novas nipcias
(art. 33, 1°, do Decreto n. 4.682/23%).

A partir do Decreto n. 26.778, de 14 de junho de 1949, que regulamentou
a execucdo da Lei n. 593, de 24 de dezembro de 19484, a esposa e o marido inva-
lido foram dispostos entre os beneficiarios da pensdo por morte, conforme o
art. 34° do referido Decreto.

A Lei Orgénica da Previdéncia Social (Lein. 3.807, de 26 de agosto de 1960)
seguiu o mesmo caminho, considerando, em seu art. 11 a esposa e o marido in-
valido como dependentes do segurado falecido e fixando, no art. 397, que a cota
da penséo seria extinta pelo casamento da pensionista do sexo feminino.

Aredagdo do art. 11 da Lei n. 3.807/60 foi pouco alterada no art. 3° do De-
creto-Lei n. 66, de 21 de novembro de 1966, sendo mantida a esposa e o marido

1 Disponivel em: https://jus.com.br/artigos/12493/a-evolucao-historica-da-previdencia-social-

-no-brasil.

2 “Art. 26. No caso de fallecimento do empregado aposentado ou do activo que contar mais de
10 annos de servicos effectivos mais respectivas emprezas, poderdo a viuva ou viuvo invalido,
os filhos e os paes e irméas emquanto solteiras, na ordem da successéo legal, requerer pensio
4 caixa creada por esta lei.”

3 “Art. 33. Extingue-se o direito 4 penséo:

1°, para a viuva ou viuvo, ou paes, quando contrahirem novas nupcias;”

4 Disponivel em: https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:-federal:decret0:1949-06-14:26778

5 “Art. 34. Consideram-se beneficiarios:

I - a esposa, o marido invalido, os filhos de qualquer condicio, se menores de 18 anos ou inva-
lidos e as filhas solteiras de qualquer condicdo, se menores de 21 anos ou invalidas;”

6 “Art. 11. Consideram-se dependentes do segurado, para os efeitos desta lei:

I - a esposa, o marido invalido, os filhos de qualquer condigdo quando invalidos ou menores
de 18 (dezoito) anos, as filhas solteiras de qualquer condicéo, quando invalidas ou menores de
21 (vinte e um) anos;”

7  “Art.39. A quota de pensdo se extingue: [...]

b) pelo casamento de pensionista do sexo feminino;”
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invalido como dependentes do segurado falecido®.

A partir da vigéncia do Decreto n. 72.771, de 6 de setembro de 1973, em
seu art. 13%, foi também incluida, no rol dos dependentes do segurado, a com-
panheira mantida ha mais de 5 anos, permanecendo o carater vitalicio do be-
neficio de pensdo por morte para a esposa, marido invalido e companheira
com mais de 5 anos de relacionamento.

A parcela individual da pensao da esposa e da companheira somente se
extinguiria se fosse contraido outro matriménio (arts. 23'° e 120", ambos do
Decreto n. 72.771/73).

Os Decretos n. 77.077, de 24 de janeiro de 1976, n. 83.080, de 24 de janeiro de
1979, e n. 89.312, de 23 de janeiro de 1984, mantiveram a mesma redacio quanto a
condicdo da esposa, do marido invalido e da companheira mantida ha mais de 5
anos como dependentes do segurado, permanecendo, ainda, o carater vitalicio do
beneficio previdenciario da pensdo por morte dos referidos dependentes.

Até a vigéncia do Decreto n. 77.077/76, permanecia a questdo acerca da
extincdo da cota da pensdo para a pensionista do sexo feminino se ela nova-
mente se casasse (art. 58'2).

O Decreto n. 83.080/79 estabeleceu, por sua vez, que o marido invalido
poderia também perder sua cota do beneficio de pensio se contraisse novo

8 “Art3°0 artigo 11 da Lei n. 3.807 passa a ter a seguinte redagéo:
‘Art. 11. Consideram-se dependentes dos segurados, para os efeitos desta Lei:

I — a esp6sa, o marido invalido, os filhos de qualquer condi¢do menores de 18 (dezoito) anos ou
invalidos, e as filhas solteiras de qualquer condicdo menores de 21 (vinte e um) anos ou invalidas;”

9  “Art.13. Sdo dependentes do segurado, para os efeitos deste Regulamento:

I- A esposa, o marido invalido, a companheira mantida ha mais de 5 (cinco) anos, os filhos de
qualquer condicdo, menores de 18 (dezoito) anos ou invalidos, e as filhas solteiras de qualquer
condicdo, menores de 21 (vinte e um) anos ou invalidas;”

10 “Art. 23. A perda da qualidade de dependente ocorrera: [...]

VIII - Para as dependentes do sexo feminino em geral, pelo matriménio;”
11 “Art.120. A parcela individual da pensdo se extingue: [...]

IV - Pelo casamento de dependentes maiores, do sexo feminino;”
12 “Art. 58. A cota da pensio se extingue: [...]

II - para a pensionista do sexo feminino, pelo casamento;”
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matriménio, conforme pode ser observado em seus arts. 18" e 125,

No entanto, a redacao da exting¢ao da cota da pensao para a pensionista
do sexo feminino pelo casamento foi restabelecida pelo art. 50* do Decreto n.
89.312/84, sendo excluido de tal redagdo o marido invalido.

Com a edicdo da Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991, no inciso I de seu art.
16, o conjuge, a companheira e o companheiro passaram a ser beneficiarios
do Regime Geral da Previdéncia Social, na condicdo de dependentes do segu-
rado, com direito ao beneficio de pensao por morte vitalicia, plenamente, visto
que, no texto original do referido diploma legal, ndo foi estabelecida perda da
cota da pensao desses dependentes em caso de novo matrimoénio.

A Lein. 9.032, de 28 de abril de 1995, por sua vez, acrescentou o inciso VI
ao art. 1247 da Lei n. 8.213/91, passando a proibir a percep¢ao de mais de uma
pensido por morte deixada por conjuge ou companheiro, ressalvado o direito
de opcéo pela mais vantajosa.

A proibicio acima mencionada ficou mais detalhadamente redigida no
art. 167 do Decreto n. 3.048, de 6 de maio de 1999, permanecendo a faculdade

13 “Art. 18. A perda da qualidade de dependente ocorre: [...]

VIII - para o dependente, em geral:

a) pelo matriménio;”
14 “Art. 125. A Parcela Individual da pensdo se extingue: [...]

II - pelo casamento do pensionista, inclusive do masculino;”
15 “Art. 50. A cota da pensdo se extingue: [...]

II - para o pensionista do sexo feminino, pelo casamento;”

16 “Art.16. Sdo beneficiarios do Regime Geral de Previdéncia Social, na Condicdo de dependentes
do segurado:

I - o conjuge, a companheira, o companheiro e o filho, de qualquer condicdo, menor de 21
(vinte e um) anos ou invalido;”

17 “Art. 124. Salvo no caso de direito adquirido, ndo é permitido o recebimento conjunto dos
seguintes beneficios da Previdéncia Social: [...]

VI - mais de uma pensdo deixada por conjuge ou companheiro, ressalvado o direito de opcéo
pela mais vantajosa. (Inciso acrescentado pela Lei n. 9.032, de 28/04/95)"

18 “Art.167. Salvo no caso de direito adquirido, ndo é permitido o recebimento conjunto dos seguin-
tes beneficios da previdéncia social, inclusive quando decorrentes de acidente do trabalho:

]
VI - mais de uma pensdo deixada por conjuge;

VII - mais de uma pensao deixada por companheiro ou companheira;
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de o dependente optar pela pensio mais vantajosa (§ 1° do referido artigo).

Percebe-se, entdo, pelas regras legais acima apontadas, que o beneficio
previdenciario de pensdo por morte, devido a dependentes viavos e compa-
nheiras dos segurados falecidos, desde o marco para o desenvolvimento da
Previdéncia Social brasileira (Lei Eloy Chaves), era de carater vitalicio, inde-
pendentemente da idade do beneficiario, sendo apenas cessado em decorrén-
cia de novo casamento até o inicio da vigéncia da Lei n. 8.213/91.

A nova legislacio previdenciaria manteve esse carater vitalicio do be-
neficio de pensio por morte para cdnjuges, companheiras e companheiros,
sendo proibida apenas a percepcio de mais de uma pensido deixada por outro
conjuge, companheira ou companheiro.

No entanto, diante da crescente pressdo financeira sobre o sistema pre-
videnciario, foram discutidas novas medidas, entre outras, para reduzir as
pensodes destes dependentes, passando o beneficio de pensdo por morte, a par-
tir da Medida Proviséria n. 664, de 30 de dezembro de 2014, a ter carater provi-
sorio, conforme inclusao de novas regras na Lei n. 8.213/91, abaixo transcritas:

“Art.74[..]

§ 2° O c6njuge, companheiro ou companheira nio tera direito ao
beneficio da pensio por morte se o casamento ou o inicio da unido
estavel tiver ocorrido ha menos de dois anos da data do 6bito do ins-
tituidor do beneficio, salvo nos casos em que:

I - o 6bito do segurado seja decorrente de acidente posterior ao casa-
mento ou ao inicio da unido estavel; ou

II - 0 conjuge, o companheiro ou a companheira for considerado
incapaz e insuscetivel de reabilitacdo para o exercicio de atividade
remunerada que lhe garanta subsisténcia, mediante exame médico-
-pericial a cargo do INSS, por doenca ou acidente ocorrido apés o
casamento ou inicio da unido estavel e anterior ao 6bito.”

[.]

“Art.771..]

§ 2° A parte individual da pensdo extingue-se:

(]

IV - pelo decurso do prazo de recebimento de pensao pelo conjuge,

VIII - mais de uma pensio deixada por conjuge e companheiro ou companheira; e
[.]

§ 1° No caso dos incs. VI, VII e VIII é facultado ao dependente optar pela pensdo mais vantajosa.”
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companheiro ou companheira, nos termos do § 5°.

[.]

§5° O tempo de duragdo da pensao por morte devida ao cdnjuge, com-
panheiro ou companheira, inclusive na hipotese de que trata o § 2° do
art. 76, sera calculado de acordo com sua expectativa de sobrevida no
momento do 6bito do instituidor segurado, conforme tabela abaixo:

EXPECTATIVA DE
SOBREVIDAAIDADEXDO DURAGAO DO BENEFICIO
CONJUGE, COMPANHEIRO DE PENSAO POR MORTE
OU COMPANHEIRA, EM (EM ANOS)

ANOS (E(X))

40 < E(x) < 45 12
35 < E(x) < 40 15
E(x) <35 vitalicia

§ 6° Para efeito do disposto no § 5° a expectativa de sobrevida sera
obtida a partir da Tabua Completa de Mortalidade — ambos os sexos —
construida pela Fundacdo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica
- IBGE, vigente no momento do 6bito do segurado instituidor.

§ 7° O conjuge, o companheiro ou a companheira considerado in-
capaz e insuscetivel de reabilitacdo para o exercicio de atividade
remunerada que lhe garanta subsisténcia, mediante exame médi-
co-pericial a cargo do INSS, por acidente ou doenga ocorrido entre
o0 casamento ou inicio da unido estavel e a cessacdo do pagamento
do beneficio, terd direito a pensdo por morte vitalicia, observado o
disposto no art. 101.”

A Medida Proviséria n. 664 foi convertida na Lei n. 13.135, de 17 de junho
de 2015, e esta deu nova redagdo as normas inseridas por aquela MP n 664 na
Lei n. 8.213/91, incluindo, ainda, outras regras neste diploma legal, mantendo
o carater provisério do beneficio de pensao por morte:

223

NOTAS TECNICAS E ACOES DO CENTRO NACIONAL DE INTELIGENCIA DA JUSTICA FEDERAL



SERIE CEJ VOLUME 2

“Art.77.1..]

§ 2° O direito a percepcéo de cada cota individual cessara: (Redacéo
dada pela Lei n. 13.135, de 2015)

[.]

V —para conjuge ou companheiro: (Incluido pela Lei n. 13.135, de 2015)
a) se invalido ou com deficiéncia, pela cessacdo da invalidez ou pelo
afastamento da deficiéncia, respeitados os periodos minimos decor-
rentes da aplicacio das alineas “b” e “c”; (Incluido pela Lei n. 13.135,
de 2015)

b) em 4 (quatro) meses, se 0 6bito ocorrer sem que o segurado tenha
vertido 18 (dezoito) contribuices mensais ou se o casamento ou a
unido estavel tiverem sido iniciados em menos de 2 (dois) anos antes
do 6bito do segurado; (Incluido pela Lei n. 13.135, de 2015)

c) transcorridos os seguintes periodos, estabelecidos de acordo com a
idade do beneficiario na data de 6bito do segurado, se o 6bito ocorrer
depois de vertidas 18 (dezoito) contribuicdes mensais e pelo menos 2
(dois) anos apds o inicio do casamento ou da unido estavel: (Incluido
pela Lei n. 13.135, de 2015)

1) 3 (trés) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade; (Incluido
pela Lei n. 13.135, de 2015)

2) 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de idade;
(Incluido pela Lei n. 13.135, de 2015)

3) 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de ida-
de; (Incluido pela Lei n. 13.135, de 2015)

4) 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade;
(Incluido pela Lei n. 13.135, de 2015)

5) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e trés) anos
de idade; (Incluido pela Lei n. 13.135, de 2015)

6) vitalicia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade.
(Incluido pela Lei n. 13.135, de 2015)

§ 2°-A. Serdo aplicados, conforme o caso, a regra contida na alinea
“a” ou os prazos previstos na alinea “c”, ambas do inciso V do § 2°, se
0 6bito do segurado decorrer de acidente de qualquer natureza ou de
doenca profissional ou do trabalho, independentemente do recolhi-
mento de 18 (dezoito) contribuicbes mensais ou da comprovagao de
2 (dois) anos de casamento ou de unido estavel. (Incluido pela Lei n.
13.135, de 2015)”

Assim, com a mudanca da natureza do beneficio previdenciario da pen-

sdo por morte dos conjuges e do(a) companheiro(a), que, por décadas, foi vita-
licia, passando, somente a partir do ano de 2014, para a natureza temporaria,
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diversas a¢Ges foram ajuizadas questionando a regularidade das cessagées dos
pagamentos desses novos beneficios de pensdo temporaria, em virtude, mui-
tas vezes, do desconhecimento dessa significativa mudanca.

Como a regra sempre foi o carater vitalicio das pensdes, aliado ao baixo
conhecimento da populacio em geral sobre os direitos previdenciarios, ha um
grande potencial de litigiosidade nos préximos anos, quando cessardo os be-
neficios concedidos apds a edi¢ao da Lei n. 13.135/2015.

Devem ser destacados ainda os principios da transparéncia e da leal-
dade da Administracdo Publica: havendo uma mudanca tdo significativa na
legislacdo previdenciaria, contrariando uma orientagao que vinha sendo repe-
tida em todas as leis sobre o tema ha quase um século, e que impacta parcela
consideravel da populacio, é dever da Administracdo Publica adotar todos os
meios para que os beneficiarios tenham ciéncia inequivoca da temporarieda-
de do beneficio.

De tal modo, é imperiosa e essencial a inclusio de informaco6es na Carta
de Concessdo de tais beneficios sobre o seu carater temporario, o periodo em
que sera pago o beneficio, a data exata em que sera cessado o pagamento da
renda, com a indicacdo, ainda, da regra legal aplicavel ao caso ou com a trans-
cricio dos termos da norma, de modo a dar aos beneficiarios ciéncia de todos
os dados de seus beneficios de pensao por morte.

CONCLUSOES

A proposta ora feita é a realizacdo de reuniio com o Instituto Nacional do
Seguro Social — INSS, para encaminhamento da presente nota técnica, com su-
gestio de inclusio de informacoes acerca do carater temporario dos beneficios
de pensdo por morte previdenciaria, concedidos na vigéncia da Lei n. 13.135/15
para cénjuge ou companheiro(a), do periodo em que sera pago o beneficio, da
data exata em que sera cessado o pagamento da renda, com a indicacéo, ainda,
da regra legal aplicavel ao caso ou com a transcricdo dos termos da norma.
Propde-se, ainda, que seja dada ciéncia da presente nota técnica a Ordem dos
Advogados do Brasil — OAB, por meio das Comissoes de Direito Previdenciario
das Seccionais Estaduais, quando houver, ou das Seccionais Estaduais, para
amplo conhecimento e divulgacio aos advogados e advogadas que atuam na
area previdenciaria.
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Fortaleza, 17 de maio de 2018.

NOTA TECNICA N. 10/2018

Assunto: Negativa de revisao do CNIS pelo INSS

Relatora: Juizas Federais Vanila Cardoso André de Moraes e Marcia Maria Nu-
nes de Barros

O Centro de Inteligéncia da Justica Federal, criado pela Portaria da Correge-
doria-Geral da Justica Federal n. 369, de 19 de setembro de 2017, junto ao Con-
selho da Justica Federal — CJF, vem apresentar nota técnica com sugestdo de
uniformizagio da prestacio jurisdicional a respeito de controvérsia juridica
presente em inimeras demandas na Justica Federal.

RELATORIO

Trata-se de tema afetado ao Centro Nacional de Inteligéncia consubstanciado
na necessidade de analise da negativa de revisdo do CNIS — Cadastro Nacional
de Informacoes Sociais — na auséncia de requerimento de beneficio.

JUSTIFICATIVA
Consta do site oficial do INSS (https://www.inss.gov.br/servicos-do-inss/meu-
-inss/) os seguintes esclarecimentos relacionados ao CNIS:

“Extrato Previdenciario (CNIS)

Histérico de toda a situacdo contributiva do trabalhador na ativa,
seja empregado, individual, empresario, doméstico e também sobre
o aposentado. Permite saber, més a més, se a empresa esta repassan-
do a contribuicdo e se os recolhimentos estdo sendo feitos de forma
correta. DA para saber também quais os periodos que estio faltando
para que possa garantir a comprovacdo futura ou se estd perto ou
ndo de se aposentar.

Vinculos & Remuneracoes

Atualmente, a atualizacao dos vinculos trabalhistas somente é re-
alizada pelo INSS quando o pedido de um beneficio previdenciario
estiver sendo analisado na agéncia. Até 2016, o servico podia ser
agendado a qualquer tempo. Contudo, como forma de gerenciar e
amenizar a extensa agenda de atendimentos, o agendamento do
servico foi extinto pois a atualizacdo dos vinculos nos sistemas
previdenciarios demandavam tempo que poderia ser utilizado no
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atendimento das pessoas que ja tém, de fato, direito ao beneficio,
entre elas, idosos, trabalhadores doentes e seguradas gestantes ou
com crianca de colo.

Existe uma ferramenta no portal do INSS em que é possivel fazer uma
simulacdo do tempo de contribuicdo ao se inserir, manualmente, os
registros sobre os vinculos trabalhistas. Contudo, outra novidade
prestes a integrar o Meu INSS é a ferramenta que simula, automatica-
mente, o tempo de servico. Os dados serdo buscados diretamente nos
sistemas do INSS e, caso falte algum que porventura ndo tenha sido in-
formado pelo segurado, ele tera a op¢ao de incluir manualmente, para
saber se ja tem direito a aposentadoria (vale ressaltar que sera apenas
uma simulacio, serd o INSS quem informara do direito de fato).”

Nesse contexto, entramos em contato com o gerente executivo do INSS
em Belo Horizonte e obtivemos a seguinte resposta:

“Busquei informacées acerca dos dois temas que vocé relacionou no
e-mail, e infelizmente esta fora da nossa algada de atuacao, até mesmo
no que tange a informacoes mais detalhadas para lhe fornecer. Por tra-
tar-se de assuntos “estratégicos”, estao sob governanca da Diretoria
de Beneficios - DIRBEN.

Em suma, a questdo da “Revisdo do CNIS” é o servigo de atualizagdo
de vinculos, hoje realizado no momento da habilitacdo do beneficio
de aposentadoria, visto que as informagoes desatualizadas podem ge-
rar prejuizo ao segurado. Existe atualmente uma acdo em andamento,
coordenada pela prépria DIRBEN, que busca construir o chamado “ca-
dastro de ouro”, onde estardo as melhores informacées de cada segu-
rado, a partir de uma selecéo criteriosa.”

FUNDAMENTACAO

O CNIS, também chamado de “extrato previdenciario”, contém dados dos
vinculos empregaticios desde 1976, remuneracdes mensais a partir de 1990
e recolhimentos dos contribuintes individuais desde 1979. Sua regularida-
de é condicdo indispensavel para usufruir do sistema de previdéncia social,
entretanto o inico momento de inclusio, alteracio, ratificacdo ou exclu-
sdo no CNIS - que tem sido autorizado pela autarquia federal - é o do re-
querimento de beneficio pelo segurado. Significa dizer que, aos segurados,
é negado o direito a regularizacio dos seus dados previdenciarios se nao
houver a postulagdo de um beneficio.
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A afetacdo do tema pelo Centro Nacional de Inteligéncia da Justica Fe-
deral esta em sintonia com o art. 2°, inciso I, “a” e “f”, da mencionada Portaria
CJF n. 369/2017, no sentido de trabalhar a prevencdo dos motivos que ensejam
o ajuizamento de demandas judiciais repetitivas, a partir da identificacdo das
possiveis causas geradoras de litigios, e fomentar a implementacio de medi-
das preventivas e de projetos de solucdes alternativas de conflitos.

No caso, esse impedimento de regularizacdo acarreta a possibilidade de
perda de documentos contemporéneos aos fatos, podendo gerar dificuldades
futuras de prova do tempo de servico, principalmente quando decorridos va-
rios anos da exting¢do dos contratos. Muitas provas importantes perdem-se no
tempo. Além disso, ha probabilidade de atrasos na concessio de beneficios
previdenciarios quando néo houver regularidade no CNIS.

Por fim, esse é um caso tipico de fomento ao ajuizamento de demandas
idénticas que tém como origem uma acao da Administracdo Publica que atin-
ge milhares de pessoas.

Presente, ainda, ofensa ao interesse publico primario, consubstanciado
no acesso a regularizacio dos registros do segurado e ao interesse publico se-
cundario, materializado num prejuizo a longo prazo relacionado ao aumento
de demandas e a todos os 6nus que isso acarreta para o erario, como o paga-
mento de honorarios, juros e correcdo monetaria.

Percebe-se que nio ha fundamento legal para essa negativa de revisio
e a adocdo estratégica desse procedimento vai de encontro, inclusive, aos pré-
prios atos normativos do INSS, conforme depreende-se do art. 19 do Decreto n.
3.048/1999 e art. 61da Instrucao Normativa n. 77/2015, os quais preveem que
o filiado podera solicitar, a qualquer tempo, inclusao, alteracao, ratificacio ou
exclusao das informacoes constantes do CNIS, nos termos dos §§ 1° e 2° do art.
58, independentemente de requerimento de beneficio.

Propde-se, com a finalidade de buscar, por meio do dialogo interinstitu-
cional, uma politica adequada a solucio dos conflitos quanto a matéria, com
fundamento no art. 2° inciso I, “a”, “f’ e “i”, da referida Portaria n. 369/2017,
enviar um convite para a realiza¢do de uma reunido com o Presidente do INSS
em Brasilia, com a finalidade de apresentar o tema em estudo e buscar a pre-
vencdo de futuros litigios. Na mesma reunifo, sugere-se apresentar os obje-
tivos dos Centros de Inteligéncia da Justica Federal e possiveis caminhos de
atuacdo conjunta em busca da prevencao dos litigios previdenciarios, tendo
como base a Constituicdo Federal.
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Fortaleza, 17 de maio de 2018.

NOTA TECNICA N. 11/2018

Assunto: Racionalizacdo do processo de execugdo fiscal no tocante aos Conse-
lhos Profissionais e Procuradoria-Geral Federal

Relator: Juiz Federal Marco Bruno Miranda Clementino

O Centro de Inteligéncia da Justica Federal, criado pela Portaria da Cor-
regedoria-Geral da Justica Federal n. 369, de 19 de setembro de 2017, junto ao
Conselho da Justica Federal — CJE, vem apresentar nota técnica com sugestéo
de uniformizacio da prestacio jurisdicional a respeito de controvérsia juridi-
ca presente em inimeras demandas na Justica Federal.

RELATORIO

Cuida-se de nota técnica referente ao Tema 15 do Centro Nacional de Inteligén-
cia da Justica Federal, cujo objeto consiste no desenvolvimento de estudos e
promocao de didlogo interinstitucional entre diversos atores, visando a racio-
nalizacio do processamento de execucdes fiscais no ambito da Justica Federal.

JUSTIFICATIVA
A aprovacio do tema pelo Grupo Operacional foi motivada pela constatacio
da necessidade de se racionalizar a prestacio jurisdicional no processamento
de execugdes fiscais, em face do impacto da instituicdo do Regime Diferencia-
do de Cobranga de Crédito — RDCC pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio-
nal — PGFN, por meio da Portaria PGFN n. 396/2016, assim como da criacéo,
como decorréncia daquele, da fase extrajudicial de cobranca de crédito inscri-
to em divida ativa federal pela Lei n. 13.606/2018, regulamentada pela Portaria
PGFN n. 33/2018.

A aprovacido do tema também se justifica pela importéncia de se pla-
nejar o funcionamento das Varas Federais Privativas de Execugdes Fiscais e o
servico prestado pelas demais unidades jurisdicionais com competéncia para
processamento daquelas, em funcdo do julgamento, pelo Supremo Tribunal
Federal — STF, das Ag¢bes Diretas de Inconstitucionalidade n. 4697 e 4762, em
que se reconheceu a constitucionalidade da fixacdo legal de tetos aos critérios
materiais de incidéncia nas contribuicées de conselhos profissionais.

A combinacao desses dois fatores revela uma clara tendéncia: (I) a racio-
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nalizacio da cobranca da divida ativa pela PGFN, com énfase aos denomina-
dos “grandes devedores” e aos créditos de maior potencial de recuperabilida-
de, implicando sensivel reducao do acervo ajuizado; (II) o aumento do namero
de execucoes ficais propostas por conselhos profissionais, que se caracterizam
pelo baixo valor dos créditos cobrados e pela inexisténcia de estratégias racio-
nais de cobranca, sobretudo nacionalmente.

O tema enquadra-se no dispostonoart.1°,“f”e “h”, da Portaria CG n. 369/2017,
legitimando a atuag@o do Centro Nacional de Inteligéncia da Justica Federal.

FUNDAMENTACAO

A experiéncia no processamento das execucoes fiscais de competéncia da Jus-
tica Federal mostra que os exequentes habituais podem ser aglutinados essen-
cialmente em quatro grupos, segundo caracteristicas que tém constituido re-
ferencial para a organizacao do servico judiciario nas unidades jurisdicionais:

I) a Fazenda Nacional, representada pela PGEN, historicamente responsa-
vel pelo maior contingente de execucoes fiscais ajuizadas, caracterizada
pela maior quantidade de processos e pelo maior niimero, dentre estes,
com valores mais elevados e mesmo vultosos, assim como por uma politi-
ca definida para os denominados “grandes devedores”;

II) as autarquias e fundacoes publicas federais, representadas pela Pro-
curadoria-Geral Federal — PGF, cuja cobranca é bastante diversificada,
abrangendo um percentual consideravel de processos, porém com um
volume bastante inferior aos da PGFN e com raras cobrangas de valores
mais elevados;

III) a Caixa Econdmica Federal — CEF, com um quantitativo pouco ex-
pressivo de processos, sempre objetivando a cobranca de FGTS;

IV) os conselhos profissionais, com um quantitativo significante e cres-
cente de processos ajuizados, sempre com valores pouco expressivos,
quica irrisorios, e com absolutamente nenhuma estratégia de cobranca,
muito menos de racionalizacgdo.

Pelo que se depreende da Lei n. 13.606/2018, assim como das Portarias PGFN
n. 396/2016 e 33/2018, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional instituiu uma
nova estratégia de cobranca da sua divida ativa, estruturada em alguns pilares: I)
énfase nos créditos de maior valor; IT) maior prestigio aos créditos de maior poten-
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cial de recuperabilidade; III) recurso a mecanismos extrajudiciais (diretos e indire-
tos) de cobranca de créditos; IV) estimulo ao cumprimento de parcelamentos.

Nesse sentido, percebe-se que a PGFN, que figura com exclusividade
no primeiro grupo, claramente tragou uma estratégia de racionalizacéo e de
desjudicializacdo da cobranca da sua divida ativa. Com isso, pretende con-
centrar esforcos na cobranca judicial dos grandes devedores e dos créditos de
maior recuperabilidade, evitando que a Justica Federal seja utilizada por even-
tuais devedores como instrumento na tentativa de protelar ilegitimamente o
pagamento de créditos fiscais. Com essa nova estratégia de cobranca, a PGFN
pretende desafogar as varas federais, propiciando uma maior agilidade, racio-
nalidade e seletividade na cobranca judicial.

Todavia, para que essa estratégia de busca da eficiéncia na execugao
fiscal seja eficazmente implementada, é preciso que esse ideal seja compar-
tilhado pelos outros trés grupos de exequentes referidos, visto que o padrio
de cobranca deles também interfere na organizacio do servico das varas fe-
derais, privativas ou nao, de execucodes fiscais. E necessario, portanto, definir
a melhor forma de tratamento do tipico conflito que envolve cada um desses
trés outros grupos, a fim de que os juizes federais possam também estruturar
suas unidades com o objetivo de torna-las mais eficientes.

Convém, entdo, analisar como cada um deles tem-se comportado na de-
finicdo de suas estratégias.

Quanto ao segundo grupo, praticamente ndo havia, até 2016, uma es-
tratégia definida de cobranca da divida ativa. A rigor, cada unidade local da
PGF efetuava a cobranca judicial e havia, em alguns casos, valores minimos
para o ajuizamento de execugdes fiscais. Porém, esses limites eram fixados em
valores sem expressividade e, mesmo assim, nem sempre os critérios eram
aplicados. Nesse grupo, ha um contingente significativo de execucoes de valo-
res irrisorios, relativos as multas aplicadas pelo Instituto Nacional de Metro-
logia, Qualidade e Tecnologia — Inmetro.

O panorama tem progressivamente mudado em relacdo a esse grupo.
Em 2016, baseada numa experiéncia de sua unidade em Natal-RN, a PGF pas-
sou a construir uma cultura de conciliacdo (inclusive pré-processual), assim
como a promover o protesto extrajudicial dos créditos. Mais adiante, com o
sucesso dessas estratégias, foi criada a Equipe Nacional de Cobranca — ENAC,
que hoje funciona remotamente para trés das cinco Regides da Justica Federal,
com previsdo para se estender para a totalidade do Pais.
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Entretanto, em que pese haver comentarios informais dos procuradores
federais no sentido de que uma nova politica de cobranca da divida ativa esta
sendo projetada, ndo existem informacoes concretas a respeito da estratégia
e de eventual cronograma, a fim de possibilitar que a prépria Justica Federal
possa também planejar e organizar o seu servico.

No que se refere ao terceiro grupo, embora seja conhecida a expertise
da CEF em cobranca crediticia, até por se tratar de uma instituicdo financeira,
nao ha noticia de compartilhamento com a Justica Federal de uma estratégia
definida para sua atuacio. Alias, na execucao fiscal, a CEF atua por delegacio
da PGFN e, por isso, sua liberdade de agdo é muito menor.

Por fim, tem-se o quarto grupo, com menor expressio econdémica dos
créditos, quantidade substancial de processos e, rigorosamente, nenhuma
estratégia definida de cobranca, salvo algumas poucas iniciativas isoladas de
conselhos regionais. Quanto a esse grupo, ainda ha o detalhe de que a cobran-
¢a é patrocinada por advogados de conselhos regionais e sem nenhuma coe-
sdo, a partir de uma politica comum ou de orientagio de procuradorias, o que
implica um fator adicional para a inexisténcia de racionalizacio, ja que nio
ha uma estratégia nacional a ser observada.

Por outro lado, esse grupo tem um potencial devastador de mobiliza-
cdo das varas federais. Como ndo ha estratégia concreta a ser observada, as
postulacoes de diligéncias sdo normalmente erraticas e sem qualquer padro-
nizacao, dificultando a estruturacio de fluxos de trabalho. Na maioria das ve-
zes, sdo postulacoes desnecessarias e sem fundamento, o que gera um enorme
desperdicio do tempo util dos juizes e servidores, afetando negativamente a
eficiéncia das unidades jurisdicionais e prejudicando os demais grupos, em
relacdo aos quais sdo reconhecidos os esforcos para racionalizar a cobranca
de suas dividas ativas.

Se isso ndo bastasse, esse grupo é caracterizado, como ja referido, pela
cobranca de créditos de valores quase sempre inexpressivos. Assim, todos os
fatores associados interferem, decisivamente, na perda de eficiéncia e de eco-
nomicidade das varas federais. As varas privativas encontram dificuldade em
conceber processos de trabalho inteligentes e, a0 mesmo tempo, despendem
muito para arrecadar muito pouco.

N&o ha davida de que o processo executivo fiscal é o instrumento ade-
quado para satisfacio dos créditos titularizados por esses conselhos profissio-
nais, o que torna legitimo seu emprego para cobranca respectiva. Contudo,
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tampouco se pode perder de vista o elevado custo do servico judiciario e a
sua importancia na tutela de uma infinidade de outros interesses, ndo fazen-
do sentido seu emprego sem nenhum planejamento visando a eficiéncia na
cobranca da divida ativa.

A proposta deste Tema 15 é a de que o Centro Nacional de Inteligéncia da
Justica Federal trabalhe com a eficaz ferramenta do dialogo interinstitucional,
com o objetivo de implementar um planejamento na cobranca da divida ativa,
com foco no proprio servico desempenhado por suas unidades, assim como na
busca do tratamento mais adequado & cobranca segundo o perfil de cada um
dos trés grupos.

Com efeito, embora nio exista limite minimo legal para processamento
de execucoes fiscais, a definicdo do quanto se empreende de esforcos nas varas
federais para cobranca precisa ser sopesado. Ora, a formalizacio da penhora de
uma motocicleta de vinte anos de uso no interior de Roraima, numa acio pro-
posta em Santa Catarina, custa bem mais do que o préprio bem. Nao bastasse
o elevado custo econdmico direto, o esforco operacional interfere nos esforcos
que podem ser empregados, por exemplo, na cobranca de um crédito bilionario.

O dano ao erario é evidente.

E preciso reconhecer: ao contrario de outras instituicées, a exemplo do
Ministério Pablico Federal e mesmo da Justica do Trabalho, a Justica Federal
nunca conseguiu desenvolver inteligéncia na localizacdo de bens para uso nas
execucOes fiscais, justamente porque sempre esteve congestionada com co-
brancas de baixo valor. Por isso, desde sempre, trabalhou excessivamente no
plano operacional nos processos de execucio fiscal e nunca conseguiu subir
ao estratégico, até contrariando seu histoérico de vanguarda na modernizacio
da prestacdo jurisdicional.

CONCLUSOES
A proposta, nesse didlogo interinstitucional, deve enfatizar alguns pontos:

I) uma melhor compreensio do Regime Diferenciado de Cobranca de
Crédito — RDCC, inclusive quanto ao cronograma de atuagao, com vis-
tas a definir fluxos de trabalhos mais adequados ao processamento em
juizo da cobranca dos créditos titularizados pela PGEN, para fins de su-
gesto as varas federais;

11) a definicdo de uma proposta de capacitacio de servidores em inteligén-
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cia nalocalizagio de bens e deteccio de fraudes, a fim de aprimorar a atua-
¢ao da Justica Federal na cobranca de créditos de maior valor;

I1I) a definicdo de uma composicdo adequada para possiveis setores desti-
nados a cobranca de grandes devedores nas varas federais privativas;

IV) a definicio de uma politica de negociagao para a PGFN, com énfase
na conciliacdo e na mediacao;

V) uma melhor compreensao da nova politica de cobranca da PGE, visan-
do buscar padronizacio nacional da atuacdo daquela e da propria Justica
Federal, considerando haver relatos informais de procuradores quanto
a dificuldades enfrentadas na atuacdo da ENAC em funco dos diversos
modelos de funcionamento das varas federais Pais afora;

VI) a definicdo de uma politica de negociacéo para a PGF, com énfase na
conciliacao, inclusive pré-processual;

VII) a compreensdo acerca das estratégias de cobranca da CEF, a fim de
definir um tratamento adequado;

VIII) a criacdo de uma politica de cobranca dos conselhos profissionais,
com a tentativa de estruturacdo de uma padronizacdo nacional e que
envolva todos os entes, com énfase numa politica essencialmente con-
ciliatéria e na concepcio de um fluxo enxuto de cobranca, compativel
com o custo médio dos processos desse grupo;

IX) o envolvimento dos integrantes de outras comissoes, pretéritas e
presentes, que ja se ocuparam sobre esse tema no dmbito do CJF e da
Ajufe, a fim de que colaborem com o encaminhamento do tema.

Isso posto, com o objetivo de buscar, por meio de didlogo interinstitu-
cional, uma politica adequada dos conflitos, propde-se inicialmente, com fun-
damento no que dispde o art. 1°, inciso I, da Portaria CG n. 369/2017:

I) a realizacio de reunifo do relator do Tema 15 com a area definidora da
politica estratégica nacional de cobranca da PGFN;

1I) a realizacio de reunido do relator do Tema 15 com a area definidora
da politica estratégica nacional de cobranca da PFN;

I11) a realizacgdo de reunifo do relator do Tema 15 com a area definidora
da politica estratégica nacional de cobranca da CEF;

IV) a realizacdo de um workshop com a presenca dos setores juridicos de
todos os conselhos profissionais, por suas representacoes nacionais;
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V) a construcdo de um modelo nacional de estratégia de cobranca apli-
cado a cada um dos grupos, com sugestdes de estruturacdo das varas
federais para tratamento adequado desses conflitos;

VI) a definicio de um plano de capacitacdo em localizacdo de bens para
a Justica Federal.

Ap6s esse trabalho, para o qual se propoe duracdo de seis meses, devera
ser emitida nota técnica final para aprovagio de conclusoes pelo grupo decisorio.
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Fortaleza, 17 de maio de 2018.

NOTA TECNICA N. 12/2018

Assunto: Tema 531/ST]. Devolugdo ao erario de valores recebidos de boa-fé
pelo servidor publico, quando pagos indevidamente pela Administracdo. Ava-
liacdo da extensdo da tese firmada, se limitada a interpretacio errénea da lei,
em face de jurisprudéncia ampliativa do STJ, inclusive de sua Corte Especial.
Relator: Juiz Federal Luiz Bispo da Silva Neto

O Centro de Inteligéncia da Justica Federal, criado pela Portaria da Cor-
regedoria-Geral da Justica Federal n. 369, de 19 de setembro de 2017, junto ao
Conselho da Justica Federal — CJE, vem apresentar nota técnica com sugestéo
de uniformizacio da prestacio jurisdicional a respeito de controvérsia juridi-
ca presente em inimeras demandas na Justica Federal.

RELATORIO

A questdo da ndo devolugao de valores recebidos por servidor publico, quando
a Administracdo Pablica interpreta equivocadamente comando legal, foi en-
frentada pelo STJ, no julgamento do REsp 1.244.182/PB.

Todavia, examinando a jurisprudéncia do STJ, é possivel notar uma
possivel ampliacdo dos casos em que a Corte também entende por nao devi-
da a dita devolugdo. A tematica foi tratada em precedente firmado pela Corte
Especial, como, outrossim, em diversos julgados das turmas que compoem a
Primeira Secdo do STJ, fazendo-se necessario revisitar o Tema 531 do STJ.

JUSTIFICATIVA
A evolugdo da jurisprudéncia do STJ, mormente em precedentes firmados pe-
las Turmas que compdem a Primeira Se¢do do STJ, indica uma ampliacdo das
hipéteses previstas no Tema 531, em que néo se faz devida a repeticio de valo-
res pagos pela Administracao Pablica por equivoco a servidor publico.

A atualizacio do Tema- cuja publicacdo do acérdio se deu em 19/10/2012
- é medida salutar, haja vista a existéncia de quantidade significativa de casos
em que se discute a repeticdo de valores pagos por equivoco pela Administra-
¢do Pablica e recebidos de boa-fé por servidor publico.
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FUNDAMENTACAO
O STJ, quando do julgamento do REsp 1.244.182/PB, submetido ao rito dos re-
cursos especiais repetitivos, fixou a seguinte tese:

“Quando a Administracdo Publica interpreta erroneamente uma lei,
resultando em pagamento indevido ao servidor, cria-se uma falsa
expectativa de que os valores recebidos sdo legais e definitivos, im-
pedindo, assim, que ocorra desconto dos mesmos, ante a boa-fé do
servidor publico.”

Aponte-se que o acérdio foi publicado em 19/10/2012, com o transito em
julgado ocorrido em 29/11/2012.

Nio obstante, a Corte Especial do STJ, ao julgar o MS 19.260/DFE, em
3/9/2014, cuja relatoria coube ao Min. Herman Benjamin, decidiu, por unani-
midade, ser descabida a devolucdo ao erario de valores recebidos pelo servidor
nos casos em que o pagamento reputado indevido se deu por erro de calculo
ou operacional da Administragdo, o que evidencia a boa-fé objetiva do servi-
dor no recebimento da verba alimentar (AgRg no AREsp 766.220/DF, Rel. Mi-
nistro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/11/2015).

No mesmo sentido ainda se colhem os seguintes precedentes: Aglnt no
AREsp. 418.220/DF, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHAES, DJe 8.3.2017; AgRg no
REsp 1.560.973/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,
DJe de 13/04/2016; AgRg no AREsp 766.220/DF, Rel. Ministro MAURO CAM-
PBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/11/2015; AgRg no AREsp
558.587/SE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de
14/08/2015; AgRg no AREsp 422.607/DF, Rel. Ministro SERGIO KUKINA, PRI-
MEIRA TURMA, DJe de 17/03/2014; AgInt no REsp 1.598.380/MG, Rel. Ministro
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/9/2016.

Outrossim, as Turmas da Primeira Secdo do STJ firmaram entendimento no
sentido de que a tese firmada no Tema 531/ST] seria igualmente aplicavel aos casos
de erro operacional da Administracio, pelo que o servidor de boa-fé néo seria obri-
gado a restituir os valores recebidos em funcéo de erro técnico ou operacional.

Nesse sentido:

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA
DESCONSTITUIR A DECISAO ATACADA. SERVIDOR PUBLICO. BOA-
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FE.DEVOLUGAO DE VALORES POR EQUIVOCADA INTERPRETAGAO
DA LEI PELA ADMINISTRAGAO. IMPOSSIBILIDADE. MATERIA
CONSOLIDADA NO RESP N. 1.244.182/PB, JULGADO SOB O RITO DO
ART. 543-C DO CPC. ENTENDIMENTO APLICAVEL TAMBEM AOS
CASOS DE ERRO OPERACIONAL DA ADMINISTRAGAO.

I - As Turmas que integram a Primeira Secdo desta Corte firma-
ram compreensdo segundo a qual o entendimento consolidado
no REsp n. 1.244.182/PB, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, é
extensivel aos casos de falha operacional da Administracéo, deso-
nerando o servidor de boa-fé de restituir os valores recebidos em
virtude do erro técnico.

II - A agravante nio apresenta, no regimental, argumentos suficien-
tes para desconstituir a decisdo agravada.

IIT — Agravo Regimental improvido.”

(AgRg no AREsp 558.587/SE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 4/8/2015, DJe 14/8/2015).

Demonstra-se, portanto, que ha uma possivel alteracio da jurisprudén-
cia do STJ, no sentido de que, tanto no erro operacional, quanto no erro funda-
do na mi interpretacio da lei, o servidor ptiblico que de boa-fé tenha recebido
os valores estaria desobrigado a devolver os recursos ao Poder Publico.

Todavia, a auséncia de clareza da apontada evolucao jurisprudencial
tem ocasionado alguns equivocos nos julgamentos dos tribunais patrios, pois,
néo raro, ha a compreensao de que tdo somente os casos de erro na interpreta-
¢do da lei pela administracio publica autorizariam a ndo devolugio dos recur-
sos percebidos pelo servidor piblico, entendimento este — em tese — divorciado
da atual jurisprudéncia do STJ.

Como se pode perceber, o descompasso entre a tese definida no Tema
531/ST] e a atual jurisprudéncia do ST] gera inseguranca juridica na aplicacio
do sistema de julgamentos repetitivos, seja na hipotese de negativa de segui-
mento do Recurso Especial — quando o acérdéo se encontra fundado no fato
de que o recebimento dos recursos pelo servidor piblico se deu em funcao
de erro operacional da Administracdo Piblica —, seja na interpretacdo mais
restrita do paradigma, no sentido de que tao s6 o erro na interpretacdo da lei
autorizaria a cessagdo da busca pela Administracio Pablica do ressarcimento
dos valores por si despendidos.

Além disso, algumas hipoteses néo se prestam a evidéncia de que houve erro
operacional do ente piblico ou m4 interpretagao da lei, a exemplo da implementa-
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¢ao equivocada de anuénios ou implementacio de determinada gratificacio.

CONCLUSOES

Em tais condigGes, haja vista a existéncia de controvérsia sobre o real alcance
da tese firmada no Tema 531 do STJ - hip6teses em que nao se faz devida a
restituicdo de valores & Administracio Pablica —, o que se sugere é o envio da
presente nota técnica aos érgaos dos Tribunais Regionais Federais responsa-
veis pela admissdo de recursos especiais, para que encaminhem ao Superior
Tribunal de Justica recursos representativos de controvérsia para melhor de-
limitacdo do tema.

Também se recomenda o envio desta nota técnica ao Superior Tribunal
de Justica para que priorize o encaminhamento de proposta de afetacdo do
recurso representativo de controvérsia eventualmente formulado por um dos
Tribunais Regionais Federais que trate da questdo juridica - repetibilidade de
recursos pagos a servidor publico por erro de calculo ou operacional da Admi-
nistracdo Publica.

Propde-se, ainda, o encaminhamento desta nota técnica ao Presidente
da Comissdo Gestora de Precedentes do Superior Tribunal de Justica, 6rgéo
responsavel pela analise inicial de todos os recursos representativos, nos ter-
mos da Portaria STJ/GP n. 299/2017.

As sugestGes ora apresentadas afiguram-se de extrema importancia na
busca da coeréncia sistémica e na efetividade do sistema de precedentes em
construcio no Pais.
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Brasilia, 26 de junho de 2018.

NOTA TECNICA N. 13/2018

Assunto: Sugestdo de acompanhamento de processos versando sobre tempo
de servico especial com base no agente ruido.

Relatora: Marcia Maria Nunes de Barros

RELATORIO

Cuida-se de Nota Técnica referente ao Tema cujo objeto consiste no acompa-
nhamento de processos versando sobre tempo de servico especial, com base
no agente ruido.

JUSTIFICATIVA

A aprovagdo do tema pelo Grupo Operacional foi motivada pela constatacéo de
que a especializacio de tempo de servico com base no agente ruido ainda é ob-
jeto de controvérsias na jurisprudéncia, tendo sido verificada a possibilidade de
divergéncia entre dois recursos especiais representativos de controvérsia, julga-
dos pela sistematica do art. 543-C do CPC/1973, como sera exposto a seguir.

FUNDAMENTACAO

1) RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVICO ESPECIAL

A aposentadoria especial, nos termos do art. 57 da Lei n. 8.213, de 24/7/1991, deve
ser concedida ao segurado ou a segurada que, tendo cumprido o periodo de carén-
cia, trabalhou sujeito(a) a condicoes que prejudicaram a sua satde ou integridade
fisica, por um periodo de 15, 20 ou 25 anos, dependendo da atividade exercida.

No decorrer dos anos, a legislagio e a regulamentacéio referentes ao Re-
gime Geral da Previdéncia Social passaram por alteragoes frequentes no que
toca a comprovacao e caracterizacio das atividades especiais.

O Superior Tribunal de Justica hd muito consolidou entendimento se-
gundo o qual a caracterizacdo e a comprovacao da especialidade devem obser-
var a égide da legislacdo vigente a época do exercicio da atividade assim consi-
derada (nesse sentido o seguinte acérdao repetitivo do STJ: REsp 1.151.363/MG,
Rel. Min. Jorge Mussi, Terceira Secdo, j. 23/3/2011, DJe 5/4/2011).

O mencionado entendimento jurisprudencial funda-se no principio do
direito adquirido, constante do art. 5°, inc. XXXVI, da Constituicdo da Republi-
ca, razdo pela qual os direitos referentes a comprovacio, ao enquadramento e
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a conversao de tempo especial, consolidados pelas normas vigentes a época do
desempenho do trabalho, sdo incorporados ao patriménio juridico dos segu-
rados, ndo se admitindo a retroacdo das normas que restrinjam tais direitos.

A presuncao que sobressai das normas concernentes as atividades es-
peciais é a de que o trabalhador que as exerceu teve um maior desgaste de sua
sadide ou de sua integridade fisica, pelo que faria jus a se aposentar em tempo
inferior em relacdo aos demais trabalhadores, que desempenharam ativida-
des comuns, com o que se estara dando tratamento equanime a todos.

Frise-se que a auséncia de custeio ndo impede o reconhecimento do carater
especial do tempo de contribuicio, nos termos do art. 30, I, c/c o art. 43, § 4°, da
Lei n. 8.212/1991 e art. 57, § 6°, da Lei n. 8.213/1991, pois eventual auséncia ou insu-
ficiéncia do correto preenchimento da GFIP e do recolhimento da contribuigio
ao SAT sdo omissoes de responsabilidade do empregador. Nao pode o trabalha-
dor ser penalizado pela falta do recolhimento ou por ele ter sido feito a menor,
uma vez que a autarquia previdenciaria possui meios proprios para receber seus
créditos. (Nesse sentido: TRF1, AC 00611114620124013800, Rel. Desemb(a). Federal
Gilda Sigmaringa Seixas, Primeira Turma, j. 6/4/2016, e-DJF1 26/4/2016; TRF1, AC
00107730520114013800, Rel. Juiz Federal Gustavo Moreira Mazzili, 1* Cimara Re-
gional Previdenciaria de Minas Gerais, j. 29/2/2016, e-DJF1 5/4/2016).

2) COMPROVAGAO DE ATIVIDADE ESPECIAL

A especialidade dos agentes fisicos ruido e calor, em qualquer época, segundo
a jurisprudéncia pacifica do STJ e das Cortes Federais, sempre exigiu compro-
vacdo por meio de laudo técnico (nesse sentido: ST], AgRg no AREsp 643.905/
SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, j. 20/8/2015, DJe 1°/9/2015).
No que diz respeito a outras atividades e/ou outros agentes que ensejam a es-
pecializacdo, devem ser observados trés periodos de regéncia determinantes
para fixar quais os meios de prova aptos a sua comprovacéo, conforme se vera
nos tépicos seguintes.

A jurisprudéncia ja assentou, no entanto, que nio ha necessidade de
que os formularios e laudos periciais sejam contemporineos aos periodos
em que exercidas as atividades insalubres, ante a auséncia de previsao legal
(TRF2, AC 557521, Rel. Desemb. Federal Messod Azulay Neto, Segunda Turma
Especializada, j. 22/5/2013, E-DJF2R, de 4/6/2013).

De igual modo, ndo é necessario que a avaliacdo técnica seja realizada a
época do trabalho desempenhado pelo segurado, dado que o avaliador, além de
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ter acesso ao histérico dos equipamentos e condi¢des de trabalho da empresa,
também pode-se basear nas condicoes de trabalho da atualidade, que raramente
s30 mais gravosas do que eram a época do trabalho desenvolvido no mesmo local.

a) Periodo anterior a 29/4/1995

Até a vigéncia da Lei n. 9.032, de 28/4/1995, era possivel o reconhecimento da
especialidade das atividades apenas em face do enquadramento na categoria
profissional do trabalhador, bastando comprovar que o segurado estivesse de-
sempenhando atividade prevista nos anexos dos Decretos n. 53.831, de 25/3/1964
e 83.080, de 24/1/1979, por meio de qualquer prova idénea, sendo desnecessaria
a apresentacdo de formularios atestando a exposicio a agentes agressivos.

A Instrucdo Normativa do INSS n. 77, de 21/1/2015, em seu art. 258, inc. I,
admite, como meios probatérios, o formulario de reconhecimento de periodos
laborados em condices especiais e a Carteira Profissional ou a Carteira de
Trabalho e Previdéncia Social dos segurados em que haja anotacéo de ativida-
de enquadravel.

Por tal razdo, tais documentos, bem como o CNIS, ou outro no qual
conste o codigo da atividade desempenhada pelo segurado na Classificacdo
Brasileira de Ocupagoes — CBO, sdo aptos a comprovar o desempenho de ativi-
dade especial (no exame das provas devera ser analisada a natureza do estabe-
lecimento em que o segurado a exerceu).

Deve ser consignado que as informacoes contidas em CTPS gozam de
presuncao legal e veracidade juris tantum (Enunciado n. 12, do TST), devendo
prevalecer se ndo contestadas ou se provas em contrario ndo forem apresenta-
das, consoante o art. 62, § 2° inc. I, alinea “a”, do Decreto n. 3.048, de 6/5/1999.

Ademais, ndo era exigido que o trabalhador estivesse sujeito de forma
permanente aos agentes agressivos, bastando a comprovacio de exposicdo
aos agentes nocivos elencados nos Decretos ns. 53.831/64 e 83.080/79 (TRF2,
AC 200751018132150, Rel. Desemb. Federal Marcello Ferreira de Souza Grana-
do, Primeira Turma Especializada, j. 29/6/2010, DJ 15/7/2010; TRF2, APELRE
200651015008903, Rel. Desemb(a). Federal Liliane Roriz, Segunda Turma Espe-
cializada, j. 30/8/2012, D] 6/9/2012).

b) Periodo entre 29/4/1995 e 10/12/1997

No periodo compreendido entre a vigéncia da Lei n. 9.032, de 28/4/1995, e a edi-
¢ao da Lei n. 9.528, de 10/12/1997, em razdo das alteracoes promovidas por este
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diploma no art.57, § 3°, da Lei n. 8.213, de 24/7/1991, passou a ser exigida a efetiva
comprovacdo de tempo de trabalho permanente, ndo ocasional nem intermi-
tente, em condicoes especiais que prejudiquem a satide ou a integridade fisica.

Como provas, sdo admitidos laudos técnicos e os formularios SB-40,
DIESES.BE-5235, DSS-8030 e DIRBEN-8030.

c) Periodo de 11/12/1997 em diante

Com a entrada em vigor da Lei n. 9.528, de 10/12/1997, que converteu em lei a
Medida Proviséria n. 1.596-14, de 10/11/1997, foi incluido o § 1° ao art. 58 da Lei
n. 8.213, de 24/7/1991, que passou a exigir a comprovacdo por meio de formula-
rio (Perfil Profissiografico Previdenciario, nos termos do § 4°, também incluido
ao art. 58 da Lei n. 8.213), preenchido pelo representante legal da empresa com
base em laudo técnico de condi¢des ambientais do trabalho (LTCAT) expedido
por médico do trabalho ou engenheiro de seguranca do trabalho.

E embora o Decreto n. 2.172, de 5/3/1997, tenha exigido a apresentacio
de laudo técnico para a caracterizacio da condigao especial da atividade de
trabalho, tal exigéncia ndo possui eficicia, por se tratar de matéria reservada a
lei (Nesse sentido: ST], AgRg no REsp 1.176.916/RS, Rel. Min. Felix Fischer, Quin-
ta Turma, j. 11/5/2010, DJe 31/5/2010; TRF3, AC 00105941020124039999, Rel. De-
semb(a). Federal Lucia Ursaia, Décima Turma, j. 8/10/2013, e-DJF3 16/10/2013).

Assim, a partir de 11/12/1997, a documentacdo apta a comprovacio da
atividade especial é, regra geral, o Perfil Profissiografico Previdenciario (PPP),
sendo também admitidos laudos técnicos emitidos por médico do trabalho ou
engenheiro de seguranca do trabalho.

O Perfil Profissiografico Previdenciario — PPP, quando preenchido
adequadamente, é documento apto a comprovar o exercicio de atividades
especiais, em qualquer periodo, substituindo o laudo técnico ou os docu-
mentos exigidos até 31/12/2003, nos termos do art. 58, § 4°, da Lei n. 8.213, de
24/7/1991, do art. 68, § 2° do Decreto n. 3.048, de 6/5/1999, e dos arts. 258 e
264, § 4°, da Instrucdo Normativa do INSS n. 77, de 21/1/2015 (TNU, PEDILEF
n. 200651630001741, Rel. Juiz Federal Otavio Henrique Martins, DJ 15/9/20009;
TRF1, AC 200538000316665, Rel. Juiz Federal Miguel Angelo de Alvarenga Lo-
pes, Terceira Turma Suplementar, j. 6/6/2012, e-DJF1, 22/6/2012).

O fornecimento de equipamentos de protecéo individual (EPI), ainda
que o equipamento seja efetivamente utilizado, ndo é motivo suficiente, por
si 6, para afastar o reconhecimento do tempo de servico em condicdes espe-
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ciais, uma vez que a sua utilizacdo nio necessariamente elimina os agentes
nocivos a saide que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas
somente reduz seus efeitos (nesse sentido: ST], REsp 1.567.050/SP, Rel. Min.
Herman Benjamin, Segunda Turma, j. 1°/12/2015, Dje, 4/2/2016).

O STE ademais, decidiu questao de Repercussao Geral sobre o tema (ARE
664.335/SC, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 4/12/2014, DJe, 11/2/2015), no
qual foi estabelecido que “se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocivi-
dade, ndo havera respaldo constitucional a aposentadoria especial”.

Deve-se consignar, todavia, que a adequada interpretacdo do preceden-
te do Pleno do STF é a de que a simples informac&o, em PPP, de fornecimento
de EPI ndo descaracteriza a atividade especial, exceto se houver comprovacio
suficiente da eliminacio dos agentes agressivos, conforme se depreende do
item 11 da ementa da decisdo:

“A Administracio podera, no exercicio da fiscalizacéo, aferir as in-
formacoes prestadas pela empresa, sem prejuizo do inafastavel ju-
dicial review. Em caso de divergéncia ou davida sobre a real efica-
cia do Equipamento de Protecdo Individual, a premissa a nortear a
Administracao e o Judiciario é pelo reconhecimento do direito ao be-
neficio da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso
concreto, pode nao se afigurar suficiente para descaracterizar com-
pletamente a relagio nociva a que o empregado se submete”.

Este entendimento resta manifesto também no item 14 da decisdo men-
cionada, no qual foi consignado, no que toca ao agente agressivo ruido, que a efi-
cacia do EPI néo descaracteriza o tempo de servico especial para aposentadoria:

“Na hipétese de exposicdo do trabalhador a ruido acima dos limi-
tes legais de tolerdncia, a declaracdo do empregador, no d&mbito do
Perfil Profissiografico Previdenciario (PPP), no sentido da eficacia
do Equipamento de Protecdo Individual — EPI, ndo descaracteriza o
tempo de servico especial para aposentadoria”.

3) CARACTERIZAGCAO DA ATIVIDADE ESPECIAL
A caracterizagio das atividades de trabalho como especiais deve observar o
regramento contido nos decretos expedidos pelo Poder Executivo.

A hermenéutica juridica do STJ consolidou o entendimento segundo
o qual as normas regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e
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atividades nocivos a satde do trabalhador ndo sdo taxativas, mas exemplifica-
tivas, razdo pela qual é possivel reconhecer como especiais as atividades que
comprovadamente exponham o trabalhador, de modo habitual e permanente,
a agentes nocivos a satde ou a fatores de risco (periculosidade), ainda que tais
agentes nao estejam inscritos em regulamento (nesse sentido os seguintes jul-
gados: REsp Repetitivo 1.306.113/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Se-
cdo, j. 14/11/2012, DJe 7/3/2013; REsp 426.019/RS, Rel. Min. Paulo Gallotti, Sexta
Turma, j. 15/5/2003, DJ 20/2/2006).

A Corte Superior de Justica também possui firme jurisprudéncia no sen-
tido de ser possivel, para fins de concessao de aposentadoria, a caracterizacio
de atividade como especial mesmo em periodo anterior ao advento da Lei n.
3.807, de 26/8/1960 (AgRg no REsp 1.008.380/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta
Turma, j. 28/6/2011, DJe 3/8/2011; AgRg no REsp 1.170.901/SC, Quinta Turma,
Rel. Min. Laurita Vaz, j. 25/9/2012, DJe 2/10/2012).

Com efeito, a propria Lei n. 3.807, de 26/8/1960, em seu art.162, asse-
gura a possibilidade de se reconhecer como especiais trabalhos prestados em
momento anterior a sua edicio ao estabelecer que aos “atuais beneficiarios,
segurados e dependentes das instituicoes de previdéncia social, ficam assegu-
rados todos os direitos outorgados pelas respectivas legislacoes salvo se mais
vantajosos os da presente lei”.

Destarte, a caracterizacio de atividades especiais tera por base critérios
técnicos que levem em consideracdo a satide do trabalhador, os quais néo se
encontram apenas nos regulamentos previdenciarios, mas também na técni-
ca médica e na legislacdo trabalhista. O enquadramento das atividades como
especiais observa os seguintes periodos de regéncia:

+ No periodo até 28/2/1979 (data imediatamente anterior a vigéncia do
Decreto n. 83.080, de 24/1/1979): atividades e agentes nocivos elenca-
dos no anexo ao Decreto n. 53.831, de 25/3/1964;

+  No periodo de 1/3/1979 a 5/3/1997 (vigéncia do Decreto n. 83.080, de
24/1/1979, até a data imediatamente anterior a vigéncia do Decreto
n. 2.172, de 5/3/1997): atividades e agentes nocivos elencados no ane-
x0 ao Decreto n. 53.831, de 25/3/1964, e nos anexos I e II ao Decreto
n. 83.080, de 24/1/1979. Por forca do art. 295 do Decreto 611, de
21/7/1992, foi estabelecido que as disposicoes contempladas em am-
bos os regulamentos mencionados aplicar-se-iam subsidiariamente
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até a publicacio da Consolidacdo dos Regulamentos dos Beneficios
da Previdéncia Social (Decreto n. 2.172, de 5/3/1997);

* No periodo de 6/3/1997 a 6/5/1999 (vigéncia do Decreto n. 2.172, de
5/3/1997, até a data imediatamente anterior a vigéncia do Decreto
n. 3.048, de 6/5/1999): agentes nocivos elencados no anexo IV ao
Decreto n. 2.172, de 5/3/1997;

* No periodo de 7/5/1999 em diante (vigéncia do Decreto n. 3.048,
de 6/5/1999): agentes nocivos elencados no anexo IV ao Decreto n.
3.048, de 6/5/1999.

A presuncéo legal de especialidade pelo enquadramento da ocupagao do
trabalhador ndo mais é possivel apds a edigdo da Lei n. 9.032, de 28/4/1995, que
passou a exigir comprovacio de exposicio a agentes nocivos quimicos, fisicos,
biolégicos, ou associacao de agentes prejudiciais a satde ou a integridade fisica.

Tal inovacao, contudo, nio significa que serd desconsiderada como es-
pecial a descricio detalhada de desempenho de uma atividade que manifes-
tamente importa exposicdo a agentes nocivos, insalubridade, penosidade ou
periculosidade, segundo os regulamentos previdenciarios ou normas regula-
mentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, por meio de documento
considerado apto pela legislacdo de regéncia.

4) ENQUADRAMENTO DE AGENTE NOCIVO ESPECIFICO: RUIDO

A legislacdo contemplava, no item 1.1.6 do Anexo ao Decreto n. 53.831, de
25/3/1964 e no item 1.1.5 do Anexo I do Decreto n. 83.080, de 24/1/1979, a ativi-
dade realizada em condicoes de exposicao a ruidos acima de 80 decibéis e de
90 decibéis, respectivamente, como nociva a satde.

Assinala-se, quanto aos limites minimos fixados na referida regulamen-
tacdo, que a prépria autarquia previdenciaria reconheceu o indice de 80 deci-
béis, em relacéo ao periodo anterior a edicdo do Decreto n. 2.172, de 5/3/1997,
consoante o disposto no art. 173, inc. I, da Instrucdo Normativa INSS/DC n. 57,
de 10/10/2001, como limite minimo de exposicdo ao ruido para estabelecer o
carater nocivo da atividade exercida.

Com o advento do Decreto n. 4.882, de 18/11/2003, o limite de exposicio
a intensidade de ruido, que havia sido estabelecido em 90 decibéis pelo item
2.0.1 do Anexo IV, dos Decretos n. 2.172, de 5/3/1997 e n. 3.048, de 6/5/1999, foi
reduzido para 85 decibéis.
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Saliente-se, quanto aos limites de tolerancia, que, no caso de ser atestado
por laudo técnico ou formulario PPP, a exposicdo permanente a ruido em nivel
igual ao limite de tolerancia, tal atividade sera reconhecida como especial, pois
a medicao técnica da intensidade dos ruidos néo é perfeitamente precisa, sendo
certo que, matematicamente, aumentando-se a precisdo da medicao, sera en-
contrado valor em casa decimal que dara conta de que a exposi¢io ocorre em
intensidade acima do limite estabelecido. Ndo a toa, varios julgados das Cortes
Federais manifestam entendimento por se considerar especial a atividade em
que haja exposicdo a intensidade de ruido em valor igual ou superior ao limite
legal (Nesse sentido: TRF1, AC 00010530820074013815, Rel. Juiz Federal Murilo
Fernandes de Almeida, Primeira Camara Regional Previdenciaria de Minas Ge-
rais, j. 1/2/2016, e-DJF1 5/4/2016; TRF3, APELREEX 00340586820094039999, Rel.
Desemb. Federal Fausto de Sanctis, Sétima Turma, j. 30/11/2015, e-DJF3 3/12/2015;
TRF3, AC 00383023520124039999, Rel. Desemb. Federal Sergio Nascimento, Dé-
cima Turma, j. 13/8/2013, e-DJF3 21/8/2013).

De outra parte, em casos nos quais haja variacio da intensidade de ru-
ido em niveis acima e abaixo dos limites legais, considera-se que o nivel de
ruido médio tem o mesmo potencial de lesdo auditiva que um nivel constante
de pressdo sonora no mesmo intervalo de tempo, sendo o nivel médio sufi-
ciente para comprovar a pressdo sonora capaz de lesionar a satde e justifi-
car o reconhecimento da atividade como especial (Nesse sentido: TRF2, AC
00007410620124025116, Rel. Desemb. Federal Messod Azulay Neto, Segunda
Turma Especializada, j. 27/5/2015, e-DJF2R 3/6/2015).

No que toca a atenuacio do agente agressivo ruido pelo uso de EPI (pro-
tetor auricular), no julgamento pelo STF do ARE 664335/SC (Rel. Min. Luiz Fux,
Tribunal Pleno, j. 4/12/2014, DJe 11/2/2015), ficou decidido que mesmo que a
atenuacgdo reduza a agressividade do ruido para niveis abaixo do limite de
tolerdncia, ndo estard descaracterizada a especialidade da atividade, sob os
seguintes fundamentos:

“No que tange especificamente ao referido agente nocivo (ruido), a
tese invocada cai por terra, na medida em que, apesar de o uso de
Equipamento de Protecdo Individual (protetor auricular) reduzir a
agressividade do ruido a um nivel toleravel, até no mesmo patamar
da normalidade, a poténcia do som em tais ambientes causa danos
ao organismo que viao muito além daqueles relacionados a perda das
funcdes auditivas. Nesse sentido é a preciosa licdo de Irineu Ant6énio
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Pedrotti, in verbis: ‘Lesoes auditivas induzidas pelo ruido fazem sur-
gir o zumbido, sintoma que permanece durante o resto da vida do
segurado e, que, inevitavelmente, determinara alteracGes na esfera
neurovegetativa e distirbios do sono. Dai a fadiga que dificulta a sua
produtividade. Os equipamentos contra ruido néo sao suficientes
para evitar e deter a progressio dessas lesdes auditivas originarias
do ruido, porque somente protegem o ouvido dos sons que percor-
rem a via aérea. O ruido origina-se das vibragdes transmitidas para
o esqueleto craniano e através dessa via 6ssea atingem o ouvido in-
terno, a coclea e o 6rgdo de Corti.” (Irineu Anténio Pedrotti, Doencas
Profissionais ou do Trabalho, LEUD, 2° ed., Sdo Paulo, 1998, p. 538).

Nesse contexto, a exposicdo ao ruido acima dos niveis de tolerdncia,
mesmo que utilizado o EPI, além de produzir lesdo auditiva, pode
ocasionar disfuncoes cardiovasculares, digestivas e psicolégicas.

(]

Portanto, ndo se pode, de maneira alguma, cogitar-se de uma prote-
cao efetiva que descaracterize a insalubridade da relacdo ambiente-
-trabalhador para fins da ndo concesséo do beneficio da aposentado-
ria especial quanto ao ruido”.

O abrandamento da intensidade maxima do ruido de 90 dB(A) para 85
dB(A) demonstra o reconhecimento, por parte da Administragao Publica, por
meio de critérios técnicos mais precisos que os utilizados anteriormente, do
equivoco cometido na classificacio estabelecida pelo Decreto n. 2.172/1997.

De tal fato originaram-se divergéncias jurisprudenciais sobre a pos-
sibilidade de retroacdo do indice de 85 dB(A), estabelecido pelo Decreto n.
4.882/2003, a contar de 6/3/1997, data da vigéncia do Decreto n. 2.172/1997.

Ap6s o julgamento da Peticdo n. 9.059/RS pelo STJ, e posterior cancela-
mento da Simula n. 32 da Turma Nacional de Uniformizacao, em 9/10/2013, que
havia firmado o entendimento sobre a possibilidade de retroacdo do indice de
85 dB(A), a posicdo majoritaria veio a ser a de que o indice de 90 dB(A) deve ser
utilizado desde a vigéncia do Decreto n. 2.172/1997 até a vigéncia do Decreto n.
4.882/2003, em atendimento ao principio do tempus regit actum. Nesse sentido, o
Recurso Especial Representativo da Controvérsia:

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MATERIA REPETITIVA.
ART. 543-C DO CPC E RESOLUGCAO STJ 8/2008. RECURSO
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. PREVIDENCIARIO.
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REGIME GERAL DE PREVIDENCIA SOCIAL. TEMPO ESPECIAL.
RUIDO. LIMITE DE 90DB NO PERIODO DE 6.3.1997 A 18.11.2003.
DECRETO 4.882/2003. LIMITE DE 85 DB. RETROACAO.
IMPOSSIBILIDADE. APLICACAO DA LEI VIGENTE A EPOCA DA
PRESTAGAO DO SERVICO.

Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC.

1. Esta pacificado no STJ o entendimento de que a lei que rege o tem-
po de servico é aquela vigente no momento da prestacdo do labor.
Nessa mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi,
Terceira Secdo, DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman
Benjamin, Primeira Se¢éo, DJe 19.12.2012, ambos julgados sob o regi-
me do art. 543-C do CPC.

2. O limite de tolerdncia para configuracdo da especialidade do tem-
po de servico para o agente ruido deve ser de 90 dB no periodo de
6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e
Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo impossivel aplicagio retro-
ativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB, sob
pena de ofensa ao art. 6° da LINDB (ex-LICC). Precedentes do STJ.

Caso concreto

3. Na hipétese dos autos, a reducio do tempo de servico decorrente
da supressdo do acréscimo da especialidade do periodo controverti-
do ndo prejudica a concessao da aposentadoria integral.

4. Recurso Especial parcialmente provido. Acérdao submetido ao re-
gime do art. 543-C do CPC e da Resolugdo STJ 8/2008.

(STJ, REsp repetitivo 1.398.260/PR, 1.398.260/PR, Rel. Min. Herman
Benjamin, Primeira Seco, j. 14/5/2014, DJe 5/12/2014)”

Contudo, a jurisprudéncia patria é unissona pela possibilidade de reco-
nhecimento da atividade especial a qualquer tempo, independentemente de
inscricdo em regulamento, desde que devidamente comprovada a exposicio
a agente agressivo.

Este é o entendimento do STJ, consolidado no Recurso Especial Re-
presentativo da Controvérsia, que trata de especializagio por periculosidade
(risco de choque elétrico de alta tensio), no RESP n. 1306113/SC, cuja relatoria
coube ao Exmo. Min. Herman Benjamin:

“RECURSO ESPECIAL. MATERIA REPETITIVA. ART. 543-C DO

249

NOTAS TECNICAS E ACOES DO CENTRO NACIONAL DE INTELIGENCIA DA JUSTICA FEDERAL



SERIE CEJ VOLUME 2

CPC E RESOLUCAO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE ELETRICIDADE.
SUPRESSAO PELO DECRETO 2.172/1997 (ANEXO IV). ARTS. 57 E
58 DA LEI 8.213/1991. ROL DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS.
CARATER EXEMPLIFICATIVO. AGENTES PREJUDICIAIS NAO
PREVISTOS. REQUISITOS PARA CARACTERIZACAO. SUPORTE
TECNICO MEDICO E JURIDICO. EXPOSICAO PERMANENTE, NAO
OCASIONAL NEM INTERMITENTE (ART. 57, § 3°, DA LEI 8.213/1991).
1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenci-
aria com o escopo de prevalecer a tese de que a supressio do agente
eletricidade do rol de agentes nocivos pelo Decreto 2.172/1997 (Anexo
IV) culmina na impossibilidade de configuracido como tempo espe-
cial (arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991) de tal hip6tese a partir da vigéncia
do citado ato normativo.

2. A luz da interpretacio sistematica, as normas regulamentadoras
que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos a satde do
trabalhador sdo exemplificativas, podendo ser tido como distinto
o labor que a técnica médica e a legislagio correlata considerarem
como prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja permanente,
ndo ocasional, nem intermitente, em condicoes especiais (art. 57, § 3°,
da Lei 8.213/1991). Precedentes do ST].

3. No caso concreto, o Tribunal de origem embasou-se em elemen-
tos técnicos (laudo pericial) e na legislacdo trabalhista para reputar
como especial o trabalho exercido pelo recorrido, por consequéncia
da exposicao habitual a eletricidade, o que esta de acordo com o en-
tendimento fixado pelo STJ.

4. Recurso Especial nio provido. Acérddo submetido ao regime do
art. 543-C do CPC e da Resolugdo 8/2008 do STJ”.

(STJ, REsp repetitivo 1.306.113/SC, Rel. Min Herman Benjamin,
Primeira Secao, j. 14/11/2012, DJe 7/3/2013)

No mesmo sentido, ademais, o seguinte julgado do STJ (original sem
grifos):

“PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIARIO. AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUICAO. COMPUTO DE TEMPO ESPECIAL.
ENQUADRAMENTO PROFISSIONAL. ROL DE ATIVIDADES
ESPECIAIS MERAMENTE EXEMPLIFICATIVO. EFETIVA
EXPOSICAO. NAO COMPROVAGAO. AGRAVO NAO PROVIDO.
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1. A Primeira Secéo do STJ, no julgamento do REsp 1.306.113/SC, sob o
rito do art. 543-C do CPC, ao enfrentar o tema ali delimitado relativo
anocividade do agente fisico eletricidade para fins de caracterizacéo
de tempo de servico especial, reafirmou o entendimento de que o rol
de atividades especiais, constantes nos regulamentos de beneficios
da Previdéncia Social, tem carater exemplificativo.

2. Destarte, sendo o rol de atividades especiais meramente exempli-
ficativo, pode o Magistrado reconhecer atividades que nio estejam
previstas de forma expressa nos Anexos dos Decretos regulamenta-
res como insalubres, perigosas ou penosas, desde que tal situagdo
seja devidamente comprovada.

[.]

(STJ, AgRg no AREsp 827.072 / RS, Rel. Min. Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, j. 1/3/2016, DJe 8/3/2016).

Verifica-se, assim, a possibilidade de divergéncia entre dois Recursos
Especiais Representativos da Controvérsia, julgados pela sistematica do art.
543-C do CPC/1973, pois no REsp repetitivo 1.398.260/PR ha a vedagio a espe-
cializacdo de ruido em intensidade de 85 decibéis, ante o fato de regulamento
prever intensidade superior, ao passo que o REsp repetitivo 1.306.113/SC deter-
mina a especializacio de qualquer atividade na qual se comprove a exposicao
a agentes prejudiciais a satde do trabalhador, independente de inscricdo em
regulamento, por meio de critérios técnicos e, inclusive, levando em conside-
racio a legislacdo trabalhista.

Tal divergéncia tem gerado acérdaos, nos quais se manifestam perplexi-
dades como o abaixo ementado:

“PREVIDENCIARIO. EMBARGOS DE DECLARACAO NO AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ERRO MATERIAL.
ACORDAO DE FLS. 598/599 NAO GUARDA PERTINENCIA COM A
MATERIA TRATADO NOS AUTOS. IMPONDO-SE A SUA ANULACAO.
PRINCIPIO DA CELERIDADE RECURSAL. APRECIACAO DO AGRAVO
REGIMENTAL INTERPOSTO PELO SEGURADO. ATIVIDADE SOB
CONDIGOES ESPECIAIS. LEGISLACAO VIGENTE A EPOCA EM
QUE OS SERVICOS FORAM PRESTADOS. ATIVIDADE INSALUBRE.
NIVEL MINIMO DE RUIDO. LIMITE DE TOLERANCIA. DECRETO
3.048/1999 ALTERADO PELO DECRETO 4.882/2003. ORIENTACAO
CONSOLIDADA NO JULGAMENTO DO RESP 1.398.260/PR, REL.
MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 5.12.2014. RESSALVA DO PONTO
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DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO REGIMENTAL DO SEGURADO A
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[.]

4. Defendo que nao € a lei ou norma, ou decreto, ou resolucdo, ou
instrucdo ou sentenca judicial que torna determinado nivel de ruido
lesivo. A lesividade é um dado objetivo, danoso a satide e que prejudi-
ca o equilibrio da pessoa, independentemente de haver, ou ndo, uma
norma reconhecendo tal ocorréncia.

5. Assim, se ha critérios cientificos que reconhecem a ofensa a satde
do Trabalhador em face de ruido a partir de 85 decibéis, sdo esses
os critérios que devem prevalecer, tendo em vista a funcao protetiva
do beneficio. Ndo ha como sustentar que, até 1997, o nivel de ruido
acima de 85 decibéis ndo era prejudicial ao Segurado.

6. Ocorre que, no julgamento do Recurso Especial representativo da
controvérsia, 1.398.260/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, no qual
sai vencido, consolidou-se nesta Corte a orientacdo de que o limite
de toleradncia para configuracdo da especialidade do tempo de ser-
vico para o agente ruido deve ser de 90 dB no periodo de 6.3.1997 a
18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do
Decreto 3.048/1999.

7. Agravo Regimental do Segurado a que se nega provimento”.

(STJ, EDcl no AgRg no REsp 1.398.544 / PR, Re. Min. Napoledo Nunes
Maia Filho, Primeira Turma, j. 15/8/2017, DJe 28/8/2017)

CONCLUSOES

No REsp repetitivo 1.398.260/PR, ha a vedacdo a especializacdo de ruido em
intensidade de 85 decibéis, ante o fato de regulamento prever intensidade su-
perior, ao passo que o REsp repetitivo 1.306.113/SC determina a especializacdo
de qualquer atividade na qual se comprove a exposicao a agentes prejudiciais a
sadde do trabalhador, independente de inscricdo em regulamento, por meio de
critérios técnicos e, inclusive, levando em consideracéo a legislacdo trabalhista.

De tal modo, ja se identificam interpretacoes divergentes extraidas dos
julgamentos de dois Recursos Especiais Representativos da Controvérsia, jul-
gados pela sistematica do art. 543-C do CPC/1973.

Tal questao, ademais, e as repetidas oscilagoes no regramento da qua-
lificagdo do tempo de servico especial referente ao ruido ao longo do tempo
geram reiteradas perplexidades por parte dos segurados e de todos os atores
do sistema de Justica, com potencial reiterado de litigiosidade e repetitividade.

Como se trata, entretanto, de matéria de fundo jurisdicional, que en-
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volve a fixacdo de teses juridicas, o Centro Nacional de Inteligéncia entende
que, no momento, nio é caso de recomendar a afetacdo de recurso, mas sim
de monitorar as decisdes que vém sendo produzidas na interpretacio dos re-
feridos precedentes e aprofundar as reflexdes sobre o tema, sob a perspectiva
da seguranca juridica.

Assim, sugere o Centro Nacional de Inteligéncia, com base no art. 2, inc.
11, alinea “c”, da Portaria n. CJF-POR-2017/00369, de 19 de setembro de 2017,
que se oficie & Comissdo Gestora de Precedentes do STJ, solicitando especial
atencdo no monitoramento de tais precedentes, identificando eventual neces-
sidade de aprofundamento de estudos quanto aos impactos do precedente nas
instancias de origem, para o que este Centro de Inteligéncia se coloca a dispo-
sicdo para os encaminhamentos pertinentes.
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Brasilia, 26 de junho de 2018.

NOTA TECNICA N. 14/2018

Assunto: Reunido de demandas semelhantes em um Unico juizo
Relator: Juiz Federal Rodrigo de Godoy Mendes

Revisor: Juiz Federal Luiz Bispo da Silva Neto

RELATORIO/JUSTIFICATIVA

O presente tema foi afetado a partir de provocacado do Centro Local de Inteli-
géncia da Secdo Judiciaria do Distrito Federal, a partir da vivéncia de situagdes
enfrentadas com frequéncia na respectiva jurisdicéo.

Hipoteses constantemente verificadas, principalmente em secgoes
judiciarias maiores, sdo as de repeticdo de demandas, julgadas por dife-
rentes juizes, com decisdes diversas, por vezes conflituosas ou contradi-
térias entre si.

Os exemplos sdo varios. Podemos citar os casos de concursos publi-
cos, nos quais varios autores individuais pedem as mais diversas provi-
déncias em relacdo a questdes especificas de provas, clausulas do edital
ou incompatibilidade entre normas (decretos, leis, Constituicao). Ha jui-
zes que acolhem alegacdo de nulidade de uma determinada questdo, ao
passo que outro magistrado a indefere. Outro exemplo pode ser vislum-
brado em demandas nas quais sdo atacados diversos aspectos de um siste-
ma - demandas estruturais —, como é o caso do programa “Mais Médicos”
ou o FIES. Nestes casos, sdo impugnados, em diversas agdes judiciais, ina-
meros e diferentes elementos dos sistemas que, ao final, terminam por
modificar a propria estrutura dos programas.

Com o advento do Cédigo de Processo Civil de 2015, o seu art. 55, § 3°,
permitiu a reunido desses processos em um Unico juizo, de forma a evitar de-
cisoes conflitantes ou contraditérias.

Ocorre que, para que seja dada efetiva aplicac@o a nova norma, entende-
mos que hi a necessidade de aperfeicoamento de uma ferramenta tecnolégica
para a identificacdo precoce das demandas repetitivas, de forma a apontar,
de imediato, o juizo prevento, além da necessidade de uma regulamentacio
normativa no dmbito da Justica Federal, que dirima as dividas e os entendi-
mentos diversos sobre o tema.
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FUNDAMENTACAO

1) OBSERVANCIA DOS DISPOSITIVOS DA PORTARIA CJF N. 369/2017
A afetacdo do tema pelo Centro Nacional de Inteligéncia da Justica Federal esta
em sintonia com o art. 2° I, alineas b e ¢, da Portaria CJF n. 369/2017, no sentido
de acompanhar e monitorar o ajuizamento de demandas judiciais repetitivas
ou de massa na Justica Federal, com a finalidade de propor solucées para os
conflitos e prevenir futuros litigios, bem como fomentar a implementacao de
medidas preventivas e de projetos de solucdes alternativas de conflitos.

2) VANTAGENS DA REUNIAO DE PROCESSOS
A reunido dos processos com situagdes faticas ou juridicas semelhantes traz
importantes beneficios ao sistema judiciario como um todo.

O primeiro e mais evidente é uma barreira a prolacio de decisées con-
traditérias para situagoes semelhantes, as quais, quando ocorrem, implicam
uma enorme sensacdo de injustica para o jurisdicionado com sucumbéncia
maior, trazendo, em consequéncia, descrédito ao Poder Judiciario.

Além desse ponto, o processamento de a¢gdes em um Unico juizo pro-
picia um julgamento mais fundamentado, tendo em vista que o magistrado
tem a oportunidade de estudar a fundo a matéria e formar a sua convic¢éo a
partir dos mais diversos pontos de vista, construindo uma decisdo completa e
solida. Depois de formada a conviccio, a tendéncia é, ainda, que a resposta do
Judiciario seja mais célere, considerando que a matéria ja é objeto de amplo
conhecimento pelo julgador prevento.

A uniio dos processos traz como consequéncia adicional o fato de que,
em cada se¢do judiciaria, haja uma maior racionalizacdo dos trabalhos, per-
mitindo que os demais juizes possam se concentrar em outros assuntos, os
quais também demandam solugdes céleres e pensadas.

3) DETERMINACAO LEGAL. NORMA COGENTE
O art. 55, § 3° do Cédigo de Processo Civil, possui a seguinte redacéao:

Art. 55. Reputam-se conexas 2 (duas) ou mais acoes quando lhes for
comum o pedido ou a causa de pedir.

[..]

§ 3° Serao reunidos para julgamento conjunto os processos que pos-
sam gerar risco de prolacao de decisoes conflitantes ou contradité-
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rias caso decididos separadamente, mesmo sem conexio entre eles.
Por sua vez, o art. 286, I1I, do Cédigo Processual determina, na hipotese
do referido art. 55, § 3° que a distribuicao seja feita por dependéncia:
Art. 286. Serao distribuidas por dependéncia as causas de qualquer
natureza:

]
III - quando houver ajuizamento de a¢des nos termos do art. 55, § 3°,
a0 juizo prevento.

Da leitura dos referidos dispositivos legais, verifica-se que, diante da
constatacdo da possibilidade de decis6es conflitantes ou contraditérias, em si-
tuacoes faticas ou juridicas semelhantes, a solucdo encontrada pelo legislador
foi a de determinar a reunido de processos para julgamento conjunto, mesmo
que nao haja conexao entre eles.

E importante observar que, ainda que néo se desconheca divergéncia
doutrinaria, pelo texto legal, a reunido é obrigatéria, assim como a distribui-
¢do por dependéncia, considerando que os dispositivos sdo cogentes (“serdo
reunidosl...].” e “serdo distribuidas por dependéncia [...]").

4) NECESSIDADE DE DESENVOLVIMENTO DE FERRAMENTA
TECNOLOGICA NA JUSTIGA FEDERAL

Para a efetivacdo dos comandos normativos previstos nos arts. 55, § 3°, e 286,
111, do CPC, é imprescindivel que haja um conhecimento das demandas repe-
titivas em um periodo curto apés o ajuizamento das acoes. Nesse sentido, con-
siderando o elevado nimero de processos ajuizados, é necessario que haja a
utilizacdo de instrumentos tecnolégicos, entre os quais atualmente se destaca
a denominada “inteligéncia artificial”.

E de conhecimento geral que, de forma isolada, varios érgios do Poder
Judiciario tém desenvolvido programas de informatica que utilizam a “inteli-
géncia artificial” para identificacdo de demandas repetitivas, inclusive com a
identificacio da efetiva matéria tratada nos autos.

Um dos projetos que foram apresentados ao Centro Nacional de
Inteligéncia — e que merece os maiores elogios — é o desenvolvido pelo
Tribunal de Justica de Minas Gerais, com resultados significativos em re-
lacdo a celeridade processual. Nesse caso, por exemplo, por maior que
seja a boa vontade daquele Tribunal no compartilhamento da tecnologia,
verificamos ser necessario que uma equipe da Justica Federal (Tribunal
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ou Secdo Judiciaria) tenha o dominio da programacio dos softwares de
inteligéncia artificial para que se possa adaptar aos respectivos sistemas
de informatica e para a consecucio dos diversos objetivos locais e especi-
ficos a serem buscados.

Outro projeto que chegou ao conhecimento deste Centro Nacional de
Inteligéncia é a solucdo de inteligéncia artificial sobre prevencao, classificada
em terceiro lugar no “Hackathon”, concurso promovido pela Secio Judicia-
ria do Rio Grande do Norte, na Campus Party Natal. Assim, sugere-se que haja
uma recomendacio ao TRF da 5* Regido para que haja estudo e desenvolvi-
mento desse sistema.

Por tal motivo, entendemos que o Conselho da Justica Federal deve pro-
ver os meios necessarios, como, por exemplo, cursos ou visitas a outros tribu-
nais para intercdmbio de conhecimento, para apoio aos setores dos Tribunais
Regionais Federais (informatica, Nugep ou outros) que se disponham a desen-
volver e/ou adaptar programas de inteligéncia artificial, visando a busca das
informacoes necessarias.

5) NECESSIDADE DE REGULAMENTAGAO

Como medida para evitar idas e vindas de processos, entendemos que é ne-
cessaria a regulamentacio dos dispositivos aqui tratados no &mbito da Justica
Federal. Como exemplos de situacoes que ensejam a regulamentacio, men-
ciona-se o esclarecimento de caracteristicas das demandas que possibilitam
a reuniio de feitos, a compensacio na distribuicdo dos processos e a determi-
nacdo sobre se a constatacao, pelo juizo, de que nao se trata de aplicagio dos
mencionados dispositivos ensejara a redistribuicao.

CONCLUSAO
Diante do exposto, buscando dar efetividade aos comandos cogentes dos arts.
55, § 3°% e 286, 111, do Cédigo de Processo Civil, propoe-se:

*  Recomendar aos Centros Locais de Inteligéncia que fomentem deba-
tes e promovam estudos sobre a possibilidade de reunido de acdes
repetitivas em um Unico juizo, na busca de fazer uma proposta de
regulamentacdo do art. 55, § 3°, do CPC;

+ Determinaraos tribunais a realizacio de intercambios de informacdes
a respeito de solucdes tecnolégicas, provendo os meios necessarios,
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com o objetivo de desenvolver sistemas de informatica que permitam
a identificacdo sobre a repetitividade de a¢des em estagio inicial;

Como medida adicional & proposta anterior, de forma especifica,
expedir-se oficio ao TRF da 5% Regido para recomendar o desenvol-
vimento da solugio de inteligéncia artificial sobre prevencao, classi-
ficada em terceiro lugar no “Hackathon”, promovido pela SJRN, na
Campus Party Natal.
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Brasilia, 26 de junho de 2018.

NOTA TECNICA N. 15/2018

Assunto: Racionalizacio de processos em fase de execucdo em demandas coletivas
Relator: Juiz Federal Rodrigo de Godoy Mendes

Revisora: Juiza Federal Vanila Cardoso André de Moraes

RELATORIO/JUSTIFICATIVA

O presente tema foi afetado por provocacio do Centro Local de Inteligéncia da
Secao Judiciaria do Distrito Federal, a partir da vivéncia de situacoes enfrenta-
das com frequéncia na respectiva jurisdicéo.

Hipoteses constantemente verificadas, principalmente em secdes judi-
ciarias maiores, sdo os inimeros processos em fase de execucdo ou cumpri-
mento de sentenca que possuem diversas questoes em comum, notadamente
em demandas coletivas.

Os exemplos séo varios. Podemos citar os critérios de calculo de juros
e correcdo monetaria, fixacoes de termos a quo e ad quem da incidéncia de
consectarios, compensagoes e deducoes de tributos, calculos de honorarios
de sucumbéncia, entre outros. Todos esses exemplos envolvem questdes que
demandam decisdes intercorrentes, que ensejam a interposicdo de agravos,
pedidos de reconsideracio, esclarecimentos a contadoria, questionamentos a
peritos ou atos processuais diversos.

Na pratica, verifica-se que, a depender da dindmica de cada juizo, ha pro-
cessos que encontram rapida solucio ao lado de outros, que se arrastam por
anos a fio. Tal diversidade enseja ofensa as preferéncias legais (idosos, enfermos)
quando comparados casos as vezes idénticos, executados em juizos distintos.

A solucéo para esse problema deve ser buscada por meio da cooperagao
entre todos os sujeitos envolvidos no processo, na forma preconizada no art.
6° do Codigo de Processo Civil.

FUNDAMENTACAO

1) OBSERVANCIA DOS DISPOSITIVOS DA PORTARIA CJF N. 369/2017

A afetacdo do tema pelo Centro Nacional de Inteligéncia da Justica Federal
estd em sintonia com o art. 2° I, alineas b e ¢, da Portaria CJF n. 369/2017, no
sentido de acompanhar e monitorar o ajuizamento de demandas judiciais re-
petitivas ou de massa na Justica Federal, com a finalidade de propor solucées
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para os conflitos, prevenir futuros litigios, bem como fomentar a implementa-
¢do de medidas preventivas e de projetos de solucoes alternativas de conflitos.

2) NECESSIDADE DE DEBATE PARA A BUSCA DE SOLUGOES

Como o problema é grave, ha a necessidade de procura de solugoes viaveis,
com a promocao de estudos e debates, inclusive com o auxilio dos principais
6rgaos exequentes na Justica Federal, como a Advocacia-Geral da Unido, a Pro-
curadoria-Geral da Unido e o Instituto Nacional do Seguro Social, na forma
amparada pelo art. 6° do CPC.

Ha noticias de projetos de sucesso que podem ser estudados, como, por
exemplo, casos de execucdo administrativa em conjunto com os setores de
conciliagdo e o Projeto de Gestéo e Racionalizagio das A¢des de Massa — Pro-
gram, desenvolvido no TJRS, que permitiu a concentracio e a uniformizacio
do processamento das acoes em tramitacdo em Porto Alegre, sem redistribui-
¢ao dos cartérios.

Uma alternativa para lidar com a ocorréncia de elevado nimero de pro-
cessos em fase de execugdo e/ou cumprimento de sentencas com demandas
em comum, em tramite em juizos diferentes, € uma cooperacio jurisdicional,
de forma a centralizar os processos em apenas um deles, evitando decisGes
contraditérias e propiciando uma solugao mais célere, nos termos do art. 69, §
2°, VI, do Cédigo de Processo Civil, que possui a seguinte redacao:

“Art. 69. O pedido de cooperacio jurisdicional deve ser prontamente
atendido, prescinde de forma especifica e pode ser executado como:
[.]

§ 2° Os atos concertados entre os juizes cooperantes poderdo consis-
tir, além de outros, no estabelecimento de procedimento para:

[.]

VI - a centralizacdo de processos repetitivos;”

Outra proposta de solucio é que a execucio seja efetuada na esfera ad-
ministrativa, sem que haja o desmembramento das demandas coletivas em
acoes de execucdo individuais. Ha estudos no sentido de que é bastante ele-
vado o custo dos desmembramentos dessas acoes em demandas executérias
individuais, os quais necessitam ser ampliados e debatidos.

A reunido dos processos em fase de execugdo com questes semelhantes
traz importantes beneficios ao sistema judiciario como um todo.
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O primeiro e mais evidente é uma barreira a prolacio de decisdes con-
traditérias para situagdes semelhantes, as quais, quando ocorrem, implicam
uma enorme sensacdo de injustica para o jurisdicionado com sucumbéncia
maior, trazendo, em consequéncia, descrédito ao Poder Judiciario.

Além desse ponto, o processamento de acoes em um Unico juizo pro-
picia um julgamento mais fundamentado, tendo em vista que o magistrado
tem a oportunidade de estudar a fundo a matéria e formar a sua convic¢éo a
partir dos mais diversos pontos de vista, construindo uma decisdo completa e
s6lida. Depois de formada a conviccio, a tendéncia é, ainda, que a resposta do
Judiciario seja mais célere, considerando que a matéria ja é objeto de amplo
conhecimento pelo julgador prevento.

A unido dos processos traz como consequéncia adicional o fato de que,
em cada secdo judiciaria, haja uma maior racionalizacdo dos trabalhos, per-
mitindo que os demais juizes possam se concentrar em outros assuntos, os
quais também demandam solucdes céleres e pensadas.

CONCLUSAO

Diante do exposto, propde-se sejam formulados convites a representantes dos
principais érgaos exequentes da Unido para reunido de trabalho com o Centro
Nacional de Inteligéncia da Justica Federal, a fim de debater medidas para a
racionalizacdo das agoes de execucido em demandas coletivas, nos termos do
art. 6° do CPC, bem como estimular debates sobre o tema nos Centros Locais
de Inteligéncia, visando a busca de solucoes como, por exemplo, a cooperacio
jurisdicional prevista no art. 69, § 2°, VI, do Cédigo de Processo Civil ou a exe-
cucio na esfera administrativa, entre outras.
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Brasilia, 26 de junho de 2018.

NOTA TECNICA N. 16/2018

Assunto: Estudo sobre o alcance e extensao do art. 45, §§ 1° e 2°, do CPC em con-
fronto com a Stimula 489 do STJ, nos casos em que se verifique a excepcionalida-
de de reunido de processos continentes. O caso Samarco e Barragem do Fundéo.
Relator: Juiz Federal Raphael José de Oliveira Silva

Revisor: Erik Frederico Gramstrup

RELATORIO

O Centro de Inteligéncia da Justica Federal, criado pela Portaria CJF-
-POR-0369/2017, junto ao Conselho da Justica Federal — CJF, vem apresentar
Nota Técnica com sugestdes para a gestdo do acervo de demandas judiciais
repetitivas ou de massal.

A sugestdo de estudo foi elaborada pelo il. Desembargador Afra-
nio Vilela, do Tribunal de Justica de Minas Gerais, durante a reunido do
grupo operacional ocorrida em 17 de maio de 2018, na cidade de Fortale-
za. O objetivo é a apresentacdo de sugestdes para o equacionamento da
aplicacdo da Sumula 489 do Superior Tribunal de Justica e a superveni-
éncia do art. 45 do CPC.

A proposta tem dois contextos: um amplo, outro especifico.

O primeiro diz respeito ao rompimento da Barragem de Fundéo, da mi-
neradora Samarco, em Mariana (MG), que representa o maior desastre socio-
ambiental do pais no setor de mineracao, com o lancamento de 34 milhoes de
metros cibicos de rejeitos no meio ambiente. A onda de rejeitos, composta
principalmente por 6xido de ferro e silica, soterrou o subdistrito de Bento Ro-
drigues e deixou um rastro de destruicdo até o litoral do Espirito Santo, per-
correndo 663,2 km de cursos d’agua.

Foram identificados, ao longo do trecho atingido, diversos danos
socioambientais: isolamento de areas habitadas; desalojamento de comu-
nidades pela destruicdo de moradias e estruturas urbanas; fragmentacéo
de habitats; destruicdo de areas de preservacdo permanente e vegetacio

1 Quanto ao monitoramento das demandas judiciais, eis a atribuicio prevista no art. 2% I, ¢, da
Portaria CJF-POR-0369/2017: “c) emitir notas técnicas referentes as demandas judiciais repe-
titivas ou de massa, notadamente para a uniformizagio de procedimentos administrativos e
jurisdicionais e para o aperfeicoamento da legislacio sobre a controvérsia em debate”.
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nativa; mortandade de animais domésticos, silvestres e de producéo; res-
tricOes a pesca; dizimacdo de fauna aquatica silvestre em periodo de de-
feso; dificuldade de geracdo de energia elétrica pelas usinas atingidas;
alteracdo na qualidade e quantidade de agua; e sensacdo de perigo e de-
samparo da populacio em diversos niveis2.

Essa descricdo mostra o desafio que se coloca aos intimeros atores, para
a equalizacio das consequéncias desse desastre, e ao Poder Judiciario. O con-
texto especifico parte da identificacdo de demandas que envolvem potencial
conflito de competéncia entre a Justica Estadual e Justica Federal, para julga-
mento de parte das a¢oes relativas ao rompimento da Barragem do Fundéo, da
Samarco Mineracéo S/A.

Depreendem-se, da proposta de estudo, ao menos duas perspectivas
de analise. A primeira é conceitual, a qual demanda analise da jurispru-
déncia do Superior Tribunal de Justica ante a dindmica de aplicacdo do
art. 45 do CPC e a Stmula 489. A segunda requer foco na relacio interins-
titucional entre Justica Federal e Justica Estadual de Minas Gerais. Ambas
as perspectivas, por sua vez, desafiam posicio a respeito das atribuicoes
dos Centros Nacional e Locais da Justica Federal.

JUSTIFICATIVA
O pano de fundo para a anilise proposta consiste nos processos relativos a
Samarco Mineragao S/A, no episédio do rompimento da Barragem do Fundéo.

1) ANALISE CONCEITUAL DO ART. 45 DO CPC E DA SUMULA 489 DO

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

Sob a égide do Codigo de Processo Civil de 1973 foi editado o enunciado de Stmula

489 do Superior Tribunal de Justica: “Reconhecida a continéncia, devem ser reuni-

das na Justica Federal as agoes civis publicas propostas nesta e na Justica Estadual.”
O art. 45 do Novo Cédigo de Processo Civil, por sua vez, tem a se-

guinte redacao:

“Art. 45. Tramitando o processo perante outro juizo, os autos serao
remetidos ao juizo federal competente se nele intervier a Unido, suas

2 Disponivel em: http://www.ibama.gov.br/recuperacao-ambiental/rompimento-da-barragem-
-de-fundao-desastre-da-samarco/documentos-relacionados-ao-desastre-da-samarco-em-ma-

riana-mg. Acesso em: 20 maio 2018.
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empresas publicas, entidades autarquicas e fundagdes, ou conselho
de fiscalizacdo de atividade profissional, na qualidade de parte ou de
terceiro interveniente, exceto as agoes:

I — de recuperacao judicial, faléncia, insolvéncia civil e acidente de
trabalho;

II - sujeitas a Justica eleitoral e a Justica do trabalho.

§ 1° Os autos nio serao remetidos se houver pedido cuja apreciacao
seja de competéncia do juizo perante o qual foi proposta a acio.

§ 2° Na hipotese do § 1° 0 juiz, ao ndo admitir a cumulacéo de pedi-
dos em razido da incompeténcia para apreciar qualquer deles, nao
examinara o mérito daquele em que exista interesse da Uniao, de
suas entidades autarquicas ou de suas empresas publicas.

§ 3° O juizo federal restituira os autos ao juizo estadual sem susci-
tar conflito se o ente federal cuja presenca ensejou a remessa for
excluido do processo.”

Segundo a proposta de estudo, a Simula foi editada durante a vigéncia
do CPC de 1973, devendo, todavia, ser interpretada segundo a nova ordem pro-
cessual civil. Isso porque o §1° do art. 45 do NCPC teria inovado ao possibilitar
que acoes com pedidos cumulados, envolvendo competéncias distintas, nao
sejam automaticamente remetidas a Justica Federal, tal qual ocorria sob a égi-
de do Codigo de 1973.

O novo dispositivo legal, ao permitir a analise preambular dos pedidos,
com a exting¢do daqueles pleiteados em juizo incompetente, traria agilidade
para a resolucéo dos conflitos e, consequentemente, maior efetividade a pres-
tacdo jurisdicional. Estaria inviabilizado, nesta especifica leitura do art. 45 do
atual CPC, o envio do feito a outra Justica em razio da competéncia, mitigan-
do-se, assim, o que determina o enunciado da Simula 489 do STJ.

Caso haja cumulacio de pedidos, aqueles cuja competéncia nio for do
juizo perante o qual a acdo foi proposta deveriam ser extintos sem resolucio
do mérito (§ 2°), cabendo ao magistrado analisar os de sua competéncia (§ 1°).
O autor deveria ajuizar nova agio perante o juizo competente.

Em outras palavras, a alteracio legislativa resultaria na seguinte con-
clusdo: se houvesse, na Justica Federal, pedido cuja competéncia para analise
fosse da Justica Estadual, caberia ao magistrado julga-lo extinto, nos termos
dos citados §§1° e 2° do art. 45 do NCPC.
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FUNDAMENTACAO
A despeito da bem-elaborada representacdo do problema — que pode desa-
fiar oportunamente a jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica, com
eventual releitura do enunciado da Stmula 489 da egrégia Corte —, nédo
estdo presentes os pressupostos de atuacdo do Centro Nacional de Inteli-
géncia quanto as atribuicoes ao gerenciamento de precedentes, como, por
exemplo, subsidiar a afetacio de recurso repetitivo (art. 2°, 11, b, da Portaria
n. CJF-POR-2017/00369).
Seria prematuro indicar ao Superior Tribunal de Justica referida situacao
juridica como descumpridora da aplicacido do entendimento firmado em
casos repetitivos a processos correlatos, nos termos do art. 2° II, d, da Reso-
lucdo CJF-POR-2017/00369.

A exata extensdo da aplicacdo do art. 45 do CPC suscita discussdo nas ins-
tancias inferiores, ndo tendo, porém, tornado-se representativa de controvérsia
para submissio ao sistema de precedentes do Superior Tribunal de Justica?.

CENTRO LOCAL DE MINAS GERAIS: DIALOGO INTERINSTITUCIONAL
ENTRE JUSTICA FEDERAL E ESTADUAL

O Superior Tribunal de Justica, no julgamento do Conflito de Competéncia n.
144.992/MG, entendeu haver interesse da Unido nas causas relativas ao rom-
pimento da Barragem da Samarco, atraindo a competéncia da Justica Federal
quando envolvesse interesse interestadual, em que a questao perpassasse pela
degradacao de bem publico federal (Rio Doce) e suas consequéncias sociais e
ambientais, bem como por se tratar de acidente ocorrido em razao de ativi-
dade mineraria, cuja outorga cabe a Uniao.

Ha pedidos, na perspectiva da formulacdo da proposta de estudo, que
apresentam distincio que desafiariam a ratio da decisdo citada. Nesse sentido,
ndo tangencia a degradacdo do Rio Doce ou a prépria exploracdo mineraria
a Acao Civil Pablica ajuizada pelo MPE (Proc. n. 0521.16.012074-2), cuja pre-
tensdo ministerial é a reparacdo das propriedades situadas na zona rural do
Municipio de Barra Longa-MG.

Outro exemplo de a¢do ajuizada em diversas comarcas de Minas Gerais,

3 Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justica ja se posicionou contrariamente a afetagéo de
recursos especiais ao rito dos recursos repetitivos diante da inexisténcia de entendimento
amadurecido sobre o tema ou ele nio tenha sido suficientemente discutido. E o que ocorreu
na decisdo de desafetagdo do REsp n. 1.733.191-RS, sob a relatoria do Ministro MARCO BUZZI.
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especialmente naquelas banhadas pelo Rio Doce, e remetida a Justica Federal
refere-se ao fornecimento de dgua potavel aos municipes, bem como ao moni-
toramento e despoluicio do Rio Doce (pedidos cumulados).

O ja citado Conflito de Competéncia n. 144.992/MG resolveu a di-
vergéncia, reconhecendo a competéncia da Justica Federal (12* Vara Fe-
deral da Seccgdo Judiciaria de Minas Gerais) para dirimir as controvérsias
relativas a despoluicio e ao monitoramento das aguas do Rio Doce, como
também a distribuicdo de dgua a populacdo. Na perspectiva da proposta
de estudo apresentada ao Centro Nacional, néo teria sido aplicado o dis-
posto nos §§1° e 2° do art. 45.

Na Agéo Civil Publica n. 5047686-32.2016.8.413.0024, o Ministério Publi-
co Estadual pretendeu que a Samarco tomasse medidas emergenciais imedia-
tas de interrupcao do vazamento da lama da Barragem do Fundao, de modo a
mitigar os efeitos do desastre, bem como a reconstrugao do Complexo Minera-
rio, afastando o risco de novos desmoronamentos.

Feita a descricdo do contexto que se apresenta para estudo, é possivel
depreender alguns pontos que dizem diretamente respeito as competéncias do
Centro Local de Minas Gerais e do Centro Local do Espirito Santo, onde se tem
conhecimento de agdes que tratam do acidente ambiental. Isso conduz a con-
figuracdo do interesse afeto aos Centros Locais citados para prosseguimento
de estudos, em plena consonancia com as atribuicoes previstas no art. 10, Il e
111, da Portaria n. CJF-POR-2017/00369, in verbis:

“II — identificar e monitorar, por meio de estudos e levantamentos,
incluindo dados estatisticos, as demandas judiciais repetitivas ou de
massa, bem como os temas que apresentam maior nimero de con-
trovérsias;

III - propor ou realizar estudos sobre as causas, consequéncias do
excesso de litigiosidade e estimativa de custo econémico das deman-
das identificadas no @mbito de competéncia jurisdicional da Segao;”

A pesquisa que antecedeu a presente nota recebeu informacées da Jus-
tica Estadual de Minas Gerais, que ddo conta da quantidade de processos em
tramite naquela Justica Estadual, em primeira e segunda instancias.
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Feitos distribuidos nas Primeira e Segunda Instancias do TYMG que tenham
como uma das partes a SAMARCO e com assuntos processuais CNJ que possam
contemplar acoes relacionadas ao desastre ambiental da Barragem de Fundao e
Santarém, ocorrido em 5 de novembro de 2015.

ROTULOS DE LINHA CONTAGEM DE PROCESSO

Cémaras de Demandas Repetitivas 431
Céamaras de Direito Privado 490
Camaras de Direito Piblico 64

CIVEL 29
CIVEL INTERIOR 3.356
CIVEL/FALENCIA/REG 4
JESP CIVEL 55.718
SECRETARIA DO JUIZO 940
TURMA RECURSAL CIVEL 355

TOTAL GERAL 61.387

Logo, o passo que se vislumbra é a obtencao, pelos Centros Locais, de da-
dos similares em relacdo ao impacto dessas agdes na Justica Federal de Minas
Gerais e na Justica Federal do Espirito Santo.

Na sequéncia, extrai-se outra atribuicdo do Centro Local, nos termos do
art. 10, IV, da Portaria CJF-POR-2017/00369, que vai ao encontro da perspecti-
va interinstitucional para encaminhar a equalizacdo do caso em estudo: “IV —
convidar as partes e advogados, publicos ou privados, com o objetivo de buscar
a rapida solucio para litigios que estejam impactando negativamente uma ou
mais unidade jurisdicional”.

A pratica tem potencial para o exercicio de cooperacio entre as institui-
¢Oes e a conquista de experiéncias, fornecendo uma visao global do fenémeno,
com circulacdo de capital intelectual angariado na area judiciaria. Possibili-
tar-se-a, também, a analise da jurisprudéncia antes e depois da equalizacio
desse importante case na perspectiva de uma demanda estrutural.
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CONCLUSOES

Sem descurar da garantia constitucional que prestigia a duracio razoavel dos
processos, vislumbra-se a necessidade de se aguardar a conquista de experi-
éncias no plano jurisprudencial a respeito da aplicacdo do art. 45 do CPC, com
especial atencao a posicao do Superior Tribunal de Justica e dos tribunais que
apreciam as causas decorrentes do desastre ambiental em suas iniimeras va-
riagoes ao tema.

Isso ndo impede, todavia, que se elabore um plano de atuacao interins-
titucional entre a Justica Federal e a Justica estadual para a prevencéo de con-
flitos que possam surgir em decorréncia da aplicagdo do art. 45 do CPC e do
enunciado da Simula 489 do STJ.

Diante do que foi exposto, propde-se o encaminhamento da presente
Nota Técnica aos Coordenadores dos Centros Locais de Minas Gerais e do Espi-
rito Santo, aos Tribunais Regionais Federais das 1* e 2* Regides e aos Tribunais
de Justica de Minas Gerais e do Espirito Santo, a fim de que tenham ciéncia das
seguintes recomendacoes:

a) a elaboracdo de reunides dos Centros Locais de Minas Gerais e do
Espirito Santo para o exercicio das atribuicoes previstas no art. 10 da Portaria
CJF-POR-2017/00369, com o objetivo de buscar a rapida solugéo para litigios
que estejam impactando negativamente uma ou mais unidades jurisdicionais.
Para tanto, vislumbram-se a identificacdo e o monitoramento — por meio de
estudos e levantamentos, incluindo dados estatisticos das demandas judiciais
repetitivas ou de massa, consequéncias do excesso de litigiosidade — que tan-
genciem os assuntos tratados na nota;

b) caso anteveja a possibilidade, os Centros Locais poderdo exercer as
atribuicoes previstas no art. 10, IV, da Portaria CJF-POR-2017/00369, convidan-
do os atores, pablicos ou privados, com o objetivo de buscar a rapida solugao
para litigios que estejam impactando a jurisdicdo da Secédo Judiciaria;

c) os Centros Locais de Minas Gerais e do Espirito Santo poderao reco-
mendar a adogao de procedimentos uniformes no &mbito regional, nos casos
em que se verifique a excepcionalidade de reunido de processos continentes;

d) o Centro Nacional recomenda ao Tribunal Regional Federal da 1*
Regido que avalie as boas praticas angariadas no Tribunal Regional Fede-
ral da 4° Regido, tal qual ocorreu no dmbito da “Operacido Lava Jato”, em
que se destacou um magistrado para o exercicio exclusivo da jurisdicdo
relativa a operacdo. A estratégia pode ser replicada nas a¢oes em tramite
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na Justica Federal de Minas Gerais que digam respeito aos efeitos do rom-
pimento da Barragem do Fundao;

e) encaminhamento da nota a Comissao de Jurisprudéncia do Superior
Tribunal de Justica, para ciéncia do debate sobre a aplicacdo do art. 45 do CPC
e sua relacdo com o enunciado da Stmula 489.

Busca-se, dessa forma, contribuir para a atuacio dos Centros Locais
e o aperfeicoamento do modelo multiportas, estabelecido na Portaria CJF-
-POR-2017/00369, prevenindo-se conflitos de competéncia, ao passo em que se al-
meja seguranca juridica, prevencao de demandas e duracdo razoavel do processo.
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Brasilia, 26 de junho de 2018.

NOTA TECNICA N. 17/2018

Assunto: Renda do segurado a considerar para fins de concessdo de auxilio-
-reclusao

Relatora: Juiza Federal Tais Schilling Ferraz

O Centro de Inteligéncia da Justica Federal, criado pela Portaria CJF-
-POR-0369/2017, junto ao Conselho da Justica Federal — CJF, vem apresentar
Nota Técnica com sugestdes para a gestdo de precedentes, diante de circuns-
tdncias que estdo a dificultar a plena aplicacio, aos casos correlatos, de deci-
sdo do Superior Tribunal de Justica em regime de recursos repetitivos®.

RELATORIO
A presente nota técnica parte da identificacio de que o processo cujo recurso
especial fora adotado como paradigma no julgamento do Tema 896, do Su-
perior Tribunal de Justica veio a ser também julgado pelo Supremo Tribunal
Federal em sentido aparentemente incompativel com o caminho que fora ado-
tado pela Corte Superior de Justica.

Relata-se, a seguir, o caminho trilhado pelo referido processo:

No ambito do Tribunal Regional Federal da 3* Regido, foram julgadas
duas apelacoes que versavam sobre o momento em que deveria ser aferida a
renda do segurado desempregado recolhido a prisdo para fins de percepcio do
beneficio de auxilio-recluséo, se o do Gltimo salario de contribuicdo em ativi-
dade ou se o do periodo subsequente a perda do emprego (enquanto mantida
a condicdo de segurado), caso em que o critério seria o da auséncia de renda.

A Décima Turma do Tribunal Regional Federal da 3* Regido, em sintese,
a0 julgar os apelos, reconheceu o direito ao beneficio de auxilio-recluséo, to-
mando por base a auséncia de renda, diante da condicdo de desemprego dos
segurados no momento em que recolhidos a prisdo, o que garantia o enqua-
dramento no limite legal para a concessio do beneficio:

1 No tocante ao gerenciamento do sistema de precedentes, a Portaria CJF-POR-369/2017 prevé,
em seu art. 2°, I, d, a competéncia do Centro Nacional de Inteligéncia para “indicar ao Su-
perior Tribunal de Justica e aos Tribunais Regionais Federais situacées faticas ou juridicas
identificadas em processos em tramitagio, que podem estar dificultando a aplicagio do en-
tendimento firmado em casos repetitivos a processos correlatos”.
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“Considerando que o segurado recluso nao percebia renda a época de
seu recolhimento a prisdo, vez que estava desempregado, ha que se
reconhecer que restaram preenchidos os requisitos necessarios para
a concessao do provimento antecipado.’

Desta decisdo, adotada em ambos os processos, interpos o INSS recur-
sos especiais e extraordinarios, alegando, em sintese, que o critério a ser consi-
derado para afericdo da remuneracio do segurado desempregado seria o valor
do seu ultimo salario de contribuicido enquanto ainda em atividade e néo a
auséncia de renda. Isso, no caso concreto, resultaria na improcedéncia da de-
manda em ambos os feitos, ja que o Gltimo salario de contribuicdo enquanto
empregado ultrapassava o limite regulamentar para enquadramento nas con-
dicdes do beneficio.

Os recursos especiais e extraordinarios foram inadmitidos pela Vice-
-Presidéncia do TRF da 3* Regido. Interpostos agravos para admissibilidade,
os AREsps subiram ao STJ, e os ARE permaneceram sobrestados no TRF da
3® Regido, aguardando julgamento dos primeiros, nos termos do art. 543 do
CPC/1973 (art. 1013 do CPC/2015).

No Superior Tribunal de Justica, os AREsps foram providos, convertidos
nos REsps 1.485.416/SP e 1.485.417/MS e reconhecidos como representativos da
seguinte controvérsia:

“Definir o critério de renda (se o ultimo salario de contribuicio ou a
auséncia de renda) do segurado que nio exerce atividade remunera-
da abrangida pela Previdéncia Social no momento do recolhimento
a prisdo para a concessao do beneficio auxilio-reclusdo (art. 80 da Lei
8.213/1991).”

Houve o julgamento do mérito do REsp 1.485.417/MS, ocasido em que
firmada a tese e desprovido o recurso:

RECURSO ESPECIAL. MATERIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC/1973
(ATUAL 1.036 DO CPC/2015) E RESOLUCAO STJ 8/2008. RECURSO
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. AUXILIO-RECLUSAO.
SEGURADO DESEMPREGADO OU SEM RENDA EM PERIODO DE
GRACA. CRITERIO ECONOMICO. MOMENTO DA RECLUSAO.
AUSENCIA DE RENDA. ULTIMO SALARIO DE CONTRIBUIGAO
AFASTADO.
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CONTROVERSIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO
CPC/1973 (ATUAL 1.036 DO CPC/2015) 1. A controvérsia submetida
ao regime do art.

543-C do CPC/1973 (atual 1.036 do CPC/2015) e da Resolugdo ST]
8/2008 é: “definicdo do critério de renda (se o ultimo salario de
contribuicdo ou a auséncia de renda) do segurado que nao exer-
ce atividade remunerada abrangida pela Previdéncia Social no
momento do recolhimento a prisdo para a concessdo do benefi-
cio auxilio-reclusdo (art. 80 da Lei 8.213/1991)". FUNDAMENTOS
DA RESOLUGCAO DA CONTROVERSIA 2. A luz dos arts. 201, IV, da
Constituicao Federal e 80 da Lei 8.213/1991, o beneficio auxilio-re-
clusdo consiste na prestacdo pecuniaria previdenciaria de ampa-
ro aos dependentes do segurado de baixa renda que se encontra
em regime de reclusdo prisional.

3. O Estado, através do Regime Geral de Previdéncia Social, no caso,
entendeu por bem amparar os que dependem do segurado preso e
definiu como critério segurado que esti em periodo de graca pela fal-
ta do exercicio de atividade remunerada abrangida pela Previdéncia
Social. (art. 15, I1, da Lei 8.213/1991).

7. Aliada a esses argumentos por si sds suficientes ao desprovi-
mento do Recurso Especial, a jurisprudéncia do STJ assentou
posicdo de que os requisitos para a concessido do beneficio de-
vem ser verificados no momento do recolhimento a prisdo, em
observancia ao principio tempus regit actum. Nesse sentido: AgRg
no REsp 831.251/RS, Rel. Ministro Celso Limongi (Desembargador
convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 23/5/2011; REsp 760.767/
SC, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 24/10/2005, p.
377; e REsp 395.816/SP, Rel. Ministro Fernando Gongalves, Sexta
Turma, DJ 2/9/2002, p. 260.

TESE PARA FINS DO ART. 543-C DO CPC/1973 8. Para a concessao de
auxilio-reclusdo (art. 80 da Lei 8.213/1991), o critério de afericio de
renda do segurado que nao exerce atividade laboral remunerada
no momento do recolhimento a prisao é a auséncia de renda, e nao
o ultimo salario de contribuicao.

CASO CONCRETO 9. Na hipdtese dos autos, o beneficio foi deferido
pelo acérdao recorrido no mesmo sentido do que aqui decidido.

10. Recurso Especial ndo provido. Acérdao submetido ao regime do
art. 1.036 do CPC/2015 e da Resolugao 8/2008 do ST].

(REsp 1.485.417/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA
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SEGAO, julgado em 22/11/2017, DJe 2/2/2018)
para a concessao do beneficio a “baixa renda”.

4. Indubitavelmente o critério econémico da renda deve ser constata-
do no momento da recluséo, pois nele é que os dependentes sofrem o
baque da perda do seu provedor.

5.0 art. 80 da Lei 8.213/1991 expressa que o auxilio-reclusio sera devi-
do quando o segurado recolhido a prisdo “ndo receber remuneracio
da empresa”.

6. Da mesma forma o § 1° do art. 116 do Decreto 3.048/1999 estipula
que “é devido auxilio-reclusdo aos dependentes do segurado quan-
do néo houver salario-de-contribuicio na data do seu efetivo reco-
lhimento & prisdo, desde que mantida a qualidade de segurado”, o
que regula a situacio fatica ora deduzida, de forma que a auséncia
de renda deve ser considerada para o segurado que esti em periodo
de graca pela falta do exercicio de atividade remunerada abrangida
pela Previdéncia Social. (art. 15, II, da Lei 8.213/1991).

7. Aliada a esses argumentos por si s6s suficientes ao desprovimen-
to do Recurso Especial, a jurisprudéncia do ST] assentou posicdo de
que os requisitos para a concessao do beneficio devem ser verificados
no momento do recolhimento a prisdo, em observéncia ao princi-
pio tempus regit actum. Nesse sentido: AgRg no REsp 831.251/RS, Rel.
Ministro Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), Sexta
Turma, DJe 23/5/2011; REsp 760.767/SC, Rel. Ministro Gilson Dipp,
Quinta Turma, D] 24/10/2005, p. 377; e REsp 395.816/SP, Rel. Ministro
Fernando Gongalves, Sexta Turma, DJ 2/9/2002, p. 260.

TESE PARA FINS DO ART. 543-C DO CPC/1973

8. Para a concessao de auxilio-reclusao (art. 80 da Lei 8.213/1991), o
critério de afericao de renda do segurado que nao exerce atividade
laboral remunerada no momento do recolhimento a priséo é a au-
séncia de renda, e nao o ultimo salario de contribuicao.

CASO CONCRETO 9. Na hipétese dos autos, o beneficio foi deferido
pelo acérdao recorrido no mesmo sentido do que aqui decidido.

10. Recurso Especial ndo provido. Acérdao submetido ao regime do
art. 1.036 do CPC/2015 e da Resolugao 8/2008 do ST].

(REsp 1.485.417/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA
SEGAO, julgado em 22/11/2017, DJe 2/2/2018)
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O outro recurso especial representativo da mesma controvérsia — REsp
1.485.416 — foi desafetado e desprovido, com aplicagio da tese ja entdo firmada,
por ter o ST] considerado que o REsp 1.485.416 ja trazia fundamentos suficien-
tes para figurar como representativo da controvérsia.?

Em ambos os casos, 0 INSS ndo interp6s recurso extraordinario da deci-
sdo do Superior Tribunal de Justica.

Nos dois casos, porém, os Agravos em Recurso Extraordinario que esta-
vam sobrestados no TRF da 3* Regido, diante do desprovimento dos Recursos
Especiais, foram remetidos ao Supremo Tribunal Federal.

O processo em que o REsp 1.485.416 havia sido desafetado e que fora des-

2 RECURSO ESPECIAL. ART. 543-C DO CPC/1973 (ATUAL 1.036 DO CPC/2015) E RESOLUGAO STJ
8/2008. DESAFETACAO DO PRESENTE CASO. AUXILIO-RECLUSAO. SEGURADO DESEMPRE-
GADO OU SEM RENDA EM PERIODO DE GRAGA. CRITERIO ECONOMICO. MOMENTO DA
RECLUSAO. AUSENCIA DE RENDA. ULTIMO SALARIO DE CONTRIBUIGAO AFASTADO. 1. Con-
siderando-se que o Recurso Especial 1.485.417/SP apresenta fundamentos suficientes para figu-
rar como representativo da presente controvérsia, este recurso deixa de se submeter ao rito do
art. 543-C do CPC/1973 (atual 1.036 do CPC/1973) e da Resolucéo STJ 8/2008. 2. A luz dos arts. 201,
IV, da Constituigdo Federal e 80 da Lei 8.213/1991, o beneficio auxilio-reclusio consiste na pres-
tacdo pecuniaria previdenciaria de amparo aos dependentes do segurado de baixa renda que se
encontra em regime de reclusdo prisional. 3. O Estado, através do Regime Geral de Previdéncia
Social, no caso, entendeu por bem amparar os que dependem do segurado preso e definiu como
critério para a concessdo do beneficio a “baixa renda”. 4. Indubitavelmente o critério econémico
da renda deve ser constatado no momento da reclusdo, pois nele é que os dependentes sofrem
o baque da perda do seu provedor. 5. O art. 80 da Lei 8.213/1991 expressa que o auxilio-reclusido
sera devido quando o segurado recolhido a prisdo “nédo receber remuneracio da empresa”. 6.
Da mesma forma o § 1° do art. 116 do Decreto 3.048/1999 estipula que “é devido auxilio-reclusdo
aos dependentes do segurado quando nio houver salario de contribuicdo na data do seu efetivo
recolhimento a prisdo, desde que mantida a qualidade de segurado”, o que regula a situagio
fatica ora deduzida, de forma que a auséncia de renda deve ser considerada para o segurado
que estd em periodo de graca pela falta do exercicio de atividade remunerada abrangida pela
Previdéncia Social. (art. 15, II, da Lei 8.213/1991). 7. Aliada a esses argumentos por si s6s sufi-
cientes ao desprovimento do Recurso Especial da autarquia, a jurisprudéncia do ST] assentou
posicdo de que os requisitos para a concessdo do beneficio devem ser verificados no momento
do recolhimento a prisdo, em observancia ao principio tempus regit actum. Nesse sentido: AgRg
no REsp 831.251/RS, Rel. Ministro Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), Sexta
Turma, DJe 23.5.2011; REsp 760.767/SC, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 24/10/2005,
p. 377; e REsp 395.816/SP, Rel. Ministro Fernando Gongalves, Sexta Turma, DJ 2/9/2002, p. 260. 8.
Para a concessdo de auxilio-reclusdo (art. 80 da Lei 8.213/1991), o critério de afericdo de renda do
segurado que nio exerce atividade laboral remunerada no momento do recolhimento a prisdo é
a auséncia de renda, e ndo o Gltimo salario de contribuigdo. 9. Na hipétese dos autos, o beneficio
foi deferido pelo acérdéo recorrido de acordo com o entendimento aqui exarado. 10. Recurso Es-
pecial ndo provido. (REsp 1.485.416/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SECAO,
julgado em 22/11/2017, DJe 2/2/2018)
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provido no STJ, com aplicacdo da tese firmada em seu similar, foi distribuido,
no STE, ao Ministro Dias Toffoli, por remessa do TRF da 3° Regido. Trata-se do
ARE 1.121.629/SP, que teve seguimento negado, por entender o relator que o
seu exame revolveria matéria de fato e legislacdo infraconstitucional:

Vistos. Trata-se de agravo contra a decisdo que ndo admitiu recur-
so extraordinario interposto contra acérddo da Décima Turma do
Tribunal Regional Federal da 3* Regido que, em sintese, confirmou
a sentenca que deferiu a concessao do beneficio de auxilio-reclusao.
Opostos embargos de declaracio, foram rejeitados.

No recurso extraordinario sustenta-se violacdo dos artigos 194, para-
grafo nico, e 201, inciso IV, da Constituicdo Federal.

Decido.

A irresignacdo ndo merece prosperar, haja vista que a Corte de ori-
gem reconheceu o direito dos autores, ora recorridos, ao beneficio do
auxilio-reclusdo em questdo, amparada no conjunto fatico-probaté-
rio dos autos e na legislacdo infraconstitucional pertinente, ambos
de reexame vedado em sede recursal extraordinaria. Incidéncia, na
espécie, das Simulas 279 e 636 da Suprema Corte. Nesse sentido:

“Agravo regimental em recurso extraordinario com agravo. 2. Direito
Administrativo. Policial militar. Auxilio-reclusdo. 3. Preenchimento
dos requisitos para concessdo do auxilio-reclusdo. Necessidade
de revolvimento do acervo fatico-probatério e da legislacao local.
Stmulas 279 e 280. 4. Auséncia de argumentos suficientes a infirmar
a decisdo recorrida. 5. Agravo regimental a que se nega provimento”
(ARE 702.966/BA-AgR, Segunda Turma, Relator o Ministro Gilmar
Mendes, DJe 16/6/15).

DIREITO PREVIDENCIARIO. EMBARGOS DE DECLARACAO
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
EXTRAORDINARIO COM  AGRAVO.  AUXILIO-RECLUSAO.
REQUISITOS. CONTROVERSIA QUE DEMANDA ANALISE DE
LEGISLAGAO INFRACONSTITUCIONAL. REAPRECIACAO DOS
FATOS E DO MATERIAL PROBATORIO CONSTANTES DOS AUTOS.
SUMULA 279/STE. 1. A jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal
é firme no sentido de que a matéria relativa ao cumprimento dos re-
quisitos para concessao de beneficios previdenciarios nao tem natu-
reza constitucional, justamente por tratar-se de matéria infracons-
titucional e demandar o reexame do acervo probatério dos autos. 2.
Embargos de declaracgio recebidos como agravo regimental a que se
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nega provimento (ARE n. 855.037/SP-ED, Primeira Turma, Relator o
Ministro Roberto Barroso, DJe de 3/6/15).

Agravo regimental no recurso extraordinario com agravo. Auxilio-
reclusdo. Prequestionamento. Auséncia. Preenchimento dos re-
quisitos para percepcdo do beneficio. Legislacdo infraconstitu-
cional. Ofensa reflexa. Fatos e provas. Reexame. Impossibilidade.
Precedentes. 1. Ndo se admite o recurso extraordinario quando o tema
nele suscitado nio esta devidamente prequestionado. Incidéncia das
Stmulas n. 282 e 356/STE. 2. Inadmissivel, em recurso extraordina-
rio, a analise da legislacdo infraconstitucional e o reexame de fatos
e das provas dos autos. Incidéncia das Simulas n. 636 e 279/STE 3.
Agravo regimental ndo provido. (ARE n. 791.166/RS-AgR, Primeira
Turma, de minha relatoria, DJe de 7/5/14).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PREVIDENCIARIO. PENSAO POR MORTE. PREENCHIMENTO
DOS REQUISITOS PARA A CONCESSAO DO BENEFICIO.
IMPOSSIBILIDADE DO REEXAME DE PROVAS. INCIDENCIA
DA SUMULA 279 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO (AI 782.536/PR-AgR,
Primeira Turma, Relatora a Ministra Carmen Liicia, DJe de 24/9/10).

Nesse mesmo sentido, as seguintes decisdes monocraticas: ARE n.
884.268/PR, Relator o Ministro Gilmar Mendes, DJe de 6/5/15; ARE n.
818.216/SP, de minha relatoria, DJe de 18/12/14; e ARE n. 784.857/RS,
Relatora a Ministra Carmen Lucia, DJe de 2/12/13.

Ante o exposto, nos termos do artigo 21, § 1°, do Regimento Interno
do Supremo Tribunal Federal, nego seguimento ao recurso.
Publique-se. Brasilia, 16 de abril de 2018. Ministro Dias Toffoli, Relator”

A decisao transitou em julgado.

O processo que teve o REsp 1.485.417 julgado como representativo da
controvérsia foi distribuido no STF, tornando-se o ARE 1.122.222. Foi julgado
também monocraticamente, porém com provimento do recurso do INSS,
uma vez que o relator no STE, Ministro Marco Aurélio, entendeu que a decisio
na origem seria contraria ao entendimento firmado pelo STF em recurso ex-
traordinario com tema de repercussao geral:

DECISAO RECURSO EXTRAORDINARIO - AUXILIO-RECLUSAO -
REPERCUSSAO GERAL - PROVIMENTO.
1. O Tribunal Regional Federal da 3 Regido, reformando o entendi-
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mento do Juizo, julgou procedente o pedido de concessdo de auxilio
reclusdo. No extraordinario, o recorrente alega violado o artigo 201,
inciso IV, da Constituicio Federal.

Discorre sobre a ilegalidade do deferimento do beneficio, ante o va-
lor do Gltimo salario de contribuigio — acima do previsto na legisla-
¢do de regéncia.

2. Colho da decisdo recorrida os seguintes fundamentos: Com efeito,
a qualidade de segurado de detento restou demonstrada nos autos,
consoante dados do CNIS (73/75), onde se verifica que seu ultimo
contrato de trabalho findou em abril de 2008, sendo que o salario-
-de-contribuicdo correspondia a R$ 2.185,36, relativo ao més de mar-
¢o de 2008, acima, portanto do valor fixado no artigo 13 da Emenda
Constitucional no 20, de 15/12/1998, equivalente a R$ 360,00, atuali-
zado para R$ 710.08 pela Portaria n. 77, de 11/3/2008.

O acérdao impugnado estd em confronto com o decidido no recurso
extraordinario n. 587.365, julgado sob a dptica da repercussao geral,
tendo ementa do seguinte teor:

PREVIDENCIARIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO
EXTRAORDINARIO. AUXILIO-RECLUSAO. ART. 201, IV, DA
CONSTITUICAO FEDERAL. LIMITACAO DO UNIVERSO DOS
CONTEMPLADOS PELO  AUXILIO-RECLUSAO.  BENEFICIO
RESTRITO AOS SEGURADOS PRESOS DE BAIXA RENDA.
RESTRIGAO INTRODUZIDA PELA EC 20/1998. SELETIVIDADE
FUNDADA NA RENDA DO SEGURADO PRESO. RECURSO
EXTRAORDINARIO PROVIDO. I - Segundo decorre do art. 201, IV,
da Constituigao, a renda do segurado preso é a que deve ser utiliza-
da como pardmetro para a concessio do beneficio e nio a de seus
dependentes. II — Tal compreensao se extrai da redacdo dada ao refe-
rido dispositivo pela EC 20/1998, que restringiu o universo daqueles
alcancados pelo auxilio-recluséo, a qual adotou o critério da seletivi-
dade para apurar a efetiva necessidade soa beneficiarios. III. Diante
disso. O art. 116 do Decreto 3.048/1999 néo padece do vicio de incons-
titucionalidade. IV. Recurso extraordinario conhecido e provido.

3. Ante o quadro, conheco do agravo e o provejo. Julgo desde logo
o extraordinario, conhecendo-o e provendo-o para, reformando o
acordao recorrido, restabelecer o contido na sentenca. 4. Publiquem.
Brasilia, 24 de abril de 2018. Ministro MARCO AURELIO, Relator

Adotadas no dmbito dos Tribunais Superiores, em especial no processo
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em que firmada a tese sobre o Tema 896 do STJ, cujo resultado final parece
contradizer o entendimento adotado pela Corte Superior, a sucessdo de deci-
sOes referidas resulta na divida quanto a prevaléncia dos efeitos vinculantes
que proviriam do julgamento da questdo no regime dos recursos repetitivos.
No dmbito dos TRFs e das Turmas Recursais, ha entendimentos divergentes
quanto a interpretacio a ser dada a controvérsia sobre o momento de afericao
da renda do segurado que vem a ser preso na condicio de desempregado.

JUSTIFICATIVA

Compete ao Centro Nacional de Inteligéncia da Justica Federal, no &mbito da
gestio de precedentes, identificar e propor alternativas de solugdo as situagées
em que se identifiquem dificuldades na aplicacdo de precedentes qualificados,
as quais podem comprometer a seguranca juridica e a prépria efetividade do
sistema de precedentes (art. 2°, 11, d, da Portaria 369/2017).

No caso em andlise, a situacdo acima relatada esta a causar alguma in-
seguranca quanto a permanéncia dos efeitos vinculantes advindos do prece-
dente firmado no REsp 1.485.417, pois a decisdo final adotada pelo Supremo
Tribunal Federal, no mesmo processo, proveu recurso do INSS, substituindo
o0 acoérdao do Tribunal Regional Federal da 3° Regido, que fora mantido pelo
Superior Tribunal de Justica, em decisdo anterior, sob outro viés.

A situacao parece ter-se originado do grande volume processual e da ine-
xisténcia de controles informatizados e rotinas suficientemente desenvolvidas e
capazes de identificar os processos tomados como representativos de controvér-
sia e tornados paradigmas pelos Tribunais Superiores, de forma a garantir — em
todas as instancias e perante todos os que sobre tais processos exercerem atri-
buicées — que tenham tramitacio diferenciada, diante dos efeitos expansivos
que os respectivos julgados produzem ou tendem a produzir.

Em tais condicOes, passa-se a analise mais detida do teor dos julga-
mentos propondo-se, ao final, alternativas para o esclarecimento da pro-
blematica retratada.

FUNDAMENTACAO

Sem entrar no debate quanto a eventual relacio de prejudicialidade entre os
recursos especiais e extraordinarios, o que néo foi objeto de analise no ambito
do tribunal de segundo grau e dos Tribunais Superiores, é fato incontestavel
que a decisao final adotada no processo, que originou o precedente do STJ no
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Tema 896, foi uma decisdo do STF, a qual proveu o recurso do INSS para, no
caso concreto, afastar o direito ao auxilio-reclusdo.

E certo também, que o STF considera que o parametro a ser utilizado
para afericdo do critério socioeconémico a concessdo do beneficio é o salario
de contribuicio do segurado, diante da renda de seus dependentes. Também
pode-se afirmar que nao se confundem o salario de contribuicao do segurado
com o critério de auséncia de renda.

Evidencia-se, ainda, do teor da decisdo monocratica no ARE 1.122.222,
prolatada pelo Ministro Marco Aurélio, Relator, que ndo houve incurséo dire-
ta sobre a questdo que fora objeto de afetacéo e de analise pelo Superior Tribu-
nal de Justica. Talvez o que se possa cogitar é que, com a reafirmacéo de prece-
dente anterior, o Ministro considerou prejudicada a tese construida pelo ST.

A decisdo da Suprema Corte baseou-se no proprio precedente anterior,
em que a controvérsia era saber se a renda a ser considerada, para fins de en-
quadramento no limite regulamentar, era a do segurado que foi preso ou a do
respectivo grupo familiar. Naquele precedente, decidiu-se que seria a renda do
segurado preso (seu salario de contribuicdo), incursionando-se sobre a seleti-
vidade aplicavel ao beneficio do auxilio-reclusio, para assentar-se a constitu-
cionalidade do estabelecimento de um limite de renda a fim de que o beneficio
seja assegurado aos familiares.

Nao houve debate sobre a situacido do segurado desempregado e, em
consequéncia, sobre o momento em que se teria que considerar sua renda: se
seria o do Ultimo salario de contribuicao de seu Gltimo emprego, caso em que
o respectivo valor seria tomado para enquadramento, ou se seria o da propria
prisao, caso em que, segundo o TRF da 3% Regido e o STJ, adotar-se-ia a auséncia
de renda para fins de enquadramento.

A leitura da decisdo monocratica proferida pelo Ministro Marco Auré-
lio e do precedente que invocou, do préprio STE permite a conclusao de que
essa questdo nio foi decidida pela Suprema Corte.

Neste contexto, salvo melhor juizo, seria possivel sustentar, a luz da abs-
tracdo das questoes levadas ao exame no regime dos recursos repetitivos ou da
repercussao geral, que a decisdo do STF ndo anulou, por ndo ter avaliado ou re-
chacado diretamente a ratio decidendi, os efeitos do precedente firmado pelo STJ.

Explica-se:

A escolha de recursos representativos de controvérsia, no ambito dos
Tribunais Superiores, para julgamento de temas repetitivos ou com repercus-
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sdo geral, é feita de maneira a permitir que as cortes de precedentes decidam,
de forma abrangente, questoes constitucionais e infraconstitucionais que te-
nham repercussao geral ou que tenham a nota da repetitividade. Os recursos
selecionados, além de conterem conflitos sobre direito individual, sdo instru-
mentos para que se firme o entendimento sobre a interpretacio de normas
legais e constitucionais, cuja incidéncia afeta um grande ntimero de pessoas
e de processos.

Convive-se com a possibilidade de solu¢oes diversas para o recurso indi-
vidual selecionado e para a controvérsia constitucional ou infraconstitucional
em si, que esta retratada naquele recurso individual. Essa questdo se abstrai
do recurso representativo para ser decidida com efeitos expansivos no modelo
brasileiro de precedentes.

N4o raro, as Cortes Superiores desafetam recursos inicialmente selecio-
nados como representativos para escolher outros que, de forma mais direta ou
abrangente, tratem da quest&o a ser solucionada. Também néo sdo incomuns
0s casos em que as partes desistem ou transigem nos recursos candidatos a
serem paradigmas no STF e no STJ. Em tais situacdes, para ndo inviabilizar as
solucdes individuais, os ministros afetam outros recursos sobre os mesmos te-
mas para leva-los a julgamento como paradigmas. Ha situacoes em que se fir-
ma o entendimento nos Tribunais Superiores sobre a questéo constitucional
ou infraconstitucional, porém a rule ndo pode ser, ao final, aplicada ao caso
que fora eleito como paradigma, pois isso resultaria em reformatio in pejus, ou,
mesmo aplicada, ndo seria suficiente para garantir a parte a quem aproveita-
ria a tese o sucesso na demanda.?

Trata-se do fenémeno da objetivacdo dos recursos especial e extraordi-
nario no regime de formacao dos precedentes qualificados, tipico do modelo
de precedentes ainda em construcao.

Tal circunstancia poderia justificar o entendimento de que a forca vin-
culante do precedente do STJ firmado no Tema 896 se mantém higida, inde-
pendentemente de no ter obtido o segurado o sucesso na demanda especifica.

No caso em exame, ha outro elemento que poderia encorajar o entendi-
mento sobre a higidez do precedente do STJ. O STF ja considerou que a afericéo
da renda do segurado preso, para fins de auxilio-reclusio exige o revolvimento
de matéria de fato ou caracteriza ofensa apenas reflexa ao texto constitucional

3 Caso do salario minimo no STF e dos documentos em nome do marido, no STJ.
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e, com base em tal entendimento, ndo comporta recurso extraordinario. Nesse
sentido o julgamento do RE 866.137 AgR, de relatoria da Min. Rosa Weber:

DIREITO PREVIDENCIARIO. AUXILIO-RECLUSAO. BENEFICIO
RESTRITO AOS SEGURADOS PRESOS DE BAIXA RENDA.
PARAMETRO PARA CONCESSAO. REMUNERACAO DO PRESO.
DECRETO N. 3.048/1999, ART. 116. CONSONANCIA DA DECISAO
RECORRIDA COM A JURISPRUDENCIA CRISTALIZADA NO
SUPREMOTRIBUNALFEDERAL. RECURSOEXTRAORDINARIOQUE
NAO MERECE TRANSITO. REELABORACAO DA MOLDURA FATICA.
PROCEDIMENTO VEDADO NA INSTANCIA EXTRAORDINARIA.
ACORDAO RECORRIDO PUBLICADO EM 26/6/2014. O Plenario
desta Corte, no exame do RE n. 587.365/SC-RG, Relator o Ministro
Ricardo Lewandowski, concluiu pela existéncia de repercussio geral
da matéria e, no mérito, assentou que a remuneracao a ser levada
em consideracdo para fins de concessao do auxilio-reclusio é a do
preso, e ndo a de seus dependentes. Tal compreensao se extrai da re-
dacdo dada ao referido dispositivo pela EC 20/1998, que restringiu
o universo daqueles alcancados pelo auxilio-recluséo, a qual adotou
o critério da seletividade para apurar a efetiva necessidade dos be-
neficiarios. Diante disso, o art. 116 do Decreto 3.048/1999 nao pade-
ce do vicio da inconstitucionalidade. O entendimento adotado pela
Corte de origem, nos moldes do que assinalado na decisdo agravada,
ndo diverge da jurisprudéncia firmada no dmbito deste Supremo
Tribunal Federal. Entender de modo diverso demandaria a reela-
boracgdo da moldura fatica delineada no acérdio de origem, o que
torna obliqua e reflexa eventual ofensa, insuscetivel, portanto, de
viabilizar o conhecimento do recurso extraordinario. Precedentes.
As razoes do agravo regimental ndo se mostram aptas a infirmar os
fundamentos que lastrearam a decisdo agravada. Agravo regimental
conhecido e néo provido.

O entendimento justificaria o fato de que o tema especifico, aqui trata-
do, nio foi afetado até o momento como tendo repercussio geral.

No entanto, a leitura da decisdo monocratica do Ministro Marco Aurélio
no processo em que firmada a tese sobre o Tema 896 do STJ, a contrario sensu,
permitiria a conclusio de que houve deliberacio quanto a tese para afasta-la
ou, a0 menos, para torna-la prejudicada.

Quando o Ministro, apds declinar o valor da renda do segurado, afirma
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que esta deve ser considerada, e que, nos termos do precedente do STF invoca-
do, é valido o critério da seletividade, e, mais ainda, que, em razdo disso, o re-
curso do INSS deve ser provido, é possivel dai concluir que resultou prejudica-
do o debate quanto a possibilidade de se considerar inexistente a renda, para
fins de obtencéo do beneficio. Tratava-se, afinal, de segurado desempregado, e
o STE, diferentemente do que fazia o STJ, ndo decidia em tese, mas apenas para
0 caso concreto.

E, se decidiu apenas para o caso concreto, caminhando em sentido con-
trario ao STJ, no mesmo processo, havera quem sustente, validamente, que o
precedente do ST] perdeu o sentido.

Analisando-se detidamente o precedente do STF, invocado pelo Minis-
tro Marco Aurélio, percebe-se que os ministros debateram sobre a questao da
seletividade do beneficio do auxilio-recluséo, considerando constitucional e
razoavel o estabelecimento de limites de renda. Afirmou-se que deve-se ter
como pardmetro a contribuicio que o segurado preso trazia para o sustento
da familia, o que, em se tratando de segurado desempregado, poderia ser inter-
pretado como razio para o préprio indeferimento do auxilio-recluséo.

O ideal, portanto, é que as Cortes Superiores esclarecam qual entendi-
mento deve ser adotado, evitando-se perplexidade, inseguranca juridica e pre-
juizo a ison6mica aplicacdo de seus precedentes.

CONCLUSAO

Diante de todo o exposto, o Centro Nacional de Inteligéncia da Justica Federal
propde o envio desta Nota Técnica a Comissdo Gestora de Precedentes do Su-
perior Tribunal de Justica para que:

a) em conjunto com o Relator do recurso representativo de controvérsia,
julgado como paradigma — REsp 1.485.417, Ministro Herman Benjamin, seja
avaliada a possibilidade de suscitar-se Questdo de Ordem, perante a Secéo,
com o objetivo de esclarecer se a tese fixada no referido recurso se mantém
higida perante a decisdo monocratica do STF que, no mesmo processo, proveu
o recurso extraordinario do INSS decorrente do mesmo acérdao do TRF da 3*
Regido que ensejou o REsp em referéncia; ou para que delibere sobre a conve-
niéncia da afetacio de novo recurso representativo da mesma controvérsia
que originou o Tema 896;

b) em qualquer das hipéteses acima, delibere sobre eventual expedicao
de orientacdo aos Tribunais, TNU e Turmas Recursais sobre o tratamento a
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ser dado aos feitos repetitivos durante esta fase em que avaliada a higidez do
precedente do REsp 1.485.417;

c) delibere sobre a conveniéncia de sugerir aos ministros que, quando
possivel, afetem e julguem dois ou mais processos como recursos represen-
tativos das controvérsias, deixando de adotar a metodologia de desafetar os
anteriormente selecionados sobre o mesmo tema; e

d) delibere sobre a conveniéncia de adotar rotina que viabilize ao STF
ser comunicado sobre a pendéncia de recurso extraordinario na origem (de
decisoes dos TRFs e da TNU), nos processos adotados no ST] como representa-
tivos da controvérsia e que foram julgados no regime de recursos repetitivos,
independentemente da interposicio de recurso extraordinario contra a deci-
sdo do proprio STJ.

Sugere-se, ainda, o envio desta Nota Técnica aos Tribunais Regionais
Federais, 6rgdos de admissibilidade de recursos extraordinarios nas Turmas
Recursais, Turma Nacional de Uniformizacdo e ao Supremo Tribunal Federal
para que, diante da tramitacio dos processos entre tais 6rgdos, avaliem a con-
veniéncia da ado¢io de uma rotina para a deteccio e identificacdo de proces-
sos que tenham sido selecionados previamente como representativos de con-
trovérsia e que, como tal, tenham sido decididos na condicdo de paradigmas,
de forma a garantir que tenham tramitacao diferenciada, perante os naturais
efeitos expansivos que ja irradiam os correspondentes julgados.

Por fim, propde-se o envio desta Nota Técnica aos NUGEPs dos TRFs,
para que avaliem a conveniéncia de orientar os magistrados da Regido, no
dmbito da Justica Federal comum e dos Juizados Especiais, quanto ao sobres-
tamento ou ndo dos processos sobre o tema ora em apreciacao, diante da situ-
acdo aqui retratada e dos demais encaminhamentos propostos.
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Brasilia, 20 de novembro de 2018

NOTA TECNICA N. 18/2018
Assunto: Operacéo Pente Fino do INSS e os impactos no sistema de justiga.
Relatoras: Vanila Cardoso André de Moraes e Tais Schilling Ferraz

O Centro Nacional de Inteligéncia da Justica Federal, nos termos do art.
2° incisos I, “c”, e I, “c” e “d”, da Portaria CJF-POR-2017/00369, de 19 de setem-
bro de 2017, vem apresentar nota técnica com fundamento nos seus objetivos
institucionais consolidados na prevencao de conflitos, monitoramento das de-
mandas e gestdo dos precedentes.

RELATORIO

Trata-se de pedido de afetagio de tema realizado pelos Centros Locais de Inte-
ligéncia e por juizes federais! via site do Centro Nacional a respeito do aumen-
to exponencial das demandas previdenciarias em decorréncia da chamada
“Operacio Pente Fino”, realizada pelo INSS. Referida atuacio coordenada pela
autarquia foi implementada apés a edigdo da Lein. 13.457, de 26 de junho de
2017, a partir da adocdo de diversas medidas administrativas como, por exem-
plo, a Portaria Conjunta INSS/PGF n. 7, de 19 de agosto de 2016. A finalidade
da operacdo é a de revisar as aposentadorias por invalidez e auxilios-doenca
que ndo passavam pela revisdo médica do INSS ha mais de dois anos. Consta-
tou-se a adocdo de um procedimento para suspensio que inclui a intimacao,
por edital, de milhares de segurados depois de néo terem sido encontrados
por meio do envio de correspondéncia. De acordo com informacées oficiais, o
governo prevé concluir a operacdo “pente fino” no INSS, com corte de 20% nos
auxilios-doenca e aposentadoria por invalidez — até o momento 450.000 bene-
ficios foram cortados — sendo que ha perspectiva de um milhao de beneficios
a serem cancelados.

1 Jodo Miguel Coelho dos Anjos, Marcos Silva Rosa (TRF1), Joao Paulo Piropo de Abreu (TRF1 e
Gilton Batista Brito (TRF3).
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JUSTIFICATIVA

Inicialmente foi editada a Medida Provisoéria n. 739, de 7 de julho de 2017, in-
serindo paragrafos no art. 60 da Lei n. 8.213/1991 e fixando o prazo de 120 dias
para a cessacio de beneficio de auxilio-doenca na hipdtese de o segurado néo
requerer a sua prorrogacio. Posteriormente, foi editada a Medida Proviséria
n. 767, de 6 dejaneiro de 2017, com semelhante disciplina, que culminou sendo
convertida na Lein. 13.457/2017, in verbis:

“Art. 43. A aposentadoria por invalidez sera devida a partir do dia
imediato ao da cessacdo do auxilio-doenca, ressalvado o disposto nos
§§ 1°, 2° e 3° deste artigo.

[.]

§ 4° O segurado aposentado por invalidez poderd ser convocado a qual-
quer momento para avaliagdo das condigdes que ensejaram o afastamen-
to ou a aposentadoria, concedida judicial ou administrativamente, obser-
vado o disposto no art. 101 desta Lei. (Incluido pela Lein. 13.457, de 2017)
Art. 60. O auxilio-doenca sera devido ao segurado empregado a con-
tar do décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso dos
demais segurados, a contar da data do inicio da incapacidade e en-
quanto ele permanecer incapaz.

[.]

§ 8° Sempre que possivel, o ato de concessio ou de reativagdo de auxi-
lio-doenga, judicial ou administrativo, devera fixar o prazo estimado
para a duracio do beneficio. (Incluido pela Lei n. 13.457, de 2017)

§ 9° Na auséncia de fixagdo do prazo de que trata o § 8° deste artigo, o
beneficio cessara apés o prazo de cento e vinte dias, contado da data
de concessdo ou de reativacao do auxilio-doenca, exceto se o segura-
do requerer a sua prorrogacdo perante o INSS, na forma do regula-
mento, observado o disposto no art. 62 desta Lei. (Incluido pela Lei n.
13.457, de 2017).

§ 10. O segurado em gozo de auxilio-doenga, concedido judicial ou ad-
ministrativamente, podera ser convocado a qualquer momento para
avaliacdo das condi¢bes que ensejaram sua concessdo ou manuten-
¢ao, observado o disposto no art. 101 desta Lei. (Incluido pela Lei n°
13.457, de 2017).”

A partir dessa alteracao legislativa e da edicio da Portaria Interminis-

terial n. 9 MDSA/MF/MP, de 13 de janeiro de 2017, intensificou-se, com mu-
tirdo de peritos, a analise dos beneficios concedidos ha mais de dois anos. No
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caso do auxilio-doenca, foi convocado quem recebia o beneficio e hd mais de
dois anos nio passava pela revisdo médica do INSS (beneficios recebidos ad-
ministrativamente ou judicial). Também foram convocados os beneficiarios
da aposentadoria por invalidez, com menos de 60 anos de idade, que estavam
ha dois anos ou mais sem realizar pericia.

Em decorréncia da instituicdo do Bénus Especial de Desempenho Insti-
tucional por Pericia Médica em Beneficios por Incapacidade — BESP-PMBI, os
peritos passaram a receber a quantia de R$ 60,00 além dos seus vencimentos
do cargo?, por pericia médica extraordinaria realizada nas agéncias da Previ-
déncia Social.

O corte esta sendo feito inclusive em beneficios que foram concedidos judi-
cialmente, sem que o Poder Judiciario seja informado, conforme Portaria Conjun-
ta INSS/PGF n. 7, de 19 de agosto de 2016. Para o 6rgdo, a medida garante a igual-
dade no tratamento de beneficios independentemente de sua origem, judicial ou
administrativa. Assim, os peritos ndo consideraram as razdes das concessoes.

Para a compreensdo do contexto e os objetivos institucionais do CNIE, é
importante analisar o tema a partir dos seus diversos aspectos, quais sejam: a ori-
gem da operacdo “pente fino”, o procedimento que vem sendo utilizado pelo INSS
para a suspensio dos beneficios e os impactos dessa atuacao no Judiciario Federal.

ORIGEM DA OPERAGAO “PENTE FINO”

Poderiamos apontar trés aspectos relevantes para que a operacgao “pente fino”
fosse deflagrada. O primeiro é a simples constatacdo de que os beneficios de-
vem ser revistos considerando a natureza temporaria do auxilio-doenca e da
aposentadoria por invalidez e de previsdo expressa da Lei n. 13.457, de 26 de

2 “Art.3° Ficainstituido, por até vinte e quatro meses, o Bonus Especial de Desempenho Institu-
cional por Pericia Médica em Beneficios por Incapacidade (BESP-PMBI).

Art. 4° O BESP-PMBI sera devido ao médico-perito do Instituto Nacional do Seguro Social
(INSS) por pericia médica extraordinaria realizada nas agéncias da Previdéncia Social, em
relacdo a beneficios por incapacidade mantidos sem pericia pelo INSS ha mais de dois anos,
contados da data de publicacdo da Medida Proviséria no 767, de 6 de janeiro de 2017.

Paragrafo tnico. Para fins do disposto no caput deste artigo, pericia médica extraordinaria
sera aquela realizada além da jornada de trabalho ordinaria, representando acréscimo real
a capacidade operacional regular de realizacdo de pericias médicas pelo médico-perito e pela
agéncia da Previdéncia Social.”

Art. 5°. O BESP-PMBI correspondera ao valor de R$ 60,00 (sessenta reais) por pericia realizada,
na forma do art. 4° desta Lei.” (Lei 13.457/2017).
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junho de2017. O segundo diz respeito ao fato de que o Governo Federal tem
implementado diversas medidas nos tltimos anos, a fim de reduzir a despesa
da previdéncia social. E, por Gltimo, a constatacdo de que a ANMP (Associa-
cdo Nacional dos Médicos Peritos da Previdéncia Social) apresentou projeto
de mutirdo de realizacdo de pericias ap6s a instituicdo do Bénus Especial de
Desempenho Institucional por Pericia Médica em Beneficios por Incapaci-
dade (BESP-PMBI), previsto no art. 38 da Lei 13.457/2017, com a finalidade de
revisar beneficios concedidos ha mais de dois anos®. Importante esclarecer a
legitimidade do mencionado mutirdo, considerando a necessidade de realizar
a revisdo dos beneficios no periodo maximo de 2 anos, tempo de validade do
BESP-PMBI, pois os peritos necessitariam trabalhar em turnos extras para dar
vazdo ao nimero de revisdes.

PROCEDIMENTO ADOTADO PELO INSS E O DEVIDO PROCESSO
LEGAL ADMINISTRATIVO.
Para compreensao do procedimento adotado pela autarquia para a revisio dos
beneficios, analisaremos uma demanda coletiva ajuizada perante a Se¢io Judi-
ciariado RS, AC.AO CIVIL PUBLICA n. 5039999-67.2017.4.04.7100/RS, na qual foi
deferida medida liminar, com abrangéncia nacional, determinando que o INSS
se abstivesse de cancelar/suspender ou que reativasse os beneficios suspensos
em virtude do Edital publicado no DOU em 1° de agosto de 2017. Referido edital
era composto por 55.152 beneficios, sendo que 46.330 segurados teriam seus be-
neficios suspensos em virtude de nio terem mantido contato em tempo habil.
O relatdrio acostado pelo INSS, nos autos mencionados, demonstrou
que, até setembro daquele ano, dos 55.152 beneficios, apenas 8.822 (16%) entra-
ram em contato, sendo que, destes, apenas 2.233 teriam conseguido agendar
pericia, enquanto outros 1.463 tentaram agendar e ndo conseguiram data. Por-
tanto, no caso em analise, 40% de segurados que tentaram agendar a pericia,
apods a publicacio do Edital, ndo conseguiram fazé-lo.

3 InformacGes disponiveis nos links: <http://www.brasil-economia-governo.org.br/2016/08/08/

cumpra-se/>

<https://www.youtube.com/watch?v=1ZHsAMw7ldo&feature=youtu.be&t=1h13m57s>
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A intimac&o dos beneficiarios por edital é uma providéncia corriqueira,
quando néo encontrados pessoalmente no curso de processos administrativos ou
judicial, desde que esgotadas as medidas para localizacio e notificagio individual
dos interessados e observados os prazos de dilacio minimos. Ademais, a central
deve comportar o afluxo de telefonemas, bem como o corpo de peritos existentes
deve estar estruturado para realizar as pericias, de forma a oportunizar a analise
cuidadosa da situacio de satide dos segurados. Além disso, é imprescindivel que
os dados dos segurados estejam atualizados no momento das intimacoes.

De acordo com as regras do “pente fino”, o INSS envia carta para cada
pessoa que precisa passar pela pericia. Depois de receber a carta, o beneficia-
rio tem 5 dias Uteis para agendar a pericia pelo canal telefénico 135. O mesmo
prazo é dado ao notificado por edital.

Caso néo agendado, o pagamento fica suspenso até o convocado regula-
rizar sua situacdo. A partir da suspensao, o beneficiario tem 60 dias para mar-
car o exame. Se ndo procurar o INSS neste prazo, o beneficio sera cancelado.

Segundo o Ministério do Desenvolvimento Social, de agosto de 2016 até
30 de junho deste ano, foram realizadas 791,4 mil pericias no Pais e cancelados
450,2 mil auxilios-doenca ou aposentadorias por invalidez. Ou seja, 56,9% das
pericias realizadas resultaram em cancelamento de beneficio.

Novo Edital do INSS foi publicado em 20 de julho de 2018, convocando
para pericia 178,9 mil pessoas que recebiam auxilio-doenga ou aposentadoria
por invalidez. Todos deveriam agendar o exame até 13 de agosto de 2018 pela
Central de Atendimento da Previdéncia Social, cujo nimero é o 135. Quem néo
agendasse pericia até a mencionada data teria o beneficio bloqueado (suspen-
so0) até regularizar a situacao.

Nesse contexto procedimental, considerando o aumento exponencial de
demandas previdenciarias, varias questdes precisam ser esclarecidas pelo Cen-
tro Nacional de Inteligéncia, em busca de prevencao de conflitos. Exemplos:

1. Antes de iniciar a “Operacio Pente Fino”, o INSS efetuou um recadas-
tramento dos segurados, o que poderia ter sido realizado, inclusive, a partir da
agéncia bancaria de recebimento do beneficio?

2. O mutirdo de pericias oportuniza um tempo minimo individual para
a avaliacdo de satde do segurado?

3. A Central de Atendimento da Previdéncia Social, telefone n. 135, possui
estrutura para receber, em cinco dias, essas milhares de ligagdes simultaneas?

4. Houve preocupacdo em munir os médicos peritos com informacoes
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sobre as concessoes judiciais dos beneficios e eventuais condicionamentos es-
tabelecidos por decisbes judiciais para a respectiva cessacio?

5. O INSS criou algum procedimento para permitir aos segurados que
tiveram apenas cinco dias para marcar as pericias ou fazer exames, com vistas
a permitir a respectiva avaliacdo no momento da pericia da sua condicio atual
de satide? Ou ficou a cargo do segurado fazer exames (pelo SUS?) para apresen-
ta-los? A pergunta é especialmente relevante quando se trata de portadores de
doencas ortopédicas, cancer, HIV, entre outras.

Todos esses questionamentos e muitos outros sdo indispensaveis para
que se possa compreender a extensio e a observancia das regras do devido
processo legal administrativo, bem como o cumprimento dos objetivos consti-
tucionais da Previdéncia Social.

IMPACTO NO SISTEMA JUDICIARIO FEDERAL*

Observou-se que a adocio de tais medidas tem trazido um aumento aproxima-
do de 20% no ajuizamento das demandas previdenciarias, causando profundo
impacto na atuacio jurisdicional’, o que se pode observar de forma exemplifi-
cativa no quadro a seguir:

PERCENTUAL
- p AUMENTO DEMANDAS PERCENTUAL DE
ECA DICIARIA _ N
SEGAOJUDIC PREVIDENCIARIAS PROCEDENCIA
2016/2017
Belo Horizonte/TRF —1* 30% 49% — Procedentes
Regido* ° 51% — Improcedentes
S"’ _ a
ETo) Paulo./:l'RF 2 19,54%
Regido

46% - P dent
Natal/TRF - 5° Regido 20% % - Procedentes

54% — Improcedentes

* Pesquisa de dissertagdo de Mestrado da UFMG realizada por Silvia Xavier
com uma amostra de 10% do acervo — 33.648 processos. Deste total, 49% das
sentencas sdo procedentes e 51%, improcedentes (dados obtidos por meio de

4 O impacto orgamentario é tratado na Nota Técnica n. 6/2018.

5 Dados obtidos a partir de relatérios enviados pelos Centros Locais de Inteligéncia de Sdo Pau-
lo/TRF3R, Belo Horizonte/ TRFIR e Natal/TRF5R.

289

NOTAS TECNICAS E ACOES DO CENTRO NACIONAL DE INTELIGENCIA DA JUSTICA FEDERAL



SERIE CEJ VOLUME 2

Convénio Interinstitucional (UFMG/JF-MG).

O Governo ainda prevé concluir a operacdo “pente fino” no INSS, com
corte de 20% nos auxilios-doenca e aposentadoria por invalidez — até o mo-
mento 450.000 beneficios foram cortados — perspectiva de 1 milhdo de benefi-
cios a serem cancelados. Quando o programa se iniciou, eram 5,2 milhoes de
beneficios pagos®.

REUNIAO TECNICA INSS, MPF, DPU E PERITOS

Foi realizada uma primeira acio estratégica do Centro Nacional de Inteligén-
cia consistente em uma reunido técnica com representantes do INSS em Brasi-
lia, procuradores federais, Ministério Publico Federal e Defensoria Piblica da
Unido, com a finalidade de abertura de um dialogo e cooperacdo interinstitu-
cional em busca de uma politica adequada a solucao dos conflitos resultantes

“_ 9wy

da chamada “Operacéo Pente Fino”, com fundamento no art. 2°, inciso I, “a”,

e

e “i”, da Portaria CJF n. 369/2017. A seguir, a integra da ata da reunido realizada
em 11/10/2018, no Conselho da Justica Federal.

Memoria de Reunido
do Centro Nacional de Inteligéncia
da Justica Federal

Identificacao da Reuniao

Data: 11 de outubro de 2018 Local: Conselho da Justica Federal

Pauta

1. Alta programada administrativa Lei n. 13.457/2017 — Operagao Pente Fino;
2. Pendéncias anteriores com o INSS (Reunido realizada em 26 junho de 2018 no STY):
2.1 Sugestdo de inclusdo de informacoées adicionais na Carta de Concessdo/
Memoéria de Calculo dos Beneficios Previdenciarios de Pensdo por Morte
Temporaria de conjuge ou companheiro(a), concedida na vigéncia da Lei n.
13.135/2015;
2.2 Negativa de revisdo do CNIS pelo INSS;
2.3 Disponibilidade do acesso a plataforma SAT para a Justica Federal.

6 Disponivel em: https://gl.globo.com/politica/noticia/2018/07/28/governo-preve-concluir-pente-fi-
no-no-inss-com-corte-de-quase-20-nos-auxilios-doenca-e-aposentadorias-por-invalidez.ghtml.
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Participantes

Nome

Orgios representados

Jaqueline Mello - servidora

Centro de Estudos Judiciarios

Rita Helena dos Anjos - servidora

Centro de Estudos Judiciarios

Vanila Cardoso André de Moraes — juiza federal
coordenadora do CIN

TRF - 1% Regido

Marcia Maria Nunes de Barros - juiza federal

TRF - 2% Regido

Tais Schilling Ferraz — juiza federal

TRF - 4* Regido

Daniel Marchionatti Barbosa — juiz federal

Corregedoria-Geral da Justica
Federal

Débora Duprat — procuradora federal

Ministério Puablico Federal -
MPF

Zélia Luiza Pierdona - procuradora federal

Procuradoria Regional Federal
- MPF

Marcia Eliza de Souza — procuradora federal

Procuradoria Federal - MPF

Kaliane Wilma Cavalcante de Lira — procurado-
ra federal

Procuradoria Federal - MPF

Rachel Bezerra de Melo Barral — procuradora
federal

Procuradoria Federal - MPF

José Oliveira de Carvalho Neto — técnico INSS
Vanessa Justino — perita médica INSS
Karina B. Santurbano de Teive e Argolo INSS
Darlan Wener Guedes Silva INSS
Kelly Eliane Benzak INSS
Alberto Alegre INSS
Sj;fsi; I;I;;?z:e Queiroz - Defensoria Pblica Federal
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Assuntos Tratados

A Juiza Federal Vanila Moraes abriu a reunido agradecendo a presenca de todos, soli-
citando informacoes a Procuradora Federal Marcia Eliza de Souza sobre as questdes
que ja haviam sido tratadas em reunido anterior com o presidente do INSS (t6pico 2
da pauta). Em seguida, apresentou a questdo principal — alta programada adminis-
trativa, destacando as preocupacoes da Justica Federal sobre o tema.

A Procuradora Marcia Eliza informou que os itens 2.1 e 2.2 estdo em implementa-
¢do no INSS e o item 2.3 estd em analise. Em seguida, em linhas gerais, informou
como foi o procedimento da “Operacédo Pente Fino” e passou a palavra aos técnicos
do INSS, que detalharam todo o fluxo de trabalho adotado para a implementacéo do
programa de revisdo dos beneficios de auxilio-doenca, concedidos ha mais de dois
anos, ai incluidos os beneficiarios de aposentadoria por invalidez com menos de 60
anos de idade e que estavam ha dois anos ou mais sem realizar pericia.

Foi dada a palavra para que todos os presentes se manifestassem e fizessem perguntas
aos representantes do INSS, os quais esclareceram todas as dividas dos participantes
e se dispuseram a permitir o acesso a todos os dados numéricos referentes a questao.
A reunido foi encerrada pela Juiza Federal Vanila Moraes, que a considerou o primei-
ro passo para novas tratativas e alinhamento entre os 6rgaos.

Foram acordadas as seguintes proposicoes:

1-Criac8o de um protocolo de alinhamento de pericias judiciais e administrativas;
2 — O INSS utilize o momento da “prova de vida” do segurado como momento de
intimacao;

3 — O INSS oriente aos beneficiarios que forem intimados a levarem para a nova
pericia os documentos que comprovem a concessao judicial do beneficio (quando
for o caso);

4 — O INSS encaminhe o fluxo de trabalho por e-mail ao Centro Nacional de Inteli-
géncia, para ampla divulgacdo aos juizes federais;

5 — A realizacgdo de checagem do CPF dos beneficiarios que ingressaram na Justica
em relagdo aos que foram intimados e/ou tiveram seus beneficios suspensos, para

verificar o percentual de acoes em relacdo ao total de intimados.

ESCLARECIMENTOS PRESTADOS PELO SETOR TECNICO DO INSS EM
RELACAO AO FLUXO DE TRABALHO DA OPERACAO “PENTE FINO”.
1) Nao houve um recadastramento prévio dos segurados para a realiza-
¢ao da operacao e foi necessaria a realizacdo do mutirdo em decor-
réncia do periodo de dois anos previsto na Lei n. 13.457/2015.
2) 92% dos segurados responderam as intimacoes (via edital ou carta).
Destacaram que, na hipétese de contato do segurado por meio do
telefone 135, o beneficio ndo é suspenso, mesmo nao tendo sido mar-
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cada a pericia. Até o momento, 522.416 beneficios foram cessados,
tendo sido reativado judicialmente um total de 30.730, alcancando
um percentual de 5,88%.

3) N&o houve cruzamento de informacoes em relacdo ao CID (Classi-
ficacdo Internacional de Doencas). O cancelamento dos beneficios
ocorreu porque a revisdo constatou a suspensao da incapacidade ou
porque os segurados ndo acudiram a convocacio, ndo houve foco
em apuracao de fraudes.

Segue o organograma do fluxo de trabalho do INSS para a realizacio
das revisdes:
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CONCLUSOES

Essa etapa da “Operacio Pente Fino” praticamente foi finalizada. Entretanto,
outras revisoes em massa podem vir a ocorrer. Nesse contexto, a partir dos
estudos preliminares e da reunifo técnica realizada, oportunizou-se a aber-
tura de um dialogo interinstitucional visando ao aprimoramento do devido
processo legal administrativo, prestando-se maiores informacées ao Poder
Judiciario, o que redundara em diminuicdo de litigios futuros. Além disso, a
adocdo de algumas medidas interinstitucionais descritas a seguir garantira
aos segurados a efetividade dos seus direitos previdenciarios com reflexos no
aprimoramento dos servicos prestados a populacdo, garantindo a sustentabi-
lidade de todo o sistema de justica. Segue o fluxo de trabalho adotado:

1. Providéncias do INSS acerca da intimacédo da revisdo por incapaci-
dade e atualizacio de endereco no momento em que é feita a prova
de vida, para fins de assegurar a ciéncia do segurado e permitir um
tempo razoavel para a juntada de documentos ou a realizagdo de
exames médicos para a pericia;

2. Orientacdo do INSS aos beneficiarios intimados a levarem para a
nova pericia os documentos que comprovem a concessao judicial do
beneficio (quando for o caso);

3. A interdependéncia entre o processo administrativo e judicial sera
oportunizada a partir da disponibilizacdo da plataforma SABI, para
que o0 juiz tenha acesso aos laudos periciais administrativos (da mes-
ma forma que vem ocorrendo com o CNIS);

4. Construcao de um protocolo de alinhamento das pericias judiciais e
administrativas.
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Brasilia, 28 de agosto de 2018.

NOTA TECNICA N. 19/2018

Assunto: ICMS/Base de calculo do PIS-COFINS/Recurso Extraordinario — Mo-
dulacéo

Relator: Juiz Federal Erik Frederico Gramstrup

Revisor: Juiz Federal Raphael José de Oliveira Silva

O Centro de Inteligéncia da Justica Federal, criado pela Portaria da
Corregedoria-Geral da Justica Federal n. 369, de 19 de setembro de 2017, vem
apresentar nota técnica com sugestdes para a gestao do acervo de processos e
recursos, relacionado com precedente qualificado em torno do Tema 69 (inci-
déncia das contribuicées sociais PIS/COFINS sobre o ICMS).

Esclarece-se que esta nota técnica apresenta afinidade com o assunto
de que trata a Nota Técnica n. 8/2018, referente ao instante do levantamento
do sobrestamento de feitos e a aplicacio do art. 1.040 do CPC. A NT n. 8/2018,
porém, enfatiza o impacto de precedentes no &mbito do Superior Tribunal de
Justica, enquanto que a presente nota se dirige, especificamente, a tese firma-
da no d&mbito do Supremo Tribunal Federal, em julgamento vinculante de re-
curso extraordinario sujeito a embargos declaratérios.

PROBLEMA

Enxerga-se a necessidade de alinhar os procedimentos adotados, a bem da es-
tabilidade e seguranca na aplicacdo do Direito, em relacdo aos milhares de
julgamentos e juizos de retratacdo envolvidos no assunto subjacente a esta
nota técnica, bem como na solucio de pendéncias residuais ainda em primei-
ro grau, seja em acoes impugnativas de crédito tributario, seja em execucoes
fiscais da Fazenda Nacional.

Assim como sucedeu com a Nota Técnica n. 8/2018, a problematica aqui
examinada estd, em parte, sob a regéncia do art. 1.040 do CPC, conquanto acer-
ca de tema especificamente julgado — mas néo definitivamente — no d4mbito do
Supremo Tribunal Federal.

FUNDAMENTACAO

O fato gerador do Imposto sobre Circulacdo de Mercadorias e Servicos — ICMS,
grosso modo, é a circulacio de mercadorias ou a prestacio de servicos de co-
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municacdo e de transporte interestadual e intermunicipal. Esse imposto inci-
de também sobre o fornecimento de alimentos, bebidas e outras mercadorias
em qualquer estabelecimento. Vale ressaltar que o ICMS detém materialida-
des multiplas, dentre as quais: a) a operagao propriamente mercantil de cir-
culagdo de mercadorias; e b) a prestacio de servicos de comunicacio ou de
transportes, nio abrangida pela competéncia impositiva deferida pelo texto
constitucional aos municipios.

O faturamento da empresa, base prépria de certas contribuicoes sociais
(art. 195, inciso I, da Constituicdo Federal), compreende a receita bruta, tal
como definida na legislacdo do Imposto sobre a Renda, proveniente da venda
de mercadorias nas operacoes de conta prépria, do preco dos servicos pres-
tados; ou do valor do resultado auferido, naquelas de conta alheia. Aparente-
mente, abrangeria todos os valores brutos recebidos em pagamento da con-
traprestacdo, fosse mercadoria ou servico. De modo que o imposto estadual,
incidente sobre a circulacdo de mercadorias (e prestacio de certos servicos —
art. 155, inciso I, da CF/88), no entender do Fisco, incluir-se-ia no faturamento,
para fim de calculo das contribuicées sociais respectivas. Anteriormente ao
julgado do Supremo Tribunal Federal, a simula de jurisprudéncia dominante
do Superior Tribunal de Justica alinhava-se com a pretensio fiscal, por meio
dos Enunciados n. 68 (“a parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de calculo
do PIS”) e n. 94 (“a parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de calculo do
FINSOCIAL”), hoje superados.

Essa aparente pacificacio jurisprudencial foi abalada quando a Supre-
ma Corte proferiu decisdo, no RE n. 240.785, no sentido de exclusdo do ICMS
na base de calculo da Cofins e, mais ainda, reconheceu repercussao geral sobre
o tema nos autos do RE n. 574.706, como se passa a detalhar em sequéncia.

Em julgamento realizado em 24/4/2008, tendo como relatora a Ministra Car-
men Liicia, o Supremo Tribunal Federal decidiu que o thema decidendum era dotado
de repercussao geral, conforme ementa e decisdo publicadas no DJe de 15/5/2008:

“Reconhecida a repercussio geral da questao constitucional relativa
a inclusao do ICMS na base de calculo da COFINS e da contribuicdo
ao PIS. Pendéncia de julgamento no Plenario do Supremo Tribunal
Federal do Recurso Extraordinario n. 240.785”.

(RE 574706 RG, Relator(a): Min. CARMEN LUCIA, julgado em
24/04/2008, DJe-088 15-05-2008)
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O Supremo Tribunal Federal também julgou o RE n. 240.785, no sentido
da exclusdo do ICMS da base de calculo da Cofins, com efeito inter partes. Da
ata de julgamento, consta o seguinte resultado:

“Decisdo: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator,
deu provimento ao recurso extraordinario, vencidos os Ministros
Eros Grau e Gilmar Mendes. Nao participou da votagdo a Ministra
Rosa Weber, com fundamento no art. 134, § 2°, do RISTE Nao vota-
ram os Ministros Roberto Barroso, Teori Zavascki, Luiz Fux e Dias
Toffoli, por sucederem, respectivamente, aos Ministros Ayres Britto,
Cezar Peluso, Eros Grau e Sepulveda Pertence. Ausentes a Ministra
Carmen Lcia, representando o tribunal na viagem de estudos sobre
Justica Transicional, organizada pela Fundacio Konrad Adenauer,
em Berlim, entre os dias 5 e 9 de outubro de 2014, e na 100* Sessdo
Plenaria da Comissdo Europeia para a Democracia pelo Direito
(Comissao de Veneza), em Roma, nos dias 10 e 11 subsequentes, e o
Ministro Dias Toffoli que, na qualidade de Presidente do Tribunal
Superior Eleitoral, participa do VII Forum da Democracia de Bali, na
Indonésia, no periodo de 8 a 13 de outubro de 2014. Presidiu o julga-
mento o Ministro Ricardo Lewandowski. Plenario, 8/10/2014.”

Do voto do Relator, Ministro Marco Aurélio, extrai-se:

“Da mesma forma que esta Corte excluiu a possibilidade de ter-se, na
expressao ‘folha de salarios’, a inclusdo do que satisfeito a administra-
dores, auténomos e avulsos, ndo pode, com razio maior, entender que
a expressao ‘faturamento’ envolve, em si, 6nus fiscal, como é o relativo
a0 ICMS, sob pena de desprezar-se o modelo constitucional, adentran-
do-se a seara impropria da exigéncia da contribuicio, relativamente a
valor que ndo passa a integrar o patrimonio do alienante quer de mer-
cadoria, quer de servico, como é o relativo ao ICMS. Se alguém fatura
ICMS, esse alguém é o Estado e ndo o vendedor da mercadoria. Admitir
o contrario é querer, como salientado por Hugo de Brito Machado em
artigo publicado sob o titulo ‘Cofins — Ampliacao da base de calculo e
compensacio do aumento de aliquota’, em ‘CONTRIBUICOES SOCIAIS
— PROBLEMAS JURIDICOS’, que a lei ordinaria redefina conceitos uti-
lizados por norma constitucional, alterando, assim, a Lei Maior e com
isso afastando a supremacia que lhe é prépria. Conforme previsto no
preceito constitucional em comento, a base de calculo é Gnica e diz
respeito ao que faturado, ao valor da mercadoria ou do servico, ndo
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englobando, por isso mesmo, parcela diversa. Olvidar os pardmetros
proprios ao instituto, que é o faturamento, implica manipulacgio gera-
dora de inseguranca e, mais do que isso, a duplicidade de 6nus fiscal a
um s titulo, a cobranga da contribuicio sem ingresso efetivo de qual-
quer valor, a cobrancga considerada, isso sim, um desembolso. Por tais
razoes, conheco deste recurso extraordinario e o provejo para, refor-
mando o acérddo proferido pela Corte de origem, julgar parcialmente
procedente o pedido formulado na agio declaratéria intentada, assen-
tando que nao se inclui na base de calculo da contribuicio, considera-
do o faturamento, o valor correspondente ao ICMS. Com isso, inverto
os 6nus da sucumbéncia, tais como fixados na sentenca prolatada.”

Por fim, o julgado em referéncia foi assim ementado:

“TRIBUTO - BASE DE INCIDENCIA - CUMULAGAO -
IMPROPRIEDADE. Néo bastasse a ordem natural das coisas, o arca-
bouco juridico constitucional inviabiliza a tomada de valor alusivo a
certo tributo como base de incidéncia de outro. COFINS — BASE DE
INCIDENCIA — FATURAMENTO — ICMS. O que relativo a titulo de
Imposto sobre a Circulagio de Mercadorias e a Prestacdo de Servicos
ndo compde a base de incidéncia da Cofins, porque estranho ao con-
ceito de faturamento.”

(RE 240.785, Relator(a): Ministro MARCO AURELIO, Tribunal Pleno,
julgado em 08/10/2014, DJe-246 DIVULG 15-12-2014 PUBLIC 16-12-
2014 EMENT VOL-02762-01 PP-00001)

Em 15/3/2017, ao julgar o mérito do tema a que fora atribuida repercus-
sdo geral, o Plenario do Supremo Tribunal Federal, por maioria e nos termos do
voto da Relatora, Ministra Carmen Luacia (Presidente), apreciando o Tema 69,
deu provimento ao Recurso Extraordinario n. 574.706 e fixou a seguinte tese: “O
ICMS néo compde a base de calculo para a incidéncia do PIS e da COFINS”. Fica-
ram vencidos os Ministros Edson Fachin, Roberto Barroso, Dias Toffoli e Gilmar
Mendes. A decisdo foi publicada em 2/10/2017. Consta o seguinte extrato de ata:

“Decisao: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto da Relatora,
Ministra Carmen Licia (Presidente), apreciando o tema 69 da reper-
cussao geral, deu provimento ao recurso extraordinario e fixou a
seguinte tese: ‘O ICMS nao compde a base de calculo para a incidén-
cia do PIS e da Cofins’. Vencidos os Ministros Edson Fachin, Roberto
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Barroso, Dias Toffoli e Gilmar Mendes. Nesta assentada o Ministro
Dias Toffoli aditou seu voto. Plenario, 15/3/2017.”

Por fim, o aspecto crucial, no que diz respeito a esta nota técnica: nio
houve modulagio na aplicacdo da tese juridica, restando divida, para as instan-
cias ordinarias, a propésito da aplicacdo ex nunc ou ex tunc do julgado vinculan-
te. A Unido interp6s embargos de declaracdo em outubro de 2017, nos autos do
Recurso Extraordinario n. 574.706, com o propdsito, precisamente, de modular
os efeitos do julgamento, o que até hoje se aguarda. Concomitantemente aos
embargos declaratérios — e até mesmo no prazo de sua interposicio —, a Unido
passou a questionar os graus ordinarios de jurisdicdo, na medida em que juizos
e tribunais passaram a dar aplicacdo ao precedente do STF, do modo como se
sintetiza em seguida.

Desde logo, observa-se que duas posicoes basicas seriam possiveis:

(1) Aplicar a tese e precedentes vinculantes na forma literal do art. 1.040
do CPC, isto é, desde a publicacdo. Esse modus procedendi encontra
sustento na propria literalidade do dispositivo legal, mas também
nas seguintes consideracoes: (a) a auséncia de decisdo implicaria
nio ter havido, em linha de principio, modulagao; (b) os embargos
declaratérios ndo tém, por si mesmos, efeito suspensivo sobre o jul-
gado; e (c) a Fazenda estaria contando com resultado de julgamento
futuro, sem estribo suficiente.

(2) Aguardar o julgamento dos embargos declaratérios. Esse procedi-
mento teria, a seu favor, um sentido pratico: evitar o desfazimento
de efeitos consumados pela aplicacdo imediata do precedente e tese
vinculantes, como, por exemplo, o levantamento de valores depo-
sitados e a desconstituicio de titulos executivos. Além disso, seria
mais conservadora, no melhor sentido da expresséo, buscando evi-
tar prejuizos e reviravoltas no processamento dos feitos subjacentes.

Conforme foi possivel apurar, o TRF da 1* Regido, por sua vice-presidén-
cia, adotou o precedente qualificado, fazendo cessar o sobrestamento dos fei-
tos, com a publicagao do julgamento no dmbito do Supremo Tribunal Federal.
As Turmas daquele Tribunal, a seu turno, passaram a aplicar a tese desde que
tiveram noticia do julgamento.
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A seu turno, o Tribunal Regional Federal da 2* Regido adotou o proce-
dimento de aguardar o julgamento dos embargos de declaracio opostos nos
autos do RE n. 574.706. O Nucleo de Gerenciamento de Precedentes daquele
TRF informou existirem 360 processos suspensos em razdo do Tema 69.

O Tribunal Regional Federal da 3 Regido, em sintonia com a orientacio
adotada pela vice-presidéncia, no sentido de que o marco para aplicacdo da tese
fixada em sede de repercussio geral seria 0 momento da publicacio do acérdao
do STE “zerou” o acervo de 550 processos apurado em marco de 2018. Ficaram
sobrestados 168 feitos, em razio da pendéncia de julgamento em torno do Tema
(associado) n. 118, envolvendo, também, outro tributo: o Imposto sobre Servicos.

A vice-presidéncia do Tribunal Regional Federal da 4* Regido, da mes-
ma forma, passou a aplicar o Tema 69 tdo logo publicado o acérdao do STE
informando que o acervo era, na época, de aproximadamente 4.000 proces-
sos. Reportou que nao ha mais processos sobrestados e que eventual residuo
é imediatamente despachado, seja para retratacao, seja para a negativa de se-
guimento de recurso.

No dmbito do Tribunal Regional Federal da 5% Regi&o, o Tema 69 foi apli-
cado aos aproximadamente 1.000 feitos sobrestados quando da publicacio do
acérdao emanado do STE

Note-se que a maioria dos tribunais aguardou a publicacao e lhe deu
aplicacdo imediata, na medida em que os recursos humanos e materiais o
permitiram. O TRF da 2* Regido consistiu na excecéo, preferindo aguardar o
julgamento dos embargos declaratérios; bem como o TRF da 1* Regido, parti-
cularmente a solugio adotada por suas Turmas.

Também no primeiro grau de jurisdicio, sentiram-se os efeitos da con-
trovérsia reinante entre Fazenda Nacional e contribuintes/responsaveis tribu-
tarios, notadamente em acoes impugnativas do crédito tributario, com a pre-
tensdo de levantar valores depositados e em execugdes fiscais, discutindo-se,
no ultimo caso, se o titulo executivo (e eventuais garantias formalizadas por
depbsito ou penhora) seriam ou ndo subsistentes, e, naturalmente, se uns e
outros poderiam ou nio prosseguir sobrestados em primeiro grau.

Por todo o exposto, da mesma forma do que foi suscitado, por ocasido
da Nota Técnica n. 8/2018, mas com maior énfase dirigida aos julgados de re-
cursos assim ditos “repetitivos” no dmbito do STJ, o equacionamento do pro-
blema passaria também pela modulacdo de plano dos efeitos de julgados em
recursos extraordinarios com repercussdo geral.
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Destaque-se, por fim, que o Superior Tribunal de Justica mantém tese em
recurso repetitivo no Tema 313. Eis o teor:

“O valor do ICMS, destacado na nota, devido e recolhido pela empresa
compde seu faturamento, submetendo-se a tributacao pelas contribui-
¢oes ao PIS/PASEP e COFINS, sendo integrante também do conceito
maior de receita bruta, base de calculo das referidas exacoes.”

Diante da aparente contradicio entre os posicionamentos do Supremo
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justica, a nota técnica propoe que
os Tribunais Regionais Federais subsidiem, com a selecdo de recursos espe-
ciais na origem, a eventual revisdo da tese formulada no Tema 313 do STJ.

CONCLUSAO
Diante da exposicdo supra, propde-se o encaminhamento desta nota técni-
ca a presidéncia do Supremo Tribunal Federal, para que aquela Corte tenha
conhecimento dos problemas levantados e avalie, se entender conveniente e
oportuno, a possiblidade de modular, de imediato e quando cabivel, os efeitos
dos julgados de temas afetados a repercussio geral; e para que avalie a conve-
niéncia de pronunciar-se expressamente sobre a aplicabilidade imediata (ou
nao) desses julgados, quando da pendéncia de recursos e impugnacoes.
Propée-se, também, aos Tribunais Regionais Federais, que selecionem
recursos especiais representativos de controvérsia para subsidiar eventual re-
visdo da tese formulada no Tema 313 do STJ. Neste contexto, encaminhe-se
esta nota técnica a Primeira Secdo do Superior Tribunal de Justica.
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Brasilia, 28 de agosto de 2018.

NOTA TECNICA N. 20/2018

Assunto: Tema 731 do STJ. Possibilidade de levantar o sobrestamento antes
do julgamento dos embargos de declaracio opostos no REsp 1.614.874/SC. Re-
afirmacao da jurisprudéncia. Modulacio dos efeitos. Auséncia dos requisitos
presentes no § 3° do art. 927 do CPC/2015.

Relator: Juiz Federal Luiz Bispo

O Centro de Inteligéncia da Justica Federal, criado pela Portaria. CJFPOR
- 00369/2017, junto ao Conselho da Justica Federal — CJF, vem apresentar Nota
Técnica com sugestio sobre gestido de precedentes, especificamente sobre os
prognosticos relacionados ao Tema 731 do STJ, o qual afetou a sistematica dos
recursos especiais repetitivos a discussio sobre a possibilidade ou nédo de a
Taxa Referencial (TR) ser substituida como indice de correcdo monetaria dos
saldos das contas vinculadas ao FGTS.

PROBLEMA

A discussio sobre o momento ideal para retirar do sobrestamento processos afe-
tados a sistematica seja da repercussio geral, seja dos recursos especiais repetiti-
vos, ja frequentou a pauta do Centro Nacional de Inteligéncia da Justica, em uma
visdo mais abstrata, conforme debatido na Nota Técnica n. 8/2018, e em um viés
pragmatico, relativo ao Tema 810 do STE, abordado na Nota Técnica n. 7/2018.

As revelacoes alcancadas, mormente quanto a Nota Técnica n. 8/2018,
identificam a auséncia de posicionamento uniforme dos Tribunais Regionais
Federais sobre o momento em que se faz necessario levantar o sobrestamento,
aduzindo a existéncia de, a0 menos, quatro correntes:

a) A mera noticia do julgamento divulgada pelos sitios oficiais do STJ ou
STF ja seria bastante a autorizar o processamento dos feitos sobrestados.

b) Faz-se necessario o aguardo da publicacio da decisdo (apesar de, em
alguns casos, decorrerem meses entre o julgamento e a efetiva pu-
blicacdo do acérdao), a qual permite conhecer todos os contornos e
nuancas da decisdo tomada no processo paradigma, tendo em vista
expressa disposicao contida no caput do art. 1.040 do CPC.

c) Considerando a possibilidade de efeitos integrativos dos embargos
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de declaracéo e a eventual modulacio dos efeitos do julgado, faz-se
necessario o aguardo desse marco.

d) Por fim, o marco correto para levantar o sobrestamento seria o tran-
sito em julgado da decisdo paradigma.

Cada uma das medidas ostenta virtudes e prejuizos na gestdo do acervo
processual.

A primeira delas prestigia a celeridade, em detrimento da seguranca ju-
ridica, pois a mera noticia em informativo, ndo raro, podera sonegar informa-
¢Oes essenciais aos limites proprios do paradigma.

Ja a segunda posicao segue a opcao do legislador, alcan¢ada pela publi-
cacao do julgado, que permite um maior conhecimento dos limites do julgado.

A terceira op¢do caminha privilegiando agora a seguranca juridica,
pois, ap6s o julgamento dos embargos de declaracdo, a decisdo poderia ser
aprimorada, com importantes mudancas nos limites e efeitos do acérdao.

Por fim, a quarta e Gltima opcao assenta-se exclusivamente no primado
da seguranca juridica, em detrimento da celeridade.

FUNDAMENTACAO
Segundo o STJ, o Tema 731 encontra-se discutido em mais de 400 mil processos,
muitos deles ainda suspensos nos tribunais regionais e juizados especiais federais.

O Ministro Relator determinou: “suspensio, em todo o territério na-
cional, dos processos pendentes que versem sobre a questdo ora afetada (art.
1.037, inciso 11, do novel Cédigo de Processo Civil), ressalvadas as hipdteses de
autocomposicao, tutela provisoria, resolucao parcial do mérito e coisa julgada,
de acordo com as circunstincias de cada caso concreto, a critério do juizo”
(decisdo de afetagdo publicada no DJe de 16/9/2016).

Em 11/4/2018, 0 ST] julgou o REsp 1.614.874/SC, firmando a seguinte tese:

“A remuneracio das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina proépria,
ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualizacdo monetaria, sen-
do vedado, portanto, ao Poder Judiciario substituir o mencionado indice.”

Contra o referido acérdéo, foram propostos embargos de declaracio O
processo esti concluso para julgamento desde 26/6/2018.

O Centro de Inteligéncia Nacional buscou colher dados atuais sobre o
sobrestamento de processos relativos ao Tema 731 do STJ, encontrando os se-
guintes nimeros:
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TNU
Néo existem processos sobrestados desse tema.

1* Regiao
Nao foram fornecidos dados.

2° Regido

Turmas Recursais do Espirito Santo. Ha cinco processos sobrestados.

Turmas Recursais do Rio de Janeiro e Turma Regional de Uniformizacédo de
Jurisprudéncia. Nao ha processos sobrestados.

3* Regiao

SERIE CEJ VOLUME 2

5 SUSPENSOS EM _ SUSPENSOS EM
FORUM FORUM
MARCO/2018 AGOSTO/2018
TOTAL JEFs/SP 215.774 TOTAL JEFs/SP 60.863
TOTAL JEFs/MS 6426 TOTAL JEFs/MS 1
Turmas Recursais Turmas Recursais
29.627 12.750
de Sao Paulo de Sao Paulo
Turmas Recursais Turmas Recursais
966 2.289
de Campo Grande de Campo Grande
TOTAL GERAL TOTAL GERAL
252.793 75.903
(JEFs e TRs-SP): (JEFs e TRs-SP):

4" Regiao
TRF - 108 processos

— Turmas Recursais do Rio Grande do Sul - 27.454 processos
— Turmas Recursais de Santa Catarina — 6.584 processos
— Turmas Recursais do Parana — 240 processos

5 Regiao
1. Pernambuco 6.013
2. Ceara 4
3. Paraiba 3.789
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4, Rio Grande do Norte -

5. Sergipe -

6. Alagoas -

De acordo com os dados fornecidos ao Centro de Inteligéncia Nacional,
ha mais de 140 mil processos ainda sobrestados, aguardando o transito em jul-
gado do REsp 1.614.874/SC (Tema 731 do STJ), ja havendo, outrossim, noticias
de que varias turmas recursais e juizados especiais ja levantaram o sobresta-
mento dos processos em que se discutia a correcido do FGTS por outro indice
que melhor reflita o fenémeno inflacionario.

Feito esse breve panorama do Tema 731, questiona-se a possibilidade de
levantamento imediato do sobrestamento dos processos, em vista do julga-
mento do processo paradigma.

FUNDAMENTACAO

Antes de analisar a possibilidade de levantar o sobrestamento do Tema 731,
entremostra-se necessario o enfrentamento de alguns temas que ja tiveram as
respectivas teses fixadas, tanto pelo STF quanto pelo STJ, e perpassaram pela
fase de julgamento dos embargos de declaracdo, que buscavam a modulacio
dos efeitos do acérdao, ou mesmo ja transitaram em julgado.

TEMA 880 DO STJ
Discute o prazo prescricional de execucao de sentenca em caso de demora no
fornecimento de documentacéo requerida ao ente publico.

A tese definida foi a seguinte:

“A partir da vigéncia da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1° ao art.
604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo
art. 475-B, §§ 1° e 2°, todos do CPC/1973, ndo é mais imprescindivel,
para acertamento da conta exequenda, a juntada de documentos
pela parte executada, ainda que esteja pendente de envio eventual
documentacdo requisitada pelo juizo ao devedor, que néo tenha ha-
vido dita requisicao, por qualquer motivo, ou mesmo que a documen-
tacdo tenha sido encaminhada de forma incompleta pelo executado.
Assim, sob a égide do diploma legal citado e para as decisoes tran-
sitadas em julgado sob a vigéncia do CPC/1973, a demora, indepen-
dentemente do seu motivo, para juntada das fichas financeiras ou
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outros documentos correlatos aos autos da execugdo, ainda que sob
a responsabilidade do devedor ente piblico, ndo obsta o transcurso
do lapso prescricional executério, nos termos da Simula 150/STE”

Especificamente sobre o momento de se levantar o sobrestamento dos
processos, no aguardo de julgamento de processo submetido a regra dos recur-
sos especiais repetitivos, o Tema 880 mostrou-se paradigmatico.

Apesar de julgado em 28/6/2017, foram opostos embargos de declaragao,
com a finalidade de modular os efeitos da decisao, os quais foram julgados em
22/6/2018, dessa feita, acatando o requesto de modulacgao dos efeitos do julgado.

Eis a ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARACAO EM RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. EXECUCAO
DE SENTENCA CONTRA A FAZENDA PUBLICA. DEMORA OU
DIFICULDADE NO FORNECIMENTO DE FICHAS FINANCEIRAS
PELO ENTE PUBLICO DEVEDOR. ALEGACAO DE OMISSAO E
CONTRADICAO. INEXISTENCIA DE VICIO QUANTO A APLICACAO
DESTE PRECEDENTE AS DEMANDAS QUE CONTENHAM GRANDE
NUMERO DE BENEFICIARIOS SUBSTITUIDOS. OBSCURIDADE
EXISTENTE NA TESE FIRMADA QUANDO INSERIDA A EXPRESSAO
“TERCEIROS”. OBSCURIDADE QUANTO A ATRIBUICAO DO EFEITO
A EXPRESSAO LEGAL DE QUE O JUIZ “PODERA REQUISITAR”
0S DADOS. VICIOS SANADOS. MODULACAO DE EFEITOS.
CABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARACAO ACOLHIDOS
PARCIALMENTE, JULGADOS SOB A SISTEMATICA DO ART. 1.036
E SEGUINTES DO CPC/2015 E DO ART. 256-N E SEGUINTES DO
REGIMENTO INTERNO DO ST].

1. O julgamento deste recurso especial, sob a sistematica dos repetiti-
vos, faz-se na vigéncia do regramento contido no CPC/1973 e circuns-
creve-se aos efeitos da demora no fornecimento pelo ente publico
devedor de documentos (fichas financeiras) para a feitura dos calcu-
los exequendos, ndo abrangendo a situacdo de terceiros que estejam
obrigados nesse particular.

2. Independentemente de tratar-se, ou nio, de execugio com gran-
de nimero de substituidos, aplica-se a tese firmada neste voto, por-
quanto, mesmo em tais casos, inexiste tipica liquidacao de sentenca,
desde que tal procedimento ndo tenha sido determinado na senten-
¢a transitada em julgado, prolatada no processo de conhecimento,
até porque ausente a necessidade de arbitramento, de prova de fato
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novo, e, também, porque isso ndo resulta da natureza da obrigacéo.
3. 0 comando da Stimula 150/STF aplica-se integralmente a hipétese.
Nas execugdes que ndo demandem procedimento liquidatério, desde
que exijam apenas a juntada de documentos aos autos e a feitura
dos calculos exequendos, o lapso prescricional executério transcorre
independentemente de eventual demora em tal juntada.

4. Com a entrada em vigor da Lei n. 10.444/2002, para as decisdes
transitadas em julgado anteriormente, passam a operar efeitos ime-
diatos a referida lei, contando-se, a partir da data de sua vigéncia, o
prazo de prescricido para que a parte efetive o pedido de execugao,
devendo apresentar o calculo que entender correto, ainda que esteja
pendente de envio eventual documentacio requisitada pelo juizo ao
devedor, que néo tenha havido dita requisicao, por qualquer motivo,
ou mesmo que a documentacao tenha sido encaminhada de forma
incompleta pelo executado.

5. No caso das decisdes transitadas em julgado sob a égide da Lei n.
10.444/2002 e até a vigéncia do CPC/1973, a prescri¢do ha de ser con-
tada, obviamente, da data do trénsito em julgado do titulo judicial,
porquanto o § 1° do art. 604 do CPC/1973 (com a redagdo dada pela
Lei n. 10.444/2002) tem plena vigéncia (depois sucedido pelos §§ 1° e
2° do art. 475-B do CPC/1973), autorizando a parte exequente a pro-
por a demanda executiva com os calculos que entender cabiveis e
que terdo, por forca de lei, presuncio de corregio, ainda que esteja
pendente de envio eventual documentacio requisitada pelo juizo ao
devedor, que néo tenha havido dita requisicao, por qualquer motivo,
ou mesmo que a documentacao tenha sido encaminhada de forma
incompleta pelo executado.

6. O comando legal, quando expressa que o juiz “podera requisitar”
os documentos, ndo autoriza a conclusio de que a pendéncia na sua
juntada suspende ou interrompe o prazo de prescricao, seja por qual-
quer motivo (indeferimento pelo juiz, auséncia de analise do pedido
pelo magistrado, falta de entrega ou entrega parcial dos documentos
quando requisitados).

7. A expressdo “podera requisitar” somente autoriza a concluir, em
conjugacdo com o conteiido da Simula 150/STE que o prazo prescri-
cional estara transcorrendo em desfavor da parte exequente, a qual
possui o dever processual de instruir devidamente seus pleitos execu-
torios e, para isso, dispoe do lapso — mais do que razoavel — de 5 anos
no caso de obrigacoes de pagar quantia certa pelos entes piblicos.

8. A existéncia de processos com grande ntimero de substituidos néo
se revela justificativa apta para serem excluidos da tese firmada -
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nem existe amparo legal e jurisprudencial para conclusio contra-
ria —, porque é 6nus da parte que movimenta a maquina judiciaria
aparelhar os autos devidamente. As fichas financeiras podem ser
trazidas aos autos pelos proprios substituidos, os quais possuem ou
deveriam possuir seus contracheques e, na sua falta, podem diligen-
ciar perante os 6rgaos publicos respectivos, nio se tratando de docu-
mentos sigilosos nem de dificil obtencao.

9. Tese firmada, tendo sido alterada parcialmente aquela fixada no
voto condutor, com a modulacdo dos efeitos: “A partir da vigéncia
da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1° ao art. 604, dispositivo que
foi sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1° e 2°,
todos do CPC/1973, ndo é mais imprescindivel, para acertamento da
conta exequenda, a juntada de documentos pela parte executada,
ainda que esteja pendente de envio eventual documentacio requisi-
tada pelo juizo ao devedor, que nao tenha havido dita requisicao, por
qualquer motivo, ou mesmo que a documentacio tenha sido enca-
minhada de forma incompleta pelo executado. Assim, sob a égide do
diploma legal citado e para as decisdes transitadas em julgado sob a
vigéncia do CPC/1973, a demora, independentemente do seu motivo,
para juntada das fichas financeiras ou outros documentos correlatos
aos autos da execucdo, ainda que sob a responsabilidade do devedor
ente publico, ndo obsta o transcurso do lapso prescricional execut6-
rio, nos termos da Stmula 150/STF”.

10. Os efeitos decorrentes dos comandos contidos neste acérdao fi-
cam modulados a partir de 30/6/2017, com fundamento no § 3° do
art. 927 do CPC/2015. Resta firmado, com essa modulagéo, que, para
as decisdes transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em
vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o
pedido de cumprimento de sentenca, do fornecimento pelo executa-
do de documentos ou fichas financeiras (tenha tal providéncia sido
deferida, ou nio, pelo juiz ou esteja, ou ndo, completa a documenta-
¢80), 0 prazo prescricional de 5 anos para propositura da execugio ou
cumprimento de sentenca conta-se a partir de 30/6/2017.

11. Embargos de declaragdo acolhidos parcialmente.

12. Recurso julgado sob a sistematica do art. 1.036 e seguintes do
CPC/2015 e do art. 256-N e seguintes do Regimento Interno do STJ.”
(EDclno REsp 1336026/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA
SECAQ, julgado em 13/6/2018, DJe 22/6/2018)

Entendeu a Primeira Secdo que restaram satisfeitos os requisitos cons-
tantes no § 3° do art. 927 do CPC/2015, que regula a modulacgao dos efeitos, em
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vista da alteracdo da jurisprudéncia predominante, de modo que os aclaraté-
rios foram parcialmente providos, para que os efeitos decorrentes do acérdao
ficassem modulados a partir de 30/6/2017.

Dessa sorte, a questio provocou uma celeuma para os tribunais que op-
taram por levantar o sobrestamento dos processos afetados pelo Tema 880 do
STJ com a publicacio da tese, pois os processos foram adequados a esta, muitos
com transito em julgado, o que demandara revisoes em sede de acdo rescisoria.

TEMA 96 DO STF
O referido tema discutiu a incidéncia de juros de mora no periodo compreen-
dido entre a data da conta de liquidacéo e a expedicao do requisitorio.

A Corte Suprema definiu a seguinte tese: “Incidem os juros da mora no
periodo compreendido entre a data da realizacdo dos calculos e a da requisi-
¢do ou do precatorio.”

Em 19/4/2017, realizou-se o julgamento do RE 579.431/RS, sendo que a
publicacao do respectivo acérdao foi em 30/6/2017.

Foram opostos embargos de declaracio, buscando, essencialmente, a
modulacao dos efeitos dos julgados, ao argumento de que houve uma altera-
¢ao brusca da jurisprudéncia do STF sobre a matéria.

Os aclaratérios foram julgados em 13/6/2018, ha mais de um ano do
primeiro julgamento, negando-se a pretensdo de modulacio dos efeitos, e o
transito em julgado firmou-se em 16/8/2018.

Nessa hipotese, caso ndo aplicado de logo o mencionado paradigma,
o jurisdicionado teve que aguardar mais de um ano para ver aplicada a tese
do Tema 96.

Eis a ementa do referenciado acérdao:

EMBARGOS DECLARATORIOS - INEXISTENCIA DE VICIO -
DESPROVIMENTO. Inexistindo, no acérddo formalizado, qual-
quer dos vicios que respaldam os embargos de declaracdo — omis-
sdo, contradicdo, obscuridade ou erro material —, impde-se o
desprovimento. EMBARGOS DECLARATORIOS — MODULACAO DE
PRONUNCIAMENTO. Descabe modular pronunciamento quando
ausente alteracdo de jurisprudéncia dominante - artigo 927, § 3°,
do Cédigo de Processo Civil. REPERCUSSAO GERAL — ACORDAO —
PUBLICACAO - EFEITOS - ARTIGO 1.040 DO CODIGO DE PROCESSO
CIVIL. A sistematica prevista no artigo 1.040 do Cédigo de Processo
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Civil sinaliza, a partir da publicacdo do acérddo paradigma, a obser-
vancia do entendimento do Plenario, formalizado sob o dngulo da
repercussdo geral.

(RE 579431 ED, Relator(a): Min. MARCO AURELIO, Tribunal Pleno,
julgado em 13/06/2018, PROCESSO ELETRONICO DJe-124 DIVULG
21-6-2018 PUBLIC 22-6-2018) [grifamos]

TEMA 669 DO STF

O tema em questio debateu a validade da contribuicdo a ser recolhida pelo
empregador rural pessoa fisica sobre a receita bruta proveniente da comercia-
lizacdo de sua producio, nos termos do art. 1° da Lei n.10.256/2001.

Restou firmada a tese a seguir descrita:

“E constitucional formal e materialmente a contribuicio social do em-
pregador rural pessoa fisica, instituida pela Lei 10.256/2001, incidente
sobre a receita bruta obtida com a comercializagio de sua producéo.”

O julgamento deu-se em 30/3/2017, e o respectivo acérddo foi publicado
apés mais de 6 meses, em 27/9/2017.

Outrossim, foram opostos embargos de declaracgio, buscando, entre ou-
tras questoes, a modulacio dos efeitos.

O julgamento do recurso de embargos de declaracéo foi realizado em
23/5/2018, quando o Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator,
rejeitou os embargos de declaracio, vencidos os Ministros Edson Fachin,
Rosa Weber e Marco Aurélio, que os acolhiam para modular os efeitos da
decisdo de constitucionalidade.

Anote-se que, apesar de rejeitados os embargos de declaragio, ao menos
trés ministros votaram pela modulagao dos efeitos do julgamento.

TEMA 731 DO STJ - ANALISE DA POSSIBILIDADE DE LEVANTAR O
SOBRESTAMENTO

A estratégia de levantar o sobrestamento envolve o enfrentamento de diversas
questoes relacionadas a gestao de acervo processual.

Em alguns casos, mormente quando derrotada a Fazenda Publica, a re-
tirada do sobrestamento, antes do transito em julgado do acérdao paradigma,
podera envolver o manejo excessivo de recursos, como agravo interno e suces-
sivos embargos de declaracao.
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Tal situacdo foi enfrentada pelo TRF da 5° Regido, na ocasido do levan-
tamento dos Temas 69, 96 e 810, ambos do STE. Em tais casos, apesar do julga-
mento dos respectivos paradigmas, o ente publico perseguiu, incessantemen-
te, a eventual modulacéo dos efeitos, sob o argumento da seguranca juridica,
abarrotando as pautas com agravos internos e embargos de declaracao.

O argumento dos recorrentes segue o modelo da alteracdo brusca da
jurisprudéncia da Suprema Corte, pugnando pelo sobrestamento do feito até
o julgamento dos embargos de declaracio.

Diferente é a hip6tese do Tema 731 do STJ.

A jurisprudéncia tradicional do ST] sempre seguiu a linha de que a Taxa
Referencial — TR é o indice aplicavel, a titulo de correcao monetaria, aos débi-
tos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas néo repassados ao fundo,
sendo essa a redacio do Enunciado n. 459 da Stmula do ST]J.

Ou seja, examinando atentamente o paradigma e os precedentes da
Corte Superior, ndo hé o que se modular, pois ndo houve a alteragio brusca da
jurisprudéncia do STJ em relacdo a matéria.

Outro aspecto que merece consideracdo seria a discussdo da questio
sob o prisma constitucional, no dmbito do STE Na hipétese da correcédo do
FGTS, idéntica questio ja foilevada ao STF (Tema 787), em 12/12/2014, quando
a Corte Suprema decidiu pela auséncia de repercussao geral da matéria, por-
quanto remanesce o debate no plano infraconstitucional.

Nao obstante, nota-se a existéncia da ADI 5090, cujo relator é o Ministro
Roberto Barroso, em que se discutem dispositivos que preveem a correcio dos
depésitos nas contas vinculadas ao FGTS pela TR, com pedido de tutela inci-
dental ainda ndo analisado. Aponte-se que o parecer da Procuradoria-Geral da
Republica foi pelo ndo conhecimento da acdo ou, caso conhecida, pela impro-
cedéncia do pedido, cuja ementa passamos a reproduzir:

“Acéo direta de inconstitucionalidade. Indice de atualizagio mone-
taria dos depoésitos efetuados nas contas vinculadas do Fundo de
Garantia do Tempo de Servico (FGTS). Taxa Referencial (TR).
I-Preliminares. Adequada impugnacao do complexo normativo per-
tinente. Impossibilidade juridica do pedido de fixacdo de indice de
correcdo monetaria. Nao conhecimento da acio.

II — Mérito. Ndo ocorréncia de violacdo ao direito de propriedade,
ao direito ao FGTS e ao principio da moralidade administrativa.
Inexisténcia de direito constitucional a atualizacdo monetaria au-
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tomatica. Espaco legitimo de conformacdo legislativa dos direitos
previstos na Constituicdo. Competéncia da Unido para legislar so-
bre Direito Monetario. Contexto histérico dos planos econdmicos.
Inviabilidade de extrair diretamente da ordem constitucional direito
a atualizacdo monetaria por indexador que preserve o valor real da
moeda de forma direta e automatica e de o Poder Judiciario eleger
determinado indice de correcao, em lugar do legislador.”

Outrossim, haja vista o remanescente de acervo que ainda néo foi
levantado, superior a 135 mil processos, revela-se necessaria a indica-
¢do de retirada do sobrestamento dos feitos remanescentes.

CONCLUSAO

A deciséo por levantar o sobrestamento de processos, antes do transito em
julgado da decisdo paradigma, resta englobada — ndo ha davidas — na gestao
da politica judiciaria e com importante foco em uma prestacéo jurisdicional
mais efetiva.

A depender do tema enfrentado, havera maior ou menor perspectiva de
modulacio dos seus efeitos pelos tribunais superiores.

De fato, em uma perspectiva ideal, a problematica teria sua dimensdo
reduzida se, no momento em que fosse julgado o paradigma, ja houvesse ex-
pressa manifestacio dos julgadores sobre eventual modulacdo dos efeitos, tal
como ocorreu quando do julgamento do Tema 905 do STTJ:

“1.2 Nao cabimento de modulagio dos efeitos da decisio.

A modulacao dos efeitos da decisdo que declarou inconstitucional a
atualizacdo monetaria dos débitos da Fazenda Publica com base no
indice oficial de remuneracido da caderneta de poupanca, no &mbito
do Supremo Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos
precatorios expedidos ou pagos até 25 de marco de 2015, impedindo,
desse modo, a rediscussédo do débito baseada na aplicagio de indices
diversos. Assim, mostra-se descabida a modulacdo em relacdo aos
casos em que nio ocorreu expedicdo ou pagamento de precatério.”

Todavia, sobre o Tema 731 do STJ, ndo ha espago sequer para postula-
¢do de modulacio dos efeitos do julgamento, pois que a tese firmada pelo STJ
seguiu a jurisprudéncia ja consolidada pela Corte Superior, de modo que nio
restaram preenchidos os requisitos do § 3° do art. 927 do CPC/2015.

Caracteriza-se, portanto, adequada a medida, ja efetivada por varios or-
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gaos julgadores, de levantar o sobrestamento dos processos afetados ao Tema
731 do STJ, ndo se fazendo necessario o aguardo do julgamento dos embargos
de declaragio opostos no REsp 1614874/SC, colaborando a medida com uma
prestacdo jurisdicional efetiva e célere.

Nessa diretriz, prop6e-se encaminhamento de oficio aos Tribunais Re-
gionais Federais e as respectivas Turmas Recursas do teor da presente Nota
Técnica, possibilitando a reflexdo sobre a conveniéncia de levantar o eventual
sobrestamento do Tema 731 do ST]J.
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Brasilia, 28 de agosto de 2018.

NOTA TECNICA N. 21/2018

Assunto: Captagdo e compartilhamento de informacoes sobre precedentes
qualificados

Relatores: Juiza Federal Tais Schilling Ferraz e Elmo José Anflor

Revisor: Juiz Marco Bruno Miranda Clementino

Gestao da informacio no sistema de precedentes. Captacio e Comparti-
lhamento de informacgdes sobre precedentes qualificados. Banco Nacional de
Demandas Repetitivas e Precedentes Obrigatérios. Via de méo dupla. Necessi-
dade de intensificar a captacio de dados junto aos tribunais e de ampliar o seu
compartilhamento como forma de gerenciamento dos processos alcangados
pelos efeitos extensivos dos precedentes obrigatérios. Medidas para o aperfei-
coamento da coleta e distribuicdo da informacio, de forma a permitir a auto-
matizacdo de procedimentos e a racionalizagio e aperfeicoamento das ativi-
dades de magistrados, servidores e comunidade juridica em geral. Criacdo do
Banco Nacional de Demandas Repetitivas do Conselho da Justica Federal.

RELATORIO

O Centro Nacional de Inteligéncia da Justica Federal, criado pela Portaria da Cor-
regedoria-Geral da Justica Federal n. 369 de 19 de setembro de 2017, vem apresen-
tar nota técnica, no exercicio da funcio descrita no art. 2°, item II, alinea “d”, da
referida portaria. Além disso, visando contribuir para aprimorar o funcionamen-
to do Poder Judiciario, por meio de medidas que favorecam a reducio de deman-
das, racionalizacdo de procedimentos e maior celeridade processual, vem propor
nota técnica com sugestdes para uma melhor gestdo das informacées produzidas
pelos tribunais superiores em julgamentos qualificados. A nota objetiva ampliar
o compartilhamento do conhecimento gerado e evitar o retrabalho nos tribunais
de apelacio e superiores, mediante o aperfeicoamento da alimentacio e da busca
de informagdes junto ao Banco Nacional de Demandas Repetitivas e Precedentes
Obrigatérios — BNPR do Conselho Nacional de Justica — CNJ.

JUSTIFICATIVA

Compete ao Centro Nacional de Inteligéncia da Justica Federal, no ambito da
gestao de precedentes, identificar e propor alternativas de solucdo as situagoes
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em que se identifiquem dificuldades na aplicacio de precedentes qualificados,
que possam comprometer a seguranca juridica e a proépria efetividade do sis-
tema de precedentes (art. 2°, inciso II, “d”, da Portaria n. 369/2017).

Dentre as dificuldades detectadas na implantacdo do novo sistema de
precedentes, esta a de conferir-se ampla divulgacdo as medidas judiciais e deci-
soes adotadas pelos tribunais competentes na construcao dos precedentes e que
causem potencial impacto sobre os processos e recursos pendentes e futuros.

Cada tribunal criou procedimentos especificos para dar publicidade
aos seus proprios precedentes, observando as diretrizes do Conselho Nacio-
nal de Justica, tendo sido implantado, também, pelo CNJ o Banco Nacional
de Demandas Repetitivas e Precedentes Obrigatérios — BNPR, cujo escopo é o
de concentrar as informacdes sobre precedentes qualificados e divulga-las a
toda a comunidade juridica. O BNPR foi concebido para captar dados sobre a
afetacdo e julgamento de temas por todos os tribunais de segunda instancia,
superiores e STF e para torna-los disponiveis.

A proposta do BNPR é a de que a informacéo flua em uma “via de méao
dupla”: a0 mesmo tempo que os tribunais o alimentam com as préprias informa-
¢Oes que produzem ao gerir seus precedentes, eles buscam os dados registrados
no banco por todos os demais tribunais, porque serdo estes dados também fun-
damentais no gerenciamento dos processos repetitivos em todas as instancias do
Poder Judiciario. Lancando alguma das informacées em seus préprios sistemas
processuais, os tribunais podem adotar procedimentos automatizados para de-
teccdo de processos multiplos, sobrestamento e aplicacdo dos precedentes.

Os dados constantes do BNPR, entretanto, ndo vém sendo suficientes
para o gerenciamento dos processos alcancados pelos efeitos do sistema de
precedentes, seja porque o banco nio tem sido alimentado a contento, seja
porque ndo vem disponibilizando todos os dados que armazena. Esta situa-
cdo tem instado os TRFs a criacdo de outros mecanismos para a captagio e
divulgacio das informacées de interesse dos juizos e de toda a comunidade
juridica, em redundancia de procedimentos, desperdicio de forca de trabalho
e fragmentacio de dados que deveriam receber tratamento conjunto.

Esta nota técnica parte da identificagio dos procedimentos adotados no
ambito dos NUGEPS - Nucleos ou Coordenadorias de Gerenciamento de Pre-
cedentes dos cinco tribunais regionais federais, da Turma Nacional de Unifor-
mizacdo e do Superior Tribunal de Justica, para captar e dar ampla divulgacio
as informacoes sobre precedentes qualificados, assim considerados aqueles
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originados do julgamento de recurso especial em temas repetitivos, de recurso
extraordinario em temas de repercussio geral e de incidentes de resolucéo de
demandas repetitivas e de assuncdo de competéncia, todos tornados vinculan-
tes com a vigéncia do novo Cédigo de Processo Civil. Além de tais preceden-
tes, tornados obrigatérios pelo CPC, a afetacdo e o julgamento de temas pela
TNU também geram dados importantes pelos efeitos que produzem sobre o
trabalho dos juizados e das turmas recursais, dados que demandam adequada
captacao e disponibilizacio.

A proposta do estudo é buscar alternativas para obter-se maior publi-
cidade nos procedimentos de identificagdo de casos repetitivos, afetacio, so-
brestamento, producio e abrangéncia dos precedentes qualificados, com vis-
tas a sua adequada aplicacdo e ao gerenciamento dos processos repetitivos,
nos termos previstos nos art. 979 e 927, § 5° do Cddigo de Processo Civil e na
Resolucdo n. 235/2016 do Conselho Nacional de Justiga, centrando foco na im-
portancia da atualizacéo e alcance dos dados lancados por todos os tribunais
no Banco Nacional de Demandas Repetitivas e Precedentes Obrigatérios do
CNJ, previsto no art. 5° e nos paragrafos da referida Resolucao.

FUNDAMENTACAO
O Conselho Nacional de Justica criou o Banco Nacional de Dados de Deman-
das Repetitivas e Precedentes Obrigatérios com a Resolucéo n. 235/2016:

“Art. 5° Fica criado, no 4mbito do CNJ, banco nacional de dados com
informacoes da repercusséo geral, dos casos repetitivos e dos inciden-
tes de assuncio de competéncia do Supremo Tribunal Federal (STF),
do STJ, do TST, do TSE, do STM, dos Tribunais Regionais Federais,
dos Tribunais Regionais do Trabalho e dos Tribunais de Justica dos
Estados e do Distrito Federal.

§ 1° O banco nacional de dados ser4 alimentado continuamente pe-
los tribunais, com a padronizagdo e as informaces previstas nos
Anexos I a'V desta Resolucao.

§ 2° O CNJ disponibilizara as informacoes para toda a comunidade
juridica, separando em painéis especificos os dados relativos a re-
percussdo geral, aos recursos repetitivos, ao incidente de resolucao
de demandas repetitivas e ao incidente de assuncdo de competéncia
admitidos e julgados pelos tribunais.

§ 3° A gestdo das informacoes a que se refere o § 2° deste artigo,
bem como a criacido do Ntamero Unico dos Temas — NUT de IRDR
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e de IAC sdo da competéncia da Comissdo Permanente de Gestdo
Estratégica, Estatistica e Orcamento do CNJ, com o apoio técnico do
Departamento de Pesquisas Judiciarias — DP].

§ 4° O Niimero Unico dos Temas de IRDR e de IAC contera as infor-
macoes previstas nos §§ 4° e 5° do art. 1° da Resolugao CNJ 65/2008,
seguidas de um algarismo identificador do respectivo incidente,
além de um nimero sequencial inico gerado por ordem cronolégica
de cadastro, que serd vinculado a descricdo do tema, enviada pelos
Tribunais Regionais Federais, Tribunais Regionais do Trabalho e pe-
los Tribunais de Justica dos Estados e do Distrito Federal.”

Para a alimentacdo do BNPR, cada tribunal deve enviar dados relati-
vos aos processos sobrestados (da Justica Federal comum e dos juizados espe-
ciais federais), em razio da admissio de incidentes de demandas repetitivas
ou afetacdo de processos ao regime de julgamento dos recursos repetitivos ou
de recursos extraordinarios com repercussio geral. Os dados sdo alimentados
diretamente no Banco Nacional ou mediante webservice, que os capta nos sis-
temas processuais correspondentes. Em ato continuo, o CNJ disponibiliza-os
parcialmente em seu portal.

As informacoes captadas pelo BNPR sdo extremamente detalhadas e es-
tao relacionadas nos anexos I a V da Resolugao n. 235/2016 do CNJ.

A consulta ao BNPR, entretanto, permite obter apenas as seguintes in-
formacoes:

* tema (nimero e descrico);

+ espécie de tema (RG, REsp repetitivo, IRDR, IAC, controvérsia, grupo
representativo);

+ situagdo do tema (afetado, mérito julgado, transito em julgado, etc.);
+ assunto (conforme classificagio na tabela nacional);

+ data da criacio do tema (data do reconhecimento da RG ou da afeta-
¢ao ao regime de recursos/processos repetitivos);

+ origem do tema (tribunal de origem);
+ paradigma (processo afetado para julgamento do tema);

+ total de processos sobrestados vinculados ao tema.
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A atualidade dos dados constantes do BNPR depende exclusivamente
da sua disponibilizacdo pelos tribunais de origem, que pode ocorrer automa-
ticamente, quando o BNPR busca, via webservice, os dados nos sistemas dos
tribunais, ou manualmente, quando sdo os tribunais que o alimentam, por
envio de planilhas ou manualmente.

As alteracoes dos dados no BNPR sdo muito frequentes, considerando o
grande volume de temas atualmente afetado ao modelo de julgamento por pre-
cedentes. Um exemplo é o volume de sobrestados, que se amplia ou reduz na
medida em que é dado tratamento aos precedentes qualificados. Ndo h4, porém,
adesdo plena dos tribunais na alimentacéo e atualizacdo dos dados 14 lancados.

Além da alimentacdo e da consulta ao BNPR, os tribunais de origem
devem produzir e lancar diversas informacoes sobre seus proprios casos repe-
titivos, sobrestados, incidentes, controvérsias e grupos de processos represen-
tativos, nos respectivos portais da web, como também o determina a Resolucéo
n. 235/2016, nos anexos L, II, IIl e V.

Como nem todas as informacoes captadas pelo BNPR ficam disponiveis
para todos os tribunais e ha informacées importantes que ndo estdo entre as
exigéncias de cadastramento em tal base de dados, as unidades judiciarias e
administrativas e, sobretudo, os NUGEPS acabam por buscar as informacées
remanescentes junto aos tribunais responsaveis pela afetacdo dos temas e pro-
ducéo dos precedentes, em especial, junto aos tribunais superiores.

Trata-se de dados como:

+ ocorréncia ou ndo de determinacéo de sobrestamento dos processos
e qual o seu alcance;

* teor da decisdo de sobrestamento;

+ pecas importantes dos processos escolhidos como representativos
da controvérsia;

+ tese fixada;
+ teor integral ou ementa do julgamento;

+ temas afetados e julgados pela Turma Nacional de Uniformizacao.

Tais informacoes podem ser obtidas junto a cada tribunal, em relagio
aos processos da Justica Federal comum ou dos juizados especiais, em consul-
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ta aos seus cadastros disponiveis na web, e podem ser também publicizadas
pelas proprias cortes, por meio de boletins periédicos, como vém fazendo o
Supremo Tribunal Federal, o Superior Tribunal de Justica e o Tribunal Regio-
nal Federal da 1° Regido, sob diferentes denominacdes.

De posse de tais informacgdes, que chegam ou sio captadas, os NUGEPS
as tratam e as incluem em seus proprios sistemas e bancos de dados, de forma
a assegurar maior automatizacdo no gerenciamento dos processos repetitivos
e de maneira a dar a tais dados a adequada divulgacio no dmbito da Regido.

E a insercio dos dados nos sistemas informatizados, como e-Proc, PJ-e,
Projudi, entre outros, que permite a automatizacdo de procedimentos. Auto-
matizar significa poder pesquisar, identificar, associar, a partir do assunto e
outros indexadores, processos que, em principio, tenham relacdo com o tema
afetado ou julgado, seja para fins de sobrestamento, seja para dar-lhes solucio
conforme o precedente, seja para que se possa prever os impactos do julga-
mento, entre outras possibilidades.

Nessa perspectiva, ha servidores em todos os tribunais dedicados a cap-
tagdo e a producio dos dados sobre precedentes. Todos buscam as mesmas
informacoes e abastecem, com elas, seus bancos de dados e sistemas processu-
ais, passando, na sequéncia, a divulga-las para as unidades judiciarias de sua
Regido. Aqueles que nio produzem boletins periédicos divulgam as atualiza-
¢Oes que recebem dos tribunais, mediante uma sucessdo de e-mails as unida-
des. As unidades, por sua vez, comumente se cadastram nos sistemas de push
dos tribunais, de forma a conseguir acompanhar o andamento dos temas que
lhes tragam algum impacto sobre o acervo de processos. O mesmo tende a
acontecer no ambito da Justica Estadual e da Justica do Trabalho.

Ha muitas fontes de informac&o a serem consultadas. Os TRFs valem-
-se, em especial, dos dados do BNPR e de boletins periédicos do STF (Repercus-
sdo Geral em Pauta) e do STJ (Boletim de Precedentes). Ambos os periddicos
trazem atualizagdes sobre temas que sdo afetados, com afetacio cancelada,
julgados, transito em julgado etc.

O NUGEP da 1* Regido elabora o seu proprio boletim de precedentes rele-
vantes e o distribui em toda a Regido. De forma primorosa, o 6rgdo consolida as
informacoes do proprio tribunal e as recebidas do STJ e do STF, formatando-as
de modo a facilitar a compreensao do usuario, disponibilizando-as a todos os
juizes, servidores e 6rgaos julgadores, inclusive no site do tribunal, na internet.

Sao informagdes fundamentais para que se possa dar tratamento ade-
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quado aos processos repetitivos. Nao falta informacao. O problema situa-se no
gerenciamento desta.

O que se alcanca com estas medidas de divulgacdo do conhecimento
gerado sobre a formacao dos precedentes é apenas a atualizacio dos dados so-
bre temas repetitivos ou com repercussio geral, ou seja: em um boletim, infor-
ma-se que o tema “X” foi afetado, no préoximo, que o tema “Y” teve julgamento
de mérito, no outro, que o tema “Z” foi cancelado e que o tema “X” foi julgado.

A considerar a quantidade de temas submetidos ao sistema de precedentes
vinculantes e que geram efeitos sobre processos repetitivos, a atualizacdo acaba
por servir apenas aos agentes que alimentam eventuais bancos de dados sobre os
precedentes. Juizes, desembargadores e servidores ndo conseguem gerenciar seus
processos apenas lendo os boletins, pois necessitariam ter, na memoéria, todos os
anteriores para reunir as informacoes que precisam sobre um determinado tema,
ou criar tabelas proprias para armazenar as mesmas informacoes.

O mais adequado parece ser a consulta a um banco de dados, perma-
nentemente acessivel, no qual todas as informacgdes estejam disponiveis e de
onde se possa buscar as atualizacoes para o abastecimento dos préprios siste-
mas processuais (e-Proc, PJe, Projudi etc.), com vistas ao gerenciamento auto-
matizado dos processos repetitivos.

Este, obviamente, é o objetivo do BNPR, mas, em razio da pouca quan-
tidade de informacdes 14 lancadas e da pouca efetividade no seu compartilha-
mento, tem havido necessidade de retrabalho nos tribunais.

No TRF da 4° Regido, foi estabelecido recentemente um webservice com
o BNPR, tornando possivel buscar os dados diretamente nele e alimentar o
sistema e-Proc, que, acessado por todos os usuarios, permite o gerenciamento
de processos em bloco, a partir dos temas. O e-Proc mantém, também, a alter-
nativa de consulta dos dados sobre cada tema, a partir dessa importacéo, sem
necessidade de acesso ao BNPR. Com tal medida, é possivel, entre outras agdes,
a identificacdo dos processos repetitivos na justica comum e nos juizados, o
sobrestamento ou o seu levantamento em lote e a automatizacio da criagio
conjunta de minutas de decisoes.

Os dados captados do BNPR, entretanto, ainda sdo parciais, fragmenta-
dos e insuficientes para o gerenciamento, o que exige do NUGEP a sua comple-
mentacdo em consulta aos tribunais superiores. Como a alimentagao desses
outros dados é feita de forma manual (os tribunais superiores preferem ter
um Unico webservice com o CNJ a ter um webservice com cada tribunal do Pais
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— 0 que é absolutamente compreensivel e razoavel), ocorre um atraso perma-
nente na atualizacio das informacdes, erros decorrentes de falhas humanas
de digitacdo e interpretacio de dados. Mais que isso, para semelhante efeito
gerencial, cada TRF ou tribunal do Pais precisaria fazer o mesmo.

Tal fragmentacio, atrasos e caréncias de dados implicam, ademais, difi-
culdades de cruzamento de informacées. Processos selecionados como repre-
sentativos de controvérsia, por exemplo, ou mesmo aqueles julgados como pa-
radigmas em uma corte, acabam recebendo o tratamento de processos comuns
em outra. Nao raramente, recebem julgamento monocratico nos tribunais su-
periores, por auséncia de alertas de sistema e cruzamento de informacoes. Ao
retornarem as cortes de origem, causam perplexidade e dificuldades de geren-
ciamento, uma vez que ao futuro deles, comumente, estdo vinculados inlime-
ros feitos repetitivos. Outras situacoes também decorrem dessa dissipacio das
informacoes: IRDRs sobre o mesmo tema sdo afetados em mais de um tribunal;
algumas unidades sobrestam processos sobre o mesmo tema, outras nao.

Outro fator relevante a ser considerado é a dificuldade de determina-
cdo do contetdo da ratio decidendi dos precedentes qualificados. Além de nao
haver um critério de consenso para a elaboracdo das ementas dos julgados, é
extremamente dificil localizar, no inteiro teor dos precedentes, os fundamen-
tos determinantes que foram adotados pela maioria dos que chegaram a uma
mesma solucio (ex.: provimento ou desprovimento do recurso). E comum que
a maioria, para o julgamento, forme-se por diferentes fundamentos, tornan-
do-se dificil até mesmo concluir pela presenca de vinculacio do precedente,
uma vez que a ratio decidendi é seu elemento de maior importancia, garantidor
da coeréncia e da integridade na aplicacio do Direito. E com base na ratio, nos
fatos e fundamentos juridicos considerados essenciais para a solugio do caso,
que a propria tese que dele advier precisara ser interpretada e ter seu alcance
definido, o que sera determinante para a futura aplicacio dos precedentes.

Trata-se, porém, de tema que demandara andlise diferenciada por este
Centro Nacional de Inteligéncia da Justica Federal — CNIJF, pelo que pretende-
-se que seja objeto de outra nota técnica.

CONCLUSAO

Diante do exposto, considerando que o incremento e a maior disponibilidade das
informac6es em um banco de dados podera resultar em ganhos de qualidade e
agilidade para o Poder Judiciario Federal, na medida em que informacoes con-
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sistentes poderdo ser concentradas em um s6 lugar e disponibilizadas a todos os
TRFs, turmas recursais e de uniformizacio, de forma automatizada e sem atrasos,
e considerando que o banco mantido pelo CNJ ainda ndo atende a esta finalidade,
o que demandara esforcos daquele 6rgao de controle para muito além do dmbito
da Justica Federal, bem como tendo ainda em conta que os sistemas processuais
da Justica Federal ja permitem maior disponibilizacio e captacio de dados de for-
ma automatizada, o Centro Nacional de Inteligéncia da Justica Federal propoe:

a)

a criacdo do Banco Nacional de Demandas Repetitivas e Precedentes do
Conselho da Justica Federal, no d&mbito da Corregedoria-Geral da Jus-
tica Federal, a ser alimentado de informac6es sobre precedentes obri-
gatorios e sobre precedentes gerados no dmbito dos juizados especiais
federais, com impactos sobre o Poder Judiciario Federal, sem prejuizo
da manutencao dos esforcos para que o BNPR do CNJ seja aperfeicoado
com o fim de disponibilizar informacées a toda a comunidade juridica;
para tanto, a constituicio de grupo de trabalho no &mbito do CJF,
para a formacéo de consenso quanto as informacées a serem coleta-
das junto aos TRFs, ST] e STF e quanto a melhor forma de coleta para
a futura disponibilizacio dos dados;

a disponibilizacio, pelo CJF, aos TRFs, mediante webservice, bem como
ao CNJ, de todas as informacdes constantes do BNDRP/CJF para inser-
¢80 nos proprios sistemas e/ou banco de dados, de forma que os proces-
sos repetitivos possam ser vinculados aos temas e assim gerenciados,
recebendo tratamento adequado a luz dos precedentes qualificados;
quando houver a implementacao dessas agoes, a adogdo de medidas
no dmbito dos TRFs, com o objetivo de dar ciéncia as unidades judi-
ciarias da Justica Federal comum e dos juizados, sobre a disponibi-
lizagdo das informacoes e para uniformizacdo dos procedimentos
relacionados ao sobrestamento dos processos vinculados a temas
repetitivos ou com repercussio geral.

Sugere-se o envio desta nota técnica a presidéncia do Conselho da Jus-
tica Federal, aos Nucleos de Gerenciamento de Precedentes e Coordenadorias
de Juizados Especiais dos Tribunais Regionais Federais, & Turma Nacional de
Uniformizacio de Jurisprudéncia e a Comissao Gestora de Precedentes do Su-
perior Tribunal de Justica.
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CENTRO LOCAL DE INTELIGENCIA DA SECAO JUDICIARIA
DE MINAS GERAIS

Belo Horizonte, 4 de dezembro de 2018.

NOTA TECNICA N. 01/2018
Assunto: reorganizacdo das varas da Justica Federal em Minas Gerais
Relator: Glaucio Maciel, juiz federal da 21* Vara de Minas Gerais

RELATORIO

Atendendo a determinacao do juiz federal diretor do foro de Minas Gerais, foi
proposta, ao Centro Local de Inteligéncia, a realizacio de estudos com o pro-
posito de redimensionar o trabalho de algumas varas do interior do estado e
de analisar a viabilidade de modificacdo de competéncia das varas da capital.

Foi entdo criada, pela diretoria do foro, comissio de trabalho com-
posta por cinco magistrados, membros do Centro Local de Inteligéncia,
representando os diversos grupos de especialidade, para elaboracdo desta
nota técnica acerca do tema. Sdo eles: Evaldo de Oliveira Fernandes, filho,
juiz titular da 14* Vara Civel; Glaucio Maciel, juiz titular da 21* Vara Civel;
Cristiane Miranda Botelho, juiza titular da 25* Vara de Execugdes Fiscais;
Grigério Carlos dos Santos, juiz titular da 29* Vara de Juizado; e Alexandre
Buck Medrado Sampaio, juiz titular da 4* Vara Criminal. A comissao foi
auxiliada pelo Diretor do Nucleo Judiciario, Marcos Ricardo Cordeiro, res-
ponsavel pelo dificil trabalho de apurar o nimero de processos em uma e
em outra situacao e fazer a primeira proposta apresentada.

A Resolugio CNJ n. 184/2013 estabeleceu, no artigo 9°, abaixo transcri-
to, a distribuicdo do ultimo triénio como unico parametro para afericio da
movimentacao processual para se avaliar a necessidade de extincao, trans-
formacao ou transferéncia de unidades judiciais com distribuicdo processual
inferior a 50% da média de casos novos por magistrado.

“Art. 9° Os tribunais devem adotar providéncias necessarias para ex-
tincao, transformacao ou transferéncia de unidades judiciarias e/ou
comarcas com distribuicdo processual inferior a 50% da média de
casos novos por magistrado do respectivo tribunal, no Gltimo triénio.
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§ 1° Para os fins do caput, o tribunal pode transferir a jurisdi¢do da
unidade judiciaria ou Comarca para outra, de modo a propiciar au-
mento da movimentacdo processual para patamar superior.”

Nesse sentido, a Secretaria de Governancga, Gestao Estratégica e Inova-
¢do-SECGE do TRF da1®Regido realizou,no PAe SE10012370-72.2018.4.01.8000,
amplo estudo para a identificacdo dessas unidades judiciarias no 4mbito da 1°
Regido, com base nos dados de distribuicao do tltimo triénio, 2015 a 2017, dis-
poniveis no e-Siest, tendo chegado as seguintes médias de distribuicao por
grupo de especialidade:

ANALISE DA MEDIA DE DISTRIBUICAO
30% abaixo| 30% acima | 50% acima
Frr e o Nédia de 50% ddaamédia da |:j1édia da r:édia da r:édia
federais DRSIRUIGH0 | poc el distril?uil;ia' distri:uigﬁ distri:uigﬁ
0 0 0
CIVEIS 3291 1646 2304 4278 4937
JEF 14382 7191 10067 | 18696 21573
CRIMINAIS 3204 1647 2306 4282 4941
EXECUCAO FISCAL 11011 5506 7708 14314 | 18517
CIVEIS/EX FISCAL 4254 2127 2078 5530 6381
SSJ (Plena com JEF Adjunta) 10554 5277 7388 13720 15831

Como resultado da analise da SECGE, foram identificadas as principais
distorcoes de movimentacio processual (leia-se: “distribuicdo”) no &mbito da 1*
Regido, ja tendo sido algumas, inclusive, objeto de deliberacdo da Corregedoria
— COGER, conforme decisdo proferida no PAe SEI 0021709-55.2018.4.01.8000
(id. 6980686), trecho abaixo transcrito.

Na ocasido, a COGER néo sugeriu o deslocamento de outras unidades
jurisdicionais, ante a necessidade de se empreender estudos mais amplos, a
ser elaborados em cada secdo judiciaria, embora tenha apontado outras situa-
¢oes criticas encontradas no &mbito da 1* Regido, algumas delas na Secéo Judi-
ciaria de Minas Gerais. Abaixo, trecho do despacho COGER:

326



DESPACHO

0 estudo elaborado pela SECGE sobre a aplicagio do art. 9° da Resolugio CNJ 184/2013 adotou dados
estatisticos das varas federais no trienio janeiso de 2015 a dezembro de 2017, identificou a média de distribuigdo de cada uma
das especialidades & apurou discrepincias relevantes entre as unidades da 1* Regidio (SEI 001237072 2018 4,01 8000),

Em face disso, a Corregedoria propds o deslocamento das varas das subsegdes de Onapoque/AP, de Laranjal
do Jar/AP, de Guajard-Minmm/RO, de Tefé/AM, de Juina™T ¢ de Diamantino/™MP para as Segdes Judiciinas do Amazonas (1
vara civel), de Rondénia (1 vara criminal), do Distrito Federal (2 ou 3 vasas civeis) ¢ pasa a Seglo Judicidria do Maranhio (1
ou 2 JEFs) — SEI 0026468-96 2017 4.01.8000, Docs. 6342849 ¢ 6433652

Na ocasiio, nio s¢ sugeniu o deslocamento para as subse¢des com distribuicio muito acima da média de sua
especialidade ante a pecessidade de empreender maiores estudos para avaliar se a sobrecarga de tabalho podenia ser
amenizada com o manejo da drea de junsdigho.

Consignou-se, para tanto, que seriam formados processos especificos para que cada seglo judicidnia
conhecesse o estudo da SECGE em que se baseou a propesta da COGER e o teor dessa proposta, bem como para que
propusesse solugdes para minorar o excesso na movimentacio processual das seguintes subseghes:

Desembargadora Foderal MARIA DO CARMO CARDOSO
Cormegedora Regional da Justica Federal da 1°* Regido

SEil & Documento assinado eletronicamente por Maria do Carmo Cardoso, Corregedora Regional da Justica Federal da 1*
auninaturs Regido, em 11/10/°2018, 45 18:37 (herdsio de Brasilia), conforme art, 1°, 111, "b", da Les 114192006,

wetréna s

DA SITUAGAO DA SEGAO JUDICIARIA DE MINAS GERAIS (SEGUNDO
RELATORIO SECGE - PAE SEI 0012370-72.2018.4.01.8000):

Varas civeis da capital

De acordo com a analise SECGE, nenhuma das varas de Belo Horizonte alcan-
ca amédia de distribuicio da 1* Regido (vide quadro a seguir). A movimentacio
oscila entre 75% e 85% da média, o que ndo justificaria a existéncia das atuais
17 varas civeis existentes na capital.

TABELA I - Produtividade média por vara federal civel da 1* Regido

Especializagao: CIVEL
Periodo: 01/2015 4 1212017

Muito acima da Média (maior que 150%)

Abaixo da Média

| 3800 | 3201 | 33ss | 2759 | 234 | [Mwuito abaixo da Média (menor que 50%)

ol
- BELO HORZONTE E 3880 | 2472 285
©-BELOHORZONTE E
- BELOHORZONTE 3642 4891 4 29
7 - BELO HORZONTE E 272 279
& - BELO HORZONTE 14 3880 1
©°-BELO HORZONTE 5550 9700 | 2883 95

T*-BELO HORZONTE 3846
SECAO JUDICIARIA DO ESTADO DE | ¥'-BELO HORZONTE L
M INA 5 GERA IS 2°-BELO HORZONTE o
T BELO FOREONTE E 3582

©°-BELO HOR@ONTE 3768 T E 1 95

& -BELO HORGONTE 2 2864 271
& -BELO HOR@ONTE 1

207 BELD HORZONTE
2F-BELO HORZONTE 232 2561 | 2798
22 - BELO HOREONT i

bl
L
enhuma das varas federais civeis de Belo Horizonte/MG e as de Cuiabd/MT alcanca a média d:T
isuibuicao da 1* R(glin Oscilam entre 75% & 85% da media. Ou sejo, a demanda processtal civel dessas segbes §
nio justifica a de varas federais na capital, em especial, em Belo Horizonte que tem 15
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Varas JEF da capital e subsecodes

Todas as nove varas da capital estdo 30% abaixo da média de distribuigio ou
muito préximo deste quantitativo (8.897), oscilando entre 54% a 63% da média
(vide quadro abaixo).

Situacdo semelhante ocorre nas duas varas da Subsecdo de Contagem,
que apresentam média de distribuicdo 30% abaixo da média da 1* Regido, en-
quanto a 4* Vara da Subsecio de Uberlandia possui uma distribuicio bem aci-
ma da média da 1% Regido (141,96%).

TABELA IT — Produtividade média por vara de juizado especial federal (JEF) da 1* Regiio

Especializagio: JEF
Periodo: 01/2015 a 1272017

Muite acima da Média (maior gue 150% da M
Acima da Média
Abaixo da Média
[ 820 | ass2 | s71s | 13086 | 3430 | Mo aboio oa Mécia (memor us S0% sbaix
E s s \
 Vara JEF - BELO HORZONTE 8801 z 5392 694
2" Vara JEF - BELO HORIZONTE 2801 1629 F e84 772
25" Vara JEF - BELO HOREONTE 5830 968
25 Vara JEF - BELO HORIZONTE 5542 11032
:Elﬂ ?;‘;:‘fl‘:m" DO ESTADO OE 307 Vara JEF - BELO HORZONTE 3 2230 65158 1155
37 Vara JEF - BELD HOREONTE 14853 5502 1031
22° Vara JEF - BELO HORZONTE 4 895 5349 1118
33* Vara JEF - BELO HORIZONTE 2319 z 045
o 34* Vara JEF - BELO HORZONTE 1219 I 1503
SUB SECA © JUDICIA RIA DE T \ara JEF - CONTAGEM 1457 n 1037
CONTAGEM 2™ Wara JEF « CONTAGEM 9539 6119 4 1054
T e e 201 | 1200s | 1287 | 2200 | ete2
SUBSECA O JUDICIA RIA DE JUIZ DE T Wara JEF - JUZ DE FORA z 1
FORn, 5 Vara JEF - JUEZ DE FORA 1 12 2068
SUBSECA O JUDICIARIA DE UBERA BA |3 Vam JEF - LBERABA 15468 1 1 1634
.s.':t::fﬂ?“iunlclﬂ RIA OE 4% Wara JEF - UBERLAND 33887 20418 22213 44279 ]

3. No caso das varas federais JEFs de Macapd/AP, de Manaus/AM. de Belo Horizonte MG « de Porto
Velho/RO, todas estio 30% abaixo da média de distr ou muito pr a este q o (<ow= 10.070);

4. Em comtrapartida. situaco preccupante & a das varas JEFs da Secio Judicidria do Maranhiio, que
chegam a receber 270% da média de distribuigio das varas de juizado especial federal da 1* Regifio. A média de distribuigdo
das 4 varas JEF de Sao Luis™MA (39.000) chega a ser 4.5 vezes maior que a média das @ varas JEF de Belo Horizonte MG
(E.897);

As duas varas JEF da Subseco Judicidria de C. apr média de distribuicio de
30% abaixo da nmcha da 1* Regifio.

Varas criminais da capital

A situagdo das quatro varas criminais da capital néo foi objeto de recomen-
dacio especifica da SECGE, porque estio proximas da média da 1% Regido (vide
quadro abaixo).

Além disso, a 4* e 11* Varas, que apresentam média de distribuicdo
menor, sdo especializadas em crimes contra o sistema financeiro nacio-
nal e lavagem de dinheiro ou ocultacdo de bens, direitos e valores, bem
como infragdes praticadas por organizagdes criminosas, o que justifica-
ria uma distribuicdo menor.

328



Especializagao: CRIM
Periodo: 0172015 & 122017

Muito acima da Média (maior que 150%)
Acima da Média
Abaixo da Média
Muito abaixo da Média (menor que 50% abaixa)

4" -BELO HORZONTE 1237 2615 1674 1471 585
SECAD JUDICIARIA DO ESTADO DE  |¥-BELOHORZONTE 1767 3607 207 2473 842
MINA 5 GERAIS -BELC HORZONTE 2486 1524 498
347 BELO HOREONTE 1111 ares 2749 1914 783

**As 04 (quatro), varas criminais da capital ndo foram objeto de nenhuma recomendacdo no
relatdrio da SECGE**

Varas de execucao fiscal da capital e subsecoes

Embora apresentem um enorme acervo em tramitagao, de cerca de 191.315
processos, as varas de execucao fiscal da capital e subse¢bes possuem uma mé-
dia de distribuicdo muito préxima a da 1* Regido, oscilando entre 92% e 95%,
nio tendo recebido recomendacao especifica da SECGE. Situacao diferente é a
da 3* Vara da Subsecio de Contagem, que possui distribuicdo muito acima da
média da 1% Regido (163%).

TABELA IV — Produtividade média por vara federal de execucio fiscal da 1* Regido

Especializagdo: EX FISCAL
Periodo: 01/2015 a 12/2017

Muito acima da Média (acima de 1503%)
Acima da Média.
Abaixo da Média
Muito abaixo da Média (menor que 50% abaixo|

| 32674 | 11011 | 12007 | 4357 [ 167 |

23* - BELO HORIZONTE 36145 9566 6974 4989 98
24° - BELD HORIZONTE 35839 9879 1961 5375 177
25" - BELO HORZONTE 37924 091 32 16095 3536 61

SECAOQ JUDICIA RIA DO ESTA DO DE
MINA S GERAIS

M 28¢ - BELO HORIZONTE 38799 23183 2712 62
27 - BELD HORIZONTE 34758 9958 2645 3264 154
SUBf_E".:-_l'C:.JUDlC“ RIA DE 3" - CONTAGEM 31183 17918 14073 5601 0
SUBSECA O JUDICIA RIA DE 5 LBERLANDIA 14 29675

UBERLA NDIA
2. As varas federais de execugio fiscal estio na média ou acima da média de distribuiclo da 1* Regifio.

Deestaque para as que estdo 150% acima da média de distribuigBo da 1* Regifo: 4* Vara Federal de Cuiaba™T (169%), 3*
Vara Federal da SS)/Contagem/MG (163%) e a 10° Vara Federal de Goisnia/GO (151%). |
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Varas com competéncia plena + JEF (interior do estado)
Das varas com competéncia plena + JEE 02 (duas) tiveram recomendacio
especifica no relatério da SECGE: Sete Lagoas e Tedfilo Otoni, que possuem
distribuicdo muito acima da média, com 148,24% e 155,72%, respectivamente.
Outras trés subsecdes merecem atencdo, porque possuem distribuicdo acima
da média: Divinépolis (duas varas), Vicosa e Passos, todas acima de 130% da
média da distribuicéo.

Por outro lado, algumas subsecoes possuem distribuicdo muito abaixo da
média da 1* Regido, sdo elas: Paracatu (65,70%), Patos de Minas (59,05% e 58,95%),
Unai (62,49%), Varginha (59,97% e 66,99%) e Pouso Alegre (62,98% e 60,19%).

TABELA VI — Produtividade média por vara federal de subsecio judiciiria (Plena + JEF)

Especializacao: SSJIJEF - S5J
Periodo: 01/2015 a 12/2017

Muito acima da Média (maior quel S0%)
Acima da Média

Abaixo da Média
Muito abaixo da Média (menor gue 50%:)

“ M ONTES CLAROS 12395 203891 23010 6955
élgéﬁ?ﬁ JUDICIARIA DE MONTES ="M OMNTES CLARDS 20381 23010 G055
3" M ONTES CLAROS 10402 20391 23010 G955
SUBSEGCA O JUDICIARIA DE M URIAE TMURIAE 2229
SUBSECAO JUDICIARIA DE FPARACATU |FPARACATU 4577
SUBSECA O JUDICIA RIA DE PA SS50S T FASSOS 15735 13828 1741
SUBSEGA O JUDICIA RIA DE PATOS DE |TPATOS DEMMNAS 10246
M INA 5 Z*FATOS DE MINAS 10246
SUBSECAD JUDICIARIA DE POCOS DE 53
"—'.A co T POCDS DE CALDAS 1135 2096 453
SUBSECAO JUDICIA RIA DE PONTE T FONTE NOVA 8288
PPy
SUBSECA O JUDICIA RIA DE POUSO FROUSOALEGRE 17713
A LEGRE 2* POUSO ALEGRE 17713
SUBSECAO JUDICIARIA DE SAOC JOKO 240 JOAD DEL REI 9420
fres mes —
SUBSECAD JUDICIA RIA DE SAO TSAD SEBAST O DO FET] 2079 262
coasTannPamalon caal - -
SUBSE!;;E.D JUDICIARIA DE SETE * SETE LAGOAS 21405 15646 9073 22160 4146
'!_\‘l;lﬁzE.GlO JUDICIARIA DE TEOFILO T TESFLOOTOMI 15435 16435 6686 12163 5379
SUBSEGA D JUDICIA RIA DE UNAT ey 2092
T AVARGENEA 795 1011
SUBSEGCA D JUDICIA RIA DE VA RGINHA
2 VARGINHA 6795 1011
SUBSEGA O JUDICIA RIA DE VIGOSA TWICOSA 14322 10839

DAS PRINCIPAIS DISTORGOES APONTADAS NO RELATORIO DA
SECGE - PAE SEI 0012370-72.2018.4.01.8000, REFERENTES A SECAO
JUDICIARIA DE MINAS GERAIS:

+ Varas civeis da capital — nenhuma das 17 varas civeis da capital al-
canca a média de distribuicio da 1* Regido;

* Juizados Especiais Federais—as nove varas dos Juizados Especiais Federais
da capital estdo 30% abaixo da média de distribuicéo, assim como as duas
varas de Contagem. Ja a 4* Vara JEF da Subsecéo de Uberlandia, estd com
distribuicdo muito acima da média (141,96% da média);
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+ Execucdo fiscal — as varas da capital estdo bem proximas da média,
enquanto a 3* Vara de Contagem estd muito acima da média de dis-
tribuicdo (163% da média);

» Varas de competéncia plena + JEF — ha distribuicdo muito acima da
média nas subsecOes de Sete Lagoas (148%) e Tedfilo Otoni (155%).
Vicosa (135%) e Passos (131%) também merecem atencao.

FUNDAMENTAGCAO
Diante do diagnéstico do problema, foi feito estudo no sentido de se reestrutu-
rar as competéncias de algumas varas, do interior e da capital, visando a uma
melhoria do servico.

As conclusdes apontadas no relatério SECGE demonstram a necessida-
de de adocdo de medidas para se equilibrar a movimentacdo processual no
ambito da Secao Judiciaria de Minas Gerais, pelo menos com relacéo as situa-
¢Oes mais criticas identificadas.

Resolvida a situacdo da Subsecdo de Sete Lagoas, com o deslocamen-
to da 8% Vara da capital para aquela cidade e a criacdo da 2* Vara, ja aprova-
dos pelo TRF da 1° Regido e pelo Conselho da Justica Federal (Cf. SEI 0013393-
53.2018.4.01.8000), encontra-se solucionado o problema da mencionada
subsecio, pelo menos por enquanto. A 2° Vara em Sete Lagoas ird desafogar,
sobremaneira, a vara Unica la existente.

Outro excelente encaminhamento foi a conversdo da 3° vara (civel) em
vara de conciliacao (Cf. SEI 0024701-62.2018.4.01.8008), o que trara incomen-
suraveis ganhos para toda a secdo judiciaria. Além de o Centro Judiciario de
Conciliac@o passar a contar com estrutura de vara, podera a nova unidade cui-
dar de inmeros projetos que visam a reducao do niimero de processos ajuiza-
dos ou ao néo ajuizamento de novas demandas.

Outra preocupagio que se tem é com a Subsecdo de Teéfilo Otoni. A
distribuigdo representa 155% da média das varas de mesma competéncia na
1* Regido, maior ainda do que a de Sete Lagoas. Se, para Sete Lagoas, a solucio
encontrada pela Diretoria do Foro foi a transferéncia de uma das varas civeis
da capital para 14, para Teo6filo Otoni, a solucdo deveria ser criar a 2° Vara?
Entende-se que ndo. A analise da distribuicdo no ano de 2018 permite ver uma
estagnacio ou um eventual decréscimo em relacio a 2017, sendo que a retira-
da do acervo das execucdes fiscais que se propde (6.244 processos) das agoes de
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improbidade administrativa, com proibicao de futura distribuicao dessas cau-
sas, leva a vara a uma situagdo boa dentro da média da Regido. Ja para Sete La-
goas, a situacao é distinta, porque a criacdo da 2* Vara levara para a subsecio
a competéncia que tinha quando da instalacdo e que havia sido reduzida para
diminuir o trabalho, ou seja, havera acréscimo consideravel na distribuicao.

Propde-se, ainda, a retirada das agdes de improbidade de todas as sub-
secOes judiciarias e a centralizacio de seu processamento e julgamento na ca-
pital, distribuidas entre as varas criminais. Embora nio se tenha davida da
distincdo entre o ilicito penal e o ilicito de improbidade, este é muito mais
préoximo daquele do que do ilicito civil, ante a necessidade de perquiricdo da
existéncia de dolo, justificando-se, assim, a juncio das competéncias criminal
e de improbidade administrativa. Ressalta-se, com isso, que se aplicara, em
Minas Gerais, a mesma competéncia existente no &mbito no TRF da 1* Regido,
cuja 2* Secdo julga tanto criminal quanto improbidade administrativa.

Para sistematizar, apresentam-se as seguintes propostas, por grupo de
especialidade:

Varas de execucao fiscal da capital
Embora néo apresentem problemas com relacdo a distribuicio de processos,
que gira em torno de 92% a 95% da média, as varas de execucdo fiscal da ca-
pital respondem por cerca de 76% do acervo em tramitagao nas varas civeis,
criminais e de execucao fiscal da capital (191.315 dos 251.152 processos), o que
demonstra a necessidade de acoes que promovam uma imediata reducéo des-
se enorme acervo.

Nesse contexto, como alternativa para reducdo do acervo e melhoria
dos indicadores de distribuicdo das varas civeis da capital e da Subsegdo de
Teofilo Otoni, propoe-se a adocio trés medidas:

a) redistribuicdo do acervo de 23.853 processos de cobranca de anuida-
des dos conselhos profissionais para a 3* Vara, cuja especializacio
em vara de conciliacdo ja se encontra tramitando no TRF1 (PAe SEI
0024701-62.2018.4.01.8008);

b) deslocamento de competéncia para processamento e julgamento
das execugdes diversas (extrajudiciais) para as 15 varas civeis rema-
nescentes da capital, ja considerando a transferéncia da 8° Vara para
a Subsecdo de Sete Lagoas e a especializacdo da 3* Vara, com redis-
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tribuicao do acervo das 12.665 execucoes diversas (extrajudiciais) em

tramitacdo nas varas especializadas;

c) deslocamento da competéncia para processamento e julgamento

das execucodes fiscais da Subsecdo de Teéfilo Otoni para Belo Hori-
zonte, com a remessa dos feitos ja distribuidos.

Situacao proposta:
a) Acervo:

Projacho do acervo 2pds

' Aeervoatuslem | Acenvo Medio por | Conselhos Profissionais- | Execugdes Diversas | ExecugtesFiscaisde | - exclusiode Conselhose | Projegdodonovo
s \ —_ P - "

tramitagaD - anexa | vara (3 varas) anexoll (exrajudiciais]- aneo | Tedfilo Ctoni- anexo X| Execuges Diversas & Inclusao | acervo porvara

acervo de EF de Tedfilo Otoni
P
U
i 191191 B8 PR 12,665 .44 160,517 EIALY
i
IE
b) Distribuicao:
o : o ] Projegdn da média de distribuico considerando a
Distribuigdo paradigma da 12| Situacdo atual das vara federais : o .
. o exclusao dos Conselhos, Extrajudiciais e Inclusao de
Varas Regido no dltimo trignio- comparada @ média de . o )
o N Execugdes Fiscais de Tedfilo Otoni
Nov-15.a Out-18 *) distribuicdo da 12 Regido *)
[[52.374- 11306 (anexo ) + 3,704 (anexo X) / 5 varas)]

pEH 92% da média (10.312) 7947% oz média [8.954)

It 93% da média (10.475) 7947% da média [8.954)

5 11.267 54% da média (10.591) 78,47% da média (8.954)

26 92% da média (10.34) 7947% da média [8.954)

pi 95% da média (10.678) 75475 da média (8.954)

(*) Informagdes extraidas do PAe SEI: 0019381-55.2018.4,01.8000, id, 7152768

Varas civeis da capital

Considerando a recente transferéncia da 8* Vara Federal para a Subsecio de
Sete Lagoas (PAe SEI 0013393-53.2018.4.01.8000) e a iminente transformacio da
3% Vara em vara de conciliacdo (PAe SEI 0024701-62.2018.4.01.8008, em anda-
mento no TRF da 1* Regido), restariam 15 varas com competéncia civel na capital.
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Além do acervo das duas varas acima mencionadas, estimado em torno
de 6.719 processos (anexo IV), sugere-se também a redistribuicio das 12.665
execucoes diversas em tramitacdo nas cinco varas de execucao fiscal da capi-
tal (anexo I) para as 15 varas civeis remanescentes.

Por outro lado, parte do acervo dessas varas civeis da capital seria re-
manejado para as novas varas que receberdo os processos de saide (medica-
mentos) e de improbidade. Estima-se que 1.721 processos sejam relacionados
ao tema satde (anexo IX) e 116 processos, ao assunto improbidade (anexo V),
referente ao acervo existente nas varas civeis da capital.

Situacao proposta:

a) Acervo
Projegdo do novo acervo
L . total, apds inclusdode | Projegio donovo
Acervoatual | Acervo médio por Execugoes Diversas . Acervo L
. ) Acervoda32e§2- ) ) Acervo Saude - acervos da 32 e 82, acervo médio por
Varas |em tramitagdo | vara, considerando (extrajudiciais) - Improbidade da N o )
) anexo IV anexo IX i execugdes extrajudiciais e | vara, considerando
-anexo IV as atuais 17 varas anexol capital - anexo V "
exclusdo dos acervos de as 15varas
salide e improbidade
209
52
62
7
B()
102
122
132
142 53.812 3.165 6.719 12.665 1721 116 71.359 4.757
152
162
172
182
192
202
212
222
(%) especializagdio em vara de conciliagtio em tramitagéio no TRF1
{**) - transferéncia para o Subsectio de Sete Loaoas



b) Distribuicao

o - Projecdo do
. i L . Projegiio do decréscimo Jeca
Projecio do acréscimo | Projegio do acréscimo de o et decréscimo de
o Situagdo davara de distribuigio | distribuigdo considerando ¢ distribuicio
Distribuigio . const considerando a t B,
" federal comparadad|  considerande a a redistribuiio das reicerar considerandoa | Projegio da distribuisio a
paradigma da 12 cor @ stribe redistribuigio dos deran ! "
Varas e média de transformagioda3?e | Execugdo Diversas das redistribuigio dos partir das alteragdes
Regifonoultimo| oo processos relativos a
one distribuicio da 12 |82 varas para as 15 varas | varas de EF - classes 153, | " processos de propostas
trignio (%) Reito 14 con (5,136 7| 1117212078 oy | So0de - classesdoorade: || POESESCE
egido remanescentes (5. 12079 o e-sies .
2! 15 varas) s 244/]5} o 01.04.04.05, 06.04.08.00 & ﬁl:pfﬂ ca ‘te ;SE;ZSIE
. 06.04.10.00 (%) no e-siest [
varas) ====
32 (%) 79% da média (2.606)|
53 75% da média (2.456) 342,4 3439,6 4,8 95,74% da média (3.143)
62 76% da média (2.510) 342,4 3439,6 4,8 97,39% da média (3.197)
72 76% da média (2.485)| 3424 3496 48 96,63% da média (3.172)
g2 (++4) 77% damédia (2.530)
102 77% da média (2.542) 3424 349,6 48 98,36% da média (3.229)
12z 72% da média (2.367) 3424 349,6 48 93,03% da média (3.054)
3.283
132 83% da média (2.724) 3424 349,6 48 103,90% da média (3.411)
142 78% da média (2.572) 342,4 349,6 4,8 99,28% da média (3.259)
152 79% da média (2.591) 342,4 3439,6 4,8 99,85% da média (3.278)
162 74% da média (2.424)| 3424 3496 48 94,77% da média (3.111)
172 76% da média (2.485)| 342,4 3496 48 56,63% da media (3.172)
182 80% da média (2.618) 342,4 349,6 4,8 100,68% da média (3.305)
192 76% da média (2.498) 342,4 343,6 4.8 97,02% da média (3.185)
202 78% da média (2.554) 3424 3439,6 4,8 98,73% da média (3.241)
212 78% da média (2.556) 3424 3439,6 4,8 98,79% da média (3.243)
222 75% da média (2.476) 3424 3439,6 4,8 96,35% da média (3.163)

() informagBes extraidas do PAe SEI: 0019381-55.2018.4.01.8000, id. 7152768

(**) - especializagiio em vara de conciliogéio em tramitagéio no TRF1

(**%) - tronsferéncio para a Subsegéio de Sete Lagoas

(****) - relatério "Boletim Estatistico tipo 1", obtido no e-siest do periodo de nov/15 a out/18, referente 3 distribuigdo das classes 159, 12079 e 1117 das varas de EF da capital.
(*****) - Ndo foi possivel identificar o decréscimo de distribuigdo relacionado ao tema sadde.

Varas de JEF da capital:
De acordo com o relatério SECGE, PAe SEI 0019381-55.2018.4.01.8000 (id.
7152768), as nove varas de JEF da capital possuem distribuicdo muito abaixo
da média das demais varas federais de JEF da 1* Regido (anexo VII), cenario que
revela nimero excessivo de varas especializadas na capital.

No intuito de equilibrar a distribuicdo dessas varas especializadas, pro-
poe-se a transformacao de duas varas JEF em uma vara especializada em sau-
de, com competéncia exclusiva na capital, e mais uma vara criminal na capital.
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a) Acervo

Projecdo do acréscimo de acervo para
o Média atual de cada uma das 7 varas remanescentes,
Tramitagao atual por vara - o ) .
Varas anexo VI tramitagdo por vara considerando transformacdo de 02 varas
(65.036 / 9 varas) e aretirada de agdes de salde
((7.226 * 2 varas) - 652 saide) / 7 varas)
12 3.752
22 7.975
282 7.117
292 9.402
308 6.772
7.226 1971
312 11.781
328 9.466
332 5.465
342 3.306
Total 65.036
b) Distribuicdo

Varas

Média de Distribuigio
paradigma da

Situagio da vara Federal
comparada & média de

Média de distribuicdo por vara

Projegio do acréscimo de
distribuicdo considerando a

Projegdo da distribuigio a
partir das alteracBes

63% da média (9.627)
54% da média (8.368)
55% da média (8.378)

54% da média (8.365)

L I . (76.452 / 9 varas) transformacfo de 02 varas
especialidade na 12 Regido | distribui¢do da 12 Regido propostas

(8.495 = 2 varas / 7 varas)
12 54% da média (8.356) 70,19% da média (10.783)
22 55% da média (8.330) 73,35% da média (10.807)
232 55% da média (8.376) 70,32% da média (10.803)
292 54% da média (8.301) 69,83% da média (10.728)
302 15.362 54% da média (8.301) 8.495 2.427 59,83% da média (10.728)

78,47% da média (12.054)
70,27% da média (10.795)
70,34% da média (10.805)
70,25% da média (10.792)

+ Nao foi possivel estimar o decréscimo de distribuicdo em razao da
retirada das acoes de satude.

Varas criminais da capital

A situacdo das varas criminais, em termos de distribuicao, revela-se compativel

com a média da distribuicao paradigma da especialidade no ambito da 1° regido.

No entanto, no intuito de se deslocar a competéncia das acoes de im-

probidade de todas as subsecoes para a capital, propGe-se a criacdo da 5* Vara

Criminal na capital, mediante a transformac&o de uma vara JEF da capital.

Dessa forma, as cinco varas criminais da capital teriam competéncia para o

julgamento e processamento das agdes de improbidade de todo o estado, com

remessa dos processos ja distribuidos, acervo estimado em 923 (anexo XI),
além da competéncia que ja possuem.
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A especializacio e regionalizacio desse tema complexo nas 05 (cinco)
varas criminais da capital possibilitara melhor prestacao jurisdicional na me-
dida em que conferira maior padronizacio dos procedimentos e desafogara
algumas subsec6es que possuem nimero superior de processos em tramita-
cdo do que a propria capital (Montes Claros, Governador Valadares e Te6filo
Otoni), vide anexo XI.

Situacao proposta:

a) Acervo:
L Projegdo do novo acervo por vara,
L Acréscimo de acervo com i e
Média de acervo por vara em n . considerando a criagdo da 58 vara e
Varas agOes de Improbidade do " .
out/2018 deslocamento das agoes de Improbidade -
Estado - anexo X1
((1.278 x 4 varas) +923) / 5 varas
42
92
1.278 923
112
352 1207
Vara Nova
(transformagdo de
vara JEF da capital)

Fonte: Transparéncia em nimeros, link: http://portal.trf1.jus.br/TPNUM_WEB/

b) Distribuicao:
. . Projegdo de distribuigio por vara,
o o Distribuicdo de agdes de J.!,‘ . N; P
Meédia de distribuicdo por vara ) considerando a criagdo da 52 varae _ .
Varas . Improbidade no Estado no . i Paradigma da 12 Regido (¥)
no triénio (nov-15 a out-18) N deslocamento das agdes de Improbidade -
(ltimo triénio- anexo XI
((3.324 x 4 varas) + 587) / 5 varas
I
3
) 334 587
112
35 mn amn
Vara Nova
(transformagéio de
vara JEF da capital)

Informagtio extraida do Pae SEI n? 0019381-55.2018.4,01.8000 (periodo de nov/15 a out/18)

Criacao de vara especializada em saude, com competéncia

exclusiva na capital:

O art. 3° da Resolucdo CNJ n. 238/2016 determina que os tribunais, as comarcas
ou as secoes judiciarias onde houver mais de uma vara de Fazenda Publica
promoverdo a especializacdo de uma das varas em matéria de satide publica,
compensando-se a distribuicao.
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Considerando a peculiaridade da matéria, a exigir procedimentos muito
especificos e céleres, propoe-se a especializacdo de uma vara, com competén-
cia exclusiva na capital, que promovera o impulso mais adequado nessas agdes,
além de aliviar a demanda existente nas varas civeis (comuns e JEF) da capital.

Segundo levantamento realizado pelo Nicleo Judiciario - NUCJU, a ca-
pital possui um acervo de cerca de 1.721 processos tramitando nas varas civeis
comuns e mais 652 no JEF, totalizando um acervo de aproximadamente 2.373
processos na capital, referentes aos objetos Tratamento Médico-Hospitalar e For-
necimento de Medicamentos, Planos de Satide e Servicos Hospitalares (anexo IX),
mesmos objetos considerados para a recente especializacdo das duas varas da
SJ-DF, 3% e 21%, PAe SEI 0024971-81.2016.4.01.8000.

Criacdo de vara especializada em conciliacao

Considerado a relevancia e a necessidade de organizar e uniformizar os ser-
vicos de conciliacdo, mediacio e outros métodos consensuais de solugdo de
conflitos, a DIREF ja manifestou concordancia com a iniciativa do juizo da 3?
Vara Civel da capital de transformacio daquela unidade em vara especializa-
da em conciliacdo, procedimento em tramitagdo no TRF — 1° Regido, PAe SEI
0024701-62.2018.4.01.8008.

De inicio, a nova vara de conciliacio poderia receber o acervo de 23.853
processos de cobranca de anuidades de conselhos profissionais (anexo II) em
tramitacdo nas cinco varas especializadas em execucao fiscal da capital.

Importante lembrar que, com a especializacao da 3* Vara, a competén-
cia para processar e julgar os processos de naturalizacdo e sequestro interna-
cional de criancas e seus incidentes passaria para a 1* Vara Civel da capital,
em cumprimento ao disposto no art. 365 do Provimento Coger n. 129/2016 e
Resolugao/Presi/Cenag n. 13/2012.

Renumeracao das varas da capital

Considerando as inimeras alteracGes ora propostas, sugere-se, também, a re-
numeracao das varas da capital, de modo a se ordenar e se facilitar a identifi-
cacao das unidades processantes por grupo de especialidade.

Teodfilo Otoni (competéncia plena + JEF)

Diante da situacdo apontada pela SECGE, propoe-se o deslocamento da compe-
téncia para processamento e julgamento das execucoes fiscais de Tedfilo Otoni
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para as cinco varas da capital, com remessa dos processos ja distribuidos. Pen-
sou-se, inicialmente, na possibilidade de deslocamento da competéncia para
Governador Valadares, por ser mais préoximo de Te6filo Otoni do que a capital,
mas as varas de Valadares nio suportariam tal movimento.

a) Acervo
Acervo em tramitagdo - | ExecugGes Fiscais - classe . )
Projegdo do novo acervo Paradigma do TRF1
Out/2018 (¥) 1116 (*)
Subsegdo de
o i 15.653 6.244 5.409 10.446
Tedfilo Otoni
(*) Relatdrio e-Siest
b) Distribuicdo
Projegéo da Distribuigdo

Distriuigdo paradigma |Distribuigdo Vara- triémio|  Evecugbes Fiscais- | Improbidade- classe64- | comaexcluséo das
datéRegido[*) | nov/2015a Out/2018 *) | relatdrio e-Sest - anexo X) timo triénio now/15a out/ 18] Execugges Fscais e
Improbidade

Subsegdo de
- ] 10714 1633 3704 113 170
Tegfilo Ctoni

(*)informagdes extraidas do PAe SEI n¢ 015381-55.2018.4.01.8000

Sete Lagoas (competéncia plena + JEF):

Recentemente foi aprovada a transferéncia da 8* Vara da capital para criagao
da 2° Vara de Sete Lagoas, por meio da Resolucio Presi n. 7070190/2018, PAe
SEI 0013393-53.2018.4.01.8000.

Em razio da criacdo da 2° Vara na Subsecio de Sete Lagoas, ja foi soli-
citado pela DIREF que a jurisdicdo da Subsegao de Sete Lagoas volte a incluir,
em sua base territorial, os municipios de Alvorada de Minas, Baldim, Couto de
Magalhies de Minas, Datas, Diamantina, Felicio dos Santos, Gouveia, Presi-
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dente Kubitschek, Santana de Pirapama, Santo Antonio do Itambé, Sdo Gon-
calo do Rio Preto, Senador Modestino Gongalves, Serra Azul de Minas e Serro,
PAe SEI 0028116-53.2018.4.01.8008.

Contagem

A 37 Vara da Subsecéo de Contagem, de fato, possui distribuicdo muito acima
da média da 1* Regido, enquanto as duas varas JEF da Subsecio apresentam
média de distribuicdo 30% abaixo da média da 1* Regido.

Assim, propde-se a transformacio de uma vara JEF em vara de execucao fis-
cal, criando-se a 2* vara especializada em execucio fiscal na subsecao, que poderia
absorver a competéncia para processamento e julgamento das execucoes fiscais da
congestionada Subsecgo de Divinépolis, com remessa dos processos ja distribuidos.

Situacao atual:

Distribuigo triénio- 11/15a _ "
Acervo em out-2018 [*¥) Paradigma 12 Regido
10-18(%)
12 - . .
vara Contagem - JEF 8.360 9.126 15,36
22vara Contagem - JEF 8131 9.091
3 vara Contagem- EF 31253 13.69 11.267

(*) Informagdes extraidas do PAe SFI n® 0019381-55.2018.4.01.8000

(**] Transparéncia em nimeros

Situacao proposta para o JEF:

Projegio de acervo com a Distribuicdo triénio - 11/15a

Paradigma distribuigdo da 12 Regido (*
transformagdo da vara JEF em EF (**) 10-18 (*) e ¢ gido (%)

Vara JEF 16.491 18.217 15.362

(*) Informagdes extraidas do PAe SEI n® 0019381-55.2018.4.01.8000
(**) Transparéncia em nimeros
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Situacao proposta para as execucgoes fiscais:

a) Acervo
Projegdo da distribuicéo com a criagdo
. Acervo das 2 varas de Je6 “ @ , .
AcevocomacriagdodaZemEF ()| da22vara e deslocamentodas EF de | Paradigma 12 Regido (*)
Divindpolis - anexo Xl o
Divindpolis
12VaraEF 2478
31.253 11703 3788
2VaraEF 2478

(*) Informagdes extraidas do PAe SFI n? 0019381-55.2018.4.01.8000

b) Distribuicao

. . Projecda distribuiciocom o | Projecdo da distriuigdo porvara coma
Projecan de distribuigao com a - G ]_ p S _ o
diadodalemEE deslocamento das 2varss de| eriaco da 2 vara e odeslocamento | Paradigma 18 Regiao ")

;a o Divindgolis - anexo X1l das EF de Divingpolis

18Vara b ) 9.887
) 13,656 60m 11267

BV 9887

() informogdes evtraidos do PAe SEI n2 0015361-55.2013 4018000

Divinépolis (competéncia plena + JEF)

As duas varas da Subsecdo de Divinoépolis apresentam distribuicdo bem
préoxima da média da 1° regido e acervos muito acima da média, conforme

demonstra o quadro abaixo.

Com a possibilidade de criagdo da 2* Vara de Execucao Fiscal na Subse-
cdo de Contagem, propde-se o deslocamento da competéncia para processa-
mento e julgamento das execucoes fiscais para a Subse¢ao de Contagem, com

remessa dos processos ja distribuidos.

Situacdo atual:

Acervoemtramitacdoem | Distriouigdo dftimo tiénio- | Paradigma dstrbuicdo 12Regido- | Paradigma Acenvo 12 Regido-
aut/2018-anexo Xl | nov/L5 2 out-18- anexo Xl periado de nov-15. out-13- anexo Xl anexa Xl
Lvarade Divindpolis 1652 10.363
A N 10446
Bvarade Divindpolis 11 10308

Fonte: e-Slest
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Situacao proposta:

a) Acervo:
Aenoentamitago Otl8; AenolFembrmitaio- |, , i
ProjecéodonavoeaniosemEF | Acenvo paradigmaca regiao
aneso Xl anexo Xl
[¥vara e Divindpolis 10311 3 1078 s
T vara de Divindpal 1 Bl 3268 '
b) Distribuicao:
I . Paradima distribuicdo 12 Regido
Distribuicdo dltimo triénio- | Distribuigao EF no Ultimo e ;
N Projegao da distribuicdo sem EF periodo de nov-19 qut-18-
nov/15 out-18 - anexo XII triénio- anexo XIII
anexo Xlil
L2varade Divindpolis 10363 i 14
1074
2 varade Divindpolis 10308 155 135

Uberlandia

A solucdo considerada mais adequada para a situacao da 4 Vara da Subsecéo
de Uberlandia, que possui distribuicdo muito acima da média da 1* Regido
(141,96%), é a incorporacdo da Subsecdo de Ituiutaba, conforme proposta em
tramitacdo no TRF da 1* Regido, no PAe SEI 0031106-51.2017.4.01.8008, tanto do
ponto de vista financeiro quanto em relacio 8 movimentagao processual, con-
forme parecer SECGE, trecho abaixo transcrito:

A transferéneia e conversio em JEF da vara de [tuiutaba para Uberlandia amenizara a sitvagflo 13 encontrada. Com
duas varas JEFs a distribuigio media de 6.806 fettos caira para 4.612. E o quantitativo de processos em tramitagio em uma tnica vara,
de 33.867, podera ser reduzido para 18.713 mediante a mplementacio de mais outra vara especializada em JEF, ja considerando os
acréscimos advindos com a transferéneia da demanda de IuiutabaMG.
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ANEXOS

ANE

X0l

Acervo fisico em tramitagcao nas varas da capital
(Civeis, Criminais e Execugéao Fiscal)

Tramitagdo das Varas (Civeis, Criminais e Execugdo Fiscal) da SIMG - capital

L ol gl i ot o i st Mol it UL Bl B B Il el IS
3ivara 1.301 102 1122 271 2 45 34 a8 97 § 3.018
peicso | 23 | oot | cnaen | asame | aow | oo | osow | oam | osm | soww | osow | Lum | osws | oem | o | ooe |ocoo

Fonte: Diviséo de Estatistica do TRF1 - DIEST

ANEXO Il
Tramitacao de Execugdes Fiscais de
Conselhos Profissionais e afins — capital

Referéncia: setembro/2018

Conselh ionais de Pr e Afins
Conselno Regionais | - - | consemnosee afins Total
Varas de Fisalzagho | "CEovo/DXIcido | Mo € Demis b Exame da Ordem | Anuidades 08~ | T Regito | Pofissonal (Anuidade) - .
Profissional - Sangdes - Profissional - Profissional - |Fiscalizagao/muitas| - (acervo fisico)
Profissionais Conselhos (OAB) - Conselhos Conselhos PR ContribuicBes
- Conselhos: Conselhos e I e Conselhos Conselhos | e sangdes - Divida !
Afins - | Regionais e Afins - | Regionais e Afins - | Regionais e Afins - " N Corporativas -
Adminisativg | RE80n & Afns - | Regionais e fins [ 75 T Lg0sgs | Regionis € Afins | Regionais e Afns - Ativa ndo Tributarial L o
08.03.00 01.08.03.01 01.08.03.02 01.08.03.07 01.08.03.08 - 01.15.01.04 03.04.0302
232 vara 10 93 1 13 9 1 %6 3.959 4182
242 vara 13 111 - a 5 92 4129 4354
252 vara 54 3 107 - 7 5 £ 4651 2925
262 vara 8 2 102 1 7 1 1 119 6479 6.720
272 vara n 1 64 1 a 2 88 3.489 3672
Total 108 6 a 3 - 35 2 2 493 2.707 23.853
% proporgio do
total 0,45% 0,03% 2,00% 0,01% 0,00% 0,15%| 0,00% 0,01%) 2,07% 95,20% 100,00%|
acervo total

Fonte: Sistema Oracle - Relatdrio PIFVA 1346
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ANEXO Il

Estimativa de distribuicdo de Execucdes Diversas

e Conselhos no ultimo triénio

Distribuigio periodo de nov/2015 a out/2018

Execugdo Hipotecaria do Sistema N N .
Varas Execugdo de titulo Finanieim ga Habitagdo - classe Execugio Fiscal - Ex:j::;::“;zl::::‘::‘;;ji:;% Total
extrajudicial - classe 159 | 1117 e Execugdo de titulo Judicial | classe 1116 - e-Siest (23.853 - anexo 1/ 172.853 an’exo I
contra a Fazenda Publica - 12079

232 1.019 15 8.777 1.210 2,244

242 1.036| 11 8.765 1.209 2,256

258 1.023 21 8.890 1.226 2.270

262 1.034] 16 8.767 1.209 2.259

272 1.046| 23 8.763 1.208 2.277

Total 11.306

ANEXO IV
Acervo em tramitacdo nas varas civeis
Referéncia: Outubro/2018
Varas Tramitagdo Tramitagdo ajustada Suspensos/Sobrestados

38 3.084 2.185 899
52 3.290 2.645 645
62 3.661 2.784 877
72 2.929 2.294 635
g8 3.635 2.883 732
102 4.825 3.562 1.263
128 2.915 2.477 438
138 3.810 2.830 974
142 2.158 1.722 436
158 3.205 2.573 632
162 2.178 1.700 478
172 4.010 3.463 547
1328 2.497 1.719 778
152 2.994 2.180 814
208 2.925 2.447 478
212 2.582 2.091 491
228 3.114 2.596 518
Total 53.812 42,157 11.655

Fonte: Transparéncia em numeros, link: http://portal. trf1jus. br/TPNUM_WEB/
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ANEXO V
Tramitacao improbidade Capital

cE s - -
@y Prompts B UF Descri¢zo Secdo Descrigéo Vara Format. Sistema de Origem do Status Julgado
w3 MG SECAO JUDICIARIADOE Todos os valores Todos os valores Todos os valores

Boletim 1-Vara

JUSTIGA FEDERAL Data de emissdo: 1311118 15:53
Tribunal Regional Federal da 12 Regido Data de atualizagdo dos dados: 11/11118 22:14
SECGE/ DIEST

BOLETIM ESTATISTICO TIPO 1 - MOVIMENTAGAO PROCESSUAL DA SECRETARIA DA VARA
Periodo: 01/11/2018 a 30/11/2018 Vara: Todos
Sistema: Todos
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ANEXO VI
Tramitacao improbidade da SUIMG

Bolefim 1 - Vara

cl e ¢ -

@ Poms g v Descrigéo Vara Format. Sistema de Origem do Status Julgado ‘ +
o3 me Todos os valores Todos os valores Todos os valores.

JUSTIGA FEDERAL Data de emissdo: 1311118 15:01
Tribunal Regional Federal da 12 Regiso Data de atuaizagio dos dados: 11111118 22:14.
SECGE/ DIEST

BOLETIM ESTATISTICO TIPO 1 - MOVIMENTAGAO PROCESSUAL DA SECRETARIA DA VARA

Periodo: 01/11/2018 a 30/11/2018 Vara: Todos
Sistema: Todos
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ANEXO VI
Juizados Especiais Federais da Capital
(informagao extraida do PAe SEI n. 0019381-55.2018.4.01.8000, id. 715268

JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS

Média da Distribuicdo Situagdo da vara federal comparada a
Varas Federais de Minas Gerais  paradigma da especialiade na média de distribuico da 1® Regifo
1* Regido naquela especialidade
1 Wara JEF - EELO HORIZOMTE 54% da média de distribuicdo (8.356)
2t Wara JEF - BELOHORIZONTE 55% da média de distribuicde (8.380)
28t Vara JEF - EELO HORIZOMTE 55% da média de distribuicdo (8.376)
25 Vara JEF - EELO HORIZOMTE 54% da média de distribuicdo (8.301)
30 ¥ara JEF - BELO HORIZONTE 54% da média de distribuicde (8.301)
31 ara JEF - BELO HORIZONTE 63% da média de distribuicdo (9.627)
32t Yara JEF - BELO HORIZOMTE == 54% da média de distribuicdo (8.368)
33 Yara JEF - BELO HORIZONTE 15.362 55% da média de distribuicdo (8.378)
34 Vara JEF - BELO HORIZONTE 54% da média de distribuicdo (8.365)
ANEXO Vil
Acervo JEF Capital

Referé&ncia: outubro-18

Varas Tramitagdo Tramitagdo ajustada Suspensos/sobrestados
18 3.752 3.215 537
28 7.975 3.332 4.643
288 7117 3.242 3.875
298 5.402 6.250 3.152]
308 6.772 4.415 2.357
318 11781 8.312 3.469
328 9466 7.468 1.998|
338 2465 4.034 1.431]
348 3306 3.060 246

Total 65.036 43.328 21.708

Fonte: Transparéncia em numeros, link: http://portal.trf1jus br/TPNUM_WEB/

346



ANEXO IX

Acervo Saude da SUIMG

Tramitacio Vara Civeis da SIMG - capital e subsecdes

Relw@ncis: setembio/2018
Sadde
- méalco Hospieatar e Pranos oe saude contratos oe consumo servicos Hospltaiares contratos se consumo. Total
Fornecimento ae Mealcamentos  01.01.01.05 ireito ga consumidar | 06.04.05.00 “Gireica 4o cansumidor  65.01.10.00 isico + Pae)
tisico - Oracie virtuar - vie () tisico - Uracie virtuar - rie () 1 sico - Uracie virtua: - vie (-3
Caprral 127e s17 26 2 1721
Juis de Fura soo ss s 1 - - s9s
Uberianan B o a B > G290
Uberabu 116 17 s - EY - 137
Ho nebasTAG do Saraieo " B B B =
Patos de Minms 1s 10 s - r - - s0
varginha B y N s
ey — 1o E3 y Ey - N o
raracatu s B x - =
U B B - Y - , o
Mannuacu s x - s
Contagem - 5 N z . N -
ituiutaba 1o = - 2
Sanaces B N N - v
rassos T o T R 1s
Montes Claros 13 1s - - - - a2
Drenopols o 2 B - B 115
Sete Lapous 1s 2 s - - - 22
Ciovernacor valadare= I o B oa
s = - - - - 12
o - - B B o1
s 2 - - - - >
v > - B . -
2 EY - - - - N
3 Ey - - N - .
rogos de caldas 1 B 1 - s
Total 5.0ac 1053 ar c = - R
% propursEo du assunte 81.97%| 17.11% 0.76%| 0.10% 0.06% 0.00%|  100.00%
Tante: nmrema Gracle - lelatonm BITVA 156 ) T anre S it e T
Saude
Segio/Subsecio Tratamento Médico-Hospitalar e Fomecimento de | Planos de Satide - contratos de consumo - direito | Servicos Hospitalares - contratos de consumao - ToTAL
Medicamentos - 01.04.04.05 do consumidor - 06.04.08.00 direito do consumidor - 06.04.10.00
Fisico - Oracle Virtual - JEF Virtual Fisico - Oracle. Virtual - JEE Virtual Eisico - Oracle Virtual - JEF Virtual

JEF _cCapital 111 s13 a 24 - - 652
JEFs Juiz de Fora 114 - 3 - - - 117
JEF _Uberlandia 518 - s - - - 923
JEF - Uberaba 92 - 5 - - - 97
JEF ADJ - 580 Sebastido 204 - - - - - 204
JEFs ADJ Patos de Minas 13 - 1 - - - 15
JEF ADJ _ Lavras s - 1 - - - 3
JEFs ADJ - varginha 7 - - - - - 7
JEFs ADJ _ Pouso Alegre 7 - 1 - - - )
JEF ADJ _ Paracatu ) - - - - - )
JEF ADJ - Unai 32 - - - - - 32
JEF ADJ - Manhuagu 2 - - - - - 2
JEFs - Contagem 7L - - - - - 71
JEF ADJ _ ituiutaba 13 - - - - - 14
JEF ADJ - Janatba 1 - - - - - 1
JEF ADJ _ Passos 183 - - - - - 183
JEFs ADJ - Montes Claros 69 - - - - - 69
JEFs ADJ - Divingpolis 30 - 1 - - - 31
JEF ADJ - Sete Lagoas 19 - 1 - - - 20
JEF — Governador valadares 30 - 2 - - - 32
JEFs ADJ - Ipatinga 15 - 3 - - - 18
JEF ADJ - 580 Jodo Del R 2 - - - - - 25
JEF ADJ - Tesfilo Oto 13 - - - - - 13
JEF ADJ - Muriaé B - 1 - - - 5
JEF ADJ _ Ponte Nova s - 1 - - - 3
JEF ADJ - Vigosa 10 - - - - - 10
JEF ADJ - Pogos de Caldas E - - - - - B
Total 2.010 513 29 24 - - 2.576
% proporgio do assunto 78,02% 19,91% 1,13% 0,93% 0,00% 0,00% 100,00%

Fonte: Sistema Oracle (rotina PJFVA 1346) e Sistema JEF Virtual (Relatorio de vara)
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ANEXO X
Boletim tipo | - Tedfilo Otoni - Distribuicao e Acervo de Execugbes Fiscais no periodo
Nov/2015 a Out/18 TITULOS CORTADOS

DLETIM ESTATISTICO TIPO 1 - HOVINENTAGAQ PROCESSUAL DA SECRETARIA DA VAR
Periodo: (/1112015 140018~ Vara 2 TEGFILO OTONI

Sistema: Todos

mos | s
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ANEXO XI

Acodes de Improbidade na SUIMG

TRAMITACAO IMPROBIDADE - Capital e Subsecdes

Reféncia: Qutubro/2018

Improbidade Administrativa - Classe 64

Segio/subsecio
Tramitacio - Out/2018 Distribuicdo Triénio - Nov/2015 a
Out/2018

Capital 112 73
lJuiz de Fora 23 22
Uberladndia 37 21
Uberaba 24 20
S8o Sebastido do Paraiso 2 2
Patos de Minas 23 17
Lawvras 6 7
Varginha 7 5
Pouso Alegre 13 17
Paracatu 20 6
Unai 20 7
Manhuagu 23 11

Contagem - -

ltuiutaba 3 -
Janauba 40 36
Passos 14 6
Montes Claros 130 77
Divindpolis 16 11
Sete Lagoas 31 9
Governador Valadares 120 66
Ipatinga 58 19
S&o Jodo Del Rei 3 1
Téofilo Otoni 136 118
Muriaé 17 13
Ponte Nova 23 13
Vigosa 8 5
Pogos de Caldas 3 5
Total 923 587

Fonte: e-SIEST
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ANEXO XII
Tramitacao varas criminais da capital

Varas Tramitacdo Tramitacdo ajustada Suspensos/Sobrestados
42 1.179 200 379
92 1.740 1.289 451
112 971 588 333
358 1.221 876 345
Total 5111 3.553 1.558

Fonte: Transparéncia em nimeros, link: http://portal. trfl.jus.br/TPNUM_WEB/

ANEXO Xl
Subsecéao Divinépolis - Distribuigédo e tramitagéo
PRODUTIVIDADE MEDIA POR VARA E ESPECIALIDADE

Especializagdo: $SJ {com JEF ADJ)
Periodo: 1112015 a 1012018

10445 10714

1 DIVINOPOLIS 16521 10363 3122 5792

2 DIVINOFOLIS 14174

Muito acima da Média (maior que 50% acima)
Acima da Média
Abaixe da Média
Muito abaixo da Média (menor que 50% abaixo)

Distribuigdo EF |  Acervo EF

SUBSECAD JUDICIARIA DE DIYINOPOLIS

2955 5911

Projecéo distribuigdo com o |Projecdo da distribuigo porvaracom a
deslocamento das 2veras de | wriagdo da 2 var e o deslocamento | Paradigma 12 Regito (*)
Divindpolis - anexa XlI das EF de Divindpalis
13Varakf 9.887
13.6% 6077 11.267
BVarakf 9.887

(*) Informagges extroidas do PAe S/ 0 0019381-55.2013 4018000

Projegio de distribuiglo com a
triaghoda 2emEF [*)

CONCLUSAO
Diante do exposto, sdo sugeridas as seguintes modificacées:

a) transformacdo da 3* Vara Civel da capital em vara de conciliacdo,
cujo pedido ja se encontra tramitando no TRF1 da 1° Regido (PAe SEI
0024701-62.2018.4.01.8008);

b) redistribuicio do acervo de 23.853 processos de cobranca de anuida-
des dos conselhos profissionais para a 3* Vara da capital, futura vara
de conciliacéo;

c) deslocamento de competéncia para processamento e julgamento
das execucdes diversas (extrajudiciais) para as 15 varas civeis rema-
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nescentes da capital, ja considerando a transferéncia da 8° Vara para
a Subsecdo de Sete Lagoas e a especializacdo da 3* Vara, com redis-
tribuicao do acervo das 12.665 execucoes diversas (extrajudiciais) em
tramitacdo nas varas especializadas;

d) deslocamento da competéncia para processamento e julgamento
das execucodes fiscais da Subsecdo de Teé6filo Otoni para Belo Hori-
zonte, com a remessa dos feitos ja distribuidos;

e) especializacdo de uma vara JEF em uma vara de saiide, com compe-
téncia para processar e julgar acoes de medicamentos, funcionando
como vara civel e tendo um JEF adjunto, para julgar os objetos: Tra-
tamento Médico-Hospitalar e Fornecimento de Medicamentos, Planos de
Satide e Servigos Hospitalares;

f) especializagdo de uma vara JEF em uma vara criminal, de competén-
cia plena;

g) redistribuicdo das acoes de improbidade existentes atualmente em
todo o Estado para as varas criminais da capital e transferéncia de
competéncia (futura) das acoes de improbidade para as varas crimi-
nais da capital;

h) renumeracio das varas da capital, por matéria de especializacao;

i) conversdo de uma vara JEF de Contagem na 2° Vara de Execugdes
Fiscais de Contagem;

j) transferéncia da competéncia das execucoes fiscais da Subsecao de
Divinépolis para a Subse¢do de Contagem, com redistribuicdo do
acervo existente;

k) transferéncia da Vara Unica de Ituiutaba para a Subsecio de Uber-
landia, especializada em JEE.

Pensou-se, ainda, na implantacao de varas regionalizadas de execucéo fis-
cal, uma em Juiz de Fora; uma em Uberlandia, se nao for deslocada parala a vara
de Ituiutaba; e uma em Uberaba, mediante deslocamento de varas com média
baixa da distribuicdo. No entanto, essa modificacio é mais drastica e precisa ser
estudada com cuidado, tendo em vista que representa mudanca de vara.

E importante ouvir os juizes vinculados a Minas Gerais, bem como as
associacdes de classe. E bem provavel que outras boas sugestdes sejam apre-
sentadas e acolhidas pelo Centro Local de Inteligéncia e pela diretoria do foro.
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CENTRO LOCAL DE INTELIGENCIA DA SECAO
JUDICIARIA DO PARA

Belém, 27 de marco de 2019.

NOTA TECNICA N. 1/2019
Assunto: cumprimento de decisGes judiciais em matéria previdenciaria
Relator: Caio Castagine Marinho

RELATORIO/JUSTIFICATIVA
A ATUAGAO DOS CENTROS DE INTELIGENCIA
Os Centros de Inteligéncia sdo espacos de didlogo de carater administrativo
para um estudo técnico de solucoes e compartilhamento de boas praticas. As
acoes neles adotadas tendem a ser medidas preventivas e solugoes alternativas
para as demandas repetitivas ou com potencial para se tornarem repetitivas.
O objetivo deles é estabelecer um didlogo aberto e democratico entre
todos os envolvidos, para assegurar eficiéncia na tramitacio processual e a
expansdo da utilizacio de solucdes dialogadas. Com o compartilhamento de
experiéncias, busca-se superar os problemas repetitivos, com a adocdo de uma
cultura organizacional de planejamento estratégico.

METODOLOGIA E PROCEDIMENTOS ADOTADOS

N&o ha um procedimento regulamentado para a atuacdo do Centro de Inte-
ligéncia. Analisando a experiéncia de outras secOes judiciarias, observa-se
a adocdo da seguinte metodologia: afetacido do tema, com a deliberacdo dos
integrantes do Centro Local de Inteligéncia; designacdo de um relator para
conducio dos trabalhos; levantamento de dados e andlise do tema afetado;
realizacdo de encontro para estabelecimento de didlogo com os envolvidos di-
retamente no tema em analise; por fim, elaboracdo de uma nota técnica com
proposicao de solucao para a questio examinada.

JUSTIFICATIVA DA AFETAGAO DO TEMA - CUMPRIMENTO DE
DECISOES JUDICIAIS EM MATERIA PREVIDENCIARIA

Os magistrados federais da Secéo Judiciaria do Para tém enfrentado intimeras
dificuldades no processamento das demandas que tenham o INSS no polo pas-
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sivo, especialmente no que diz respeito ao cumprimento de decisoes judiciais
em matéria previdenciaria.

De acordo com a perspectiva dos magistrados, tais dificuldades estio
relacionadas: a0 ndo cumprimento de determinacio de implantacio de bene-
ficio dentro do prazo definido na decisdo judicial; a uma aparente falha na
comunicagao entre Procuradoria Federal e a Agéncia da Previdéncia Social de
Atendimento as Demandas Judiciais — APSADJ; a auséncia de comunicacao,
nos autos, dos beneficios implantados; a intensificacdo da atuacdo do Poder
Judiciario em procedimentos que deveriam ser realizados pela Procuradoria
Federal e pela Autarquia Previdenciaria; e ao valor elevado de multas aplicadas
a0 INSS, em razdo do descumprimento das determinacoes do Poder Judiciario.

Neste cenario, com a instalagdo do Centro Local de Inteligéncia pela
Portaria SJ-PA — DIREF 6920332, deliberou-se pela afetacdo do tema para le-
vantamento de dados relativos ao descumprimento de decisdo judicial em
matéria previdenciaria, objetivando-se identificar eventuais solugées para a
superacao da situacéo.

CONDUGCAO DOS TRABALHOS E LEVANTAMENTO DE DADOS
Para estruturar a conducéo dos trabalhos e realizar um levantamento inicial
de dados, foram estabelecidos contatos com as autoridades relacionadas com
a questdo. Além da colheita de dados, foram solicitados que os agentes envol-
vidos apresentassem suas consideragdes sobre o problema, incentivando-se,
de igual forma, que fossem apresentadas as sugestoes para solucio da questio.

Nesse processo, foram contatadas as seguintes autoridades: 1) Dra. Maria
Clara Pampolha de Carvalho, chefe da APSADJ; 2) Dr. Eli Menezes Bessa e Dr.
Jodo Bosco Maia Sampaio, da Procuradoria Federal; 3) Dra. Marilia Nunes Soa-
res Pina, da Defensoria Publica da Unido; 4) advogados atuantes na secio judi-
ciaria; 5) Dra. Priscila Delfino, do Instituto Brasileiro de Direito Previdenciario.

Esse trabalho de levantamento de dados também foi realizado junto aos
6rgaos do Poder Judiciario. Juizes e diretores de secretarias das unidades juris-
dicionais forneceram informacéGes sobre as rotinas processuais adotadas em
cada uma delas. Além disso, foram solicitados, junto a Corregedoria do TRF e
a Coordenadoria da Execucdo Judicial - COREJ, dados que pudessem ser rele-
vantes para exame do tema.

Em 30/1/2019, foi realizada uma reunifo com a participagio da Ordem
dos Advogados do Brasil — Secdo Pard, Defensoria Pablica da Unido, Procu-
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radoria Federal do Estado do Para, Procuradoria Federal Especializada INSS/
GEX/Belém - PA, Agéncia da Previdéncia Social de Atendimento das Deman-
das Judiciais — APSADJ. O ato contou com a participacio de juizes federais da
capital, também tendo sido acompanhado, por videoconferéncia, pelas Sub-
secoes Judiciarias de Altamira, Itaituba, Paragominas, Redencéo, Santarém e
Tucurui. O registro do evento encontra-se documentado na Ata n. 6920332.

CONTEXTUALIZAGAO DO PROBLEMA DE DESCUMPRIMENTO DE
DECISOES JUDICIAIS EM MATERIA PREVIDENCIARIA

Dentre os dados colhidos, o problema do descumprimento das decisdes judi-
cias que determinam a implantacdo de beneficio previdenciario pode ser evi-
denciado com os seguintes dados:

De acordo com as informacées fornecidas pela APSADJ de Belém, em
17/1/2019, existiam cerca de 3.867 processos pendentes de implantagdo. Desse
numero, 2.900 casos estariam relacionados a Geréncia Executiva de Belém,
enquanto 967 diriam respeito a Geréncia Executiva de Santarém.

Especificamente em relacdo ao levantamento realizado junto & CORE],
apurou-se que, no ano de 2018, teriam sido expedidas 261 RPVs relacionadas as
multas aplicadas ao INSS. Nessas requisicoes, o valor das sangdes pecuniarias
impostas em razdo do descumprimento de decisGes judiciais chegaram a R$
973.767,78 (novecentos e setenta e trés mil, setecentos e sessenta e sete reais e
setenta e oito centavos).

FUNDAMENTACAO
As informacées apuradas acerca do cumprimento de decisées judiciais ratifi-
caram a percepg¢ao dos magistrados federais em atuacio na Secdo Judiciaria
do Para. Foi possivel constatar a gravidade do quadro de descumprimento de
decisoes judiciais, tendo sido verificado, sobretudo, uma intensificacdo no na-
mero de descumprimento ao longo do ano de 2018.

Como reagdo ao aumento do nimero de descumprimentos, apurou-se a ele-
vacio do nlimero (e dos valores) das multas aplicadas ao ente ptiblico — em 2018, 261
RPVs foram expedidas, totalizando o valor de R$ 973.767,78. Verificou-se a intensi-
ficacio da imposicio de multas pessoais aos servidores envolvidos na implantacdo
de beneficios, bem como o encaminhamento dos fatos ao MPF, Corregedoria e TCU.

No levantamento de dados realizados junto as unidades jurisdicionais,
procedeu-se a apuracdo das rotinas utilizadas no enfrentamento da questio
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relacionada ao descumprimento das decisées pelo INSS. O foco da analise foi
a identificacdo dos seguintes pontos: 1) prazo concedido para cumprimento da
decisdo; 2) como a comunicacio da deciséo é realizada; 3) quais as medidas ado-
tadas em caso de descumprimento. Segue, na sequéncia, algumas breves conclu-
soes acerca do que pode ser apurado da andlise em relacio a essas rotinas.

PRAZO CONCEDIDO PARA CUMPRIMENTO DA DECISAO

Foi identificado que as varas tém concedido diferentes prazos para implan-
tagdo. Do que pode ser apurado, as unidades jurisdicionais tém utilizado os
seguintes prazos para cumprimento da decisdo: 15, 20, 30, 45 ou 60 dias.

A adocdo de um prazo mais dilatado — 60 dias — tem sido comum em al-
gumas relatorias da Turma Recursal e nas Subsecoes Judiciarias. Nesses casos,
considerando a sistematica de intimacao (eCint ou Carga dos autos) e a conta-
gem de prazo em dias Uteis, o prazo do INSS para implantacdo é proéximo (ou
as vezes superior) a 90 dias.

Comparando o numero dos casos de descumprimento com o prazo con-
cedido para implantacéo, foi possivel constatar que a elevacdo do prazo de
implantacdo nao implica em maior efetividade no cumprimento da decisao
judicial. O indice de descumprimento para as unidades que adotam prazos
mais extensos é igual ou superior quando comparadas a outras unidades
que utilizam prazo menor.

COMO A COMUNICAGCAO DA DECISAO E REALIZADA

Acerca da intimagao do INSS sobre a decisdo que determina a implantacédo do
beneficio previdenciario, foi possivel identificar uma diversidade de praticas
utilizadas pelas unidades jurisdicionais.

Do que se apurou, os JEFs da capital adotam as seguintes modalidades
de comunicacio da decisdo: a) eCint para a Procuradoria Federal; b) eCint para
a APSADJ; ¢) oficio para a APSAD]J, nos casos de aplicacdo de multa pessoal; d)
e-mail para a APSAD], com lista dos processos pendentes de cumprimento. As
varas civeis da capital e as subsec¢oes judiciarias, por sua vez, adotam a intima-
¢do via PJe e a remessa dos autos fisicos.

Sobre a tematica, impende consignar que a adocio do PJe restringe a
intimac&o apenas a Procuradoria Federal. Neste sistema, que invariavelmente
sera adotado em todas as unidades jurisdicionais, ndo ha a possibilidade de
comunicagao direta 8 APSAD] que algumas varas vém utilizando.
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Assim, a pratica de intimac&o por eCint direcionada para a agéncia, na
perspectiva atual do PJe, ndo sera mais viavel. Sera possivel que a comunica-
¢do entre a unidade jurisdicional e a APSADJ continue se realizando, sem, con-
tudo, poder ser atribuidos efeitos processuais a essa modalidade de contato
(exemplo: fixacdo do termo inicial da contagem de prazo com a intimacéo da
APSAD]).

De todo modo, a analise dos nameros de descumprimento indicados pe-
las varas, quando comparado com as praticas adotadas para comunicacao da
decisdo, permite constatar que as unidades que estabelecem um contato di-
reto com a APSADJ conseguem um nivel de descumprimento menor do que
aquelas que se restringem a intimar apenas a Procuradoria Federal.

QUAIS AS MEDIDAS ADOTADAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO
Dentre as medidas adotadas pelos magistrados frente a constatacio de des-
cumprimento da decisdo de implantacido de beneficio estdo: aplicacdo de
multa contra o INSS (fixada em dias/multa ou valor fixo); aplicacdo de multa
pessoal ao chefe da APSAD] e ao gerente executivo; comunicacio ao MPF, TCU,
Corregedoria, para apuracdo de responsabilidade administrativa, criminal e
apuracio de pratica de ato de improbidade.

Especificamente quanto a definicdo da multa a ser aplicada, foram iden-
tificadas as seguintes medidas: multa em um valor fixo, incidente no exato
momento em que se identifica o descumprimento; san¢io pecuniaria em dias/
multa. Em relacéo a este Gltimo caso, fixacdo em dias/multa, ha unidades juris-
dicionais que fixam e outras que néo fixam valor maximo para incidéncia (“sem
teto”). Outras unidades fixam qual seria o valor maximo da sancio cominatoria,
tendo sido constatados os parametros de fixacdo do teto da multa a seguir: R$
3.000,00; R$ 5.000,00, R$ 9.000,00; R$ 10.000,00; e 60 vezes o valor do beneficio.

Acerca da definico de um teto para a fixacdo da multa, alguns magis-
trados destacaram que a auséncia da definicio de um limite maximo aumenta
os incidentes processuais durante a execucao. Essa constatacdo também foi
apresentada pelos procuradores, que relataram a necessidade de recorrerem
nas hipoteses em que o valor da multa atingisse valores excessivos.

Quanto a destinacio do valor da multa, verificou-se que algumas uni-
dades destinam a multa para a Unido, contudo, em regra, a destinagdo dos
valores tem sido para a parte autora.

Outra informac8o relevante a ser registrada, embora o valor total pago
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a titulo de multa no ano de 2018 tenha sido elevado (em quase um milh&o de
reais), apurou-se ndo ser incomum as decisdes judicias retirarem as multas
aplicadas, em razao da implantaco. Nestes casos, mesmo se tiver havido um
descumprimento inicial que justificasse a incidéncia da multa ja fixada, o juiz
da causa entende por afastar sua aplicacio diante da constatacio da implan-
tacdo do beneficio, ainda que fora do prazo.

Com efeito, o que haveria de mais relevante para ser registrado seria
o fato de que, segundo a apuracéo realizada, a definicao de uma multa em
valor elevado néo pareceu resultar uma maior efetividade no cumprimento
dadecisaojudicial. As varas em que os valores das sangoes pecuniarias tém o
maior valor nao possuem indice de descumprimento menor.

Desde o inicio dos trabalhos do Centro Local de Inteligéncia, a Procura-
doria Federal e a chefe da APSAD] vém envidando esforcos para a superacio
da situacdo de descumprimento das decisées judiciais. Foi verificado que a AP-
SAD] iniciou um esforco concentrado para implantacio das decisGes penden-
tes. Pelos relatos apresentados, também foi constatado a atuacdo da Procura-
doria Federal buscando reformular sua organizacio na distribuicio de tarefas
entre os procuradores. Sob essa perspectiva, os trabalhos até ento realizados
ja comecaram a produzir relevantes resultados.

RECOMENDAGCOES
Diante do exposto, buscando dar maior efetividade ao cumprimento das deci-
sOes judiciais em matéria previdenciaria, recomenda-se:

1) Intimacdo: intimac@o das decisGes/sentencas exclusivamente para a
Procuradoria Federal, sem prejuizo de as unidades manterem contato direto,
de natureza néo processual, com a APSAD]J (via: e-mail, WhatsApp, telefone);

Esse procedimento permitiria: padronizar a comunicacdo da decisao ao
6rgao de representacdo processual, evitar a criacio de tarefas em duplicidade
pelo Procurador Federal e pela APSAD] e adequar a modalidade de comunica-
cdo dos atos processuais ao PJe, sistema de informatica que invariavelmente
sera adotado por todas as unidades.

Contudo, recomenda-se que as unidades mantenham um contato direto
com a APSAD], contato este que seria realizado de natureza ndo processual.
Isso porque, na pratica de algumas varas, o envio de e-mail para a chefe da AP-
SAD] tem auxiliado este 6rgao na implantacio dos beneficios e influenciou, de
forma consideravel, na diminuicdo do indice de descumprimento.
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De todo modo, recomenda-se que a Procuradoria Federal continue apri-
morando a comunicacdo com a APSAD], de forma a garantir, sobretudo, a fun-
cionalidade do sistema interno utilizado pelos 6rgaos.

2) Prazo: padronizacdo do prazo para implantacio em periodo nio in-
ferior a 30 dias, resguardando-se a autonomia do magistrado em fixar prazo
menor, sempre que entender necessario a atuacdo imediata do INSS;

De acordo com as informacgées prestadas, segundo o sistema de contro-
le interno utilizado, esse periodo seria suficiente para a Procuradoria Federal
comunicar a APSAD]J e, também, para a agéncia implantar o beneficio confor-
me determinado.

Ressalta-se que a referida recomendacio é realizada sem qualquer pre-
juizo de o magistrado utilizar prazo inferior, sempre que entender necessaria
a atuacio imediata do INSS.

3) Turma Recursal: fixacdo do termo inicial da contagem do prazo para
implantacdo do beneficio na data do julgamento, nas hipéteses em que a de-
terminacao for definida pela Turma Recursal.

4) Parametros de Implantacdo: nas decisoes, a utilizacdo de quadro com
parametros de implantagao, contendo informacdes mais relevantes para a im-
plantacdo pela APSAD].
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CENTRO LOCAL DE INTELIGENCIA DA SECAO JUDICIARIA
DE PERNAMBUCO

Recife, 14 de janeiro de 2019.

NOTA TECNICA N. 1/2019

Assunto: melhoria da eficiéncia no compartilhamento de informacées previdenci-
arias relevantes pelos cartérios de registro civil ao INSS, através do Sistema SIRC.
Relator: Juiz Federal Luiz Bispo da Silva Neto

RELATORIO

O Centro de Inteligéncia da Secdo Judiciaria de Pernambuco - SJ-PE, criado
pela Portaria n. 1.079/2017 da Direcao do Foro da SJ-PE, vem apresentar Nota
Técnica com sugestoes para prevencao de demandas repetitivas, por meio de
maior eficiéncia no compartilhamento de informacées relativas a 6bitos, bus-
cando celeridade na cessagdo de beneficios previdenciarios percebidos pelo
falecido e eventualmente sacados irregularmente.

A sugestio de estudo iniciou-se ao perceber uma repeticdo de casos
similares, trazidos tanto ao juizo civel quanto ao criminal, oriundos de per-
cepcao irregular de beneficios previdenciarios pelos familiares ou conhecidos
de pessoas mortas, seja em acdo de ressarcimento ou mesmo acdo penal por
estelionato previdenciario.

Alguns réus alegam o desconhecimento proéprio da irregularidade,
acreditando que o beneficio ativo constituiria uma espécie de auxilio-funeral,
ou admitem que fizeram os saques em funcio da facilidade, ja que eram pos-
suidores de procuragdo do morto, possibilitando a retirada dos recursos sem
maiores dificuldades.

Em noticia extraida do sitio da Controladoria-Geral da Uniao, percebe-
-se bem que o problema, além de atual, é dramatico:

“Durante cruzamento da folha de pagamento (Macica) com o Sistema
de Controle de Obitos do INSS (Sisobi), realizado entre janeiro a agos-
to de 2016, foram encontrados 101.414 segurados que receberam em
conta-corrente, mesmo registrados como falecidos na base de dados.
Em média, cada beneficio irregular resultou em quatro pagamentos
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mensais. O prejuizo, se calculado o periodo de oito meses analisado
pelos auditores, é da ordem de R$ 460 milhdes.”

Também foram identificados casos mais graves: ha 1.256 segurados que
constam do Sisobi como falecidos em 2005 e que receberam beneficios previ-
denciarios em 2016

Outrossim, identificou a dita auditoria que, pelo menos, R$ 1 bilhdo em
recursos do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) encontravam-se blo-
queados em bancos, cuidando-se de pagamentos de beneficios, como aposen-
tadorias, transferidos para contas de pessoas mortas — e o INSS enfrenta difi-
culdade para conseguir a devolucdo de mencionados valores.

FUNDAMENTACAO

Constatado o problema, iniciou-se um estudo de como a informacao do 6bito
chega até o INSS, elemento fundamental para possibilitar a cessacdo do bene-
ficio previdenciario.

Sabe-se que a Lei n. 6.015/73 (Lei de Registros Publicos), no art. 77, de-
termina que nenhum sepultamento sera feito sem a lavratura da respectiva
certidao de 6bito.

Tal exigéncia, via de regra, encontra-se igualmente presente nas legisla-
¢Oes municipais e regulamentos de cemitérios.

Partindo dessa premissa de que o cartério é procurado pelos familiares ou
responsaveis pelo enterro, para lavratura da competente certidao de 6bito, a ser-
ventia ja tem em seu poder informagdes relevantes do passamento do cidado.

Ou seja, o Estado, por ser delegatario, tem o exato conhecimento do dbito
do beneficiario da Previdéncia Social, mas ndo compartilha com eficiéncia a in-
formacéo. Como consequéncia, demora-se na cessacdo do beneficio previdenci-
ario, pagando indevidamente a pessoa falecida, o que da azo ao cometimento de
fraudes diversas e um substancial incremento no déficit da previdéncia social.

De fato, cabe apontar que, nos termos do art. 68 da Lei n. 8.212/1991,
o titular do Cartério de Registro Civil de Pessoas Naturais fica obrigado a co-
municar, ao INSS, até o dia 10 de cada més, o registro dos 6bitos ocorridos no

1 Disponivel em: http: . .
tituir-inss-valores-pagos-apos- oblto dos-beneficiarios.

2 Oprazo do art. 68 da Lei n. 8.212/91 sera denominado no texto de “prazo legal”.
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meés imediatamente anterior®, devendo da relacio constar a filiacao, a data e
o local de nascimento da pessoa falecida.

A auséncia da prestacio da informacéo referida tem como consequéncia a
imposicio de multa prevista no art. 92 da Lei n. 8.212/91, que podera variar de R$
1.812,87 a R$ 181.284,63 (valores aproximados por mera atualizacdo monetaria).

Todavia, a pratica revela que a informacéo é prestada a destempo, mui-
tas vezes, incorretamente, ou sequer é transmitida.

A multa mencionada nio tem nenhuma efetividade, pois ndo se tem
noticias de sua cobranca (ndo ha auditores vinculados ao INSS para efetivar a
lavratura da multa).

N3o se desconhece, no CNJ, um procedimento — iniciado em marco de
2016 — que busca por luzes sobre o tema da multa pela nio informacdo dos
6bitos (proc. 0001106-65.2016.2.00.0000), mas que até a data de hoje ndo houve
0 respectivo arremate.

SISTEMA NACIONAL DE INFORMAGOES DE REGISTRO CIVIL - SIRC
A solucdo para o problema em lica, a0 menos o que os estudos preliminares
indicam, estaria no aproveitamento do ato em que o cartério lavra a certidao
de 6bito, por meio da informatica.

Esse tratamento da informacéo é feito atualmente pelo Sistema Nacio-
nal de Informacoes de Registro Civil - SIRC —, criado pelo Decreto n. 8.270/2014.

“O Sistema conta com um Comité Gestor que estabelece as diretrizes
para funcionamento, gestdo e disseminacdo do Sistema e monitora
o uso dos dados nele contidos. A coordenacdo do Comité é exercida
de forma compartilhada entre a Secretaria de Direitos Humanos da
Presidéncia da Repuablica e o Ministério da previdéncia Social.”

E por meio dele que as serventias enviam as informacées coletadas para
a base nacional, permitindo o compartilhando dos dados com os demais 6r-
gaos publicos, em especial o INSS.

Mas qual a razdo da continuidade de fraudes e pagamentos indevidos
pos 6bito?

3 Deacordo com a previsdo legal, a informacao deve ser enviada em um periodo de no maximo
40 dias (6bito ocorrido no inicio do més) a 10 dias (6bito ocorrido no final do més).

4 Disponivel em: http://www.sirc.gov.br/static/manuais/recomendacoes_tecnicas_sirc.pdf.
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FALHAS ENCONTRADAS
Anilises empiricas indicam que a problematica persiste porque a infor-
macao, via de regra, ndo segue em tempo real, porquanto ndo ha uma in-
tegracdo do sistema da serventia com o SIRC, de modo que o cartério, na
melhor das hipéteses, encaminha os dados no dia 10 do més seguinte ao
més em que o registro do 6bito é realizado, na forma da previsio art. 68 da
Lei n. 8.212/91 (uma regra prevista ha quase 30 anos, quando nédo havia a
circulacdo da informacio dos dias atuais).

Saliente-se que a informacéo do cartério podera seguir, basicamente,
por duas vias, quais sejam:

“SIRC Web Services — Ha uma integracgdo entre os sistemas da pro-
pria Serventia com o SIRC, permitindo a interoperabilidade, além de
facilitar o uso, bem como possibilitar atualizagio de forma simulta-
nea e em tempo real.

SIRC WEB Internet — Aqui a Serventia envia as informagdes por meio
de um navegador, utilizando-se de senha propria, local onde serao
exportados os arquivos ou mesmo as informacoes.”

Note-se, ainda, que ha cartérios que simplesmente nio enviam os da-
dos, pois o sistema de cobranca de multas é falho, ou ha ainda aqueles que
enviam os dados, mas com informacoes falhas®.

Nio bastasse, em alguns estados, como Pernambuco, as informacées
ndo sdo repassadas diretamente pelos cartérios para o SIRC, e sim, antes, con-
solidadas por uma Central de Registros Civis, que fica responsavel pelo enca-
minhamento de toda uma massa de informacoes.

Nessa Gltima hipotese, o cartério ndo se comunica diretamente com o
sistema SIRC, mas sim com a Central, de modo que ha possibilidade de a in-
formacdo ser repassada com atraso. H4, ainda, outra perda, pois, ao néo se
conectar diretamente com o SIRC, a serventia deixa de ter acesso ao relatorio
das inconsisténcias das informacoes, gerado pelo préprio sistema, o que per-
mitiria um rapido saneamento das incorrecoes, necessarias ao procedimento
de cessacdo do beneficio previdenciario.

5 Por exemplo, nome do falecido igual ao do declarante do ébito, data do ébito em década ou
século diverso do atual, entre tantos outros.
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ATUAGAO JUNTO A CORREGEDORIA DO TJ/PE

Ciente da problematica exposta nesta Nota Técnica, mediante reunido marcada
entre os membros do Centro de Inteligéncia da SJPE e o Corregedor-Geral da
Justica do TJPE, Desembargador Fernando Cerqueira, juntamente com os juizes
auxiliares da Corregedoria, juiz corregedor auxiliar do extrajudicial da Capital,
Carlos Damido, e o juiz corregedor auxiliar do extrajudicial do interior, Janduhy
Finizola, nasceu a proposta para que as Serventias de Registro Civil encami-
nhem as informacoées relacionadas a ébitos ao INSS no prazo de 24 horas.

Para tanto, foi editado o Provimento n. 009/2018 do TJPE, que dispss
sobre a reducido do prazo para que os oficiais do registro civil de pessoas
naturais do estado de Pernambuco remetam a comunicagio dos 6bitos re-
gistrados na Serventia.

Alterou-se, assim, o art. 611 do Cédigo de Normas do Estado de Pernam-
buco, de modo que o prazo para envio das relacoes de 6bitos registrados na
Serventia passou a ser de 24 horas.

Para melhor ilustrar a importancia da alteracdo normativa, o INSS rela-
ta® que, em maio de 2018 (antes da vigéncia do Provimento n. 009/2018), foram
registrados no SIRC 5.316 certidoes de 6bito, com 1.318 encaminhadas em 24
horas (24,79%) e 585 enviadas fora do prazo estabelecido pelo art. 68 da Lei
n. 8.212/91. Anote-se que 4.731 certidoes de 6bito foram enviadas dentro do
prazo legal, sendo que a média de tempo gasto no envio das informacoes pelos
cartorios foi de 20 dias.

O pagamento pos-6bito, por conta de informacoes prestadas fora do
prazo legal, gerou um prejuizo na ordem de RS 2.443.172,00. Ja o pagamento
indevido, mesmo cumprindo o prazo legal (excluindo os enviados em 24 ho-
ras), alcancou a quantia de R$ 682.636,00 (em tese, mesmo observando o prazo
previsto em lei, por ser muito longo, ha possibilidade de pagamento de duas
competéncias indevidas, ou até a terceira, se o prazo percorrer o periodo de
pagamento do décimo-terceiro).

Ja no periodo posterior a vigéncia do Provimento n. 009/2018, em no-
vembro de 2018, foram inseridos no SIRC 4.279 registros de 6bitos, sendo que
32,22% (1.379) foram enviados em 24 horas e s6 62 certiddes foram enviadas
fora do prazo legal (1,45%). Restou apontado que 4.217 certiddes de 6bito foram

6 InformacGes cedidas por Tatiana Silva Barbosa, responsavel pelo Sistema Nacional de Informa-
¢oes de Registro Civil -SIRC no INSS e chefe substituta da Divisdo de Integracio de Cadastros.
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enviadas dentro do prazo previsto em lei, todavia, a média de envio das infor-
macoes pelos cartorios caiu para 6 dias.

O pagamento indevido pés dbito — efetuado nos casos de informacées
prestadas fora do prazo legal — caiu para R$ 60.809,00 (reducio de cerca de
98%). Ja o pagamento indevido — mesmo cumprindo o art. 68 da Lei n. 8.212/91
(excluindo os enviados em 24 horas) — foi na ordem de R$ 570.825,00. Perce-
be-se que o Provimento n. 009/2018 gerou uma economia aproximada de 2,4
milhées de reais em uma s6 competéncia. O pagamento indevido pés 6bito
reduziu cerca de 80%.

Considerando que o INSS gera, em média, 13 competéncias com o paga-
mento de beneficios (com excecdo do amparo social), e tomando-se por base a mé-
dia encontrada no més de novembro de 2018, ha um potencial de reducao de pre-
juizo direto superior a 30 milhoes de reais, por ano, so no estado de Pernambuco.

De fato, essa medida se revela consentanea com a presente realidade,
em que a informacio flui instantinea, com a massificacio do acesso a inter-
net, ndo se justificando a subsisténcia do extenso e vetusto prazo do art. 68 da
Lei n. 8.212/91, uma regra prevista ha quase 30 anos, que ja se evidencia ultra-
passada e contraria a uma gestdo eficaz dos recursos publicos.

Outrossim, houve uma sugestdo pelo Centro Local de Inteligéncia da
SJPE de aprimoramento da forma de cobranca da correcdo dos dados, que é
justamente franquear o acesso ao SIRC pela Corregedoria do TJPE, situacio
essa ja consolidada, a qual recebe, em tempo real, relacdo das serventias com
relatdrios de pendéncias, podendo, com eficiéncia, efetuar a cobranca do ali-
nhamento das informacdes, sob pena de impor medidas correicionais, culmi-
nando na proépria perda da titularidade da serventia.

Busca-se, portanto, a atuagio em duas frentes especificas e claras, quais
sejam: implementar a integracdo dos sistemas préprios dos cartérios com o
SIRC, permitindo a fluidez da informaco em tempo real, e automatizar os
relatdrios de falhas, com apoio das corregedorias dos Tribunais de Justica, de
modo a diminuir o tempo de resposta das serventias.

Sugeriu-se, ainda, a materializacdo de um projeto piloto, elegendo-se
um cartorio de registro civil de Recife — PE para atuar de forma integrada com
o SIRC. No caso de uma resposta positiva, a ferramenta utilizada podera ser
integrada nas demais serventias do estado, com fundamental apoio da Corre-
gedoria do TJPE.

Por fim, gestou-se o inicio de uma discussdo importante, que é justa-
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mente a possibilidade de obstar os repasses do Fundo Especial de Registro Ci-
vil - FERC para as serventias que apresentem pendéncias no SIRC.

O mencionado fundo especial tem natureza compensatéria, e ja tem
previsdo em varios estados, destinando-se a remunerar os cartorios de registro
civil pela emissao de atos gratuitos, como é o caso da certiddo de 6bito.

Partindo-se do principio que a pendéncia no SIRC indica erro na elabo-
racio da certidao de 6bito (no caso da hipétese em lica), ou mesmo omissio de
informacoes obrigatdrias, afigura-se pertinente a suspensio do dito repasse —
ainda que parcial — até resolucao efetiva do problema.

ENCAMINHAMENTOS

A problematica descrita nesta Nota Técnica delineia cenario que nao fica
restrito ao dmbito do estado de Pernambuco. De fato, em conformidade com
informacodes colhidas junto ao INSS, no dia 1/10/2018, verificou-se, de forma
preliminar, que ja teriam sido apurados quase 92.000 casos de pagamentos
indevidos realizados ap6s o 6bito do segurado, gerando prejuizo superior a 1,3
bilhdes de reais, com baixa taxa de recuperabilidade (cerca de 18%).

Nessa conta, nio resta computado prejuizo que se revela na movimen-
tagdo da maquina estatal, seja a ocupacao de servidores do INSS, AGU, da po-
licia federal, servidores e membros do MPF, servidores e membros da Justica
Federal, entre outros, quando se sabe da pouca ou nenhuma efetividade na
recuperacio dos recursos publicos despendidos irregularmente no pagamen-
to indevido pés dbito de beneficio previdenciario.

Vé-se, portanto, a necessidade de divulgacio das implementacoes alcan-
cadas pelo Centro de Inteligéncia da JFPE, com a essencial parceria da Correge-
doria do TJ-PE, haja vista a importancia do tema e o carater nacional da proble-
matica, acionando-se, para tanto, o Centro Nacional de Inteligéncia da Justica
Federal, foro adequado para implementacio e aprofundamento das melhorias
alcancadas em Pernambuco, quanto ao sistema de comunicagao de 6bitos.

Indica-se, outrossim, a necessidade de provocacdo do CNJ — caso o Cen-
tro Nacional de Inteligéncia da Justica Federal entenda pertinente — com o in-
tuito de efetuar uma melhoria do compartilhamento de dados das certidoes
de 6bito pelos Cartoérios de Registro Civil com o INSS, no dmbito das Correge-
dorias dos Tribunais de Justica, mormente quanto a necessidade de integracao
dos sistemas informatizados das serventias com o SIRC, bem como a obriga-
cdo de constar informacdes basicas nas certidées de dbito, a exemplo do CPE
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CENTRO LOCAL DE INTELIGENCIA DA SECAO JUDICIARIA
DE SANTA CATARINA

Floriandpolis, 24 de setembro de 2018.

NOTA TECNICA N. 1/2018

Assunto: pagamento de honorarios de dativos em valores superiores aos previs-
tos na Resolucéo n. 305, de 7 de outubro de 2014, do Conselho da Justica Federal.
Relator: Jorge Roberto Del Gaudio

Revisora: Juiza Federal Micheli Polippo

RELATORIO
Trata-se de expediente visando a adocdo de possiveis medidas para solucéo
do problema de arbitramento de honorarios de defensores dativos em valores
superiores aos previstos na Resolucdo CJF n. 305/2014.

De acordo com o acérdio proferido pelo TRF da 4° Regido nos autos da
Acdo Penal n. 5014539-79.2011.4.04.7200, em tramite na 7° Vara Federal de Flo-
riandpolis, houve fixagcdo de honorarios do advogado dativo em R$ 7.500,00
(sete mil e quinhentos reais), com a seguinte fundamentacéio:

“Segundo se depreende, versou o Recurso Especial sobre a verba
honoraria e sua fixacgao, objetivando a defesa que seu arbitramento
observasse os principios inerentes ao trabalho e a dignidade huma-
na. No caso dos autos, entendeu esta Corte que, em a¢oes criminais,
os honorarios advocaticios de defensores dativos seriam fixados
de acordo com a normativa do Conselho da Justica Federal, sen-
do a mais recente a Resolugdo n. 305/2014, que revogou a anterior
Resolucdo n. 558/2007. No entanto, de acordo com entendimento do
Superior Tribunal de Justica, no REsp 1.636.770/SC, o defensor dati-
vo nomeado para atuar em feitos criminais tem direito a verba ad-
vocaticia a ser fixada em observincia aos valores estabelecidos na
tabela organizada pelo respectivo Conselho Seccional da Ordem dos
Advogados. Nesse contexto, deu provimento ao recurso para que esta
Corte arbitrasse honorarios advocaticios devidos ao defensor dativo
em conformidade com a tabela de honorarios da Seccional de Santa
Catarina da OAB. Assim, tendo em conta a determinacdo da Corte
Superior, arbitre-se os honorarios advocaticios do defensor dativo,
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Dr. Fabio Abrah&o Nicolau Salum, conforme a tabela de honorarios
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) de 2015, item 6 da matéria
penal (RS 7.500,00), consoante dispde aquele julgado. Ante o expos-
to, voto por dar provimento ao recurso, nos termos da fundamenta-
¢do.” Processo n. 50145397920114047200, APELACAO CRIMINAL n.
5014539-79.2011.4.04.7200/SC.

Ressalta-se que o referido processo é um dos aproximadamente 99 pro-
cessos em que o advogado dativo atuou em defesa de um réu em uma operacio
chamada “Persa”, que tratava de fraude em beneficios previdenciarios, cujas
pecas foram repetitivas.

Além da fixagdo dos honorarios nos autos acima nominados, verifica-
mos decisdo similar nos autos da Acdo Penal n. 5017982-04.2012.4.04.7200,
para o mesmo profissional:

“Na sentenca de juizo a quo, fixou-se os honorarios do advogado no-
meado para a defesa do réu (evento 109), Dr. Fabio Abrahdo Nicolau
Salum, em R$ 350,00, nos termos da Tabela I do Anexo Unico e do art.
25, caput, da Resolucdo n° 305/2014 do Conselho da Justica Federal. A
referida decisdo foi mantida no 4mbito dessa Corte sob o entendimento
que, em agdes criminais, os honorarios advocaticios de defensores dati-
vos seriam fixados de acordo com a normativa do Conselho da Justica
Federal. Uma vez sobrevindo decisdo do Superior Tribunal de Justica
nos autos do Recurso Especial supra referido, que, em consonéncia com
sua Jurisprudéncia sobre o tema, decidiu por dar provimento aquele re-
curso, reformo a sentenca de 1° grau, tdo somente para fixar os honora-
rios do causidico Dr. Fabio Abrah&o Nicolau Salum conforme a tabela
de honorarios da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) de 2016, item
6 da matéria penal (RS 7.500,00). Tenho que, nestes autos, estabeleceu-
-se situacdo singular, porque a decisdo proferida pelo e. ST] ndo apenas
determinou a fixagdo dos honorarios em conformidade com a tabela
de honorarios da OAB, como determinou que o pagamento fosse rea-
lizado pelo Estado de Santa Catarina. Este tema foi objeto do AgRg no
RECURSO ESPECIAL N° 1.609.206 - SC (2016/0167753-9), em que o re-
corrente é o Estado de Santa Catarina, oportunidade em que se negou
provimento ao recurso (ev. 55 ACOR27), que havia recorrido da decisdo
condenatoria (ev. 55 — DEC11). Se bem compreendi a questao, o juizo fe-
deral nomeou defensor dativo para prestar assisténcia ao réu na forma
do disciplinado na Resolugao 305/2014, do Conselho da Justica Federal.
E, partindo dessa premissa, fixou os honorarios segundo a tabela do

367

NOTAS TECNICAS E ACOES DO CENTRO NACIONAL DE INTELIGENCIA DA JUSTICA FEDERAL



SERIE CEJ VOLUME 2

referido Conselho. Contra desta decisdo o defensor nomeado interpds
recurso de apelacdo e, depois, recurso especial, buscando a prevaléncia
da tabela de honorarios da OAB. Entendeu o e. ST] em aplicar esta Glti-
ma, na forma do art. 104 da constituicdo do Estado de Santa Catarina,
regulamentada por meio da Lei complementar estadual 155/1997, que
permitiu que os servicos de Defensoria Piblica Estadual fossem rea-
lizado por meio do convénio que o Estado firmou com a seccional da
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/SC) para prestacdo de servico
de ‘defensoria publica dativa’, ante a inexisténcia, no Estado de Santa
Catarina, de 6rgdo estatal destinado a orientacfo juridica e a defesa dos
necessitados. Sem embargo do meu ponto de vista pessoal sobre o tema,
constato que a questao, por forca da r. decisdo do e. STJ, restou solvida
quanto ao direito do recorrente, bem como quanto a responsabilidade
pelo pagamento dos honorarios. Se a legislacdo aplicavel a espécie, por
determinacdo judicial do e. STJ, é aquela que regula a defensoria ptiblica
dativa, inaplicavel o regramento do e. Conselho da Justica Federal que
fixa valores e determina o reembolso pelo réu. Assim, no que tange a
condenacio do réu ao reembolso, ao erario, dos honorarios arbitrados
ao defensor nomeado, conforme disposto no art. 32, § 2°, da Resolucio
n. 305/2014, do Conselho da Justica Federal, limito o valor do reembolso
ao patamar de R$ 350,00, conforme estipulado a sentenca de origem,
que no ponto restou irrecorrida, evitando-se que a reforma da mesma
agrave a situagdo do réu. Ante o exposto, voto por solver a questdo de
ordem para o fim de reformar a sentenca de 1° grau, fixando os hono-
rarios do causidico Dr. Fabio Abrah&o Nicolau Salum, conforme a ta-
bela de honorarios da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) de 2016,
item 6 da matéria penal (R$ 7.500,00), em conformidade com decisio do
Recurso Especial 1.609.206/SC, a ser pago pelo Estado de Santa Catarina,
consoante determinacéo do e. ST]. APELACAO CRIMINAL N. 5017982-
04.2012.4.04.7200/SC”

FUNDAMENTACAO
Com efeito, em consulta a tabela de honorarios da Ordem dos Advogados do
Brasil Seccional de Santa Catarina’, consta no item 6 do Direito Penal o valor de
R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) como remuneracio para defesa em
processo penal comum.

Entretanto, considerando a escassez de verba para pagamento de hono-
rarios de defensor dativo, bem como o fato de que os advogados, ao efetuar sua

1 Disponivel em: (http://www.oab-c.org.br/arquivo/galeria/1_32_5a788ca12b475.pdf).

368



inscricdo como dativos, sdo cientificados dos valores expressos na Tabela I da Re-
solucdo, tendo como valor minimo de R$ 212,49 (duzentos e doze reais e quarenta
e nove centavos) e maximo de 536,83 (quinhentos e trinta e seis reais e oitenta e
trés centavos), com fundamento no artigo 7°, § 3° da Resolugao n. 305, de 7 de ou-
tubro de 2014, do Conselho da Justica Federal, e aceitam fazer a defesa cientes de
que sera aplicada a tabela, o precedente de majoragio dos honorarios em casos
tais pelo STJ, ao nosso ver, afetara o orcamento destinado aos dativos que, como ja
dito, esta comprometido pelo corte de gastos realizado no Judiciario.

Ademais, ainda que ndo houvesse restricdo orcamentaria, os advogados
dativos sdo cientificados dos valores da tabela quando efetuam o cadastro e acei-
tam a incumbéncia, ndo havendo nenhuma justificativa para o aumento dos
honorarios de advogado dativo além do ja previsto na Resolugao n. 305/2014.

Frise-se que a mencionada resolucdo faculta, mediante decisdo fundamenta-
da, a majoracio do valor em até trés vezes, consoante art. 28 e seu paragrafo Ginico:

“Art. 28. A fixacao de honorarios dos peritos, tradutores e intérpretes
observara os limites minimos e maximos estabelecidos no anexo e,
no que couber, os critérios previstos no art. 25.

Paragrafo Unico. Em situacgoes excepcionais e considerando as espe-
cificidades do caso concreto, podera o juiz, mediante decisdo funda-
mentada, arbitrar os honorarios dos profissionais mencionados no
caput até o limite de trés vezes o valor maximo previsto no anexo.”

Sobre o tema, o proprio STJ editou o Provimento n. 4, de 22 de agosto
de 2018, que dispbe sobre o arbitramento de honorarios periciais nas situagdes
excepcionais de que trata o paragrafo Ginico do art. 28 da Resolugao n. 305/2014
do CJE, sinalizando preocupacio daquela corte com o exaurimento da verba or-
camentaria destinada ao pagamento de pericias no ambito da Assisténcia Judi-
ciaria Gratuita da Justica Federal, bem como estabelecendo, em seu art. 1°, que:

“Art. 1° A fixacdo dos honorarios periciais observara o disposto no
art. 28 da Resolucdo CJF-RES-2014/00305, de 7 de outubro de 2014,
sendo que, nas situacoes excepcionais de que trata o paragrafo inico
do mesmo artigo, o arbitramento em até trés vezes o valor maximo
previsto no Anexo da Resolucdo dependera de prévia e especifica au-
torizacdo da Presidéncia do respectivo Tribunal Regional Federal.”
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Diante de tal situacio, realizamos consulta ao Ntucleo de Planejamento,
Orcamento e Financas desta Secéo Judiciaria, ocasido em que foi noticiado que a
Justica Federal de Santa Catarina recebeu o repasse de R$ 10.230.473,10 (dez mi-
lhoes, duzentos e trinta mil, quatrocentos e setenta e trés reais e dez centavos).
Contudo, esse valor foi suficiente apenas para pagamentos de AJG pendentes do
ano de 2017 e de todos aqueles efetivados até o més de agosto deste ano de 2018,
estando, portanto, esgotado. Segue tabela dos pagamentos realizados neste ano:

Jan 2018 R$ 693.332,49
Fev 2018 R$ 997.129,58
Mar 2018 R$ 1.040.039,33
Abr 2018 R$ 927.447,71
Mai 2018 R$ 719.723,47
Jun 2018 R$ 532.657,60
Jul 2018 R$ 755.711,22
Ago 2018 R$ 532.189,24

Pelo visto, a verba atinente ao ano de 2018 serviu para custear as solici-
tacdes de pagamentos do final do ano de 2017, restando R$ 6.198.230,64 (seis
milhoes, cento e noventa e oito mil, duzentos e trinta reais e sessenta e quatro
centavos) para custeio das requisicoes deste ano até o més de agosto.

Além disso, cabe referir que, no caso citado da Operagao Persa, se forem
fixados nos tribunais honorarios dativos no montante de R$ 7.500,00 (sete mil
e quinhentos reais), um tnico advogado recebera R$ 742.500,00 (setecentos e
quarenta e dois mil e quinhentos reais), o que equivale a 7,3% do orcamento
destinado para o ano de 2018.

Importa destacar, outrossim, que, apesar de esta Subsecdo Judiciaria conte
com a Defensoria Publica da Unifo, esse 6rgao somente atende aqueles solicitan-
tes que preencherem requisitos preestabelecidos para afericio de hipossuficién-
cia. Desse modo, ha casos em que réus nio logram comprovar a impossibilidade
financeira para a constituicdo de advogado e, consequentemente, ndo sdo atendi-
dos pela DPU. Assim, ao declararem néo dispor de condicoes para custear a defesa
técnica sem prejuizo de sua subsisténcia e da sua familia, ndo deixam outra alter-
nativa ao Juizo a nio ser a nomeacio de defensor dativo, em virtude do principio
da ampla defesa. Além disso, em grandes operacdes criminais, alguns réus sao
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defendidos pela DPU e outros necessitam de nomeacio de dativo em virtude do
conflito de interesses e do nimero reduzido de defensores publicos.

Por fim, em razdo da relevincia, informa-se que a questio foi cadas-
trada como Recurso Repetitivo — Afetacdo — Tema 984 na base de dados do
Superior Tribunal de Justica e submetida a julgamento na Terceira Se¢éo da-
quele sodalicio, com afetacio na sessdo do dia 25/10/2017. Ha determinacéo de
sobrestamento apenas dos recursos especiais interpostos, bem como aqueles
recursos que ja foram decididos, mas que ainda pendem de agravo regimental
ou embargos de declaracdo, exclusivamente no que tange a discussdo sobre
honorarios advocaticios, nada obstando o prosseguimento dos feitos em rela-
¢a0 a questdo penal subjacente, evitando-se, com isso, prejuizos ao andamento
das agdes penais, a despeito da previsdo contida no art. 1.037, inciso II, do CPC
(decisdo publicada no DJe de 8/11/2017).

CONCLUSAO

Com tais consideragdes e a fim de evitar um novo esgotamento precoce do mon-
tante destinado para custeio da AJG para o proximo exercicio, sugere-se ao Cen-
tro de Inteligéncia da Justica Federal de Santa Catarina, como propostas:

a) o encaminhamento deste tema ao Centro Nacional de Inteligéncia
da Justica Federal para analise sobre a viabilidade de realizacio de
reunido com a presidéncia do Superior Tribunal de Justica, visan-
do conscientizar os ministros acerca das restricoes orcamentarias
para o pagamento de AJG pela Justica Federal de Santa Catarina,
bem como dar-lhes conhecimento de que os advogados dativos estao
cientes dos valores da tabela quando efetuam o cadastro e aceitam
a incumbéncia, ndo havendo nenhuma justificativa para o aumento
dos honorarios de advogado dativo acima do ja previsto na Resolu-
cdo n. 305/2014;

b) apresentacdo da proposta, pela Diretora do Foro, Dra. Claudia Maria
Dadico, na audiéncia publica sobre pericias judiciais no CJF, em Bra-
silia, em 9/10/2018.

Além disso, poderao ser adotadas outras providéncias que o Centro Na-

cional de Inteligéncia da Justica Federal entender pertinentes, tais como ela-
boracdo de minuta de resolucio etc.
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CENTRO LOCAL DE INTELIGENCIA DA SECAO JUDICIARIA
DO RIO GRANDE DO NORTE

NOTA TECNICA N. 2/2019 (complementar & Nota Técnica n. 1/2018)
Assunto: Tema 14. Estruturagéo do nucleo de pericias.
Relatores: Marco Bruno Miranda Clementino e Ricardo Cavalcanti Dantas

RELATORIO

A dificil situagdo econdémica pela qual passa o Pais, com naturais reflexos de
ordem orcamentaria, trouxe graves prejuizos para o pagamento das pericias
judiciais decorrentes de processos cujo(s) autor(es) esteja(m) sob o abrigo da
assisténcia judiciaria gratuita. A fim de racionalizar a aplicacdo dos recursos
correspondentes, faz-se necessaria a padronizacao dos valores periciais pagos
acima de R$ 200,00 (duzentos reais) para todas as varas federais que compoem
a Justica Federal do Rio Grande do Norte.

Essa padronizacdo é fundamental até mesmo para a legitimidade do
trabalho dos préprios peritos, uma vez que pode causar estranheza o fato de
uma vara pagar valores periciais diferentes de outra para a mesma especiali-
dade e/ou com caracteristicas similares, sendo as duas da mesma cidade.

Tratando-se de pericias pagas por meio do orcamento piblico, em fun-
cdo da assisténcia juridica gratuita, convém iniciar a reflexdo a partir da expli-
citacdo do sistema AJG — Assisténcia Judiciaria Gratuita.

1) SISTEMA AJG
Prestigiando o principio constitucional de acesso a Justica (art. 5°, inciso XXXV,
da Constituigao Federal), a Resolucdo n. 305/2014 do Conselho da Justica Federal
criou o Sistema Eletronico de Assisténcia Judiciaria Gratuita da Justica Federal
— AJG/JE, regulamentando o cadastro e a nomeagio de peritos em relacio aos
processos nos quais as partes comprovem o seu estado de pobreza, no ambito
da Justica Federal, como também o pagamento de honorarios periciais (AJPG).

Outrossim, a assisténcia judiciaria gratuita em relacio as pericias ju-
diciais observa os principios da ampla defesa e do contraditério, de forma a
possibilitar a producdo de uma prova que espelhe a realidade, necessaria a um
julgamento justo (art. 5°, LV, da Constituicdo Federal).

Com efeito, no artigo 28, caput, da Resolugao supracitada, foram fixados
os valores minimo (R$ 62,13) e maximo (R$ 200,00) em relacio aos honorarios
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dos peritos que atuam nas causas dos Juizados Especiais Federais (JEF) (tabela
V da Resolucéo), podendo ser observados, no que couber, os critérios previstos
no art. 25, desde que observados os limites, a saber:

O nivel de especializagio e a complexidade do trabalho;
A natureza e a importancia da causa;

O grau de zelo profissional;

O trabalho realizado pelo advogado (perito);

O lugar da prestacgéo do servico;

O tempo de tramitagao do processo;

Os demais critérios previstos neste capitulo.

RN AN N

Em complemento, o paragrafo Gnico do art. 28 da Resolucdo CJF n.
305/2014 excepcionou, para os Juizados Especiais Federais, o pagamento aci-
ma do limite maximo por meio de decisdo do juiz da causa, considerando a
natureza do caso concreto, até o limite de trés vezes o valor maximo fixado na
tabela V (3 x R$ 200,00 = R$ 600,00).

Em funcio desse permissivo inserido no referido artigo e considerando
a complexidade da pericia (critério subjetivo) e as experiéncias enfrentadas
por cada Juizado Especial Federal na sede de sua jurisdicao, como, por exem-
plo, a auséncia de profissional na localidade ou a distidncia de um trabalho
domiciliar, houve a fixacdo de valores (acima do limite maximo) discrepantes,
entre as Varas de JEF, para as mesmas areas.

2) RESTRICAO ORCAMENTARIA
O orcamento inicialmente destinado ao pagamento das pericias em 2018 exau-
riu-se em meados de junho.

A coordenacdo dos Juizados Especiais Federais da Secdo Judiciaria do
Rio Grande do Norte, preocupada com a restri¢do orcamentaria, realizou reu-
nido com os magistrados dos JEF no intuito de encontrar uma solugdo ou um
paliativo para o problema, na qual se deliberou pela possibilidade de se reali-
zar os pagamentos dos peritos por meio de Requisicdo de Pequeno Valor — RPV.
Nesse contexto, o Provimento n. 004/2018 — CJF, de 22/8/2018, considerando o
novo regime fiscal instituido pela Emenda Constitucional n. 95, de 15/12/2016,
que imp0s o teto para a Administracdo Pablica em geral, restringiu, ainda
mais, o pagamento de pericias acima de R$ 200,00 nos JEFs, ao determinar que
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a autorizacio desses pagamentos caberia ao presidente do Tribunal Regional
Federal (art. 1° caput), ou ao diretor do foro de cada secéo judiciaria (paragrafo
Gnico do art. 1°), desde que houvesse delegacao pelo presidente do TRE

Em virtude de a presidéncia do Tribunal ter delegado aos diretores de foro
das secoes judiciarias a atribuicdo de padronizar os honorarios periciais nos JEF
fixados acima do teto, o Nicleo Judiciario efetuou levantamento a esse respeito
no més de setembro de 2018, observando os dados constantes na tabela abaixo:

ESPECIALIDADES VALORES (RS)

9% e 13 Varas — 250,00

Psiquiatri
siquiatna 11* e 12° Varas — 225,00
Ortopedia e Oftalmologia 9% Vara — 250,00
o 3 Vara — 600,00
Grafotécnica .
7% Vara - 500,00
Engenharia Civil 3% e 7* Varas — 600,00
* Vara - 500,00
Engenharia do Trabalho 7 Vara=>5

11* Vara — 600,00

3% 7* e 13% Varas — 400,00
Pericias médicas domiciliares 9? Vara - 350,00
12* Vara —300,00/400,00 (distancia)

Pericias médicas domiciliares no interior | 7% Vara — 600,00

Logo em seguida, em 25/9/2018, a Corregedoria-Geral da Justica Fede-
ral editou o Provimento n. 005/2018, suspendendo os efeitos do Provimento
004/2018 - CJF até a conclusdo do julgamento da proposta de alteracdo da
Resolucéo n. 305/2014 — CJF, objeto do Processo n. CJF-ADM-2012/00334, que
tramita no Conselho da Justica Federal.

No més de outubro, foi editado o Provimento n. 10/2018, da Corregedo-
ria Regional da Justica Federal da 5% Regifo, conjuntamente com a coordena-
¢ao dos Juizados Especiais Federais, estabelecendo, no art. 2° a proibicao do
pagamento dos peritos judiciais por meio de RPV antes do transito em julgado
da sentenca, nos processos em que o autor litiga ao abrigo do AJG.

Por fim, a Presidéncia da Republica baixou a Medida Provisoria n.
854/2018, de 03/10/2018, assegurando verba orcamentaria para o pagamento
das pericias judiciais na area de Medicina nos processos que tramitam nos
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JEFs, cuja regulamentacio dos valores a serem pagos dar-se-a por meio de ato
conjunto do CJF e do Ministério do Planejamento.

DA COMPLEMENTACAO DA NOTA TECNICA N. 001/2018 - Centros de
Inteligéncia

Ja foi objeto de Nota Técnica do Centro de Inteligéncia (1/2018) a criagdo do Nu-
cleo de Pericias, que consiste num sistema de cooperacdo das varas dos Juiza-
dos Especiais Federais de Natal (3% e 7* Varas), ao disponibilizar os seus peritos,
com as varas civeis e criminais, tendo em vista as dificuldades enfrentadas na
selecdo de peritos para atuarem em seus processos.

Consubstanciada na Nota Técnica n. 001/2018, foi editada a Portaria n.
122/2018 - DF, que, além de estruturar o Nicleo de Pericias, fixou pardmetros
para o pagamento das pericias decorrentes dos processos das varas civeis e
criminais: 1) Varas civeis — R$ 248,00 (duzentos e quarenta e oito reais) para
as pericias simples e R$ 496,00 (quatrocentos e noventa e seis reais) para as
pericias complexas e domiciliares; 2) Varas criminais — R$ 300,00 (trezentos
reais) para todas as pericias.

Sendo o objeto desta nota técnica a padronizagio de valores periciais
nos JEF e nas Varas Mistas das Subsecoes Judiciarias, percebe-se que se trata
de nota técnica complementar a n. 001/2018.

1) DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS

Partindo dos subsidios levantados junto as varas dos Juizados Especiais Fede-
rais, em relacio as pericias com valores acima de R$ 200,00 (duzentos reais),
foi colocada a discussao, por meio de grupo de WhatsApp dos JEF, a proposta de
padronizacio, tendo sido acordados os pardmetros indicados na tabela abaixo:

ESPECIALIDADES PARAMETRO

Grafotécnica, Engenharia Civil e do Trabalho | Triplo do valor maximo 600,00

Assisténcia Social

— Até 40 km do domicilio do perito 25% acima do valor maximo | 250,00

— Distancia acima de 40 km do domicilio do | 75% acima do valor maximo

perito 350,00
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As pericias médicas nio foram consideradas na proposta por motivo
da edicido da Medida Proviséria n. 854/2018 da Presidéncia da Republica, que
afastou a competéncia da direcio do foro para padroniza-las.

2) DAS VARAS MISTAS DAS SUBSEGOES JUDICIARIAS

Cuidando a Portaria n. 122/2018 — DF, conjuntamente com a Nota Técnica n.
001/2018 do Centro de Inteligéncia, da uniformizagio dos valores periciais nas
Varas Civeis e Criminais de Natal, as quais compdem o Nicleo de Pericias, e
tendo a padronizacéo nos JEF sido objeto no subitem anterior, resta a regula-
cdo das pericias realizadas nas varas mistas das Subsecdes Judiciarias de Mos-
sord, Caicd, Assu, Pau dos Ferros e Ceara-Mirim.

Diante das duas matérias — civel e criminal - ja regulamentadas no N-
cleo de Pericias (Portaria n. 122/2018 — DF), as quais também fazem parte da
competéncia das Varas Mistas do Interior do Estado, cumpre apenas estender
as regras delineadas para as Varas Civeis e Criminais de Natal as Varas Mistas
das cinco subsegdes judiciarias.

De outra sorte, a consulta realizada junto as varas dos JEF em setembro
de 2018, a pedido do diretor do foro, no intuito de padronizar todas as pericias
acima de R$ 200,00 (duzentos reais) nessas unidades, demonstrou a seguinte
realidade nas subsecoes judiciarias: em algumas oportunidades, ha auséncia
de peritos médicos na area de Psiquiatria, Ortopedia e Oftalmologia na locali-
dade onde a pericia é realizada.

Assim, essas especialidades médicas sdo tratadas de modo diferente das
demais nos JEF das subsecdes judiciarias, em funcio da despesa extra que o pe-
rito tem que desembolsar no descolamento para a realizacdo do seu trabalho.

Considerando os valores levantados nas varas de Juizados Especiais Fe-
derais das subsecoes judiciarias, relativos a situagdo delineada nos dois ulti-
mos paragrafos, percebeu-se um incremento, em média, de 25% sobre o valor
maximo determinado para as pericias.

ESPECIALIDADES PARAMETRO

Inexisténcia de profissional médico habilitado | 25% acima do valor maximo
na area

Detalhada a realidade do interior do Estado, é de suma importancia a
utilizacdo desse mesmo critério — inexisténcia de profissional médico em Psi-
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quiatria, Ortopedia e Oftalmologia na localidade — para as Varas Mistas das
Subsecdes Judiciarias de Caic6, Assu e Pau dos Ferros!.

Toma-se emprestado, mais uma vez, um parametro indicado no estudo
realizado nos JEF, que fixou o raio de 40 km do domicilio do perito em assistén-
cia social para estipular o valor da pericia (vide tabela no subitem 2.1), visando
definir o que é “inexisténcia de profissional na area de psiquiatria, ortopedia e
oftalmologia na localidade da pericia” (até 40 km, R$ 248,00; acima de 40 km,

R$ 310,00 - 25% da pericia simples).

CONCLUSAO

Diante do exposto, sugere-se a edi¢cdo de portaria da direcdo do foro a fim de
uniformizar os honorarios fixados acima de R$ 200,00 (duzentos reais) nos
processos em tramitacdo nesta Secdo Judiciaria onde os autores tenham com-
provado ser beneficiarios da assisténcia juridica gratuita, excetuando-se as
pericias na area médica nos processos dos JEF, em consonincia com a Medida
Provisoéria n. 854/2018, por fugir da competéncia da direcdo do foro.

Com efeito, a Portaria n. 122/2018 - DF, editada com base na Nota Técni-
can. 001/2018, fixou os honorarios periciais no Nucleo de Pericias, em relacéo
as varas civeis, considerando a complexidade da pericia e as pericias domici-
liares, e as varas criminais em valor Gnico, conforme comentado no Item 2.

Assim, a portaria a ser editada inovara, conforme o Anexo I, no que diz
respeito as pericias: A) dos juizados especiais federais, conforme valores indi-
cados no subitem 2.1; B) das varas mistas das cinco subsecoes judiciarias que
serdo contempladas com as mesmas regras do Nicleo de Pericias; C) das varas
Unicas das Subsecoes Judiciarias de Caicé, Assu e Pau dos Ferros, em relacao as
pericias de Psiquiatria, Ortopedia e Oftalmologia, quando ndo houver médico
especialista no local.

1 As Subsecdes de Mossoré e Ceara-Mirim néo se aplica esta regra, a primeira porque existe
profissionais nestas especialidades médicas, a segunda pela proximidade com Natal (dentro
dos 40 km do pardmetro estabelecido para considerar o custo extra do perito).
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CENTRO LOCAL DE INTELIGENCIA DA SECAO JUDICIARIA
DO RIO GRANDE DO NORTE

NOTA TECNICA N. 3/2019 (complementar as Notas Técnicas ns. 1/2018 e 2/2019)
Assunto: Tema 14. Estruturacao do Ntucleo de Pericias.
Relatores: Marco Bruno Miranda Clementino e Ricardo Cavalcanti Dantas

RELATORIO

Em funcio da dificil situagdo econémica pela qual passa o pais, com na-
turais reflexos de ordem orcamentaria, que trouxe graves prejuizos para
0 pagamento das pericias judiciais decorrentes de processos cujo(a)(s)
autor(es) esteja(m) sob o abrigo da assisténcia judiciaria gratuita, houve
a necessidade de racionalizar a aplicacdo dos recursos correspondentes
através da padronizacio dos valores periciais pagos acima de R$ 200,00
(duzentos reais) para todas as Varas Federais que compoem a Justica Fe-
deral do Rio Grande do Norte.

Essa padronizacio, fixada pelas Notas Técnicas ns. 1 e 4/2018, foi funda-
mental até mesmo para a legitimidade do trabalho dos préprios peritos, visando
evitar que uma Vara pague valores periciais diferentes de outra, para a mesma
especialidade e/ou com caracteristicas similares, sendo as duas da mesma cidade.

A Nota Técnica 1/2018 criou o Nicleo de Pericias a fim de possibilitar a
utilizacdo dos peritos que trabalham nos JEF de Natal pelas Varas Civeis e Cri-
minais da Capital, como também padronizou os valores periciais praticados,
uma vez que estas unidades judiciais tinha dificuldade em selecionar peritos.

Ja a Nota Técnica 4/2018, complementar a Nota Técnica 1/2018, esten-
deu os efeitos dos valores padronizados para as Varas Civeis e Criminais de
Natal as Varas Mistas das Subsecoes Judiciarias, bem como, com excecio das
pericias médicas, padronizou os valores periciais praticados nos JEE

Seguindo a inteligéncia das Notas Técnicas anteriores o Centro de Inteli-
géncia deve padronizar também e, por Gltimo, as pericias médicas dos proces-
sos em tramitagdo nos Juizados Especiais Federais albergados pela Assisténcia
Judiciaria Gratuita, em funcéo da autorizacdo disposta na Portaria Conjunta
n. 001/2018 — CJF/Min. Planejamento, que retornou a regulamentagio dos va-
lores das pericias judiciais médicas do sistema AJG a Resolugao 305/2014 — CJE

Tratando-se de Nota Técnica para padronizacdo de valores periciais, é
imperioso abordarmos sobre os limites minimo e maximo para o pagamento
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de peritos que atuam nos Juizados Especiais Federais, como também os casos
excepcionados acima do limite.

DOS LIMITES DOS VALORES PERICIAIS
A Resolucdo n. 305/2014 do Conselho da Justica Federal criou o Sistema Eletr6nico
de Assisténcia Judiciaria Gratuita da Justica Federal — AJG/JF, regulamentando o
pagamento de honorarios periciais (AJPG) em relacdo aos processos nos quais as
partes comprovem o seu estado de pobreza, no dmbito da Justica Federal.
Outrossim, a referida norma fixou, em seu artigo 28, os valores minimo
(R$ 62,13) e maximo (R$ 200,00) em relagdo aos honorarios dos peritos que
atuam nas causas dos Juizados Especiais Federais (tabela V da Resolucdo), po-
dendo ser observados, no que couber, os critérios previstos no artigo 25, desde
que observados os limites, a saber:

I - O nivel de especializacdo e a complexidade do trabalho;
II - A natureza e a importéncia da causa:

III - O grau de zelo profissional;

IV - O trabalho realizado pelo advogado (perito);

V - O lugar da prestacdo do servico;

VI- O tempo de tramitacdo do processo;

VII - Os demais critérios previstos neste capitulo.

Em complemento, o paragrafo tinico do artigo 28 da Resolucdo 305/2014
— CJF excepcionou, para os Juizados Especiais Federais, o pagamento acima do
limite maximo por meio de decisdo do juiz da causa, considerando a natureza
do caso concreto, até o limite de trés vezes o valor maximo fixado na tabela V
(3xR$ 200,00 = R$ 600,00).

Em funcio desse permissivo inserido no artigo 28, paragrafo Gnico, da
Resolucdo n. 305/2014 - CJF e, considerando a complexidade da pericia (critério
subjetivo) e as experiéncias enfrentadas por cada Juizado Especial Federal na
sede de sua jurisdicdo, como, por exemplo, a auséncia de profissional na locali-
dade ou a disténcia de um trabalho domiciliar, houve a fixacio de valores (aci-
ma do limite maximo) discrepantes, entre as Varas de JEF, para as mesmas areas.

Com a limitacdo orcamentaria, que sera objeto do préximo tépico, den-
tre outras normas, foi editado o Provimento n. 004/2018 — CJF que transferiu a
atribuicdo da autorizacdo para o pagamento de pericias nos JEF acima do teto
para o Presidente do TRF 5% Regido, retirando-a do Juiz da causa.
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DA RESTRICAO ORCAMENTARIA
O orcamento inicialmente destinado ao pagamento das pericias em 2018 exau-
riu-se em meados de junho.

Com efeito, a Coordenacio dos Juizados Especiais Federais da Secao Judici-
aria do Rio Grande do Norte, preocupada com a restricio orcamentaria, realizou
reunido com os magistrados dos JEF no intuito de encontrar uma solucdo ou um
paliativo para o problema, na qual se deliberou pela possibilidade de se realizar os
pagamentos dos peritos por meio de Requisicdo de Pequeno Valor — RPV.

A Nota Técnica n. 004/2018 que ora é completada por esta Nota Técni-
ca detalhou todas as normas que regulou os valores periciais no dmbito da
Justica Federal em funcdo da Emenda Constitucional n. 95, de 15/12/2016, que
impos o teto para a Administracdo Pablica em geral.

Nesse sentido, é prescindivel nesta Nota Técnica um novo detalha-
mento, pelo que serdo apenas mencionadas as normas a titulo informativo:
Provimento n. 004/2018-CJF — restringiu a autorizagio para o pagamento de
pericias nos JEF acima do teto ao presidente do TRF 5* Regido; Provimento
n. 005/2018 — suspendeu os efeitos do Provimento n. 004/2018 — CJF; Medida
Provisodria n. 854/2018 — assegurou orcamento do Poder Executivo para o paga-
mento das pericias médicas nos processos dos JEFs (regulamentacao dar-se-ia
por meio de ato conjunto do CJF e do Ministério do Planejamento).

Como se percebe, em razdo da Medida Proviséria n. 854/2018, o orcamento
para pagamento dos honorarios periciais na area médica nos processos dos JEF por
meio do AJPG vira diretamente do Poder Executivo e ndo mais do Poder Judiciario.

A despeito de o orcamento ser do Poder Executivo, ndo se pode cogitar
da impossibilidade de padronizagio desses valores pela Direcao do Foro, uma
vez aprovada esta Nota Técnica, posto que a Portaria Conjunta 001/2019 — CJE/
Min. Planejamento fez retornar a atribuicdo para autorizacdo do pagamento
de valores periciais acima do teto aos Juizes do feito.

Noutra vertente, delegada aos Diretores de Foro das Segbes Judiciarias
a atribuicdo de autorizar o pagamento de honorarios periciais nos JEF fixados
acima do teto (Art. 1°, paragrafo Gnico, do Provimento 004/2018), o Nicleo Ju-
diciario efetuou levantamento a esse respeito no més de setembro do ano pas-
sado, em relacdo a todas as espécies de pericial, incluindo as pericias médicas,
visando uma padronizacio futura.

1 Objeto da Nota Técnica n. 001/2018.
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No que tange as pericias médicas nos JEF, constatou-se o seguinte:

ESPECIALIDADES VALORES (RS)

9% e 13% Varas - 250,00

Psiquiatria
d 11* e 12% Varas — 225,00

Ortopedia e Oftalmologia 9% Vara — 250,00

3%, 7% e 13* Varas — 400,00
Pericias médicas domiciliares 9% Vara - 350,00
12% -300,00/400,00 (distancia)

Pericias médicas domiciliares no interior 7% Vara — 600,00

Com base neste levantamento, o Centro de Inteligéncia elaborou a
Nota Técnica 004/2018, cujo objeto foi a padronizacio das pericias relati-
vas as Varas Mistas do Interior e, com excecao das pericias médicas, dos JEE,
ensejando na alteracdo da Portaria n. 122/2018 - DF, cujo texto original espe-
lhou a Nota Técnica 001/2018 que criou o Nicleo de Pericias e padronizou os
valores pagos nas Varas Civeis e Criminais.

Necessario se faz justificar o porqué da elaboragio desta Nota Técnica
Complementar.

DA COMPLEMENTAGAO DAS NOTAS TECNICAS N. 001 E 004/2018 - CI
Os pagamentos de pericias na Justica Federal do Rio Grande do Norte acober-
tadas pelo sistema AJG ja foram objeto de duas Notas Técnicas, com os seguin-
tes assuntos: 1) Criacdo do Nicleo de Pericias, que consiste num sistema de
cooperacao das Varas dos JEF de Natal (3* e 7* Varas), ao disponibilizar os seus
peritos, com as Varas Civeis e Criminais, tendo em vista as dificuldades enfren-
tadas na selecio de peritos por estas (NT 001/2018); 2) Padronizacio dos valo-
res periciais pagos em processos que tramitam nas Varas Civeis e Criminais
da Capital (NT 001/2018); 3) Padronizacio dos valores periciais relativos aos
processos das Varas Federais do Interior do Estado e, com excecdo das pericias
médicas, aos feitos em tramitacdo nos Juizados Especiais Federais (004/2018).

Com efeito, a regulamentacio dos pagamentos de valores periciais na
area médica nos JEF dependia de ato conjunto do CJF com o Ministério do
Planejamento, impedindo, até entdo, a padronizagio em todas as Varas de Jui-
zados das pericias deste ramo acima do teto.
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JUSTICATIVA PARA ELABORAGAO DA NOTA TECNICA

Ao ser editada a Portaria Conjunta n. 001/2018 — CJF/Min. Planejamento, de 10
de dezembro de 2018, surgiu a possibilidade de padronizar também os valores
das pericias médicas nos processos dos JEF (Gnica matéria ainda ndo padro-
nizada), posto que o Ato em tela fez retornar a aplicacdo das regras contidas
na Resolugao n. 305/2014 — CJF para o pagamento desse tipo de pericia, deven-
do-se observar, portanto, os valores da tabela V, valores minimo e maximo e
critérios para fixacdo dos valores no artigo 25 e, por fim, a possibilidade de
autorizacao pelo Juiz da causa de valores acima do teto.

Sendo o objeto desta Nota Técnica a padronizacdo de valores periciais
na area de medicina nos JEF’s, percebe-se que se trata de Nota Técnica Comple-
mentar as de nimeros 001 e 004/2018.

Partindo dos subsidios levantados junto as Varas dos Juizados Especiais Fe-
derais, em relacdo as pericias médicas com valores acima de R$ 200,00 (duzentos
reais), foi colocada a discussao, por meio do grupo de whatsApp dos JEE a proposta
de padronizacao, tendo sido acordados os pardmetros indicados na tabela abaixo.

ESPECIALIDADES PARAMETRO VALOR (RS)

Pericia médica cuja 3 .
. . . Até 25% acima do valor
especialidade ndo exista na 250,00

- e minimo
Subsecao Judiciaria
Pericia médica domiciliar | Dobro do valor minimo 400,00
Pericia no consultério . .
10% acima do valor minimo 220,00

médico

EXPLICACAO PARA OS VALORES DIFERENCIADOS
A consulta realizada junto as Varas dos JEF em setembro Gltimo, a pedido do Di-
retor do Foro, no intuito de padronizar todas as pericias acima de R$ 200,00 (du-
zentos reais) nessas unidades, demonstrou a seguinte realidade nas Subsecoes
Judiciarias: em algumas oportunidades ha auséncia de peritos médicos na area
de psiquiatria, ortopedia e oftalmologia na localidade onde a pericia é realizada.
Assim, essas especialidades médicas sdo tratadas de modo diferente das
demais nos JEF das Subsecoes Judiciarias, em funcido da despesa extra que o
perito tem que desembolsar no deslocamento para a realizagao do seu trabalho.
Considerando os valores levantados nas Varas de JEF das Subsecoes Judici-
arias, relativos a situacdo delineada nos dois Gltimos paragrafos, percebeu-se um
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incremento, em média, de 25% sobre o valor maximo determinado para as pericias.

Outrossim, visando ndo engessar os valores das pericias médicas que
nio possuam profissionais cadastrados no AJG, tendo em mente que cada Sub-
secdo Judiciaria tem suas peculiaridades, o que, do contrario traria prejuizo a
uma ou outra Subsecio, é razoavel flexibilizar a sua padronizacio deixando
uma margem para manuseio pelas Varas do Interior, de zero a 25% do limite
fixado na Resolucgao 305/2014 — CJE.

Com relacdo a pericia domiciliar, ja constava da Portaria n. 122/2018 —
DF no item 2. NUCLEO DE PERICIAS, em seu artigo 7°, ao tratar dessa espécie
de pericia para as Varas Civeis, a fixacdo do dobro do valor das pericias consi-
deradas simples, em conformidade com o acordado entre os Juizos Federais.
Resta-nos apenas ampliar os seus efeitos para os JEE

Por ultimo, no que tange as pericias realizadas no consultério do médi-
co, mais comumente na especialidade de oftalmologia, deve-se levar em consi-
deracio a utilizacdo do material particular do profissional, havendo a necessi-
dade de uma pequena majoragao.

CONCLUSAO
Diante do que foi exposto, sugere-se a edicio de Portaria da Direcio do Foro a
fim de uniformizar os honorarios periciais na area de medicina fixados acima
de R$ 200,00 (duzentos reais) nos processos em tramitacdo nos JEF onde hou-
ve o deferimento de justica gratuita, completando o trabalho de racionaliza-
¢ao do orcamento em relacdo as pericias judiciais.

Com efeito, a Portarian. 122/2018 — DF editada com base na Nota Técnica
n. 001/2018 e alterada em reflexo a Nota Técnica n. 004/2018 fixou os honora-
rios periciais no Nicleo de Pericias, em relacdo as Varas Civeis, considerando
a complexidade da pericia e as pericias domiciliares, e as Varas Criminais em
valor Ginico, padronizou os valores das pericias das Varas Mistas do Interior do
Estado, como também, excetuando-se as da area médica, dos JEE.
Assim, a Portaria a ser editada inovara, conforme o Anexo I, no que diz respei-
to, tdo somente, as pericias médicas dos Juizados Especiais Federais reguladas
pelo sistema AJG, conforme valores indicados no item 2.
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CENTRO LOCAL DE INTELIGENCIA DA SECAO JUDICIARIA
DO RIO GRANDE DO NORTE

NOTA TECNICA N. 3A/2018
Assunto: Tema 14. Nicleo de pericia: estruturagao.
Relator: José Carlos Dantas T. de Souza

RELATORIO
As demandas envolvendo pericias judiciais, médicas, assistenciais ou de enge-
nharia tém-se avolumado nas Gltimas duas décadas.

Sao milhares os pedidos de reconhecimento de incapacidade laborativa
contra o INSS. Outros tantos sdo apresentados no intuito de reconhecimento
de impedimento para Beneficio de Prestacdo Continuada — BPC, de deficiéncia
para aposentadoria ou pensdo por morte. Igualmente, solicita-se auxilio-aci-
dente em representativo nimero. Contra a Unido, é comum pedir reforma de
militar temporario ou auxilio-invalidez, além de alguns casos de integralidade
de aposentadoria proporcional e de aposentadoria por invalidez. Contra a Fa-
zenda Nacional, ha pedidos de isencio de Imposto sobre Renda e de Imposto
sobre Produtos Industrializados.

Crescem, também, as demandas envolvendo pericias de engenharia. As
mais comuns sdo sobre: adicional de insalubridade de servidor publico, vicio
de construcdo de imével, tempo especial previdenciario e grafotécnica em
contrato de empréstimo.

Por fim, consolidou-se a designacio de estudo social para melhor averi-
guacdo de miserabilidade em demanda de BPC, de companheirismo em bene-
ficios familiares e de segurado especial.

Esta nota técnica busca estabelecer rotinas e pardmetros seguros a res-
peito dessas pericias judiciais.

CONSEQUENCIAS DA SUBSTITUTIVIDADE JURISDICIONAL

Uma caracteristica primordial da jurisdigio é a substitutividade. Segundo esse

principio, o Judiciario atua para substituir a vontade das partes. Por conseguin-

te, a exata compreensao da lide é medida inarredavel para a justa resolugao.
Em um primeiro momento, a jurisprudéncia oscilou a respeito do prévio re-

querimento ou do exaurimento da via recursal administrativa como condicdo para
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ingresso em juizo (STF — Siimula n. 552, “exTFR” — Simula n. 213, ST] - SGmula n. 89
e TRF da 3° Regido — Simula n. 9). Em 2014, o Supremo Tribunal Federal consolidou
o entendimento ao julgar o RE n. 631.240, Relator Ministro Roberto Barroso, julgado
em 3/9/2014, DJE de 10/11/2014. A partir de entdo, em sintese: é compativel com o
amplo acesso ao Judiciario (Constituicio Federal, art. 5°, inciso XXXV) a condi¢io a
prévio requerimento administrativo para ingressar em juizo, ndo sendo necessario,
porém, exaurir a via recursal administrativa. Esse precedente representou um mar-
co para o aperfeicoamento do processo piblico no Brasil.

No entanto, para as demandas que exigem pericia judicial, além do in-
deferimento, a praxe tem demonstrado ser prudente: (1) propiciar o acesso a
avaliacdo administrativa e (2) utilizar quesitacio especifica.

Com efeito, o comparativo com o quadro apresentado ao INSS é primor-
dial para delimitacdo da controvérsia, a tomar como exemplo as controvérsias
em torno da data de inicio da incapacidade, as quais se originam por inde-
ferimentos em razdo de preexisténcia, falta de caréncia, nio vinculacio ao
Regime Geral de Previdéncia Social — RGPS, néo validagio de recolhimentos
ou data de cessagdo do beneficio maior que data de inicio, dentre outras. A
designacao dessas pericias, “sem a consulta aos dados fornecidos a autarquia”,
praticamente anula o proveito da medida instrutéria. A consulta aos dados
fornecidos a autarquia, igualmente, é primordial para casos especificos, como
pensdo por morte a maior invalido, beneficios estatutarios, beneficios assis-
tenciais, auxilio-acidente, aposentadoria especial de pessoa com deficiéncia,
analise de preliminar de coisa julgada etc.

A busca por padronizagdo nas pericias ja foi objeto de medida do Conse-
lho Nacional de Justica — CNJ, consoante Recomendacdo Conjunta CNJ/AGU/
MTPS n. 1 de 15/12/2015, publicada no Diario Oficial da Unido de 8/1/2016. Nada
obstante tenha sido aconselhado uso de uma “quesitagdo” médica no referido
ato, a realidade é bem mais complexa. Ao menos 26 casos corriqueiros, somente
de pericia médica, podem ser identificados na praxe previdenciaria. A quesita-
cao especifica direciona a avaliagio pericial para a exata divergéncia entre as
partes e, com isso, assegura o debate em torno da causa de pedir pertinente.

Outro aspecto a merecer consideragio é a importancia da clareza e da
objetividade da pergunta formulada nos quesitos periciais. A pericia judicial
é dotada de inerente interdisciplinaridade. Desse modo, a exata compreensao
dos conceitos e a determinacio dos efeitos juridicos, aos especialistas peritos,
devem constar da quesitacio.
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Sugere-se, portanto, o estreitamento do dialogo entre o Judiciario e os
peritos judiciais. E comum o perito médico iniciante confundir termos juridi-
cos elementares, como: “limitacdo e capacidade parcial”, “processo de reabili-
tacdo profissional”, “impedimento para a crianca e o adolescente”, “coisa jul-
gada” ou “limitacio funcional”. Por isso, a quesitacio deve explicar os termos
juridicos mais relevantes; deixar claro o sentido de capacidade e de incapaci-
dade; destrinchar as varias esferas de possivel incapacidade; remeter, no tem-
po, as alteracoes legislativas; e enfatizar aberturas sociais necessarias, como
na interpretacado do impedimento por longo prazo, da capacidade parcial, da
deficiéncia e do maior invalido.

O intento é facilitar a formacio de uma jurisprudéncia médico-juridica
das controvérsias resolvidas corriqueiramente. Longe de buscar uma automa-
tizacdo, a quesitacio especifica padronizada, com linguagem adequada, tem
evitado contradicdes, preservado a isonomia e permitido maior detalhamento
do caso concreto.

NUCLEO DE PERICIA E INDEPENDENCIA JUDICIAL

E de conhecimento do Centro de Inteligéncia da JFRN a exigéncia legal para o
cadastro dos peritos judiciais (CPC, art. 156), o que ainda néo foi implementado
na secao judiciaria.

Também se sabe sobre a dificuldade de nomeacio de peritos nas varas
federais comuns. Como solucéo, foi idealizado o compartilhamento dos peri-
tos (engenheiros, assistentes sociais ou médicos) que atuam no Juizado Espe-
cial Federal - JEF com as varas comuns. Isso como faculdade ao magistrado
interessado. Em Natal, duas varas atuam como JEF, cada qual com um corpo
proéprio de peritos. Dessa forma, tal compartilhamento com as outras varas
pode ocorrer mediante a adocio do critério de “varas cooperadas”, na linha da
cooperacdo judiciaria. Indicadas as “varas irmas” por portaria da Direcdo do
Foro, um servidor de cada vara providenciaria o encaminhamento eletrénico
para a vara competente, a fim de incluir a pericia na pauta ordinaria do espe-
cialista. Cadastrado o requerimento (como peti¢do ou precatério), haveria pro-
veito na celeridade processual e na qualidade, ja que os juizados tém quadro
especializado em diversas areas com atuacao de longa data.

Por fim, o Centro de Inteligéncia de Natal também tem ciéncia da di-
ficuldade de algumas varas federais do interior na designacio de peritos, so-
bretudo especialidades ausentes em regides mais carentes, como Cardiologia,
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Reumatologia, Oncologia, Oftalmologia e Psiquiatria. Seja para garantir a rea-
lizacdo dessas pericias ou para implementar as rotinas sugeridas, o Centro de
Inteligéncia deve se dispor a organizar, junto a eventual magistrado interessa-
do, mutirdes voltados para pericia médica.

Em sintese, ao compreender essas dificuldades em torno das pericias
judiciais, o Centro de Inteligéncia pode mostrar-se como canal para a criacéo
de futuro nucleo de pericia. Uma Unica ressalva: referido nucleo deve surgir
em completa sintonia com a independéncia judicial. Por conseguinte, deve ser
assegurada ao magistrado a indicacéo de perito de sua confianca e de quesita-
¢do que entenda pertinente.

CONCLUSAO
Diante da fundamentacio exposta, as seguintes medidas sdo sugeridas:

1. A criagdo de um Nucleo de Pericias Judiciais na JERN, apds aprovacio
pelos juizes da secdo judiciaria, cabendo a estes: a) manter repositorio de que-
sitacOes utilizadas; b) cadastrar os peritos judiciais, conforme exigéncia do art.
156, §§ 1°, 2° e 3°, do CPC; c) implementar o sistema de cooperacao judiciaria na
designacao de pericias por meio de varas irmas, conforme regulacdo em por-
taria; d) organizar e realizar mutirdo de pericia apés solicitacdo de magistrado
interessado, havendo disponibilidade financeira;

2. O encaminhamento da presente nota técnica ao Centro Nacional de
Inteligéncia do Conselho da Justica Federal — CJF;

3. A expedicao de oficio ao Conselho Nacional de Justica — CNJ, para fins
de monitoramento de medida implementada em sintonia com a Recomenda-
¢ao Conjunta CNJ/AGU/MTPS n. 1/2015, art. 3%

4. A expedicdo de oficio a Corregedoria do Tribunal Regional Federal da
5% Regido.
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CENTRO LOCAL DE INTELIGENCIA DA SECAO JUDICIARIA
DO RIO GRANDE DO NORTE

NOTA TECNICA N. 4/2017

Assunto: Tema 15. Cessao de Crédito. Caixa Econémica Federal. Condicoes da
divida. Legalidades do Repasse.

Relator: José Carlos Dantas Teixeira de Souza

RELATORIO

Esta nota técnica pretende contextualizar problemas juridicos verificados em
demandas de cessdo de crédito e apresentar, ao final, sugestées de medidas
preventivas de litigios.

De acordo com o art. 286 do Cédigo Civil, “o credor pode ceder o seu cré-
dito, se a isso ndo se opuser a natureza da obrigacédo, a lei, ou a convencido com
o devedor; a clausula proibitiva da cessdo ndo podera ser oposta ao cessionario
de boa-fé, se ndo constar do instrumento da obrigagdo”. O Cédigo de Defesa
do Consumidor ndo impoe qualquer empecilho a cessdo de crédito, negécio
juridico amplamente realizado na atualidade.

Entre 2014 e 2015, a Caixa Econdémica Federal — CEF estabeleceu uma
politica nacional de cessdo de créditos. Bilhdes de reais foram vendidos para
instituicdes financeiras com valor reduzidissimo, haja vista a dificuldade de
execucdo de tais dividas. Segundo dados da CEF, apresentados em audiéncia
publica, mais de 10 milhées de créditos foram negociados, com valores que
chegavam a quase 25 bilhGes de reais. No Rio Grande do Norte, foram menos
de 200 mil contratos cedidos.

A cessao de crédito da CEF fundou-se na venda de titulos “podres”, assim
considerados os de dificil execucdo. Em agosto de 2016, contudo, o Tribunal de
Contas da Unido suspendeu a politica de cessao de crédito da CEE De acordo
com o TCU, foram detectadas diversas ilegalidades em intimeras cessdes, so-
bretudo, a venda de dividas de facil cobranca/execucio.

Com efeito, em audiéncias individuais e audiéncia pablica, foram colhidos
depoimentos que corroboraram esses indicios. Varios devedores, com dividas re-
centes e dispostos a quita-las, questionaram o tratamento recebido pela CEE Nao
apenas isso. Também foram identificadas as comercializacoes de dividas prescritas.

Mesmo com a suspensdo da politica de cessdo de crédito da CEF, pelo
TCU, o interesse juridico remanesce. Isso porque o instituto é utilizado por
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todos os bancos e a cessdo pode ser realizada, pontual ou coletivamente, por
meio de novo plano governamental. Além disso, em quase todos os processos,
o cerne da lide envolvia causa juridica ndo debatida como fundamento da de-
manda. Tais fatos serdo expostos adiante.

FUNDAMENTACAO

A cessdo de crédito pode ser valida ou invalida, eficaz ou ineficaz. E valida a
cessdo que envolve crédito legitimo e exigivel. Na auséncia desses requisitos,
serd invalida. Foram identificadas cessoes invalidas, ou seja, de dividas pres-
critas. Mas isso, comparado ao volume de contratos negociados, ndo adquiriu
contornos de litigio de massa. Por outro lado, a notificacdo do cedido, a deter-
minar a eficacia, ou ndo, do negbcio, mostrou-se carente de aprimoramento e
impactante em milhares de processos.

O Cédigo Civil realmente cuida da notificagio ao devedor no dmbito da
eficacia, conforme duas regras destacadas a seguir:

Art. 290. “A cessdo do crédito ndo tem eficacia em relagdo ao devedor,
sendo quando a este notificada; mas por notificado se tem o devedor que, em
escrito publico ou particular, se declarou ciente da cessao feita”; (grifo nosso)

Art. 292. “Fica desobrigado o devedor que, antes de ter conhecimento
da cessdo, paga ao credor primitivo, ou que, no caso de mais de uma cessao
notificada, paga ao cessionario que lhe apresenta, com o titulo de cessao, o da
obrigacdo cedida; quando o crédito constar de escritura pablica, prevalecera a
prioridade da notificacio”. (grifo nosso)

Desse modo, a notificacdo néo repercute na validade da transferéncia
e a inscricdo em cadastro restritivo é compreendida como ato conservatério
do direito cedido (CC, art. 293). Esse, de resto, é o entendimento do Superior
Tribunal de Justica: “A auséncia de notificacdo sobre a cessdo do crédito nao
torna a divida inexigivel. Precedentes da Corte”. (grifo nosso)AgRg no AREsp
745160 / SP AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
2015/0171526-4. Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI (1145). Orgéo Julgador T4 —
QUARTA TURMA. Fonte DJe 09/09/2015; Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CI-
VIL. CESSAO DE CREDITO. DIVIDA APONTADA NOS ORGAOS DE PROTECAO
AO CREDITO. A FALTA DE NOTIFICACAO NAO DESTITUI O NOVO CREDOR
DO PODER DE PROCEDER AOS ATOS NECESSARIOS PARA A CONSERVAGAO
DO DIREITO CEDIDO. SUMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVI-
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DO. AgRg no REsp 1380262 / RS AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPE-
CIAL 2013/0124957-4. Relator(a) Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO
(1144). Orgao Julgador T3. Fonte DJe 22/06/2015.

Nao foi seguida a doutrina de Caio Mario da Silva Pereira: “Esta notifi-
cacio [...] realiza-se com a finalidade de integrar a validade da cessdo em rela-
¢do ao devedor e assegura os direitos do cessionario em relacio a terceiros”
(PEREIRA, 1999, p. 260). Contrariamente, para o STJ, mesmo ineficaz, se valida,
a cessdo pode ser inscrita pelo cessionario sem que a falta de notificacdo da
transferéncia seja ilicita ou ocasione dano moral.

A partir das demandas e dos debates na audiéncia piblica, verificou-se
a criacdo de um dilema normativo: consolidacdo de uma conduta legal com
potencial lesivo em massa. Explica-se:

Ao comprar o crédito, os bancos, geralmente pequenas instituicées fi-
nanceiras, providenciam a inscricdo nos cadastros restritivos. No entanto, va-
rios consumidores questionaram a legitimidade das inscri¢oes pelos cessiona-
rios, pois: desconheciam essas instituicoes financeiras; muitas ndo tém sequer
representacdo no Estado do Rio Grande do Norte; as inscricoes ndo detalham
a origem da divida, causando estranheza e confusio para os consumidores. A
despeito da coeréncia da argumentacdo dos consumidores, a seguir o entendi-
mento consolidado do STJ, ndo ha ilegalidade, tampouco dano a ser reparado
se a divida existe perante o cedente.

Foram debatidas alternativas para superacdo desse dilema. Na audi-
éncia publica, o douto Defensor Publico, Dr. Wagner Krieger, propds o aper-
feicoamento das inscricoes oriundas de crédito cedido. A ideia seria que, em
vista dos principios da boa-fé objetiva e da informacéo (CDC, art. 4°, inciso IV,
e art. 6° inciso III), o cessionario e as empresas de cadastro sejam obrigados
a mencionar o credor originario (cedente) e o credor atual (cessionario), com
mencao ao contrato a que se refere a divida.

A segunda inconsisténcia do sistema é a seguinte: como a cessdo de
crédito pode reportar-se a qualquer divida, economicamente podre ou sadia,
em milhares de casos, os consumidores pagaram a Caixa Econdémica Federal —
CEF, mas, diante da falta de notificacio (admissivel pelo sistema civel), foram
inscritos, no intervalo entre a cessdo e o pagamento, pelo cessionario. Em vista
da cessdo, a CEF ndo podia dar quitacgdo e ainda deveria responder pelos danos
causados pela cessionaria, haja vista os principios consumeristas da solidarie-
dade e da responsabilidade objetiva.
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Foi discutido o posicionamento da CAIXA. Levantou-se a hip6tese de re-
visdo do posicionamento da CAIXA para assungao do encargo, pela empresa,
da notificacio da cessdo de crédito, com repasse do custo financeiro para o
cessionario. A um s6 tempo, garantiria mais transparéncia na relacdo consu-
merista e evitaria milhares de a¢oes judiciais.

Na auséncia de dados sobre o impacto econémico, foi assumido apenas
o compromisso de encaminhamento do tema para a presidéncia da empresa.

CONCLUSOES

Em vista disso, no intuito de evitar repeticio de demandas sem controvérsia
real de natureza juridica, recomenda-se que: I — seja oficiado a Defensoria Pa-
blica da Unido, ao Procon estadual do Rio Grande do Norte e ao Ministério
Pablico Federal, comunicando a estas instituicoes os problemas decorrentes
da cessao de crédito nas relacdes de consumo, sobretudo quanto a auséncia de
dados na inscricdo pelo cessionario; II - seja oficiado a Caixa Econdémica Fede-
ral e ao Tribunal de Contas da Unido sobre a possibilidade de aperfeicoamento
das cessoes de crédito, por empresas publicas, sobretudo quanto a assuncio do
encargo, pelo ente publico, da notificacdo ao devedor.

REFERENCIAS
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CENTRO LOCAL DE INTELIGENCIA DA SECAO JUDICIARIA
DO RIO GRANDE DO NORTE

NOTA TECNICA N. 6/2017

Assunto: Tema 16. Empréstimo consignado. Servidores municipais. Desconto
em folha. Auséncia de repasse.

Relator: José Carlos Dantas Teixeira de Souza

RELATORIO

Esta nota técnica pretende contextualizar problemas juridicos verificados
em demandas de inscricdo de servidor publico em cadastro restritivo por
motivo de falta de repasse de valores consignados por entes piblicos a ins-
tituicdo financeira convenente.

O empréstimo consignado é uma modalidade contratual que facilita a
contratacio de financiamento em favor de servidores piblicos, haja vista a maior
seguranca na quitacio das parcelas contratadas em razio de retencio na fonte.

O contrato é viabilizado apds convénio firmado entre instituicao finan-
ceira e ente pablico, Municipio, Estado, Uni&o ou entidade da administracdo
publica indireta. A partir do convénio, o banco facilita as condicoes de finan-
ciamento, no caso de o servidor concordar com a retencio na fonte. Assim, a
Administracdo Publica assume o encargo de providenciar o desconto da par-
cela do financiamento e repassa-lo ao banco.

Nada obstante a simplicidade do procedimento, centenas de acgoes fo-
ram propostas por servidores municipais e estaduais. Nessas demandas, os
servidores demonstraram o desconto na fonte da remuneracio e, incompre-
ensivelmente, a inscri¢do por inadimpléncia.

Em razdo do nimero elevado de agoes e da jurisprudéncia do Superior
Tribunal de Justica que qualifica o litisconsércio, em casos de solidariedade
consumerista, como facultativo, foi designada audiéncia pablica no intuito de
melhor compreender a causa social do conflito.

Para essa audiéncia piblica, foram convidados municipios com deman-
das em curso, o Estado do Rio Grande do Norte, a Caixa Econémica Federal, o
Ministério Publico Federal e a Defensoria Pablica da Unido.
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FUNDAMENTACAO

Depois da abertura da audiéncia ptblica, sintetizando as inconsisténcias assimila-
das em torno da lide, foi dada a palavra a Caixa Econdmica Federal — CEE A expla-
nacéo foi centrada na importincia social e econdmica dos empréstimos consigna-
dos de servidores publicos. Os participantes, advogados e servidores, concordaram
com a relevéncia e os beneficios advindos do empréstimo consignado.

Em seguida, levantou-se a questdo em torno da razdo e das causas da
inscricdo dos servidores. Houve consenso, quanto aos processos em curso (e
anteriores), de que, em nenhuma lide, o servidor (autor do pedido de indeni-
zagdo) contribuira para a inadimpléncia. A Caixa Econémica Federal explicou
que a ideia da inscricdo seria instigar o servidor ao adimplemento, com o in-
tuito de “resolver a questio junto ao ente publico” (convenente responsavel
pela retencio e repasse). Nesse aspecto, a medida néo foi compreendida pelos
magistrados presentes nem pelas partes e advogados. Objetou-se que, sendo o
ente piblico convenente, caberia ao banco dirigir-se e cobrar diretamente da
entidade, jamais se valer de uma coacio indireta e injustificada, ainda mais
quando, pela praxe desses contratos, na totalidade dos casos, a inadimpléncia
se da por culpa exclusiva do ente piblico. Em seguida, a CEF manifestou con-
cordancia com a inconsisténcia da sistematica adotada até entdo, conforme a
qual, por fim, termina por penalizar o banco, tendo em conta a responsabilida-
de objetiva e as reiteradas condenacodes judiciais.

Embora sem documentacio da gestdo pablica informada em audiéncia,
a instituicdo bancaria noticiou que suspendera, no Estado do Rio Grande do
Norte, as inscri¢oes contra servidores em razdo de empréstimos consignados.
Néo restou clarividente se seria uma politica local ou nacional, tampouco se
temporaria ou definitiva.

Adiante, a CEF explicou que tem movido a¢oes judiciais contra os muni-
cipios. Contudo, informou que tem encaminhado cartas-cobranca aos servido-
res. A respeito disso, foi debatida a jurisprudéncia em torno de tais cartas. Ha
oscilacdo jurisprudencial. Alguns precedentes entendem ser indenizavel, se
retida a quantia na fonte; outros entendem inexistir dano a honra, por ndo ser
divulgado o fato; e os demais julgam a depender da reiteracio dos erros dessas
cartas-cobranca. De qualquer modo, indagou-se a Caixa se a mesma ratio da
inviabilidade da inscricio justificaria rejeicdo desse comunicado. Ponderou-
-se, igualmente, com a litigiosidade indevida. A CEF concordou e assumiu o
compromisso de alterar a redacdo do comunicado, deixando de ter contetido
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de cobranca para ser informativo de “auséncia de repasse pelo ente puablico”.

Por fim, foi debatida a atuagdo dos municipios. Alguns procuradores
municipais se manifestaram. Explicaram que parte das falhas se deve a equi-
voco administrativo-contabil, porém, outra parcela decorre de dificuldade fi-
nanceira dos municipios. Foi noticiada acéo civil ptablica no Estado do Rio de
Janeiro solicitando a suspensao dessas inscri¢coes em funcio do atraso no pa-
gamento do funcionalismo. O debate foi além. Como visto, mesmo solvente o
municipio, néo se justifica a inscrigao. Além disso, a insolvéncia do municipio
ndo legitimaria ou desoneraria o ente, sobretudo quando provado o desconto
na remuneracio do servidor.

Ao final, a CEEF, juizes, servidores e advogados concordaram quanto a
necessidade de revisdo da rotina de inscricdo em empréstimos consignados. A
CEF expressou compromisso publico de evitar cobrancas ilegitimas contra os
servidores e que a conclusdo seria apresentada a direcdo nacional da entidade.

CONCLUSOES

Em vista disso, no intuito de evitar repeticio de demandas sem controvérsia real
de natureza juridica, recomenda-se que: I - seja oficiado a Defensoria Piblica da
Unido, ao Procon estadual do Rio Grande do Norte e ao Ministério Pablico Fe-
deral, comunicando a essas institui¢cdes os problemas decorrentes de inscricoes
em cadastros restritivos contra servidores, nos quais sequer se aventa a possibi-
lidade de falha ou inadimpléncia dos devedores, sendo de erro administrativo
das entidades publicas, ora por equivoco no repasse, ora por insolvéncia finan-
ceira, para as medidas cabiveis e acompanhamento do compromisso assumido
pela Caixa; I - seja oficiado a Caixa Econémica Federal, ao Tribunal de Contas
da Unido e ao Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte sobre a
possibilidade de aperfeicoamento dessas cobrancas nos convénios, como, por
exemplo, a impossibilidade de inscricdo do servidor em cadastro restritivo, pelo
fato de a estrutura do contrato nio poder dar causa a inadimpléncia.
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CENTRO LOCAL DE INTELIGENCIA DA SECAO JUDICIARIA
DE SAO PAULO - COMISSAO DE PREVENCAO DE DEMANDAS

NOTA TECNICA NI CLISP N. 1/2018

Assunto: Requerimento de beneficio de pensio por morte no caso de depen-
dente beneficiario de Beneficio de Prestacdo Continuada.

Relatora: Dra. Katia Herminia Lazarano Roncada

Revisora: Dra. Denise Aparecida Avelar

Este tema foi afetado a partir da vivéncia de situacdes enfrentadas com
frequéncia na jurisdicido envolvendo conflitos gerados pelo requerimento de
beneficio previdenciario de pensdo por morte, quando ja se esta em gozo de
beneficio assistencial de prestacdo continuada ao idoso.

N4o é possivel quantificar o nimero de processos em tramite com rela-
¢80 a esse objeto, uma vez que ainda nao se tem disponiveis os instrumentos
de inteligéncia artificial para tanto, bem como porque, na TUA (Tabela Unica
de Assuntos), esses pedidos estdo identificados genericamente como pensao
por morte em que houve a negativa da qualidade de dependente.

Dados administrativos, entretanto, indicam que, no ambito da superin-
tendéncia que abarca o Estado de S&o Paulo, entre janeiro de 2015 e setembro
de 2018, 4.947 beneficios de pensdo por morte foram precedidos pelo BPC.

A pensdo por morte é beneficio previdenciario pago aos dependentes
do segurado do INSS que vier a falecer ou tiver sua morte presumida decla-
rada judicialmente. Além da comprovacdo do falecimento e da qualidade de
segurado, para fazer jus ao beneficio, é necessario comprovar a qualidade de
dependente, cujo rol esta previsto no art. 16 da Lei n. 8.213/1991.

Ja o Beneficio de Prestacido Continuada — BPC, é beneficio assistencial
previsto no art. 203, inciso V, da Constituicdo Federal, o qual prevé que a as-
sisténcia social garantira o recebimento de um salario minimo a pessoa por-
tadora de deficiéncia e ao idoso que comprovem ndo possuir meios de prover d
propria manutengdo ou de té-la provida por sua familia, conforme dispuser a lei.

O art. 20 da Lei n. 8.742/1993, Lei Orgénica da Assisténcia Social, moti-
vo pelo qual o Beneficio de Prestacido Continuada é também conhecido como
“LOAS”, traz os requisitos para a concessao do beneficio, dentre eles a limita-
cdo da renda per capita ao valor de % (um quarto) do salario minimo.
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Verifica-se, atualmente, a existéncia de diversas a¢es na Justica Federal
em que a parte autora pleiteia a concessao de pensdo por morte por falecimen-
to de seu conjuge em vista do indeferimento administrativo, o qual, em muitos
casos, ocorre em razao de a autora ser beneficiaria de BPC, tendo deixado de
declarar o conjuge na composicio do grupo familiar quando do requerimento
do beneficio assistencial. De maneira geral, sdo apresentadas declaracoes de
separacdo de fato no momento em que se requer o BPCL

Nos depoimentos colhidos nas audiéncias, em grande parte dos casos,
as requerentes afirmam que nunca se separaram de seus conjuges e que néo
tinham ciéncia do contelido constante na declaragio (separacdo de fato/au-
séncia do conjuge na composicio do grupo familiar), seja por pouco estudo,
seja por terem assinado declaracido em branco fornecida por intermediario/
procurador. Em outros casos, afirmam que realmente permaneceram por um
periodo separadas de fato de seus conjuges, mas, em algum momento poste-
rior ao requerimento do LOAS, voltaram a conviver com os segurados, e conti-
nuaram a receber o beneficio assistencial - mesmo que tal convivio elevasse a
renda familiar per capita para além do limite legal - por serem leigas e desco-
nhecerem tal impedimento.

Em muitos desses casos, em vista das provas documentais e orais pro-
duzidas nos autos, a convivéncia da parte autora com o segurado falecido é
comprovada, levando a concessao judicial da pensdo por morte.

Vislumbra-se um grande nimero de casos em que a concessdo do BPC,
ou até mesmo seu requerimento, poderia ter sido evitado se houvesse um ma-
cico esclarecimento das hip6teses de cabimento e das implicagdes decorrentes
de concessdo indevida, especialmente considerando as implicaces penais,
que também geram demandas no dmbito criminal da Justica Federal.

O conhecimento é um grande aliado para amenizar problemas como
esse, eis que se parte da constatacio de que muitas das requerentes foram efe-
tivamente enganadas por terceiros, na falsa esperanca de “suposta aposenta-
doria”. Ao mesmo tempo, o conhecimento inequivoco também revela, afas-

1 Antes havia uma declaracio de separacdo de fato a ser preenchida na ocasido do requerimen-
to do beneficio assistencial (BPC). Atualmente, o iinico documento a ser preenchido é o reque-
rimento em que consta a declaracdo dos componentes do grupo familiar, que segue anexo a
esta Nota Técnica.

2 Como exemplo, cita-se o depoimento de uma servidora do CLISP, durante a exposicao da Nota
Técnica, narrando que, had muitos anos, sua mée estava convencida de que tinha direito a
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tando davidas, quando ha fraude na concessao do beneficio.

Vale dizer, regras explicitas, bem expostas, evitam o erro e denunciam
de forma inegavel a fraude.

Além disso, resta a questdo do recebimento indevido do BPC nas si-
tuacoes em que a renda do segurado eleve a renda familiar per capita a
valores superiores aos admitidos para a concessdo/manutencio do bene-
ficio assistencial, cabendosua devolucio aos cofres pablicos. Nio se pode
perder de vista, também, que ha julgados que afastam peremptoriamente
a concessdo da pensido pela percepcdo do BPC, o que sé vem a reforcar a
necessidade do devido esclarecimento®.

Busca-se com esta nota técnica o aprimoramento da legislacdo e uma

requerer o BPC, pois seria uma aposentadoria, e varias de suas amigas teriam conseguido o
beneficio. Todas as amigas haviam sido informadas do direito ao beneficio por um terceiro,
que agia como intermediario. Sua méae s6 se convenceu de que o beneficio nio lhe era devido
quando levada ao INSS, ouvindo do servidor da autarquia quais eram os verdadeiros requisi-
tos para a concesséo do beneficio, que, na verdade, era assistencial.

3 Trecho do julgado: “Embora a autora tenha juntado aos autos certiddo de casamento e de 6bi-
to (fls. 6 e 8 da peticdo inicial) demonstrando que ndo houve dissolugéo do casamento, além
de ficha de internacio, documentos médicos e documentos da assisténcia social (fls. 9/19), na
qual ela esta qualificada como esposa do falecido, conta dos autos declaracdo prestada por
escrito quando do pedido de concessdo do beneficio assistencial dando conta de que ela era
separada de fato (fls. 6 do documento n. 33 - anexado aos autos em 9/9/2015).

Diante dessa declaracdo formal, ha duas interpretagdes possiveis: ou a autora realmente néo
mais vivia com o segurado ou declarou a separacio de fato falsamente, apenas para obter
indevidamente o beneficio assistencial.

Admitir a segunda hipdtese seria aceitar que a autora se beneficiasse da prépria torpeza. Por
conseguinte, a nica interpretacdo aceitavel é a primeira.

As declaracdes prestadas ao ente autarquico e ao Poder Judiciario tém consequéncias. No caso
da autora, a consequéncia de sua declaragio é ter criado 6bice intransponivel para a preten-
sdo de defender que houvesse qualquer tipo de relacdo de dependéncia entre ela e o falecido.

Voto. Ante o exposto, dou provimento ao recurso da parte ré para julgar improcedente a agio
e determinar a exclusio da autora do rol de dependentes de Joaquim Ribeiro Neto Souza e a
cessacdo do beneficio de pensdo por morte concedido judicialmente.

Oficie-se com brevidade ao INSS para a cessacdo do beneficio identificado pelo NB
21/157.970.666-2, e, concomitantemente, o restabelecimento do beneficio Amparo Social ao
Idoso — LOAS NB 88/570.036.406-5.

Processo 18 - RECURSO INOMINADO AUTOR E REU / SP 0006562-31.2014.4.03.6332

Relator(a) JUIZ(A) FEDERAL CAIO MOYSES DE LIMA. ()rgﬁo Julgador 10° TURMA RECUR-
SAL DE SAO PAULO. Data do Julgamento 29/1/2016. Data da Publicacio/Fonte e-DJF3 Judicial.
DATA: 29/1/2016. Objeto do Processo 040108-PENSAO POR MORTE (ART. 74/9) - BENEE. EM
ESPECIE/ CONCESSAO/CONVERSAO/ RESTABELECIMENTO/ COMPLEMENTAGAO”.
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qualificacio das declaracoes que devem ser prestadas ao INSS como forma de
coibir pagamentos indevidos de BPC. Registre-se que ja houve nitido avanco
em dmbito legal e na regulamentacio desses beneficios.

De fato, quanto a pensao por morte, com as alteragdes trazidas pela Lei
n. 13.135/2015 ao art. 77 da Lei de Beneficios, passou a diferenciar o prazo de
manutencio da pensdo concedida ao conjuge ou companheiro (que antes era
vitalicio), a depender do tempo de contribuicio do segurado falecido, da dura-
¢do do casamento/unido estavel e da idade do beneficiario.

Para os casos em que se alega o retorno da convivéncia conjugal, de-
pendendo do tempo desse novo convivio, ja resta afastada a hipdtese de
pensdo por morte vitalicia.

Além disso, o Decreto n. 6.214/2007, que regulamenta o BPC, foi altera-
do pelo Decreto n. 8.805/2016, o qual trouxe a exigéncia de inscri¢do no Cadas-
tro Unico para Programas Sociais do Governo Federal - CadUnico (art. 12) para
a concessio, manutencio e revisiao do beneficio assistencial.

E estabelecem o caput e o § 2° do art. 13 do Regulamento do Beneficio de
Prestacdo Continuada, com redacio trazida pelo Decreto n. 8.805/2016:

“Art. 13. As informagdes para o calculo da renda familiar mensal per
capita serdo declaradas no momento da inscricdo da familia do re-
querente no CadUnico, ficando o declarante sujeito 3s penas previs-
tas em lei no caso de omissao de informacao ou de declaragao falsa.

[.]

§ 2° Por ocasido do requerimento do beneficio, conforme disposto no § 1°
do art. 15, o requerente ratificard as informacdes declaradas no CadUnico,
ficando sujeito ds penas previstas em lei no caso de omissdo de informa-
cdo ou de declaragdo falsa.”

Assim, para os novos requerimentos de BPC, a partir de novembro de 2016,
passou-se a exigir a inscri¢io no CadUnico. Para os beneficios ja em curso, esta pre-
visto que, até o final de 2018, todos os beneficiarios de BPC devem estar inscritos®.

4 Vale salientar o monitoramento efetuado pelo TCU, TC-005.656/2014-1, para averiguar o cum-
primento do Acérdio n. 668/2009-TCU-Plenario, em que se depreende a importancia do CadU-
nico para analise do BPC.

“Recomendacio 9.1.1.2

9.1.1.2. emprego de modelos estatisticos, utilizando variaveis socioecondmicas ou geograficas,
com vistas a inferir a renda ou a probabilidade de o beneficiario situar-se em familia com
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Buscando maior efetividade, entretanto, entende-se que seria adequado
elevar a exigéncia da inscri¢do no CadUnico para o nivel legal, em vez de ape-
nas mantera simples referéncia da Lei ao Decreto®. A medida visa propiciar
maior conhecimento da exigéncia, bem como maior efetividade, inclusive, no
ambito das concessdes judiciais.

Nesse sentido, deve-se considerar que o CadUnico assume papel de gran-
de importancia na construcao de politicas publicas, sendo importante vetor de
identificacao das condicbes de vida da populacio, direcionando a atuacio do
Poder Pablico de maneira holistica.

Essas medidas ja devem coibir situacdes futuras, mas se vislum-
bram, ainda, novas alternativas a serem adotadas no momento da conces-
sdo do BPC ou da revisdo para impedir o problema noticiado, buscando
deixar muito claras as regras e as consequéncias decorrentes de eventual
declaracao inidonea.

Em vista das situagoes anteriormente expostas, apesar do incentivo que
se deve dar a desburocratizacio de maneira geral, torna-se clara a necessidade
de acrescer formalidades ao ato de requerimento administrativo do BPC, a fim
de evitar futuras alegacoes, por parte das requerentes, de desconhecimento do

renda mensal per capita dentro do critérios de elegibilidade do BPC;

27. A SNAS informou que foram realizados os seguintes estudos para aperfeicoar a focaliza-
¢ao, a cobertura, a gestdo e o modelo de reavaliacdo do BPC:

a) Estudo de cobertura e focalizagio do BPC (erros de incluséo e exclusio) por estados brasilei-
ros com uso de registro administrativo e de informacées de pesquisas domiciliares;

b) Estudo de distribui¢do por decis de renda dos beneficidrios do BPC com uso de registro
administrativo e de informacGes de pesquisas domiciliares;

c) Estudo para averiguar a subcobertura e as condicoes socioecondmicas dos beneficiarios
do BPC, contemplando a realizacio de andlises estatisticas dos registros administrativos do
Cadastro Unico combinadas com os registros do BPC providos pela Dataprev, uma vez que sio
informacoes do nivel de renda familiar per capita dos beneficiarios.

28. A partir dos resultados, a SNAS/MDS e a SAGI/MDS realizaram analises com o uso do
Cadastro Unico e das bases de dados disponibilizadas pelo INSS/Dataprev referentes ao CNIS
e a Avaliagdo Social dos Beneficiarios do BPC, para subsidiar a modelagem do sistema automa-
tizado de gestdo e da reavaliagdo do BPC.

29. Com base nas informacgdes prestadas, entende-se que a recomendagéo 9.1.1.2 deve ser con-
siderada como implementada.” (grifei)

5 Lein. 8.742/93 — Art. 20, § 80: “A renda familiar mensal a que se refere o § 3° devera ser de-
clarada pelo requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos
previstos no regulamento para o deferimento do pedido.”
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contetido das declaragoes prestadas, cuja importéncia é ressaltada no § 2° do
art. 13 do Decreto n. 6.214/2007, ja mencionado.
Em vista do declinado, evidencia-se:

1. Necessidade de alteracéo legislativa: com a finalidade de constar em
lei a inscrigdo no CadUnico como requisito para a concessio do BPC;

2. Necessidade de estabelecer cooperacao com o Instituto Nacional do Se-
guro Social: para promover medidas que visem garantir a plena ciéncia
aos requerentes do Beneficio de Prestacio Continuada acerca dos requi-
sitos para concessao e manutencido dos beneficios e das consequéncias
das declaracoes prestadas.

Diante do exposto, buscando implantar medidas preventivas no &mbito
do requerimento administrativo do BPC, bem como no dmbito das revisoes
periddicas desse beneficio assistencial, com o escopo de reduzir futuros liti-
gios a serem submetidos ao Judiciario, tanto no dmbito previdenciario quanto
criminal, sugere-se ao INSS o acréscimo dos seguintes itens ao formulario de
requerimento de BPC:

a) Certidao do servidor do INSS atestando que leu, explicou e questionou
a0(a) requerente do BPC se as informacoes constantes no formulario estao cor-
retas, em especial, quanto & composicio do grupo familiar e do estado civil. No
caso de conveniados, como a OAB, o advogado devera fazer a mesma declaracao;

b) No caso de requerimento por intermediario/procurador, este deve
afirmar que as informacdes constantes na declaracdo foram prestadas pelo(a)
requerente, o qual esté ciente e de acordo com o conteddo, e responsabilizar-se
por tal declaragdo. Assim como no item “a”, o servidor do INSS devera certifi-
car quanto a declaracio do intermediario/procurador;

c) Alterar a declaracio constante do formulario de requerimento do
BPC para a seguinte forma: Declaro, sob as penas da lei, que as informagaes pres-
tadas neste formuldrio sdo completas e verdadeiras e que as informagoes constantes
do Cadastro Unico estdo atualizadas, estando ciente de que declaragio incorreta ou
omissdo de renda do grupo familiar constitui crime (artigos 171 e 299 do CP);

Por outro lado, sugere-se, ainda:

d) o retorno de uma declaragio especifica para o caso em que o(a) re-
querente se declara separado(a) de fato, com os acréscimos dos itens “a” e “b”,
conforme a hipétese;

400



e) a realizacdo de videos institucionais de esclarecimentos sobre os re-
quisitos necessarios para a concessio dos diversos beneficios previdenciarios
e assistenciais, inclusive, um especifico sobre a pensio por morte e o BPC.

f) a realizagdo de reunides/palestras para explanacao dos direitos e das
implicacoes, propiciando que as dividas sejam sanadas, como forma de garan-
tir o devido esclarecimento, abarcando o maior nimero de pessoas, evitando
filas ou demora no atendimento, ou contemplando o atendimento individual,
se assim preferir o gestor.
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CENTRO LOCAL DE INTELIGENCIA DA SECAO JUDICIARIA
DE SAO PAULO

NOTA TECNICA NI CLISP N. 2/2018

Assunto: Aplicacido das normas que disciplinam a concessio dos beneficios
da justica gratuita.

Relator: Juiz Federal Marcio Ferro Catapani

Revisora: Juiza Federal Tais Vargas Ferracini de Campos Gurgel

OBJETIVO
Esta nota técnica tem por objetivo verificar:

L. A necessidade de adocio de praticas para apuragdo mais precisa e
efetiva da presenca dos requisitos necessarios a concessao dos beneficios da
justica gratuita; e

II. Quais sdo, diante do quadro normativo atual, os requisitos necessa-
rios a concessao dos beneficios da justica gratuita.

JUSTIFICATIVA

Ha dois valores relativamente contrapostos a serem considerados quando se
trata de analisar a possibilidade de concessdo dos beneficios da assisténcia
judiciaria gratuita:

Deumlado, a propria Constituicio Federal de 1988 garante o amplo acesso
ajustica de forma geral e, mais especificamente, determina que “o Estado pres-
tara assisténcia juridica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiéncia
de recursos” (art. 5°, inciso LXXIV). Como consequéncia, na grande maioria dos
casos em que é requerido o beneficio da gratuidade da justica, ele é deferido®.

Por outro lado, a quantidade de recursos a disposicdo para a efetivacio
dessa garantia constitucional — como de qualquer outro direito — é limitada.
N3o se pode deixar de acrescentar que, no tempo em que vivemos, o proprio

1 Os dados acerca dessa questdo, ao menos no dmbito da Justica Federal da 3* Regifo, ndo sdo
completos, na medida em que os sistemas processuais, na maioria das vezes, nio sdo alimen-
tados com esse tipo de informagao, apesar da existéncia de rotinas especificas para tanto. De
qualquer modo, levantamento realizado pelo NUAJ, em 9/11/2018, demonstra a existéncia de
5.083 processos fisicos em que a matéria foi decida e os dados foram inseridos no sistema
respectivo. Desses, a gratuidade foi deferida em 4.935 dos casos (97,09%), sendo indeferida em
apenas 148 (2,91%). Ainda néo foi possivel obter os dados do PJe sobre a matéria.
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reconhecimento da limitacdo dos recursos estatais assume dimenséo consti-
tucional, como bem demonstra a Emenda Constitucional n. 95.

Ademais, néo é licita a rentncia a receitas piblicas, exceto nos casos
expressamente previstos em lei (Lei Complementar n. 101/2000, art. 1° § 1°).

Nesse contexto, a concessdo dos beneficios da assisténcia judiciaria gra-
tuita de modo indiscriminado e sem a real verificacdo da presenca dos requi-
sitos que a ensejam é contraria a ordem juridica e poe em risco, inclusive, o
atendimento aqueles que efetivamente dependem desses beneficios.

Nao se pode deixar de acrescentar que a cobranca de taxa judiciaria
para a propositura de a¢des, bem como dos demais consectarios normalmente
designados como “6nus da sucumbéncia” — e que sdo diretamente afetados
no caso de concessao dos beneficios da assisténcia judiciaria gratuita —, atua
também como fator de desestimulo a litigdncia exagerada e mesmo irrespon-
savel. Nesse contexto, a concessdo de modo inadequado dos beneficios ora em
discussdo também pode atuar como fator de aumento na litigiosidade, em pre-
juizo a todo o sistema de justica.

Assim, faz-se necessario o estudo aprofundado das questdes propostas
na presente nota técnica.

FUNDAMENTACAO
A assisténcia judiciaria gratuita® tem o seu fundamento constitucional as-
sim delineado:

“Art. 5° Todos sdo iguais perante a lei, sem distincdo de qualquer na-
tureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no
Pais a inviolabilidade do direito a vida, a liberdade, a igualdade, a
seguranca e a propriedade, nos termos seguintes: [...]

LXXIV -0 Estado prestara assisténcia juridica integral e gratuita aos
que comprovarem insuficiéncia de recursos.”

2 Além da assisténcia judiciaria gratuita, ha outros institutos e disposicoes que afetam direta-
mente a cobranca de custas e os 6nus da sucumbéncia. Entre eles, deve-se citar o art. 129, pa-
ragrafo Gnico, da Lei n. 8.213/1991, segundo o qual, nos “litigios e medidas cautelares relativos
a acidentes do trabalho”, ha isencdo “do pagamento de quaisquer custas e de verbas relativas
a sucumbéncia”. Essa norma especifica, contudo, possui pouco impacto no dmbito da Justica
Federal, na medida em que os beneficios acidentarios estdo excluidos de sua competéncia, nos
termos do art. 109, inciso I, da Constituicdo Federal de 1988.
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A matéria ja vinha regulada, em nivel infraconstitucional, pela Lei n.
1.060/1950, que ainda se encontra parcialmente em vigor. Em especial, trans-
crevemos os seguintes dispositivos:

“Art. 1° Os poderes publicos federal e estadual, independentemente
da colaboragio que possam receber dos municipios e da Ordem dos
Advogados do Brasil, — OAB, concederdo assisténcia judiciaria aos
necessitados nos termos da presente Lei. (Redagdo dada pela Lei n.
7.510, de 1986)

[..]

Art. 5° O juiz, se ndo tiver fundadas razdes para indeferir o pedido,
devera julga-lo de plano, motivando ou ndo o deferimento dentro do
prazo de setenta e duas horas.

§ 1° Deferido o pedido, o juiz determinara que o servigo de assistén-
cia judiciaria, organizado e mantido pelo Estado, onde houver, indi-
que, no prazo de dois dias uteis o advogado que patrocinara a causa
do necessitado.

§ 2° Se no Estado nao houver servico de assisténcia judiciaria, por
ele mantido, cabera a indicagdo & Ordem dos Advogados, por suas
Secoes Estaduais, ou Subse¢des Municipais.

§ 3° Nos municipios em que ndo existirem subse¢des da Ordem dos
Advogados do Brasil. O proéprio juiz fara a nomeagio do advogado
que patrocinara a causa do necessitado.

§ 4° Sera preferido para a defesa da causa o advogado que o interes-
sado indicar e que declare aceitar o encargo.

§ 5° Nos Estados onde a Assisténcia Judiciaria seja organizada e por
eles mantida, o defensor piblico, ou quem exerca cargo equivalente,
serd intimado pessoalmente de todos os atos do processo, em ambas
as Insténcias, contando-se-lhes em dobro todos os prazos. (Incluido
pela Lein. 7.871, de 1989).

[.]

Art. 8° Ocorrendo as circunsténcias mencionadas no artigo anterior,
podera o juiz, exofficio, decretar a revogacao dos beneficios, ouvida
a parte interessada dentro de quarenta e oito horas improrrogaveis.
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Art. 9°. Os beneficios da assisténcia judiciaria compreendem todos os
atos do processo até decisdo final do litigio, em todas as instdncias.

Art. 10. Sdo individuais e concedidos em cada caso ocorrente os bene-
ficios de assisténcia judiciaria, que se ndo transmitem ao cessionario
de direito e se extinguem pela morte do beneficiario, podendo, en-
tretanto, ser concedidos aos herdeiros que continuarem a demanda
e que necessitarem de tais favores, na forma estabelecida nesta Lei.
[.]

Art. 13. Se o assistido puder atender, em parte, as despesas do proces-
$0, 0 Juiz mandara pagar as custas que serdo rateadas entre os que
tiverem direito ao seu recebimento.”

Hoje, a matéria também é disciplinada no Cédigo de Processo Civil, nos
seguintes termos:

[..]

“Secao IV
Da Gratuidade da Justica
Art. 98. A pessoa natural ou juridica, brasileira ou estrangeira, com
insuficiéncia de recursos para pagar as custas, as despesas proces-
suais e os honorarios advocaticios tem direito a gratuidade da justi-
¢a, na forma da lei.

§ 1° A gratuidade da justica compreende:

I - as taxas ou as custas judiciais;

II - os selos postais;

II1 - as despesas com publicacdo na imprensa oficial, dispensando-se
a publicacdo em outros meios;

IV - a indenizacdo devida a testemunha que, quando empregada, re-
cebera do empregador salario integral, como se em servico estivesse;
V —as despesas com a realizagio de exame de cédigo genético— DNA
e de outros exames considerados essenciais;

VI - os honorarios do advogado e do perito e a remuneragao do in-
térprete ou do tradutor nomeado para apresentagdo de versdo em
portugués de documento redigido em lingua estrangeira;

VII - o custo com a elaboracao de memoria de calculo, quando exigi-
da para instauracio da execucdo;

VIII - os depbsitos previstos em lei para interposicdo de recurso,
para propositura de agio e para a pratica de outros atos processuais
inerentes ao exercicio da ampla defesa e do contraditério;

IX - os emolumentos devidos a notarios ou registradores em decor-

405

NOTAS TECNICAS E ACOES DO CENTRO NACIONAL DE INTELIGENCIA DA JUSTICA FEDERAL



SERIE CEJ VOLUME 2

réncia da pratica de registro, averbacdo ou qualquer outro ato nota-
rial necessario a efetivagio de decisdo judicial ou & continuidade de
processo judicial no qual o beneficio tenha sido concedido.

§ 2° A concessdo de gratuidade nao afasta a responsabilidade do be-
neficiario pelas despesas processuais e pelos honorarios advocaticios
decorrentes de sua sucumbéncia.

§ 3° Vencido o beneficiario, as obrigagoes decorrentes de sua sucum-
béncia ficardo sob condicdo suspensiva de exigibilidade e somente
poderdo ser executadas se, nos 5 (cinco) anos subsequentes ao transi-
to em julgado da decisdo que as certificou, o credor demonstrar que
deixou de existir a situacdo de insuficiéncia de recursos que justifi-
cou a concessdo de gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo,
tais obrigacoes do beneficiario.

§ 4° A concessdo de gratuidade néo afasta o dever de o beneficiario
pagar, ao final, as multas processuais que lhe sejam impostas.

§ 5° A gratuidade podera ser concedida em relacdo a algum ou a todos
0s atos processuais, ou consistir na reducio percentual de despesas pro-
cessuais que o beneficiario tiver de adiantar no curso do procedimento.
§ 6° Conforme o caso, o juiz podera conceder direito ao parcela-
mento de despesas processuais que o beneficiirio tiver de adian-
tar no curso do procedimento.

§ 7° Aplica-se o disposto no art. 95, §§ 3° a 5° ao custeio dos emolu-
mentos previstos no § 1° inciso IX, do presente artigo, observada a
tabela e as condicoes da lei estadual ou distrital respectiva.

§ 8° Na hipétese do § 1°, inciso IX, havendo divida fundada quanto ao
preenchimento atual dos pressupostos para a concessdo de gratuida-
de, o notario ou registrador, ap6s praticar o ato, pode requerer, ao juizo
competente para decidir questdes notariais ou registrais, a revogacao
total ou parcial do beneficio ou a sua substituicio pelo parcelamento
de que trata o § 6° deste artigo, caso em que o beneficiario sera citado
para, em 15 (quinze) dias, manifestar-se sobre esse requerimento.

Art. 99. O pedido de gratuidade da justica pode ser formulado na pe-
ticdo inicial, na contestagao, na peticdo para ingresso de terceiro no
processo ou em recurso.

§ 1° Se superveniente a primeira manifestacio da parte na instancia,
o pedido podera ser formulado por peticao simples, nos autos do pré-
prio processo, e ndo suspendera seu curso.

§ 2° O juiz somente podera indeferir o pedido se houver nos autos ele-
mentos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a conces-
sdo de gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar a
parte a comprovacao do preenchimento dos referidos pressupostos.
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§ 3° Presume-se verdadeira a alegacdo de insuficiéncia deduzida ex-
clusivamente por pessoa natural.

§ 4° A assisténcia do requerente por advogado particular ndo impede
a concessao de gratuidade da justica.

§ 5° Na hipdtese do § 4°, o recurso que verse exclusivamente sobre
valor de honorarios de sucumbéncia fixados em favor do advogado
de beneficiario estara sujeito a preparo, salvo se o proprio advogado
demonstrar que tem direito a gratuidade.

§ 6° O direito a gratuidade da justica é pessoal, ndo se estendendo
a litisconsorte ou a sucessor do beneficiario, salvo requerimento e
deferimento expressos.

§ 7° Requerida a concessdo de gratuidade da justica em recurso, o
recorrente estara dispensado de comprovar o recolhimento do pre-
paro, incumbindo ao relator, neste caso, apreciar o requerimento e,
se indeferi-lo, fixar prazo para realizacdo do recolhimento.

Art. 100. Deferido o pedido, a parte contraria podera oferecer impug-
nagao na contestacido, na réplica, nas contrarrazoes de recurso ou,
nos casos de pedido superveniente ou formulado por terceiro, por
meio de peticdo simples, a ser apresentada no prazo de 15 (quinze)
dias, nos autos do préprio processo, sem suspensao de seu curso.
Paragrafo Ginico. Revogado o beneficio, a parte arcara com as despe-
sas processuais que tiver deixado de adiantar e pagara, em caso de
ma-fé, até o décuplo de seu valor a titulo de multa, que sera revertida
em beneficio da Fazenda Pablica estadual ou federal e podera ser ins-
crita em divida ativa.

Art. 101. Contra a decisdo que indeferir a gratuidade ou a que acolher
pedido de sua revogacao cabera agravo de instrumento, exceto quan-
do a questao for resolvida na sentenca, contra a qual cabera apelacéo.
§ 1° O recorrente estara dispensado do recolhimento de custas até
decisdo do relator sobre a questdo, preliminarmente ao julgamento
do recurso.

§ 2° Confirmada a denegagdo ou a revogagio da gratuidade, o relator
ou o 6rgao colegiado determinara ao recorrente o recolhimento das
custas processuais, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de ndo conhe-
cimento do recurso.

Art. 102. Sobrevindo o trénsito em julgado de decisdo que revoga a
gratuidade, a parte devera efetuar o recolhimento de todas as des-
pesas de cujo adiantamento foi dispensada, inclusive as relativas ao
recurso interposto, se houver, no prazo fixado pelo juiz, sem prejuizo
de aplicacdo das sancoes previstas em lei.

Paragrafo nico. Nao efetuado o recolhimento, o processo sera ex-
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tinto sem resolucdo de mérito, tratando-se do autor, e, nos demais
casos, ndo podera ser deferida a realizacdo de nenhum ato ou dili-
géncia requerida pela parte enquanto néo efetuado o depésito.”

Assim, em resumo, o processamento do pedido de concessio da gratui-
dade da-se da seguinte forma:

L. O requerente apresenta o pedido no momento processual oportuno
(peticdo inicial, contestacao, peticdo para ingresso de terceiro no processo, re-
curso, ou, se a causa for superveniente, a qualquer momento);

II. O juiz defere de plano o pedido ou determina a parte a comprovacio
do preenchimento dos referidos pressupostos;

I11. Caso comprovados os pressupostos, o juiz defere o pedido. Se “hou-
ver nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a
concessao de gratuidade”, ele deve ser indeferido;

IV. Uma vez deferido o pedido, a parte contraria pode se opor a conces-
sdo da gratuidade. Em obediéncia ao contraditério, o beneficiario sera ouvido
e 0 juiz decidira a matéria.

Além disso, o codigo prevé expressamente que “presume-se verdadeira
a alegacdo de insuficiéncia deduzida exclusivamente por pessoa natural”. Com
efeito, a praxe judiciaria anterior ao cédigo ja havia se consolidado com a exi-
géncia da chamada “declaracio de hipossuficiéncia”, documento assinado pela
parte em que declara expressamente que nio possui condicoes de arcar com as
custas e despesas processuais sem prejuizo de seu sustento e de sua familia.

No entanto, a jurisprudéncia sempre entendeu que essa presuncao é re-
lativa — ou seja, admite prova em contrario (vide, v.g., AgInt no RMS 55.042/PA,
Rel. Min. Og Fernandes, 2°* Turma, julgado em 20/09/2018, DJe 26/09/2018). Ali-
as, o carater relativo da presuncédo constava expressamente do ja mencionado
art. 4° § 1° da Lei n. 1.060/1950, segundo o qual “presume-se pobre, até prova
em contrario, quem afirmar essa condicdo nos termos desta lei”. Embora o
Codigo vigente néo tenha sido expresso quanto a essa questdo, a possibilidade
de indeferimento do pedido e de contraposicio pela parte contraria permitem
concluir que a sistematica néo se alterou.

Tendo em vista essa presuncao — que ja constava do art. 4°, § 1°, da Lei n.
1.060/1950, na redacdo dada pela Lei n. 7.510/1986 —, é relativamente comum
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que, ante a mera juntada da declaracio de hipossuficiéncia, os beneficios da
justica gratuita sejam imediatamente concedidos ao requerente, sem qual-
quer exigéncia de demonstracio ou justificativa.

Em que pese a letra da lei autorizar essa conclusao, existem medidas
relativamente simples que podem ser efetuadas pelo Poder Judiciario.

Uma medida bastante eficiente é a consulta ao CNIS!, para verificacdo da
existéncia de vinculo empregaticio atual do requerente e, em caso positivo, o valor
do salario ou proventos percebidos. Essa providéncia pode ser realizada de oficio
pelo proprio juizo e ndo demanda qualquer ato processual para tanto. Se os dados
obtidos no CNIS sejam suficientes a concessao do beneficio, a discussao encerra-se
prontamente. Caso os dados no permitam essa concluso, pode-se intimar o reque-
rente para apresentar elementos que comprovem a insuficiéncia de recursos.

Além disso, caso a qualificacdo do requerente indique uma alta proba-
bilidade de que ele possa arcar com as custas e despesas processuais — como
ocorre com os empresarios e profissionais liberais, como advogados, médicos,
engenheiros, arquitetos etc., que muitas vezes ndo percebem salario em sentido
técnico e cujos dados constantes do CNIS sejam imprecisos ou insuficientes —, o
ideal é que, antes da concessao do beneficio, a parte seja intimada a comprovar
sua renda e a necessidade da concessdo do beneficio.

Deve-se, contudo, salientar que essas medidas possuem carater jurisdi-
cional e ndo podem ser impostas aos juizes por este Centro de Inteligéncia.
Assim, sugere-se que a Administracdo tome as medidas necessarias para dar
amplo conhecimento e fomentar o debate acerca da matéria, conscientizando
os juizes acerca da necessidade de maior atencdo quanto ao tema. Nas varas e
juizados especiais em que ha secretaria unificada, o juiz coordenador ou pre-
sidente podera tomar as providéncias necessarias para que as medidas ora su-
geridas sejam adotadas como rotina padrao.

Resta, ainda, para que se possa realizar uma analise completa da maté-
ria, outra questdo: quais sdo, diante do quadro normativo atual, os requisitos
necessarios a concessao dos beneficios da justica gratuita?

Da analise das decis6es dos juizes federais, pode-se verificar a adocdo
dos seguintes critérios:

1 Ressalte-se que, nos termos do acordo celebrado entre o CJF e o INSS, a utilizacdo do CNIS é
limitada as ag6es de natureza previdenciaria. Assim, essa consulta seria possivel, ao menos a
primeira vista, apenas em feitos dessa natureza.
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I. O meramente casuistico, ou seja, a verificacdo dos elementos faticos
de cada caso isoladamente considerado;

II. O limite de isencdo do imposto sobre a renda e proventos de qualquer
natureza para pessoas fisicas, que atualmente é de R$ 1.903,98 mensais (Lei n.
11.482/2007, art. 1°, inciso IX, com a redacéo dada pela Lei n. 13.149/2015);

IIL. O limite de renda fixado pela Defensoria Publica da Unido para pre-
suncao de necessidade econdmica, de R$ 2.000,00 (Resolucéo n. 134/2016 do
Conselho Superior da Defensoria Pablica da Unido); e

IV. O limite estabelecido para a concessio da justica gratuita pelo art.
790, § 3°, da Consolidacéo das Leis do Trabalho, com a redagio dada pela Lei n.
13.467/2017, que de 40% do limite maximo dos beneficios do Regime Geral de
Previdéncia Social.

No que tange ao Ultimo critério, vale transcrever os seguintes dispositi-
vos da Consolidacéo das Leis do Trabalho:

“Art. 790. Nas Varas do Trabalho, nos Juizos de Direito, nos Tribunais
e no Tribunal Superior do Trabalho, a forma de pagamento das cus-
tas e emolumentos obedecera as instrugdes que serdo expedidas pelo
Tribunal Superior do Trabalho.

[..]

§ 3° E facultado aos juizes, 6rgios julgadores e presidentes dos tribu-
nais do trabalho de qualquer instincia conceder, a requerimento ou
de oficio, o beneficio da justica gratuita, inclusive quanto a traslados e
instrumentos, aqueles que perceberem salario igual ou inferior a 40%
(quarenta por cento) do limite maximo dos beneficios do Regime Geral
de Previdéncia Social. (Redacdo dada pela Lei n® 13.467, de 2017)

§ 4° O beneficio da justica gratuita sera concedido a parte que com-
provar insuficiéncia de recursos para o pagamento das custas do pro-
cesso.” (Incluido pela Lei n°® 13.467, de 2017)

A jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica havia se firmado con-
trariamente aos critérios mencionados no item II, pois considerava parame-
tros exclusivamente objetivos que ndo tinham previsao legal. Nesse sentido,
veja-se o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL. JUSTICA GRATUITA. IMPOSTO DE
RENDA. FAIXAS DE RENDIMENTOS. CRITERIO ABSTRATO.
INADMISSIBILIDADE.

410



1. E assente na jurisprudéncia do STJ que a simples declaracio de
hipossuficiéncia da pessoa natural, ainda que dotada de presungao
iuris tantum, é suficiente ao deferimento do pedido de gratuidade de
justica quando nao ilidida por outros elementos dos autos.

2. Esta Corte Superior rechaca a adocdo Unica de critérios abstratos,
como a faixa de isencio do imposto de renda, uma vez que eles ndo
representam fundadas razdes para denegacio da justica gratuita.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1372128/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 26/2/2018).

Com efeito, essa Corte Superior tem rejeitado critérios puramente obje-
tivos ndo previstos em lei, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO ESPECIAL. O PEDIDO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA
GRATUITA DEVE SER ANALISADO COM BASE NOS ELEMENTOS
CONCRETOS EXISTENTES NOS AUTOS. NAO E POSSIVEL A FIXAGAO
DE CRITERIOS ALEATORIOS, NAO PREVISTOS EM LEL AGRAVO
REGIMENTAL DOS SERVIDORES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Nos termos da jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica, ndo
encontra amparo legal o critério adotado pelo Tribunal de origem
para a concessdo da gratuidade judiciaria, qual seja, a renda men-
sal inferior a 10 salarios minimos. Precedentes: Agint no Agint no
AREsp. 868.772/SP, Rel. Min. SERGIO KUKINA, DJe 26.9.2016; EDcl no
AgRg no AREsp. 753.672/RS, Rel. Min. JOAO OTAVIO DE NORONHA,
DJe 29.3.2016; AgRg no REsp. 1.403.613/RS, Rel. Min. HERMAN
BENJAMIN, DJe 6/12/2013.

2. Nestes termos, impde-se o retorno dos autos & origem para a apre-
ciacdo do pedido de assisténcia judiciaria gratuita, com base nos ele-
mentos concretos existentes nos autos.

3. Agravo Regimental dos Servidores a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no REsp 1402867/RS, Rel. Ministro NAPOLEAO NUNES
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 14/03/2018)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PUBLICO
FEDERAL. ASSISTENCIA JUDICIARIA GRATUITA. LEI N. 1.060/1950.
ADOCAO DE CRITERIO NAO PREVISTO EM LEIL CRITERIO
OBJETIVO DE RENDA INFERIOR A 10 SALARIOS MINIMOS.
INADMISSIBILIDADE. NECESSIDADE DE ANALISE DO CASO
CONCRETO. RETORNO DOS AUTOS A ORIGEM.
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1. O Superior Tribunal de Justica fixou a orientacdo jurisprudencial
de que “a decisdo sobre a concessdo da assisténcia judiciaria gratuita
amparada em critérios distintos daqueles expressamente previstos
na legislacdo de regéncia, tal como ocorreu no caso (renda do autor),
importa a violacdo aos dispositivos da Lei n. 1.060/1950, que determi-
nam a avaliacdo concreta sobre a situagio econdmica da parte inte-
ressada com o objetivo de verificar a sua real possibilidade de arcar
com as despesas do processo, sem prejuizo do sustento proprio ou
de sua familia” (AgInt no AgInt no AREsp 868.772/SP, Rel. Ministro
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 26/9/2016).

2. Concluiu a Corte de origem que o recorrente percebe remuneracio
superior ao parametro objetivo utilizado por aquele érgdo colegia-
do para aferir-se o deferimento dos beneficios da justica gratuita.
Todavia, este Tribunal pacificou o entendimento de que, para des-
constituir a presuncido estabelecida pela lei, ha necessidade de per-
quirir, concretamente, a situacdo financeira atual do requerente, o
que néo foi observado no caso.

3. Recurso especial provido.

(REsp 1706497/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA
TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 16/02/2018)

Assim, pode-se concluir que também o critério mencionado no item (iii) de-
monstra-se contrario a jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica.

Por outro lado, parece-nos que a verificagcdo exclusivamente casuistica
da necessidade esbarra em dois inconvenientes. O primeiro é o afastamento
de uma atuacio isondémica, pois dificilmente havera um padrdo de compara-
¢do. O segundo é a inseguranca gerada, inclusive as partes, que nunca poderao
saber de anteméo se o beneficio serd ou ndo concedido.

O quarto critério — previsto na Consolidacdo das Leis do Trabalho — ainda
ndo foi apreciado pelo Superior Tribunal de Justica. A sistematica prépria do
processo trabalhista poderia ser aplicada ao processo civil por analogia, afas-
tando-se assim o dbice da inexisténcia de previsdo legal. Com efeito, os §§ 3° e
4° do art. 790 da Consolidacdo tratam especificamente da gratuidade da justica.
Além disso, a interpretacdo sistematica desses dispositivos afasta o empecilho
do carater puramente objetivo: haveria a presuncio de hipossuficiéncia para
aqueles que recebem até 40% do limite maximo dos beneficios do Regime Geral
de Previdéncia Social, sendo que os demais casos dependeriam de prova.

Para tornar a matéria mais segura e pacifica, o ideal é que o Superior Tri-
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bunal de Justica se pronunciasse acerca da aplicabilidade da sistematica prevista
nos §§ 3° e 4° do art. 790 da Consolidacao das Leis do Trabalho ao processo civil.

ENCAMINHAMENTOS SUGERIDOS
Diante do exposto, sugere-se o encaminhamento desta nota técnica:

I. A diretoria do foro, para que tome as medidas necessarias para divul-
ga-la, fomentar o debate para a conscientizacdo dos juizes acerca da neces-
sidade de maior atencdo quando da concessdo dos beneficios da assisténcia
judiciaria gratuita, inclusive por meio da consulta, de oficio, ao CNIS ou in-
timacdo da parte para apresentar documentos. A ampla divulgacio pode ser
efetuada com o auxilio do Centro Local de Inteligéncia;

I1. Aos juizes coordenadores ou presidentes de Varas e Juizados Espe-
ciais em que ha secretaria unificada, com a sugestdo de que levem o tema
para discussdo com os colegas, a fim de verificar a pertinéncia de tomar as
providéncias necessarias para que as medidas ora sugeridas sejam adota-
das como rotina padrao;

II1. Ao Centro Nacional de Inteligéncia da Justica Federal, para que ve-
rifique a pertinéncia de apresentar a matéria & Comissao Gestora de Prece-
dentes do Superior Tribunal de Justica, com vistas a analise da aplicabilidade
da sistematica prevista nos §§ 3° e 4° do art. 790 da Consolidacdo das Leis do
Trabalho ao processo civil.

Por fim, deve-se notar que a questdo referente a gratuidade da justica
estd intimamente ligada a da competéncia dos juizados especiais federais, em
especial no que tange a adocdo e cumprimento de critérios adequados para
fixacdo do valor da causa, uma vez que hai significativas diferencas entre os
custos do processo no sistema dos juizados e naquele das varas. Consequente-
mente, sugere-se a realizacio de novos estudos, por este Centro Local de Inte-
ligéncia, acerca das medidas que podem ser adotadas para uma melhor e mais
precisa afericdo do valor da causa.

Além disso, como forma de execucdo e implementacdo das medidas
propostas neste documento, sugere-se a criacdo de projeto-piloto, com a ade-
sdo de, ao menos, 3 Varas com competéncia previdenciaria ou Juizados Espe-
ciais Federais. A partir da adocdo das medidas, sugere-se que seja feito, ao me-
nos trimestralmente, o levantamento de dados nessas Varas ou Juizados, para
acompanhar os efeitos produzidos.
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CENTRO LOCAL DE INTELIGENCIA DA SECAO JUDICIARIA
DE SAO PAULO

NOTA TECNICA NI CLISP N. 3/2018
Assunto: Criacdo de um laudo médico pericial unificado para toda a Secéo

O Centro Local de Inteligéncia da Justica Federal de Sdo Paulo vem apre-
sentar Nota Técnica com sugestdo de uniformizacdo da prestacdo jurisdicional
arespeito de controvérsia presente em inimeras demandas na Justica Federal.

JUDICIALIZAGAO DE BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS

POR INCAPACIDADE

O Instituto Nacional do Seguro Social -INSS é considerado o maior litigante do
Judiciario brasileiro. De fato, nos dois relatérios dos 100 maiores litigantes apre-
sentados pelo Conselho Nacional de Justica — CNJ com base nos anos de 2010 e
2011, a autarquia previdenciaria figurou em primeiro lugar. Os dados do ano de
2010 mostram que o INSS foi o maior litigante ndo apenas da Justica Federal
(43,12%), como também dos trés segmentos de Justica reunidos (22,33%).

Ressalte-se que, desde 2015, quando o relatério Justica em Niimeros do
CNTJ passou a trazer dados sobre os assuntos mais recorrentes, o assunto “Be-
neficios em Espécie/Auxilio-Doenca Previdenciario” sempre ocupou o primei-
ro lugar no segmento Justica Federal.

Nesses casos, como o cerne da controvérsia reside na constatacdo da
incapacidade funcional da parte autora, invariavelmente ha a necessidade de
producéo de prova pericial. Por sua vez, o valor gasto com pericias judiciais em
matéria previdenciaria é crescente, o que, inclusive, gerou a Nota Técnica do
Centro Nacional de Inteligéncia n. 6/2018, bem como a realizagio de audiéncia
publica pelo Conselho da Justica Federal em 10 de outubro de 2018.

MELHORIA DA QUALIDADE DO LAUDO PERICIAL
A qualidade do laudo pericial é determinante para que haja o adequado tra-
tamento do pedido de beneficio previdenciario por incapacidade. Um laudo
completo evita dispéndio de tempo com complementacoes, bem como reduz
custos associados a repeticdo da pericia com outro profissional.

Sobretudo, o laudo bem fundamentado permite que as partes tenham
um conhecimento mais detalhado da situacdo que se alega incapacitante. Isso
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permite que os procuradores federais que atuam na defesa do INSS propo-
nham acordos naqueles casos em que estejam convencidos da plausibilidade
do direito da parte autora.

Nesse contexto, a criacdo de um laudo pericial unificado pode servir
para garantir um minimo de qualidade. Isso porque, com a padronizacao, to-
dos os peritos judiciais devem responder os quesitos minimos. A padronizacgao
facilita ainda a comparacio entre laudos e, assim, a melhor avaliagdo da qua-
lidade dos exames realizados.

Em termos mais amplos, isso pode aumentar a racionalidade do proce-
dimento, com maior tecnicidade e reducdo do subjetivismo. Assim, a analise
pelas partes e pelo juiz é facilitada. Do mesmo modo, a maior exigéncia de
fundamentacéo contribui para se evitarem fraudes e posturas tendenciosas.

Sob outro aspecto, o laudo Gnico deve ser construido em conjunto com os
principais atores do processo. Assim, caberia envolver nio apenas a Advocacia-
-Geral da Unido, mas também a Defensoria Piblica da Unifo, a Ordem dos Advo-
gados do Brasil e os proprios médicos peritos judiciais. Com isso, pedidos de com-
plementacio seriam mais escassos, contribuindo para a eficiéncia processual.

A elaboracdo conjunta mitigaria a alegacdo de que certas particularida-
des ndo foram contempladas. De todo modo, cabe frisar que o laudo unificado
traria somente “quesitos minimos”. Assim, cada juiz poderia acrescentar que-
sitos caso entendesse necessarios de acordo com as peculiaridades locais. O
laudo unificado, assim, deveria prever formas de customizacao.

Ressalte-se, a propésito, que diversos érgaos ja trabalham com laudos
padronizados, como é o caso do préprio INSS ou ainda do Instituto de Medici-
na Social e de Criminologia de Sdo Paulo - IMESC.

No dmbito do Poder Judiciario, o Tribunal Regional Federal da 4* Regido
utiliza laudo pericial eletrénico vinculado ao sistema do “e-proc™ Tal modelo po-
deria, em um segundo momento, servir como referéncia para elaboracio de ferra-
menta semelhante para uso no sistema PJe. Desse modo, ap6s a elaboragio de um
laudo unificado, seria possivel cogitar da sua formatacdo como laudo eletrénico.

GERENCIAMENTO DE CASOS
Além disso, o laudo pericial eletrénico uniforme, além de aprimorar a qualida-

2 Tutorial disponivel em: https://www2.trf4.jus.br/trf4/upload/editor/arg_tutorial.pdf. Acesso
em: 17 out. 2018.
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de da prova produzida, também poderia auxiliar na identificagcio e no geren-
ciamento da litigdncia previdenciaria.

De fato, sdo diversas as causas possiveis para o aumento do volume
de acdes judiciais envolvendo beneficios por incapacidade. A Nota Técnica n.
6/2018, por exemplo, atenta-se para as influéncias do procedimento previsto na
Lein. 13.457/2017 e da jurisprudéncia da Turma Nacional de Uniformizagao.

No entanto, dados que poderiam contribuir para esclarecer melhor as
causas provaveis do elevado nimero de processos judiciais envolvendo benefi-
cios por incapacidade sdo de dificil obtencéo pelos sistemas existentes.

Sao exemplos de informacoes que poderiam ser de grande utilidade: a
quantidade de laudos favoraveis e desfavoraveis ao segurado por perito judi-
cial; a reiteracdo de exames periciais por um mesmo segurado; a existéncia
ou ndo de uma correlacio entre niimero de processos envolvendo beneficios
por incapacidade e a quantidade de pericias favoraveis; o deslocamento dos
ajuizamentos de uma comarca ou subsecdo para outra em decorréncia de alte-
racdo do perito judicial; existéncia ou ndo de recorréncia de determinado tipo
de moléstia em determinada regido etc.

Valendo-se de um laudo eletrénico uniforme, tais tipos de dados pode-
riam ser mais facilmente extraidos dos sistemas processuais. Com mecanis-
mos de busca, seria possivel, assim, obter rapidamente relatérios gerenciais.
Tais relatdrios poderiam contribuir tanto para a identificacdo das causas de
determinado aumento no nimero de acdes por incapacidade e auxiliar na
busca por formas de tratamento.

CONCLUSAO

Diante do exposto, com o objetivo de contribuir para o aprimoramento da prova
pericial, bem como para o gerenciamento dos processos previdenciarios de bene-
ficios por incapacidade, propde-se que sejam adotadas as medidas operacionais
para a criagio de um laudo pericial unificado para a Secdo Judiciaria de Sdo Paulo,
ou toda a 3* Regido, apds consulta ao Centro Local de Inteligéncia da Segdo Judicia-
ria de Mato Grosso do Sul. Em um segundo momento, o laudo unificado poderia
ser disponibilizado em formato eletrénico adaptado para o sistema do PJe.
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CENTRO LOCAL DE INTELIGENCIA DA SECAO JUDICIARIA
DE SAO PAULO

NOTA TECNICA N. 4

Assunto: Liberacdo do FGTS em casos de alteracdo de regime celetista para
estatutario.

Relatora: Denise Aparecida Avelar

Revisor: Marcio Ferro Catapani

Trata-se da possibilidade de levantamento dos valores depositados em
conta vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo — FGTS consideran-
do a alteracdo do regime juridico do beneficiario de celetista para estatutario.

A Lei n. 5.107, de 13 de setembro de 1966, criou o FGTS, estabelecendo
as pessoas juridicas submetidas a Consolidac@o das Leis do Trabalho — CLT o
depésito mensal, em conta bancéria vinculada aos empregados, no valor de
8% da remuneracdo devida no més anterior, excluidas as verbas recebidas ou
incorporadas a titulo de gorjetas, alimentacao, habitacéo, vestuario ou presta-
¢des “in natura”, previstas nos arts. 457 e 458 da Consolidacdo das Leis Traba-
lhistas. Confira-se:

Lei n. 5.107/66:

“Art 2° Para os fins previstos nesta Lei, todas as empresas sujeitas a
Consolidagao das Leis do Trabalho (CLT) ficam obrigadas a deposi-
tar, até o dia 20 (vinte) de cada més, em conta bancaria vinculada,
importancia correspondente a 8% (oito por cento) da remuneracio
para no més anterior a cada empregado, optante ou néo, excluidas as
parcelas ndo mencionadas nos arts. 457 e 458 da CLT.

Paragrafo Gnico. As contas bancarias vinculadas aludidas neste ar-
tigo serdo abertas em nome do empregado que houver optado pelo
regime desta Lei, ou em nome da empresa, mas em conta individua-
lizada, com relacdo ao empregado nao optante.”

Lei n. 5.452/43 (CLT):

“Art. 457. Compreendem-se na remuneracdo do empregado, para to-
dos os efeitos legais, além do salario devido e pago diretamente pelo
empregador, como contraprestacdo do servico, as gorjetas que rece-
ber. (Redacdo dada pela Lei n° 1.999, de 1.10.1953).

[.]
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Art. 458. - Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no sala-
rio, para todos os efeitos legais, a alimentacao, habitacéo, vestuario
ou outras prestacoes “in natura” que a empresa, por forca do contra-
to ou do costume, fornecer habitualmente ao empregado. Em caso
algum sera permitido o pagamento com bebidas alcodlicas ou drogas
nocivas. (Redagio dada pelo Decreto-lei n°® 229, de 28.2.1967)”

Nota-se que a lei originaria criou rol taxativo de condicoes para o levan-
tamento dos depositos pelo empregado beneficiario, limitadas & rescisdo do
contrato de trabalho sem justa causa, nos termos do art. 8°, in verbis:

Lei n. 5.107/1966:

“Art 8° O empregado podera utilizar a conta vinculada, nas seguintes
condic6es conforme se dispuser em regulamento:

I — no caso de rescisio sem justa causa, pela empresa, comprovada
mediante declaracio desta, do Sindicato da categoria do empregado
ou da Justica do Trabalho, ou de cessacdo de suas atividades, ou e
caso de término de contrato a prazo determinado, ou, finalmente de
aposentadoria concedida pela Previdéncia Social, a conta podera ser
livremente utilizada;

II - no caso de rescisdo, pelo empregado, sem justa causa, a conta
podera ser utilizada, parcial ou totalmente, com a assisténcia do
Sindicato da categoria do empregado ou, na falta deste, com a do re-
presentante do Ministério do Trabalho e Previdéncia Social (MTPS),
nas seguintes situacoes devidamente comprovadas:

a) aplicacdo de capital em atividade comercial, industrial ou agrope-
cuaria, em que se haja estabelecido individualmente ou em sociedade;
b) aquisicdo de moradia propria nos termos do art. 10 desta Lei;

c) necessidade grave e premente, pessoa ou familiar;

d) aquisicdo de equipamento destinado a atividade de natureza
autbénoma;

e) casamento do empregado do sexo feminino.

IIT - durante a vigéncia do contrato de trabalho, a conta somente
podera ser utilizada na ocorréncia das hipoteses previstas nas letras
“b” e do item II deste artigo.”

Certo, porém, que intimeros beneficiarios acessaram o Poder Judiciario
pleiteando o levantamento dos saldos de suas contas vinculadas em situagoes
distintas daquelas previstas em lei para o saque.

Em consequéncia, o extinto Tribunal Federal de Recursos uniformizou
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entendimento autorizando a movimentacao da conta do fundo no caso de reso-
lucdo do contrato de trabalho operada a partir da transferéncia para o regime
celetista. Com esse intuito, foi editada, em 2 de outubro de 1985, a Simula n. 178,
contendo a seguinte redacao:

“Stimula 178/TFR -02/10/1985. Servidor publico. FGTS. Movimentacao.
Transferéncia por lei do regime da CLT para estatutario.

Resolvido o contrato de trabalho com a transferéncia do servidor do
regime da CLT para o estatutario, em decorréncia de lei, assiste-lhe o
direito de movimentar a conta vinculada do FGTS.”

Com a finalidade de regulamentar a gestdo do FGTS, foi publicada em
11 de maio de 1990 a Lei n. 8.036, estabelecendo novos pardmetros para a mo-
vimentagao do fundo pelo trabalhador beneficiario, nos termos do art. 20. A
extincio do contrato de trabalho passou a ser contemplada pelo dispositivo
em questao, conforme inciso IX:

“Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS podera ser movi-
mentada nas seguintes situacoes:

[..]

[..] IX - extincdo normal do contrato a termo, inclusive o dos tra-
balhadores temporarios regidos pela Lei n° 6.019, de 3 de janeiro de
1974;

L]

Posteriormente, a Lei n. 8.112/90, de 11 de dezembro de 1990, ao dispor sobre
o regime juridico dos servidores publicos civis da Unido, das autarquias e das fun-
dacdes publicas federais, alterou, em seu art. 243, §2°, o regime dos ocupantes de
funcoes de confianca de érgaos pablicos (submetidos, portanto, ao regime celetista),
transformando-os em cargos em comissao (estatutarios), nos termos seguintes:

“Art. 243. Ficam submetidos ao regime juridico instituido por esta
Lei, na qualidade de servidores publicos, os servidores dos Poderes
da Unido, dos ex-Territérios, das autarquias, inclusive as em regime
especial, e das fundacoes piblicas, regidos pela Lei n° 1.711, de 28 de
outubro de 1952 — Estatuto dos Funcionarios Publicos Civis da Unido,
ou pela Consolidagdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943, exceto os contratados por prazo
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determinado, cujos contratos ndo poderdo ser prorrogados apés o
vencimento do prazo de prorrogacao.

[..]

(..)§ 2° As funcdes de confianga exercidas por pessoas ndo integrantes
de tabela permanente do érgdo ou entidade onde tém exercicio ficam
transformadas em cargos em comissdo, e mantidas enquanto nio for
implantado o plano de cargos dos 6rgaos ou entidades na forma dalei.”

Alei em questado também contemplou vedacio expressa ao levantamen-
to dos valores da conta vinculada de FGTS dos trabalhadores transferidos, nos
termos de do art. 6°, §1°, da Lei n. 8.112/90:

“Art. 6° O saldo da conta vinculada ao Fundo de Garantia do Tempo
de Servico (FGTS), do servidor a que se aplique o regime da Lei n°
8.112, de 1990, podera ser sacado nas hipdteses previstas nos incisos
III a VII do art. 20 da Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990.

§ 1° E vedado o saque pela converséio de regime.

§ 2° O saldo da conta individualizada do FGTS, de servidor nao op-
tante, revertera em favor da Unido ou da entidade depositante.”

Cumpre destacar que, em 29 de outubro de 1991, foi distribuida ao Su-
premo Tribunal Federal, sob relatoria do entdo Ministro Celso Borja, a Acéo
Direta de Inconstitucionalidade n. 613-4/DF, visando a declarac¢io da inconsti-
tucionalidade do dispositivo em questdo. A Procuradoria da Republica alega-
va, em sintese, que a mencionada vedacio implicava afronta a direito adquiri-
do (CE, art. 5°, XXXVI) e autorizava, em verdade, a instituicdo de empréstimo
compulsério (idem, art. 148).

A Sessdo Plenaria da Suprema Corte concluiu, em 29/4/1993, pela cons-
titucionalidade do §1° do art. 6° da Lei n. 8.112/90, ndo conhecendo da acéo
no ponto referente a violacdo de direito adquirido e julgando-a improceden-
te quanto a alegacdo de instituicdo de empréstimo compulsério. O acérdao
decorrente da sessdo foi publicado em 29/6/2001, transitando em julgado em
10/8/2001.

Entretanto, a vedacdo foi expressamente revogada com a entrada em
vigor da Lei n. 8.678, de 13 de julho de 1993, por forca de seu art. 7°, in verbis:

“Art. 7° Revogam-se o § 1° do art. 6° da Lei n° 8.162, de 8 de janeiro de
1991, e demais disposicoes em contrario.”

420



Contudo, o Tribunal Superior do Trabalho consolidou o entendimento
de que a transferéncia do regime juridico de celetista para estatutario implica
em extin¢do do contrato de trabalho, autorizando, assim, o levantamento do
saldo da conta de FGTS para esta hipotese, a teor do art. 20, inciso IX, da Lei
n. 8.036/90:

“Stmula n° 382 do TST

MUDANCA DE REGIME CELETISTA PARA ESTATUTARIO.
EXTINGAO DO CONTRATO. PRESCRICAO BIENAL (conversio da
Orientacdo Jurisprudencial n° 128 da SBDI-1) — Res. 129/2005, DJ 20,
22 e 25.04.2005

A transferéncia do regime juridico de celetista para estatutario im-
plica extincdo do contrato de trabalho, fluindo o prazo da prescricao
bienal a partir da mudanca de regime.” (ex-OJ n° 128 da SBDI-1 - in-
serida em 20/4/1998)

Posteriormente, o Superior Tribunal de Justica, em julgamento ao REsp
n. 1.110.848-RN, submetido a sistematica dos recursos repetitivos (CPC, art.
543-C), concluiu que a declaracio de nulidade do contrato de trabalho em de-
corréncia de ocupagao de cargo publico sem aprovagido em concurso autoriza
o levantamento das quantias depositadas na conta vinculada do beneficiado,
por caracterizar culpa reciproca. Confira-se:

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ART. 543-C, DO CPC. ADMINISTRATIVO. FGTS.
NULIDADE DE CONTRATO POR AUSENCIA DE CONCURSO PUBLICO.
DIREITO AO LEVANTAMENTO DOS SALDOS FUNDIARIOS.
CITACAO DO MUNICIPIO DE MOSSORO/RN. CARENCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SUMULAS 282 E 356 DO STE. AUSENCIA
DE INDICACAO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. DEFICIENCIA NA
FUNDAMENTACAO RECURSAL. SUMULA 284 DO STE.

1. A declaracao de nulidade do contrato de trabalho em razao da
ocupacao de cargo publico sem a necessaria aprovacao em prévio
concurso publico, consoante previsto no art. 37, II, da CF/88, equi-
para-se a ocorréncia de culpa reciproca, gerando, para o trabalha-
dor, o direito ao levantamento das quantias depositadas na sua con-
ta vinculada ao FGTS.

2. Precedentes do STJ: REsp 863.453/RN, Rel. Ministra Denise Arruda,
Primeira Turma, DJ 12.11.2007; REsp 892.451/RN, Segunda Turma,
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Rel. Min. Jodo Otavio de Noronha, DJ de 25.04.2007; REsp 877.882/
RN, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 28.02.2007;
REsp 827.287/RN, Primeira Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de
26.06.2006; REsp 892719/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 13.03.2007, DJe 02.06.2008.

[..]. (STJ, REsp n. 1.110.848-RN, Primeira Secdo, Rel. Min. Luiz Fux, j.
24/ 9/2009, DJ 3/ 8/2009) (g. n.). »

Primeira Segdo, em 07/12/2009, questdo sobre a possibilidade de levanta-
mento, nos termos do art. 20, III, da Lei n. 8.036/1990, por trabalhador que, per-
manecendo fora do regime de FGTS por trés anos a partir de 1990, comprovar
nao ter havido ruptura do vinculo celetista, mas apenas suspensao de contrato de
trabalho em virtude de cessdo do titular a entidade ptblica (cargo em comisséo).

A discussao teve origem no Recurso Especial n. 1.160.695-PE, interpos-
to em face de acérddo do TRF - 5% Regido, sendo registrada como Tema 785.
Entretanto, o assunto foi desafetado em 14/4/2010, em razdo da auséncia de
precedentes sobre a matéria.

Nao obstante a auséncia, até o momento, de instrumentos de inteligén-
cia artificial aptos a quantificar o nimero exato de a¢oes judiciais sobre o tema
especifico, o NUAJ identificou 3.243 processos fisicos na Secéo Judiciaria de Sdo
Paulo referentes a mandados de seguranca para a liberacio de conta de FGTS
e 271 processos filtrados pelo complemento livre, que apresenta alguma refe-
réncia a mudanga de regime, considerando a inexisténcia de assunto especifico.

O saque integral do FGTS, na hipétese de pedido de demissao, tem sido
tema também bastante debatido no dmbito legislativo — haja vista a proposta
de alteracdo do inciso I do art. 20 da Lei n. 8.036/1990 no PLS 392, em tramita-
¢ao desde o ano de 2016 — e foi incluido em ordem do dia em 28/11/2018 pela
Secretaria Legislativa do Senado Federal.

Em tais condicGes, considerando que a matéria se encontra pacificada
no ambito jurisprudencial, sugere-se a proposta de alteracao legislativa para
a inclusao de inciso especifico sobre o tema da liberacdao do FGTS em casos
de alteracao de regime celetista para estatutario no art. 20 da Lei n. 8.036/90,
quetrata sobre as hipoteses de saque do FGTS, com o envio desta nota técnica:

1. Ao Centro Nacional de Inteligéncia, a fim de que possa dar inicio a
tratativas institucionais junto ao Comité Gestor do FGTS;

2. Ao Conselho Nacional de Justica, COGETAB, para a criacao de assunto
especifico nas tabelas processuais unificadas.
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ANEXO
RESOLUCAO N° 499, DE 1° DE OUTUBRO DE 2018

Dispoe sobre a instituicao do Centro Nacional
e dos Centros Locais de Inteligéncia da Justica
Federal e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTICA FEDERAL, no uso de suas
atribuicoes legais, e

CONSIDERANDO o item 4 dos Macrodesafios da Estratégia Nacional do
Poder Judiciario 2015-2020, do Conselho Nacional de Justica — CNJ, consisten-
te na “gestdo de demandas repetitivas e grandes litigantes”, visando reduzir
o acimulo de processos na Justica Federal com especial atencdo para os re-
lativos a litigios multitudinarios que, apés identificados, comportam solucéo
semelhante, com reversao ou prevencio de cultura excessiva da judicializacao;

CONSIDERANDO a Resolucido CNJ n. 235, de 13 de julho de 2016, objeti-
vando a padronizacdo e a publicidade de processos que ensejem a criacio de
precedentes vinculantes, bem como de feitos suspensos ou sobrestados;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 6°, 67, 68 e 69 do Codigo de Pro-
cesso Civil — CPC e na Resolu¢do CNJ n. 125, de 29 de novembro de 2010;

CONSIDERANDO a sensivel problematica do ajuizamento de inimeras
demandas repetitivas contra entes publicos, caracterizando o perfil de litigio-
sidade predominante na Justica Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de adocéo, pelo Judiciario, de meto-
dologias de gestdo de acervos processuais, possibilitando enfoque preventivo
com a identificacdo da origem de conflitos a serem submetidos a Justica Fede-
ral e o estabelecimento de rotinas para fortalecimento do sistema de prece-
dentes instituido pelo Cédigo de Processo Civil;

CONSIDERANDO o decidido no Processo n. CJF-PPN-2018/00022, na
sessdo realizada em 24 de setembro de 2018, resolve:

Art. 1° Fica referendada a criacéo do Centro Nacional de Inteligéncia da
Justica Federal e dos Centros Locais de Inteligéncia, instituidos pela Portaria
n. CJF-POR-2017/00369, de 19 de setembro de 2017, vinculados ao Centro de
Estudos Judiciarios do Conselho da Justica Federal.

Art. 2° Compete ao Centro Nacional de Inteligéncia da Justica Federal:
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I - o monitoramento de demandas judiciais, visando:

a) prevenir o ajuizamento de demandas repetitivas ou de massa, a partir
da identificacdo das possiveis causas geradoras do litigio, com a possivel me-
diacdo e encaminhamento de eventual solucio na seara administrativa;

b) acompanhar e monitorar o ajuizamento de demandas repetitivas ou
de massa na Justica Federal, a partir de relatérios elaborados pelos Centros
Locais de Inteligéncia, com a finalidade de propor solugdes para os conflitos e
prevenir futuros litigios;

c) emitir notas técnicas referentes as demandas repetitivas ou de massa,
notadamente para recomendar a uniformizacio de procedimentos administra-
tivos e jurisdicionais e o aperfeicoamento da legislacdo sobre a controvérsia;

d) informar aos Tribunais Regionais Federais e a Turma Nacional de
Uniformizacio a possibilidade de adocio de mutirdes de julgamentos de pro-
cessos que versem sobre matéria idéntica, bem como propor solucdes de natu-
reza nao jurisdicional em razdo de conflitos repetitivos ou de massa;

e) propor medidas para o aperfeicoamento procedimental das rotinas
cartorarias dos Tribunais Regionais Federais no processamento de feitos que
tenham recebido a mesma solucéo;

f) fomentar a implementacio de medidas preventivas e de projetos de
solucdes alternativas de conflitos;

g) coordenar a instalaco e supervisionar o funcionamento dos Centros
Locais de Inteligéncia no dmbito dos Tribunais Regionais Federais, bem como
a comunicacio entre eles e os Nucleos de Gerenciamento de Precedentes dos
Tribunais Regionais Federais;

h) propor ou realizar estudos sobre as causas e consequéncias do exces-
so de litigiosidade na Justica Federal;

i) organizar reunioes, propor encontros e seminarios com membros do
Poder Judiciario, do Ministério Publico, das Defensorias Pablicas, da Advoca-
cia Pablica e Privada, do Poder Executivo e do Poder Legislativo, com organi-
zacOes da sociedade civil, universidades, estudiosos e outros que, de qualquer
modo, possam contribuir para o debate e apresentacdo de propostas que vi-
sem ao aprimoramento da prestacdo jurisdicional na matéria relacionada as
suas atribuicoes;

j) realizar audiéncias ptblicas visando obter subsidios para o estudo de
temas sob apreciacéo.

IT - o gerenciamento de precedentes, visando:
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a) subsidiar a indicac@o de recurso especial ou extraordinario represen-
tativo de controvérsia, nos termos do art. 1.036, caput e § 1°, do CPC, no &mbito
dos Tribunais Regionais Federais, com a apresentacdo de dados do impacto
numeérico (quantidade de processos ajuizados e suspensos, assim como de pes-
soas abrangidas) e do impacto financeiro relacionado a processos em tramita-
¢do fundados em idéntica questdo de direito;

b) subsidiar a afetacdo de recursos repetitivos e admissao de incidentes
de Resolucdo de Demandas Repetitivas — IRDR, com a apresentacdo de dados
do impacto numérico (quantidade de processos ajuizados e suspensos e de pes-
soas abrangidas) e do impacto financeiro relacionado a processos em tramita-
¢do fundados em idéntica questdo de direito;

c) subsidiar possivel alteracdo de entendimento firmado em casos repe-
titivos (recursos repetitivos e IRDR) pelo Superior Tribunal de Justica e pelos
Tribunais Regionais Federais, com a apresentagao de fatos e dados que justifi-
quem a reavaliacdo do precedente;

d) indicar ao Superior Tribunal de Justica e aos Tribunais Regionais Fe-
derais situacées faticas ou juridicas identificadas em processos em tramitacio
que possam estar dificultando a aplicacio do entendimento firmado em casos
repetitivos a processos correlatos;

e) subsidiar a admissao de Incidente de Assung¢io de Competéncia — IAC
pelo Superior Tribunal de Justica e pelos Tribunais Regionais Federais, com a
apresentacio de fatos e dados que indiquem, em processos em tramitacéo, os
requisitos do art. 947 do CPG;

f) propor a padronizacao, em todas as instancias e graus de jurisdicao,
da gestdo dos processos suspensos em razao da admissio de incidentes de de-
mandas repetitivas ou afetacdo de processos ao regime de julgamento dos re-
cursos repetitivos ou de recursos extraordinarios com repercussao geral, nos
termos da Resolucéo CNJ n. 235/2016.

Art. 3° O Centro Nacional de Inteligéncia é integrado por um Grupo De-
cisério e um Grupo Operacional, cabendo ao primeiro fixar as diretrizes de
trabalho do Centro Nacional e deliberar pela aprovacdo ou rejeicdo das notas
técnicas que lhe sejam encaminhadas pelo segundo.

Art. 4° Integram o Grupo Decisoério:

I - 0 Ministro Diretor do Centro de Estudos Judiciarios, que o preside;

II — um Ministro representante da Comissio Gestora de Precedentes do
Superior Tribunal de Justica; e
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III - os cinco Desembargadores Federais presidentes das Comissdes
Gestoras de Precedentes existentes em cada Tribunal Regional Federal.

Paragrafo tnico. O Grupo Decisério sera assessorado pelo Juiz Coorde-
nador do Grupo Operacional, com a assessoria do titular da Secretaria do Cen-
tro de Estudos Judiciarios.

Art. 5° Integram o Grupo Operacional:

I - cinco Juizes Federais indicados por cada um dos Tribunais Regionais
Federais entre aqueles com experiéncia em gestao de demandas repetitivas ou
conciliacio;

II - cinco Juizes Federais coordenadores do Nicleo de Gerenciamento
de Precedentes existente em cada um dos Tribunais Regionais Federais;

III - um Juiz Federal indicado pelo Presidente da Turma Nacional de
Uniformizacio dos Juizados Especiais Federais;

IV — um Juiz Federal representante da Associacio dos Juizes Federais
do Brasil;

V — um servidor responsavel pelo Nucleo de Gerenciamento de Prece-
dentes de cada Tribunal Regional Federal; e

V - o assessor-chefe do Nicleo de Gerenciamento de Precedentes do Su-
perior Tribunal de Justica.

§ 1° Cabera ao ministro diretor do Centro de Estudos Judiciarios indicar
0 Juiz Coordenador do Grupo Operacional dentre os magistrados dele inte-
grantes.

§ 2° O Grupo Operacional sera assessorado pelo titular da Secretaria do
Centro de Estudos Judiciarios.

Art. 6° O Grupo Operacional realizara reunides ordinarias presenciais
com periodicidade bimestral na sede do Conselho da Justica Federal, ou em
outro local que venha a ser proposto pelos seus membros e definido por seu
Presidente, devendo a respectiva pauta ser disponibilizada com antecedéncia
minima de 5 (cinco) dias.

§ 1° As reunides extraordinarias serdo convocadas pelo Ministro Presi-
dente do Centro Nacional de Inteligéncia.

§ 2° Cabera ao Grupo Operacional realizar periodicamente a supervisao
de aderéncia das notas técnicas aprovadas, a fim de subsidiar o Grupo Decis6-
rio e avaliar a necessidade de desenvolvimento de alguma estratégia comple-
mentar sobre o respectivo tema.

Art. 7° O Grupo Decisério podera, mediante proposta do Grupo Opera-
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cional, regulamentar o funcionamento virtual das atividades do Centro Nacio-
nal e dos Centros Locais de Inteligéncia.

Art. 8° O Centro Nacional de Inteligéncia podera sugerir ao Conselho
da Justica Federal e aos Tribunais Regionais Federais o desenvolvimento de
ferramentas tecnologicas que permitam a melhor identificacdo de demandas
judiciais repetitivas e de massa na Justica Federal.

Art. 9° Para dotar o Centro Nacional de Inteligéncia dos meios necessa-
rios ao fiel desempenho de suas atribuicoes, poderio ser firmadas parcerias ou
convénios com 6rgéos e entidades publicas e privadas.

Art. 10. Cada Secdo Judiciaria tera um Centro Local de Inteligéncia, com
a estrutura adaptada as possibilidades de cada Regido, preferencialmente in-
tegrada as Centrais de Conciliagao.

Art. 11. Compete aos Centros Locais de Inteligéncia:

I - apresentar ao Centro Nacional, mediante iniciativa prépria ou por
solicitacio de terceiros, fatos e dados inerentes a demandas judiciais repetiti-
vas ou com grande repercussao social para subsidiar os trabalhos na atuacio
estratégica de gestdo processual e de precedentes;

II - identificar e monitorar demandas judiciais repetitivas ou de massa,
bem como os temas que apresentam maior niimero de controvérsias, por meio
de estudos e levantamentos técnicos, inclusive dados estatisticos;

III — propor ou realizar estudos sobre as causas e consequéncias do
excesso de litigiosidade, assim como da estimativa do custo econémico das
demandas judiciais repetitivas identificadas no &mbito de competéncia juris-
dicional da Secéo Judiciaria;

IV - convidar as partes e advogados, publicos ou privados, para reuni-
oes definidoras de estratégias para rapida solucdo de litigios;

V —propor ao Centro Nacional medidas normativas e de gestio voltadas
a modernizacdo de rotinas processuais, organizacio, especializacgio e estrutu-
racio das unidades judiciarias atingidas pelo excesso de litigdncia, em integra-
¢ao com os Tribunais Regionais Federais e Tribunais Superiores;

VI - elaborar propostas e agoes coordenadas com 6rgédos e instituicoes
publicas visando ao combate da fragmentacio na resolucio dos conflitos;

VII-organizar reunioes e propor encontros e seminarios com membros
do Judiciario, do Ministério Publico, das Defensorias Publicas, da Advocacia
Pablica e Privada, do Poder Executivo e do Poder Legislativo, com organizacoes
da sociedade civil, universidades, estudiosos e todos quanto que, de qualquer
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maneira, possam contribuir para o debate e apresentagdo de propostas que
visem ao aprimoramento da prestacdo jurisdicional;

VIII - realizar audiéncias publicas;

IX - realizar periodicamente supervisdo de aderéncia de suas notas técnicas.

Art. 12. A Secretaria de Tecnologia da Informacio e a Secretaria de Es-
tratégia e Governanca do Conselho da Justica Federal, respeitadas as dispo-
nibilidades técnicas e de pessoal, prestardo apoio ao Centro Nacional e aos
Centros Locais, a partir de iniciativa do Grupo Decisério.

Art. 13. Os integrantes do Centro Nacional e dos Centros Locais poderao
solicitar o apoio de especialistas de outras areas para a analise dos dados e
temas mapeados.

Art. 14. Esta resolucdo entra em vigor na data de sua publicacdo.

MINISTRO JOAO OTAVIO DE NORONHA
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